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O II Colóquio de Arqueologia e História do Concelho de Penamacor – 40 anos 
depois – Ciências, Territórios e Saberes em mudança, realizado pela Câmara Mu-
nicipal de Penamacor em outubro de 2019, teve como principal objetivo a comemo-
ração dos 40 anos do I Colóquio organizado em 1979 por impulso de Mário Pires 
Bento, figura incontornável da arqueologia e do património cultural no território 
de Penamacor.

À semelhança do primeiro colóquio durante três dias os diversos intervenien-
tes concentraram esforços em apresentar o estado da investigação em arqueologia, 
em história e em património imaterial deste território, centrando Penamacor nas 
dinâmicas de investigação ibéricas e potenciando futuros projetos de investigação 
académica. 

Do programa constaram três dias repletos de criação de conhecimento científico 
sobre arqueologia, história e património. O primeiro dia foi dedicado à Memória do 
Primeiro Colóquio, no qual decorreram algumas homenagens a importantes inves-
tigadores da região. Nomes como José Luís Cristóvão, Silvina Silvério ou Joaquim 
Candeias da Silva surgiram no Salão Nobre dos Paços do Concelho, mas também 
comunicações sobre o tema “Fronteira, Património, Desenvolvimento e Futuros”. No 
segundo dia, decorreram três painéis, sendo que o primeiro se dedicou ao “Terri-
tório Malcata-Gata, entre a Pré-História e o Domínio Romano”, o segundo dedicado 
aos “Tempos de Guerra e de Paz na Fronteira Penamacor Extremadura do Século 
XII ao Século XX” e um terceiro que visou os “Patrimónios Materiais e Imateriais 
da Raia Luso-Extremenha”. Já no último dia, decorreram diversas visitas guiadas ao 
património histórico e arqueológico da região.

Nas atas, que aqui se apresentam, o leitor terá um vislumbre, em palavras e 
imagens, do que foram estes três dias de reunião e trabalho em torno do patrimó-
nio da raia ibérica. Este conjunto de bens, pertencentes à identidade cultural das  

PALAVRAS PRÉVIAS
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II COLÓQUIO ARQUEOLOGIA 
E HISTÓRIA DO CONCELHO

DE PENAMACOR

É com grande gosto que hoje me encontro em Penamacor, no contexto desta ini-
ciativa que celebra e vivifica o primeiro colóquio de Arqueologia e História, que 
se assumiu, à época, como um evento científico pioneiro, dado que reuniu numa 
só mesa de discussão duas importantes disciplinas. E duas disciplinas que, natu-
ralmente, não podem ser dissociadas, no sentido em que ambas concorrem para o 
conhecimento profundo do ser humano e da sua ação no tempo e espaço, descodi-
ficando tudo aquilo que chega ao nosso presente como testemunho de um passado 
que nos edifica como comunidades.

De resto, e como tenho já tido oportunidade de defender, um património não 
descodificado é apenas um lugar “cheio de vazio” e, desse modo, pouco releva a mo-
numentalidade do património que herdamos se a ele não estiver associado o espaço 
próprio da interpretação, o espaço para contar as histórias do lugar, para tornar 
visível e inteligível a história por detrás das pedras. Dito de outro modo, o nosso pa-
trimónio apenas será o “lugar do tudo” se lhe for conferido o poder de intermediar 
e descodificar mundos, saberes, práticas e crenças, de aproximar o que está longe, 
seja esta lonjura a física, a temporal ou a intelectual.

Porque esse é o valor do património descodificado: o de ser um terreno comum 
de memória e pertença, que nos estrutura enquanto comunidades ao longo da his-
tória. Ele é, em toda a extensão da sua materialidade, o lado visível da nossa herança 
mnemónica, o lugar da mediação e da intermediação entre mundos diferentes. E 
esse é o seu poder: o de despoletar experiências, afetivas e cognitivas, únicas, que 
estão muito para além da sua materialidade.

25 OUTUBRO 2019, PENAMACOR

Vice-Presidente da Câmara Municipal de Penamacor

Ilídia Cruchinho

comunidades de Penamacor, deverá servir como ponto nevrálgico de potenciali-
zação do território, transformando as ausências em presenças e territórios ditos 
de baixa densidade populacional em espaços de dinâmicas culturais, capazes de se 
rentabilizar, invertendo estes ciclos. 

O município de Penamacor, corporizou, em boa hora, este segundo colóquio 
que veio acrescentar muito e valioso conhecimento científico sobre as áreas apre-
sentadas. Ciente da importância destes momentos de partilha continuará sempre 
recetivo a novas parcerias de trabalho no âmbito da cultura e do património, fo-
mentando o desenvolvimento de novas dinâmicas deste género, aguardando, desde 
já, pela realização da terceira edição deste Colóquio de Arqueologia e História do 
Concelho de Penamacor, podendo uma vez mais, vir a materializa-lo no terceiro 
livro de atas. 
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Preservar, interpretar e dar a conhecer património é perpetuar a relação das co-
munidades consigo mesmas, é garantir, no tempo, a possibilidade de tantas outras 
relações, é assegurar que as portas mágicas da imaginação não serão encerradas. 
Mas é, também, prever a imensidade de narrativas construídas e reconstruídas, 
aquelas que conferem perspetiva e profundidade ao nosso presente, porque nos 
tocam e interrogam. Porque de facto, como diria Mário Chagas, o nosso património 
é antes de mais um poderoso “instrumento de mediação, espaço de negociação de 
sentidos, portal que liga e desliga mundos”, num jogo perpétuo entre “memória e 
esquecimento, resistência e poder, (...) destruição e preservação”.

E é nessa qualidade de ‘instrumento de mediação e negociação de sentidos’ que 
não nos podemos querer ficar, apenas, pela mera, ainda que muito cuidada, conser-
vação dos nossos vestígios materiais. Não chegando ao radicalismo de Lowenthal 
para quem “a sobrevivência do precioso artefacto” era “prioridade fútil e errada”, 
também não bastará, como defendia Francisco Clode de Sousa, “dar o benefício da 
dúvida à próxima geração que merece como nós conhecê-los”.

Dito de outro modo, para que o vestígio, qualquer vestígio material cumpra o seu 
desígnio primeiro quando é salvo da destruição ou, por vezes apenas, do esqueci-
mento, para que se afirme verdadeiramente enquanto fonte inesgotável de infor-
mação, têm que ser assumidas formas específicas de leitura das evidências mate-
riais. Porque, dir-nos-ia Spencer Crew e James Sims, na sua essência “os objetos são 
mudos. Não são eloquentes, como afirmam alguns pensadores em museus. Eles são 
mudos. E se por algum ventriloquismo parecem falar, eles mentem”.

Torna-se, por isso premente, dar voz aos vestígios materiais que preservamos, 
revelar as histórias que escondem e as lições que guardam porque, caso contrário, 
a memória é perdida e a história pobremente servida. E se assim for, o ato de sal-
vaguarda e conservação é, em si, muito mais do que o prolongamento da vida de 
objetos, tornando-se um ato de compreensão e interpretação sobre aquilo que esses 
objetos encerram sobre o passado e aquilo que equacionam sobre o presente.

Deste modo valerá a pena escavar, estudar e conservar todos os vestígios mate-
riais, vestígios que possuam esta imensa narrativa poética, que tenham a capacida-
de de falar connosco, inundando-nos de sentimentos múltiplos, contraditórios até.

E, contudo, como já referi, na sua essência, os objetos são mudos. Não possuin-
do a capacidade da fala, caberá precisamente ao arqueólogo e ao historiador saber 
conferir-lhe esse Dom.

Resta-me, neste contexto, saudar todos aqueles que há 40 anos atrás chamaram a 
si essa responsabilidade e saudar todos aqueles que decorridos 40 anos continuam 
a fazê-lo, assumindo hoje a missão de dar voz e sentido à grande História e às histó-
rias que a compõem, sabendo, como sabemos, que esse é um trabalho sem fim, um 

trabalho que jamais se esgotará e terá de ser continuamente alimentado com mais 
investigação, mais interpretação, mais conservação, e mais educação, até porque, 
diria Elias Casanovas, “a Conservação do Património é, antes de mais, uma opção 
cultural nossa”.

E nessa missão e esforço de salvaguarda e divulgação do nosso património cul-
tural, reitero hoje a total disponibilidade da Direção Regional de Cultura do Centro 
para manter a profícua relação de colaboração que temos vindo a desenvolver, feli-
citando o Município pela organização desta iniciativa que, se por um lado celebra a 
história do I Colóquio de Arqueologia e História, por outro, induz novos questiona-
mentos e diferentes perspetivas de investigação.

Diretora Regional de Cultura do Centro

Suzana Menezes
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APRESENTAÇÃO

A realização do II Colóquio de Arqueologia e História do Concelho de Penama-
cor: Ciências e Territórios em Mudança, que teve lugar nos inícios do outono de 
2019, assinalou a passagem dos 40 anos de uma iniciativa que conseguiu conjugar 
nesses tempos duas ciências hoje fundamentais na afirmação da identidade e da 
vitalidade da memória coletiva de um território.

Em 1979, os ventos advindos do 25 de Abril de 1974 continuavam a espalhar por 
Portugal todos os significados e significantes das palavras Democracia e Liberdade  
ajudando a definir nas comunidades, com maior ou menor intensidade, novos an-
seios, práticas e quotidianos políticos, económicos e culturais. E, foi neste esperan-
çoso ambiente de mudança e de apagamento de um opressor centralismo, que o  
I Colóquio de Arqueologia e História de Penamacor desponta, numa conjugação 
de vozes emitidas a partir das abandonadas e esquecidas geografias periféricas,  
declarando a importância em se revigorar no espaço da história nacional então tão 
atávica e conservadora nos seus objetos e mensagens intrínsecas, o local e regio-
nal. A concretização do Colóquio muito ficou a dever à excecional figura de Mário 
Pires Bento, erudito cultor de uma cidadania ativa e generosa ao longo de toda a 
vida. Recordemos que com o seu empenho e determinação, na difícil década de qua-
renta do século XX, se firmou o Museu Municipal futuro lugar de convergência e 
de reprodução de memórias que ajudaram a solidificar a consciência das distintas 

Penamacor, 10 de Dezembro de 1950.

AGENDA
Ganhar terra nos sentidos,
Perder terra na memória…

Que história
Triste e mesquinha

A do homem que caminha!
Um palmo de descoberta,

Um metro de esquecimento…
Só na retina deserta

Cabe a luz do firmamento…

MIGUEL TORGA 
Diário, Vol. V.

[Fig. 01]
Penamacor:  
Torre de Menagem 
(Zona Histórica).
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temporalidades da historicidade do Concelho. O seu itinerário pautou-se, sempre, 
por um constante interesse pelo estudo do passado numa inexcedível humildade 
na partilha das suas descobertas e sonhos com aqueles que considerava mestres. 
Amador assumido, entre muitos exemplos de ações que desenvolveu, apontemos a 
ligação que promoveu entre o território penamacorense e a investigação universi-
tária ibérica, a realização da primeira escavação arqueológica efetuada no Concelho 
ou a original fundamentação de um plano integrado de turismo que percecionava o 
Património Cultural como um recurso basilar na fundamentação de um desenvol-
vimento integrado regional numa perspetiva transfronteiriça. 

Em 1979 cumpriam-se 790 anos da fundação da vila, 700 anos da concessão do 
seu primeiro foral e 280 anos do nascimento do médico António Nunes Ribeiro San-
ches. E foi essa conjunção cronológico-comemoracionista que, em parte, justificou 
o Colóquio, espaço de vozes convergentes que exaltaram e relembraram as datas 
da etnogénese concelhia reposicionando Penamacor na longa história da Beira. Rei-
vindicou-se a historicidade do território e sua carta de valores identitários. Revisi-
taram-se lugares de memória e os seus “heróis” numa autêntica «força aglutinadora, 
de valores regionais que não abdicam, do lugar a que têm jus no contexto na Nação» 
como aludiria Mário Pires Bento na sessão de abertura. O encontro de Penamacor 
proporcionou também a entrada de novas categorias de atores no campus histo-
riográfico que se filiavam noutros modelos e metodologias de análise, renovando 
discursos, objetos e problemáticas que vão diluir as imagens e as narrativas tradi-
cionais. Compulsando as Atas surpreende a diversidade de temas e de cronologias 
percorridas como a arqueologia espacial, a geografia dos populi pré-romanos, a 
ligação entre caminhos e a modelagem da paisagem medieval, as especificidades 
linguísticas e a religião romana, a revisitação dos “mitos” das terras e a apresentação 
de uma nova roupagem para os seus  “heróis fundacionais”. As conclusões reforça-
riam esse horizonte de renovação de objetos. Assumia-se a defesa do Património 
Cultural, afirmava-se a importância da ligação dos museus às comunidades, assim 
como a necessidade da ampliação das geografias de estudo e da permeabilização da 
secular fronteira. Idealizava-se, ainda, a realização da Carta Arqueológica da Lusi-
tânia como futuro traço de união científica. A experiência de Penamacor originou 
um grupo de investigadores e de historiadores. Em comunhão, continuam muitos 
deles ativos e, em múltiplas ocasiões, voltariam, nestes quarenta anos, a reconvocar 
estas ciências como,  em 1987, nas I Jornadas de História Regional do Districto de 
Castelo Branco, onde José Mattoso, mestre de tantos, realçaria a importância da 
História para a delimitação da identidade individual e coletiva: «Assim, podemos 
também tomar consciência das nossas relações com ela. Tomar consciência de nós 
próprios por meio da consciência das nossas dimensões sociais e das nossas ori-
gens culturais. Podemos, assim, tonar-nos membros ativos e não apenas passivos ou 
amorfos da comunidade a que pertencemos, quer aceitemos quer contestemos o seu 
comportamento coletivo, quer usemos o saber acerca do passado para, com maior 

[Fig. 02]
Penamacor: 

 Igreja da Misericórdia 
(Zona Histórica).
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conhecimento de causa nos libertarmos dela, quer o empreguemos para colaborar 
em ações criativas que a renovem e façam dar melhores frutos.»

A segunda edição do Colóquio de Arqueologia e História do concelho de Pena-
macor, a que se acrescentou o título Ciências e Territórios em Mudança religou-se, 
evidentemente, a esse momento fundacional dos estudos históricos e arqueológicos 
da região.  Renovou as problemáticas analisadas e a discussão de resultados, promo-
vendo-se uma interdisciplinaridade e um alargamento cronológico das leituras sobre 
o território. Aproximaram-se da História e da Arqueologia, a Sociologia, a Demogra-
fia, a Linguística, a Etnomusicologia, a Arquitetura, a História da Arte e a Etnografia. 
Estabeleceu-se uma partilha de conhecimentos de realidades materiais e imateriais 
de escalas diferenciadas que deram outros sentidos ao Património, um singular 
sempre plural, das comunidades. No Colóquio, participado e aberto, foi o futuro que 
instigou, muitas vezes, o debate com a presença nas sessões de trabalho de políticos 
como Joaquim Morão ou de António José Seguro, ilustre penamacorense e presença 
ativa no primeiro colóquio. Infelizmente, e por vontade dos autores, não chegaram 
até nós muitas das prestações apresentadas, tal como já tinha acontecido em 1979.  
A Bibliografia Geral do Concelho de Penamacor, notável trabalho e certeza de re-
visitação destas folhas de inventariação de nomes e letras, algumas já esquecidas, 
levado a cabo por Joaquim Baptista, encerra o volume. 

Ao longo das sessões de trabalho, fronteira e raia foram das palavras mais evoca-
das, afirmando-se as suas plurissignificações e visões duais enquanto linha-barreira  
e zona porosa de circulação. A História de Penamacor, indissociável da fronteira lu-
so-espanhola imutável em séculos (realidade que lhe dá o estatuto de ser a mais 
antiga fronteira terrestre da Europa), teceu-se de calendários de paz e de guerra, 
temores, passagens clandestinas da linha invisível das diferenças impostas que 
ainda hoje chamam à memória cenários de inquietação. Habitar num dos lados da  
fronteira política nestas geografias, que continuam periféricas, classificadas de  
“vazias” ou de baixas densidades, é cada vez mais uma perseverança e uma resis-
tência. A imagem da fronteira contemporânea, mais do que visões históricas, nostál-
gicas ou inventadas, deve ser apreendida como uma interrogação e linha intersticial 
percecionada pelos cinco sentidos unindo memórias, coração e vontade de continuar  
a enraizar. 

A história contemporânea da fronteira de Penamacor é merecedora de aprofun-
dado estudo e registo. Nos anos 70 do século XX, a abertura da fronteira de Pena-
macor reivindicava-se pela importância de se ligar esta zona remota do país ao mar.  
A 31 de Maio de 1970 o título “Estrada da fronteira ao mar: será agora?” ocupava todo 
o comprimento da primeira página do Jornal do Fundão, periódico de causas e de 
sonhos, e em subtítulo salientava-se “Um porto para o centro da Península – Figueira 
da Foz; Segura, Monfortinho, Penamacor e Vilar Formoso: quatro portas; novas pers-
petivas de desenvolvimento para a Beira Baixa.” Durante o Colóquio surgiu a ideia, 
que desde o primeiro momento mereceu o apoio do presidente da Câmara Muni-
cipal de Penamacor António Luís Beites Soares, da constituição de uma unidade de  

[Fig. 03]
Reserva Natural da 
Serra da Malcata:
Miradouro dos Sete 
Concelhos.
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Coordenador Geral do II Colóquio de Arqueologia  
e História do Concelho de Penamacor: Ciências  

e Territórios em Mudança.

Pedro Miguel Salvado 

investigação vocacionada para a atualização da análise e do estudo diacrónico e 
projetivo destes territórios de baixa densidade. Paisagens que continuam a ser es-
truturadas pela presença da fronteira política, promovendo uma geografia aberta 
às mobilidades contemporâneas. O “centro de estudos da fronteira  viva” será um 
assumido fórum de contrabando de saberes e de vontades. Objetivar-se-á a emer-
gência de futuros respeitadores do passado, que equilibrem presentes demográficos 
e desenhem continuidades do sentir, não certificando ou projetando vazios mais  
ou menos estatístico-ambientais mas contribuindo para continuidade do fluir da 
vida nestes territórios.

Não terá sido um acaso a utilização da representação da flor de vida, alegoria 
da luz e da renovação, como símbolo unificador das mensagens convergentes neste 
Colóquio. As seis pétalas da rosácea delimitam um círculo de seis eixos, uma roda 
centro que se movimenta nos mundos espirituais e materiais, no nosso e no dos 
outros. Esculpida no duro granito num pulvinus, primitivo fragmento de um mau-
soléu romano recolhido no Concelho, a rosa hexapétala elevava e comemorava a 
harmonia, a beleza, do caminho  da vida eterna  como um hino do desejo de conti-
nuidade, de início do infinito da linha vital.  Representação que, em suma, fortifica-
va e quis distinguir o valor da memória, “na qual cresce a história, que por sua vez 
a alimenta, e procura salvar o passado para servir ao presente e ao futuro”, como 
escreveu Jacques Le Goff. A memória, ténue trama dos fios do tempo, combate as 
ausências, as amnésias, os desinteresses, os desânimos, afirmando as esperanças, 
como revela José Tolentino de Mendonça “Sabemos que somos feitos de tempo, de 
idades, de cronometrias visíveis e invisíveis, de estações… Sabemos que o tempo é a 
argila da vida. Do incomensurável oceano ao sucinto regato, da minúscula pedra ao 
elevado rochedo, da planta solitária ao vastíssimo bosque, tudo tem no tempo uma 
chave indispensável. Também nós somos modelados e lavrados, instante a instante, 
pelos instrumentos do tempo. Por vezes de um modo tão delicado que nem senti-
mos como ele, irreversível, desliza dentro e fora de nós.”  

Nas folhas destas Atas, tal como nas pétalas da flor da vida, realumiaram-se e 
percorreram-se outras faces, caminhos e palavras do tempo.

[Fig. 04]
Reserva Natural da 

Serra da Malcata:
Vale de Fratura de 
Valdedra-Meimão.
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1979 foi um ano de acontecimentos notáveis, a nível mundial; mas foi também 
fértil em eventos, no plano nacional, regional e local. 

No plano nacional: os 800 anos da bula Manifestis probatum, reconhecimento 
do Reino pela Santa Sé; o advento do SNS; de alguma conturbação política; de forte 
actividade das Associações de Defesa do Património (ADP’s), também com forte ex-
pressão neste distrito.  

No plano regional e local: por decretos deste ano, é criado na Covilhã o Instituto 
Universitário da Beira Interior (depois UBI) e em Castelo Branco a ESE / IPCB, com 
os impactos que hoje sabemos; regista-se uma fase de grande dinamismo na Casa 
de Cultura e FAOJ de Castelo Branco, bem como noutras instituições (Museu, Es-
colas…), donde provêm, por exemplo, o NRIA e o projecto das 1.as JABB (Jornadas 
Arqueológicas da Beira Baixa, 28 Abril a 1 Maio). 

E mais posso testemunhar: consolidada a minha efectivação no Ensino (1978), 
participei num Curso de Defesa do Património (Lisboa), onde conheci formadores 
e colegas de elevado nível (idos de todo o país), que me motivaram a ir mais além 
nas exigências da prática docente; e daí o ensejo para a fundação de uma ADP (em 
Abrantes) e a inscrição nas ditas JABB.  

Sublinho a importância destas Jornadas, porque, no meu entender, elas se sal-
daram por um êxito assinalável, sobretudo pela abertura de horizontes à História 
Regional e Local; foram uma pedrada no charco, representando para mim um ver-
dadeiro marco: foi aí que conheci muitos dos obreiros e caminheiros destes eventos, 
que depois se revelariam bons amigos, desde os organizadores [Pires Nunes, Henri-
ques Ribeiro], a professores universitários, técnicos superiores, sacerdotes, pessoas 
de cultura e, sobretudo, uma plêiade de jovens insaciáveis de saber [Pedro Miguel 
Salvado, Manuel Leitão, Joaquim Baptista, entre outros]. E no regresso, à chegada 
a casa, não me contive e confessei à família que tinha ganho uma amante (assim 
mesmo!): … a Arqueologia. 

Recordo diversas facetas do evento: a edição de um guião, uma bem organizada 
exposição; a visita à Ponte de Alcântara [de que guardo imagens em diapositivos]; 
e, um momento alto: aquele em que, no final, o Dr. Mário Pires Bento propôs e nos 

40 ANOS DEPOIS
MEMÓRIAS DAQUELES DIAS 

[Fig. 01]
Jornal do Fundão, 

10 de outubro  
de 1979.
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convidou todos para… o 1.º Colóquio de Penamacor!!! Este teria lugar a 5-6-7 
de Outubro seguinte. E foi outro sucesso, para mim e creio que para todos os que  
tiveram a dita de participar. Aí conheci, para além de muitos dos anteriores,  
outros amigos, uns já profissionais da História [Lourdes Albertos, casal Andrade Maia,  
Alfonso Riera, Isabel Cristina Fernandes (…)], outros vindos de meios diversos  
[Patrício Curado, Tózé Seguro]... 

É ver a imprensa da época, altamente elogiosa (recortes de imprensa, que guar-
dei e trouxe); ou a proposta do Prof. Riera para um 1.º Congresso da Lusitânia ou 
Congresso de Arqueologia em Castelo Branco, com vista a uma Carta Arqueológica 
da Lusitânia!… Recordo daí também o convite de Mário Bento para visitar a sua 
Casa-museu da Meimoa e a proposta de me fazer sócio da AAP, o que depois veio 
mesmo a efectivar. 

E – finalmente – o parto difícil que foi a publicação das ACTAS & MEMÓRIAS, já 
em 1982, pela ARCINPE, infelizmente com muitas gralhas a enxamear os textos… 
Contudo, apesar de o livro não conter todas as comunicações, o mesmo passou a ser 
uma referência importante para a História de Penamacor. 

Que ricas e saudosas memórias daqueles dias!

Joaquim Candeias da Silva
[Fig. 02]

Diploma do I Colóquio 
de Arqueologia e 

História do Concelho de 
Penamacor. 

[Fig. 03]
Autocolante de divulgação 

do I Colóquio de Arqueologia 
e História do Concelho de 

Penamacor. 
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[Fig. 04]
Jornal “A Verdade de 

Penamacor”, 12 de 
setembro de 1979.

[Fig. 05]
Opúsculo sobre o patri-

mónio artístico, publicado 
aquando do I Colóquio de 
Arqueologia e História do 
Concelho de Penamacor.   

[Fig. 06]
Atas do I Colóquio de 

Arqueologia e História do 
Concelho de Penamacor, 

publicadas em 1982. 

[Fig. 07]
Jornal “A Verdade de 

Penamacor”, 12 de 
setembro de 1979.

32 33



Foi com satisfação que recebi o telefonema da Câmara Municipal de Penama-
cor para ali comparecer e ser homenageado, como o seriam outras pessoas, por ter 
participado no 1º Simpósio de Arqueologia e História do Concelho de Penamacor, 
ocorrido nos dias 5, 6 e 7 de Outubro de 1979. Nesse telefonema fui informado que 
a Edilidade ia organizar, 40 anos depois do 1º Simpósio, o 2º simpósio e não queria 
esquecer o evento de 1979 nem aqueles que haviam participado.

Como Oficial do Exercito fora colocado por três vezes na 1ª Companhia Disci-
plinar pelo que já conhecia bem Penamacor e por lá fizera vários amigos, como o 
Tenente Coronel Júlio Rodrigues da Silva, então já reformado, que me chamava a 
atenção para a História Militar e outros valores patrimoniais de vila; no entanto, 
não aprendi muito com ele por falta de sensibilidade da minha parte. Só em 1970, 
quando cursei História na Universidade de Coimbra, passei a olhar para Penama-
cor com mais curiosidade: o meu professor de História de Arte, o insigne sacerdote 
Pe. Nogueira Gonçalves, admirador da vila, conduziu-me para o tema – primeiro 
durante a longa prova oral da cadeira e, depois, no seu Seminário, para onde me 
convidou nesse dia.

Em 1979, quando apresentei no simpósio um tema relacionado com as fortalezas 
de Penamacor, pretendia mostrar que a fortaleza era a verdadeira praça-forte da 
Beira Baixa mas, então, faltava-me elementos, nomeadamente o desenho da cerca 
abaluartada que, hoje em dia possuo e me permite ter um conhecimento mais apro-
fundado do tema.

A minha intervenção foi acompanhada por um cartaz com a seguinte inscrição 
“ten-cor. Júlio Rodrigues da Silva – presente”. Se não tivesse já falecido iria, de cer-
teza, acompanhar os trabalhos com todo o interesse. Herói da Grande Guerra, em 
Moçambique, bem merecia que ali fosse recordado. 

É justo fazer uma referência aos organizadores do simpósio de 1979: ao Sr. José 
Pinto, então presidente da Câmara Municipal de Penamacor, grande amigo, que 
logo disponibilizou as verbas para o evento; ao Dr. Pires Bento, secretário-geral, que 
não poupou esforços para que o simpósio alcançasse o êxito que atingiu e ao Prof. 
Edmundo Pires, encarregado de relações públicas, que elaborou e distribuiu um 
memorial histórico-artístico e monumental da vila, onde explicava que o evento se 
destinava a comemorar a fundação da vila, em 1189, a concessão do foral, em 1209, e 
o nascimento do ilustre penamacorense, médico de renome mundial, Ribeiro San-
ches, em 1699.

2º SIMPÓSIO DE ARQUEOLOGIA
DE PENAMACOR

[Fig. 08]
Jornal Reconquista
(gfhhfghh)
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A excelente organização do Simpósio ficou bem demonstrada pela forma como 
decorreram os trabalhos, que seguiram um programa impecavelmente pensado, e 
pela numerosa assistência que seguia com muito interesse o evento.

Como me fora solicitado, estive presente na abertura do 2º Simpósio de Arqueo-
logia e História de Penamacor, sendo-me apenas solicitado que dissesse algo sobre 
a iniciativa de há 40 anos. Falei um pouco sobre a minha intervenção, que dizia 
respeito à Arquitetura Militar da vila e ofereci à Biblioteca Municipal de Penama-
cor duas versões da minha obra “Dicionário de Arquitetura Militar”, chamando a 
atenção para o facto de estarem esgotadas acrescentando, por curiosidade, que a 2º 
versão nunca chegou a ser apresentada em público por ter esgotado numa altura em 
que a editora não a tinha pronta.

De seguida, manifestei a minha satisfação pela realização do evento e elogiei a 
sua organização, chamando a atenção para o facto de o evento anterior ter origi-
nado a ARCINPE (Associação Regional Arqueológica de Defesa do Património dos 
Concelhos de Castelo Branco, Idanha-a-Nova e Penamacor), de que fui Presidente da 
Direção vários anos. A ARCINPE realizou nos anos subsequentes variadas iniciati-
vas, nomeadamente a 1ª Exposição de Artesanato de Penamacor, “Pascoa 81”, a qual 
ofereci um número apreciável de fotografias, onde figuram penamacorenses já de-
saparecido; do evento ainda encontrei um crachá, que ofereço com o presente texto. 

Perante várias dificuldades foi a ARCINPE, que entretanto atingira prestígio na-
cional, que publicou, em 1982, com o alto patrocínio da Fundação Calouste Gulben-
kian, e intervenção pessoal do secretário-geral do simpósio de 1979, Dr. Pires Bento, 
as atas do 1º Simpósio. 

Aguardamos agora a realização do 3º Simpósio.

António Lopes Pires Nunes

[Fig. 09]
Jornal Reconquista

(gfhhfghh)

36 37



EVOCAÇÃO DE MÁRIO PIRES BENTO
UMA MEMÓRIA SAUDOSA

Conheci Mário Pires Bento desde o início da década de 70. Ele esteve no II Con-
gresso Nacional de Arqueologia, em Coimbra; eu não pude estar presente na altura, 
mas apresentei uma comunicação e, logo no terceiro congresso no Porto, em 1973, 
acabei por privar com ele. Assim nasceu uma amizade que se foi consolidando aos 
poucos e fui tendo oportunidade de saber da sua vida e das suas dificuldades.

Tendo nascido em 1909, desde muito cedo teve problemas familiares grandes, 
com a morte precoce da mãe e, depois, com a morte trágica do pai, em combate. Foi 
daquelas pessoas que crescem a pulso, com o indispensável apoio da avó, mais uma 
prova do grande papel que os avós têm na formação dos seus netos.

Em todo o caso, foi, primeiro, para os Pupilos do Exército, uma instituição de-
veras apreciada também pelas classes populares, que nela viam a possibilidade 
de seus filhos poderem vir a, mais facilmente, singrar na vida (lembro-me de que 
essa foi uma hipótese que igualmente se alvitrou a meu respeito, finda a 4ª classe  
e completado o exame de admissão). Completou, depois, o Curso de Económicas e 
Financeiras, um dos cursos muito bem vistos nas décadas de 30 e 40, pelas possibi-
lidades que abria na Administração Pública e no mundo empresarial. Deixar-se-ia 
seduzir, em seguida, pelo amor à Cultura em geral e à Arqueologia em particular, 
pelo que cursou, na Faculdade de Letras de Lisboa, algumas das disciplinas de Ar-
queologia, o que lhe aumentou ainda mais o interesse que já tinha por este ramo.

Aí teve um Mestre, que foi, igualmente, o meu, e que o levou para a Associa-
ção dos Arqueólogos Portugueses, D. Fernando de Almeida. Quantos conviveram 
de perto com D. Fernando saberão como era seu timbre procurar instilar nos dis-
cípulos o entusiasmo por aquilo que o entusiasmava também. Não admira, pois, 
que tivesse apresentado a Mário Pires Bento a hipótese de ir fazer escavações em 
Idanha. Este aspecto, provavelmente, não é muito conhecido. Mário Pires Bento di-
rigiu campanhas de escavação em Idanha-a-Velha, na altura sob a orientação de D. 
Fernando de Almeida.

É curioso. Eu ia dizer «por acaso»; mas, como não acredito no acaso, as coisas 
acontecem porque hão que acontecer. Não foi por acaso que tivemos – Mário Pires 
Bento e eu – esta grande ligação.

Primeiro, e como acabei de afirmar, por ambos termos D. Fernando de Almeida 
como Mestre. D. Fernando de Almeida era uma pessoa especial, muito cativante, que 
desafiava os seus alunos a fazer trabalhos.

Em segundo lugar, temos um percurso semelhante: eu sou do Algarve e radiquei-
-me em Cascais desde os quatro anos de idade; Mário Pires Bento, vindo da Beira, 
acaba por entrosar-se completamente na sociedade de Almada e é curioso verificar 
que, numa das separatas que ele teve a gentileza de me enviar, há um jornalista, Má-
rio Lourenço Soares, que publica, em 1994, um livro intitulado Figuras e Factos do 
Concelho de Almada. Entre essas figuras, aparece o Dr. Mário Pires Bento. São-lhe 
dedicadas oito páginas (187 a 194), para dar conta da actividade que ele aí desenvol-
veu e diz-se, a propósito de o concelho de Almada ser um manancial inesgotável 
para todos aqueles que se dedicam ao seu estudo e ser centro de confluência de 
indivíduos oriundos das mais diversas paragens que por ali se radicam, sobretudo a 
partir da segunda metade do século XX, que não é de menor importância o facto de 
muitas dessas pessoas se integrarem de alma e coração na vida da terra, em todos 
os tempos, para maior riqueza da área territorial almadense. Eu tenho um amigo 
poeta que diz de mim, a determinado momento, que eu tenho duas terras: São Brás 
de Alportel e Cascais01. 

De Mário Pires Bento se pode dizer teve duas terras: a sua querida Meimoa e a 
sua querida Almada. De facto, ele dedicou-se a imensas coisas em Almada, desde 
ser sócio de colectividades e irmão da Santa Casa da Misericórdia. Portanto, daí que 
apareça, neste livro, como uma das figuras do concelho de Almada.

Meimoa tem inscrições romanas importantes e foi um pouco por aí que houve 
uma maior ligação entre mim e Mário Pires Bento, porque sou epigrafista. Desde logo 
ele se abeirou de mim para conversarmos sobre a epigrafia e eu tive a oportunidade 
de lhe apresentar uma senhora com quem tive um relacionamento científico muito 

[Fig. 10] 
Mário Pires Bento (ao centro), 
1929.

  [01] «Ter dois berços d’infantado 
/ É uma herança infeliz / É elevar 
ao quadrado / uma confusa raiz»: 
‘Duas terras, uma infância’ – Celestino 
Costa, Filosofia Saloia, Associação 
Cultural de Cascais e Junta de 
Freguesia de S. Domingos de Rana, 
1998, p. 97.
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Beiras», Conimbriga 18 1979 145-148.

[07] ENCARNAÇÃO (José d’),  
«Campum consacraverunt»,  
Mátria XXI 10 2021 p. 21-37 - http://
hdl.handle.net/10316/96448

 [02] ALBERTOS, M. L. & BENTO, 
M. P., «Testemunhos da ocupação 

romana na região de Meimoa 
(Beira Baixa)», Actas del XIV 

Congreso Nacional de Arqueo-
logía (Vitoria, 1975), Zaragoza, 

1977, p. 1197-1208.

  [03] «Los antropónimos indíge-
nas de las inscripciones romanas 

de la región de Penamacor», 
Actas e Memórias do 1º Colóquio 

de Arqueologia e História do 
Concelho de Penamacor  
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grande: a Drª María Lourdes Albertos (1927-1985), que se prontificou a prestar todo 
o apoio a Mário Pires Bento e chegou a apresentar com ele uma comunicação ao 
XIV Congreso Nacional de Arqueología, realizado na cidade de Vitoria, em 197502, 
e que faria, no Colóquio de Penamacor, uma comunicação sobre os antropónimos 
indígenas documentados nas inscrições romanas da região03.

Tinha um trato extraordinariamente afável. Lembro-me de Mário Pires Ben-
to permanentemente acompanhado da sua esposa, tanto na Associação dos  
Arqueólogos Portugueses, de que ambos éramos membros, como nos congressos, 
sempre muito cordial, conversava com todos.

Outro aspecto que cativava era a sua natural humildade e a sua capacidade de 
se abeirar de outros, dizendo que não compreendia ou que não sabia e pedindo 
opiniões. Nem sempre encontramos essa atitude no dia-a-dia, mormente no con-
vívio científico, apesar de ser da maior importância e de marcar o que é o verda-
deiro cientista e o verdadeiro investigador: quanto mais se estuda e mais se in-
vestig, mais nos apercebemos que o que sabemos é, efectivamente, muito pouco.  
Portanto, podemos partilhar uns com os outros e receber as informações que não 
tínhamos, porque havia maior experiência aqui e acolá.

Tenho, como testemunho da amizade que Mário Pires Bento me dedica-
va e a quem eu correspondia cabalmente, várias separatas que fez questão 
de me oferecer. As minhas separatas estão organizadas por uma letra alfabé-
tica e por um número e a primeira separata que eu tenho dele é a separata A3: 
«Testemunhos da ocupação romana na região de Meimoa (Beira Baixa)», da co-
municação atrás citada. Portanto, é a terceira separata do conjunto de cerca de 
duas mil que sou capaz de ter nas minhas estantes. A dedicatória dizia, para ve-
rem a atenção extraordinária que tinha (aliás, a letra era de contabilista, da ma-

neira que se aprendia na escrita comercial): “Ao Dr José d’Encarnação, Ilustre  
Arqueólogo e Bom Amigo. Com um abraço”. Depois vem a assinatura e a data “Al-
mada 1978”. 

Outro dos aspectos curiosos dele é que, no momento em que oferecia uma sepa-
rata, tinha o cuidado de a reler e de, inclusivamente, fazer anotações. Nós escreve-
mos algo e verificamos, um tempo depois, que o que escrevemos não está inteira-
mente bem e que podemos acrescentar qualquer coisa. Tinha, efectivamente, essa 
preocupação. 

Como aludi atrás, haviam-se identificado em Meimoa algumas inscrições roma-
nas bastante importantes, quer dedicatórias a Júpiter, quer uma outra, bastante fora 
do comum, dedicada, em Cabeço do Lameirão, ao imperador Trajano, que assinala a 
consagração de um campo a esse imperador por parte dos vicani Venienses. Mário 
Pires Bento dera-a a conhecer no XIII Congreso Nacional de Arqueología de Huelva04 

e voltou a publicá-la na síntese sobre estações arqueológicas romanas de Meimoa05. 
Uma epígrafe de elevado interesse histórico, como Fernando Patrício Curado teve 
ocasião de referir06, pois, como este investigador aponta, é provável que o vicus Ve-
niensium ou Venia – se tenha localizado «na actual aldeia de Meimoa». Um texto, 
por conseguinte, com lugar a relevo no contexto da história da Lusitânia romana, 
nomeadamente agora, que temos o painel de todas as inscrições romanas encon-
tradas no Império e se poderá ainda dar maior valor a este singular testemunho07.

Digo isto porque, se algo foi importante na vida de Mário Pires Bento foi este 
amor a Meimoa, devidamente reconhecido pela atribuição da Medalha de Mérito e 
de Cultura, mas sobretudo pela disponibilidade que se teve para lá se fazer um mu-
seu. Este foi a menina dos seus olhos: a vontade que tinha de Meimoa e do concelho 
de Penamacor ficarem com um lugar de certa importância no âmbito da ocupação 
romana no território nacional. Promoveu, por isso, o citado primeiro colóquio de 
História e Arqueologia e, no momento em que recebeu a medalha, tardiamente por-
que não tinha havido hipótese de a entregar antes, frisou quanto seria interessante 
realizar-se um segundo. 

A homenagem que lhe estamos a prestar não se chama II Colóquio; mas cumpre, 
de certo modo, e fiquei muito contente por isso, um desejo de Mário Pires Bento: 
que novamente em Meimoa e Penamacor se reunissem, em colóquio, cientistas e 
historiadores relacionados com a História Antiga, designadamente romana, e toda 
a história de Penamacor.

Mário Pires Bento, um homem com um H grande a acompanhar o seu nome. 
Vergo-me perante a sua memória e vivamente me congratulo com a homenagem 
que lhe está a ser prestada.

José d’Encarnação

[Fig. 11 e 12] 
Mário Pires Bento.
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El Proyecto Arqueológico Pradocastaño comenzó 
en el año 2017 con la solicitud de permisos arqueoló-
gicos para desarrollar prospecciones y excavación de 
dos dólmenes, aunque la idea se había generado en la 
Universidad de Salamanca años atrás. Los esfuerzos se 
han centrado en el término municipal de Hernán-Pé-
rez (Cáceres, España), conocido en la bibliografía por 
las famosas “estelas de Hernán-Pérez”01  que posterior-
mente se han denominado como “estelas diademadas” 
en algunos casos y en otros como “estelas guijarro” y 
que han hecho correr ríos de tinta al respecto y sobre 
lo que no nos vamos a detener ya que no es el fin de 
este artículo02. 

Hernán-Pérez se ubica en la mancomunidad de  
Sierra de Gata, al norte de la provincia de Cáceres. Está 
a 449 msnm y colinda con los municipios de Santibá-
ñez el Alto, Pinofranqueado, Torrecilla de los Ángeles, 
Villanueva de la Sierra y Villa del Campo y tiene los 
ríos Tralgas y Árrago como principales cursos de agua. 
La principal dedicación en el territorio es el cultivo del 
olivo y la ganadería extensiva. 

Los trabajos entroncan con la necesidad cada vez 
más imperiosa de no solo quedarse en una “arqueolo-
gía pública” sino avanzar a una “arqueología comuni-
taria” donde la población local no es un mero especta-
dor sino un actor básico para la protección, puesta en 
valor y concienciación del patrimonio. Por todo ello se 
han realizado visitas y puertas abiertas al yacimiento, 
talleres con niños de la localidad y localidades próxi-
mas, charlas sobre prehistoria e historia y dinámicas 
sociales para la participación activa y la compresión 
del patrimonio. 

La intervención realizada han sido con estudiantes 
durante quincenas y el último año donde se trabajo ha 

sido el año 2021 cuando en este momento se puso en 
valor la intervención realizada. De la misma manera 
se está realizado un trabajo de estudio pormenorizado 
de los grabados descubiertos en varios de los ortosta-
tos del final de la cámara.

Las intervenciones realizadas en el dolmen se rea-
lizaron entre 2018 y 2021. Se comenzó la realización de 
un desbrozado y una limpieza inicial para posterior-
mente intervenir en la excavación de pasillo y cámara. 
Por último se intervino el cono de violación, se pro-
rrogó la excavación de la cámara y se descubrió una 
posible estela y varios ortostatos con arte. Por último 
durante el año 2021 se ha realizado una puesta en va-
lor para que sea visitado y divulgado.

OBJETIVOS Y JUSTIFICACIÓN  
DE LA INTERVENCIÓN 
.......................................

Los objetivos principales que nos propusimos fue-
ron la recopilación y el reconocimiento de la biografía 
del dolmen de Pradocastaño, su divulgación y la impli-
cación de la comunidad en el proyecto pretendiendo 
con ello una “democracia cultural”03. La recuperación-
de la estructura era una circunstancia que considerá-
bamos básica y esencial en nuestro estudio, ya que el 
estado inicial y su deterioro progresivo por acción de 
expoliadores y procesos naturales era evidente y se 
estaba produciendo más rápidamente de lo esperable.

Los megalitos se conocen en la zona desde momen-
tos antiguos del siglo XIX y XX. Estas estructuras han 
sido un tema habitual en la investigación arqueológica, 
pero analizadas en breves estudios, en los que se han 
proporcionado datos sesgados motivados en gran me-
dida debido a los expolios sufridos en los yacimientos, 
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aunque todavía nos faltan muchos datos sobre proce-
sos, dataciones absolutas e investigaciones para tener 
un panorama general del megalistimo peninsular.

La base documental actualmente disponible pro-
cede fundamentalmente de excavaciones antiguas, 
realizadas entre finales del siglo XIX y primera mitad 
del siglo XX y donde los protocolos de documentación 
eran, en el mejor de los casos, de escasa precisión. Este 
sería el caso de los trabajos realizados en el sureste  
peninsular por Luis Siret y su colaborador Pedro Flo-
res, quienes excavaron la mayoría de las necrópolis 
megalíticas almerienses y granadinas conocidas10.

El megalistismo extremeño se conoce al menos 
desde el siglo XIX y se tiene noticia en diversos con-
textos que han sido recogidos por Sánchez-Cuenca 
(2010), pero no es hasta principios del siglo siguiente 
cuando se comienza a realizar excavaciones con fines 
arqueológicos por parte de Obermaier. Para el caso de 
Salamanca, Gómez-Moreno y César Morán realizan 
excavaciones de megalitos en gran parte de la Meseta 
norte entre los años 1912 a 1941. La excavaciones reali-
zadas son poco minuciosas y raramente sistemáticas11. 

Obermaier realizó la excavación del actualmen-
te famoso Dolmen de Guadalperal durante los años 
1925-27, pero no es hasta 1960 cuando el matrimonio 
Lesiner (V. y G. Lesiner, 1960) realiza la publicación del 
material y de la propia excavación. Este matrimonio 
también efectuó una investigación centrada sobre el 
megalitismo en el oeste de la Península Ibérica y que 
se publicó en el año 1943. Destacan también los estu-
dios realizados por Martín Almagro Basch que se cen-
tran en el megalistimo extremeño y que se publican en 
dos tomos en el año 196212.

El siguiente gran momento de estudio para la zona 
de Extremadura y más concretamente para Valencia 
de Alcántara vino de la mano de la Dra. Bueno con 
motivo de la realización de su tesis doctoral. Poste-
riormente continúa con sus investigaciones donde se 
plantean numerosos problemas científicos surgidos 
sobre el origen u orígenes, analogías o diferencias y la 
ausencia de datos de los dólmenes en la zona13. El gran 
lapso de tiempo que ha acontecido desde la excavación 

que nosotros proponemos y las actuaciones anteriores 
fundamenta la necesidad de estudiar los cambios y las 
relaciones entre lugares. 

El caso que nos ocupa en el término municipal de 
Hernán-Pérez destacan las siete estelas prehistóricas 
encontradas y que actualmente se conservan en el 
Museo Arqueológico Nacional14. Estas estelas fueron 
las que proporcionaron inicialmente el epónimo al 
morfotipo15, pero como ya hemos explicado esto ha 
sido modificado y se han encontrado entre otros luga-
res como Agallas (Salamanca)16. Estas estelas han sido 
foco de numerosas investigaciones que han proporcio-
nado gran cantidad de controversias y discusiones. Las 
disputas se han centrado tanto en la cronología como 
en sus posibles usos o funciones, ya que en su mayoría 
han sido halladas fuera de un contexto arqueológico 
fiable17. El otro gran eje de conocimiento, aunque parco 
en datos, ha sido el estudio de las estructuras mega-
líticas del término municipal. Estas se conocen desde 
antiguo; por poner un ejemplo, Almagro realizó una 
intervención en el Dolmen del Matón que aportó esca-
sos datos debido al expolio del yacimiento18.

Este término se encuentra en Sierra de Gata, lugar 
de paso entre la Meseta norte y la zona de Cáceres. Es 
lógico pensar que las relaciones entre el yacimiento 
que nosotros estudiamos con zonas de la Meseta norte 

[Fig. 02] 
Localización del pueblo de 
Hernán-Pérez y Necrópolis 
prehistórica. 

[10] Siret, 1891 [2001], 1906-7 
[1994]; Leisner y Leisner, 1943; 
Lozano y Aranda, 2017.

[11] Santoja, 1986.

[12] Almagro, 1962.

[13] Amador, et al,, 1985; Bueno, 
1988, 1991, 1994 y 2000; Bueno 
y Balbín, 1992, 2000a y b 2001 y 
2003; Bueno, et al., 1998, 1999, 
2000, 2006 y 2008, Martínez-
-García, 2006.

[14] Número de inventario en el 
Museo Arqueológico Nacional. 
Para el ídolo V 1991/105/5 y VI 
1991/105/6.

[15] Almagro, 1972;  
Sevillano, 1991.

[16] Sevillano, 1991.

[17] Celestino, 2001; Bueno, 1991.

[18] Almagro y Hernández, 1979.

Los estudios sobre el megalitismo estaban muy 
impregnados por las corrientes difusionistas y como 
mayor exponente de las explicaciones generalistas 
difusionistas podemos encontrar a G. Childe (1979), 
que en investigadores tanto peninsulares como eu-
ropeos tuvo una muy buena acogida. Ejemplo de ello 
son Maluquer (1973) o Savory (1974). Las explicaciones 
sobre un origen portugués y su expansión progresiva 
hacia el interior han sido un referente en las investiga-
ciones. Esta hipótesis formulada en este momento his-
toriográfico, la utilización de causa-consecuencia para 
las explicaciones se ha revelado como algo simplista 
y ha producido que gran cantidad de investigaciones 
de muy diversos periodos tenga una amplia revisión09.

La situación del megalitismo en la Península Ibé-
rica se ha enfrentado a importantes limitaciones, es-
pecialmente sobre sus dataciones y sus procesos de 
utilización y reutilización y apropiación. Esto progre-
sivamente ha ido cambiando en las últimas décadas 

[Fig. 01] 
Localización de 

Hernán-Pérez en la 
Península Ibérica.

 [05] Bueno, 2008.

  [06] Batista, 2004.

 [07] López-Plaza, et al. 2008.

  [08] Fernández-Gómez, 1984 y 
1994; Hernández-Carretero, 1994.

  [09] Renfrew, 1973.

ANTECEDENTES  
E HISTORIOGRAFÍA
...................

y que han conllevado que los pocos restos encontrados 
se localicen de manera estratigráficamente descon-
textualizada aunque algunos escasos ejemplos se rea-
lizaron con excavación arqueológica04. Por otro lado, 
la utilización de modos, técnicas y metodologías más 
sofisticados tanto de excavación como a los diversos 
análisis que se realizan creemos conveniente y más 
que justificado, en este caso, realizar una excavación 
de un dolmen y su correspondiente puesta en valor. 

El otro factor fundamental es la relación con el con-
texto general del poblamiento en el término munici-
pal en distintos momentos prehistóricos e históricos 
consiguiendo una visión sincrónica y diacrónica en el 
término municipal y las relaciones con zonas limítro-
fes tanto con Salamanca, como con el resto de la propia 
Sierra de Gata y la frontera con Portugal. Con todo ello 
pretendemos interrelacionar los espacios generando 
por tanto una visión más amplia de territorios que han 
sido escasamente estudiados. Se pretende también re-
lacionar estos estudios con otros de la zona como los 
realizados para Valencia de Alcántara05, Fundão en 
Portugal06, en Salamanca para distintos periodos07; o 
Las Hurdes08.
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[Fig. 04] 
Sistema de cuadrícula  
y subcuadros. 

como la época romana en Hernán-Pérez33. Siendo bas-
tante más complejo y complicado el reconocimiento 
de las zonas de habitación y sus estructuras. 

Se ha reconocido también en estudios previos res-
tos que pertenecerían a las etapas más antiguas como 
el Paleolítico inferior, ya que se han hallado en las cer-
canías de la cuenca del Alagón artefactos líticos34.

MÉTODOS Y TÉCNICAS 
DE EXCAVACIÓN
...................

Actualmente se ha generalizado en la práctica ar-
queológica sistematizada la metodología de la inter-
vención propuesta por Edward C. Harris (1991). Se ha 
realizado el cribado de todo el sedimento con mallas 
de diversos tamaños para recuperar cualquier mate-
rial que hubiera pasado desapercibido. Se han seguido 
los principios de estratigrafía arqueológica de este 

autor, siendo el objetivo principal la secuenciación 
estratigráfica del yacimiento. Esta secuenciación se 
logra documentando las relaciones físicas que tienen 
los estratos y superficies de intervención, las llamadas 
unidades de estratificación, que pueden ser de natura-
leza antrópica o no, entre sí, gracias a la identificación 
de los procesos de deposición de estas a lo largo del 
tiempo. El orden temporal en estos procesos se puede 
reconocer y reconstruir gracias a esta labor de secuen-
ciación, a lo que la representación gráfica esquemática 
popularizada por este autor llamada Matrix Harris 
añade una rápida y fácil visualización (Harris, 1991: 
58-60; Ruiz de Arbulo, 1991). Se ha utilizado también 
un sistema de cuadrículas para el estudio pormeno-
rizado del yacimiento. De esta manera, la estructura 
tumular está delimitada por un polígono cuadrangu-
lar de unos 20 m en el eje N/S y 20 m en el eje E/0. 
Esta área se dividirá y subdividirá por un sistema de 
cuadrículas de 2x2 m. y cada uno de los cuadrantes 
presentará una subdivisión NE a SO teniendo núme-
ros consecutivos del 1 al 4 de un 1 metro cuadrado. 

I6 J6 K6 L6 M6 N6

G5 H5 I5 J5 K5 L5 M5 N5

3 4
K4 L4 M4 N4

1 2

[33] (García-Figuerola, 1985; 
Ariño y García-Figuerola, 1993).

[34] (Santonja, 1985).

tendrían un importante vínculo y más si tenemos en 
cuenta en los posibles tránsitos trashumantes de estos 
grupos. Por tanto, los trabajos que para los provincias 
de Salamanca y Zamora han venido realizando autores 
como Delibes y Santonja19; Santonja20; López-Plaza21 y 
Benet et al.22 dieron nuevo trasfondo y realizaron un 
importante compendio de las estructuras encontradas 
y excavadas.

Los nuevos hallazgos y estudios realizados para la 
Meseta norte23, de yacimientos portugueses24 o de la 
Cuenca del Tajo25 así como ya los conocidos en Extre-
madura26 aportan datos a una visión global y también 
procesos concretos del megalitismo por zonas aleda-
ñas a la investigación. 

Esto contrasta enormemente con la ausencia deya-
cimientos en la diagonal noroeste-sureste en las pro-
vincias de León, Palencia, Valladolid, Segovia y Ávila, 
que puede ser debida a varias razones englobadas en 
dos motivos básicos: la exigua cantidad de piedra para 
la realización de estos monumentos y procesos des-
tructivos que hayan diezmado este tipo de patrimonio; 
este último se debe a la fácil localización de este tipo 
de yacimientos ya que tienen un claro sentido de apro-
piación del territorio27 y que destacarían en el relieve 
meseteño siendo fácilmente identificables y expolia-
bles28. La reutilización de los materiales de la propia 

estructura pudiera ser objeto de destrucción del pro-
pio monumento megalítico: el desmantelamiento pro-
gresivo para la reutilización de ortostatos y el expolio 
en diversas épocas como la romana, medieval o mo-
derna, incluyendo en esta última una Real Cédula de 
Felipe II que daba licencia a Pedro Vázquez de Orjas 
para expoliar estos monumentos megalíticos29. 

Todo lo anterior se conjuga con la más que probable 
utilización de materiales perecederos o poco resisten-
tes y detectables (adobe, techos de bálago, etc.) añadido 
a los suelos ácidos, desaparición de testigos y la inten-
sidad de la agricultura han provocado cierta escasez de 
este tipo de monumentos prehistóricos.  Es muy inte-
resante reseñar que los dólmenes mejor conservados 
están localizados en zonas rurales, en algunos casos 
son zonas muy poco transitadas y además en  terrenos 
donde son difíciles de localizar o no destacan en el pai-
saje ya que se camuflan con la orografía natural. 

Los dólmenes, además, se fundamentan en dos 
procesos: uno constructivo y realmente visible y otro 
ideológico mucho más complicado en su rastreo que 
a su vez son reflejo de procesos económicos, ideoló-
gicos, sociales, culturales y de apoderamiento o im-
plantación del territorio30. Para ello son importante 
dos procesos, una datación por medios absolutos y 
una correcta interpretación de la “biografía” de yaci-
miento, conociendo de esta manera las utilizaciones y 
reutilizaciones del mismo31. Otro de los problemas a 
abordar ha sido los materiales encontrados en los pro-
pios yacimientos, ya que se pueden interpretar como 
ofrendas, ajuares, restos de celebraciones o materiales 
de la vida cotidiana que se han utilizado en los mo-
mentos de construcción de la estructura. 

Por tanto y para Cáceres podemos basarnos en los 
datos aportados por la Dra. Bueno32 para la zona de 
Valencia de Alcántara. En dicha zona hace más que vi-
sible una fuerte implantación desde el Neolítico final 
hasta la Edad del Bronce con un importante número 
de estructuras megalíticas. De esta manera es propi-
cio intentar relacionar la Sierra de Gata, Salamanca, la 
provincia de Toledo y la frontera portuguesa con los 
restos prehistóricos y los restos de otros momentos 

[Fig. 03] 
Localización de restos 

prehistóricos.

 [19] Delibes y Santonja, 1986 
y 1987.

[20] Santonja, 1987.

  [21] López-Plaza,1991.

  [22] Benet, et al., 1997.

  [23] Moreno Gallo, 2004; Rojo 
et al., 2005 y Delibes, 2010.

  [24] Cruz, 1995; Sanches et al., 
2004 y 2005; Senna-Martínez, 

1995/1996.

  [25] Bueno, 1991, 1994; Bueno, 
et al., 2002.

  [26] Bueno, 1987.

  [27] Criado, 1985, 1999.

  [28] Bellido, 1993.

  [29] Sánchez-Cuenca, 2012.

 [30] (Criado, 1985).

 [31] (López Romero, 2017).

 [32] (Bueno, 2008).
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ESTRUCTURA DE INTERVENCIÓN
.......................................

La estructura Nº 1, denominado como dolmen de 
Pradocastaño, presenta muestras de saqueos que han 
dejado parte de los ortostatos al aire o diseminados a 
su alrededor. Los diversos expolios y la presencia de 
monte bajo y carrascas fundamentan los ya mencio-
nados problemas de conservación en el yacimiento. 
Por otro lado, actualmente sigue siendo un “hito” den-
tro del paisaje de “La Dehesa”, aunque no sea el más 
destacado, si bien sobresale en el contorno, ya que “La 
Dehesa” es una zona bastante amesetada. Se aprecian 
en superficie gran parte de los ortostatos realizados en 
granito, pizarra y esquisto, aunque pueden ser cuar-
citas moteadas. Estas piezas mayoritariamente se ob-
servaban en el pasillo y son de grandes dimensiones. 

Los trabajos efectuados se elaboraron en base a una 
estructuración del trabajo sobre un programa que ini-
cialmente se originó con el desbrozado de la zona y su  

 
vallado, siendo este de 30x30. La apertura de la inter-
vención se realizó mediante un polígono cuadrangular 
de 20x16 m. La excavación se comenzó desde el pasillo, 
abordado desde el cuadro G5, justo antes de los prime-
ros ortostatos.

Los graves problemas de conservación se han des-
cubierto como una constante para la mayoría de los 
yacimientos del término municipal de Hernán-Pérez. 
Estos problemas de preservación también se mencio-
naban en las primeras investigaciones y se constataban 
con una mala conservación de los restos que se ubican 
en el término municipal de Hernán-Pérez. Tras las ac-
tividades arqueológicas se ha podido confirmar que 
ha habido al menos un expolio reciente y otro proba-
blemente en época contemporánea. Estos hechos han 
sido potenciados porque en la zona es común la utili-
zación de detectores de metales. El sedimento de todas 
las unidades estratigráficas fue cribado y revisado y en 

[Fig. 06 ]
cuadrícula y limpieza 
del yacimiento. 

ACTUACIONES REALIZADAS
.......................................

Las excavaciones realizadas en el dolmen se han 
ejecutado durante tres campañas de 15 días en junio y 
septiembre de 2018 y en septiembre de 2019. En ellas 
básicamente se realizó un trabajo de desbrozado y 
limpieza inicial que fue abordado durante la segunda 
quincena del mes de junio de 2018, así como el inicio 
de la excavación en las zonas del pasillo. El mes de 
septiembre del mismo año se continuó escavando el 
corredor y se comenzó con la cámara. Por último se ha 
iniciado la excavación del cono de violación y se pro-
rrogó la excavación de la cámara. Estas fases de exca-
vación se realizaron a la par que la limpieza y revisión 
del parte del material.   

El dolmen se ubica a poco más de 1,5 km. del casco 
urbano de Hernán-Pérez y a poco menos de 300 m. del 
dolmen El Matón. El término municipal pertenecien-
te a la mancomunidad de Sierra de Gata en su parte  

 
más oriental, situándose al noreste de la provincia de 
Cáceres a 441 msnm. Los restos megalíticos se sitúan 
en una parcela de titularidad pública denominada 
“La Dehesa” declarada Monte Público Nº15 “Majada 
y Bardal”. En sus proximidades se encuentran los ríos 
Tralgas, Árrago y arroyos como los Helechos, Herrerías 
o el Perro. El yacimiento arqueológico se ubica en una 
pequeña elevación natural que ha sido potenciada de 
manera antrópica añadiendo sedimento para la rea-
lización de parte del túmulo. La zona de intervención 
muestra una escasa conservación, resultado de la acti-
vidad ganadera, agrícola y el crecimiento de cobertura 
vegetal en la zona. Esto, unido a una escasa vigilancia 
del entorno, ha afectado de manera intensa a los restos  
arqueológicos y procesos de bioturbación. Gracias 
a nuestra investigación y a los informadores locales, 
así como a Pablo Iglesias Ordóñez, se han localizado  
varias estructuras funerarias nuevas. 

[Fig. 05] 
Realización del cribado, 

siempre acompañado 
de un arqueólogo con 

experiencia.
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[Fig. 09]
Expolio reciente. 

[Fig. 10] 
Grupo de ortostatos 
fracturados. 

FASE III VACIADO Y UTILIZA-
CIÓN EN ÉPOCA ROMANA
.......................................

En época romana se constata que la zona es habitada  
y que se explotan minas de oro cercanas así como de 
otros minerales. Además de esta misma época es el 
cono de violación correspondiente a los cuadros JK 
L franja 6 donde se observa la pérdida de ortostatos.  

 
En este conjunto se encontró en la UE 122, que sería el 
cono de violación del dolmen. Posiblemente el lugar 
fue vaciado en momentos alto imperiales (así al menos 
lo atestiguan dos fragmentos de terra sigillata hispa-
nica) y utilizado, aunque no se puede saber a qué fines 
concretos se debe, aunque se observa la utilización de 
tégulas en grandes cantidades. 

[Fig. 11]
Fosa de expolio de ortostato 
y ortostato desplazado y 
fracturado.

algunos casos especiales se realizó también cribado 
en húmedo. Se han podido determinar 35 unidades 
estratigráficas que se refieren a muy diversas épocas. 
Sin haber finalizado el trabajo seguro que se añaden 
unidades estratigráficas nuevas, no obstante presen-
taremos una serie de fases correspondientes a épocas 
diferentes que se han definido.  

FASE V CONTEMPORÁNEA
.......................................

Se constata una capa de humus y de vegetación 
actual que se corresponde con la UE 100, con gran 
cantidad de materia orgánica y de color negro. En 
época contemporánea el lugar ha sido utilizado para 
la establecimiento de chozos de jaras utilizados por 
los pastores para resguardarse de la lluvia y el viento. 
En la intervención se ha constatado una pizarra con-
temporánea con el nombre de un habitante actual del 
pueblo de Hernán-Pérez, siendo su padre el pastor, de 

esta manera se supo que allí tenía el chozo (UE 104), 
ubicado en el cuadro H5. Esto es lógico ya que es una 
zona ligeramente elevada en el entorno y bien drenada, 
donde podría cobijarse mejor, pues la zona más baja 
en invierno se encharca con facilidad.

Por otra parte, Guadalupe Ordóñez, colaboradora 
del proyecto, nos explicó que en uno de sus paseos 
por la dehesa encontró materiales sobre uno de los 
ortostatos hace 8 o 10 años. Estos se correspondían a 
un expolio que hemos denominado UE 102 y que había 
afectado a un pequeño tramo de la zona del I5 subcua-
dro 3. De la misma manera, probablemente durante el 
siglo XX se realizó un rebaje en la zona de los cuadros 
I5 y J5, que se corresponden con un expolio o varios o 
la adaptación a fin de guarecerse. Destaca que parte 
del material pétreo del yacimiento se ha desplazado y 
ha sido utilizado como poyetes o asientos en un alcor-
noque cercano destacando dos grandes piezas, una de 
ellas de cuarzo.

FASE IV FRACTURA, COLAPSO Y 
RELLENO 
.......................................

Tras el uso en época romana del lugar, el yacimiento 
entra en momento de desuso. Se producen una serie 
de fracturas en los propios ortostatos, que debido a la 
fuerza ejercida  por aportes desde la zona exterior del 
túmulo, quebrantan y pasan hacia el interior. De este 
momento también corresponde el intento de llevarse 
parte de los ortostatos de granito y probablemente de-
bido a su gran tamaño y peso se desiste en el transpor-
te y expolio. 

Se observa claramente en uno de los ortostatos de 
granito donde se realiza una fosa y se intenta sacar, se 
fractura y se deja en el lugar ligeramente desplazado. 
Posteriormente comienzan los aportes que se deno-
tan como la UE 108, que se corresponde a una matriz 
limosa que es la que se había utilizado para realizar 
el túmulo y en ese desplazamiento de materiales se  
introducen también en todo el conjunto algunos mate-
riales constructivos y especialmente tégula. 

[Fig. 8] 
Ortostato en la 

parte superior del 
yacimiento.

[Fig. 07] 
Estado inicial del 

yacimiento.
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puede concretar además el 90% de los restos de sílex 
encontrados han sido en el cuadro H5 y especialmen-
te en el subcuadro 2. Las piezas han sido retocadas 
con retoque plano probablemente por presión. Se ha 
corroborado de la misma manera con la UE 123 que 
tendría un gran ortostato en la entrada del pasillo que 
cerraba el recinto. 

FASE I ¿NEOLÍTICO?
.......................................

Posiblemente aunque no sin dudas habría un yaci-
miento previo que se correspondería con un dolmen 
del neolítico final y que esperamos corroborar en las 
intervenciones futuras.   

CONCLUSIONES
...................

Podemos concluir que, a la espera de próximas in-
tervenciones, se han logrado los objetivos propuestos 
en gran medida, ya que, sobre todo, gracias a la exca-
vación se ha revalorizado el monumento megalítico 
como un bien patrimonial del municipio y se ha cor-
tado el ciclo de degradación y expolio al que se estaba 
viendo sometido. También es de esperar que gracias a 
estas intervenciones se hayan aportado motivos para 
que la zona sea más valorada tanto por la investiga-
ción en Prehistoria y Arqueología como por la pobla-
ción del entorno, auténticos valedores de los recursos 
culturales que posee su municipio.

Como se comenta más arriba, es a pesar de este 
ciclo de degradación y uso continuado en el tiempo, 
o gracias a él, la razón por la que creemos que este 
monumento megalítico tiene una gran relevancia. Se 
ha constatado un uso a lo largo del tiempo que pocos 
elementos patrimoniales tienen, lo que habla de la im-
portancia que tienen este tipo de yacimientos en las 

variadas poblaciones que poseen relacione muy varia-
das y con ellos en las distintas etapas de la historia hu-
mana, lo que nos enlaza una vez más con el presente 
y con el valor que debemos darle a este patrimonio.

Este uso prolongado presenta más problemas a la 
hora de su excavación e interpretación que si el mo-
numento hubiese estado intacto o lo que muchas ve-
ces consideramos intacto, es decir, que su uso se haya 
reducido solo a enterramientos en época prehistórica. 
Su estratigrafía es más compleja y difícil de leer, no es 
uniforme ni homogénea, más si cabe dada la dimen-
sión del dolmen y los diferentes usos que hemos cons-
tatado que se ha dado a las diferentes zonas del mismo. 
Los materiales asociados a él son variados pero a la vez 
escasos, dada la continua remoción de tierra del inte-
rior del dolmen y alrededores a la que se ve sometido 
en sus diferentes usos. Por último, el daño o la falta de 
los elementos estructurales es otro de los problemas 
a los que se ha enfrentado la intervención, aunque no 
el más grave, ya que como hemos constatado conser-
va bastante bien su estructura y no se ha expoliado en 
demasía como cantera de materiales de construcción e 
incluso varios de sus elementos están fuera de su lugar 
primario pero se encuentran en el mismo túmulo, caso 
de varios ortostatos.

FASE II CONSTRUCCIÓN  
Y CLAUSURA
.......................................

La construcción se corresponde probablemente a 
la mitad del tercer milenio (aunque actualmente esta-
mos en proceso de estudio y datación radiocarbónica), 
tratándose de un dolmen de cámara y corredor largo. 

Se han utilizado ortostatos de granito, esquisto y piza-
rra para su construcción y se han acuñado para dar-
le estabilidad. En este mismo momento se ha podido 
constatar de la misma manera que hubo un proceso 
de clausura (UE 106) donde se han echado varias ca-
pas de guijarros y tierra ubicando en el cuadro H5 y 
escasamente en I5 debido al expolio de dicha zona. Se 

[Fig. 13] 
Proceso de excavación 

de la Unidad Estratigrá-
fica 123.

[Fig. 12] 
Zona de la clausura

 del dolmen.
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O ANCORIFORME: UM  
INDECIFRÁVEL SÍMBOLO 
DE UNIÃO DE LUGARES 
DISTANTES.
RELAÇÕES ENTRE  
A BEIRA INTERIOR  
E O BAIXO ALENTEJO  
DURANTE A IDADE DO 
BRONZE PLENO.
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INTRODUÇÃO...................
A descoberta em 2008 de uma estátua-menir gra-

vada durante a Idade do Bronze com um ancoriforme 
e outros símbolos, em Corgas, no concelho do Fundão 
(Banha et al. 2009) é o ponto de partida para uma sín-
tese sobre a investigação dedicada a este símbolo rela-
cionado com o mundo do Bronze do Sudoeste, e para 
uma reflexão sobre os seus possíveis significados e so-
bre a sua estranha presença em latitudes tão afastadas 
do seu local de origem e sobre a sua apropriação por 
gentes de territórios longínquos. 

Seria fácil justificar a presença deste elemento na 
Beira Interior recorrendo à imaginação e colocando 
um viajante da Idade do Bronze a percorrer uma imensa  
rota de transumância até aos campos do Sul, através 
da qual se processariam variadas relações de intera-
ção, desde trocas comerciais, à transmissão de ideias 
e todo o tipo de intercâmbios, e a partir das quais um 
símbolo gravado em lajes fincadas no solo pelas pla-
nícies do Alentejo seria observado por um qualquer 
curioso viajante, que o apreenderia transportando-o 
na sua mente no regresso a casa onde o procuraria 
reproduzir, tal como dele se lembrava. Também não 
seria de todo improvável colocar no centro da histó-
ria um indivíduo a fazer o percurso contrário, desde 
a sua terra a Sul, até à Beira Interior, trazendo na sua 
memória um elemento identitário da comunidade a 
que pertencia e materializando-o em pedra para afir-
mar a sua ligação a uma comunidade distante num 
novo território.

A ficção explicaria muito melhor a realidade do que 
a arqueologia com as suas imensas limitações na in-
terpretação do passado. Os dados disponíveis não nos 
permitem compreender plenamente como se justifica 

a presença de um símbolo claramente vinculado às co-
munidades do Bronze do Sudoeste, oriundo das terras 
do Sul para ser gravado num menir pré-histórico 300 
km para Norte! 

A ESTÁTUA-MENIR 
DE CORGAS (DONAS, 
FUNDÃO)...................

A descoberta da estátua-menir de Corgas [Fig. 01], 
situada perto da localidade de Chãos (freguesia de 
Corgas, concelho do Fundão), revelou a presença de 
elementos gravados, como um ancoriforme e uma 
espada (Banha et al. 2009), que remeteram imedia-
tamente para a esfera de relações com uma realidade 
cultural muito distinta e muito afastada desta região: 
a Cultura do Bronze do Sudoeste da Península Ibérica 
(Schubart 1975). 

O estudo da estátua-menir de Corgas levantou de 
imediato interessantes questões sobre as razões que 
poderão justificar o seu aparecimento num território 
tão distante das geografias onde a sua iconografia se 
encontra claramente vinculada, ou seja, as regiões do 
Alentejo e Algarve (Banha et al. 2009: 14), nas quais se 
assinala a maioria das estelas de tipo Alentejano, onde 
estes, e outros, símbolos se encontram gravados. Para 
reforçar esta ideia, bastará dizer que das cerca de três 
dezenas de estelas de tipo Alentejano identificadas até 
à atualidade, apenas quatro se encontram fora do seu 
território tradicional, que ocupa grande parte do Baixo  
Alentejo, concentradas a Oeste e Sul da região de Beja 
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O BRONZE  
DO SUDOESTE 
...................

A Idade do Bronze do Sudoeste foi individualizada 
como entidade arqueográfica própria, devidamente 
separada da esfera de influência de El Argar, por Her-
manfrid Schubart durante a década de 70 do século 
passado (Parreira 2014; Schubart 1975). 

Geograficamente corresponde, sobretudo, às re-
giões do Baixo Alentejo e Algarve, mas incluindo tam-
bém o Alentejo Litoral e a zona Sul do Alto Alentejo, 
para além da Andaluzia Oriental e a Baixa Extrema-
dura, ambas em território espanhol [Fig. 02]. 

Schubart considerou um primeiro momento de 
“formação”, designado como “Horizonte Ferradeira”, e 
que era contemporâneo do fenómeno Campaniforme 

(Schubart 1971), sucedendo-lhe dois períodos, identifi-
cados como Bronze do Sudoeste I e II, sendo posterior-
mente acrescentada por outros autores uma terceira 
etapa, a que se convencionou designar por Bronze do 
Sudoeste III, correspondente ao Bronze Final, mas com 
pouca aceitação entre os investigadores (Parreira 1995: 
132). Algumas alterações pontuais seriam mais tarde 
introduzidas por outros autores, mas genericamente  
manteve-se a proposta de Schubart durante várias 
décadas, até uma recente proposta baseada num vas-
to conjunto de datações de radiocarbono, entretanto 
disponíveis para novos contextos deste período e que 
levaram à apresentação de uma proposta em que o 
Bronze do Sudoeste se divide apenas em dois grandes 
momentos, o Bronze Pleno do Sudoeste, situado sensi-
velmente entre 2000 a.C. e 1200 a.C. e o Bronze Final do 
Sudoeste, de 1200 a.C. a 750 a.C. (Mataloto et al. 2013).

[Fig. 02]
Área geográfica do Bronze 
do Sudoeste (BW – área 
central do Bronze do 
Sudoeste / ZL – Zonas 
limítrofes).

e o Barlavento Algarvio, estando duas no Médio Tejo, 
Tapada da Moita em Portalegre e Valência de Alcân-
tara (Espanha), uma em Córdova (Espanha) e, por fim, 
o exemplar de Donas, no Fundão (Serra et al. 2014: 17 
e fig. 6).

Não se pretendendo fazer uma descrição exaustiva 
da estátua-menir de Corgas, a qual se remete para a 
publicação a cargo dos investigadores que a estuda-
ram (Banha et al. 2009), destacaremos apenas as suas 
principais caraterísticas e as questões de interesse 
para a presente análise. 

Baseando-nos na descrição e análise publicadas 
(Banha et al. 2009), é-nos transmitido que a estátua-
-menir de Corgas foi talhada num bloco granítico de 
2,80 m de altura por 0,65 m de largura máxima, pro-
vavelmente através do reaproveitamento de um menir 
de época neolítica ou calcolítica. Nas suas faces foram 

gravados diversos elementos, com claro destaque as-
sumido pelo motivo bi-ancoriforme, insculturado em 
alto-relevo, que apresenta correias de suspensão gra-
vadas através de sulcos. A estátua-menir possui tam-
bém uma espada embainhada, suspensa por talahí ou 
cinturão (Díaz-Guardamino 2010: 301), com o punho 
da espada em alto-relevo e os restantes elementos 
gravados por sulco. Está ainda presente uma “covi-
nha”, que os autores associam ao momento original 
de utilização do menir e não à composição da Idade 
do Bronze.

As figuras encontram-se na parte central em faces 
distintas, mas próximas e unidas entre si pelas linhas 
das correias/cinturão. A zona inferior apresenta-se 
sem decoração, destinada à sua fixação ao solo.

Entre os aspetos de análise mais interessantes para 
enquadrar este achado podemos destacar desde logo 
a sua clara afinidade com a iconografia presente nas 
estelas de tipo Alentejano (ancoriforme e espada), ape-
sar destes terem sido gravados num tipo de suporte 
pouco frequente, ou seja, através do aproveitamento e 
afeiçoamento de um menir. Esta relação com o Bronze 
do Sudoeste torna a estátua-menir de Corgas o exem-
plar mais a Norte até hoje documentado em território 
nacional, suplantando a estela da Tapada da Moita,  
localizada no distrito de Portalegre (Oliveira 1986).

Também é de referir que a estátua-menir de Corgas 
é o exemplar inteiro de maior dimensão até hoje re-
gistado, com 2,80 metros de altura, ultrapassando cla-
ramente as estelas de Abela (Santiago do Cacém), com 
2,17 metros e de Tapada da Moita (Castelo de Vide), 
com 2,14 metros (Díaz-Guardamino 2010: 299).

Outro aspeto de análise interessante passa pela es-
cassez de vestígios arqueológicos relacionados com os 
momentos imediatamente anteriores ao Bronze Final 
na região onde se identificou a estátua-menir de Corgas  
(Banha et al. 2009: 10), conferindo-lhe um certo isola-
mento que não permite aferir claramente a realidade 
cultural onde se inseriria. 

São estas as principais questões a debater para ten-
tarmos compreender a ligação entre a estátua-menir 
de Corgas e o mundo do Bronze do Sudoeste. 

[Fig. 01]
Estátua-menir de Corgas 
(Donas, Fundão) (Banha 

et al. 2009: 8, fig. 6).
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(1966) e Mário Varela Gomes (1977). São elementos 
próprios destas estelas as temáticas representadas 
(panóplia de armas e ferramentas), as técnicas utiliza-
das (maioritariamente em relevo) e a sua distribuição 
geográfica, concentrada no Sudoeste Peninsular, com 
especial incidência nas regiões a Oeste e Sudoeste de 
Beja (Díaz-Guardamino 2010: 29). 

Foram interpretadas como tampas sepulcrais, logo 
desde as primeiras publicações (Vasconcellos 1906) e 
integradas no ambiente cultural do Bronze do Sudoeste  
após os trabalhos de Schubart, que coloca a possibili-
dade de se tratar de verdadeiras estelas e não tampas e 
também refere a curiosa ausência dos elementos nelas 
representadas entre os conjuntos artefactuais das ne-
crópoles (Schubart 1975: 107). A referida escavação da 
necrópole de Alfarrobeira, permitiu afirmar estarmos 
de facto perante verdadeiras estelas, elaboradas para 
serem fincadas no solo, enquanto que a sua utilização 
como tampas sepulcrais é atribuída a reutilizações 
posteriores (Gomes 2006).

Assim, as estelas Alentejanas seriam uma expres-
são da incipiente hierarquização social ocorrida  
durante o Bronze do Sudoeste, e que conduziria à 
emergência de “chefaturas” fortemente ligadas às fon-
tes de riqueza locais, como por exemplo os recursos 
mineiros ou agrícolas, bem como ao controlo da sua 
exploração, transformação e distribuição, com a con-
sequente integração destas comunidades em redes 
mais vastas de intercâmbios (Gomes e Monteiro 1977: 
198; Gomes 1994: 119).

Ao todo, conhecem-se atualmente 32 estelas de tipo 
Alentejano [Fig. 04], das quais 21 se localizam no Baixo 
Alentejo, 7 no Algarve e as restantes distribuídas pelo 
Alto Alentejo, pelas províncias espanholas de Cáceres, 
Córdova e pela Beira Interior, com um exemplar em 
cada. Entre os motivos representados nas estelas existe  
uma panóplia muito diversificada, onde sobressaem 
armas como espadas, alabardas, machados ou arcos, 
alguns pequenos objetos de difícil interpretação e o 
objeto designado como ancoriforme. 

[Fig. 04]
Mapa geral com distribuição 
das estelas de tipo alentejano. 
LEGENDA: 
1 – Tapada da Moita. 
2 – Valência de Alcântara.
3 – El Torcal. 
4 – Trigaches I. 
5 – Trigaches II.
6 – Monte de Abaixo. 
7 – Mombeja I. 
8 – Mombeja II. 
9 – Mombeja III. 
10 – Ervidel. 
11 – São João de Negrilhos. 
12 – Monte da Carniceira. 
13 – Santa Vitória. 
14 – Pedreirinha. 
15 – Assento. 
16 – São Salvador.
 17 – Defesa.
18 – Abela. 
19 – Panóias. 
20 – Castro Verde. 
21 – Atalaia. 
22 – Mouriços. 
23 – Gomes Aires. 
24 – Passadeiras I. 
25 – Passadeiras II. 
26 – Passadeiras III. 
27 – Alfarrobeira. 
28 – Marmelete. 
29 – Bensafrim. 
30 – Donas. 
31 – Milrei 1. 
32 – Monte do Ulmo.
(Serra et al. 2014: 29, fig. 7).

O Bronze do Sudoeste, como definido por Schubart, 
caraterizava-se por uma organização social centrada 
nos espaços funerários, os únicos vestígios que indi-
ciavam maior esforço coletivo na sua construção, por 
parte de comunidades com um certo grau de itinerân-
cia (Parreira 1998: 269), como as necrópoles de cistas, 
que poderiam ser assinaladas por estelas, servindo de 
referências visuais (Gomes 2006). 

Os últimos anos acrescentaram inúmeros novos 
dados para o Bronze do Sudoeste, em grande parte 
devido aos trabalhos de arqueologia preventiva asso-
ciados ao projeto Alqueva e a outros em menor grau, 
e permitiram, entre outros, a identificação de grande 
quantidade de conjuntos habitacionais, constituídos 
por povoados abertos situados em zonas de planície 
ou de orografias suaves, que primam pela ausência de 
vestígios de construções, sendo sobretudo marcados 
pela presença de grandes concentrações de fossas tipo 
silo e por uma maior diversidade de arquiteturas e 
práticas funerárias (Serra 2021).

Podemos então caraterizar de modo sintético o 
Bronze do Sudoeste, no período compreendido sensi-
velmente entre 2000 a.C. e 1200 a.C., como uma época  
de rutura com o Calcolítico Final, registando-se o 
abandono das grandes construções monumentais, dos 
sepulcros coletivos e dos grandes recintos de fossos ou 
murados (Serra e Porfírio 2018: 39; Valera 2014: 301), 
surgindo em seu lugar um povoamento discreto pon-
tuado por construções simples de fraco investimento 
coletivo (Serra e Porfírio 2017), e um mundo funerário 
de natureza maioritariamente individual, com sepul-
turas agrupadas em necrópoles de pequena dimensão, 
mas com arquiteturas distintas (cistas simples, cistas 
com tumulus, hipogeus, fossas, nichos…) (Soares et al. 
2009), sendo também nesta fase que surgem os primei-
ros artefactos em bronze, primeiro através de contac-
tos com o Mediterrâneo Central e Oriental e posterior-
mente através de fabricos locais (Valério et al. 2014). 

Recentrando a nossa atenção nas estelas de tipo 
Alentejano, há que evidenciar desde logo o seu cara-
ter marcadamente funerário devido à sua constante 
associação a necrópoles de cistas (Serra 2014: 277), não 

se conhecendo até ao momento nenhuma associação 
entre estelas e outros tipos de necrópoles do Bronze do 
Sudoeste. Apesar da maior parte das estelas terem sido 
identificadas fora de contexto, merece destaque o caso 
da estela de Alfarrobeira (Silves), onde se identificou a 
estrutura de suporte que serviria para assentamento 
da estela junto a uma cista (Gomes 1994: 30).

AS ESTELAS 
ALENTEJANAS 
...................

As estelas de tipo Alentejano, também designadas 
por estelas de Tipo I [Fig. 03], foram alvo de uma vasta 
sistematização que lhes conferiu personalidade pró-
pria desde os trabalhos pioneiros de Almagro Basch 

[Fig. 03]
Tipologia das estelas 

Alentejanas segundo Mário 
Varela Gomes (Gomes 2006: 

60, fig. 6).
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ESPADA E 
ANCORIFORME
...................

A estátua-menir de Corgas possui a representação 
dos dois elementos mais expressivos nas estelas Alen-
tejanas, o ancoriforme e a espada.

Começando pela espada, e reportando-nos apenas 
aos exemplares mais completos, esta pode surgir iso-
lada, como poderá suceder na estela de Mouriços, em 
associação com pequenos objetos, como na estela de 
Gomes Aires, em associação à alabarda, observável 
nos exemplares de São João de Negrilhos, Trigaches 
1 e ainda na de Abela, onde também está presente o 
ancoriforme no conjunto. A associação espada e an-
coriforme, é a mais comum, como já mencionado, e 
podemos ver claros exemplos nas estelas da Defesa, 
Mombeja 1, Pedreirinha e Tapada da Moita, para além 
do presente caso da estátua-menir de Corgas. Para 
além destas, existem ainda as estelas panóplia, carate-
rizadas por conjuntos maiores de objetos, e nas quais 
a espada também faz a sua aparição em combinações 
muito distintas, como na estela do Assento (espada + 
ancoriforme + machado + alabarda + arco), Ervidel 
1 (espada + ancoriforme + machado), Monte Abaixo 
(espada + ancoriforme + arco), Passadeiras 1 (espada 
+ ancoriforme + alabarda) e Santa Vitória (espada + 
ancoriforme + machado + arco). Em todos estes casos 
a espada aparece como figura central ou com desta-
que repartido, como nos casos em que o ancoriforme  
está presente. 

O tahalí, ou cinturão, que marca presença na es-
tátua-menir de Corgas está também representado em 
várias estelas, como nas de Abela, Defesa, Gomes Aires, 
Mombeja 1, Passadeiras 1, Pedreirinha, São João de  
Negrilhos, Santa Vitória, Tapada da Moita e Trigaches 1, 
sendo um elemento quase sempre presente junto com 
a espada, o que sugere tratarem-se de espadas em-
bainhadas (Gomes 2006: 51), e mesmo algumas onde 
o tahalí não figura, evidenciam uma ponteira larga 
interpretada como terminal de uma bainha, como em 
Mouriços, Monte Abaixo ou Assento. 

Em relação aos paralelos arqueológicos para as 
espadas, estes são relativamente raros, tornando di-
fícil o estabelecimento de tipologias com base na sua 
representação em estelas, que segundo Mário Varela 
Gomes poderão corresponder a tipos importados do 
Mediterrâneo Central ou Oriental (Gomes 1995: 135). 
Merecem, no entanto, referência dois casos recentes 
de espadas do Bronze Pleno descobertas no concelho 
de Serpa, uma proveniente de um contexto funerário 
em hipogeu, na Horta do Folgão (Valério et al. 2012) 
e outra resultante de um achado de contexto desco-
nhecido, no Monte das Oliveiras (Soares et al. 2020), 
curiosamente provenientes de um território onde não 
estão documentadas estelas. 

Quanto ao ancoriforme, há que começar por afir-
mar que se trata de facto do motivo mais icónico das 
estelas Alentejanas, quer pela sua presença em 21 es-
telas, quer pela centralidade e respetivo destaque nas 
composições, quer ainda pelo facto de chegar mesmo a 
surgir isolado em algumas estelas, como nos exempla-
res de Monte do Ulmo, Alfarrobeira, Castro Verde, El 
Torcal, Panóias ou Trigaches 2, ou repartindo atenções 
com a espada, ou com outros objetos nos casos já iden-
tificados, mas também surgindo em estelas panóplia 
em associação com outros elementos, mas também 
pode estar presente em combinações em que a espada 
não figura, como na estela da Carniceira (inédita e em 
estudo pelo autor). 

Tal como na estátua-menir de Corgas, são muitos os 
casos em que o ancoriforme surge representado com 
correias, interpretadas como um elemento de suspen-
são, bem evidentes nos casos de Abela, Alfarrobeira, 
Castro Verde, Defesa, Carniceira, Mombeja 1, Monte 
Abaixo, Pedreirinha, São Salvador e Tapada da Moita. 

Apesar da sua expressividade nas estelas Alenteja-
nas, o certo é que o ancoriforme continua a ser alvo 
de inúmeras considerações devido à sua ausência dos 
reportórios arqueológicos, não se conhecendo até hoje 
um paralelo que clarifique as interpretações lançadas 
ao longo de muitas décadas. Evitando ser exaustivos, 
podemos no entanto resumir a questão a alguns dos 
principais focos interpretativos sobre este misterioso 

O ancoriforme é o objeto mais expressivo, surgindo 
em 21 das 32 estelas [Fig. 05], enquanto a espada aparece 
em 19 ocasiões, os machados em 6, a alabarda em 5 e 
o arco em apenas 3 casos. A relevância do ancorifor-
me e da espada nas composições não se deve apenas à 
quantidade de exemplares onde surgem, mas também 
pelo facto de serem os únicos elementos que ocupam 
sempre uma posição central de destaque, e que podem 
inclusivamente aparecer isolados nas estelas, algo mais 
evidente no caso no ancoriforme (Serra et al. 2014). 

Não nos deteremos nas questões de atribuição cro-
nológica e de evolução das estelas, dada a complexidade  

dos temas e por não contribuírem para a presente 
análise, bastando referir que as estelas se dividem 
em diferentes formatos agrupados consoante o tipo 
de objetos gravados e a associação entre os diferentes 
elementos (Gomes 2006). 

Para o tema que nos interessa é de destacar que a 
estátua-menir de Corgas se inclui no grupo mais ex-
pressivo, com 12 exemplares, e que é constituído pela 
associação entre ancoriforme e espada, por vezes em 
conjunto com outros objetos (Gomes 2006: 60; Díaz-
-Guardamino 2010: 309).

[Fig. 05]
Ancoriforme. 

LEGENDA: 
1 – Tapada da Moita. 

2 – Abela. 
3 – Trigaches II. 
4 – Mombeja I.

5 – Mombeja II. 
6 – Monte de Abaixo.

7 – Defesa. 
8 – Panoias. 
9 – Ervidel I.

10 – Santa Vitória. 
11 – Pedreirinha.

12 – Assento.
13 – Castro Verde.
14 – Alfarrobeira.

15 – Passadeiras I.
 16 – São Salvador.

17 – El Torcal.
18 – Donas.
19 – Milrei 1.

20 - Monte do Ulmo. 
(Serra et al. 2014: 29, 

fig. 6).
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É a presença do ancoriforme na estátua-menir de 
Corgas que constitui um claro indicador da sua afi-
nidade com o Bronze do Sudoeste, por se tratar de 
um símbolo claramente pertencente a esta realidade 
cultural. Ao acrescentar a espada à composição da 
estátua-menir, remete-se para uma associação muito 
presente nas estelas de tipo Alentejano, o que reforça a 
ligação mencionada. 

No entanto, a presença destes símbolos identitários 
das comunidades do Bronze do Sudoeste em territórios 
tão afastados do seu centro levanta questões pertinentes. 

Não somos da opinião que este achado possa ser-
vir para justificar que a região da Beira Interior passe 
a ser integrada nas áreas de influência do Bronze do 
Sudoeste, devido à falta de outros elementos relacio-
náveis e pelo grande vazio existente entre ambos os 
territórios, onde apenas podemos situar outras duas 
estelas com claras afinidades à mesma matriz cultural, 
ou seja, num vasto percurso desde o Alentejo até à Bei-
ra Interior, os principais elementos com relação mais 
vinculada ao Bronze do Sudoeste são três estelas, não 
se conhecendo outros vestígios materiais e contextos 
arqueológicos que permitiram afirmar esta inserção 
num mundo cultural claramente situado mais a Sul, 
com exceção da região da Baixa Extremadura espanho-
la, que poderá estar ligada a um eixo de comunicação 
através do Rio Guadiana, que conectaria este território 
interior ao Baixo Alentejo (Pavón e Duque 2014: 51). 

Então, o que justificaria a presença destes elemen-
tos em zonas tão distantes?

O facto de considerarmos que não existem, de mo-
mento, elementos suficientes que permitam a integra-
ção desta região na área de influência do Bronze do 
Sudoeste, não quer dizer que não acreditemos que seja 
possível haver relações entre elas, muito pelo contrário. 

A distribuição das três estelas de tipo Alentejano 
mais a Norte, a estátua-menir de Corgas, a estela da 
Tapada da Moita e a estela de Valência de Alcântara, 
definem um aparente “corredor” de circulação que 
poderá corresponder a um antigo itinerário percorri-
do por populações de diversos territórios e que assim 
contactariam com regiões e realidades longínquas. As 
justificações para a existência de tal “corredor” não são 
fáceis de apurar e podem mesmo ser motivadas por di-
versos fatores, desde a existência de rotas comerciais 
ligadas à circulação de minérios, unindo regiões de 
exploração de cobre com outras onde seria o estanho 
o motor da mineração, materiais indispensáveis para 
a produção do bronze, ou mesmo uma milenar rota 
de transumância que “…mapeia um trilho que conduz 
até outra dimensão…” (Rainha e Salvado 2007: 138),  
integrando outros conjuntos de trocas no seu percurso, 
no seu destino e no seu regresso. Os próprios autores 
do estudo sobre a estátua-menir de Corgas apontam 
nesse sentido, num entendimento de que a localização 
onde foi encontrada, e que não distaria muito da sua 
posição original, inseriria a estátua-menir de Corgas 
numa zona de passagem para fora das elevações que 
a rodeiam ao longe, até um vasto espaço aplanado de 
circulação mais fácil, cumprindo uma certa função si-
nalizadora de possíveis percursos eventualmente re-
lacionados com a transumância (Banha et al. 2009: 14).

As relações da Beira Interior com o mundo meri-
dional, ainda escassamente percetíveis neste momen-
to do Bronze Pleno/Médio, irão claramente sofrer 
uma intensificação durante a etapa final da Idade do 
Bronze, com o Mediterrâneo a marcar presença nestes 
territórios interiores, e prefigurando uma globaliza-
ção arcaica, que abrange rotas inter e trans-regionais 
(Vilaça 2013: 20) capazes de unir terras distantes, mas 
que poderá ter surgido em momentos anteriores dos 
quais apenas temos uma visão ainda muito turva.

NOTAS FINAIS 
...................

símbolo. Desde logo, após a publicação dos primei-
ros motivos ancoriformes, José Leite de Vasconcellos 
considerou-os como um machado, ou mesmo como 
uma picareta (Vasconcellos 1906: 182, 183). Na mesma 
senda, Almagro Basch também lhe atribuiu o mesmo 
paralelismo, mas considerando-o como um machado 
de guerra (1967: 243). Mas este autor haveria de atri-
buir grande importância ao ancoriforme, pela sua 
centralidade e realismo, levando-o a trabalhar outras 
hipóteses como a de poder ser um importante símbolo 
religioso, ao mesmo tempo que procurava paralelos 
em diferentes objetos de várias épocas, com forma se-
melhante (Almagro Basch 1967: 247, 248). Já Abel Viana 
e Fernando Nunes Ribeiro também integraram o an-
coriforme na panóplia guerreira, mas interpretando-o 
como um elemento defensivo, prefigurando uma forma  
estilizada de um escudo, hipótese que os próprios 
colocam imediatamente em causa, por não lhes fazer 
sentido tratar-se do único objeto não representado de 
forma realista. Mas também lançaram a possibilidade 
de se tratar de um objeto votivo, chamando a atenção 
para as correias, podendo ser usado em suspensão 
(Viana e Ribeiro 1956: 162, 163). Varela Gomes e Pinho  
Monteiro também lhe atribuíram um significado  
religioso, ou mesmo um símbolo de autoridade (1977: 
202). Mais recentemente, Marta Díaz-Guardamino 
considerou-o como um emblema identitário, que 
também possuiria uma função prática como elemen-
to protetor de determinadas partes do corpo utilizado 
em suspensão, como um peitoral (2010: 300). 

Apesar das diversas interpretações sobre o signifi-
cado do ancoriforme, muitos autores consideram-no 
como um objeto real, mas que possivelmente seria 
realizado em materiais perecíveis, o que justificaria 
a sua ausência do registo arqueológico (Almagro Bash 
1966: 250; Gomes 2006: 57).   

Já o nosso posicionamento remete-nos para uma hi-
pótese de trabalho em que consideramos o ancorifor-
me, não como um objeto específico, mas como um sím-
bolo, cujo significado real para as comunidades que o 
representaram nos escapa, e em que o mais importante 
era a sua forma e não o suporte em que seria elaborado,  
podendo mesmo ser realizado em diferentes mate-
riais consoante a sua utilização, fosse um peitoral em  
materiais perecíveis, leves e moldáveis, como o couro, 
e não uma proteção para o peito, pois a sua morfolo-
gia não lhe conferiria qualquer eficácia, ou uma espé-
cie de bastão para ser empunhado em determinadas 
ocasiões, podendo mesmo assim ser constituído por 
diferentes materiais, quer perecíveis (madeira, osso…) 
ou mesmo tratando-se de um objeto composto por di-
ferentes partes em materiais distintos, por exemplo, 
com a haste em madeira ou osso e as partes terminais 
em forma de lúnula num material mais nobre como 
o cobre ou até o bronze, à semelhança dos restantes 
objetos representados nas estelas Alentejanas, que são 
sempre compostos por partes diferentes (espada, ma-
chado, alabarda ou mesmo o arco). A sua ausência do 
registo arqueológico poderá assim dever-se à raridade 
deste objeto ou mesmo a formas de amortização que o 
afastam da colocação junto com os restantes conjuntos 
de oferendas fúnebres presentes nas cistas. Existem, no 
entanto, algumas pistas ténues que poderão levar-nos 
a considerar como um provável ancoriforme uma peça 
recentemente vendida numa casa de leilões e que era 
apresentado na ficha técnica como um amuleto lunar  
em bronze, sem referir uma proveniência mais concreta  
do que a Europa! Esta peça poderia corresponder à 
parte superior, ou inferior, do ancoriforme, com a sua 
característica forma de lúnula, e com um apêndice ao 
centro da curvatura interior, para permitir a fixação 
numa haste em madeira ou osso [Fig. 06].

[Fig. 06]
Possível ancoriforme em 

bronze (retirado de: 
https://subastas.catawiki.es/

kavels/21557665-prehist-
rico-edad-del-bronce-bronce-

lunar-amuletic-cofre-de-
guerrero-13-2cm).
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MIL ANOS NO 
TERRITÓRIO 
DE PENAMACOR.
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Há cerca de três mil anos, na transição entre o II 
e o I milénio a.C., a Península Ibérica foi palco de um 
período de acelerada mudança, onde as comunidades 
indígenas, de profundas raízes pré-históricas, se vi-
ram confrontadas, cada vez mais, com novas e diversas  
influências exógenas. Falamos concretamente de um 
período de tempo compreendido entre os séc. XII e 
VIII a.C. a que se convencionou chamar de Bronze Final.

Se por um lado foi o dinamismo próprio deste tem-
po que proporcionou estes contactos, não podemos 
menosprezar a relevância do espaço ocupado pela Pe-
nínsula Ibérica, simultaneamente periferia europeia e 
ponto de encontro entre o Atlântico e o Mediterrâneo.

Nas terras beirãs e interiores de Portugal, também 
estes novos ares se fizeram sentir. Os caminhos que 
ligavam o litoral – tanto o atlântico como o mediter-
rânico – ao interior aproveitavam ou portelas e vaus, 
ou os próprios grandes rios para quebrar fronteiras 
intemporais. Através destes, chegaram aqui novas 
gentes, com novas coisas, novas ideias e novos saberes.

E o território atualmente ocupado por Penamacor 
não foi exceção. Num caminho começado há pouco 
mais de um século, a pouco e pouco, cada vez mais 
testemunhos vieram à luz, ajudando-nos a construir 
progressivamente o nosso conhecimento desta época. 
Embora ainda subsistam dúvidas de fundo, o poten-
cial investigativo da região já está mais do que patente.

UMA BREVE HISTÓRIA 
DA INVESTIGAÇÃO
...................

Figura incontornável da história da arqueologia 
na Beira Baixa, é Francisco Tavares Proença Júnior01 

quem nos dá a conhecer os primeiros testemunhos da 
Idade do Bronze no atual concelho de Penamacor. Na 
“Archeologia do Districto de Castello Branco”, primeira  

carta arqueológica da região da Beira Baixa, atribui 
a esta época um machado em bronze proveniente de 
Salvador, infelizmente fundido pouco depois do seu 
achado e, portanto, desconhecendo-se a sua tipologia.

As décadas que se seguem são de um marcado 
silêncio na arqueologia da região, brevemente inter-
rompido apenas por Adriano Vasco Rodrigues02, com a 
publicação da estela de Meimão, e por André Coffyn03, 
com o estudo dos materiais da Idade do Bronze depo-
sitados no Museu Francisco Tavares Proença (Castelo 
Branco). Resulta então que, em 1982, com Joaquim 
Batista04, apenas se conheçam três testemunhos do 
Bronze Final atribuídos a Penamacor – dois machados 
e uma estela de guerreiro.

É, porém, no final da década de 80 e início de 90 
que assistimos a um verdadeiro ponto de viragem 
no que diz respeito à investigação proto-histórica na 
Beira Interior. Aquando do Doutoramento de Raquel 
Vilaça05, pioneiro desde logo por ser o primeiro pro-
jeto de investigação assente em rigorosa metodologia 
arqueológica sobre este período na região, registavam-
-se cinco ocorrências atribuídas ao Bronze Final: aos 
dois machados e à estela conhecida, acrescem agora 
dois povoados identificados em prospeções com a co-
laboração de José Luís Cristóvão, Pedrichas e Monte do 
Frade, o segundo dos quais então alvo de importantes 
escavações arqueológicas.

A partir daqui, inicia-se uma etapa onde, de forma 
sistemática e continuada, Raquel Vilaça tem abordado 
as temáticas do Bronze Final na região, potenciando 
a colaboração de estudantes e investigadores do Ins-
tituto de Arqueologia da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra que aqui desenvolvem não só 
estudos pontuais, como também projetos de Mestrado 
e Doutoramento. 

Mais do que esta ação académica, porém, há que 
destacar igualmente o importante papel desenvolvi-
do pelos gabinetes de arqueologia municipais ou de  

INTRODUÇÃO...................

[01] Proença Júnior (1910).

[02] Rodrigues (1958).

[03] Coffyn (1976).

[04] Batista (1982).

[05] Vilaça (1995).
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POVOADOS
.......................................

Os povoados deste período na região caracterizam-
-se, regra geral, por estarem implantados em relevos 
destacados na paisagem com bom controlo visual do 
território envolvente e boas condições de defesa. En-
quadram-se nesta categoria tanto Pedrichas (Salva-
dor), como o Monte do Frade (Penamacor).

Pedrichas localiza-se numa plataforma destacada 
a sul da atual povoação de Aranhas. Identificado com 
base em prospeções, encontrava-se à superfície cerâ-
mica de fabrico manual, nomeadamente fragmentos 
de formas carenadas e outros com decoração puncio-
nada e mamilar10.

Por sua vez, o Monte do Frade localiza-se a sudeste 
da vila de Penamacor, numa elevação alongada e de 
ampla visibilidade sobre o território envolvente. Foi 
uma das estações alvo de escavações arqueológicas da 
responsabilidade de Raquel Vilaça11.

Neste sítio, a ocupação do Bronze Final, datada 
por C14 entre os séc. XII e IX a.C. com calibração de 
2 sigma, circunscreve-se a uma área de apenas 126 
m2, onde são vestígios como uma cabana com átrio, 
os buracos de poste e as lareiras que testemunham o 
carácter habitacional do lugar. Esta não viria a ser, po-
rém, a primeira ocupação do sítio, como testemunham 
os materiais neo-calcolíticos e contextos datados do IV 
milénio a.C.12 e, eventualmente, uma outra datação de 

[Fig. 01]
Mapa de distribuição das 
ocorrências arqueológicas 
discutidas no texto.

[10] Vilaça (1995) 84, n.º 39.

[11] Vilaça (1995) 125-161; Vilaça 
(1997).

[12] Vilaça (1995) 162; 307-310; 
328-330.

associações ligadas ao estudo e proteção do patrimó-
nio arqueológico que, pela sua ação local junto das po-
pulações, têm conseguido trazer à luz novos achados 
e sítios.

Assim, aquando da dissertação de Mestrado de Ri-
cardo Costeira da Silva06, inventariavam-se do Bronze 
Final em Penamacor seis ocorrências e, mais recente-
mente, aquando da nossa07, contávamos não com as 
sete que então registámos, mas sim seis, como vere-
mos mais à frente. Note-se que embora em ambos os 
levantamentos estarmos perante seis ocorrências, no 
de Ricardo Costeira da Silva, é atribuída ao Povoado da 
Serra Opa uma cronologia do Bronze Final que, com 
base nos materiais recolhidos à superfície, não nos  
parece que seja inequívoca. 

Uma última nota para os instrumentos de gestão 
patrimonial disponíveis, primeiro a nível municipal, 
a Carta Arqueológica de Penamacor08, e depois a ní-
vel nacional, a base de dados “Endovélico” (DGPC)09. 
Na primeira, são inventariadas então oito ocorrências 
com certeza e mais quatro cujo material identificado 

à superfície não permite afirmar uma cronologia do 
Bronze Final. Na segunda, constam oito ocorrências. 
Em ambos os casos, encontramo-nos agora em condi-
ções de afirmar que, no estado atual do conhecimento, 
serão na verdade seis as ocorrências seguramente atri-
buíveis ao Bronze Final.

Neste curto périplo pela história da investigação 
do Bronze Final em Penamacor ficamos então com a 
definição de um registo arqueológico numericamente 
reduzido quando comparado aos concelhos vizinhos, 
mas isso não será mais do que o resultado de assime-
trias de conhecimento entre diferentes municípios. 
Nesse sentido, qualquer síntese que em momento 
algum se apresente, como é o caso desta, será neces-
sariamente provisória e sujeita à revisão que novos 
dados trazidos à luz obrigam. 

OS TESTEMUNHOS: 
LUGARES E OBJETOS
...................

A arqueologia assume-se hoje como uma ciência 
verdadeiramente pluridisciplinar. São inúmeras as 
ferramentas e metodologias ao seu dispor que permi-
tem estudar o nosso passado em múltiplas dimensões 
e escalas de análise, dependendo tão só das questões 
que o arqueólogo coloca e dos meios ao seu dispor. 
Todavia, independentemente desta “revolução” na 
arqueologia, é no registo arqueológico que está a im-
prescindível base empírica. 

É o apuramento deste, entendido como o conjunto 
de testemunhos materiais deixados pelas comunida-
des do passado, o primeiro passo – basilar e fundamen-
tal – de qualquer projeto de investigação de âmbito  
territorial. Como vimos, no caso do Bronze Final de 
Penamacor, contamos com um conjunto de testemu-
nhos relativamente escasso que chegou até nós, na sua 
maioria, através de achados casuísticos e, portanto, 
com as limitações que tal implica. Podemos agrupar 
estes testemunhos conhecidos em três categorias: po-
voados, achados metálicos e estelas . 

FONTE OCORRÊNCIAS

PROENÇA JÚNIOR (1910) 2

BATISTA (1982) 3

VILAÇA (1995) 5

SILVA (2006) 6

CARTA ARQUEOLÓGICA  
DE PENAMACOR (2016) 8 + 4?

BAPTISTA (2019) 7 + 1?

ENDOVÉLICO (DGPC, 2021) 8

[TABELA 01]
Número de ocorrências 

atribuídas ao Bronze 
Final no concelho de 

Penamacor.

[06] Silva (2006).

  [07] Baptista (2019).

  [08] Ferro (2016).

  [09] Última consulta a 
julho de 2021.
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ACHADOS METÁLICOS
.......................................

A importância do metal neste período, particular-
mente do bronze, justifica que sejam estes artefactos 
uma das imagens de marca do final da Idade do Bronze. 
Com o intensificar da circulação de pessoas e bens no 
quadro da Europa Proto-histórica, acelera-se também 
a circulação de metal, traduzindo-se numa varieda-
de de facetas, aplicações e significados que, aliados 
às condições de preservação deste material, nos dão 
uma visão única para as vivências e dinâmicas destas  
comunidades22.

No atual concelho de Penamacor, fora dos povoa-
dos, os achados metálicos limitam-se à categoria dos 
machados, os utensílios metálicos mais bem repre-
sentados na Beira Interior. Porém, a questão do nú-
mero de machados não é tão simples como pode pa-
recer à primeira vista e tem influenciado o número de 
ocorrências registado por cada autor que se debruça 
a este período. 

Com efeito, numa pesquisa rápida ao Portal do Ar-
queólogo “Endovélico” (DGPC)23, encontramos, como 
referimos, oito ocorrências atribuídas ao Bronze Final 
em Penamacor. Destas, quatro remetem para o achado 
de machados de bronze: Aranhas (CNS 2192), Pedrógão 
(CNS 26576), Relvas (CNS 32796) e Salvador (CNS 26583).

Os machados de Salvador e Pedrógão correspon-
dem a achados já antigos; desconhecemos qual terá 
sido a tipologia do machado encontrado nos arredores 
de Salvador em 1905, já que foi descoberto por popu-
lares e logo fundido24. Já o de Pedrógão será de talão e 
de uma argola, com nervura terminada em botão, mas 

desconhece-se o seu atual paradeiro (eventualmente 
o Museu Municipal Santos Rocha, na Figueira da Foz, 
onde existe um machado com proveniência desconhe-
cida e características morfológicas idênticas)25.

É em torno dos machados de Aranhas e de Relvas 
que se tem gerado alguma confusão. No processo as-
sociado a Aranhas (S – 02192), consta a ficha técnica 
de um machado de talão e uma argola, que veio a ser 
doado a 17 de abril de 2011 ao MFTPJ pelo Dr. Manuel 
Lopes Marcelo. É este o machado noticiado no blog da 
SAMFTPJ em duas publicações de 17 e 19 de abril de 
2011 como tendo sido descoberto “[…] durante traba-
lhos de eucaliptização efectuados numa das margens 
da ribeira da Baságueda, perto do sítio do Moinho do 
Maneio […]”. Ora, é precisamente esta a informação 
que consta na descrição referente ao sítio de Relvas, 
alvo de relocalização ainda em 2010, diferindo apenas 
na tipologia do suposto machado.

Daqui resulta que nos levantamentos arqueológi-
cos realizados desde então se tenha duplicado a infor-
mação26 com base nas informações do “Endovélico”, 
como nós próprios fizemos em duas ocasiões27. 

Assim, face aos dados disponíveis, as ocorrências 
de Aranhas / Relvas corresponderão a um único ma-
chado de talão e uma argola, proveniente do lugar 
do Moinho do Maneio. O seu estudo encontra-se em 
curso, reservando-nos a relembrar a sua valorização 
como depósito em meio aquático, dado já apontado 
anteriormente28.

Por um lado, podemos defender que os achados me-
tálicos do aro de Penamacor enquadram-se no quadro 
da metalurgia da Beira Interior. Mas, por outro, apenas 

[22] Baptista (2016) 87.

[23] Última consulta a julho 
de 2021.

[24] Proença Júnior (1910) 13.

[25] Vilaça (1995) 84, n.º 40.

[26] Ferro (2016) 26, nº 16 e 
105-106, n.º 214.

[27] Baptista (2016) 24-26; 
Baptista (2019) 140, n.º 55 e 57.

[28] Vilaça e Rosa (2015) 66, 
nota de rodapé 10.

C14 que, a ser válida, nos remete para uma ocupação do 
Bronze Médio, na primeira metade do II milénio a.C13. 

Mas voltando à ocupação do Bronze Final, o sítio 
impressiona por, numa área de ocupação aparente-
mente tão reduzida, apresentar um espólio material 
tão diverso e rico, testemunho do quotidiano destas 
comunidades e da sua plena integração no quadro 
do povoamento da Beira Interior e dos seus contactos 
com as regiões vizinhas.

Da cerâmica, material quantitativamente mais ex-
pressivo, inferem-se os contactos inter-regionais com 
as comunidades do Vale do Tejo, através das cerâmicas 
brunidas14, e da Meseta, através das de “tipo Cogotas”15. 

Da fauna, sabemos então que os seus habitantes 
consumiriam sobretudo gado bovino, caprino e, resi-
dualmente, suíno, não tendo sido detetados vestígios 
de caça; uma situação que igualmente se verifica nou-
tros povoados contemporâneos da região16. Tal não 
significa que a prática da caça fosse alheia a estas co-
munidades; também aqui se encontraram pontas de 
seta em bronze e, no Monte de São Martinho (Castelo 
Branco), uma das estelas representa cena cinegética, 
algo que talvez denuncie que esta atividade não fosse 
uma prática do quotidiano, mas reservada para mo-
mentos (e espaços?) específicos.

Do metal, a prática da metalurgia é aqui testemu-
nhada pela presença de moldes de valvas, mas seria 
uma produção residual, sem espaços especializados, 
destinada a suprir as necessidades básicas do dia-a-
-dia17. Do espólio metálico, podem enquadrar-se neste 
universo peças como as hastes e varetas; outros, como 
os punhais “tipo Porto de Mós”, seriam o resultado de 

contactos a uma escala regional; e peças como o tran-
chet, pinças, possível fíbula, e lâmina em ferro, dão 
eco às influências do Mediterrâneo que chegavam à 
Beira Interior18.  

Além destes, existem outros sítios que pela sua im-
plantação e pelos materiais identificados à superfície, 
poderão corresponder também a estações do Bronze 
Final. São eles a Serra da Opa19, o Sobreiral, o Dongali-
nho20, o Cabeço do Moinho, a Senhora da Quebrada 1 e 
o Pego do Mocho21. Acontece que a questão da cronolo-
gia em períodos tão recuados não é de simples resolu-
ção. Com efeito, nenhum destes sítios foi alvo de esca-
vações arqueológicas, tendo sido apenas caracterizado 
com base nos materiais encontrados à superfície em 
prospeções. E estes correspondem, de forma geral, a 
cerâmica de fabrico manual, moventes e dormentes 
para moer o cereal, pesos de tear ou de rede com enta-
lhes laterais e núcleos e lascas líticos. Ora, este tipo de 
conjunto artefatual, à falta de “fósseis diretores”, como 
são determinadas formas e decorações de cerâmica ou 
tipologias de artefactos metálicos, apenas nos pode di-
recionar para uma cronologia lata dentro da Pré-his-
tória recente / Proto-história da região. Esclarecer uma 
questão desta natureza implica apostar ora em novas 
campanhas de prospeção, ora, inclusive, em escava-
ções arqueológicas de diagnóstico.

[Fig. 02]
O Monte do Frade 

visto de SE. 
Fotografia cedida por 

André Oliveirinha.

[13] Vilaça (1995) 162.

[14] Vilaça (1995) 159-160.

[15] Vilaça (2005) 15-16.

[16] Antunes (1992).

[17] Vilaça (1995) 414-415.

[18] Vilaça (2013).

[19] Vilaça (1995) 92; Osório 
(2005).

[20] Vilaça (1995) 127.

[21] Ferro (2016) 11-12.
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em dia profundamente modificada pela barragem. 
Refere-se o achado de um punhal em bronze, com 
paradeiro atualmente desconhecido, e em prospeções 
mais recentes, foram identificados fragmentos de mó 
(dormentes)39.

Em visita ao local, no ano de 2017, podemos obser-
var a forte relação visual que o seu lugar de achado 
possui com o curso da ribeira de Meimoa, paralelo à 
qual se desenvolve um dos itinerários por nós propos-
to. Neste sentido, a estela de Meimão assumir-se-ia 

como um referencial na paisagem, projetando o con-
trolo sobre um importante percurso que ligaria a Cova 
da Beira ao Planalto Guarda-Sabugal40. Por sua vez, 
Alarcão tem defendido a possibilidade de as estelas de 
guerreiro assinalarem as fronteiras entre os povos lu-
sitanos, equacionando a posição da de Meimão como 
limite extremo norte-ocidental dos Lacienses Oppi-
dani41. Ou seja, do mesmo testemunho, duas leituras; 
uma de mobilidade, outra de fronteira, que, como  
veremos, não são necessariamente opostas. 

[Fig. 03]
Vista a partir do sítio atribuído 
ao achado da estela de 
Meimão para oeste, onde 
passa traçado proposto, hoje 
submerso pela Barragem da 
Meimoa (Penamacor).

[39] Vilaça (1995) 84, n.º 37.

[40] Baptista (2019) 80.

[41] Alarcão (2001) 333.

o podemos fazer com base na tipologia dos dois ma-
chados classificados, que corresponderá a uma produ-
ção regional (Centro de Portugal)29 com paralelos um 
pouco por toda a Beira Interior30 e Alta Extremadura 
espanhola31, e no contexto do lugar de deposição do 
machado do Moinho do Maneio, enquadrável então na 
temática dos depósitos aquáticos ou de margem32.

Com efeito, a situação agrava-se quando nos aper-
cebemos que dos três machados que conhecemos para 
o concelho do Penamacor, dois encontram-se desapa-
recidos – um irremediavelmente – o que limita as in-
formações que poderíamos vir a obter, nomeadamente 
a nível de estudos arqueometalúrgicos (i.e. composi-
ção química, proveniência, metalografias, etc.).

ESTELAS
.......................................

Uma outra particularidade que reflete a importân-
cia do metal neste período reside na sua representação 
naquilo a que chamamos “estelas de guerreiro”. Estas 
correspondem a monumentos em pedra, que original-
mente estariam implantados na vertical, e nos quais se 
gravaram, de forma padronizada, armas, utensílios li-
gados ao cuidado do corpo e outros objetos de prestígio. 

Falamos de monumentos dotados de uma certa 
variabilidade regional, ou seja, dentro do panorama 
global da sua distribuição, podemos definir áreas 
geográficas específicas com maior densidade e uma 
certa homogenia a nível da composição das repre-
sentações33. 

No caso em apreço, situamo-nos no que se designa 
como “Zona I – Serra da Gata”34. Atente-se que aquando  
da definição destes grupos geográficos, o número de 
estelas conhecido era muito mais reduzido; inclusive, 
a estela de Meimão chegou a ser o exemplar conhecido 
que definia os limites setentrional e ocidental da área 
de dispersão destes monumentos. Hoje, porém, este 
monumento localiza-se bem no coração deste grupo 
geográfico, tido atualmente como a possível área de 
emergência desta forma de apropriação do espaço e 
expressão gráfica.

Novamente, dizemos possível porque a questão 
não é tão linear como poderia parecer à primeira vista.  
A esmagadora maioria destes monumentos tem resul-
tado de achados casuísticos, desprovidos de contexto 
estratigráfico que nos permita avançar com datações 
para a sua gravação e implantação. Assim, datamos 
estes monumentos com base em paralelos entre  
objetos reais e as suas representações que podem 
ser mais ou menos realistas com base na habilidade 
e conhecimento do próprio artista; interessar-lhe-ia  
representar uma espada em específico ou apenas a ima-
gem de uma espada que fosse reconhecida por quem  
a observasse?

E fora as questões de âmbito cronológico, também 
resistem muitas dúvidas acerca da sua funcionalidade. 
Inicialmente, foram interpretadas como marcadores 
de sepulturas de líderes guerreiros proeminentes na 
sociedade da época; mas está ainda por demonstrar a 
sua associação com contextos funerários, sejam eles 
de inumação ou incineração35. 

Só há relativamente pouco tempo, na década de ’90 
é que começou a ser valorizado o seu contexto em sen-
tido alargado, ou seja, o lugar da sua implantação na 
paisagem36. Assim, hoje preconiza-se uma abordagem 
a estes monumentos que os relacione com o seu en-
torno, valorizando a sua proximidade a recursos na-
turais, como por exemplo o metal, a água, os pastos; 
outras formas de apropriação do espaço, sejam elas 
mais antigas ou contemporâneas, como monumentos 
funerários, estruturas monticulares, depósitos metáli-
cos, povoados; ou com os próprios corredores de pas-
sagem. Em suma, têm-se valorizado como verdadeiros 
marcadores espaciais.

Assim é a nossa abordagem à estela de Meimão. Tra-
ta-se de uma estela em meta-grauvaque de tipo I-A37 ou 
B38, ou seja, dos modelos mais básicos com represen-
tação de escudo, espada e lança. Encontra-se, todavia, 
fraturada. 

Este monumento terá sido encontrado aquando de 
trabalhos de revolvimento de solo no extremo ociden-
tal da Serra da Malcata, a meia encosta, numa vertente 
direcionada para o curso da ribeira da Meimoa, hoje 

[29] Coffyn (1985) 219.

  [30] Machados de talão com 
um anel, Malpica do Tejo e 

Monte Barata (Castelo Branco); 
Quinta do Ervedal (Fundão); 
Monsanto (Idanha-a-Nova); 

Quarta-Feira e Souto (Sabugal); 
com dois anéis, Escalos de Baixo 

e Monte do Carregal (Castelo 
Branco); Tapada das Argolas 

(Fundão); Lajeosa da Raia 
(Sabugal); Paul (Covilhã); três 

exemplares provenientes da 
Beira Baixa (Vilaça, 1995: 397; 

Vilaça e Rosa, 2015: 64).

[31] Machados de talão com 
um anel, La Muralla (Alcántara), 
Castillejo (Santiago del Campo), 
Descargamaría (Plasencia); com 

dois anéis, Dólmen del Garrote 
e Dólmen del Guadancial (Gar-

rovillas) (Almagro Gorbea, 1977: 
70; Martín Bravo, 1995: 86-88).

[32] Vilaça (2006) 49-60.

[33] Celestino Pérez (2001) 44.

[34] Celestino Pérez  
(2001) 48-50.

[35] Araque Gonzalez  
(2018) 192-193.

  [36] Galán Domingo (1993).

[37] Segundo a tipologia de 
Celestino Pérez e Salgado 

Carmona (2011).

[38] Segundo a tipologia de 
Diáz-Guardamino (2010).
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[Fig. 04]
Itinerário Alcafozes-Meimão 
(seg. Baptista (2019) 166, 
Mapa 18).

OS TRAÇOS DE UMA 
PAISAGEM MILENAR
...................

Se até aqui procurámos sistematizar a informação 
disponível, importa agora fazer uma tentativa de lei-
tura de conjunto destes testemunhos, articulada com o 
seu contexto social e espacial.

As comunidades que há três mil anos habitavam o 
território de Penamacor não viviam isoladas ou fecha-
das sobre si mesmas. Os testemunhos que nos deixa-
ram evidenciam profundas afinidades com as comu-
nidades que habitaram nos territórios em redor, tanto 
na Beira Interior, como na Alta Extremadura espanho-
la – até porque aqui a fronteira administrativa é ténue 
e não se reflete em acidentes naturais significativos. 

Os caminhos que então se desenharam, alguns dos 
quais recalcados com maior ou menor frequência até à 
atualidade, são o resultado da relação entre o Homem 
e a paisagem. Adaptam-se em função das caracterís-
ticas do território, contornando serranias e grandes 
rios, aproveitando, quando possível, portelas e vaus 
para o fazer. Mas não são o resultado de um mero de-
terminismo geográfico; pelo contrário, refletem con-
tactos mais ou menos fortes entre comunidades, as 
prioridades na exploração de recursos e, inclusive, a 
sua própria cosmologia e visão simbólica do mundo  
(e, consequentemente, do espaço que habitam).

Naturalmente, qualquer aproximação a caminhos 
pré ou proto-históricos deve sempre ser vista como 
tentativa e potencial, servindo como auxiliar na aná-
lise da mobilidade humana e circulação de bens, a  
diversas escalas, destas comunidades. 

Assim, tomemos como referência três dos corre-
dores de passagem que propusemos anteriormente42 
e que atravessam o território de Penamacor. A iden-
tificação destes percursos, no contexto de um proje-
to de investigação de Mestrado direcionado para o 
Bronze Final da Beira Interior, baseou-se numa abor-
dagem de Arqueologia da Paisagem interdisciplinar, 
recorrendo a conceitos e metodologias de Antropolo-
gia Social e Geografia Humana para orientar análises 

espaciais conduzidas em Sistemas de Informação 
Geográfica43. 

O primeiro itinerário, Alcafozes-Meimão, corres-
ponde a um percurso orientado tendencialmente N-S, 
ligando as Campinas de Idanha ao Planalto Guarda-
-Sabugal através de uma difícil travessia pela Serra da 
Malcata, ora aproveitando a sua cumeada, ora uma cur-
va de nível a meia encosta, próxima do lugar de achado 
da estela de Meimão. Parte deste trajeto coaduna-se 
com propostas da rede viária romana entre Emerita e 
Bracara Augusta e, a nível local, entre Igaedis e vicus 
Venia44, indicando a sua resiliência no tempo. 

O segundo, da Cova da Beira, orientado E-W, liga 
dois núcleos de forte densidade de ocupação durante 
este período: os da Serra da Gardunha e das Campinas 
de Idanha. Do ponto de vista geomorfológico, trata-se 
de uma área aplanada e com poucos obstáculos natu-
rais, ou seja, são várias as possibilidades de transição, 
pelo que o fluxo calculado tende a dispersar. Tal facto 
pode ajudar a explicar o facto deste “trajeto” nunca se 
ter consolidado, em época romana-medieval, numa 
estrada propriamente dita, já que a circulação entre 
ambas as regiões seria relativamente fácil. 

Em ambos os itinerários, na sua passagem por  
Penamacor, é de salientar o papel que tanto o Monte 
do Frade como Pedrichas desempenham. Ao percorrer 
estes caminhos durante o Bronze Final, estas elevações 
distinguir-se-iam das restantes. Eram espaços de vida; 
vida esta evidenciada pelo desmatar das plataformas 
habitadas e a construção de modestas estruturas; du-
rante o dia, acrescia o fumo das lareiras e, durante a 
noite, o seu lume45. E esta relação era recíproca; tam-
bém do seu topo se podia controlar quem passava por 
estes caminhos. 

Deixemos também uma última nota ao itinerário 
Meimoa-Sabugal. Possui orientação SW-NE e passa 
apenas tangencialmente no atual concelho de Pena-
macor. Ligando a Cova da Beira ao Planalto Guarda-
-Sabugal, este percurso aproveita o vale da Senhora 
da Póvoa como ponto de passagem para vencer a su-
bida e tem como grande referência visual a Serra da 
Opa, sítio com ocupação proto-histórica, mas cuja 

[42] Baptista (2019) 
89-97 e Anexo 3.

[43] A metodologia ado-
tada pode ser consultada, 
em pormenor, em Baptista 
(2019) e Baptista (2020).

[44] Alarcão (2013) 16-19, 
Mapas 2-3.

[45] Vilaça e Baptista 
(2020) 28.
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[Fig. 06]
Itinerário Meimoa-Sabugal 
(seg. Baptista (2019) 183, 
Mapa 25).

[Fig. 05]
Itinerário Cova da Beira 

(seg. Baptista (2019) 171, 
Mapa 20).
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lugares como a Serra da Opa ou a Estela de Meimão47 – 
são estes, afinal, os elementos estruturantes e marcan-
tes da paisagem, visíveis, reconhecíveis e localizados 
em zonas simultaneamente de fronteira e passagem. 

Posto isto, importa também relembrar as seme-
lhanças a nível da cultura material e dos padrões de 
povoamento entre a Beira Interior e a Alta Extremadu-
ra espanhola durante o Bronze Final e que se parecem 
distanciar durante a Idade do Ferro. Nestas dinâmicas, 
agora em estudo no âmbito do nosso projeto de Dou-
toramento, a posição de Penamacor é absolutamente 
fundamental dada a ausência de um obstáculo físico 
ou sequer visual entre os dois lados da fronteira. Neste 
quadro, atente-se que a Serra da Gata é, do lado es-
panhol, um obstáculo praticamente intransponível, 
salvo pontuais portelas já distantes da fronteira; seria 
muito mais fácil contorná-la pelo ocidente, no prolon-
gamento da Malcata, aproveitando os percursos que 
ora se discutiram. 

NOTAS FINAIS
...................

Os testemunhos de há três mil anos que atualmente 
se encontram no território de Penamacor contam-nos 
histórias de comunidades que o conheciam como a 
palma da sua mão. Passavam este conhecimento de 
geração em geração, tendo chegado até nós em marcas 
ancestrais na paisagem que guardam um forte poten-
cial investigativo para a arqueologia.

Este potencial reflete-se em várias dimensões e te-
máticas. Desde logo, no estudo do povoamento e dos 
espaços habitados, onde impera caracterizar mais 
aprofundadamente, eventualmente com recurso a es-
cavações arqueológicas, sítios como a Serra da Opa, o 
Sobreiral, o Cabeço do Moinho, a Senhora da Quebrada 
1 e o Pego do Macho.

Outro vetor de análise está presente no estudo das 
formas de apropriação do espaço não habitado com 
recurso a depósitos metálicos e estelas de guerreiro, 
reflexo de uma cosmologia e construção da paisagem 
na longa duração, onde também monumentos anterio-
res são reconhecidos e reapropriados.

Uma terceira questão, que não explorámos nes-
te texto por não encontrar testemunhos inequívocos 
nesta área, é a do mundo funerário. Têm-se atribuído 
a este período pequenas mamoas, mas à falta de con-
textos estratigráficos seguros resultantes de escavação 
arqueológica, será uma questão que ficará igualmente 
por responder.

Em suma, o caminho para melhor conhecer o pas-
sado proto-histórico de Penamacor é longo, mas re-
pleto de possibilidades. O seu futuro depende tão só 
de iniciativa, trabalho e uma postura aberta que, num 
quadro de cooperação interinstitucional, permita o 
seu desenvolvimento continuado e profícuo. Só assim 
se pode assegurar que estes testemunhos sejam de-
vidamente estudados, valorizados e salvaguardados, 
numa perspetiva de simbiose entre a produção do co-
nhecimento científico e o seu retorno socio-identitário 
para as comunidades locais. 
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cronologia precisa ainda nos elude. Com efeito, este 
maciço granítico, localizado precisamente na zona de 
contacto com o complexo xisto-grauváquico ordovi-
cico46 é facilmente visível (e reconhecível) ao longo de 
uma parte muito significativa do percurso, logo após a 
transposição dos contrafortes ocidentais da Gardunha 
e de Peroviseu, e mesmo adentro do Planalto Guarda-
-Sabugal, quase até à atual cidade do Sabugal. Esta 
presença quase constante no horizonte visual, bem 
ilustrada neste percurso que atravessa três “unidades 
territoriais” distintas, confere-lhe papel destacado no 
quadro dos marcadores espaciais da Beira Interior e é 
representativa da sua importância na própria visão do 
mundo destas comunidades. 

Estes itinerários revelam o papel que o território 
de Penamacor, e as comunidades que nele habitaram, 
tinha no quadro das relações vigentes na Beira Inte-
rior, e não podemos deixar de salientar o fragmento 
de cerâmica “tipo Cogotas” encontrado no Monte do 
Frade (e um outro, mais a sul, na Moreirinha) que re-
flete os contactos estabelecidos com o Planalto Guar-
da-Sabugal / Meseta Espanhola, área nuclear deste 
tipo cerâmico. 

Mais do que contactos de natureza económica, es-
tes seriam fundamentalmente sociais, assegurando a 
necessária prática da exogamia e o estabelecimento de 
alianças entre diferentes comunidades, que poderiam 
encontrar os seus pontos de referência comum em  

[Fig. 07]
Fotografia da Serra da Opa 

a partir do rebordo ocidental 
da Meseta, a NE.

[46] Cf. Carta Geológica 
de Portugal 1:50.000 21-A 

(Sabugal).
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Os materiais que aqui se apresentam fazem parte da 
exposição permanente do Museu Municipal de Pena-
macor. Estes têm tanto em intervenções arqueológicas, 
como em recolhas de superfície em diversos pontos 
do concelho de Penamacor, nomeadamente no Sítio 
do Atalho, Lameira Larga e Alto do Lameirão. A maior 
parte do espólio que aqui apresentamos é proveniente 
das escavações de emergência na Quinta da Arrochela, 
igualmente neste concelho, em meados da década de 
80 do século passado, intervencionado após a identifi-
cação de tegulae estruturadas num caminho agrícola 
da propriedade.

Esta intervenção pôs a descoberto duas estruturas 
tumulares – uma rectangular e outra quadrangular – e 
um possível local de cremação (ustrinum), evidencian-
do o carácter funerário deste espaço [Fig. 01]. A estrutu-
ra rectangular (designada então de G.5.1), era delimi-
tada por fiadas de tegulae empilhadas, com fundo em 
laterae, e nichos dispostos em três das suas paredes 
interiores. Estava ainda encimada por lajes de xisto. 
A sepultura quadrangular (G.5.3), contígua à anterior 
e de menores dimensões, era também constituída por 
fiadas de tegulae, e seria mais recente que a rectan-
gular. Esta tipologia de sepulturas é frequentemente 

associada ao ritual de inumação, mas a recuperação 
de restos de cinzas e ossos carbonizados dentro de um 
dos nichos aponta para que esta tenha sido utilizada 
como sepultamento de pelo menos um indivíduo, com 
recurso ao ritual de cremação01.

Não há paralelos regionais para este tipo de sepul-
tura de incineração, verificando-se, no entanto, algu-
mas estruturas funerárias que podem, pelo menos em 
termos formais, ser associadas à sepultura da Quinta 
da Arrochela. Destacamos dois potenciais paralelos 
exumados na cidade romana da Ammaia (Marvão) 
– uma estrutura composta por três fiadas de laterae 
cuja cobertura, com os mesmos materiais, se encon-
trava perturbada, onde um estrato composto por cinzas 
e pregos evidencia o seu carácter também de incine-
ração02. Uma outra estrutura, escavada no mesmo  
local em inícios do século XX por Leite de Vasconcelos, 
é descrita como tendo “forma rectangular, construída 
com fiadas de tijolos sobrepostos e com uma espécie 
de prateleiras ou nichos colocados em volta das pare-
des”. Pela descrição fornecida, poderá ter sido utilizada 
como sepultamento de restos humanos incinerados, 
dada a presença de cinzas, carvões e alguns pregos de 
ferro, terra queimada e fragmentos cerâmicos03.

[Fig. 01]
Planta geral do sítio, e a sepultura 
rectangular em exposição no 
Museu de Penamacor (imagens 
retiradas de Ferro, 2013).

[01] Ferro (2013).

[02] Pereira (2012).

[03] Idem 372.

INTRODUÇÃO...................
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no sudeste da Hispania, onde aparenta recuar a finais 
do século I d.C.10.

Além destes vidros, fazem ainda parte do espólio 
funerário da sepultura rectangular algumas peças em 
cerâmica. Entre estas consta uma lucerna derivada 
de disco, de produção peninsular (nº 5). Estas carac-
terizam-se pelo seu formato circular, com o orifício 
de combustão destacado do corpo, e uma asa maciça,  
que no caso do nosso exemplar não se conservou.  
Apresentam, por norma, um aspecto tosco e irregular 
e podem ser decoradas com motivos geométricos e ve-
getais muito sumários, que não são, porém, visíveis na 
peça que aqui apresentamos. A sua produção inicia-se 
algures na 2ª metade do séc. II d.C., atingindo o seu  
floruit no séc. III, e cessando nas primeiras décadas do 
IV d.C.11. O nº 6 corresponde a uma bilha praticamente 
completa, de pança quase esférica, colo alto e bordo 
moldurado. Contém apenas uma asa, de perfil moldu-
rado. Apresenta superfície exterior brunida, de colora-
ção esbranquiçada, a par de decoração linear horizon-
tal em vermelho cor de tijolo. Esta peça aparenta ter 
semelhanças formais num exemplar de Conímbriga12. 
O nº 7 (Estampa II) foi alvo de extenso restauro, apre-
sentando, ainda assim, um perfil bastante completo. 
De pasta fina de coloração bege, a superfície exterior  
parece ter recebido uma aguada de cor castanho claro 
avermelhado. Não apresenta qualquer tipo de deco-
ração, possuindo pança piriforme, uma única asa em 
fita com canelura, bordo moldurado e pé baixo em  
“bolacha”. O nº 8 é uma peça em tudo igual ao exemplar 
anterior, apesar de se encontrar bastante deteriorada. 
Estes exemplares aparentam ter paralelos em termos 
formais com os subtipos 1j e 1k de Jeanette Nolen, que 
a autora coloca cronologicamente entre o período Flá-
vio e o século III d.C.13. São relativamente abundantes 
no Alto Alentejo, bem semelhantes a outros exempla-
res recolhidos em Braga, que são cronologicamente 
inseríveis entre meados do século I e inícios do II d.C.14. 

De sublinhar a predominante presença deste tipo  
de peças de cerâmica comum fina em contextos fu-
nerários, à qual se sublinha a presença de uma bilha 
muito semelhante presente no entesouramento da 
Lameira Larga (Penamacor)15, e uma outra do mesmo 
tipo, de proveniência indeterminada, presente nas  
colecções do Museu Doutor Mário Pires Bento (Mei-
moa, Penamacor).

[Fig. 03]
Estampa II
Quinta da Arrochela.
Sepultura Rectangular.

7, 8 e 9 – Bilhas cerâmicas.
10 – Corpo troncocónico.
11 – Lucerna disco.

[10] Sánchez De Prado (2018) 
221-223.

[11] Morillo Cerdán, Rodríguez 
Martín (2009) 302-303.

[12] Alarcão (1975) 91, nº 584.

[13] Nolen, 1985.

[14] Delgado, Morais (2009) 
79, fig. 230.

[15] Barata (2018) 52.

Na sepultura rectangular (G.5.1) identificaram-se 
quatro recipientes em vidro, uma lucerna, e três bilhas 
em cerâmica comum, além de alfinetes de cabelo em 
osso e uma colher em metal. 

Começando pelo espólio vítreo, temos dois frag-
mentos atribuíveis a uma taça cilíndrica incolor, de 
bordo vertical e engrossado ao fogo, com diâmetro 

aproximado de 7 cm, e pé anelar (Estampa I, nº1).  
Encontra-se decorada com um fio aplicado abaixo 
do bordo, e com depressões verticais, sendo idêntica 
ao tipo AR 98.2 proposto por B. Rütti (1991). Trata-se  
ainda, segundo M. Cruz, da taça para beber mais co-
mumente usada entre o terceiro quartel do séc. II d.C. e 
meados do século seguinte, juntamente com a varian-
te lisa desta forma04. O nº 2 corresponde a uma outra 
peça em vidro incolor bastante fragmentada. A recons-
tituição gráfica da peça, em exibição no Museu, indica 
tratar-se de um jarro com pança ovóide, bocal afunila-
do gargalo estreito, pé anelar, e asa que sobe acima do 
nível do bordo, encontrando-se decorado com motivos 
fitomórficos e geométricos. Temos um possível paralelo  
para este exemplar na obra de D. Foy sobre os vidros 
incolores provenientes da província romana da Gália 
(actual França), onde peças idênticas à que aqui anali-
samos (tipo Isings 88a), têm uma cronologia proposta 
de meados do séc. II d.C. a meados da centúria seguinte 
para a sua produção05. As duas restantes peças vítreas 
são dois unguentários incolores esverdeados, formas 
muito frequentes em contexto funerário. O nº 3 apre-
senta pança piriforme, gargalo estreito e longo, fundo 
ápode e côncavo e bordo ligeiramente revirado para 
fora. Encontramos semelhanças com o tipo IN 198 da 
obra supracitada, sendo datável desde meados do séc. 
II d.C. e todo o século seguinte06. Já B. Rutti, a partir do 
estudo dos contextos de Augusta Rauricorum (actual 
Suíça), balizou esta forma entre os fins do séc. II e o 
séc. IV d.C.07. O nº 4 é um unguentário tipo “cande-
labro”, com um longo gargalo cilíndrico, fundo ápode 
e ligeiramente côncavo e em forma de disco achata-
do, não se tendo conservado a zona do bordo. É uma 
forma bem representada no Norte de Portugal (Bra-
ga), datada do séc. II d.C.08, podendo ainda alcançar 
o séc. III, segundo a informação obtida através da 
análise de vários conjuntos vítreos em França09. Esta 
forma surge frequentemente no registo arqueológico  

O ESPÓLIO  
DA SEPULTURA DA QUINTA DA ARROCHELA
...................

[Fig. 02]
Estampa I

Quinta da Arrochela.
Sepultura Rectangular.

1 – Taça cilíndrica. 
2 – Jarro ovóide decorado 

(fotos dos autores, não à 
escala).

3 – unguentário piriforme. 
4 – Unguentário tipo  

“candelabro”. 
5 – Lucerna derivada  

de disco.
6 – Bilha cerâmica.

[04] Cruz (2009) 157-158.

  [05] Foy et Al (2018) 307.

  [06] Idem 199.

  [07] Rütti (1991) 122.

  [08] Cruz (2009) 213-214.

  [09] Foy et Al (2018) 195.
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dificultada: todo o séc. II, III e os inícios do IV d.C. cons-
tituem momentos válidos para a utilização funerária 
deste espaço, como aliás comprova a lucerna datável 
dos séc. II e III d.C. proveniente do ustrinum, onde se 
terá realizado a incineração dos restos mortais de um 
ou mais indivíduos, sepultados neste local.

OS RESTANTES 
MATERIAIS  
DA EXPOSIÇÃO  
DO MUSEU...................

Além dos materiais provenientes da sepultura da 
Arrochela, encontramos ainda no Museu de Penama-
cor vários materiais recolhidos em sítios arqueológi-
cos no concelho. Entre eles consta um bordo de terra 
sigillata hispânica, da forma Drag, 29, decorado com 
métopas e com círculos concêntricos (Estampa III, nº 
12). As produções de La Rioja são frequentes, se não 
maioritárias em contextos da Beira Interior21, sendo 

que o fabrico desta taça decorada se situa entre os 
meados do século I da nossa Era e os Flávios, desapa-
recendo progressivamente até ao final dessa centú-
ria22. Outro exemplar que aqui analisamos já é mais 
incomum na região. Trata-se de um prato de grandes 
dimensões (cerca de 38 cm de diâmetro), em terra  
sigillata africana D, e correspondendo à forma 61A da 
tipologia de Hayes23 (nº 15). Numa revisão mais recente 
das tipologias e datações constantes desta obra, efec-
tuada por M. Bonifay, este autor introduz a variante  
A/B4, a que mais se aproxima do nosso exemplar, e 
propõe as primeiras décadas do séc. V d.C. para a sua 
produção na região da actual Tunísia24. Também deste  
período cronológico temos uma lucerna em terra  
sigillata hispânica tardia do tipo 50, fabricada entre 
350-500 d.C.25 (nº 14); e um copo troncocónico de cor 
verde oliva, com bordo em aresta, do tipo AR 64.1 (nº 
13), datado de finais do séc. III e o IV d.C.26. Por fim,  
temos um contentor cerâmico de grandes dimensões 
(nº 16), proveniente do Sítio do Atalho. A sua configu-
ração leva-nos a pensar que se deverá tratar de um 
envase anfórico de produção lusitana (a sua pasta  
apresenta semelhanças com as produções ditas do 
Tejo-Sado). Algo fragmentado, o individuo apresenta  

[Fig. 04]
Datações do espólio 
presente na sepultura 
quadrangular.

[21] Veja-se, a título de exemplo: 
Pereira (2006, 2012); Fernandes, 
Almeida (2016); Gadanho (2019).

[22] Romero Carnicero, Ruiz 
Montes (2005) 194-195.

[23] Hayes (1972) 100 e ss.

[24] Bonifay (2004) 167-171.

[25] Paz Peralta (2008) 522, 528.

[26] Rütti (1991) 72.

Quanto à sepultura quadrangular (G.5.3), apenas 
se identificaram dois objectos associados à mesma. O 
primeiro, uma bilha cerâmica (nº 9), apresenta uma 
pasta fina de coloração alaranjada, possuindo, à seme-
lhança dos exemplares exumados na sepultura rec-
tangular, com corpo piriforme, asa única em fita com 
canelura e pé em “bolacha”. Aplicam-se os mesmos 
paralelos formais mencionados supra. A principal ca-
racterística do outro exemplar, um copo troncocónico 
em vidro de cor verde azulado, são as quatro longas 
depressões verticais que apresenta no corpo (nº 10). 
Forma comum na zona mediterrânica, desde Nero até 
ao século III d.C., apresenta normalmente bordo em 
aresta viva, base plana ou ligeiramente côncava (Isings 
32), ou então com pé anular (Isings 35)16. É também  
conhecida em contextos da Gália, datados da 2ª metade  
do século I d.C. – inícios do II17. O exemplar que aqui 
analisamos possui, porém, bordo ligeiramente exva-
sado e arredondado, bem como um pé acampanulado. 
Estas diferenças formais, em relação aos exemplares 
mais comumente identificados no registo arqueológi-
co, podem significar estarmos perante uma eventual 
variante local ou regional deste tipo.

Por fim, na zona adjacente às sepulturas onde se 
identificou grande quantidade de carvões, cinzas, e al-
guns pregos, vestígios que levaram à sua associação a 
um possível ustrinum. O único elemento que permite 
atribuir uma baliza temporal à utilização deste espaço 
é uma lucerna do tipo de disco (nº 11), uma produção 
enquadrável nos séculos II-III d.C.18. Apresenta ainda 
um motivo decorativo de uma águia a segurar uma 
coroa com o bico, com paralelo em vários exemplares 
depositados no Museo Nacional de Mérida, sendo em-
pregue em lucernas desde o reinado dos Antoninos até 
ao dos Severos19.

A sepultura da Quinta da Arrochela foi datada, à 
altura da sua escavação e posterior análise do espólio, 
de finais do séc. I d.C. e os inícios da centúria seguinte, 
sendo a sepultura quadrangular posterior à primeira20. 
No entanto, cremos que os sucessivos progressos em 
torno da investigação das cerâmicas e vidros de época 
romana podem trazer novas interpretações acerca do 
momento de utilização deste espaço funerário.

Se tivermos em conta que a sepultura rectangular 
foi de utilização única, isto é, para um só sepultamento,  
a presença da lucerna derivada de disco confere um 
terminus post quem para a 2ª metade do séc. II d.C., 
o mesmo se sucedendo com o unguentário piriforme 
e o jarro decorado. Cruzando estas datações com as 
dos outros elementos presentes, nomeadamente a taça 
cilíndrica do tipo AR 98.2, que surge, igualmente, a 
partir do 3º quartel do séc. II d.C., o sepultamento terá 
ocorrido algures entre esse momento e o 1º quartel 
da seguinte centúria. É possível que algum do espólio  
tenha subsistido mais além no tempo após o seu  
período de produção; se isso é mais fácil de ocorrer no 
material cerâmico, de maior resistência, o mesmo não 
aconteceria com as peças vítreas, mais frágeis e por 
isso mais susceptíveis de se partirem. Por isso, a baliza 
temporal poderá eventualmente estender-se, no má-
ximo, até meados do séc. III d.C. Quanto à sepultura 
quadrangular e como já foi dito, de construção poste-
rior à primeira, os elementos datantes são escassos. O 
copo troncocónico com depressões verticais, conjun-
tamente com a bilha, são os únicos indicadores crono-
lógicos deste contexto, que apenas permitem situar a 
sua deposição na sepultura algures entre o reinado de 
Nero e o séc. III d.C., como já foi referido.

Caso esta sepultura tenha tido múltiplas utiliza-
ções, ou seja, mais do que um enterramento, a tarefa 
de estabelecer uma cronologia a este espaço sai mais 

CONSIDERAÇÕES EM 
TORNO DA CRONOLOGIA 
DA SEPULTURA
...................

[16] Sánchez De Prado 
(2018) 250-252.

[17] Foy et Al (2018) 58.

[18] Celis Betriu (2005) 101.

[19] Rodríguez Martín 
(2002) 133.

[20] Ferro (2013).
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colo bastante largo e bordo muito deteriorado, em 
fita, levemente espessado com moldura interna. As 
asas foram aplicadas imediatamente abaixo do bordo, 
possuindo perfil ligeiramente arqueado, assentando 
directamente em cima do ombro, sem carena, e apre-
sentando sulco longitudinal na face externa. O corpo 
deste envase aparenta ser de tendência ovóide. Apesar 
de apresentar algumas semelhanças morfológicas com 
as ditas Ovóides Lusitanas, o seu estado de preserva-
ção não nos permite tecer mais comentários acerca 
desta peça.

Globalmente, o conjunto destes materiais são tes-
temunhos da ocupação romana no concelho de Pe-
namacor e que se terá registado, pelo menos, entre 

os séc. I e V d.C., se tivermos em conta a datação dos 
materiais aqui apresentados. É de destacar o número 
de materiais enquadráveis na Antiguidade Tardia, isto 
é, nos séculos IV e V d.C., sendo sobretudo material de 
importação. Este facto demonstra um relativo grau 
de manutenção das rotas comerciais neste período, a 
partir de outros pontos do Império, como o Norte de 
África, para este ponto do interior da Lusitânia.

[Fig. 05]
Estampa III
Materiais recolhidos no concelho 
de Penamacor.
12 – TS hispânica tipo Drag. 29.
13 – Copo troncocónico.
14 – Lucerna em TS hisp. tardia.
15 – TS africana D tipo Hayes 61A.
16 – Ânfora do Tejo/Sado?
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INTRODUCCIÓN
...................

Vamos a adentrarnos como pioneros en un estudio 
urbanístico donde faltan  excavaciones arqueológicas 
e investigaciones profundas que ayuden a la compren-
sión de una villa que lleva casi 2.000 años defendiendo 
el que es quizás el Puente más impresionante de todo 
el Imperio Romano y del cual ha recibido su razón de 
ser y su nombre: Alcántara. 

Apoyaremos nuestras argumentaciones en docu-
mentos, en planos históricos y en  comparaciones con 
otros lugares que presentan características similares 
siguiendo a autores como Chueca Goitia, Torres Bal-
bás, Morris, Beltrán o Fernández Ochoa entre otros; 
sin dejar de mirar hacia elementos básicos como son 
la red viaria pública y la parcela que se mantienen a 
lo largo del tiempo desde las primeras fundaciones. 
Aceptaremos la ley de la persistencia del plano basada 
en que las edificaciones son sustituidas a través de los 
tiempos, pero la trama puede permanecer. Tendremos 
en cuenta también los recintos amurallados ya que  
proporcionan innumerables datos sobre la importan-
cia de las ciudades y sus posibilidades demográficas, 
y analizaremos el paisaje creado por ser conscientes 
de los importantes datos que podemos llegar a obte-
ner  aunque hayan desaparecido muchos documentos 
escritos.01

Hay testimonios árabes que dan fe de la impor-
tancia del lugar al contar por ejemplo que en el año 
784, en tiempos de Abderramán I, cuando se produjo 
la sublevación  de Abul-Asuad en la Lusitania, fueron 

los alcaides de Badajoz y Alcántara los encargados de  
sofocarla, señalando además que este último logró reu-
nir un poderoso ejército de 15.000 combatientes.02. Tam-
bién en otro apunte, encontramos que en 1191 era una 
plaza de resistencia tan fuerte que se convierte en cabe-
za de un waliato, administrando numerosos pueblos.03

El cronista renacentista Rades y Andrada, refirién-
dose al empuje cristiano sobre el territorio musulmán 
durante el siglo XIII, la señala como un punto estraté-
gico fundamental en Extremadura:

“… y de esta entrada gano (Alfonso IX) la villa y puente de  
Alcántara, que en aquellos tiempos era una de las principales 
fuerças de Estremadura.”04

Y sobre el mismo hecho, Arias de Quintanadueñas 
nos dice:

“…y entre las cosas que más se honra este Rey (Alfonso IX), 
es el averla conquistado, poniendo por grandeza, al pie de su  
retrato, en el Alcazar de Segovia, que gano à Alcantara…”05

Por ello no es extraño que en una fecha tan tempra-
na de la Edad Media ya tuviera la entidad suficiente 
como para haber desarrollado un núcleo poblacional, 
exterior a La Fortaleza con mezquita y zoco. De él, que 
es en quien menos se han fijado los diferentes autores 
que han investigado sobre la villa, vamos a ocuparnos 
en este trabajo.

[01] Martínez, 2009: 57.

[02] Díaz, 1887: 798; 
Hurtado, 1927: 26.

[03] Díaz, 1887: 799.

[04] Rades, 1572: 5.

[05] Rades, 1572: 5.
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de una labor arqueológica para ser confirmada. Delante  
de un lienzo de muralla del XVII, justamente donde 
se localiza la Puerta de Enmedio, encontramos  restos 
de muro que parecen ensamblar en ángulo recto con 
el cercado más antiguo y vendría a confirmar la exis-
tencia de un recinto paralepipédico que muestra cla-
ramente sus ángulos reforzados con torres las cuales 
han venido a sufrir transformaciones con el paso del 
tiempo. Así, el vértice Norte presenta hoy un peque-
ño bastión de la Edad Moderna; el del Este presenta 
una superposición de torreones; el del Oeste una torre 
cuadrangular que en algún momento se enlazó con 
otra albarrana hoy derruida; y  el cuarto vértice, el del 
Sur, tiene tal cantidad de escombros producidos por 
las ruinas con el empalme de la cerca abaluartada que 
no dejan ver nada superficialmente, aunque sabemos 
por las prospecciones con georradar que hay hasta  
9 m. de estratos antrópicos acumulados junto a él [06]. 

De la parte central de cada uno de los lados de este 
supuesto fuerte salen caminos coincidentes con las 
posiciones de las puertas del recinto que sabemos me-
dieval [Fig. 01]. La del lado norte se conoce como de En-
medio o de San Pedro (por la ermita que estuvo junto 
a ella), la del lado Oeste como la Puerta Nueva, la del 
Sur la de la Villa y en la dirección del lado Este, aunque 
retirada, la musulmana de Jartín. 

Esta tipología defensiva es bien conocida en el 
mundo romano con el nombre de Centenarium. Se 
destinaban a la protección y seguridad de los habitan-
tes de un territorio y solían ser puestos oficiales en po-
siciones estratégicas a lo largo de las calzadas. Quizás 
se plantearon y organizaron para alojar a una centuria 
de tropas regulares, de donde procedería su denomina-
ción.09 Comenzaron a realizarse en el Imperio de Tra-
jano, que es precisamente cuando se realiza el Puente, 
y fueron frecuentes en la franja del limes norteafricano 
en el siglo IV d.C.10 

También presenta esta misma morfología el Qua-
driburgium, bien documentado a nivel arqueológico 
en zonas fronterizas del norte de África [07] y en el 
limes renano-danubiano [08]. En los años setenta se 
excavó, en Formentera, el yacimiento de Can Bai que 

ha sido interpretado como una fortificación de control 
marítimo de este mismo tipo [09]. Pero los estudiados 
hasta el momento son de menos de 1 ha. y  nuestro  
recinto superaría esa dimensión.

En época medieval, los castillos musulmanes sue-
len presentar este mismo modelo heredado directa-
mente del ribat o convento-cuartel islámico, cuyo ori-
gen formal se encuentra en la fortificación bizantina  y 
se remonta a los castros y campamentos romanos con 
torres en las aristas y en los centros de los lados.11 Las 
estancias se adosan al muro perimetral en una o varias 
crujías, dejando en el interior un albacar o gran patio 
que les da acceso. Notables ejemplos son el del castillo 
de El Vacar (Córdoba) y el de la alcazaba de Mérida, le-
vantada en 835 por Abderramán II a raíz de las revuel-
tas entre muladíes y beréberes emeritenses en lucha 
por desavenencias con el centralismo cordobés.12 Esta 
tipología emiral  podría diferir de nuestra propuesta 
en que en lugar de cuatro puertas presentan solamen-
te una. Pero aún así, y ante los parcos datos de que dis-
ponemos, no podemos asegurar que nuestro supuesto 
fuerte sea de época romana, visigoda o islámica. 

Sucesivas ampliaciones hasta el siglo XVI crearán 
una fortificación de trazado irregular, adaptada a los 

[Fig. 01] 
Supuesta estructura 
originaria de La 
Fortaleza.

LA FORTALEZA
...................

Si seguimos a los ya citados cronistas de Alcántara 
de Edad Moderna y  a algunos planos históricos de la 
fortificación hemos de suponer que la medina islá-
mica debió estar situada en lo que unas veces llaman  
“La Fortaleza” y otras “La Villa Vieja [01]. Ahí debió 
conformarse el centro de la vida social, religiosa, eco-
nómica y militar; contando con mezquita mayor,  al-
hóndigas,  baños, barrio residencial y el zoco de mayor 
importancia,06 aunque es algo que debemos tomar con 
reservas a la espera de futuros trabajos. El grueso de lo 
que se puede decir sobre ella fue publicado en el 2008 
en la Revista de Estudios Extremeños [02] por lo que 
no nos detendremos mucho en su análisis y emplazo 
a aquellas personas que tengan interés a la lectura de 
dicha edición.

Pero si diremos que la referencia generalmente  
aceptada de que el término fortaleza es la de un punto 
amurallado capaz de contener una guarnición para de-
fender un lugar importante es sumamente impreciso. 
Hay autores que lo aplican a las grandes ciudades for-
tificadas y hay ingenieros militares que han reducido 
su significación a ciudades pequeñas e incluso a fuer-
tes aislados. La cita más antigua, en relación a Alcán-
tara, donde se emplea este vocablo es en la de Al-Idrisi  
del S. XII [03], pero nos dice poco de las características 
que pudiera tener la plaza. Además, no sabemos si se 
refiere tan sólo a la alcazaba o si incluye también a los 
arrabales protegidos que ésta pudiera poseer. Lo único 
que deducimos es que el incansable viajero sarraceno 
quedó maravillado al contemplar lo que tenía ante sus 
ojos por la antigüedad, el diseño y el carácter militar.  

Barrantes Maldonado en el siglo XVI, delimita “La 
Fortaleza” junto al río Tajo en la parte del poblamiento 
mejor guarnecido con torres, muros y barbacanas, y 
así lo  entenderemos aquí para aclararnos en la dife-
renciación de los distintos sectores del plano. Es lógico 
que este autor utilice ese vocablo por ser en su tiempo 
cuando se pone de moda en la jerga poliorcética aun-
que la artillería había hecho su aparición en el siglo 

XIV; es a partir de entonces cuando los castillos me-
dievales fueron adaptándose colocando cañones en 
las almenas o abriendo en el muro cañoneras bajas; 
pero la aparición del proyectil de hierro en la centuria 
siguiente con las nuevas piezas de carga bucal y retro-
ceso en el disparo, deja obsoletas estas defensas dando 
paso al sistema abaluartado para poder sustentarlos.   
En Alcántara, ya en el siglo XVII, se realizará una am-
pliación muraría con esta nueva disposición originando  
uno de los ejemplos más señeros de Extremadura. 

¿Pero cuándo se origina este encastillamiento y 
desde qué momento podemos decir que hay habita-
ción en él ?. A pesar de ser pocos los estudios realiza-
dos, la aplicación de planteamientos metodológicos de 
Arqueología espacial sobre los numerosos poblados 
del Bronce final/Hierro inicial de la comarca, nos su-
gieren la existencia de un asentamiento prerromano 
sobre el emplazamiento, tesis que se ve reforzada por 
el hallazgo de algunos restos materiales de este perio-
do [04]. Además, topográficamente se trata de un lugar 
estratégico,  con buenas defensas naturales que presen-
tan características castreñas.07

También hay indicios tempranos que detectan la 
presencia de Roma  y sirva como ejemplo el del va-
lioso documento del año 104 a C., la Tabula Alcanta-
rensis, que señala el momento en el que el ejército  
romano consigue dominar a los pueblos indígenas. En 
las ruinas de la fortaleza medieval hemos visto algún 
fragmento de tégula y dos fustes de columnas roma-
nas de mármol; también   una imposta y un tenante 
de altar visigodos del mismo material [05]. Además, 
no se puede olvidar el conjunto formado por el Puen-
te, el templo y el arco honorífico que suponen el más 
firme testimonio de esta realidad. Por ello, hemos de 
adherirnos a la idea del profesor Navareño Mateos y 
otros investigadores cuando señalan como probable la 
existencia de alguna instalación militar ocupada por 
un destacamento para asegurar la defensa del paso del 
Tajo en un lugar tan necesitado.08

Haciendo una exploración sobre el terreno y con la 
planimetría pertinente creemos percibir una estructu-
ra rectangular  alineada con el Puente, la cual necesita 

[06] Marín, 2005, 4.

[07] Villarroel, 2019: 200.

[08] Navareño, 1987: 97.

[09] Smith 1971: 308-309.

[10] Leschi 1941: 171.

[11] Soler y Zozaya, 1989: 265.

[12] Gil, 2013: 396.
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En este barrio moruno
de la tan nombrada Alcántara,
el rumor de las consejas
despiden sus viejas casas;
la tradición nos conserva
el por qué llamo la fama
“Cuco” a una parte del pueblo
Y yo quiero que glosada
quede la historia del cuento:
Callad que voy a empezarla.
Con los rostros encubiertos
Por una española capa
tácitos dos caballeros
Se aproximan a una casa.
Esta tiene ojivas moras
y hierros en las ventanas,
y además siempre está alerta
la vigilante atalaya.
Detrás de las celosías
hay una mora que canta
todas las noches; mas nadie
consigue verle la cara;
y por eso estos dos hombres 
de caballerescas trazas,
van a escuchar por si pueden
ver a la hermosa sultana.
Es la noche tan oscura
como es bella la romanza
que lanza la mora al aire
con los acordes de un arpa.
Así los dos encantados,
Y atraídos por la magia
de la voz dulce y sonora
se aproximan a la casa.
Tan ciegos van y abstraídos
que no sienten las pisadas
que dan hasta que se tocan
y se confunden sus capas.
(Un paso atrás simultáneo
Y el ruido de dos espadas
se oyó en la calle silente

sin andarse con palabras).
Son ágiles y son diestros,
y paran una estocada,
igual que se van a fondo
y que utilizan la daga.
Pero, avanzan, retroceden,
la lucha es tan porfiada,
que lo que uno gana ahora
el otro después lo gana.
Ninguno de los dos pierde,
pero los brazos se cansan,
y por fin ya jadeantes
los dos a la vez se paran.
El uno habló así: “Te emplazo
para robar la sultana;
todos los medios son buenos,
son buenas todas las mañas
para poderla vencer
Por la fuerza o engañándola.”
“El campo libre tendrá
El que consiga robarla,
Antes de la primavera
Solo y en su propia casa.”
Convenido -dijo el otro-
con la voz reconcentrada.
Envainaron las espadas,
y abandonaron la calle
mientras la mora cantaba.
  
II
Está una escala pendida
por un lado de la casa
y por el lado contrario
está pendida otra escala.
Dos hombres a la vez suben
sin miedo y con arrogancia
con la espada en el tahalí
y entre los dientes la daga,
llegaron al mismo tiempo
a las opuestas ventanas,
y resueltos penetraron

donde estaba la sultana
con los rostros encubiertos
como si fueran dos máscaras.
tres gritos mal reprimidos
resonaron en la estancia,
dos de los dos caballeros
y otro de la mahometana.
dos espadas relucientes
al ser sacadas con rabia
salieron echando chispas
de las respectivas vainas.
Al empezar el combate
la mora toda asustada,
alzó el velo y le miraron
los caballeros la cara.
Sin poderse contener
soltaron dos carcajadas,
quitáronse el antifaz
y envainaron las espadas.
Una exclamación de asombro
a la vez las bocas lanzan,
porque eran los contrincantes
los dos hermanos de Vargas,
y la mora era una joven
que fue en tiempo su criada
y a la que llamaban “Cuco”
por lo raro de su cara.
Aquel suceso cundió,
el barrio rió con gana,
y ya no volvió a cantar
con los acordes del arpa
la voz dulce y cadenciosa
del Cuco aquel que cantaba,

…………………………….

Desde aquel entonces “Cuco”
Mi viejo barrio se llama,
según cuentan las comadres
cuando de consejas hablan.19

quiebros  del relieve, con un perímetro aproximado 
de 1 Km. y una superficie de más de 5 hectáreas. En 
la actualidad sólo se conservan restos de unos fuer-
tes muros de pizarra que en algunos puntos alcanza 
los 2,70 metros de espesor. Este amurallamiento se 
mantuvo intacto hasta mediados del siglo XVII, pues 
en la Guerra de Secesión de Portugal aún permanecía 
completo; pero los desperfectos que sufrió entonces 
y los sucesivos cercos de contiendas posteriores, ter-
minaron arruinando las defensas. Debió poseer nu-
merosas torres intercaladas (hemos contabilizado 27 
sobre el terreno), aunque no podemos precisar hoy 
el número exacto. En el plano, con fecha probable de 
1679, presentado por Campesino Fernández, aparecen 
señaladas 1913 y Barrantes Maldonado cita por su nom-
bre a 20 de ellas. Pero aún así, sigue siendo imposible, 
con los datos actuales, hacer corresponder todos los 
topónimos sobre los planos históricos conservados 
y tampoco podemos hacerlos coincidir plenamente 
sobre los derruidos cubos  aun visibles.  Son escasos 
los testimonios antiguos para dilucidar este asunto, y 
poquísimos los autores que han hecho referencia al 
mismo en sus publicaciones. 

Sólo podemos decir que responde a las caracterís-
ticas de las alcazabas musulmanas, emplazando en 
el extremo más dominante y fortalecido un alcázar, 
asentado en terreno quebrado buscando el aislamien-
to y una fácil defensa desde la que vigilar incluso a los 
vecinos. Es palpable que los muros de la cerca urbana 
se unen a este recinto principal, pero sin envolverlo, 
para permitir la salida directa al exterior en caso de 
necesidad.14 Fue utilizado como residencia o palacio 
por las más importantes autoridades,15 además de ser-
vir como convento durante la Edad Media a los Caba-
lleros de la Orden. La ciudadela, encerraría un peque-
ño barrio de carácter oficial y militar que miraba hacia 
el Puente,  contando con varias manzanas de casas y 
desde el Renacimiento con el Convento de las Monjas 
Comendadoras. Esta zona aparece señalada en planos 
antiguos con el topónimo de “Villa Vieja”16 y a ella se 
refiere  Torres y Tapia al decirnos:

“El sitio que tubo al principio era un cerro alto, cuyas corrientes 
pagan tributo al Tajo; extendíase la mayor parte de su pobla-
ción en la caida de el por donde mira al Poniente: puesto estre-
cho y aspero que hace tambien lo sean sus calles: pertrechos 
todos de que se valian los antiguos para vivir mas defendidos 
en las continuas guerras que habia en España: los Arrabales 
que miran al nacimiento del sol, era lo mas apacible, y despues 
que reina la paz se ha estendido en ellos el pueblo, ilustrado  
con buenos edificios, quedando ya casi sin alguno la Villa.  
Rodeaba esta antiguamente un valiente muro de piedra y barro 
terraplenado, que hasta estos tiempos se ven grandes trozos 
de el, harto fuerte para aquellos que no habia tiros de batir, con 
sus torres á trechos esparcidas...”17

EL ARRABAL DEL CUCO
...................

Al poblamiento exterior al núcleo antes tratado 
lo denominan “el arrabal” (Rabat), palabra de origen 
árabe que se empleaban con frecuencia indistinta-
mente en la España musulmana confundiéndose con 
la de barrio (hara). Aunque generalmente el primer 
nombre se aplica a una población relativamente nu-
merosa y el segundo a una menor o incluso a una sola 
calle.18 Nosotros le daremos el sobrenombre  de “El 
Cuco” porque es como  han llamado tradicionalmente 
a este espacio los alcantarinos, dando el gentilicio de 
“cuqueros” a sus moradores. Viene a coincidir el lugar 
con la parte habitada que entendemos  encuentran los 
leoneses cuando conquistan la villa, diferenciándose 
del posterior recrecimiento poblacional cristiano  a 
cuyos habitantes se les llamará “bravíos”. Existe una 
leyenda del origen del topónimo sobre la que compuso 
unos versos nuestro paisano Felipe Granado, Diputa-
do socialista durante la Segunda República Española y 
Presidente de la Federación Provincial de Sociedades 
Obreras de Cáceres que murió cruelmente represalia-
do por las fuerzas franquistas en el puente de Alconé-
tar. El poema fue publicado por el periódico liberal El 
Bloque en 1919; dice así:

[13] Campesino, 2006: 930.

[14] Torres Balbás, 1982: 212.

[15] Navareño, 1987: 99.

[16] Campesino, 2006: 930.

[17] Torres, 1763: 146. 

[18] Torres Balbás, 1981, 216.

[19] Granado, 1919.
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clásicas, pues este tipo de implantación es similar a 
la del campamento romano con cardo y decumano  
[Fig. 03]. Hay ejemplos que siguen este modelo en 
Oriente Próximo, podemos citar ‘Anyar, fundada por 
el califa al-Walid I, con planta  rectangular y cuatro 
puertas abiertas en el centro de cada lado de la mu-
ralla; el misr de ‘Ayla  (Aqaba, Jordania), una funda-
ción de comienzos del periodo omeya; las ciudades 

de Ramla y Tiberias, los barrios de Tell al Husn en 
Baysan y el que se desarrolló al este de Cafarnaum o 
incluso El Cairo, fundado en el año 969, se organizó 
de esta manera25. En Al Andalus tenemos a la ciudad 
de Medina Azahara, fundada en el 936/941 a medio 
camino entre los modelos orientales de planificación 
intensiva y morfología geométrica y los de ordena-
ción laxa.

[Fig. 02] 
Recreación virtual de la Puerta 
de la Villa en época islámica. 
Frente de La Fortaleza hacia la 
actual Plaza de S. Pedro.
Autor: Juan Diego Carmona 
Barrero.

[Fig. 03] 
Parcelación del 
arrabal.

Curiosa leyenda y romántica poesía que nos deja 
buen regusto, pero algo insatisfechos. Por eso hemos 
querido indagar en el origen etimológico de esa pala-
bra que da nombre a este sitio y como la mahometana 
cantora era el Cuco, nos hemos puesto a mirar voca-
blos árabes que tuvieran un sonido parecido sabiendo 
que, tomados al oído, fueron acomodados a las exi-
gencias de la fonología romance y reemplazados por 
fonemas propios más o menos cercanos.

Pedro de Alcalá, en su impagable “Arte para lige-
ramente saber la lengua arábiga” traduce la forma 
simple sūq – çúq – con cuatro conceptos de Nebrija: 
almoneda, feria, plaza donde se vende y mercado. Este 
término en su forma popular evoluciona hacia çuco y 
en la forma culta, como expone el arabista finlandés 
Eero K. Neuvonem, pasa al español como çoco en el 
siglo XIII,20 de ahí nuestro actual “zoco”. Creo que es 
fácil ver la relación y entender que el apelativo “Cuco” 
proviene del mundo islámico y hace referencia a la 
importancia comercial que desde siempre tuvo esta 
parte de la villa.

Los arrabales nacían casi siempre extramuros por 
el acrecentamiento de una ciudad y funcionaban con 
cierta autonomía respecto a ella, sobre todo cuando 
llegaban a tener una serie de servicios como baño, 
zoco, oratorio etc., alcanzando su plenitud cuando 
se amurallaba. Así ocurrió, por ejemplo en Córdoba 
y Granada. En esta última, al núcleo urbano de los si-
glos XI y XII se añadieron posteriormente el Albaicín 
y los arrabales meridionales fortificados.21 En ocasio-
nes llegaron a tener mayor extensión que la medina, 
como ocurrió con el situado al oriente de Badajoz en 
el siglo X,  y como según parece llegará a ocurrir en 
Alcántara.

Lo más frecuente es que estuvieran a la salida del 
núcleo urbano, en torno al arranque de los caminos 
más frecuentados, por los que se comunicaba la po-
blación con otros lugares importantes o próximos y se 
extendían al pie de la fortaleza que les servía de re-
fugio en caso de peligro. Se les suele asociar una cier-
ta marginalidad, e incluso fueron considerados por 
algunos autores como “suburbios” que albergaban la 

población que no cabía dentro de la villa,22 agrupada 
por oficios. Pero lo cierto es que crecieron por la inmi-
nente actividad comercial de los mercados celebrados 
semanalmente en sus puertas. Esta costumbre debió 
mantenerse en muchas ocasiones en época cristiana y 
así nos lo informa Torres y Tapia al hablar de  las re-
formas llevadas a cabo en el siglo XV por el maestre  
Gutierre de Sotomayor en la Puerta de la Villa de  
Alcántara, situada junto a la actual Plaza de San Pedro; 
nos dice: 

“... y en la parte de arriba pegado al convento un grande y 
sumptuoso arco, y en el espacio que cubria hizo levantar unas 
gradas embebidas en la pared á los lados, y en el medio unos 
nichos de piedra berroqueña, á modo de sillas sin asientos, 
para que estuviesen las Abaceras y todos los otros que vinie-
sen a vender pan, fruta y otras cosas necesarias para el subs-
tento de la Villa.”23

Todavía podemos constatar este hecho hoy día 
en muchos lugares del mundo árabe, como en la 
Bad-Segma de Fez, viendo como se apiña en estas 
entradas la multitud para contemplar a los encan-
tadores de serpientes, para oir a los recitadores de 
cuentos e historias, a los músicos y a los cantantes.24 
Estas puertas que originan mercados y plazas solían 
ser dobles y de gran complejidad. La primera de ellas 
daba paso a un amplio patio y la segunda daba entra-
da a la medina. La de Alcántara es un paso en recodo  
que hoy día se encuentra oculto por unas rústicas  edi-
ficaciones  que ciegan sus abandonadas torres [Fig. 02].  
Mal conservado está este vestíbulo que en otro tiem-
po recibía a todo aquel que se acercaba a la pobla-
ción y que sabemos fue embellecido por el Maestre  
antes citado. 

Lo más llamativo del arrabal alcantarino es que 
presenta en su origen un plano no de trazado irregu-
lar, el más frecuente en el mundo árabe, sino una tra-
ma ortogonal que nos lleva a pensar en una acción de 
poblamiento claramente dirigida desde la oficialidad 
de la administración islámica o bien que los musulma-
nes pudieron ocupar un recinto ya  existente de raíces  

[20] Rodríguez, 2010: 388.

[21] Torres Balbás, 1981: 216.

[22] Morris, 1984: 164.

[23] Torres, 1763, 336.

[24] Chueca, 1977: 69.
[25] Navarro y Jiménez, 
2007: 274.
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transmitir al pueblo las consignas que el gobernante 
considerara conveniente, Las mezquitas también asu-
mieron otras funciones públicas, con frecuencia en 
ella impartía justicia el cadí y, hasta la aparición de la 
madrasa (escuela religiosa) en el s. XI, se enseñaban 
ciencias legales y religiosas; El precepto religioso que 
obligaba a la comunidad a acudir a la mezquita todos 
los viernes, terminó teniendo consecuencias urbanís-
ticas ya que una periódica concentración de fieles hace 
que aparezcan establecimientos comerciales y una red 
de calles que las unen con las puertas de la muralla 
desarrollando zocos a ambos lados de dichas arterias 
que se plasman en nuestro estudio en torno a las calles 
que se han mantenido hasta hace pocos años como las 
de mayor incidencia comercial y así lo referencian las 
crónicas históricas antiguas. Sus nombres son Laure-
les, Carnicería [Fig. 05] y Cuatro Calles; curiosamente 

este último nombre es dado tras la conquista cristiana 
a los zocos de otras poblaciones como Málaga o Tole-
do por estar situadas en el cruce de ejes y verter otras  
vías a ellas.27 El comercio de la alimentación ocupaba 
un lugar importante, En Córdoba había, en el segundo 
cuarto del siglo IX, una calle de los Carniceros, y en 
la Toledo cristiana un zoco dedicado a los pescaderos, 
que es verosímil fuese el mismo de la época  islámica. 
En Granada en la estrecha faja comprendida entre el 
Zacatí y el cauce del Darro, existían varias plazuelas 
y calles reducidísimas en la que los moros tenían su 
Gallinería, Pescadería y Carnicería.28

Los dueños de los tenderetes y puestos provisiona-
les buscaban, lo mismo que lo de los comercios per-
manentes, la proximidad de la mezquita mayor, como 
lugar más concurrido. Torres Balbás nos cuenta que los 
poyos que había en los muros exteriores de la sevillana  

[Fig. 05] 
Columnata medieval en 
la calle Carnicería.

El arrabal del Cuco se encuentra ligeramente despla-
zado de la línea de ejes de la Fortaleza, condicionado 
por la topografía del terreno al buscar el relieve más 
propicio para la defensa; argumento este que induce a 
pensar que poblamiento y muralla debieron nacer muy 
próximos en el tiempo. Se trata de una elevación que 
bascula hacia el Tajo con un pronunciado contorno, bor-
deado por un desnivel natural, a modo de falla en algu-
nas de sus partes, de entre 4 y 10 metros, donde se dejan 
ver poderosos paredones de pizarra que lógicamente 
apuntan hacia un muro protector del caserío [Fig. 04]. 

Cuando se levantaba una cerca se contaba siempre 
con un posible crecimiento demográfico por lo que se 
dejaban amplios espacios vacios en la periferia de lo 
habitado. Las técnicas y materiales constructivos utili-
zados para realizarlas es otro aspecto a tener en cuenta  
a la hora de su estudio; en los siglos VIII y IX, esta  
arquitectura tuvo un carácter esencialmente práctico 
y estuvo condicionada por los materiales existentes a 

pie de obra, que en nuestro caso utiliza la pizarra de 
forma masiva. Uno de los factores que han dificultado 
la comprensión de los recintos iniciales y su posterior 
evolución ha sido la existencia en la mayoría de las 
ciudades andalusíes de unas potentes murallas de ta-
pial de hormigón levantadas tardíamente (siglos XII y 
XIII), cuando se hizo mucho más patente la amenaza 
militar de los reinos cristianos, que borró todo rastro 
de las defensas anteriores.26 Pero en los inicios, en las 
nuevas fundaciones poblacionales, fue tan primordial 
la erección de las defensas  como la de la mezquita al-
jama. Los casos de habitación en los que no hay una 
cerca son excepcionales. 

Las construcciones de los oratorios solían produ-
cir transformaciones de la trama por ser el lugar en 
el que los viernes obligatoriamente debían reunirse 
todos los cabezas de familia de la comunidad para 
escuchar la jutba, o sermón; este acto era de carác-
ter religioso pero también político, pues servía para 

[Fig. 04] 
Murallas y cloacas.

[26] Navarro y Jiménez, 
2007, 283.

[27] Torres Balbás, 1981: 
48, 69.

[28] Torres Balbás, 
1981, 66.
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localizados en torno a un barrio donde sabemos do-
cumentalmente que sería habitado por población mo-
risca31 y presenta algunas vanos mudéjares de arcos 
ojivales con alfiz, abundantes en los siglos XIV y XV. 
Seguramente es en esta zona donde quedan relegados 
los musulmanes tras la conquista cristiana [Fig 03]. El 
que aparezcan ahí esos oficios nos habla de la densifi-
cación del centro y de una ampliación de viviendas en 
torno al foso de la muralla, bien diferenciadas del resto  
en el plano al no corresponder su trama con las de las 
líneas urbanas más antiguas. 

Cercano a este emplazamiento, pero fuera de él, 
encontramos una necrópolis sarracena de estrechas  
fosas excavadas en pizarrosos canchales para deposi-
tar como corresponde a los muertos de costado orien-
tados hacia La Meca [Fig. 08]; el lugar es conocido con el 
sugerente nombre de  Cerro de las Muelas. Barrantes  
nos habla de otro cementerio musulmán no localizado,  
pero situado extramuros en el Cerro del Teso:

“… en otro zerro que llaman agora del Tesso, zerca del ossario 
donde los moros se enterravan.”32

Son estas muestras un indicador más del aumento 
de la habitabilidad del arrabal alcantarino en la zona 
central durante el medievo. La experiencia arqueoló-
gica nos dice que los enterramientos fueron sacados 
de las poblaciones a partir del siglo XIII tras la con-
quista cristiana, destinando los espacios que ocupaban 
en el interior para otros usos.33

Otra señal de presión demográfica es el parcelario, 
pues ha sido una constante que las fincas urbanas más 
antiguas fueran subdivididas y fragmentadas. Lo que 
provoca a veces la necesidad de crear viales en esos 
terrenos privados, adarves o callejones sin salida o in-
cluso desviaciones del trazado como ocurre en la calle 
Pacheco. La reducción del ancho es uno de los síntomas 
de la existencia de un tejido urbano comprimido. Éste 
se hallaba amparado por una jurisprudencia que no 
penalizaba la invasión del espacio público siempre que  
no se causara un perjuicio grave al bien común. Se  
hacía mediante la ocupación del finá que es la zona in-

mediata a la puerta de la vivienda, habitualmente dife-
renciada del resto por bancos de obra u otros elementos  
que indicaban una utilización preferente por parte de 
la casa adyacente.34. 

Encontramos indicios suficientes en el urbanismo 
de nuestro arrabal como para pensar en la influencia 
musulmana; pero no podemos dejar de apuntar que 
dentro del mundo cristiano también se crearon ciu-
dades ex novo de planta regular debido a razones de 
colonización, de repoblación, de seguridad militar o 

[Fig. 07] 
Ubicaciones de las pilas de 
las Tenerías junto al Puente 
romano.
Autor: Antonio Agúndez.

[Fig. 08] 
Tumba musulmana.

eran muy solicitados para ese fin. No pocos vendedo-
res querían reservarse en ellos lugares determinados; 
pero el muhtasib-almotacen, suprema autoridad 
como delegado del qadi en el mercado, cuidaba que 
los ocupasen a medida de su llegada: el más madru-
gador se instalaba en el más favorable para la venta y 
no era tolerada la instalación de vendedores de aceite, 
pues manchaban de manera permanente el lugar que 
ocupaban; ni los de otros géneros poco limpios como 
conejos y pájaros. En torno a la Iglesia de Santa María 
de Almocóvar, la antigua mezquita del arrabal de Al-
cántara, se conservan los llamados “Poyos de la Guía” 
que debieron desempeñar la función a la que estamos 
aludiendo [Fig. 06]. El pequeño mercado se instalaba 
generalmente en una plazoleta de reducida superficie 
formada entre calles y callejuelas tortuosas conocida 
por suwayqa.29

Que el transporte fuera mayoritariamente realiza-
do con animales de carga y no con carros condujo a 

que  fueran pocas las calles anchas pues para el paso 
de recuas bastaba con poco espacio, con la ventaja de 
que las bestias podían incluso superar escalones si 
era necesario.30 Así hemos podido observarlo en vías 
de Alcántara que salvaban sus desniveles con varios  
peldaños como Piedad, Grano de Oro o Balconcito. 

Entre el entramado urbano estaban también em-
plazados los cementerios en los inicios de los asenta-
mientos islámicos por la inexistencia de impedimen-
tos legales o doctrinales, e incluso había talleres que 
elaboran productos comunes como alfares, tejares o 
tenerías. Sólo cuando comienza a saturarse el espa-
cio son expulsados paulatinamente del centro, tras-
ladándose a la periferia. En la Actualidad podemos 
encontrar fuera de lo que consideramos el casco más 
antiguo de nuestro arrabal, próximos a una buena co-
rriente de agua, topónimos que hacen referencia a ese 
traslado de la artesanía a la que aludimos: Calle Za-
patería, Calle Ollería o Arroyo de las Tenerías [Fig. 07],  

[Fig. 06] 
Poyos de la Guía en la 
Plaza del Mercado de 

Alcántara.

[29] Torres Balbás, 1981: 76.

[30]  Navarro y Jiménez, 
2007, 262.

[31] Grados, 2015.

[32] Barrantes, 1566, f. 31v.

[33] Navarro y Jiménez, 2007: 287.

[34] Navarro y Jiménez, 2007: 290.
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Cabe preguntarse qué límites tendría ese espacio 
en época medieval y si puede haber algún indicio hoy 
día que nos ayude a delimitarlo ya que en la actualidad 
el caserío  ha sobrepasado el “muro de piedra y barro” 
y lo ha ocultado casi totalmente. Nos ayudaremos de 
la prospección arqueológica y de los relatos que cuen-
tan el sitio llevado a cabo por los cristianos leoneses a 
principios del siglo XIII que les conduciría, tras casi un 
año de asedio, a arrebatar a los musulmanes población 
y territorio. Arias lo relata así:

“… el Rey don Alonso el Nono de Leon, y Galicia, vino sobre 
ella el año de 1212 y procurando rendirla, se retirò, sin hazer 
efeto alguno… Pero el año adelante,…,bolbiò muy de propo-
sito sobre ella, con un exercito muy numeroso, que dividiò 
en tres trozos, que según memoriales antiguos, de donde se 
sabe, el uno de ellos estuvo aquartelado en la eminencia de 
Santa Ana, el otro en el Teso, y el otro, que era la mayor parte, 
y adonde estaba el cuerpo del exercito, en el sitio que llaman 
de los Llanos, que era muy bueno para su alojamiento, porque 

al costado derecho tenia allí el agua del Tajo, y al izquierdo leña 
en abundancia, en la dehesa que llaman de la Recobera, y por 
frente tenia delante el arroyo de San Francisco, con sus breñas 
y asperezas, y por las espaldas el arroyo del Corredor, con que 
se hallava el exercito bien acomodado, y mejor defendido. Bien 
pudo ser que estuviesse parte dèl en el Cerro que llaman de las 
Vigas, por la conveniencia que tenia de impedir a los Moros por 
allí el passo del Puente…”42

Afortunadamente la toponimia se ha mantenido 
a lo largo del tiempo y podemos con ello conocer los 
emplazamientos exactos a que se refiere el texto; ob-
servamos de las cuatro posiciones a dos en retaguar-
dia y dos en avanzada [Fig. 09].  Entre las primeras se 
mantenía el grueso del ejército cristiano, parte de él 
emplazado al Sureste, en el lugar conocido como Los 
Llanos, una pequeña meseta ondulada fácilmente  
defendible por los abruptos cauces fluviales que la 
rodean, provista de agua y leña nos dice el cronista.  
Además, se encontraban cerca del embarcadero del 

[Fig. 09] 
Sitio de Alfonso 
IX durante la 
Reconquista.

política, etc. El caso más famoso de todo el urbanismo 
medieval planificado es el de las bastidas francesas,  
situadas en viejas tierras aquitanas, entre el Garona y 
la Dordoña.35 Pero en España también encontramos 
casos parecidos en poblaciones que reciben nombres 
como Villanueva, Villafranca, Villarreal, Salvatierra, 
etc. Incluso contamos con algunas villas  como Sangüe-
sa y Puente la Reina en Navarra, fundadas por Alfonso 
I el Batallador (1104-1134) que son anteriores a las más 
conocidas del otro lado de los Pirineos.

Otro grupo interesante de este tipo de ciudades 
lo encontramos en Levante, como dice Torres Balbás, 
“hay en la comarca de Castellón varias villas y ciuda-
des cuyo núcleo central conserva, por la ley de pervi-
vencia del plano, la perfecta regularidad de su trazado 
primero: Castellón, Villarreal, Nules, Almenara, Sone-
ja, etc. Casi todas deben su creación a Jaime I y a sus  
inmediatos sucesores, los reyes de la monarquía  
aragonesa-catalana.”36

En Castilla, la antigua Briviesca debe sin duda su 
trazado actual a principios del siglo XIV y responde a 
la influencia de las bastidas del sudoeste de Francia. 
A la misma influencia pueden asignarse las villas del 
País Vasco como Salvatierra, Durango, Bermeo, Tolosa,  
Bilbao, Marquina y Garnica estudiadas por Caro Baroja.

Al final de la Edad Media los RRCC fundaron algu-
nas ciudades regulares como Puerto Real (Cadiz) y San-
ta Fe (Granada) esta última consecuencia de convertir 
en ciudad permanente el campamento establecido por 
los reyes en su asedio a Granada.37

Como podemos ver, y aunque no es un modelo 
frecuente en Extremadura, no sería extraño que la 
fundación del arrabal del Cuco pudiera haber sido 
realizado tras la conquista del Rey de León Alfonso 
IX; pero las fuentes antiguas dicen otra cosa, nos ha-
blan de su existencia en época musulmana. Además, 
sabemos que la iglesia de Santa María de Almocóvar se 
realiza en el siglo XIII siendo orientada con su ábside 
hacia el Este y al hacerlo, rompe con las líneas marca-
das por la retícula del plano induciéndonos a pensar 
en la existencia de un caserío anterior a la fecha de 
su edificación; del mismo modo, si consideramos que 

la mezquita se encuentra bajo Santa María, hemos de 
pensar que tendría el muro de la quibla mirando al 
mismo punto que el ábside cristiano y por tanto esta-
ría también descolocada respecto a los ejes del plano. 
Se conocen documentos que hacen mención a ello al 
hablar del Maestre Garcí Fernández (1254-1284): 

 
“…mandó edificar la yglesia mayor de Alcántara que se llama  
Santa María de Almocóvar, que en lengua arábiga quiere  
decir Santa María de la Plaza, porque los moros quando era 
suia Alcántara tenían allí una plaza y hazían allí su mercado.”38 

 “Era el edificio de Santa María de Almocóbar corto y poco lus-
troso, y a lo que se cree fue mezquita de los moros.”39

LA MURALLA DEL ARRABAL
.......................................

Se construye pues esa parroquia no en la alcazaba 
sino en el arrabal al que le  hemos rastreado un amu-
rallamiento poco perceptible hoy día al encontrase 
engullido por las edificaciones del recrecimiento ur-
bano de los siglos posteriores, pero que es mencionado  
someramente por algunos escritores antiguos como 
Arias de Quintanadueñas o Torres y Tapia:

“… (Santa María) tomò nombre de Almocobar, que es Arabigo, y 
quiere dezir lugar alto, por serlo mucho el sitio donde està, con 
que se denota, que luego como se conquistó la Villa de los Mo-
ros, fue Iglesia Parroquial, …y aunque se hallava fuera de la mu-
ralla antigua, està tan cercana à ella, que no era inconveniente 
para los ministerios Eclesiasticos, …y por esso se hizo donde 
está, que es mas llano, pero mas eminente que el de la Villa, y 
muy conveniente para defenderse en el de los Moros, por estar 
leuantado de la tierra con muy buenos terraplenos, y su poco 
de muralla, con que se reconoce, que fue para su fortificacion, 
y pudo ser en aquel tiempo mucho mayor,…”40

“… Tenia tambien otro (muro protector de piedra y barro) el 
Arrabal aunque de menos fortaleza; mas de este solo se hayan 
algunos rastros, que con los edificios nuevos que se han hecho, 
á venido a faltar.” 41

[35] Chueca, 1977: 102.

[36] Chueca, 1977: 105.

[37] Chueca, 1977: 106.

[38] Barrantes, 1566: fol 36r.

[39] Torres, 1763, 403.

[40] Arias, 1661, 113.

[41] Torres, 1763.146.

[42] Arias, 1661, 110.
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lo más lucido de se exército en frente de la villa por la parte 
que mira al oriente, que es por donde tiene fácil la entrada en 
un puesto eminente y ventajoso, donde está ahora la ermita de 
Santa Ana, arrimado al arrabal, que era lo menos fuerte, aun-
que cercado con un muro y barbacana. El Rey pasó delante con 
lo restante y se alojó en un campo, que hoy llaman los llanos, a 
la parte del norte”.45 

Como vemos por la cita en esta escaramuza los 
portugueses ocuparon el mismo emplazamiento en 
el sitio a la villa que el anterior del ejercito leonés de 
Alfonso IX, el puesto de la actual ermita de Santa Ana, 
lo que nos indica que la muralla se había expandido 
poco o nada por ese lado en el siglo XIV y además, nos 
comenta que se encontraba reforzada la cerca por una 
barbacana.

Miranda Díaz piensa que el amurallamiento del 
arrabal alcantarino tiene lugar entre 1398-1399 a 
tenor de esta complicada situación;46 pero todos los 
indicios apuntan a un cercado anterior de época is-
lámica: la existencia de una mezquita y un zoco, la 
inestabilidad política del Califato y los reinos de Tai-
fas, los enfrentamientos bélicos de la Reconquista, El 
posicionamiento de los ejércitos de Alfonso IX y la 
misma cita, en la que se basa, donde se apunta que 
derribaron “algunas casas” para hacer el muro, es 
suficiente para ver que esa aseveración no tiene con-
sistencia. Este cerco tiene casi 1 km de longitud, sin 
contar la barbacana y hubieran tenido que derribar 
no “algunas” sino muchísimas casas para levantarlo 
en un tiempo record. Lo más probable es que a fina-
les del siglo XIV se hicieran algunas reparaciones o se 
protegiese algún recrecimiento poblacional que estu-
viera sin defensas.

Sobre la siguiente centuria, el cronista Torres y  
Tapia nos dice que el maestre D. Gutierre de Sotomayor  
realizó algunas reparaciones en la Fortaleza y amplió 
una plaza contigua en la zona del arrabal, creando 
allí una “Casa de Audiencias y unas Carnicerías”, 
junto a la Casa del Ayuntamiento y la Cárcel. Hoy día 
se  mantiene ahí una calle con el nombre de Carni-
cería [Fig. 05] que bien pudiera hacer referencia a las 

mandadas construir por el Maestre y atendería al 
lugar específico otorgado por el Concejo para la ven-
ta de carne. Vías próximas llevan los topónimos de 
Zapatería u Ollería que necesariamente evocan a los 
gremios medievales.47 Pero también tuvieron cabida 
en esta urbanización algunas de las familias cristia-
nas más importantes de Alcántara que elegirían las 
mejores ubicaciones para edificar sus casas solares 
(Hay restos arqueológicos y palacios documentados 
desde el siglo XIII);  tampoco hemos de olvidar a la 
aljama judía, en torno a la calle Soledad poseedora 
de una ermita que  las crónicas identifican con una 
sinagoga referenciada desde el siglo XIV, ni que la po-
blación musulmana una vez que la mezquita mayor 
fue transformada en Iglesia, mantendría sus cultos 
hasta el edicto de conversión en 1502 en una nueva 
en la zona donde hoy se localiza el Hospital de Sancti  
Spíritus;48 en torno a ella y a la actual Plazuela de San 
Juan (anteriormente llamada del Albaicín) habitó esta 
minoría religiosa y sus descendientes moriscos que 
dejaron restos mudéjares en sus edificaciones. 

Son principalmente tres las zonas  por donde tras 
la prospección arqueológica podemos entrever el re-
corrido de la muralla del arrabal. La primera de ellas 
se halla en la Calle de la Cañada, referenciada desde 
el siglo XIII y llamada así porque por allí discurría la 
Cañada Real Zamorana; pero durante la Edad Media 
no era más que un camino externo que bordeaba la 
fortificación. Pedro Barrantes Maldonado nos dice:

“…Era en aquel tiempo la Cañada despoblada de cassas y un 
passo camino o cañada por donde passava el ganado que ha-
viendo pasado por el puente yva al zerro de Santa Ana a con-
tarse para pagar allí el medio diezmo y montazgo que pagan 
también agora al Rey, y en este camino estava un portal, venta 
o messón.”49

Casi la totalidad de las casas de esta vía fueron edi-
ficadas durante el Renacimiento y muestran aún for-
mas y modelos artísticos de este periodo. En los fondos 
y patios  de las de la margen izquierda, justo aquellas 
que se apoyan en el supuesto muro defensivo, hemos 

Tajo por donde la tropa había cruzado el río, permi-
tiendo esta situación, en caso de retirada, alcanzar con 
poco esfuerzo las tierras de Coria que desde hacía 12 
años pertenecían ya al reino de León. 

Otro lugar mayoritariamente elegido por los inva-
sores en los diferentes asedios que ha sufrido la po-
blación a lo largo de su historia ha sido el Cerro de las 
Vigas, situado al septentrión, sobre la margen derecha 
del afamado Puente, discurre por él la calzada roma-
na que se dirige hacia Portugal y ofrece una visibili-
dad inmejorable sobre el recinto amurallado y sobre 
el Tajo; no se puede olvidar que el río es navegable y 
por tanto puede ser utilizado para recibir refuerzos o 
como vía de escape.  Es pues este alto uno de los puntos  
neurálgicos para los atacantes; si bien, tendrían delante  
la barrera que suponen los abruptos riberos y las bra-
vas aguas del cauce cuando el Puente es inutilizado 
seccionando alguno de sus arcos para impedir un paso 
fluido como le ocurrió a Alfonso IX según nos dice  
Barrantes Maldonado: 

“… y el puente que está sobre aquel río, que es el más notable 
edifizio de puente que ay agora en el mundo. Havían rompido  
los moros el postrero arco della por que los christianos no  
pudiessen passar.”43

Posición de avanzada era “La eminencia de Santa 
Ana”, un lugar elevado ocupado hoy por viviendas y 
una ermita arruinada que lleva su nombre; pero en 
aquel tiempo no debía ser más que un otero privile-
giado desde el que se podía controlar la necesidad que 
tendrían los musulmanes de recibir refuerzos o de sa-
lir por la antigua calzada que enlazaba con el puente 
de Alconétar y la Vía de la Plata. Podrían haberse acer-
cado más los leoneses, hasta el alto de lo que se conoce 
hoy como Las Cuatro Calles, desde ahí hubieran tenido 
una visibilidad completa sobre el arrabal y el alcázar; 
pero seguramente, conocedores de ese hecho los ma-
hometanos, tendrían ya fortificada esa zona impidien-
do así asentarse sobre ella.

Otro punto importante del cerco de Alfonso IX es 
la ocupación del “Cerro del Teso” que permite una 

buena visibilidad sobre el lado meridional del recinto 
medieval, sirviendo así mismo, para supervisar todos 
los movimientos tendentes a facilitar cualquier tipo de 
contacto con Badajoz, la capital del reino Taifa, debi-
litada desde las Navas de Tolosa. Es tan significativa 
esta cumbre que al realizarse la ampliación muraría 
del XVII se alzaría en este mismo sitio lo que se conoce 
actualmente como el  Baluarte del Rollo.

La señalización  de este asedio es clave para delimi-
tar el entorno del arrabal del Cuco, sin olvidar que las 
fuentes que tratamos son varios siglos posteriores a 
los acontecimientos que cuentan; pero la prospección 
arqueológica sobre el terreno y las obras de rehabilita-
ción de edificios realizadas por las oficinas del ARI de 
la Junta de Extremadura nos llevan a poder acotarlo 
con cierta fiabilidad.

Los escritos nos siguen informando someramente 
de algunas ampliaciones o  intervenciones  que se lle-
van a cabo en la Baja Edad Media. Sabemos que con 
motivo de los conflictos dinásticos con Portugal a fi-
nales del siglo XIV (1398) se debió actuar con rapidez  
en las defensas de esta zona, los cronistas llegan a re-
coger que: 

“… derribaron los de Alcántara algunas cassas, y de la piedra 
dellas hizieron un muro a los arrabales…”44

Las tensas relaciones entre castellanos y portugue-
ses planteadas por sus monarcas (el luso Fernando I 
reclamó la corona de Castilla y León tras la muerte 
de Pedro I de Castilla, y el español Juan I de Castilla 
reclamó la corona portuguesa al estar casado con una 
hija del primero) darán lugar a una serie de enfrenta-
mientos que harán que la frontera se vuelva inestable 
durante un tiempo. 

“…y pusieron su exército sobre la villa de Alcántara, que ya es-
taba puesta en armas y no mal proveída de bastimentos y otros 
pertrechos necesarios para la defensa, y dentro el maestre con 
sus caballeros y vasallos, todos muy bien apercibidos y con 
grande ánimo para hacer rostro a tan poderoso enemigo, que 
luego que llegó ordenó así el asedio: dexó al Condestable con 

[43] Barrantes, 
fol 31v. 

[44] Barrantes, 
1566.12v.

[45] TORRES, 1763.191.

[46] Miranda, 2010: 180.

[47] Villarroel, 2008, 1271.

[48] Miranda, 2010, 142.

[49] Barrantes, 15, fol. 41v.
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02 --> En un solar próximo hemos localizado un 
friso o dintel de gran simplicidad y elegancia con 
una inscripción dedicatoria que tiene una longitud 
de 1,90 m. de largo por 0,20 m. de altura [Fig. 12]. 
Tipológicamente sigue el modelo presentado por 
el que soporta la inscripción de Agripa en el teatro 
romano de Mérida, por lo que podríamos situarlo en 
los alrededores del siglo I d. C. 

La piedra parece reutilizada. En su parte supe-
rior horizontal  presenta unas letras capitales cua-
dradas tan deterioradas que sólo acertamos a leer:  
“De Sv T(ribunicia) Po(testate)”.  Esta leyenda pudo 
quedar oculta a la vista  por un tiempo al otorgarle  
la función de cornisa o dintel.  Por otro lado, su últi-
mo uso ha sido el de escalón en las traseras de una 
casa de la localidad perteneciente a los hermanos 
Villarroel Solano, situada en Cuatro Calles 35, lo 
que ha contribuido a desdibujar aún más el texto 
por haber servido de huella en el tránsito de perso-
nas y animales durante mucho tiempo. 

En su lateral derecho lo ocupan las letras “…RA” 
como final de palabra y en el izquierdo “AN…” 
como inicio;  pero esos lados se encuentran in-
completos, por lo que de momento no podemos 
aventurar un significado. La grafía de su frente 
vertical está dibujada con perfección geométrica, 
contrastando en los signos los trazos finos con los 
gruesos y mostrando ensanchamientos terminales 

[Fig. 10] 
Restos de un edificio 
romano de mármol.

[Fig. 11] 
Inscripción en los 
restos del edificio 
romano.

podido constatar  que obviamente no traban las pa-
redes de las construcciones de la Edad Moderna con 
el mampuesto de la muralla medieval y que existen 
diferencias en la disposición de las lajas de pizarra 
con que están realizadas. Además, da la impresión de 
que algunas de ellas, han reaprovechado la barbacana  
defensiva para la realización de sus fachadas.

El segundo lienzo de  muro al que hemos de ha-
cer referencia se hace visible en las proximidades de 
la actual Plaza del  Altozano, en los corrales traseros 
del palacio de los Marqueses de Torreorgaz y las casas 
colindantes; donde además se observan unos banca-
les que podrían estar señalando una primera línea de 
protección. Este conjunto, mira hacia la Plaza de la 
Corredera, urbanísticamente posterior, que sería un 
descampado por donde discurría un arroyo durante la 
alta Edad Media que llaman de Las Tenerías. La noticia 
más antigua que se tiene de ella es de 1431 cuando los 
Infantes Don Enrique y Don Pedro, hijos de Juan II de 
Castilla, asistieron a una reunión con el Maestre Don 
Juan de Sotomayor y pernoctaron en una de sus casas50 
En este espacio se edificarían los más bellos palacios 
(el de los Aponte, el de los Topete, el de los Rol y el de  
los Campofrío) entre los siglos XV y XVII y se celebra-
ron allí justas, toros, y torneos.

El tercer lienzo, que mira al Sur, se localiza en las 
inmediaciones del Palacio de los Topete siguiendo el  
curso fluvial antes mencionado y bordeando el barrio 
morisco en una zona formada por pequeñas huertas. 
A pesar de conservar el muro una altura de unos 4 m. 
se aprecia en él una factura más pobre por haber sido 
realizado de forma rápida o porque al proteger a un 
barrio secundario anexo a la fortificación primitiva 
del arrabal y al alcázar no pensaron que necesitara 
mayor resistencia. 

EL POSIBLE URBANISMO  
ROMANO DEL ARRABAL  
DEL CUCO
.......................................

Podríamos dejarlo ahí y descartar cualquier unión 
con la Antigüedad clásica, pero hay indicios de este 
periodo: Sillares romanos, inscripciones [10], fustes de 
columnas, las Crónicas de la Orden de Alcántara que 
aunque les supongamos errores argumentativos no 
han de despreciarse en su conjunto cuando mencio-
nan una etapa romana y visigoda de la población y el 
conjunto del Puente, templo y arco honorífico romanos 
que hablan por sí mismos. Además, presentamos en 
este trabajo  piezas inéditas de mármol de gran calidad: 

01 --> Hemos encontrado en la casa de D. Juan  
Manuel Suarez Burgos, situada en Cuatro Calles 21, 
un banco en el patio realizado con los restos de un 
edificio romano entre los que destaca un arquitra-
be de sencilla decoración compuesta por tres finos 
listeles [Fig. 10] que,  por sus dimensiones y según 
especialistas, debió corresponder a un edificio de 
unos 9 metros de altura que pudo haber sido un 
edificio público importante si atendemos a una de 
las placas reutilizada [Fig.11] que está grabada con 5 
letras separadas por puntos, recogidas por Batlle 
Huguet en sus abreviaturas latinas [11]. Tienen buena 
factura las tres primeras :

L . D . P
L(ocus)  D(atus)  P(ublicus).

Las dos finales están realizadas de manera más tosca  
y parecen añadidas con posterioridad:

C . C
C(onsensu) C(ollegii)  //  C(oloni) C(oloniae) 

[50] Miranda, 
2010, 162.
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veces como modo de mantener el poder en deter-
minadas familias, principalmente en lugares impor-
tantes.53 Ser nombrado duunviro favorecía la pro-
moción y la influencia. La ambición de estas élites 
no quedaba únicamente circunscrita a una mayor 
proyección social dentro de su localidad sino que 
elevaban su estatus ciudadano y repercutían tam-
bién a favor de sus familiares al ampliar el círculo de 
apoyos clientelares.54 Sus funciones eran diversas: 
Intervenían en negocios de carácter jurisdiccional 
civil y criminal; nombraban tutores; Imponían mul-
tas; convocaban, presidían y controlaban las elec-
ciones y los comicios; nombraban magistrados;  
proponían el calendario anual para las actuaciones 
administrativas de los municipios y  se encargaban 
de la defensa militar en caso de peligro, entre otras.

Esta pieza arqueológica es muy relevante ya que 
tan sólo con una línea nos da la idea de la existencia 
de una población romana  con una curia garante del 

poder municipal y aunque, si bien es verdad, se trata 
de un hallazgo fuera de contexto y no debemos por 
ello hacer afirmaciones categóricas, hemos de  decir 
que son tantas las referencias romanas aisladas en 
el conjunto de Alcántara que nos están demandando  
un profundo estudio sobre los orígenes. 

Centrándonos en las investigaciones llevadas a 
cabo sobre las formas de ocupación rural en el mundo  
romano diremos que no son muy antiguas, aunque 
desde finales de los años 70 del siglo pasado se han 
ido incrementando sobre todo en las escuelas de la ar-
queología occidental.55 En la actualidad, este fenóme-
no está siendo analizado a través de una nueva óptica 
más compleja y rica que rechaza la visión que lo con-
cebía como un espacio  ordenado y explotado por la 
elite romana desde sus villae. Los planteamientos me-
todológicos de la Arqueología Espacial vienen dando 
en este sentido buenos resultados desde los años 80,   

[Fig. 13] 
Planta y alzado de la 
Inscripción honorífica.
Autor: Sergio Entrena 
Villarroel. Mr. Zyan.

como corresponde a la escritura oficial del Imperio. 
Dice asi:

DE . MARCO . ANO . DE . MIL . D . VI . 
ANOS

TRASCRIPCIÓN:
De(dicavit) Marco An(ni)o de(signato) mil(itari) 
d(uumviro) VI an(n)os

TRADUCCIÓN:
Dedicado a Marco Anio designado militar duunviro 
seis años.

 
Por su composición podemos encuadrarla dentro 

de las inscripciones honoríficas erigidas en memo-
ria de ciudadanos ilustres en las que se recuerdan 
sus nombres y sus méritos (elogia). Su uso se gene-
ralizó hacia el siglo II a. C. y la mayor parte de ellas 
acompañaban a estatuas de personajes celebres 
colocadas en los foros, situando el escrito en la cara 
frontal de los pedestales de piedra. En los grandes 
monumentos y arcos de triunfo están grabadas en 
los mismos sillares de la cartela frontal. Los elogia 
más antiguos son generalmente breves; en ellos se 
hace constar el nombre del personaje y sus cargos 

y, en muchas ocasiones, sus títulos y hechos glo-
riosos [Fig. 13]. La ahora hallada en Alcántara está 
deteriorada e incompleta; pero llega a mostrarnos 
el nombre propio de un individuo perteneciente a la 
gens Annia, familia bien documentada en Hispania, 
con algunas referencias epigráficas en La Lusitania 
donde el praenomen Marco es precisamente el que 
con mayor frecuencia aparece entre sus miembros. 
Según se indica procedían de la colonia de Ucubi, 
la moderna Espejo, cerca de Córdoba, en la pro-
vincia de la Bética. Tuvieron una gran influencia y 
habían acumulado una considerable riqueza, po-
siblemente gracias al cultivo del  aceite de oliva.51 
Uno de sus miembros más conocidos es Marco  
Annio Vero político del Imperio romano que vivió 
entre los siglos I y II d. C. y desarrolló su cursus  
honorum durante los reinados de Domiciano, Nerva,  
Trajano y Adriano; además, fue el abuelo paterno 
del emperador Marco Aurelio.52

El Cargo que muestra es el de duunviro que era 
la suprema magistratura de los municipios y colo-
nias romanos. Estaba integrado por dos miembros 
colegiados que solían ejercer durante un año, sin 
posibilidad de renovación. Pero las inscripciones 
mencionan, como ocurre en la  que presentamos, a 
individuos que desempeñaron ese cargo repetidas  

[Fig. 12] 
Inscripción honorífica.

[51] Birley, 1987, 28.

[52] Zevi, 1973, 125.

[53] Blázquez, 2006, 7.

[54] Molina; 2012: 45.

[55] Fernández, C.; Salido,  
J. y Zarzalejos, M.; 2014, 111.
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donde algunos señalan un hábitat agrupado corres-
pondiente a un oppidum. Los especialistas otorgan 
a los asentamientos de esta época en la zona un área 
de influencia definida por un círculo de unos 20 km. 
de radio que en el caso de esta última población crea 
una intersección por el Suroeste con el de la ciudad de 
Ammaia, cercana a la actual población portuguesa de 
Marvao, dejando justamente en ese cruce a La Sierra 
de San Mamede, que pudo servir de límite territorial 
entre ambos núcleos. Por su parte Noreste, alcanza su 
círculo hasta el curso del río Salor y desde aquí parece 
quedar un espacio vacío siguiendo en línea recta hasta 
llegar a la zona de influencia de Caurium que toca la 
Sierra de la Garrapata en las proximidades de Ceclavín. 
Por el Noroeste de esta “tierra de nadie” está el área de 
influencia de la ciudad romana de Igaeditania (Idanha 
a Velha) y por el Sureste llegaría hasta la falla de Araya  
en las inmediaciones de Navas del Madroño donde co-
menzaría el hinterland de Norba (Cáceres). Es curio-
so que si nosotros hacemos centro en la localidad de 
Alcántara llenamos perfectamente este espacio con un 
círculo que tiene de radio los 20 km. propuestos y ade-
más, observando la disposición de los caminos de este 
área vemos una regularidad que parecen ser el vestigio 
de una antigua centuriación. 

Sabemos que la provincia imperial de La Lusitania 
se divide en tres conventus: Emeritensis, Scallabitanus 
y Pacensis. El primero de ellos limita por su parte oc-
cidental con el Scallabitanus, desde las estribaciones 
de la Serra da Estrela a la de San Mamede. Algunos 
afirman, sin pruebas objetivas, que hubo un traslado  
del unos 75 Km. hacia el Oeste de los límites que te-
mían establecidos los pueblos prerromanos por el 
deseo de incluir en el conventus Emeritense yacimien-
tos de hierro y oro de la actual Beira Baixa con lo que 
por ejemplo los igaeditani podrían haber contribuido 
a sufragar las inscripciones del Puente de Alcántara 
y parcialmente su obra;62 pero los hallazgos mineros 
que se están realizando en nuestra parte española de 
la Raya donde se han localizado cuatro conjuntos con 
más de 320 morteros para mineral nos hablan de una 
realidad común con la otra parte, con la de la actual 

Beira Baixa,63 ya que hasta aquí llegaron a los pueblos 
prerromanos las influencias metalúrgicas atlánticas 
en busca de oro, estaño y cobre que inciden sin duda 
en el comercio y en el poblamiento de esta zona cuyo 
mejor exponente es la realización de dos magníficos 
puentes (Segura y Alcántara) que ayudarán a vertebrar 
el territorio. 

Con La aparición del cristianismo, Diocleciano en el 
286 nombrará a Emerita Augusta como residencia del 
vicarius de la diócesis Hispaniorum y a los territorios 
de Alcántara y Valencia de Alcántara los encontramos 
en la circunscripción de la romana Egitania. Proba-
blemente fue una distinción étnica la que determinó 
originariamente la conformación de las circunscrip-
ciones episcopales tardo-romanas de Egitania/Idanha 
a Velha en el lado luso y de Caurium/Coria en el otro 
lado. Con la llegada de los diferentes pueblos bárba-
ros a Hispania en los inicios del siglo V y el posterior 
asentamiento de los mismos, las divisiones territo-
riales romanas siguieron prácticamente inalterables. 
Mérida continuaría ejerciendo el mismo papel que 
durante el periodo anterior.64 Ello debió tener pro-
longación en la primera etapa islámica puesto que 
ambos distritos se englobaron en provincias distintas 
(Laŷdāniyya/Idanha y Mārida/Mérida). El territorio 
alcantarino seguiría comprendido en la jurisdicción 
de Egitania hasta finales del siglo XI, cuando el espa-
cio al norte del Tajo quedó desestructurado del ám-
bito andalusí, actuando durante casi un siglo como 
tierra de nadie. En este contexto el núcleo de Alcán-
tara aumenta su entidad político-militar y relevancia 
estratégico-económica, erigiéndose desde entonces 
en cabeza principal de la frontera de al-Andalus en la 
cuenca del Tajo occidental. 

Cada vez son más los datos que nos vinculan en 
la Antigüedad y la Alta Edad Media al actual territo-
rio portugués y esa realidad la expresa la inscripción 
del Puente cuando menciona a los pueblos que con-
tribuyen a su realización, colocando a los igaeditani 
en primer lugar. Es verdad que Norba (Cáceres) pudo 
haber contribuido también al levantamiento del via-
ducto; pero ese paradigma mantenido como un dogma 

centrándose en una valoración del territorio a partir 
de indicadores ecológicos y económicos, orientados a 
la generación de modelos de poblamiento observando 
su evolución.56

También es interesante para nuestro caso, las vías de 
análisis emprendidas sobre todo en el ámbito galaico   
que profundizan en los procesos de transformación 
del entorno rural tras el abandono de los castros.57 
Tampoco podemos olvidar un trabajo conjunto de los 
especialistas Fernández ochoa, Abad, Bendala y Fuen-
tes donde señalan cuáles eran los planteamientos que 
a su juicio implanta Roma en materia urbanística des-
pués de la conquista58 y que bien podemos incluir en 
nuestro estudio:

01 --> La consideración de que hubo un aprovecha-
miento selectivo de grandes aldeas y poblados fortifi-
cados (castros y citanias) en un intento de ordenación 
del territorio.

02 --> Que con los centros de menores dimensiones 
llevarían a cabo reunificaciones en uno solo, o bien, 
crearían una vinculación jurídica y administrativa de 
centros más modestos con otro principal del que de-
penderían como entidades contributas. Dicho sistema 
conduciría en ocasiones a la creación de centros urba-
nos, bien de nueva planta o bien mediante reorganiza-
ción del principal de los núcleos integrantes. 

Si nos atenemos a lo que se señala en las fuentes 
antiguas sobre el origen de Alcántara parece ser que 
es este el modelo seguido para explicar la aparición de 
la población. Torres y Tapia  nos apunta que hubo un 
traslado de los habitantes del castro celta de Villavieja,  
donde apareció la famosa deditio de bronce, a un nue-
vo enclave constituido por Roma tras la edificación  
del Puente: 

“… poco á poco se fueron viniendo los vecinos todos de la Villa 
vieja á la nueva, quedando aquel puesto de todo punto despo-
blado como hoy lo está”59

Ese abandono que señala del yacimiento está cla-
ro a nivel arqueológico pues en las excavaciones rea-
lizadas no aparecen ni materiales bajoimperiales ni 
medievales. Pero además, no podemos olvidar que 
Roma aplicó también en Hispania la fórmula de la 
dípolis, es decir, la creación de una urbe adosada o 
próxima a un núcleo preexistente,60, por tanto no se 
puede descartar la existencia de un poblamiento pre-
rromano en el cerro junto al que se edifica el Puente  
como dijimos más arriba. Así le pareció también a  
Barrantes en el siglo XVI cuando dijo:

“Por estar allí Alcántara ya edificada, se hizo en aquel pueblo 
la puente, porque tampoco en muchas leguas de aquel río se 
podía hallar sitio más fuerte para edificar un fuerte pueblo que 
el en que está edificada Alcántara”61

En Extremadura, los primeros trabajos sobre Ar-
queología espacial comenzaron en los años 80 de la 
mano de los profesores Enrique Cerrillo y José María 
Fernández que marcaron el camino de ediciones pos-
teriores. Siguiendo sus pasos y aplicando sus metodo-
logías y los datos que han aportado para su zona de la 
Lusitania, nos hemos dispuesto a estudiar [12] la cuenca 
del rio Alagón y su entorno más próximo [Fig. 14], donde  
se asientan dos ciudades romanas bien conocidas  
Capera y Caurium. 

Apartada de la  desembocadura de ese afluente en el 
Tajo, se encuentra otro poblamiento romano importante 
que se corresponde con la actual Valencia de Alcántara,  

[Fig. 14] 
Áreas romanas 

urbanas y su territorio 
en el entorno de 

Alcántara.

[56] Ruiz Zapatero y 
Burillo, 1988, 56.

[57] Sánchez-Pardo, 2010, 
129-148.

[58] Fernández, 1992: 10.

[59]Torres, 1763, 152.

[60] Fernández, 1992, 11.

[61] Barrantes, 1566, f 34r.

[62] Martín 2012: 466.

[63] Durán et alii, 2020: 9.

[64] Mateos, 2000: 508.
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“… y desde la puerta sale una torre a ponerse sobre la boca 
de la mina que va hecha por Peña Tajada hasta dar al río para 
proveerse de agua la villa en tiempo de guerras”69

En el siglo XIX realiza Alejandro Millán la última 
restauración del Puente decidiendo la Real Academia 
de la Historia despejarlo de las construcciones no 
romanas adosadas en siglos posteriores y se constru-
yen unos parquecillos a ambos lados de las entradas 
del mismo. Suponemos que al levantar estos últimos 
arruinaron, si no lo estaba ya, la parte final del pasa-
dizo que bajaba al río. Sobre el terreno hemos visto 
que el canal, situado junto al famoso viaducto romano, 
moría tras superar el primer pilar de éste al acercar-
se a la corriente del agua. Hoy está en su mayor parte 
relleno de piedras de las derruidas bóvedas; pero en 
las partes donde se haya despejado se ve el desgaste 
producido por una corriente trasversal a la del río, lo 

que nos hace pensar que en algún momento su fun-
ción debió ser más la de verter que la de recoger agua 
[Fig. 16]. Por ello, trazamos un segmento colocando uno 
de sus extremos en esta salida y lo hemos prolongado 
hasta el pueblo viendo que encaja directamente con la 
calle Soledad que como dijimos era el centro del da-
mero del arrabal. Hay que comprobar en el futuro si 
pudo ser una gran cloaca; Millán en su restauración 
del siglo XIX colocó una salida de desagüe sobre esta 
boca cegada hoy día.

Tenemos otra atarjea, utilizada en parte en la actua-
lidad, situada en lo que se conoce como el Camino de 
la Culebra que  vierte hacia una profunda depresión 
natural por donde discurre un arroyo que recibe el 
significativo nombre de Merdero. Lo que puede verse 
son unos 16 m. de un túnel abovedado realizado todo 
él con lajas de pizarra y restos de mortero de cal [Fig. 17] 
que sigue el eje viario antiguo y viene a coincidir con 

[Fig. 16] 
Canal de drenagem 
do túnel junto à 
Ponte Romana.

[Fig. 17] 
Desagüe del 
Torrontero.

durante tanto tiempo hay que revisarlo a la luz de las 
nuevas investigaciones, sobre todo porque Norba en el 
Puente no aparece. 

Volviendo sobre el urbanismo recordaremos la 
“ley de la persistencia del plano” formulada por Pie-
rre Lavedan, quien plantea la hipótesis de la conti-
nuidad de lo esencial de las líneas y de los espacios, 
autorizándonos al análisis grafico, localizando orden 
en el desorden y regularidad en las irregularidades de 
los trazados antiguos de las plantas ortogonales, sobre 
todo en los de las zonas rurales que siempre fosilizan 
mejor.65

Encontramos en la parte más antigua del arrabal 
alcantarino un eje con dirección Noroeste-Sureste, 
que se estructura en torno a dos calles perpendicu-
lares que sirven de directrices a la planta en damero. 
Los nombres que reciben en la actualidad son: Cuatro 
Calles/Cárcel la principal y su transversal Laureles/
Piedad (en realidad el eje central lo ocupa la calle So-
ledad y su prolongación con la calle Carnicería, pero 
señalamos a Cuatro Calles por ser considerada como 
la más importante durante los últimos siglos). Junto al 
cruce de ambas se localiza la Plaza de España, dónde 
se encuentra la Iglesia Parroquial de Santa María de 
Almocóvar, construida sobre una antigua mezquita 
durante el siglo XIII, como ya dijimos [Fig. 03]. Las ca-
lles directoras del plano superan los 5 m. de anchura y 
en algunos puntos decrecen hasta los 2,5 al haber sido 
amortizadas en parte por edificios como el Hospital 
del la Piedad del siglo XVI, el Palacio renacentista del 
Marqués de Buscayolo, el edificio del Ayuntamiento 
de Alcántara u otras viviendas menores que han in-
vadido lo que vislumbramos como terreno público 
en periodos precedentes. Las medidas son similares 
a las que M. Alba presenta para el caso de las vías de  
Mérida en época romana66 y también semejantes a 
las que otorga Jaime Rio-Miranda para la ciudad de 
Cáparra.67 Las parcelas que se forman en el entramado  
poseen unas dimensiones aproximadas de 50 por 45 
m. iguales a las que Pedro Mateo muestra como limí-
trofes a la zona de la schola iuvenum del foro de la 
colonia de Mérida.68

LAS CLOACAS
.......................................

Tradicionalmente ha existido la creencia entre los 
alcantarinos que el pueblo estaba minado por galerías 
que comunicaban unos conventos con otros y permi-
tían en el imaginario encuentros amorosos entre las 
personas consagradas. La base de esta leyenda está en 
la aparición real de túneles bajo tierra que han salido a 
la luz al realizar algunas obras en calles y casas. Existe 
junto al Puente romano la boca de uno de ellos, excava-
do en la roca y cegado de antiguo [Fig. 15] que  presenta 
una sección cuadrangular que es rematada con un arco 
rebajado de 1,7 m. de luz; pero no podemos precisar la 
altura por encontrarse su base cubierta de escombros. 
Se ha dicho de él que era una salida desde la fortaleza 
para bajar al río a por agua en caso de asedio:

[Fig. 15] 
Boca del túnel 

junto al Puente 
romano.

[65] Pinon, P., 2001: 193.

[66] Alba, 2001: 413.

[67] Río-Miranda, 2012: 51.

[68] Mateos, 2020: 101.

[69] Barrantes, 1566, 
f. 47v.
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tes erosiones de los arrastres en época de lluvias. Su 
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las cloacas romanas de Asturica en León72 y con las for-
mas y el ancho que presenta Alba para la emeritense 
de la calle Espronceda 25.73 

CONCLUSIÓNES
...................

Todos los datos apuntan a no poder descartar la 
existencia de una población romana en la villa de  
Alcántara que quizás no fue una ciudad notable, pero 
pudo ser un vicus que presentara un plan urbanístico 
coherente y ofreciera servicios administrativos, con 
sus propios magistri, praefecti y cargos municipales,74 

así como servicios económicos o religiosos y otros re-
lacionados con las vías de comunicación;75 o podría 
haber sido un oppidum donde se hallaran edificios y 
construcciones con los rasgos espaciales propios de 
una ciudad con murallas.76 

Sólo la profundización en los estudios arqueoló-
gicos podrán aclarar la hipótesis que planteamos ya 
que como dijimos más arriba los musulmanes, de 
manera menos frecuente, también realizaron trazados  
urbanos regulares. Lo único que hemos pretendido 
con este trabajo es llamar la atención sobre la nece-
sidad de un profundo estudio urbanístico del Arrabal 
del Cuco (Zoco) de la villa de Alcántara por ser una 
joya arqueológica olvidada en  este rincón de la Raya,  
barrera natural transformada en frontera política, 
donde esta población ha desempeñado a lo largo de 
la Historia el  papel  de puerta de comunicaciones o 
mejor dicho, de Puente.
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ENQUADRAMENTO  
DO PROJECTO
...................

Em Julho de 2014 realizou-se o Levantamento 
Arqueológico da Freguesia da Bemposta01 [Fig. 01]. A 
investigação desenvolveu-se a partir de uma solici-
tação formalizada através da Associação Desportiva, 
Recreativa e Cultural da Bemposta, em colaboração 
com a União de Freguesias de Pedrogão de São Pedro 
e Bemposta. No âmbito do trabalho de campo foram 
identificados trinta e dois novos sítios arqueológicos, 
incluindo um conjunto de alinhamentos aparente-
mente estruturais e de cariz indeterminado que aflo-
ravam no “Largo do Castelo”, local onde se implanta 
uma torre medieval. 

Em Dezembro do mesmo ano, pretendia a Junta 
de Freguesia iniciar obras de reabilitação do espaço 
térreo que envolvia a construção medieva, o que im-
plicaria o calcetamento integral da área. Esta intenção 
justificou a execução de três sondagens de diagnóstico 
junto à estrutura militar. A intervenção permitiu iden-
tificar contextos de época medieval, em particular de 
período islâmico.

Em Agosto de 2019, já com a Câmara Municipal de 
Penamacor integrada no projecto, foi organizada uma 
campanha de prospecção geofísica, recorrendo a geo-
radar, em todo o “Largo do Castelo”.

[Fig. 01]
Mapa de Ocorrências do 

Levantamento Arqueológico 
da Freguesia da Bemposta, 

realizado no ano de 2014.

[01] Henriques e 
Santos, 2016.
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tar-se de uma ataifor islâmico. A pasta cerâmica desta 
peça difere das pastas locais: dura, muito compacta, de 
textura fina e cozedura oxidante. Apresenta cor rosada 
(2.5YR 6/8) no cerne, assim como acabamento vidrado 
em ambas as faces, de cor melado (aprox. 10YR 5/8).

Ambas as moedas foram recolhidas em contexto de 
derrube. A Moeda 1 (Dinheiro de D. Afonso II) encon-
trava-se sob o derrube de adobe das estruturas do lado 
Sul da torre, enquanto a Moeda 2 (Dinheiro de D. San-
cho II) estava confinada em derrube de pedra definido 
na sondagem a Norte da torre.

A amostra de matéria vegetal carbonizada recolhi-
da na lareira foi submetida ao Laboratório de Datação 
por Radiocarbono do Instituto Tecnológico e Nuclear 
para análise. Os resultados calibrados obtidos [Fig. 03] 
remetem para um intervalo de tempo balizado entre 

finais do século X e a primeira metade do século XII 
(986-1155 d.C.), em pleno período de domínio islâmico 
e anterior à fundação da nacionalidade.

Com base na informação arqueológica e documen-
tal, julgamos estar perante um palimpsesto originado 
durante meados do século XIII que, consubstanciado 
pela construção da torre templária, viria a reformular 
completamente o local. O espaço sofreu, provavel-
mente, algum tipo de destruturação após reconquista 
do território e terá sido sujeito a um desmantelamen-
to programado, sobretudo a partir do momento em 
que a aldeia da Bemposta04 passa a ser propriedade 
de D. Pôncio Afonso de Baião, durante o primeiro 
quartel do século XIII, intensificado quando se con-
cretiza, mais tarde, a doação da aldeia à Ordem do 
Templo, em 1230.

[Fig. 03]
Quadro de síntese cronológica 
e comparativa dos elementos 
datantes obtidos em escavação 
arqueológica e as fontes 
documentais e históricas da 
Bemposta.

[04] À data conhecida como 
Lugar da Silva.

“Segundo a tradição, este castelo medieval foi er-
guido na reconquista neo-goda e serviu como defesa 
nas lutas entre portugueses e castelhanos (…) Com o 
terramoto de 1755 a muralha sofreu alguns danos, 
enfraquecendo a sua estrutura e robustez. Hoje em 
dia apenas encontramos a Torre de Menagem (…)”.02 
A torre apresenta planta quadrangular, com cerca de 
9 metros de lado. Terá sido edificada, em meados do 
século XIII, pela Ordem do Templo. Vários silhares que 
a compõem exibem marcas de fórceps, destacando-se, 
igualmente, outros elementos arquitectónicos reapro-
veitados. A torre de relógio recente assenta sobre a es-
trutura mais antiga. No interior, são visíveis vestígios 
de diferentes níveis de sobreposição ocupacional e 
engaste de pavimento tabuado.

A torre da Bemposta implanta-se em pequeno lar-
go circunscrito pelo casario da aldeia, formando um  
espaço sub-rectangular. Não é de excluir a hipótese 

de a configuração actual do largo, delimitado pela 
implantação das casas que o circunscrevem, remeter 
para uma memória urbanística de um espaço cercado 
ou possível amuralhamento em torno da torre, trans-
formando desta forma o perímetro contemporâneo 
em espécie de fóssil dessa preexistência.

No lado Sul observou-se um conjunto de alinha-
mentos pétreos que afloravam à superfície, cuja função 
ou cronologia era desconhecida. Contudo, após a rea-
lização de duas sondagens de diagnóstico nessa área, 
verificou-se que pertenciam a um edifício anterior à 
construção da torre [Fig. 02]. As fundações, compostas 
por blocos de pedra colocados em espinha e “argamas-
sados” com argila, sustentariam paredes em taipa ou 
adobe, reconhecendo-se o seu colapso sobre um pavi-
mento em terra batida e uma pequena lareira circular. 
A estrutura de combustão possibilitou a recolha de 
amostras de carvão para datação.

ENQUADRAMENTO 
CRONOLÓGICO
...................

Ao contrário do expectável, os contextos escavados 
revelaram-se frugais no que respeita ao espólio ar-
queológico. Ainda assim, surgiram telhas de meia-cana 
superficialmente decoradas com linhas digitadas, al-
guma cerâmica de uso quotidiano e duas moedas.

A morfologia das peças parece remeter, na sua gran-
de maioria, para formas fechadas (potes, panelas, bilhas 
e jarros), incluindo algumas formas abertas que po-
dem ser enquadradas no universo das tigelas. As for-
mas, técnicas e motivos decorativos de grande parte 
das peças possuem paralelo em conjunto de materiais 
identificado na aldeia de Idanha-a-Velha, podendo ser 
enquadrados entre os séculos XII e XIII.03 Os motivos 
decorativos são compostos essencialmente por linhas 
paralelas incisas nos colos e por cordões plásticos 
verticais digitados. Contudo, há um fragmento que se 
destaca do restante espólio: um pequeno fragmento de 
bordo de tigela com vidrado melado, parecendo tra-

[Fig. 02]
Planta dos vestígios arqueo-
lógicos no Largo do Castelo 
da Bemposta, resultado de 

sondagens arqueológicas de 
diagnóstico.

O “LARGO DO 
CASTELO”: EVIDÊNCIAS 
ARQUEOLÓGICAS
...................

[02] Correia, 2004.

[03] Teichner, 1997 e 
Duarte, 2000.
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sinal superior a 8 amostras. Foi usada uma janela de 
tempo de 88ns, com um total de 220 pontos por traço. 
Em campo, verificou-se que a velocidade de propaga-
ção do sinal no solo foi de 0.08m/ns. Esta velocidade 
demonstra que se está perante um solo com uma uni-
dade relativamente alta. Não obstante, revelou-se per-
feitamente adequada para a aplicação de georadar. Em 
laboratório, os perfis foram sujeitos a uma edição da 
sua geometria e, posteriormente, processados indivi-
dualmente, com recurso a uma metodologia baseada 
na ampla bibliografia disponível05 [Fig. 05, em cima], 
nomeadamente filtro temporal de remoção do ruído 
de muito baixa frequência, ajuste do tempo zero, filtro 
espacial de remoção do ruído de fundo, filtragem de 
frequência passa-banda, determinação da velocidade 
de propagação do sinal, com recurso a adaptação de 
hipérboles teórica a hipérboles de difracção no sinal e, 
finalmente, migração dos dados, utilizando empilha-
mento de difracções com a velocidade anteriormente 
determinada. Posterior ao processamento, os perfis 
foram interpolados em 3D, com o objectivo de obten-
ção de fatias de tempo (time slices) correspondentes  
a imagens em planta a diversas profundidades [Fig. 05, 
em baixo].

INTERPRETAÇÃO  
DOS RESULTADOS
.......................................

A interpretação dos dados de georadar pode ser divi-
dida em dois momentos: por um lado, foi efectuada uma 
interpretação da interpolação dos radargramas (Time 
Slices); por outro, a interpretação dos dados não é com-
pleta sem uma análise dos radargramas individuais. 

ANÁLISE 3D
.......................................

A Fig. 06, apresenta, a título de exemplo, os time 
slices correspondentes a uma profundidade de 60cm. 

Nesta imagem, os tons mais escuros correspondem 
a eventos reflectores presentes no subsolo. Em contra-
partida, os eventos mais claros representam locais, mas 

[Fig. 05]
Em cima: aspeto do 
processamento de um 
radargrama (2D).
Em baixo: “cubo” 3D re-
sultante da interpolação 
dos radargramas 2D.

[Fig. 06]
Time Slices a 60cm de 
profundidade.

Assim, deste modo, temos preservado os vestígios 
dos últimos momentos de utilização habitacional das 
estruturas, em Época Islâmica, através dos carvões da 
lareira e da presença da tigela vidrada, selados com a 
demolição das paredes em adobe durante o primeiro 
quartel do século XIII, registado pela presença de uma 
moeda de D. Afonso II, preservada no interface entre 
o derrube e o pavimento. A razão que nos permite in-
terpretar esta remodelação como evento programado 
e não um simples e paulatino abandono, é o facto de 
quase não existirem objectos de uso quotidiano in 
situ, assim como a inexistência de derrubes de telha-
do. Esta realidade denuncia uma eventual limpeza 
prévia ao desmantelamento e consequente libertação 
da área para a nova edificação. 

O novo contexto urbano, de carácter miliciano, 
torna incompatível a presença de estruturas eventual-
mente domésticas junto à torre. De forma simbólica, 
regista-se um momento de rompimento com o passado 
e com o poder anteriormente instalado.

PROSPECÇÃO  
GEOFÍSICA
...................

Em 2019, sustentada em testemunhos antigos an-
teriormente identificados durante a abertura de son-
dagens arqueológicas, realizou-se uma prospecção 
integral da área em torno da torre de menagem. Para 
tal, foram adquiridas seis grelhas com recurso a um 
Georadar: Sistema NOGGIN da Sensors and Software 
com antena blindada de frequência central 250MHz 
[Fig. 04]. Toda a aquisição foi georreferenciada com 
recurso a GPS diferencial, garantindo uma precisão 
centimétrica das grelhas.

A totalidade da área disponível foi sujeita a uma 
inspecção integral, com passagens de georadar espaça-
das em 25cm, cruzadas ortogonalmente com passagens 
de igual distância entre si. Quanto aos parâmetros de 
aquisição, cada perfil foi adquirido com uma amostra-
gem situada na casa dos 5cm, com empilhamento de 

[Fig. 04]
Esquerda: aspecto da aquisição com Georadar. 
Direita: cobertura de georadar da área em torno 
da torre de menagem.

[05] Daniels, 2000; Annan 
et al., 1992.
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presença de um solo incorporando elevado número de 
objetos isolados, tais como blocos de rocha, razão pela 
qual se procedeu a esta interpretação.

A conjugação de dados obtidos pelo Georadar, pro-
cessamento 3D e sondagens arqueológicas comprova 
que toda a área envolvente à torre de menagem foi  

demolida e aplanada para construção da mesma. A Nor-
te existiria uma depressão no substrato rochoso, col-
matada com material de aterro e derrubes resultantes 
da campanha de construção da torre da Bemposta ou 
de alguma outra actividade antrópica ocorrida ainda 
antes desta edificação.

[Fig. 08]
Radargrama a Oeste da Torre de 
menagem com representação da 
estrutura.

[Fig. 10]
 Esquema representativo do 
soco rochoso abaixo da Torre 
de Menagem.

[Fig. 09]
A vermelho, localização de 
fracturas verticais na torre de 
menagem (à direita: vista a Oeste; 
à esquerda: vista a Este).

2M
0 m

3,6 m

atenuantes ou em que não ocorre um elevado número 
de objectos reflectores. Assim, os eventos reflectores 
poderão corresponder à presença de variadas estru-
turas, entre as quais estruturas com origem antrópica, 
nomeadamente muros, derrubes, concentrações de 
cerâmica, infraestruturas, etc… Por seu lado, eventos 
atenuantes poderão corresponder a concentrações de 
argila, água ou solo contendo poucos materiais reflec-
tores, como pedras e outros objectos isolados.

Todos os eventos identificados nos diferentes time 
slices foram marcados com vista à interpretação res-
peitante ao contexto arqueológico. A [Fig. 07] revela, a 
laranja, as anomalias de correlacionáveis com evidên-
cias à superfície e à intervenção arqueológica executada 
anteriormente. Por seu lado, os eventos assinalados a 
azul indicam a localização de anomalias sem evidên-
cias, as quais deverão corresponder a novas estruturas 
existentes no subsolo. Nesta figura, para auxílio na 
interpretação dos resultados, são ainda apresentados 
desenhos resultantes das sondagens arqueológicas 
executadas anteriormente no local.

Salienta-se que, tanto a Sul como a Este da even-
tual casa detectada nas sondagens, é sugerida uma 
malha urbana que adquire características similares 
à identificada anteriormente. Por outro lado, tanto a 
Oeste como a Norte, os alinhamentos apresentam um 
comportamento que obedece à orientação descrita. 
Evidencia-se ainda que a profundidade de deteção das 
variadas anomalias é bastante distinta em toda a área. 
Nas áreas Sul e Este, estas encontram-se relativamente 
superficiais (0m a 0,5m). A Oeste e Norte, as irregulari-
dades encontram-se mais profundas (até 1,6m). Assim, 
pode-se concluir que estamos perante duas malhas 
urbanas distintas ou uma malha “orgânica” em todo o 
antigo ponto elevado da povoação. É ainda importante 
revelar que os alinhamentos a Norte, junto da torre, 
apresentam uma elevada profundidade e grande di-
mensão relativa, o que poderá apontar para a preexis-
tência de uma estrutura de dimensões consideráveis, 
provavelmente demolida, dando origem a um aterro e 
ao derrube identificado durante a execução da sonda-
gem arqueológica.

ANÁLISE 2D
.......................................

A análise dos radargramas imediatamente a Oeste 
da Torre de menagem revelou uma grande discrepân-
cia de profundidade em ambos os lados Sul e Norte da 
torre [Fig. 08]. Assim, os dados apontam para a exis-
tência de um desnível acentuado no subsolo abaixo 
da torre.

Este desnível poderá explicar algumas patologias 
registadas na estrutura, nomeadamente a presença de 
fraturas verticais em ambos os lados Este e Oeste da 
torre [Fig. 09].

Estas fendas perpendiculares poderão ser expli-
cadas por assentamentos diferenciais registados nas 
fundações da torre. Assim, a [Fig. 10] mostra uma in-
terpretação do leito rochoso abaixo da torre, com a 
presença de um aterro, caracterizado nos radargra-
mas pela presença de elevado número de hipérboles 
de difracção. Este tipo de eventos é condizente com a 

[Fig. 07]
Marcação das anoma-
lias identificadas com 

georadar.
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Os resultados alcançados após estudo dos materiais 
recolhidos durante a realização de sondagens arqueo-
lógicas “Largo do Castelo” revelaram testemunhos 
caracterizadores, ainda que limitados, de vivência de 
uma comunidade instalada na actual aldeia da Bem-
posta durante período de domínio islâmico. 

A prospecção geofísica viria corroborar as conclu-
sões obtidas durante a fase de intervenção no terreno, 
acrescentando a perspectiva de existência de uma ma-
lha urbana relativamente complexa, ainda preservada 
sob a superfície.

A condenação deste antigo núcleo habitacional 
medieval deverá reflectir movimentações políticas 
e arquitectónicas intrinsecamente relacionadas com 
necessidades de defesa territorial e preservação de 
fronteiras, enquadradas em conjuntura específica.

Assim sendo, em síntese, considera-se fundamental 
a prossecução dos trabalhos arqueológicos como for-
ma de comprovação das hipóteses adiantadas, as quais 
poderão acrescentar conhecimento histórico funda-
mental a uma região para a qual não abundam dados 
contextualizáveis em momento de influência árabe. 
Consequentemente, constituiria uma importante con-
tribuição identitária não só para Aldeia da Bemposta, 
mas também para aqueles que com ela estabelecem 
relação pessoal e de coração.    

Finalmente, devemos agradecer o imprescindível 
apoio prestado pela Câmara Municipal de Penamacor, 
União de Freguesias de Pedrogão de São Pedro e Bem-
posta e a Associação Desportiva, Recreativa e Cultural 
da Bemposta aos trabalhos realizados. 
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La comarca de Sierra de Gata se caracteriza por el 
protagonismo de una orografía que, sin ser excesiva-
mente accidentada, ha marcado estas tierras y a sus 
pobladores desde la antigüedad. Resulta imprescindi-
ble, por tanto, comenzar aludiendo el marco geográfico  
de unos territorios incorporados a la franja monta-
ñosa que separa la meseta castellana y la penillanura 
cacereña, y cuya prolongación hacia el este, alcanza 
los cimientos montañosos de la comarca de las Hur-
des y hacia el oeste los de la Sierra de la Malcata, en el  
vecino Portugal. 

No obstante, sería un error considerar Sierra de 
Gata como una unidad geográfica uniforme. De hecho, 
la Rivera de Acebo parece dividir la comarca en dos: 
una vertiente occidental, de geografía más abrupta, 
presidida por el imponente monte Jálama, y cultural-
mente definida por A Fala hablada por los lugareños 
de Us Tres Lugaris, precisamente la zona con una ma-
yor concentración de lagares rupestres; y una vertiente 
oriental, de orografía más suave, si exceptuamos la bre-
cha abierta por el río Árrago en su tramo de cabecera.

Esta comarca de la provincia de Cáceres ha estado 
poblada desde tiempos remotos. Sin embargo, la pre-
historia serragateña ha adolecido de investigaciones 
en profundidad, si acaso estudios puntuales sobre 
la estela decorada de San Martín de Trevejo, los ído-
los de Robledillo de Gata y Hernán Pérez01, un par de 
dólmenes de esta localidad y alguna noticia acerca de 
destacados asentamientos de la Edad del Cobre en los 
Castillejos de Villasbuenas de Gata02 o los de Sierra de 
la Portilla en Perales del Puerto03. Muy poco para lo 
que aún queda por desvelar, como recientemente ha 
venido a demostrar una nueva campaña emprendi-
da para la recuperación y excavación de estructuras  

megalíticas en el término de Hernán Pérez y las noti-
cias que al paso hemos podido ir recopilando sobre el 
arte rupestre, cuyas innegables influencias atlánticas 
ponen de manifiesto las ancestrales conexiones con el 
noroeste peninsular.

Posteriormente, la riqueza en metales de la sierra de 
la Malvana, en Valverde del Fresno, traería a la comar-
ca los primeros contingentes de pobladores romanos, 
mineros en su mayor parte, en pos de los filones de 
oro para cuya extracción trazaron canales y trinche-
ras a cielo abierto, los denominados Vieiros, algunos 
tan espectaculares como los del arroyo Sobrero04. El 
agotamiento de las minas daría paso a otro tipo de 
poblamiento, mucho más organizado y sistemático de 
la zona, a juzgar por el elevado número de estableci-
mientos extendidos, sobre todo, por el fondo de los 
valles05. Sería en estas explotaciones agropecuarias 
donde la domesticación del paisaje trajo consigo la 
plantación de los primeros viñedos y olivares, y para la 
trasformación de sus frutos, los necesarios artefactos y 
estructuras que a la postre delataron la existencia de 
este tipo de producción.

Durante la Alta Edad Media el paisaje volvería a 
cambiar, desapareciendo los núcleos de referencia po-
blacional de los valles sustituidos ahora por pequeñas 
aldeas, situadas a mayor altura, probablemente nacidas 
en torno a las grandes propiedades supervivientes del 
mundo antiguo, y precedentes, quizás, de los núcleos 
de población que hoy conocemos.

La barrera montañosa fue bien guarnecida durante 
los flujos y reflujos militares asociados al largo proceso 
de reconquista, entre los siglos X-XIII, construyéndose 
las plazas fuertes de Salvaleón, Eljas, Trevejo, la Alme-
nara o Santibáñez el Alto. Pero una vez consolidado 

UN ESPACIO  
EN EVOLUCIÓN...................

[01] Almagro (1972).

[02] González (2011) 173-177.

[03] González (2019) 178.

[04] Fernández (1987).

[05] García-Figuerola (1999).
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DISPERSIÓN DE 
LAGARES RUPESTRES 
EN SIERRA DE GATA
................... 

En el momento actual de nuestra investigación, con 
alrededor de 300 lagares rupestres documentados en 
toda la provincia de Cáceres, hemos constatado en  
Sierra de Gata una de las concentraciones más inte-
resantes de nuestro ámbito de estudio. No obstante, 
como anticipábamos, la mayor parte de ellos se loca-
liza en los términos más occidentales: Cilleros, Villa-
miel, San Martín de Trevejo y Eljas; a la espera siempre 
de nuevos descubrimientos que puedan redefinir esta 
distribución territorial.

Aunque la Sierra no alcanza la concentración de 
lagares de otras comarcas cacereñas como la de Al-
cántara o Valencia de Alcántara, sí presenta ciertas  

particularidades destacables: la variedad tipológica y 
cronológica de los mismos, una tradición viticultora 
bien documentada, el paisaje de montaña, el predo-
minio del minifundio..., factores todos que, induda-
blemente, condicionaron las prácticas agrícolas y la 
economía de estas tierras, entre las cuales el vino tenía 
reservado un papel destacado, como uno de los princi-
pales alimentos de las sociedades tradicionales.

En esta comunicación haremos hincapié en la 
variedad tipológica de los lagares de la Sierra, estre-
chamente vinculada con el momento histórico de su 
construcción, desde aquellos ejemplares cuyos orí-
genes se remontan al poblamiento romano, o tardo-
rromano, a estructuras cuyo funcionamiento se ha 
mantenido hasta fechas muy cercanas a nuestros días. 
Del referido cómputo provincial de lagares rupestres, 
aproximadamente unos cuarenta corresponden a la 
Sierra de Gata.

[Fig. 01]  
Dispersión de lagares 
rupestres y artefactos 
asociados en Sierra 
de Gata.

el poder cristiano, estos territorios fueron adjudica-
dos a las demarcaciones controladas por las Ordenes 
Militares, especialmente la de Alcántara, a las cual se 
encomendó su repoblación. Durante la Edad Moderna, 
desgraciadamente, fue la frontera en disputa lo que 
condicionaría que la Sierra se convirtiera en un esce-
nario recurrente de conflictos bélicos desde los siglos 
XIV al XIX. 

En nuestros tiempos, Sierra de Gata ha sufrido 
una acusada sangría demográfica y, aunque lejos de 
las cifras de la llamada España Vaciada, precisa en-
contrar recursos y estrategias capaces de fijar pobla-
ción y atraer visitantes. Bajo este prisma, los lagares 
rupestres se presentan como elementos poliédricos. 
Sin lugar a dudas, su propia naturaleza los identifica 
como restos arqueológicos integrantes del patrimonio 
cultural de sus territorios, pero, bien entendidos y ges-
tionados, podrían proporcionar (permítannos la ana-
logía viticultora) buenos frutos y racimos en ámbitos 
tan diversos como el turismo, la gastronomía, deporte, 
economía, y, por supuesto, la investigación histórica. 
Los lagares rupestres de Sierra de Gata son, en este 
sentido, vestigios del pasado cuyo atractivo puede 
contribuir a asegurar parte de un futuro basado en la 
explotación de los recursos patrimoniales.

UNA TRADICIÓN 
VITICULTORA 
ARRAIGADA
...................

Aunque la tradición vitivinícola se mantiene con 
fuerza en poblaciones como Robledillo de Gata,  
Cilleros o San Martín de Trevejo, y no pocas familias 
serragateñas siguen produciendo vinos de pitarra des-
tinados en su mayor parte al autoconsumo, hay que 

matizar que, hoy en día, el viñedo no mantiene la im-
portancia económica de los pasados siglos, pues el olivo  
ha ido ocupando paulatinamente mayores espacios, 
hasta convertirse en el cultivo predominante en los 
bancales de piedra seca de la Sierra. No obstante, los 
caldos de los pueblos con mayor tradición viticultora 
fueron ampliamente celebrados durante los siglos de 
la Edad Moderna:

Cilleros: El nombre del municipio resulta suma-
mente significativo, en cuanto que cillero (del latín 
cellarius) significa bodega o despensa. La mayoría de 
sus habitantes tenían antaño su bodega particular, 
con una producción que, en años buenos, rondaba los 
veinte cántaros06.

San Martín de Trevejo: La que fuera sede de la en-
comienda de la Orden Militar de San Juan de Jerusalén 
fue conocida desde el s. XIII como San Martín de los 
Vinos, y así figuraba aún en algunos mapas de media-
dos del s. XVII. Una centuria más tarde, en la respuesta 
n.º 15 del Catastro de Ensenada, se declaraba: «que de 
todos los frutos y esquilmos que se cogen en termino 
de esta villa se paga a Dios y a sus ministros el diezmo 
(...) por lo respectivo a vino se paga en mosto, en las 
lagaretas, o pilones, a azeituna en especie (...)», siendo 
quizás la mención más antigua que encontramos a los 
lagares rupestres en nuestra región. De todos modos, 
en la actualidad, muchas de las casas de San Martín si-
guen conservando en sus sótanos los lagares y bodegas 
(boigas) que abren al público con ocasión de las fiestas.

Descargamaría: Los vinos blancos de esta pobla-
ción del Valdárrago debían ser apreciados en el resto 
de Castilla durante los s. XVI-XVII, pues son mencio-
nados por Cervantes en sus Novelas Ejemplares (Li-
cenciado Vidriera), además de otros autores como E. 
de Salazar (Obras Festivas) o Alonso de Toro (Coplas 
hechas por Alonso de toro, cojo, sobre la abundancia 
del vino que dios nos ha dado...)07.

[06] Gutiérrez (1995).

  [07] García (2003).
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la que solo tenemos constancia de su publicación en 
medios digitales11, que podría corresponder con un pie 
de prensa.
--> Dehesa de Perales (Perales del Puerto): este ya-
cimiento también ha proporcionado dos pies de pren-
sa, uno de ellos de pequeño tamaño reutilizado en la 
portera de acceso a una finca y un segundo de mayo-
res proporciones (1,41 m × 1,21 m, 90 cm. de diámetro) 
exento.
--> Majorela (Perales del Puerto): se trata de uno 
de los pies de prensa más singulares hallados en la 
provincia, en cuanto presenta una serie de orificios 
rectangulares en el canal (quizás para encastrar los 
listones de la pared de la jaula). Labrado en un aflo-
ramiento granítico, en el entorno se sitúan diversos 
yacimientos desde el Bajo Imperio a la etapa visigoda.

--> Arroyodón (San Martín de Trevejo): pie de pren-
sa labrado en un cancho granítico, con un diámetro 
máximo de 98 cm. El desagüe tiene 26 cm de longitud 
y vierte (no directamente, hay unos 24 cm de separa-
ción) en una poceta circular con el fondo tan irregular, 
que más parece asiento de recipiente que cubeta de 
recogida. El apoyo de la prensa también está realizado 
en la roca, en el lateral sur, con un rebaje que recuerda 
claramente a algunos entalles laterales de contrapeso. 
Se sitúa en un yacimiento romano-tardorromano.
--> Camino de la Granja (Valverde del Fresno): no 
hemos podido localizarlo. Según la bibliografía12, está 
realizado en pizarra y presenta un diámetro de 65 cm. 
El canal tiene 58 cm de longitud.
--> Casa Navarro (Villamiel): no hemos podido loca-
lizarlo en el yacimiento romano donde aparece citado13.

[Fig. 02]
Contrapesos. 
01 y 02 – Valdelarrosa. 
03 – Cilleros, cementerio. 
04 – Lapis pedicinus de la 
Dehesa de Perales.

02

0403
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[11] Martín (2015).

[12] García-Figuerola (1999).

[13] García-Figuerola (1999).

LOS PRIMEROS 
ARTEFACTOS PARA 
PRODUCIR VINO
...................

En contraposición con la provincia de Badajoz, 
donde el cultivo de la vid sí puede rastrearse hasta la 
Primera Edad del Hierro, el norte cacereño constituyó,  
quizás, en aquellos tiempos, un territorio menos  
dinámico y más aislado de las corrientes foráneas. En 
nuestra provincia, al parecer, el viñedo no se incorporó  
al paisaje agrícola hasta la romanización.

El interés de Roma por estas tierras, como sabemos, 
tuvo su origen en la explotación metalúrgica, unos re-
cursos cuya gestión estaría a cargo de los municipios 
vecinos de Egitania y Caurium u otros centros inter-
medios de la zona, tal vez los yacimientos romanos de 
Valdelospozos (Villamiel) o el Sexmo de la Fuente Fría 
(Perales del Puerto). Sin embargo, la mayor parte de 
los asentamientos de esta época fueron de menor enti-
dad, clásicamente definidos como una villa, y en ellos 
la función agrícola debió de ser primordial.

Así lo evidencian los artefactos muebles asociados a 
la producción de vino/aceite encontrados en las inme-
diaciones de estos sitios: contrapesos, lapis pedicinus 
o pies de prensa. Debido a su volumen y solidez se 
han conservado bastantes, muchos de ellos reutiliza-
dos con frecuencia en las cimentaciones de bancales, 
paredes o esquinas de cuartos de labor y viviendas. El 
contrapeso de forma cilíndrica es el hallazgo más fre-
cuente, tal vez porque los prismáticos se han prestado 
mejor a su uso como aparejo regular en la construc-
ción. Algunos de los ejemplares de nuestro inventario 
de contrapesos han sido hallados en08:
--> Linares (Cadalso): volteado y reutilizado en la 
pared de una viña, tiene forma cilíndrica (68 cm de  
diámetro × 77 cm de altura máxima visible). El contex-
to arqueológico viene definido por abundantes mate-
riales romanos en superficie. Los entalles laterales son 
del tipo cola de milano.
--> Cementerio (Cilleros): de forma cilíndrica, reta-
llado como material de construcción en la pared del 

cementerio, se observa solo la cara superior del con-
trapeso, con el orificio para la inserción del tornillo y 
los entalles laterales. Desconocemos su procedencia, 
probablemente fue trasladado con motivo de la cons-
trucción del fuerte abaluartado en torno a la iglesia 
parroquial en el s. XVII.
--> Los Moros (Cilleros): forma parte de los mate-

riales de un yacimiento romano o tardorromano. A pe-
sar de que ha sido muy modificado para su reutiliza-
ción como pila ganadera, se observan cuatro entalles 
en forma de cruz.
--> Camino de los Pilones (Eljas): pequeño frag-
mento de contrapeso cilíndrico reutilizado como 
mampuesto en la pared de un cercado.
--> Dehesa de Perales (Perales del Puerto): en este 
enclave hemos localizado dos contrapesos cilíndricos, 
uno muy degradado y otro fragmentado. Su integra-
ción en un yacimiento romano de cierta entidad, junto 
a otros materiales asociados a la extrusión vitioleícola, 
nos hablan de una actividad económica que por esas 
fechas habría alcanzado gran importancia.
--> João Vicente (San Martín de Trevejo): de este 
yacimiento provendría el contrapeso cilíndrico trasla-
dado luego al núcleo urbano mañego, a la puerta de un 
bar. Sus medidas son: 75 cm de altura, 92 cm de diá-
metro y 295 cm de perímetro. Presenta anchos entalles 
laterales en forma de cola de milano.
--> Valdelarrosa (San Martín de Trevejo): en este 
asentamiento romano se conservan dos contrapesos: 
uno cilíndrico de grandes dimensiones (106 cm de  
diámetro y una altura de 80 cm), actualmente exento 
y un segundo prismático (de 80 cm de altura y 55 cm 
de anchura) reutilizado en una de las construcciones 
del olivar.
--> El Rincón (Villamiel): citado en la bibliografía09, 
aunque hasta la fecha no hemos podido localizarlo.

En segundo lugar, igualmente numerosos son los 
pies de prensa, o soleras donde apoyaban las jaulas 
que contenían la uva10. Exentos o labrados en la roca, 
se caracterizan por su forma redondeada delimitada 
por un canal circular:
--> Piedra del Moro (Eljas): estructura circular, de 

[08] Se excluyen aquellos 
contrapesos asociados claramente 
a almazaras contemporáneas, muy 
abundantes en Sierra de Gata. Por 

citar solo algunos: el depositado 
en la piscina natural de Perales del 

Puerto (en la Rivera de Acebo), el 
reutilizado junto al pretil del puente 

en San Martín de Trevejo o los tres 
contrapesos acopiados en la orilla 
del río Árrago en el núcleo urbano 

de Robledillo de Gata.

  [09] García-Figuerola (1999).

[10] No se incluyen los pies de 
prensa de cronología contemporá-
nea, asociados a lagares o almaza-

ras de los s. XIX-XX, como los dos 
pies de la piscina natural de Perales 

del Puerto u otros acopiados en 
casas particulares de San Martín de 

Trevejo, por poner un ejemplo.
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aquellos establecimientos pero se podrían reconstruir 
a partir de una intervención arqueológica o extrapo-
lando los datos de otras excavaciones donde se hayan 
localizado instalaciones similares. Afortunadamente 
para nosotros, una parte de la producción, sobre todo 
la de vino, comenzó a hacer un uso generalizado de 
otro tipo de lagares, labrados en la roca, cuyo origen, a 
tenor de los datos proporcionados por el estudio de sus 
contextos arqueológicos, en la provincia de Cáceres, 
hemos de situar en el ocaso del mundo romano, en un 
momento impreciso del Bajo Imperio15. Con posterio-
ridad, los lagares rupestres coexistieron con las tum-
bas labradas en la roca, en época visigoda, un extraño 
maridaje que suponía la implantación paulatina de un 
sistema de prensado al aire libre, fuera incluso de la 
pars fructuaria o productiva de los primeros siglos 
de la romanización, donde se prefería trabajar bajo 
cubierta. En nuestra comarca los primeros lagares ru-
pestres correspondientes a esta etapa se localizan en:
--> Lancha de Cristal (Cilleros): lagar rupestre de 
forma trapezoidal (2,40 m × 1,60 m × 12 cm) que vierte 
mediante un canal a una pileta ovalada. En un lateral 
de la roca se observan unas cazoletas que probable-
mente no guarden conexión con el lagar. Se sitúa en 
un yacimiento romano, posiblemente una pequeña 
villa (se advierte tégula, escoria de hierro y abundan-
te material latericio). En las parcelas del entorno aún 
predomina el cultivo de la vid. De hecho, el lagar ha 
continuado en uso hasta la actualidad, aunque como 
abrevadero de ganado.
--> Hoya Honda (Eljas): a pesar de que la roca ha sido 
desgajada de su posición original, desplazada y volteada, 
se distingue la plataforma de prensado, poco profunda, 
de planta ovoide (1,64 m × 1,10 m. × 6 cm), que vierte al 
exterior mediante un canalillo de 15 cm. de longitud. En 
medio de la pila, dos pequeños orificios parecen poste-
riores a su abandono. El lagar se sitúa junto a un chozo 
de pastor, en la periferia de un yacimiento romano de 
gran extensión que incluye una tumba rupestre.
--> Pelumes (o Arroyo Castaño, Eljas): a medio ca-
mino entre Eljas y Valverde del Fresno, encontramos 
tres lagares rupestres y, al menos, otras tres tumbas 

labradas en la roca. En el primero cabe destacar que 
está tallado en un bolo granítico redondeado donde 
la plataforma y la cubeta de recogida se sitúan a gran 
diferencia de nivel, lo cual no es nada habitual en es-
tos ingenios. En la parte trasera del bolo, se identifican 
las huellas del sistema de prensado. El segundo lagar 
es de mayores dimensiones (casi con toda seguridad 
también más moderno) con los orificios laterales de la 
prensa a ambos lados de la plataforma. Junto a él se si-
túa un contrapeso de forma troncocónica (55 cm de al-
tura, 70 cm de anchura máxima visible) con gavilanes 
rectos y alargados. El tercer ejemplar es una lagareta 
de reducido tamaño y planta cuadrangular.
--> San Miguel (Eljas): lagar rupestre de dos cavida-
des rectangulares, la mayor de 1,92 m × 50 cm; la me-
nor de 90 cm × 62 cm Contexto romano o alto-medie-
val, según se desprende de los materiales dispersos en 
superficie a su alrededor.
--> Santa María (Villamiel): el lagar aprovecha una 
roca inclinada donde se tallaron unos canales, forman-
do un circuito rectangular (2 m × 85 cm), que desem-
bocan en una pileta rectangular (90 cm × 73 cm, 16 cm 
de profundidad), provista de un pocillo de recogida. Se 
sitúa en un yacimiento romano de cierta entidad que 
supera las 4,5 hectáreas de superficie. En sus inme-
diaciones, además, se sitúa uno de los petroglifos más 
singulares de Sierra de Gata que, no obstante, debe ser 
considerado como más antiguo16.

Mención aparte, en estos primeros lagares rupes-
tres, es la inclusión en la solea de un resalte circular, 
un complemento de la superficie de prensado tan 
solo visto en el sector cacereño de la antigua provin-
cia lusitana y ausente totalmente en otras áreas de la 
Península. Están particularmente extendidos por los 
asentamientos rurales del campo norbense17, por lo 
que el hallazgo de dos ejemplares en esta parte de la 
región reviste cierta excepcionalidad. A uno de ellos se 
le conoce por el nombre de Las Malhàs (San Martín de 
Trevejo), y es sumamente irregular (2,33 m × 1,54 m × 
26 cm), con un resalte circular muy erosionado en su 
zona central y pileta de recogida triangular (84 cm × 
52 cm); al otro se le denomina Machín (San Martín de 

[15] González y Francisco 
(2017).

[16] García-Figuerola 
(1999).

[17] Gil (1985).

--> Rincón (Villamiel): de pequeño tamaño (1,08 m × 
95 cm), irregular (diámetro de entre 77 cm y 71 cm) y 
realizado en granito, este pie exento se encuentra en un 
yacimiento romano sobre el arroyo del mismo nombre.
--> Valdelajara (Villamiel): pie de prensa circular 
(96 cm de diámetro, 10 cm de anchura para el canal), 
sobre un bloque exento de granito que parece haber 
sido trasladado de su posición original. No se aprecian 
materiales arqueológicos en el entorno que permitan 
una aproximación cronológica.
--> Valdelospozos (Villamiel): se trata de uno de los 
yacimientos romanos de mayor entidad de la Sierra. 
No hemos podido localizar el pie de prensa publicado 
en el año 199914.

Por último, son escasos en Sierra de Gata los lapis pe-
dicinorum, bloques con dos entalles para encajar los ar-
bores de una prensa, abundantes en otras comarcas tan 
romanizadas como la penillanura trujillano-cacereña.  

Hasta el momento, solo hemos podido documentar 
uno en la Dehesa de Perales del Puerto, lugar, según 
hemos referido, extraordinariamente pródigo en en-
seres asociados a la producción de vino/aceite.

APARECEN LOS 
LAGARES RUPESTRES...................

Todos los asentamientos de época romana debieron 
contar con dependencias apropiadas para la transfor-
mación de los frutos de la aceituna y la uva, un espacio 
exclusivamente destinado a tareas de transformación 
agropecuaria, donde se daría acogida a una serie de 
elementos estructurales: calcatorium, lacus, area, etc. 
Construidos la mayoría a base de ladrillo y argamasa, 
actualmente son invisibles tras la ruina y abandono de 

[Fig. 03]
Arroyodón. San 

Martín de Trevejo.

[14] García-Figuerola 
(1999).
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la inclinación natural, la existencia de un calderón o 
un desnivel, en un intento por ahorrar horas de tra-
bajo en la preparación de los calcatoria. En ocasiones, 
incluso, el único vestigio visible del lagar es un canal 
o los orificios de inserción de unas entalladuras rec-
tangulares destinadas a alojar los anclajes de la prensa 
en los laterales de la zona de extracción (Abileiras I, 
Eljas; Camino de la Mata, Eljas; Camino del Espíritu 
Santo, Eljas; o Trevejo, Villamiel). Su aparición en para-
jes apartados y sin otro complemento en ocasiones ha 
inducido a interpretarlas erróneamente como «hoyos 
cinerarios»18 excavados en la roca para el depósito de 
una urna, en una época que se presupone anterior a la 
romanización.

El tamaño de las superficies o calcatorium es muy 
variable y puede llegar a ocupar desde dos a diez me-
tros cuadrados19, algunas con un lacus profundo y pa-
redes laterales, depósitos secundarios y, en sustitución 
del lapis pedicinus, huecos para la inserción de stipi-
tes o los arbores, si la prensa hacía uso de una viga, 
pues lo más habitual era hacer uso de un montante en 
forma de marco con un husillo atravesando el dintel y 
con un témpano circular o tapón en el otro extremo. 
Servía para presionar sobre una jaula de madera y a 
este tipo de artilugio de extrusión se denominaba de 
tornillo directo. Los lagares más modernos llegan a 
presentar como rasgo diferenciador un pico vertedero 
sobresaliente para dar salida a la plataforma de pisa-
do/prensado. A este periodo corresponden, además, 
algunos modelos sin paralelos tipológicos dentro de la 
provincia, aunque sí en los vecinos distritos portugue-
ses de la Beira Alta y Baja. De esta tipología aparecen 
recogidos en nuestro catálogo los siguientes:
--> Abileiras II (Eljas): lagar de forma rectangular 
(2,23 m × 1,33 m × 21 cm de profundidad) con canal y 
pico de vertido muy pronunciado. No se aprecia la pre-
sencia de un depósito secundario. Un mechinal debía 
de servir de encaje al ingenio de prensado. Sin contexto 
definido.
--> O Calzao (Eljas): es el lagar rupestre localizado a 
mayor altura en el término de Eljas (770 msnm). Pre-
senta, además, una cruz grabada junto a la pila, que 

es rectangular (2,50 m × 1,05 m × 40 cm) y tiene uno 
de sus laterales fragmentados, circunstancia que se 
intentó reparar con una tabla de madera a tenor del 
raíl visible para su inserción. Junto a este raíl hay un 
agujero de poste circular, que quizás sujetaba dicho 
tablero. La salida tiene forma de canal escalonado, con 
un pico vertedero pronunciado.
--> Alfenas (San Martín de Trevejo): lagar de forma 
trapezoidal (2,08 m × 43 cm × 39/54cm), que da salida 
al exterior mediante un pico vertedero muy pronun-
ciado. Por ese lado se levanta un recinto de mamposte-
ría, adosado posteriormente al lagar20.
--> Reonda (San Martín de Trevejo): lagar de planta 
casi triangular (2,75 m × 2,25 m × 15 cm) con perfora-
ción de salida sobre el eje. A ambos lados, dos huecos 
rectangulares alojaban los arbores, que no debían ser 
muy potentes. Mismo contexto que el lagar de Alfenas, 
situado a apenas 100 m. de distancia21.
--> Canchal del Moro (Santibáñez el Alto): lagar 
rectangular, delimitado por canales en todo su perí-
metro (2,37 m × 1,26 m × 25 cm), que vierte a una pi-
leta de forma ovalada (1,05 cm × 77 cm × 62 cm). Posee 
escalones de acceso en un lateral de la roca y diversos 
orificios para engarzar sistemas verticales de presión. 
Sin materiales antiguos visibles en el entorno, se si-
túa en el conjunto agroganadero de los Pajares, donde 
también encontramos un pie de prensa rupestre, de 
solo 60 cm. de diámetro.
--> Arroyo de los Lagares (Villamiel): este es uno 
de los parajes más singulares de Sierra de Gata en 
cuanto a la producción histórica de vino y aceite, bien 
documentada desde época tardorromana (vide el lagar 
de Santa María), y continuada hasta nuestros días por 
parte de diversas almazaras hidráulicas que, entende-
mos, dieron nombre al arroyo. Estas instalaciones dan 
fe de la intensa actividad agrícola en este valle, al pie 
de las poblaciones de Villamiel y Trevejo, cuyo castillo, 
recordemos, fue sede de encomienda de la Orden de 
San Juan de Jerusalén. Encontramos aquí hasta siete 
lagares rupestres comunicados por una antigua calleja 
de paredes de piedra, hoy día casi invadida por las 
zarzas, pero aún transitable. Son ejemplares de gran 

[18] Martín (2015).

[19] A pesar de todo, los lagares 
rupestres de Sierra de Gata no 
alcanzan el tamaño de otras 
comarcas cacereñas, como la de 
Alcántara, donde no es raro ver 
pilas de 3-4 metros de longitud, 
con producciones casi de tipo 
preindustrial.

[20] Martín (2003).

[21] Martín (2003).

Trevejo) y actualmente yace semienterrado, aunque el 
resalte sí es visible claramente. En las inmediaciones 
de ambos se observan materiales de fábrica romana, 
tegula, dolia y fragmentos de vasija de terra sigillata 
hispánica tardía de forma indeterminada.

Como vemos, a falta de intervenciones arqueoló-
gicas, la presencia de tegula en muchos de los yaci-
mientos con lagares nos sirve para realizar una apro-
ximación cronológica muy relativa de no mediar la 
presencia de otros ítems. Pues la tegula tuvo una larga 
pervivencia histórica como material constructivo de 
cubierta, impidiéndonos concretar, dentro del primer 
milenio d.C., el momento exacto al cual se adscriben 
muchos de los asentamientos donde aparecen estos 
primeros lagares rupestres de la Sierra.

En cuanto a la convivencia entre lagares y tumbas, 
una circunstancia bastante habitual en muchas áreas 
de la Península, cabe destacar un segundo momento 
de amortización de los sepulcros, cuando se reaprove-
cha la caja de algunas tumbas rupestres para instalar 
una lagareta, sobre todo en aquellas cuya inclinación 
permite la escorrentía del mosto, normalmente hacia 
un agujero practicado en el punto más bajo. Es un fe-
nómeno que denota, claramente, un uso posterior, po-
siblemente ya en época altomedieval. Hemos podido 
confirmar reutilizaciones similares en otras partes de 
la provincia cacereña, caso de Las Trescientas (Malpar-
tida de Cáceres), La Costera (Trujillo) o Casas Quema-
das (Ceclavín). Ciertamente, este tipo de inhumaciones 
ha estado expuesto al saqueo desde antiguo y algunas 
perdieron muy pronto su primera función funeraria. 
En Sierra de Gata las hemos documentado en:
--> Cominal (Cilleros): lagar de forma rectangular 
(2,28 m × 92 cm × 40 cm) con un simple orifico de verti-
do. No hay pileta donde se reciba la descarga, de donde 
se deduce que el mosto se recogería en un recipiente. 
Se encuentra en el extremo de un asentamiento his-
pano visigodo y altomedieval, ejemplificado por un 
número importante de sepulcros excavados en la roca 
y un conjunto de materiales que acreditan esta asigna-
ción. El lagar es seguramente producto de la reutiliza-
ción de un sepulcro de gran tamaño.

--> Finca do Litri (o Romanita, Eljas): sepulcro alto-
medieval antropomorfo (1,88 m, 38 cm de anchura en 
la cabecera, 22 cm de ancho en los pies) reaprovechado 
como lagar tras haberle practicado un estrecho aguje-
ro cuadrangular, para la descarga, en el extremo de la 
cabecera. Junto a la tumba hay una cruz grabada, de 
grandes dimensiones. Formaba parte de una necrópolis, 
junto a varias tumbas rupestres más.

LOS LAGARES  
CRECEN
...................

A partir de la Reconquista, muchos lagares rupes-
tres buscan situarse en la periferia de los núcleos de 
población, a medida que el proceso repoblador se fue 
consolidando en estos territorios. Es de suponer, por 
tanto, que las instalaciones fueran explotadas direc-
tamente desde estas poblaciones, es decir, el lagar se 
localiza en el viñedo y los vendimiadores se despla-
zan en el mismo día hasta allí para exprimir el fruto. 
Así habría ocurrido en San Martín de Trevejo, con los 
lagares de Alfenas o la Reonda, a poco menos de un 
kilómetro de distancia; en Eljas, cuyo perímetro po-
blacional aparece rodeado de un cinturón de lagares 
(Abileiras, Bellascas o Pisquiriña); o Cilleros (Dehesa, 
Rincón del Prado...). Consecuencia directa de este nue-
vo modelo de producción, es la carencia de restos ma-
teriales significativos en su entorno inmediato, y sin 
posibilidades asociativas a un contexto arqueológico 
directo. Solo el análisis espacial, observando la rela-
ción de los lagares con las poblaciones, casas de campo 
o vías de comunicación, puede ayudar a contextuali-
zar dichos ejemplares.

Además, de forma análoga al aumento demográfico, 
se acusa un incremento del tamaño de estos lagares, 
a menudo adaptados a las condiciones naturales del 
afloramiento rocoso, con una preparación rudimen-
taria de la superficie reducida exclusivamente a sus 
características más básicas. Muchas veces, la plata-
forma de pisado o prensado se limita a aprovechar 
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segunda plataforma (2,89 m × 2,22 m) está delimitada 
perimetralmente por otro canal. Finalmente, un cuarto  
canalillo, de 67 cm de longitud, conduciría el líquido 
hasta un recipiente de recogida. En total, la superficie 
del ingenio ocupaba cerca de 35 m². Sin contexto ar-
queológico apreciable.

UN PATRIMONIO 
TRANSFRONTERIZO
...................

Los lagares son, además de un patrimonio trans-
fronterizo entre España y Portugal, un patrimonio  
común en todo el ámbito Mediterráneo, pues no hay 
un solo país de su cuenca que no cuente con su presen-
cia, siendo la costa oriental de Turquía, Siria, el Líbano 
e Israel lugares precursores, pues allí se documentan 
explotaciones con cronologías muy antiguas que se 
remontan al Neolítico de Oriente, aunque los datos 
difieren en tiempo según se trate de la producción de 
vino o del aceite. Con el comercio fenicio primero, y 
griego y cartaginés después, se aseguró la expansión 
de estas especies y su introducción en la Península Ibé-
rica, estando arraigado su cultivo, al menos en la mitad  
sur, cuando los romanos comenzaron a controlar las 
regiones de Levante y de la Bética, transformadas  
tempranamente en focos productores.

Las verdaderas dimensiones de la producción se 
alcanzarán sin embargo tras la conquista de la Penín-
sula y la implantación de una serie de asentamientos 
entre colonos romanos e indígenas romanizados, al-
canzando el comercio, tanto de vino como de aceite, 
una importancia extraordinaria de la cual se ha hecho 
eco una profusa bibliografía.

Centrándonos en nuestro ámbito, que es la referen-
cia principal de nuestro trabajo, encontrar evidencias 
en artefactos tales como contrapesos, u otros adminí-
culos empleados en la producción de vino o aceite des-
de época romana, significa remontar su origen a una 
de las fases más tempranas de su colonización, pues 
probablemente su destino primero estuvo en abaste-
cer los contingentes de trabajadores que se necesitaron  

para rapiñar el metal de los montes serragatinos y, 
paulatinamente, al decrecer esas explotaciones, entrar 
en un circuito, primero local y más tarde, tal vez, de 
ámbito mayor. 

Con la crisis del mundo antiguo, y esto está por 
comprobar el día que podamos hacer unas lecturas 
polínicas en los trampales de la sierra, la producción 
tuvo que fluctuar, manteniéndose producciones muy 
locales, casi familiares, mientras permanecieran ac-
tivos algunos núcleos de población a la espera de las 
oleadas neocolonizadoras de la reconquista, cuando se 
trasplantan pobladores a la Sierra de Gata procedentes 
sobre todo del occidente leones y sur de Galicia.

En el estudio de este proceso es cuando tiene su 
importancia el papel de los lagares, sobre todo los de 
tipologías rupestres, pues a medida que vamos cono-
ciendo su reparto con una cierta regularidad a ambos 
lados de la Raya transfronteriza, véase por el lado de 
España (sur de Zamora, oeste de Salamanca, Cáceres y 
el noroeste pacense) y por el lado de Portugal (el Trás-
os-Montes/ Alto Douro, Beira Alta y Baixa y parte del 
Alto Alentejo), nos damos cuenta, a efecto de intercam-
bios culturales, de la permeabilidad de esta frontera 
tanto en tiempos de guerra como de paz. Paralelos in-
negables, no ya solo en las estructuras de los lagares 
rupestres, sino en estilos y fórmulas de transforma-
ción de la uva, sobre todo, muestran un acervo común 
que se expande para el caso del vino, seguramente 
desde tierras gallegas, quizá porque esta fue refugio 
durante la expansión islámica de conocimientos y téc-
nicas legados por el mundo romano, que, en muchos 
casos podemos rastrear precisamente gracias a toda 
esta tipología de lagares excavados en las rocas.

A pesar de todo, el estudio de estas instalaciones 
se encuentra aún en una fase preliminar, pero, no nos 
cabe la menor duda, a medida que conozcamos mejor 
los lagares rupestres se podrá demostrar que la Raya 
nunca funcionó como un telón de acero, pues, a un 
lado y al otro, compartimos técnicas y modos de vida, 
entre los cuales la elaboración del vino fue un impor-
tante punto de convergencia.

tamaño, el más pequeño mide 2,07 m × 1,4 m; mientras 
que el mayor presenta una solea de 3,68 m × 3,17 m × 
55 cm de profundidad, y en su mayor parte están pro-
vistos de entalles laterales en forma de cruz (de brazos 
muy cortos) para los arbores de las prensas. El hecho 
de encontrarlos alineados, permite considerarlos 
como contemporáneos entre sí, exceptuando quizás el 
lagar más meridional, único en la provincia de Cáce-
res. Este ejemplar posee una solea inusualmente alar-
gada y estrecha (2,55 m × 50 cm), conectada de forma 
secante con una pileta oval (73 cm × 65 cm). Alrededor, 
se disponen una serie de agujeros de poste y un canal 
que, seguramente, sostenían una cubierta para pro-
teger la instalación. Como decimos, no encontramos 
paralelos en la provincia para este modelo, pero sí en 
el vecino Portugal22, remitiéndonos de nuevo a parajes 
cercanos a la Sierra de la Estrella, por lo que resulta  
tentador asociarlo con movimientos de población  
desde aquellos territorios.
--> Empalme (Villamiel): lagar rupestre de grandes 
dimensiones, apenas visible porque se encuentra par-
cialmente cubierto de tierra. La plataforma superior 
es rectangular, de 2,85 m × 3,43 m de longitud máxima 
visible. Vierte a través de dos canalillos, aunque no se 
llega a apreciar si posee cubeta de recogida. Al oeste 
de la plataforma, a 2 m de distancia, encontramos un 

entalle de prensa de 94 cm de longitud y 28 cm de an-
chura. Sin materiales arqueológicos reseñables en el 
paraje, se sitúa frente a una antigua casa de labor con 
la cual pudo estar relacionado.
--> Puerto de Trevejo (Villamiel): se trata de un lagar 
de grandes dimensiones y complejidad en su diseño. La 
plataforma superior es cuadrangular (2,9 m × 2,9 m), 
aunque su esquina sudeste permanece oculta por el 
matorral. El lado sur de esta plataforma no tiene pared, 
pero sí un raíl de 1,66 m. de longitud para alojar una 
tabla que desempeñara esta función. A ambos lados se 
disponen los entalles de la prensa, de los cuales solo el 
oeste es visible completo, con unas dimensiones (1,71 m 
× 31 cm) inéditas entre los lagares rupestres cacereños. 
Además, entre la prensa y la plataforma encontramos 
varios canalillos y cazoletas de función incierta. Por 
su parte, la cubeta de recogida es rectangular (2,06 m 
× 69 cm), aunque tampoco sea visible en su totalidad. 
Ambos receptáculos están unidos por no menos de tres 
canalillos cortos. Por último, en la misma roca, por el 
suroeste, encontramos diversos agujeros de poste que 
pudieran haber alojado una techumbre.
--> Vallefría (Villamiel): la estructura de este lagar se 
compone de un pie de ara rotunda en la parte más ele-
vada, con dos canales, uno vierte hacia el borde la roca 
y el otro desemboca en una solea rectangular. Esta 

[Fig. 04]
Lagares. 

1 – Vallefría.
2 – Alfenas.

3 – Finca do Litri. 
4 – San Miguel.
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[22] Tente (2007).
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As primeiras referências a inscrições portuguesas 
da vila de Penamacor são bastante antigas, mas não ti-
veram intenção de estudar as epígrafes, antes de docu-
mentar os sepulcros de D. Álvaro de Castro01 na igreja 
de Santa Maria e de D. Simão de Menezes na capela do 
Senhor da Agonia02. 

Será preciso passar quase dois séculos para que 
mais inscrições desta vila sejam dadas a conhecer pelo 
Professor José Manuel Landeiro em 193803. Essa obra 
informa de bastantes documentos epigráficos, que vão 
aparecer neste catálogo, mas infelizmente já há muitos 
exemplares que desapareceram. Em 194004 o mesmo 
autor dá a conhecer mais algumas inscrições.

Em 1940 o Padre J. Ribeiro Cardoso reproduz fo-
tografia da lápide do “cativo”, sem, contudo, adiantar 
qualquer estudo, apenas a localização da mesma05.

Em 1960 a filha do Professor Landeiro, Carlota 
Maria Gonçalves Borges Landeiro, elabora, em jeito 
de relatório, uma listagem de inscrições portuguesas, 
romanas e outros elementos históricos, que oferece ao 
Professor Fernando de Almeida, texto este que batizou 
de EPIGRAFIA DO CONCELHO DE PENAMACOR06 
em que faz um apanhado de todas as inscrições co-
nhecidas. É um documento a ler com muita atenção 
pelas inúmeras informações sobre a proveniência das 
peças, assim como do contexto em que foram encon-
tradas. Tivemos acesso a este documento na Biblioteca 
do Museu Francisco Tavares de Proença Júnior, onde  

deu entrada acompanhado os milhares de outros  
livros e documentos provenientes do legado da Biblio-
teca de Fernando de Almeida efetuado por familiares 
do investigador.

Em 1980 é publicado um singelo artigo sobre uma 
inscrição portuguesa, mas não da vila, mas da Aldeia 
do Bispo, que temos de referir pois é o primeiro tra-
balho sobre epigrafia portuguesa deste concelho já em 
termos quase científicos. Foi seu autor Luís Barata do 
Centro de Estudos Epigráficos da Beira07.

Alexandra Cruchinho Gomes, em 1980, refere as 
inscrições do convento de Santo António tal qual as 
tinha descrito José Manuel Landeiro08.

Em 2020 publicamos na revista Medicina na Beira 
Interior da pré-história ao século XXI um breve arti-
go sobre uma lápide do médico José Maria Penteado 
existente no Museu Municipal de Penamacor09, arti-
go este que viria a ser de novo publicado na revista  
Materiaes10, por o mesmo ter sido publicado de forma 
incompleta na primeira revista. Nessa mesma revista 
incluímos um outro artigo sobre a lápide de D. Simão 
de Menezes11.

Nas inscrições desaparecidas, identificadas por le-
tras, apenas damos a leitura que chegou até nós e a 
respetiva bibliografia.

INTRODUÇÃO...................

[01] Memórias paroquiais (1758).

[02] Santiago (2009), p. 263-285.

[03] Landeiro (1938).

[04] Landeiro (1940), p. 164-167.

[05] Cardoso (1940), p. 31.

[06] Landeiro (1960)

[07] Barata (1980).

[08] Gomes (2001).

[09] Baptista (2020), p. 77-78.

[10] Baptista (2021), p. 155-159.

[11] Baptista (2021), p. 119-124.
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Placa toponímica em mármore, de contorno geral 
ovoide, com muitos recortes artísticos e fragmentada 
na sua parte superior direita. Ainda possui os quatro 
furos para fixação. As letras são capitais romanas de 
fábrica e são pintadas a negro, e o texto centralizado 

[12] Barros, Guilhermino 
de (1879) – O castello de 
Monsanto, século XV. Lisboa: 
Lallemant Frères.

Placa informativa em granito, de contorno geral re-
tangular. Campo epigráfico em relevo, circundado por 
cercadura rebaixada. Texto composto por caracteres 
capitais de boa fábrica e justificado ao longo das qua-
tro linhas. A peça foi retirada da ponte da Bazágueda 
e transportada para o Museu Municipal por a mesma 
estar a ameaçar ruína. Muitos dos silhares dessa ponte 
vieram também para as muralhas e outras constru-
ções de Penamacor. 

----------

Leitura: EM 1874 O GOVERNADOR CIVIL JOÃO JOSE / 
VAZ PRETO GIRALDES MANDOU PROJECTAR / ESTA 
PONTE PELO ENGENHEIRO DISTRICTAL / FRANCISCO 
JOSE DE OLIVEIRA FERREIRA

A interpretação é por demais óbvia pelo que não conside-
ramos relevante expô-la.

por duas linhas. Deve ter sido apeada por volta de 1974 
passando a rua a ser denominada de 25 de Abril. Deu 
entrada no Museu em 1988.

----------

Leitura: AVENIDA / GUILHERMINO DE BARROS

Dimensões totais: 53 x 90x 3 cm.; altura das letras: 6 cm.

Nota histórica: Guilhermino Augusto de Barros nasceu 
em São Faustino (Peso da Régua) em 17 de Novembro de 
1828. Teve muitas ligações à região onde casou e viveu 
muito tempo (Lousa, Castelo Branco). Ao longo da vida foi 
político influente e governador civil de Castelo Branco em 
duas ocasiões para além de o ter sido também de Bragan-
ça e Lisboa. A ele se deve o romance histórico, tão injusta-
mente esquecido, “O castello de Monsanto”12. Faleceu em 
Lisboa a 16 de Abril de 1900.

Bibliografia: Inédita.

Dimensões totais: 49 x 135 x 28 cm.; campo epigráfico: 
130 X 40 cm.; altura das letras: 5 cm.

Nota histórica: João José Vaz Preto Giraldes nasceu na 
Lousa a 4 de Setembro de 1801 no seio de uma família 
abastada e politicamente relevante a nível regional. For-
mou-se em Direito pela Universidade de Coimbra e foi go-
vernador civil do distrito de Castelo Branco entre 1840 e 
1843 e em alguns meses de 1846. Faleceu no Fundão a 7 de 
Janeiro de 1863. Quanto ao engenheiro Francisco José de 
Oliveira Ferreira não obtive qualquer apontamento numa 
breve pesquisa que efetuei. 
Em relação à ponte, ou foi mal projetada ou mal construída, 
pois não teve utilidade nem de 100 anos.

Bibliografia: Landeiro, 1960, f. 45.

PEÇAS NA EXPOSIÇÃO PERMANENTE DO MUSEU 
MUNICIPAL DE PENAMACOR...................

Fragmento de inscrição funerária, em granito de 
grão grosso e de contorno geral trapezoidal. Está muito 
incompleta, mas um olhar atento consegue decifrar de 
que tipo de documento se trata. Texto constituído por 
letras capitais romanas de má qualidade. Apreciam-se 
nexos na primeira (ADE), segunda (MA) e na terceira 
linhas (VA, MV e HE).

Dado o estado de conservação e faltarem partes 
importantes da peça, não nos é possível tecer grandes 
comentários sobre a peça, a não ser que a mesma será 
tampa da sepultura de um AMARAL e de sua esposa. 
Deverá ser datável de finais do século XVII, com mui-
tas reservas.

Deu entrada no Museu em 1984 por oferta do sar-
gento Armindo Canês. Deve ser proveniente da cerca 
do convento de Santo António de Penamacor, onde o 
ofertante comprou terreno.

----------

Leitura: SADENE / D AMARAL.E / SVAMVHER

Interpretação: Sepultura de ….Amaral….. e de sua mulher

Dimensões totais: 37 x 51 x 8 cm.; altura das letras: 10 cm.

Bibliografia: Inédita.

Fragmento de epigrafe de tipologia indetermina-
da, em granito de grão fino e de contorno geral sub 
retangular. Texto constituído por carateres capitais 
romanos de razoável qualidade, justificado e em três 
linhas. Deverá estar incompleta, outra(s) pedras com-
pletariam o texto, que deverá ser informativo sobre al-
guma construção. Pelo delinear das letras parece-nos 
ser datável do século XVIII.

Deu entrada no Museu em 1995 proveniente de 
uma casa na rua da Costeira em Penamacor, por oferta 
de António Manuel Silva Amaral.

----------

Leitura: OVTIMO / DAGOST / OMATA

Interpretação: Não nos atrevemos a propor qualquer 
decifração.

Dimensões totais: 26 x 35 x 15 cm.; altura das letras: 5 cm.

Bibliografia: Inédita.

158 159ARQUEOLOGIA



Placa de granito, de contorno geral retangular, frag-
mentada na parte direita. Tem campo epigráfico retan-
gular, também ele incompleto e com os ângulos sobre-
viventes côncavos, estando a sua superfície rebaixada 
em relação à cercadura. 

O texto é constituído por letras capitais de fábrica e 
justificado, excetuando a última linha, onde o mesmo 
é centralizado. Existência de nexo no começo da ter-
ceira linha (D+E) sublinhado na leitura.

Proveniente do cemitério público, sendo incerta a 
data de entrada no Museu.

----------

Leitura: AQUI JAZ JOSE MARIA PENTEA[ado a] / QUEM 
SUA MULHER TRIBUTA [um voto] / DE ETERNA SAUDADE 
FALECEU NO [DIA 11 DE] / JANEIRO DE 1873

A interpretação é por demais óbvia pelo que não conside-
ramos relevante expô-la.

Dimensões totais: 67 x 156 x 11 cm. dimensões do campo 
epigráfico: 50 x 130 cm; altura das letras: 4 cm.

Nota histórica: Aos onze dias do mês de Janeiro do ano 
de mil oitocentos e setenta e três, às três e meia horas 
da tarde, na casa número dois da Rua de Carros desta 
freguesia de Nossa Senhora da Conceição, concelho de 
Penamacor, diocese da Guarda, faleceu, tendo recebido 
os sacramentos da penitência  e comunhão, um individuo 
do sexo masculino, por nome José Maria Penteado, de 
idade de sessenta e três anos, casado, cirurgião, natural 
de Castelo Branco, filho legitimo de José Silvestre Pentea-
do, negociante, e de Maria José da Silva, dona de casa, 
ambos de Castelo Branco, o qual fez testamento, não 
deixou filhos e foi sepultado no cemitério público. E para 
constar lavrei em duplicado este assento, que assinei. Era 
ut supra / O Coadjutor José Joaquim Pires Ferreira de 
Proença (Livro d’óbitos da freguesia de Nossa Senhora da 
Conceição de Penamacor, no ano de 1873. Assento nº 5, 
fl. 1v / 2).

Bibliografia: Baptista, 2020; Baptista, 2021.

Pequeno fragmento de xisto com contorno sub-tra-
pezoidal com inscrição gravada com caracteres irre-
gulares e pouco conseguidos, resultado da dificuldade 
em inscrever letras e números neste material. Na fi-
cha do Museu apenas há a informação que procede 
de Penamacor.

----------

Leitura: dEM / IO dE I8II / .IVI.R / ANO

Interpretação: […] de Maio de 1811 […] ano.

Dimensões totais: 36 x 25 x 3 cm.; altura das letras: 6 cm.

Bibliografia: Inédita.

PEÇAS NAS RESERVAS DO MUSEU MUNICIPAL 
DE PENAMACOR...................

Placa funerária de granito, de contorno geral retan-
gular com ângulos côncavos e partida sensivelmente 
pelo meio. Tem campo epigráfico retangular com ân-
gulos também côncavos, estando a sua área rebaixada 
em relação à cercadura em toda a volta.

O texto é constituído por letras capitais de fábri-
ca e justificado, exceto na última linha onde alinha à  
esquerda. Possui abreviaturas na segunda (SOBRA = 
sobrinha) e na terceira linha (ALb = Albuquerque?).

A proveniência deve ser o cemitério público de en-
tão e desconhece-se a data de incorporação no Museu.

----------

Leitura: AQUI JAZ D ROSA JOAQUINA D’ANDRADE / 
SAMPAIO E MOURA A QUEM SUA SOBRA D / JOANNA 
AUGUSTA DE BRITO PINTO E ALb / TRIBUTA UM VOTO D 
ETERNA SAUDADE / FALLECEU EM 7 DE ABRIL DE 1860

Dimensões totais: 64 x 185 x 28 cm.; campo epigráfico: 
55 x 173cm.; altura das letras: 4/8 cm.

Nota histórica: Aos sete dias do mês de Abril de mil oito-
centos e sessenta, às quatro horas do dia, na casa número 
vinte e três da Rua de Santo Estêvão desta freguesia e vila 
de Penamacor, concelho e distrito eclesiástico da mesma 
diocese da Guarda, faleceu com todos os sacramentos da 
Igreja Rosa Joaquina d’Andrade de idade de sessenta e 
dois anos, solteira, paroquiana desta freguesia, filha de 
Francisco d’Andrade e Rosa Micaela, ignoram-se os avós 
tanto paternos como maternos. Fez testamento e não 
deixou filho algum. E para constar lavrei este assento em 
duplicado que assinei. Era ut supra / O Prior José Joa-
quim Godinho (Livro de registo de óbitos 1860/1860 de 
Penamacor, assento nº 24, fl. 6).

Bibliografia: Inédita.
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Leitura: DESCEN / DENTES / …… / TATE..O..

Interpretação: Descendentes […..]

Texto a precisar de ser revisto em ambiente mais favorá-
vel, pois onde está depositado não há condições para tal. 
A única palavra segura que dispomos é DESCENDENTES, 
nitidamente a mais recente a ser gravada, estando o S final 
até em cima da cercadura. Na gravação original parece-
-nos serem os caracteres mais cuidados e menores, mas 
difíceis de percecionar

Dimensões totais: 152 x 82 x 13 cm.: altura das letras: 14 cm.

Bibliografia: Inédita.

Fragmento de lápide funerária em granito, muito 
fragmentada, de contorno retangular.

Texto constituído por letras capitais romanas, ten-
dencialmente esguias, gravadas profundamente, dando 
a impressão de terem sido avivadas, talvez aquando da 
sua ida para o Museu ou nas obras em que foi desco-
berta na matriz de Penamacor.

A leitura desta peça não é consensual, pois tanto 
José Manuel Landeiro, a filha e nós a vemos de maneira 
diferente. Terá sido uma peça bem maior? A acreditar 
na leitura de Carlota Landeiro a inscrição teria dez 
linhas (SE… / …ROBO / … / AL…PR… / CAN… / SUA… 
/ HER / VP… / CNE)14. Já seu pai apenas detetou seis  
linhas (SE HER / VP / ROBO CNE / COD / CAN / SUA)15. 
Nós, hoje, só conseguimos detetar cinco linhas e com 
leitura bastante diferente das anteriores.

----------

Leitura: O(?) ou S (?) / RPE / DE / ROBO / ALOPR

Interpretação: Não conseguimos com os dados expostos.

Dimensões totais: 68 x 40 x 16 cm.; altura das letras: 13 cm.

Nota histórica: Estava aproveitada num parapeito da jane-
la do batistério da igreja matriz. Numas obras de restau-
ro, em 1949, foi retirada e já estava a ser aparelhada por 
pedreiros, como mostra a área esquerda, tendo sido pro-
videncial a presença do Professor José Manuel Landeiro, 
que impediu mais destruição e a fez de seguida rumar ao 
Museu Municipal16. Segundo Carlota Landeiro trata-se do 

[14] Landeiro, 1960, f. 39

[15] Landeiro, 1995, p. 55.

[16] Landeiro, 1960, f. 40.

[17] Landeiro, 1960, f. 40.

epitáfio do sargento-mor Manuel Robalo Pinheiro Teles, 
instituidor do Vínculo de Santa Luzia, com altar na igreja de 
Santiago (matriz) de Penamacor, havendo o mesmo sido lá 
sepultado17.

Bibliografia: Landeiro, 1995, p. 55; Landeiro, 1960,  
f. 39-40.

Lápide de granito, de contorno geral retangular. 
Campo epigráfico coincidente com a área da peça.

O texto é feito com letras capitais romanas de boa 
qualidade e justificado. Apresenta pontuação consti-
tuída por pequenos triângulos disseminados por todo 
o texto a meia altura das letras. O V assume sempre o 
valor vocálico de U, assim como o I de J, quando neces-
sário. Existe sinal (=) no final da terceira linha, indica-
tivo de que a palavra continua na linha seguinte. Há 
um nexo na linha sete (ME).

Deu entrada no Museu nos anos cinquenta do sé-
culo passado, consequência da destruição da capela do 
Senhor da Agonia que se situava no largo fronteiro ao 
convento de Santo António de Penamacor.

----------

Leitura: AQVI.IAS DOM. / SIMAM.DE MENE. / SES 
COMENDA= / DOR.QVE.FOI / DE SANTIAGVO / DESTA.
VILA.FA / LECEO.OPRIMEIR[O] / DE IVNHO.DO ANO / 
.DE.I.5.76.

Interpretação: Aqui jaz Dom Simão de Menezes, que foi 
comendador de Santiago desta vila. faleceu no primeiro 
dia do mês de junho de 1576.

Lápide funerária, fraturada, de granito, com con-
torno geral retangular, muito desgastada e com vestí-
gios de cercadura na sua parte direita.

Texto constituído por letras de vários tipos e de di-
ferentes alturas, de irregular qualidade, a dar aparên-
cia de haver documentos sobrepostos.

Supõe-se ser proveniente de alguma necrópole de 
Penamacor.

Dimensões totais: 164 x 84 x 8 cm.; altura das letras: 10 cm.

Na sua “Epigrafia do concelho de Penamacor”, Carlota 
Landeiro lê, erradamente, Domingos Meneses e na data 
1526. 

Nota histórica: Simão de Menezes nasceu por volta de 
1510. Foi alcaide-mor e comendador da Ordem de Cris-
to em Penamacor. Faleceu no dia um de Junho de 1576 
e sepultado na capela do Senhor da Agonia conforme  
nos informa este documento epigráfico e Frei Francisco  
de Santiago13.

Bibliografia: Baptista, 2021; Henriques, 2007, p. 45-46; 
Landeiro, 1960, f. 60-61; Santiago, 2009, p. 263-265.

[13] Santiago, 2009, 
p. 263-265.
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Lápide sepulcral em granito, de contorno geral re-
tangular. Campo epigráfico coincidente com área da 
inscrição.

O texto é formado por carateres capitais romanos 
assim como alguns cursivos de mediana qualidade, 
casos dos Y e B, sendo todo ele justificado, exceto a 
primeira linha onde alinha à direita. As duas últimas 
linhas estão separadas do resto do texto por linha. De 
registar a existência de nexo (DOM na última linha), 
assim como da sigla (S = sepultura) na segunda linha 
e de abreviaturas na sexta (SNO = Senhor) e na déci-
ma quinta (AF=Afonso). Os V têm valor de U em certas 
ocasiões.

----------

Leitura: A. / S.DEHVM / CATIVO. / CRISTAM / QVETRO 
/ VXE.OSNO / SAMDOMIM / GOS.AESTA / CASA.EMV 
/ MA.NOVTE / DE bERbERA / NO ANNO / DE I267 / 
REYNAVA / DOMAF.III.

Interpretação: Esta é a sepultura de um cativo cristão que 
trouxe para esta casa o Senhor São Domingos numa noite 
de tempestade no ano de 1267. Reinava Dom Afonso III.

Dimensões totais: 210 x 70 cm.; altura das letras: 9 cm.

Nota histórica: Originalmente no piso do alpendre da ca-
pela do Santo Cristo, esta lápide foi transportada para a 
igreja matriz por iniciativa do padre José da Costa Passos, 
que a mandou colocar junto ao altar do Coração de Jesus 
a tapar uma porta lateral, na altura fora de serviço. Pos-
teriormente, em data incerta a lápide regressou à capela 
original, mas foi embutida numa das paredes interiores, 
onde hoje se pode admirar.

Somos de opinião que esta epigrafe foi mandada fazer em 
finais do século XVI, talvez até a mando do Comendador 
de Penamacor, de então, D. Simão de Menezes, já que há 
aspetos paleográficos semelhantes ao epitáfio do mesmo, 
caso mais relevante dos V.

Bibliografia: Cardoso, 1940, p. 31-33; Landeiro, 1940,  
p. 184-185; Landeiro, 1995, p. 249-253; Landeiro, 1960,  
f. 34-35.

Placa funerária em granito de contorno geral retan-
gular. Campo epigráfico delimitado por friso rebaixado  
que por sua vez é rodeado por fita em relevo com  
linhas entrançadas.

Texto muito extenso e erodido, merecedor de uma 
melhor leitura quando a peça for conduzida a um 
ambiente mais salutar, constituído por letras capitais  
romanas de boa elaboração.

----------

Leitura: [……] / AQVI ENTERADA / POR SVA DEVOCA / 
M P[…] D[…] SEV M / ARIDO TER / FAZER […] / […] / SN 
[…] DOS PASSOS / MORREO EM 22(?) / DE NOVEMBRO 
/ DE 1711 ANOS

Carlota Landeiro e seu pai leram: ESTA MANDOV FAZER 
/ DONA MARIA… / ….. / …. / ….. / AQVI ENTERRADA 
PO DO. SEV MARIDO / TER MANDADO FAZER / A CA DO 
SNR DOS PASSOS / MORREV A 22 DE NOVEMBRO / DE 
1711 ANOS18 

Interpretação: Aqui enterrada por sua devoção [….] seu 
marido ter […] fazer […] Senhor dos Passos. Morreu em 
22(?) de Novembro do ano de 1711.

Dimensões totais: 126 x 65 x 15 cm.; campo epigráfico:  
119 x 48 cm.; altura das letras: 4 cm.

Nota histórica: Aos vinte e um dias do mês de Novembro 
de 1711 anos, faleceu da vida presente, ab intestada, Dona 
Ana, mulher de Manuel António Pinheiro da Câmara, go-
vernador desta praça de Penamacor e freguesia desta 
igreja de São Tiago, natural da cidade de Lisboa, e foi 
sepultada na igreja da Misericórdia desta dita vila pelo 
reverendo vigário António Esteves, de que fiz este termo 
que assinei, dia, mês, era ut supra / Padre Pedro Carrasco 
Toscano. Na margem esquerda está escrito “Dona Ana / 
satisfeito” ( Livro de registo de óbitos, Paróquia de São 
Tiago (Penamacor) 1711-1725, Lv O5, fl. 16v).

Estamos convictos da extrema importância desta inscrição 
para a história da vila e da Misericórdia penamacorenses, 
por isso apelamos a que a peça seja recolhida em local 
condigno e que permita, para além de um estudo mais 
profundo, uma exposição e divulgação deste documento 
histórico.

Bibliografia: Landeiro, 1940, p. 161; Landeiro, 1960,  
f. 28-29; Landeiro, 1995, p. 52.

[18] Landeiro, 1960, f. 28; 
Landeiro, 1995, p. 52.
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 Antes de estar dentro da capela estava no terraço 
do alpendre19.

Leitura: bENTOMIZOF / ESSERVINDO / DE [….] MARCO 
/ […..] EN / DES.ERA / I6IV

Interpretação: Bento Martins o fez servindo ……Marco(?) 
….Mendes na era de 1615

O Professor José Manuel Landeiro leu “Bento Martins 
o fez servindo de Procurador Marcos Mendes. Era de 
1615”20, tendo a sua filha lido “Bento Martins o fez ser-
vindo o Provedor Marco Carvalho Silva Mendes. Era de 
1614.”21

Dimensões totais: 50 X 35 cm.; altura das letras: 10 cm.

Bibliografia: Landeiro, 1940, p. 164; Landeiro, 1960, f. 
7-8; Landeiro, 1995, p. 51.

[19] Landeiro, 1995, p. 51.

[20] Landeiro, 1995, p.51; Landeiro, 
1940, p. 164.

[21] Landeiro, 1960, f. 8.

Lápide de granito, de contorno geral retangular e 
embutida no piso da capela. Está muito desgastada e 
pouco mais se consegue ler que a data na última linha, 
e mesmo essa a não ser percetível o último algarismo.

----------

Leitura: …. / …. / 176..

Interpretação: [Sepultura de …..] 176..

Dimensões totais: 55 X 75 cm; altura das letras: 11 cm.

Bibliografia: Inédita.

Placa de granito com agradecimento, provavel-
mente, por agradecimento no financiamento da obra 
de restauro da capela em 1946. Campo epigráfico deli-
mitado por sulco retangular com os ângulos côncavos. 
Por cima da peça está um quadro de azulejos azuis e 
brancos que pela diferença cromática chama a aten-
ção das pessoas para a placa e sua mensagem. O texto 
é composto por carateres capitais romanos de alguma 
qualidade, sendo centrado. As letras e a linha que deli-
mita o campo epigráfico estão pintadas a negro. Todas 
as palavras estão separadas por pequenos pontos a 
meio do corpo das letras.

----------

Leitura: O.BENFEITOR.SUB SE / CRETARIO.DA.ASSIS / 
TENCIA.SOCIAL.DR.TRI / GO.NEGREIROS

Interpretação: O benfeitor Subsecretário da Assistência 
Social Dr. Trigo de Negreiros

Dimensões totais: 34 x 90 cm; campo epigráfico: 27 X 86 
cm.; altura das letras: 6 cm

Nota histórica: Joaquim Trigo de Negreiros nasceu em 
Longra (Mirandela) a 11 de Agosto de 1900. Foi licenciado  
em Direito pela Universidade de Coimbra em 1923. A partir 
de então ocupou os mais diversos cargos na administra-
ção pública e política do país, desde Presidente da Câmara 
Municipal de Vila Flor (1926-1927), Governador Civil do 
Porto (1938-40), para além de deputado e membro de 
vários governos de Salazar, ocupando o cargo de Sub-
secretário de Estado da Assistência Social, a que alude a 
inscrição evocativa, entre 6 de Setembro de 1944 e 2 de 
Agosto de 1950. Faleceu em Lisboa a 23 de Março de 1973.

Bibliografia: Inédita.

Lápide funerária de granito, com contorno geral 
retangular, inserida no piso da igreja, muito fragmen-
tada, e em que o campo epigráfico coincide com a área 
da peça.

Texto apenas com duas linhas, com caracteres ca-
pitais romanos de fraca qualidade. Possui sigla na 
segunda linha (S= sepultura). Posteriormente, alguém 
gravou uma cruz no centro do campo epigráfico. Há 
vestígios de uma terceira linha em que estaria o nome 
do defunto.

----------

Leitura: A / S.DE / ….

Interpretação: A sepultura de …….

Dimensões totais: 50 x 40 cm; altura das letras: 13 cm

Bibliografia: Inédita.

Placa comemorativa em granito, no piso da capela. 
Fraturada ao meio, onde foi colocado cimento para ta-
par a mesma. Campo epigráfico a ocupar toda a área 
do documento.

Texto constituído por letras capitais romanas de 
média qualidade, assim como do B inicial e o z em cur-
sivo, com paginação justificada, exceto na última linha 
em que a data é centrada. De realçar nos numerais o 
I ter valor de 1 e o V de 5. Regista-se o uso de nexos 
sublinhados na leitura. Na linha 1 (TO), na 2 (IN) e (DO) 
e na 3 (MA). Na linha 1 está também presente MIZ que 
é abreviatura de Martins.
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CONVENTO DE SANTO ANTÓNIO...................

Placa funerária de granito, de contorno geral re-
tangular, e um pouco fraturada no canto superior es-
querdo. Campo epigráfico retangular com os ângulos 
côncavos. Texto com letras capitais de fábrica de boa 
qualidade e centrado. Para além da ortografia antiga 
há apenas a apontar o sinal (=) a indicar a ligação de 
palavra em duas linhas.

Está arrumada no pátio da cisterna do convento.

----------

Leitura: AQUI JAZ D CANDIDA ADELAIDE SICILIA / DE 
MATTOS A QUEM SEUS PAIS TRIBUTAO / UM VOTO 
DETERNA SAUDADE NACEU A 21 / DE JANEIRO DE 1822 
E FALLECEU A 12 DE JU= / NHO DE 1862

Interpretação: Aqui jaz Dona Cândida Adelaide Cecília 
de Matos, a quem seus pais tributam um voto de eterna 
saudade. Nasceu a 21 de Janeiro de 1822 e faleceu a 12 
de Junho de 1862.

Dimensões totais: 184 x 65 x 25 cm.; campo epigráfico: 
172 x 51 cm.; altura das letras: 6 cm.

Nota histórica: Mesmo com indicações precisas das da-
tas de nascimento e morte não conseguimos descobrir as 
respetivas certidões. Terão ocorrido fora de Penamacor? 
Mistério….

Carlota Landeiro no seu manuscrito acrescenta que “Como 
o corpo estava incorrupto, quando há anos houve obras 
neste convento, o povo canonizou-a imediatamente.” 
Curiosamente não houve mais ecos deste fenómeno.

Bibliografia: Landeiro, 1960, f. 41-42; Landeiro, 1995,  
p. 69.

Placa de granito, de contorno geral retangular, co-
memorativa obra de restauro da capela em 1946. Cam-
po epigráfico delimitado por sulco retangular com os 
ângulos côncavos. Por cima da peça está um quadro de 
azulejos azuis e brancos com igual função à da epígrafe  
anterior. O texto é composto por carateres capitais  
romanos de alguma qualidade, sendo centrado. As le-
tras e a linha que delimita o campo epigráfico estão 
pintadas a negro. Todas as palavras estão separadas 
por pequenos pontos a meio do corpo das letras.

----------

Leitura: OBRA.DO.ESTADO.NOVO. / A.MESA.DA.MISERI-
CORDIA / 1946

Interpretação: Obra do Estado Novo. A Mesa da Miseri-
córdia. 1946.

Dimensões totais: 34 x 90 cm; campo epigráfico: 27 X 86 
cm.; altura das letras: 6 cm.

Bibliografia: Inédita.

Placa funerária em granito, de contorno retangular. 
Está no chão do alpendre da capela. O seu estado de 
erosão é tal que só vislumbramos com alguma certeza 
o friso que delimita o campo epigráfico em boa parte 
do perímetro.

----------

Dimensões totais: 100 x 50 cm.; campo epigráfico: 170 x 
45 cm

Bibliografia: Inédita.

A
Na sacristia a servir de pé de mesa em pedra está uma 
inscrição, segundo José Manuel Landeiro22 

Bibliografia: Landeiro, 1995, p. 51.

B 
Plinto aparecido junto à igreja. Estava na sacristia em 
194023 

Leitura: … / INACI.. / SEPV…. / ICI….. / 1690

Bibliografia: Landeiro, 1940; Landeiro, 1960, f. 21 e 22.

[22] Landeiro, 
1995, p. 51

[23] Landeiro, 
1940, p. 165.
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B
No lintel de entrada da capela do Senhor da Agonia

José Manuel Landeiro leu: PELLIT AGONIAE DOMINUS 
/ ÉVOCUMQUE GRAVAMEN, / SEMPER, ET AFFLICTS, / 
PROMPTVS ADESSE SOLECT

Carlota Landeiro leu: PELLIT AGONIAE DOMINUS  
EVOCUNQUE GRAVAMEN /  SEMPER ET AFFLITIS, 
PROMPTVS ADESSE SOLF

Bibliografia: Landeiro, 1960, f. 57 e 58; Landeiro, 1995,  
p. 68; Gomes, 2001, p. 9;

C 
Numa fonte na cerca do convento.

José Manuel Landeiro leu: NA MÃO DE DEUS COM  
RAZÃO / TODA A CRIATURA ESTÁ / MAS A VIDA SÓ 
TERÁ / QUEM A DEUS TEM DA SUA MÃO Jun 1712

Carlota Landeiro leu: NA MÃO DE DEUS COM RAZÃO / 
TODA A CRIATURA ESTÁ / MAS A VIDA SÓ DIRÁ / QUEM 
A DEUS TEM DA SUA MÃO Jun 1712

Bibliografia; Landeiro, 1940, p. 167; Landeiro, 1960, f. 57  
e 58; Landeiro, 1995, p. 69;

D 
José Manuel Landeiro leu: AQUI JAZ D. MARIA  
LEOPOLDINA CORDEIRO A QUEM SEUS PAIS TRIBUTAM 
UM VOTO DE ETERNA SAUDADE / FALECEU EM 20 DE 
JULHO DE 1862

Carlota Landeiro leu: AQVI IAZ DONA MARIA /  
LEOPOLDINA CORDEIRO / A QVEM SEVS PAIS TRIBU / 
TAM UM VOTO DETERNA / SAVDADE FALECEV / …..DE 
JUNHO DE 1862

Bibliografia: Landeiro, 1960, f. 60 e 62; Landeiro, 1995, 
p. 69;

Pequena lápide funerária de granito, com contorno 
geral retangular fragmentada do lado direito. Campo 
epigráfico corresponde à totalidade da área da peça. 
Texto composto de letras capitais romanas de média 
qualidade e centrado. Recurso a sigla na primeira li-
nha (S = sepultura) e abreviatura na segunda linha 
(MIZ = Martins) com sinal de falta de alguma letra por 
cima do I e do Z a ladear o S na primeira linha dois 
pontos triangulares a meio do corpo da letra.

A peça encontra-se solta no claustro do convento.

----------

Leitura: A.S.DE / MIZES / LHER

Interpretação: A sepultura de [….] Martins e sua mulher

Dimensões totais: 41 x 26 x 11 cm.; altura das letras: 6 cm.

Bibliografia: Inédita.

A 
Na torça de uma porta cuja entrada dá para o claustro

José Manuel Landeiro leu: HEN’CADIT INTERUM / VERBO 
QUAE SUSTINET / ORDEM TE QVAERIN / LAPSUM SURGE 
/ DAT IPSE MANUM

Carlota Landeiro leu: HEN’CADIT INTERUM VERBO QVAE 
SVSTINET ORBEM / TE QVAE RIN LAPSVM SURGE DAT 
IPSE MANUM

Bibliografia: Landeiro, 1960, f. 57 e 58; Landeiro, 1995, p. 
66; Gomes, 2001, p. 7 e 9.

INSCRIÇÕES DESAPARECIDAS, 
MAS REFERENCIADAS  
NO CONVENTO E NA CERCA

Pequena placa funerária em granito de grão fino, de 
contorno geral retangular. Campo epigráfico coincide 
com área do monumento. Texto constituído por letras 
capitais romanas de fraca qualidade, sendo justificado. 
O V assume valor de U. Existência do nexo (DE) a subli-
nhado na leitura nas três linhas e da abreviatura SA na 
primeira linha. Poe meio há pontos triangulares.

----------

Leitura: SA . DE DO E / REBELO . / E DE.SVA

Interpretação: Sepultura de [Domingues?] Rebelo e de 
sua [mulher?]

Dimensões totais: 52 x 29 x 11 cm.; altura das letras: 5 cm.

Está arrumada no pátio da cisterna do convento.

Bibliografia: Inédita.

Lápide funerária em granito, de contorno geral  
retangular. Encontra-se em péssimo estado de conser-
vação restando apenas algumas letras nas primeira e 
segunda linhas. Encontra-se no piso de acesso à igreja 
do convento junto à porta que dá para o claustro e para 
a sacristia.

----------

Leitura: …. DEIRI / ……SVA

Interpretação: [Sepultura de]…..deiri……[e de] sua [espo-
sa]…..

Dimensões totais: 97 x 52 cm; altura das letras: 7 cm.

Bibliografia: Inédita.
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CENTRO HISTÓRICO DE PENAMACOR...................

Inscrição gravada no reboco de uma casa na Rua de 
Santa Maria, nº 3. Pelo mau estado apenas apresenta-
mos foto, esperando que um dia se façam trabalhos de 
conservação que possibilitem uma leitura eficaz. Mas 
aqui fica a referência.

Bibliografia: Inédita.

Documento gravado num silhar de granito da Torre 
de Vigia do castelo de Penamacor. Encontra-se na face 
sul, a cerca de dois metros acima da porta de entrada 
na torre. Devido à altura e erosão é muito difícil uma 
leitura no mínimo credível, pelo que apenas damos 

Placa sentenciosa em granito, colocada na pare-
de da casa com o número de polícia 35/37 da Rua de 
Santo Estevão. Tem contorno geral retangular e campo 
epigráfico coincidente com a área da inscrição. Texto 
composto por letras capitais romanas de boa qualidade 
e justificado.

----------

Leitura: LOVVADOSEIAOSANTISSI. / MO SACRAMENTO 
I622

Interpretação: Louvado seja o Santíssimo Sacramento. 
1622

Dimensões totais: 23 x 92 cm; altura das letras: 7cm.Peitoril em granito com inscrição numa janela da 
casa nº 22/24 da Rua Major André Bastos, de contorno 
geral retangular. Texto em carateres capitais romanos 
e centrados.

----------

Leitura: I679 / COELHO DA CILVA

Dimensões totais: 21 x 80 cm.

Bibliografia: Inédito.

notícia e fotografia aguardando uma ocasião para ser 
analisada de mais perto e com outros meios que até 
agora não contamos.

Bibliografia: Inédita.

EDIFÍCIO DA RESERVA 
NATURAL DA SERRA  
DA MALCATA...................

Na guarda de um poço, localizado no pátio da casa 
onde funciona a sede da Reserva Natural da Serra da 
Malcata24, está escrita uma inscrição alusiva à feitura 
do mesmo. Tem contorno geral retangular e é elaborada 
em granito de grão médio. Texto justificado e composto 
por carateres capitais romanos de má qualidade.

----------

Leitura: ESTEPOCOOMANDOV / FAZERSEBASTIAMRA / 
MOSCAZADINHO / 1720

Interpretação: Este poço foi mandado fazer por Sebastião 
Ramos Cazadinho em 1720.

Dimensões totais: 74 x 170 x 19 cm.; altura das letras: 
11cm

Bibliografia: Landeiro, 1960, f.  23-24.

IGREJA DE S. TIAGO 
(MATRIZ)...................
A
Pedras tumulares com inscrições quase desapareci-
das, junto da porta que dá para o coro, mas que hoje já 
não são detetáveis.

Bibliografia: Landeiro, 1995, p. 55.

B
No último patamar da torre, há uma pedra, onde as-
senta um dos parapeitos, que tem gravada a data de 
1610 e mais algumas letras, contudo na atualidade já 
desaparecida.

Bibliografia: Landeiro, 1995, p. 55.

ANTIGO HOSPÍCIO  
DE S. JOÃO DE DEUS...................

Na soleira de uma porta interior, mas não conse-
guimos detetar.

Carlota Landeiro leu: … IAS / ….VRENÇO / …GROIS / …
MORGA… / ST TOME / ….. / ….. / MISSAO V… / IDIA…. 
/ DLIM…. / IO 1641

Bibliografia: Landeiro, 1960, f. 44 e 44 A.

IGREJA DE SANTA  
MARIA (DESTRUÍDA  
NO SÉCULO XIX)...................
Leitura: AQVI IAZ DOM ALVARO DE CASTRO AICAIDE 
/ MOR E CAPITAM DESTA VILA E Q SERVIO / VI ANOS 
POR MANDADO DEL REI DOM AF. V E / MORREO NAS 
GVERRAS COM CASTELA ANO / MCDLXXVII

Carlota Landeiro leu assim esta lápide a partir do ex-
posto nas “Memórias paroquiais” de 1758 na página 
921. A lápide desapareceu em data incerta, provavel-
mente ainda no século XIX aquando da destruição  
da igreja.

Bibliografia: Landeiro, 1960, f. 55 e 56.

E
No pátio junto da cisterna

Carlota Landeiro leu: A / S. DE ANTO COREIA SVA. / 
CAVALEIRO E. FIDALGO / DA CASA DEL REY / ….. / …. /  
E SEVS HEDOS.

Bibliografia: Landeiro, 1960 f. 9 e 10.

F
No pátio junto da cisterna

Carlota Landeiro leu: A / S. DE ISA / BEL FRZ / DELGADO 
/ E SEO ERDE

Bibliografia: Landeiro, 1960, f. 59 e 60.

[24] Anteriormente 
foi Casa Paroquial e 
solar da família Pina 

Machado.
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APRESENTAÇÃO
...................

Na história da arqueologia da Beira Baixa o conce-
lho de Penamacor assumiu-se, durante décadas, como 
um território periférico nos ritmos de investigação de-
senvolvida nesta região interior de Portugal.

Foi José Manuel Landeiro (1905 - 1973), erudito pro-
fessor primário01 e autor da monografia O Concelho 
de Penamacor na História, na Tradição e na Lenda, a 
quem se deveu a constituição de um original programa 
educativo que teve na patrimonialização de elementos 
de natureza arqueológica e a sua incorporação num 
processo de musealização, um dos principais eixos de 
ação. José Manuel Landeiro inclui-se, assim, no con-
junto de atores que utilizaram a arqueologia na Beira 
Baixa em ações de recolha e constituição de coleções, 
no seguimento de práticas iniciadas na região por 
Francisco Tavares Proença Júnior (1883-1916), patrono 
da arqueologia beiroa, fundador da primeira unidade 
museológica da Beira Baixa, em 1910, autor da pioneira 
Carta Archoeologica do Districto de Castello Branco.

Com efeito até aos inícios do século XX eram di-
minutas as informações relativas há existência de 
vestígios no Concelho do seu passado remoto. Esse co-
nhecimento ténue reproduzia apenas o fundo lendário 
tradicional associado à etnogénese de cada comunidade 
difundido numa base oral e, nalguns casos, registado 
nas corografias setecentistas ou assente nas Memó-
rias Paroquiais de 1758. Refira-se, como exemplo, as 
afirmações registadas na resposta de Penamacor ao 

inquérito pombalino: “Há opinião que esta villa de 
Penamacor teve, no tempo dos Asyrios o seu primeiro 
principio, sendo piquena colonia da grande cidade da 
Asyriavaca, de que ainda hoje se acham vestígios na 
Torre dos Namorados, e nos campos de Siribeca, citio 
de terras de lavoura, onde os arados tem descoberto 
pedras bem lavradas”02.

Na primeira década do século XX Penamacor ficou 
na influência dos trabalhos de campo ligados aos ideá-
rios centralistas do Museu Etnológico de Lisboa que 
visavam a recolha e a aquisição de objetos que refor-
çariam as suas coleções03. Entre 1903 e 1910, a partir de 
Idanha-a-Velha, Félix Alves Pereira (1865 - 1936), dili-
gente funcionário do museu da capital, desenvolverá e 
coordenará essa recolha de materiais, principalmente 
monumentos epigráficos romanos04 dando origem ao 
surgimento de uma rede de informadores, de vendedo-
res e de doadores locais, em paralelo ao estudo da histó-
ria do território desde a Pré-História até à Idade Média. 
Solidificou-se, deste modo, na periferia, uma prática 
científica e cultural gizada pelo centro que vai propagar 
junto das comunidades (das suas elites aos trabalhado-
res rurais), distintas ideias e significados que poderiam 
ser atribuídos aos bens arqueológicos. Para determi-
nados atores, o património arqueológico para além de 
fornecer outra temporalidade histórica às sua terras era 
cobiçado suporte de reconhecimento público e, nalguns 
casos, entendido como um recurso económico05

[01] Henriques, 2011;  
Landeiro, 1995.

[02] Azevedo, 1901: 108.

[03] Pereira, 2018: 256 - 258.

[04] Pereira, 1917: 186.

[05] Pereira, 2018: 256 - 258.
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Em abril de 1907, no lugar da Lameira Larga, situado 
nas imediações da Aldeia do Bispo, “enquanto andava 
a surribar terras para vinha”, João da Costa Martins 
encontrou um conjunto de artefactos que, pela sua 
excecionalidade de materiais que incluía objetos em 
vidro e em prata, o povo o denominou de “Tesouro”. 
Este achado vai provocar uma aproximação e um in-
teresse pelo território penamacorense de relevantes 
personalidades da arqueologia portuguesa como An-
tónio Santos Rocha (1853 - 1910) e José Leite de Vascon-
celos (1858 - 1941). O apelidado Tesouro Funerário da 
Lameira Larga, título de um artigo de Santos Rocha 
publicado no Archeologo Português06, transformar-
-se-á em objeto de ambição e de desejo circulando por 
vários proprietários até à sua incorporação definitiva 
nas coleções do Estado em 1973. 

Dentro da plêiade de atores que contribuíram para 
o conhecimento do passado regional que cruzaram o 
seu percurso profissional com a arqueologia salien-
tam-se os itinerários de Francisco Tavares Proença 
Júnior e de José Alves Monteiro (1890 - 1990). Nascidos 
no século XIX com uma década de diferença, os seus 
percursos nunca se terão cruzado.  Francisco Tavares 
Proença filiou-se na geração fundacional da arqueo-
logia portuguesa. Infelizmente, o seu falecimento 
precoce impediu a concretização de uma prática ar-
queológica científica que, como idealizava, abrangesse 
todo a geografia do Distrito de Castelo Branco. José 
Alves Monteiro percorrerá outra linha de utilização 
das práticas arqueológicas que ajudarão a corroborar 
ideias eruditas de um amador estudioso do passado, 
longe de qualquer atitude de profissionalização como 
foi timbre de Francisco Tavares Proença Júnior. Con-
tudo, ambos se encontram ligados nas suas práticas à 
proteção e orientação exercidas por aquele que sem-
pre consideraram o seu grande mestre: José Leite de 
Vasconcelos. Tavares Proença Júnior ainda foi membro 
da geração fundadora da arqueologia nacional. Já José 
Alves Monteiro integrou aquele grupo alargado de 
atores (professores, sacerdotes, juristas, advogados, 
médicos…) afirmadores de uma erudição de recorte 

municipal, tendência em que as práticas arqueoló-
gicas, principalmente as recolhas, fundamentavam 
apenas construções historiográficas da etnogénese das 
comunidades muitas vezes utilizadas com objetivos 
de notabilidade pessoal em contextos públicos. Esta 
tendência amadoro-erudita da arqueologia foi comum 
na história da implantação da ciência noutros países, 
como no caso da Estremadura espanhola. Para Pablo 
Ortiz Romero os eruditos locais são “hombres, nasci-
dos o muy vinculados al pueblo sobre el que escriben, 
forman um colectivo perfectamente caracterizable; 
aunque hay que hacer notar que no siempre las varia-
bles que manejamos en la caracterización y difinición 
de los localistas pueden hacerse extensibles a todos 
los miembros del colectivo: las diferencias de épocas 
y de condiciones socio-culturales lo impiden. Un rasgo 
común a todos ellos es el apasionado amor de que ha-
cen gala hacia el pueblo que los vio nascer.”07 José Alves 
Monteiro desenvolverá um discurso enquadrado nesta 
tendência não em oposição a Tavares Proença Júnior, 
afirmador da ciência arqueológica, mas como um in-
térprete para quem a arqueologia é base material para 
a construção de um discurso historiográfico local. Um 
afirmou a coordenada científica da ciência; o outro a 
utilização política num contexto municipal. A funda-
ção do Museu de Castelo Branco em 1910 confirmou 
a ciência. O Museu Municipal do Fundão inaugurado 
1947 comemorará a data de autonomia concelhia, am-
bos contribuindo, definitivamente, para que os bens 
arqueológicos iluminassem as distintas estratigrafias 
históricas dos seus territórios de influência.

TAVARES PROENÇA 
JÚNIOR: DOS PRIMEIROS 
REGISTOS AO “TESOURO” 
DA LAMEIRA LARGA
...................

Francisco Tavares Proença Júnior desenvolveu a 
arqueologia como uma ciência descodificadora, sin-
crónica e diacrónica, do passado da região e como 
uma matriz que asseverará cronologias diferenciadas 
nas apreensões histórico-identitárias das comunida-
des do distrito de Castelo Branco, unidade geo-adm-
nistrativa que esteve da base da primeira carta ar-
queológica deste território dada à estampa em 191008. 
A área do atual concelho de Penamacor não foi explo-
rada de um modo intensivo pelo fundador do museu 
de Castelo Branco.

 A sinalização de arqueossítios e de achados ad-
vieram das visitas que realizou ao território e de um 
conjunto de informações previamente fornecidas por 
habitantes das localidades inventariadas.

Na freguesia de Bemposta registou a presença de 
vestígios romanos e relembrou o achado de “uma 
lápide com inscripção” que tinha sido levada para o 
“Museu ethnologico”. Na Meimoa alude a “quatro antas 
quasi distruidas por completo” e a “vestigios romanos 
pouco importantes”. Nas proximidades de Penamacor 
aponta que, em dois “logares diferentes têm aparecido 
por diversas vezes importantes vestígios romanos”. 
Alude, também, a um machado de “fibrolite” que  
fazia parte das coleções do Museu Etnológico e recolhe 
10 machados de diorite daí provenientes com destino 
à sua coleção e  critica a destruição de uma inscrição 
que “terá sido partida pelo bárbaro achador”. A norte 
da povoação de Pedrogão inventaria uma anta “em 
razoável estado de conservação” diante de outra mais 
pequena. A entrada na Carta Arqueológica dedicada 
à aldeia do Salvador aproxima-nos do método utili-
zado em trabalhos de campos e da exaustiva recolha 
de dados assinalando mutações aceleradas que então 

atingiam a paisagem rural tradicional com evidentes 
perdas para os achados arqueológicos: “nesta povoa-
ção têm sido encontrados instrumentos de pedra po-
lida. Possuo dois achados de numa anta que à cinco 
annos foi destruída e que existiu entre aquela povoa-
ção e a fronteira e mais seis achados avulsamente nos 
campos. A pequena distância apareceram em 1905 um 
machado de bronze que foi depois fundido e portanto 
destruído em Penha Garcia. Nas proximidades desta 
povoação existem vestígios romanos abundantes” e 
regista o achado de um machado de bronze “que de-
pois foi fundido”.

À Aldeia do Bispo dará uma atenção particular, re-
cordando que “ainda há pouco apareceu numa sepul-
tura romana uma patera de prata e outros objectos 
que foram vendidos em Lisboa e dos quais eu só tive 
conhecimento depois de feita a venda, por motivos ver-
dadeiramente extraordinários e mais ou menos inex-
plicáveis”. Referia-se ao “Tesouro funerário da Lameira 
Larga” dado a conhecer por António Santos Rocha em 
1909. Tavares Proença opôs-se à saída deste conjunto 
do seu território de origem, posição constitutiva e uma 

[08] Proença, 1910.

[06] Rocha, 1909.

[07] Romero, 1986: 95.

[Fig. 01]
Francisco Tavares Proença 
Júnior.
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das principais causas justificativas para a criação do 
Museu albicastrense em 1910. No primeiro número 
da revista Materiais por si fundada critica o artigo de 
Santos Rocha saído no Archeologo Português apontan-
do: “E a descripção dos objectos de prata, barro e vidro 
achados no sítio da Lameira Larga, limite de Aldeia do 
Bispo, concelho de Penamacor, na Beira-Baixa. Estes 
objectos foram encontrados em 1907 por um trabalha-
dor dentro de uma caixa de chumbo numa sepultura 
aberta a pico na rocha, granito, coberta por trez barras 
de ferro sobre as quaes descansavam tegulae romanas. 
Constava o espolio dos seguintes objetos: 

--> 1 patera de prata, apresentando em relevo uma 
scena da mithologia.
--> 1 colher (simpulum?); 1 prato ou discus tendo pon-
tuada na face exterior a marca M:M:S.
--> Outro vaso de prata (provavelmente patera e não 
patina como suppoz o Sr. Rocha, vistas as dimensões).
--> 1 vaso de prata de bocca mais estreita do que o bojo.
--> 1 unguentarium de vidro do typo vulgar.
--> 1 vasilha de barro; 1 pequena taça de vidro; 1 lucerna  
de barro; e 1 vaso de vidro com aza.” E comenta: “Teria  
sido preferível a todo esse artigo, uma descripção 
methodica e completa do achado. O auctor segundo o 
systhema tão presado ultimamente por alguns archeo-
logos, em vez de descrever completamente os objectos, 
indica os similares publicados nesta e naquela obra 
– na Portugalia, em Rich, etc., etc. – péssimo syste-
ma que obriga o leitor a ficar sem ideia precisa acerca 
d’esses objectos, ou a consultar trabalhosamente as 
obras indicadas, incommodo este que umas linhas 
elucidativas evitariam, tanto mais que para revelar 
sciencia não é de modo nenhum necessário confundir 
e baralhar coisas elementaríssimas”09.

As ligações entre o arqueólogo beirão e António 
Santos Rocha foram cordatas mas não fluídas. Contu-
do, na consolidação do itinerário científico do jovem 
Tavares Proença Júnior reconhecem-se pormenores 
que denotam uma nítida influência do programa 
museológico concebido por Santos Rocha no projeto 

albicastrense. Tenhamos em consideração, também, 
que os territórios de trabalho do fundador do Museu 
de Castelo Branco ultrapassaram a geografia da Beira 
Baixa trabalhando em sítios da Alta Estremadura ou 
da Beira Litoral, zonas privilegiadas da influência do 
Museu da Figueira da Foz. 

Na posse de particulares até à sua aquisição pelo 
Estado, em 1917 um elemento do conjunto de peças 
do “Tesouro funerário da Lameira Larga” entrou nas 
coleções do então Museu Municipal Arqueológico de 
Castelo Branco: uma lucerna com disco decorado com 
uma Vitória de face, sobre o globo, com uma palma na 
mão esquerda10.

Os restantes objetos foram transferidos para as 
coleções do Museu Etnográfico de Lisboa, excetuando  
uma patera de prata que se encontrou na posse de 
particulares até à sua aquisição pelo Estado Português 
em 1973 após diligências por parte de D. Fernando de 
Almeida (1903 - 1979), antigo diretor do Museu Nacional 
de Arqueologia, do Museu Francisco Tavares Proença 
Júnior e do Museu Arqueológico de Odrinhas.

JOSÉ ALVES 
MONTEIRO: RECOLHAS 
NA FRONTEIRA 
DO CONCELHO DE 
PENAMACOR
...................

O Concelho de Penamacor mereceu uma atenção 
circunstancial por parte do fundador do Museu Muni-
cipal do Fundão. Ilustre magistrado e notável etnógra-
fo foi um dos principais cultores da geo-identidade da 
Cova da Beira no contexto do regionalismo beirão da 
primeira metade do século XX11. 

Apesar da influência que José Leite de Vasconce-
los teve na definição das suas práticas etnográficas, 
assumiu a arqueologia apenas como uma ação de re-
colha de objetos destinados à coleção do seu Museu 

Municipal e à identificação de sítios onde se eviden-
ciavam vestígios à superfície de povoamento antigo. 
Compulsando a sua produção científica detetamos um 
particular interesse pelo estudo e divulgação de mo-
numentos epigráficos datados do período romano. Na 
edição, em 1978, da Pequena história de um museu. 
Fundo e catálogo. Carta arqueológica do Concelho do 
Fundão o erudito fundanense registará os tempos, as 
situações, os atores, as instituições e, principalmente, 
os locais visitados na sua geografia de trabalho que, 
por vezes, se aproximara de concelhos vizinhos como 
foi o caso de Penamacor.

A 20 de outubro de 1958 numa das suas “excur-
sões”, nome com que denominava as ações de reco-
lha de materiais, deslocou-se à Quinta do Anascer de 
José Francisco P. de Almeida12 situada no concelho 
de Penamacor. Nessa visita foi-lhe ofertado um con-
junto de objetos “provenientes da vinha confinante a  

[09] Pronça, 1910b.

[10] Leitão, Salete: 1980.

[11] Monteiro, 1944: 716.

[12] Monteiro, 1978: 109.

[Fig. 04]
José Alves Monteiro.

[Fig. 02]
Pormenor do atual Conce-

lho de Penamacor na Carta 
Arqueológica do Distrito 

de Castelo Branco de 1910.

[Fig. 03]
Patera do tesouro fune-
rário da Lameira Larga, 

Aldeia do Bispo  
(Museu Nacional de 

Arqueologia).

180 181ARQUEOLOGIA



noroeste-nordeste com a casa da residência e anexos 
— tabuleiro de lousa, escultura de mármore, tijolo 
(de hipocausto), figurinha de bronze (peça de encaixe 
de armela), espada, moedas (2)”13.  Este arqueossítio, 
hoje designado de villa romana do Convento de José 
Francisco do Anascer 1, está  localizado numa encosta  
voltada a Leste junto à ribeira do Casteleiro onde, 
anos mais tarde, seriam identificados abundantes 
fragmentos de cerâmica comum (dolia), de constru-
ção (tegulae), terra sigillata hispânica, terra sigillata 
clara A, elementos de arquitetura como uma base de 
coluna e um capitel toscano, dispersos por uma área 
de cerca de 10.000 m2 e cuja cronologia foi balizada 
entre o séc. I e V d.C.14

Das peças doadas que expressam as relações que 
se estabeleciam entre o erudito local e a sua rede de 
contactos e de informadores destaca-se uma escultura, 

em mármore, com 34 cm. de comprimento, 16 cm. de 
largura e 13 cm. de altura, um dos raros exemplos de 
plástica romana em contexto rural que se conhece na 
área da antiga civitas Igaeditanorum.

Admitindo estarmos perante uma divindade o que 
indiciará um contexto original relacionado com uma 
geografia cultual que “ornamentava possivelmente 
uma fonte”, para Vasco de Souza a pequena escultura 
modela uma “ninfa adormecida. Faltam a cabeça, o 
braço direito e o antebraço esquerdo. A superfície está 
muito corroída. A figura feminina repousa estendida 
no chão, apoiando-se no cotovelo esquerdo. O manto, 
disposto na parte inferior do corpo, serve como base”15. 

A leitura de Luís Rodrigues Gonçalves completa a 
anterior acrescentado tratar-se de “pequena estatueta 
de figura feminina reclinada, acéfala. Apresenta-se no 
chão em posição de descanso e apoiando-se no cotovelo 

[13] Monteiro, 1978: 110.

[14] Cristóvão, 1992: 39 - 40,  
n.º 47, fig. 6.

[15] Souza, 1990: n.º 25.

esquerdo. O braço direito desapareceu e o esquerdo 
está dissimulado no apoio. (…) A base parece querer 
representar a própria rocha, que é ainda o plinto de 
apoio e que se liga a toda o corpo e panejamento. Foi 
concebida para ser vista frontalmente tendo a parte 
anterior da figura mais trabalhada que a posterior. O 
torso está nu, mas os seios são quase impercetíveis. O 
abdómen está saliente e o umbigo é visível. O paneja-
mento represente-se da cintura para baixo, com pre-
gas marcadas de forma esquemática. Vislumbram-se 
as pernas, bem afastadas, mas os pés não são visíveis 
e desapareceram no encontro de panejamento com a 
base”16. Joaquim Nabais, numa tentativa de descodifi-
cação da peça, acrescenta: “Poderia tratar-se tanto de 
uma ninfa ou deusa acoplada a um altar votivo ou a 
um monumento funerário, como de uma simples re-
presentação estética de alguém.”17. A escultura, bem 
como a existência de tijolos de hipocausto e a alusão 
que o padre Luís Cardoso (1694 - 1769) fez à localiza-
ção no santuário da Senhora da Quebrada da Fonte da 
Caldeia18, leva-nos a supor poder ter sido essa a sua 
primeira localização e contexto aquático.  Não obs-
tante as descrições referidas abre-se também a possi-
bilidade da representação corresponder a uma figura 
masculina. Merecerá a atenção na obra a presença de 
um elemento em forma de “tridente” (?) esculpido na 
sua base e que tem passado despercebido devido à in-
tensa deterioração e erosão que a superfície plástica 
sofreu prova evidente do seu contacto com a circula-
ção de águas.

 Não é assim despiciente estarmos perante uma 
“ninfa” com possíveis “paralelos” em Portugal, como 
são os casos de Rio Maior, da Herdade da Vigária (Vila 
Viçosa) ou de Ançã (Cantanhede) onde foram desco-
bertos dois fragmentos de mármore que fariam parte 
de uma fonte19.

Do castro do Anascer, situado no atual Concelho 
de Penamacor, são provenientes uma espada e uma 
suposta armela também ofertadas a Alves Monteiro 
e hoje incorporadas na coleção do Museu do Fundão. 
O povoado proto-histórico, circundado por uma mu-
ralha, é também conhecido como Sortelha-a-Velha e 

[Fig. 06]
Punhal (Povoado de 
Sortelha-a-Velha).
Foto: P. Mendonça.

[Fig. 05]
Estatueta em mármore 

recolhida no Anascer, 
Benquerença, por José 

Monteiro (Museu Arqueo-
lógico Municipal José 

Monteiro, Fundão) .
(Foto: P. Mendonça)

[16] Gonçalves, 2007: 285.

[17] Nabais, 2004: 30.

[18] Landeiro, 1995: 215.

[19] Reis, Oliveira, 2007; Fernandes, 
2002.
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discurso expositivo as armelas provenientes do Esca-
rigo23, de Santa Menina (Donas)24, da Quinta do Ouro, 
arqueossítio situado nos arredores do Fundão ou a 
encaixada na sítula das Quintas da Torre. Durante as 
escavações efetuadas no complexo termal do Ervedal25 

recolheram-se dois exemplares.  Encontraram-se sítu-
las na região na Quinta dos Coitos (Quintas da Torre, 
Vale de Prazeres) e em Relvas, na base do promontório 
de Monsanto da Beira26.

REMATE
...................

Com esta nota registámos as ações desenvolvidas 
em Penamacor por dois atores que operaram em di-
ferentes períodos da história da arqueologia da Beira 
Baixa. Tavares Proença Júnior pode ser enquadrado 
nos ritmos e anseios que pautaram a Idade do Ouro 
da arqueologia portuguesa, para utilizarmos uma ex-
pressão cara a Francisco Sande Lemos, traduzindo-os 
numa escala regional. José Alves Monteiro desenvol-
veu os seus trabalhos em tempos de implantação da 
Idade das Trevas da arqueologia que anulava o seu 
caráter de ciência e a utilizava como mera justificação 
de produtos políticos de recorte nacional ou de histo-
ricidades identitárias locais27. 

Relemos informações dispersas em vários suportes 
e tentámos reconstituir as redes de circulação de in-
formação, de apropriação de bens e de objetos arqueo-
lógicos, assim como o seu percurso até à sua entrada 
nos museus. O caso do conjunto da Lameira Larga é 
paradigmático dessa hierarquia de propriedade e de 
alteração de significados com que se investiram. As si-
tuações identificadas nesta nota de investigação refor-
çam a importância do reconhecimento dos contextos 
de origem e de circulação dos objetos e o papel que os 
mesmos desempenharam na definição dos percursos 
socioculturais dos atores. Estas coleções de objetos 
revelam, sem dúvida, e como afirma Pereira, vários 
contextos. “Contextos de implementação de políti-
cas e práticas culturais e científicas, conjunturas de 

aprendizagens, investidas de significados e relaciona-
das com a necessidade de compreensão do mundo, da 
sua profundidade histórica ou com o desejo de reco-
nhecimento público”28.

Os conhecimentos transmitidos por estes investi-
gadores, apesar de irregulares, permitem apreender 
que o atual território de Penamacor, desde épocas re-
cuadas, não constituiu uma “periferia” nas dinâmicas 
de povoamento, circulação e exploração de recursos.  
As referências de Tavares Proença Júnior investem-se 
de relevante valor de suporte de memória das rápidas 
transformações que a paisagem rural penamacorense 
sofreu nas últimas décadas com irreversíveis danos 
e perdas para o património arqueológico. A título o 
exemplo, da monumentalização megalítica, apontada 
pelo fundador do Museu de Castelo Branco, já nada 
resta. A modelação da paisagem durante o domínio 
romano estabeleceu uma conexão entre exploração 
de recursos, principalmente auríferos, atratividade 
demográfica e ligação aos ventos e modas culturais 
emitidos a partir do mundo urbano. A descoberta da 
extraordinária patera de prata do “Tesouro funerário 
da Lameira Larga”, que apresenta um episódio do mito 
de Perseu, não pode ser associada a uma geografia pe-
riférica ligando sim o atual território de Penamacor 

[28] Pereira, 2018: 40.

[29] Nabais, 2016; Carvalho, 
2007.

[30] Nogales Basarrate, 
2004: 129.

localiza-se no topo de um cabeço sobranceiro à con-
fluência das ribeiras da Meimoa, do Vale da Senhora 
da Póvoa e do Casteleiro. No local recolheram-se es-
cassos fragmentos de cerâmica comum e de cons-
trução, fusaiolas, mós manuais e escórias, materiais 
dispersos por uma área de cerca de 10.000 m²20. Nas 
coleções de Museu Municipal de Penamacor faz parte 
um fragmento de árula recolhido por José Cristóvão o 
que indicia uma ocupação romana do local21. A espada 
(ou punhal) em ferro que integra as coleções do museu 
fundanense apresenta gumes paralelos com ombros 
caídos, extremidade arredondada, nervura central e 
espigão de secção quadrangular, com as dimensões: 37 
cm. de comprimento máximo; 4,2 cm. de larg. máx.; 26 
cm. de comp. lâmina; 11 cm. comp. espigão. Enquadra-se  
nas tipologias das espada de La Tène(?) / gladius  
Hispaniensi, com enquadramento cronológico entre o 
século III - I a. C.22  Desconhece-se o paradeiro do ele-
mento que Alves Monteiro descreve e que corresponde 
a uma elemento de encaixe de armela. No conjunto de 
armelas do Museu do Fundão encontram-se no seu 

a malhas culturais, económicas, administrativas e 
jurisdicionais de latitudes e longitudes alargadas29. A 
presença da “ninfa” revela um caso original no reforço 
simbólico de um local que seria um dos cenários re-
ligiosos que terão estruturado os quotidianos vividos 
e de circulação ao tempo dos romanos. Possivelmente 
obra de uma oficina exógena cumprindo indicações e 
gostos locais, a pequena escultura desafia-nos a vol-
tarmos a interrogar o seu local de origem, como re-
fere Nogales Basarrate: “En la plástica del mundo an-
tiguo, la frequente desontextualización de las obras, 
su constante reutilizacíon como piezas valiosas y su 
caracter de tesoro anticurio, elementos que muchas 
veces han alejdo a la obra de su medio histórico y 
ésta entoces permanece muda. Es nuestra tarea, en la 
medida de las possibilidades, conseguir que las obras 
no puedem dar infornmacion para los historiadores, 
navegar en el atractivo processo de reconstrucción 
histórica”30.

Voltar a percorrer os caminhos trilhados pelos pre-
cursores interrogando os sentidos materiais e imate-
riais ainda detetáveis nos locais de origem dos objetos, 
quantas vezes “esquecidos e mudos” nas reservas ou nas 
vitrines dos nossos museus, constitui um aliciante desa-
fio para o estudo da História da Arqueologia da Beira.

[Fig. 07]
Povoado de Sorte-

lha-a-Velha.
Foto: P. Mendonça.
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LER E PROMOVER  
UM TERRITÓRIO PELAS  
CARTAS DE FORAL
...................

Num estudo intitulado “El Alfoz y las relaciones 
campo-ciudad en Castilla y Léon durante los siglos XII 
y XIII”, Carlos Estepa Diez considera um “território” 
(também designado “alfoz” ou “subúrbio”) como uma 
unidade geo-administrativa em que existe um centro 
populacional (cidade ou vila) com acção jurisdicional, 
variável em extensão, sobre povoações sufragâneas, 
por regra, aldeias01. Na Idade Média, com frequência 
a jurisdição de um território era exercida por um 
concelho ou por um instituto eclesiástico, quando não 
por ambos. Como exemplo, no que concerne à região 
Leão-Castela, apontaríamos a fundação, em 1161, do 
concelho e do bispado de Ciudad Rodrigo. No vasto 
alfoz da “Terra de Ciudad Rodrigo ou de Mirobriga”, 
por interesse repovoador e recolonizador destacar-se-á  
na parte ocidental o concelho de Castelo Rodrigo, 
posteriormente desmultiplicado nos de Almeida e de 
Castelo Bom. Estudei os “Costumes e Foros” deste últi-
mo, com carta fundacional não datada, mas que julgo 
remontar entre Agosto de 1227 e Março de 122902.

Como se verificou noutras ocasiões similares, po-
derá ter havido no território de Castelo Bom a atri-
buição de uma ou mais “cartas de povoamento” ou 
“cartas de cultivo”, que corroborarão interesse geo-
-estratégico e económico do espaço, com destaque (a 
que aludiremos) para o sector agro-pastoril e para a 
rede mercantil centrada na via internacional Colum-
briana. Contudo, no dizer de Alexandre Herculano só a 
sua carta de foral justificou a instituição do respectivo 
concelho, por já conter “alguma disposição do que hoje 
poderíamos chamar direito público local”03. Assim su-
cedeu, efectivamente, porque sob uma forma extensa 

ou ampla é possível captar a regulamentação jurídica 
do respectivo município, que não apenas a sua carta 
fundacional do século XIII, como fica dito.

Temporalmente esta carta com os respectivos fo-
ros deverá ser tida como recente ou já tardia? Antonio  
Sacristan y Martinez será um dos estudiosos a lembrar  
que em Leão-Castela os Foros municipais, em ver-
sões mais restritas ou breves, começaram a surgir 
em inícios do século VIII, acabando alguns deles por 
se robustecerem em substância consoante a evolução  
histórica e o cuidado no registo das disposições de di-
reito público local. Em meados do século XI, pelo nú-
mero e pela qualidade dos preceitos legais, já haverá 
na Península Ibérica verdadeiros códigos. Penso ter 
respondido, pois, à questão formulada. 

Quanto à filiação dos “Costumes e Foros de Castelo 
Bom”, tendo em conta as circunstâncias geo-históri-
cas do repovoamento e da recolonização da “Terra de 
Ciudad Rodrigo”, damo-la como sendo uma versão das 
mais simplificadas dos “Fueros Leoneses” próximos 
(os de Zamora, Salamanca, Alba de Tormes ou Ledes-
ma) e, particularmente, do código Mirobrigense ou de 
Ciudad Rodrigo, hoje desaparecido. 

Além da parentela, traduzida em grupos ou tipos, 
destes códigos foraleiros, convirá ter presente as suas 
vertentes costumeira e escrita, já que foi esta dupla 
matriz histórica que concorreu e muito para o esta-
belecimento das identidades territoriais. A propósito, 
uma vez mais, citemos Alexandre Herculano: “Se as 
várias causas que temos apresentado traziam a con-
cessão de cartas que instituíam os concelhos e que, 
raras ou duvidosas ainda no X século, se tornam mais 

[01] Carlos Estepa Diez, “ El alfoz 
y las relaciones campo-ciudad en 
Castilla y Leon durante los siglos 
XII y XIII”, Studia Historica-Historia 
Medieval, Ediciones Universidad 
de Salamanca, vol. II, nº 2, 1984, 
p. 7-26.

[02] João Marinho dos Santos, 
Costumes e Foros de Castelo Bom, 
Lisboa, Edições Colibri / Academia 
Portuguesa da História, 2018.

[03] Alexandre Herculano, História 
de Portugal. Desde o começo da 
monarquia até o fim do reinado de 
Afonso III, Tomo IV, Lisboa, Livraria 
Bertrand, 1980, p. 90.
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administrar. Com efeito, como é que se pode tomar 
decisões e administrar o que se não tem? Em tempos 
recentes e actuais, muitas das nossas autarquias, no 
desejo de responderem às necessidades dos muníci-
pes, comprometeram o futuro, tendo agora mais difi-
culdade em contrariar os efeitos da forte e universal 
crise. É, portanto, maior ainda a obrigatoriedade da 
comparticipação financeira extraordinária do Estado 
e bem assim a sua responsabilidade em prever e es-
tancar futuras crises. O que se pode e deve fazer na 
adopção de uma “estratégia preventiva”? Claro está 
que a concepção e a explicitação dessa estratégia ca-
berá aos especialistas, mas os decisores devem ter 
sempre presente que os efeitos positivos e negativos 
das medidas adoptadas repercutir-se-ão em toda a 
sociedade, particularmente nas camadas mais pobres. 
Mais: sem perder de vista os factores comuns ao em-
pobrecimento, convirá destacar os específicos de cada 
território, pelo que sob esta perspectiva, é que os Foros  
breves e sobretudo os extensos poderão ajudar na  
determinação das longas persistências e das desejá-
veis mudanças. Mas procuremos concretizar.

Como é sabido, o designado “mundo rural” tem no 
nosso País e especificamente na “Região Centro” uma 
expressão muito significativa, de que emerge, com 
frequência, uma acentuada perifericidade traduzida, 
além do mais, em baixas e muito baixas densidades 
populacionais, fracos rendimentos económicos pelo 
envelhecimento da população activa, difícil acesso aos 
meios e vias do desenvolvimento, persistência das más 
condições de habitabilidade, deficiente assistência 
médica, baixos níveis de escolaridade... Valem as pen-
sões de velhice e algum apego aos valores tradicionais, 
para mitigar a doença e o isolamento. Contudo, até a 
apreciada solidariedade vicinal se vai enfraquecendo 
ao ponto de se desconhecer em que estado se encontra 
determinado residente acamado. Vai-se perdendo, en-
fim, o espírito de corpo e a memória comunitária pe-
rante o individualismo e o egoísmo que tudo arrasam.

E, no entanto, tradicionalmente, era a vizinhança 
que estabelecia prerrogativas e direitos próprios, ainda 
que distintos na primazia dos que eram reconhecidos, 

pelos diplomas foraleiros, aos “vizinhos” e “morado-
res” e menos aos “homens de fora parte”. Tal vicinali-
dade traduzia-se, em concreto, na exclusividade mas 
também na responsabilidade do acesso aos recursos 
naturais (pastos, madeiras, lenhas, bagas), na obriga-
toriedade da prestação do serviço militar com carácter 
ofensivo (“fossado”) e defensivo (“apelido”), na realiza-
ção de trabalhos comunais, na formação do espírito de 
corpo resistente à opressão dos poderosos (recorrendo 
e contando com o rei), na isenção do pagamento de cer-
tos tributos, na partilha de vivências sócio-religiosas em 
lugares e tempos de culto e devoção...

Se, para construir casa num concelho medieval, 
era preciso obter autorização das respectivas autori-
dades locais, para se ser “vizinho” ou simples “mora-
dor”, além do mais, era necessário habitá-la ou tê-la 
habitada através de parente ou dependente (servidor 
e protegido) durante a maior parte do ano. Obter auto-
rização para construir casa era, assim, uma forma de 
controlar a posse e a segurança do território concelhio, 
pelo que violá-la ou danificá-la constituía crime muito  
grave, sobretudo tratando-se de casa de “vizinho”. 
Hoje, na maioria das aldeias do “Interior”, as casas di-
ficilmente são violadas, porque muitas já estão arrui-
nadas, sendo embora de elevado valor arquitectónico.

Valoriza-se, nos nossos dias, o arrendamento da 
casa urbana, porém já em finais da Idade Média ele 
funcionava como forma de rendimento, com o pa-
gamento da renda a ficar assegurado por fianças e 
penhoras que recaíam sobre o rendeiro. Aprecia-se, 
igualmente, a fruição da habitação de férias ou de fim 
de semana, mas pergunta-se se não seria útil e justo, 
tendo em conta o despovoamento do “Interior”, conce-
der benefícios fiscais aos residentes habituais? Acerta-
das se mostram, contudo, na linha de atrair visitantes 
e possíveis repovoadores, as práticas do turismo de 
habitação e do agro turismo. Com efeito, casas típicas, 
algumas bem humildes como as de granito com bal-
cão exterior da Beira Alta, a par de casas senhoriais 
ou “solares”, estão a ser recuperadas e rentabilizadas. 
Em Sarzedas e Castelo Bom (para voltarmos aos lu-
gares com passado foraleiro), há exemplares dessas  

frequentes e precisas no seguinte, multiplicando-se 
nos dois imediatos, esses mesmos diplomas [cartas 
de foral] nos insinuam que a ideia do município, das 
suas fórmulas e das suas magistraturas, era uma coi-
sa tradicional”04. Por sua vez, José Mattoso reforçará 
também a vertente não escrita e acumulada, afirmando 
que os Foros são mais emanações da respectiva co-
munidade do que imposições de uma entidade polí-
tica exterior (o rei ou um seu representante) decidida 
a intervir e a influir, para regular, mas sem poder e 
querer condicionar o herdado e o que vai sendo esta-
belecido05. Por outras palavras, tanto os Foros breves 
e ainda mais, naturalmente, os extensos conservaram 
elementos vários da governação e da administração 
municipais, em que participaram normas consuetudi-
nárias, posturas de magistrados, cópias de leis ou de 
ordenações régias e outras, embora quase sempre mal 
sistematizadas.

Estudei, igualmente, os Costumes e os Forais (ve-
lho e novo) do antigo concelho de Sarzedas, datados 
respetivamente de 1212 e 151206. No primeiro destes 
diplomas, claramente se diz que a decisão política de 
“restaurare atque populare Sarzedas” partiu de Gil 
Sanches, filho de D. Sancho I, e de Paio Pais (este era 
arcediago do primeiro), indo por certo ao encontro 
da vontade da comunidade local. Repartido, no caso, 
o território pelo senhorio e pelos habitantes organi-
zados em concelho, na proporção respectivamente 
de um e cinco sextos, estabeleceu-se que os direitos 
e deveres dos intervenientes se regulariam pelo Foral 
e pelos Costumes da Covilhã, outorgados em 1186. Eis 
esclarecida a sua filiação ou o seu modelo jurídico.

Do contrato costumeiro e foraleiro acordado entre 
o concelho de Sarzedas e os dois grandes senhores, 
destacava-se, contudo, que a intervenção do rei era 
imanente, expressando-se, quase emblematicamente, 
na obrigatoriedade de duas partes dos cavaleiros vi-
lãos participarem anualmente no “fossado” organiza-
do por ele. Tal obrigatoriedade seria opressiva para a 
comunidade Sarzedense? Ainda que os faltosos fossem 
punidos, nesta como em outras situações as comuni-
dades concelhias não desprezavam a protecção régia, 

antes procuravam integrá-la, até juridicamente, no 
precioso espólio da sua autonomia. Por outras pala-
vras, não perdiam a oportunidade de solicitar aos su-
cessivos monarcas que confirmassem os “privilégios, 
foros, liberdades e costumes” que lhes haviam sido re-
conhecidos. Assim, primazia ou privilégio era que um 
concelho houvesse por senhorio o próprio rei.

Regulamentando-se ou não pelos “Costumes e Foros  
da Covilhã”, várias comunidades da Beira Meridional 
foram sendo contempladas com o estatuto munici-
pal e com a outorga das respectivas cartas de foral: 
São Vicente da Beira (1195), Belmonte e Guarda (1199), 
Alpedrinha (1202), Penamacor (1209), Sarzedas (1212), 
Castelo Branco (1213), Proença-a-Velha (1218), Sobreira 
Formosa (1222), Lardosa (1223) e, aproximando-nos de 
Riba Coa, Sortelha (1228/1229), Castelo Mendo (1229)... 
Rastreando a substância destes e doutros diplomas 
congéneres, facilmente se infere que o objecto e o seu 
principal objectivo era fixar e regular, em termos de 
direito público local, o que mais concorria para a sa-
tisfação dos interesses das respectivas comunidades 
humanas, mobilizando agentes e recursos endógenos 
e exógenos. Naturalmente, esta participação era mais 
ingente e premente na prática quando se tratava de 
territórios e de populações em estado de ruralidade 
profunda, ainda que se observasse o modelo jurídico 
respectivo.

No passado como hoje ainda, tendo em conta que 
são, por norma, factores geográficos ou naturais, logo 
estruturais, que determinam as circunstâncias adver-
sas à vida humana, não surpreende que, nestes casos, 
praticamente quase toda a população se converta em 
grupo-alvo de um projecto de promoção económico-
-social e que se preconize a adopção de um plano glo-
bal integrado de desenvolvimento. É que, nas situações 
de pobreza geral e retesada, difícil se torna eleger um 
factor-pivot de promoção, impondo-se, pois, aproveitar 
ao máximo e sob um efeito sinérgico todos os recursos 
endógenos, desde os naturais aos sócio-culturais.

Quanto aos apoios externos, também as cartas de 
foral os valorizavam e consideravam imprescindíveis, 
tendo presente que governar não era o mesmo que 

  [04] Ob. cit., p. 76.

  [05] José Mattoso, 
“Grupos sociais na fronteira 

portuguesa. Séculos X a 
XIII”, in Las Sociedades 

de Frontera en la España 
Medieval. II Seminario de 

Historia Medieval, Zaragoza, 
Universidad de Zaragoza, 

1993, p. 113-115.

  [06] João Marinho dos 
Santos, Sarzedas nos forais 

de 1212 e 1512, Coimbra, 
Palimage/Centro de História 

da Sociedade e da Cultura, 
2012.
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Materialmente, as trocas ou vendas de bens, para 
além de satisfazerem necessidades ou gostos endóge-
nos, sobretudo quando participam no comércio à dis-
tância concorrem, por norma, para a promoção de um 
território. Assumiu e assume, portanto, protagonismo 
de factor decisivo para o crescimento e o desenvolvi-
mento de uma comunidade o acesso a uma via inter-
nacional e a proximidade, pelo menos, a um centro 
de larga influência. No passado distante que estamos 
a focar e mesmo muito antes, a Calzada Columbriana 
(de ligação parcial entre Salamanca e Coimbra), para 
Castelo Bom, ou a estrada Castelo Branco-Abran-
tes-Lisboa, para Sarzedas, foram determinantes no 
acesso das respectivas populações ao exterior. Tais 
eixos viários de grande transversalidade desmultipli-
cavam-se, à escala dos respectivos territórios conce-
lhios, em outras vias secundárias. Actualmente, está 
quase apagado o traçado da Calzada Columbriana nas 
proximidades de Castelo Bom, mas é inegável que, só 
por si, a sua renovação arqueológica poderia consti-
tuir motivos turístico e cultural. Já quanto a Sarzedas, 
não faltam os trechos paisagísticos debruçados para 
a Serra do Moradal que poderiam e deveriam ani-
mar a fruição do respectivo espaço. Estamos, apenas, 
a exemplificar como pequenos aspectos de interesse 
podem concorrer para o desenvolvimento de econo-
mias e sociedades deprimidas, até porque, é sabido, 
com os bens e os homens viajam as ideias. Assim, sem 
ser panaceia, o turismo deverá constituir-se em factor 
mais amplo e decisivo para a promoção do “Interior”, 
o que, em alguns casos, já está a acontecer com resul-
tados muito satisfatórios. Claro está que falamos da 
promoção de um turismo de qualidade (não massifi-
cado), porque só ele satisfaz o visitante culturalmente 
evoluído e é mais ele que pode evitar a degradação 
dos bens materiais e imateriais quando ameaçados 
pela invasão de visitantes ignaros e pouco escrupulo-
sos. A este turismo anda associada, com frequência e 
bem, a venda de produtos locais de qualidade garan-
tida. Mas podemos alargar o leque de oportunidades 
para contrariar a ruralidade profunda. Continuemos, 
pois, a concretizar.

Pense-se, por exemplo, nas potencialidades da caça 
turística, oferecida em explorações ou reservas de ani-
mais selvagens de grande e pequeno portes. O abate 
tem que ser devidamente controlado, até porque não 
é por ser fazerem grandes matanças que as emoções, 
o convívio e o lazer são mais intensos. Ofereçam-se 
alojamentos condignos, refeições típicas, visitas de 
observação da paisagem e das espécies botânica e ani-
mal, caminhadas, desportos... e teremos o turismo em 
espaço rural a contribuir para a promoção económica, 
sócio-cultural e até ambiental ou ecológica. Nos “Cos-
tumes e Foros”, a caça e a pesca estavam já devidamen-
te regulamentadas, como se poderá confirmar pela 
aplicação de coimas elevadas a quem, como se disse, 
envenenasse açudes e rios piscatórios ou a quem in-
devidamente se apropriasse de veado tomado em  
armadilha alheia.

E tocamos a pequena criminalidade, que tipologi-
camente afectava as antigas sociedades rurais e que se 
foi ampliando até aos nossos dias, a saber: o roubo, a 
agressão leve, o testemunho falso ou alteração dos limi-
tes da propriedade rural quando não a sua apropriação 
indevida. Quanto a este último crime, a apropriação 
dos “enxidos” ou das entradas e saídas do gado nas al-
deias era bastante penalizada, por se tratar de terreno 
vicinal intocável. Porém, já se praticava e era altamente 
penalizado o grande crime, como o homicídio, a viola-
ção da mulher ou a traição ao rei e ao marido.

Entre outras considerações sobre a justiça de finais 
da Idade Média, faríamos as seguintes: a progressiva 
substituição das penas corporais pelas pecuniárias 
(citando: “Quem cortar orelhas ou cortar dedos de 
vizinho, quantos dedos ou quantos dentes de diante 
quebrar ou arrancar, tantos 20 morabitinos pague ao 
queixoso; e ao morador que não for vizinho pague a 
metade” – Foros de Castelo Bom); a já considerável 
protecção concedida à mulher (“Quem forçar mulher 
velada [honesta], e lhe puderem comprovar, enfor-
quem-no”); a crescente inclusão de grupos e indiví-
duos tradicionalmente marginalizados pela sociedade 
(“Todo o homem que ferir judeu, pague-lhe dois mora-
bitinos”); a defesa da propriedade e dos frutos (“Quem 

aconchegadas moradias que contrastam com as desig-
nadas “maisons”, sendo útil e necessário, pois, aprovei-
tar todos os recursos do nosso “mundo rural” deprimido.  
Mas recuperar com saber e gosto.

Não é fácil, insista-se, inverter a tendência perifé-
rica da ruralidade, porém seguir o guião das difíceis 
soluções que saíram da imaginação, do empenho e do 
trabalho dos “vizinhos” medievais e que em grande 
parte foram vazadas nos Costumes e Foros dos res-
pectivos concelhos será útil. Usá-lo de forma estereo-
tipada? Claro que não, até porque Portugal, incluindo 
naturalmente o seu “Interior”, é um território de gran-
de diversidade, tanto no que concerne aos recursos 
naturais como às formas de povoamento de carácter 
tradicional, à arrumação (ainda que cada vez mais res-
trita e desordenada) das áreas e das espécies de cultivo 
e, sobretudo, às expressões culturais. Pena é que este-
jamos a delapidar tão valiosa herança ou intervindo 
mal, ou destinando ao abandono muito do espaço, ou 
descurando mesmo a rentabilização económica do 
património material e imaterial. Claro que está que 
estamos a carregar de tintas negras esta apreciação, no 
entanto muitos reparos são justificados e poderiam ser 
revertidos. Exemplifiquemos. 

Embora de carácter misto, associando pecuária e 
agricultura, a economia tradicional das terras agrestes 
da Península Ibérica e de fundos populacionais nu-
mericamente baixos assentou no primeiro elemento 
do binómio, ou seja, na criação de gado, segundo os 
Costumes e Foros. Tal não surpreenderá, por razões 
geomorfológicas, mas também por essa actividade 
mobilizar menos mão de obra, ainda que o seu carác-
ter extensivo ou mercantilista na passagem da Idade 
Média para a Moderna exigisse a prática da transu-
mância, dificultada por circunstâncias de guerra con-
tínua em particular nas fronteiras. A obrigatoriedade 
da presença de “vizinhos” cavaleiros nas “cabanas” de 
gado converteu-se mesmo num tributo geral, designa-
do “anúduva”. Entre 1212 e 1273, segundo os estudio-
sos da transumância, formaram-se e afirmaram-se os 
primeiros grémios ou associações de cavaleiros-pasto-
res, as famosas “mestas”, pelo que os conflitos com os  

agricultores passaram a exigir regulamentação fo-
raleira extensível aos criadores de gado doméstico. 
Por sua vez, a defesa dos recursos naturais concelhios, 
particularmente dos pastos, e a sua reserva para os  
residentes robusteceram a arrecadação do imposto 
designado “montádego” ou “montado”. Enfim, a pas-
torícia tornava-se bastante rentável, sendo razoa-
velmente paga em géneros e a dinheiro a guarda dos 
animais, enquanto também as finanças municipais 
iam auferindo dela apreciados rendimentos. Hoje, são 
raros os pastores e as Finanças preferem os impostos 
directos e de cobrança rápida, com aparente desprezo  
pelas circunstâncias em que se produz e trabalha. 
Prossigamos.

Ingentes e manifestas foram, no passado medieval, 
a preocupação do ordenamento territorial, com espa-
ços adequados à agricultura, à pecuária e à floresta, e a 
preservação ou defesa dos recursos e dos bens produ-
zidos, concretizada na aplicação severa de coimas para 
os prevaricadores, designadamente para quem fizesse 
queimadas no verão, envenenasse águas correntes ou 
dizimasse árvores sobretudo de bagas. Por outras pa-
lavras, já havia plena consciência de que a territoria-
lidade tinha espaços comuns e privados, mas que no 
seu conjunto e sectorialmente deveria ser preservada 
e rentabilizada com o empenho de todos. Existiam  
fortes ameaças? Obviamente que sim, não sendo a 
menor a crescente tendência para a individualização 
do património comum, através da ganância dos mais 
ricos e poderosos, isto é, dos designados “influentes”. 
É que, em sentido negativo, o mercado (com destaque 
para o externo) e a necessária participação da moeda 
iam acicatando essa individualização, a que não es-
capava a inevitável corrupção. Estas práticas negati-
vas incrementaram-se, como sabemos, ao longo dos 
tempos e esta é uma assinalável diferença. Contudo, 
poder-se-á perguntar se a abertura dos mundos pre-
judicou a sua evolução ou se claramente os favoreceu?  

É verdade de milénios e um sem número de vezes 
comprovada que nenhuma cultura que teime em man-
ter-se fechada ao exterior poderá sobreviver por muito 
tempo, já que terá grande dificuldade em renovar-se.  
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queimar prado ou vinha ou horto ou pão alheio ou col-
meal ou azenha pague 10 morabitinos ao queixoso”). 
Retenham-se, portanto, no domínio da sociabilidade a 
progressiva humanização da justiça, sem prejuízo da 
crescente responsabilização do criminoso.

Em suma: garantindo, sem dúvida, a defesa pessoal 
e a patrimonial dos indivíduos em comunidade conce-
lhia (conferindo embora primazia às elites), os Foros e 
Costumes medievais já valorizavam e até promoviam 
a inclusão social. Concretamente, procurava-se pre-
caver e combater a perturbação social, em particular 
a familiar: “Todo o homem que deixar sua mulher de 
bênçãos ou de juras ou ela a ele vá ao bispo ou ao que 
tiver suas vezes e o bispo mande aos alcaldes que aper-
tem que o marido volte para a mulher ou a mulher 
para o marido...”. Por outras palavras, as autoridades 
concelhias estavam atentas à marginalização social e 
ao subdesenvolvimento local, ao defenderem também 
os interesses dos artífices e dos pequenos mercadores 
ou regatões, ainda que taxassem o seu trabalho. Além 
disto, a prática da solidariedade funcionava em mo-
mentos ou conjunturas desfavoráveis, através de ac-
ções assumidas individual ou institucionalmente.

No sentido de combater o isolamento comunitário 
e por esta via contrariar o subdesenvolvimento, os au-
tarcas (no caso de Castelo Bom, os “alcaldes”) buscavam 
a formação de grémios, ligas ou irmandades, pelo que 
participavam regularmente em “juntas” (reuniões) con-
vocadas para o efeito. E era a própria comunidade que, 
directamente, custeava as deslocações dos “junteiros”, 
os quais eram pessoas “influentes”. Tal evidencia o gran-
de interesse pela abertura dos concelhos ao exterior e 
pelo funcionamento da sua administração em rede.

É preciso terminar. Sem cairmos no anacronismo 
ou na tentação de legendar erroneamente a história 
como sendo repetitiva, saibamos no entanto ler secu-
larmente  um território através de marcas materiais e 
imateriais que teimam em persistir. Mas há também 
a arqueologia clássica e sobretudo a história escrita,  
vazada, designadamente, nos Costumes e Foros breves 
e extensos que na Península Ibérica se iam multipli-
cando a partir do século XI. Claro está que não estamos 

a sugerir que tais diplomas sejam elevados à categoria 
de fontes únicas ou exclusivas para o efeito de se ler 
e promover um território. A sua complementaridade 
em relação a outras fontes é, no entanto, inegável e 
imprescindível, já que as cartas de foral concorreram 
(e muito) para definir a matriz identitária de um ter-
ritório. Poderão, por isso, ajudar-nos a entender o tipo 
de identidade que melhor se continua a ajustar a uma 
comunidade, a saber: se é de tendência retrospectiva 
ou histórica, se realista ou presentista, se projectiva ou 
mesmo utópica. E, com esta identificação, a caracteri-
zação e a elaboração de modelos interpretativos, por 
certo, serão mais adequados e eficazes para satisfazer 
necessidades e anseios colectivos e até individuais. 

Ler um território sectorialmente e no seu todo torna-
-se útil para o estimar e promover, mas também para o 
fruir. Concretamente. A paisagem oferece um texto so-
cial, já que é um espaço onde os homens e a natureza se 
encontram em termos reais e até imaginários através da 
evasão, sabendo nós quanto ela pesa nas nossas vidas.

A aldeia é uma forma específica desse texto social, 
em que a casa e as casas, o campo envolvente, o céu 
de dia e à noite são mais visíveis e expressivos. Por 
exemplo, o campanário, por vezes enfadonho, define o 
tempo, enquanto a igreja associada ao cemitério sim-
boliza a vida toda. E já não falamos da tipificação dos 
gestos humanos carregados de simbolismo ou mesmo 
da fruição do silêncio.

Por sua vez e ao invés, a natureza dissipa-se mais 
nas cidades e é mais difícil a sua leitura. No entanto, 
não só é possível como é interessante saber interpretar 
os espaços de maior expressão urbanística.

Enfim, os territórios oferecem vários textos sociais, 
que mergulham mais ou menos na espessura tempo-
ral e que para serem lidos reclamam saber e interesse. 
Para que a vida de cada um e a de todos não se resu-
mam no económico e no que é inteiramente material.

Isabel Cristina Ferreira Fernandes

GUERRAS SANTAS E 
GUERRAS DE PODERES 
NO TERRITÓRIO  
DA BEIRA SUDESTE 
(SEGUNDA METADE  
DO SÉC. XII).
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OS MUÇULMANOS  
NA REGIÃO, ANTES 
DO SÉC. XII...................

A arqueologia tem vindo a confirmar a presença 
muçulmana no território da Beira Sudeste, com dados 
da cultura material que complementam a informação 
de alguma arquitectura remanescente e das fontes 
escritas.

Os vestígios a que nos referimos são essencialmen-
te dos séculos IX e X  para Idanha-a-Velha (a Antāniya 
ou Exitania islâmica) e têm sido objecto de estudos re-
centes por investigadores espanhóis, tanto ao nível da 
análise histórica como arqueológica01. 

A divisão administrativa de época islâmica, a Marca  
Inferior, tinha então capital em Mérida (mais tarde 
em Badajoz) e dominava um território pontuado por  
algumas fortificações de relevo: Trujillo, Cáceres, Coria 
(Qurya), Alcântara (Qantara al-Sayf).  Al-Rāzī afirma 
que o distrito de Coimbra tocava a Exitania e que terá 
servido de residência durante algum tempo ao mula-
di independentista Ibn Marwān al-Jillīquī (finais do 
séc. IX), sendo depois ocupada por Mas’ūd b. Sa’dūn 
al-Surumbāqi02. A instalação, no mesmo período, de 
grupos berberes na região centro-leste, os Miknāsa,  
algures entre o Zêzere e o Tejo, na triangulação de Sertã,  
Constância e Vila Velha de Rodão, terá conduzido à 
definição de  distritos rurais (iqlim) e à implantação 
de fortificações que lhes estariam associadas03. Seme-
lhante tipo de ocupação terá existido nos territórios 
a Leste, na orla de Idanha, com componentes berbe-
res dessa e de outras tribos, como os Masmudas dos 
Banū Tayīt04. Para o séc. X, Al-Rāzī menciona a cidade 
de Idanha como sede de Kura, uma das dez regiões/
distritos do Garb e afirma que Alcântara dependia 
dela05. Picard, a partir do Muqtabis II de Ibn Hayyān, 
refere-se aos berberes Baranis, da região de Exitania 
e Qurya, que terão pedido ao emir Muhammad auto-
rização para se instalarem em Marvão06.

Monsanto também é mencionada por Al-Rāzī como 
uma fortaleza da região. Embora se desconheçam ou-
tros comprovativos de ocupação desse período no lo-
cal, a sua proeminência, com as inerentes vantagens de 
controle visual, induz à percepção de um valor estra-
tégico justificativo de uma fixação continuada ao lon-
go de todo o período medieval.  Uma das articulações 
possíveis seria com a fortaleza de Penamacor, hipótese 
muito plausível07. H. Catarino, sugere a relação de Pe-
namacor com Makhul b. ‘Umar, um dos companhei-
ros de Ibn Marwān, participante no assalto de 876 a 
Juromenha, que poderá ter-se fixado nessa elevação08. 
Citando E. Terés, aventa a possibilidade de o nome  
Penamacor corresponder a “Penha” de “Makhul”09.

Al-Rāzī alude também a fortalezas em Arronches 
e Montalvão10. Os múltiplos topónimos e hidrónimos 
que nos direccionam para uma prévia ocupação mu-
çulmana, levam-nos a crer, tal como a outros autores11, 
que vários sítios da região tiveram expressão em época  
islâmica: Bemposta, Benquerença, Benquerenças, Al-
cains, Almortão, Aravil, Alpreade, entre outros. Uma 
nota ainda para a hipótese, colocada por Fernando  
Branco Correia, de Castelo Branco corresponder à 
“fortaleza branca” mencionada na crónica Akkbar 
Majmu’a, a propósito da fuga de um rebelde de Mé-
rida perseguido por ordem do emir Abd al-Rahman I 
(756-788)12. 

O conhecimento da região nos períodos seguintes, 
até à conquista cristã, permanece mais obscuro. Para 
Idanha-a-Velha a arqueologia tem vindo registar tes-
temunhos para o séc. X e para a centúria seguinte. Os 
arqueólogos Malalana, Sanchéz e Morín referem que 
o espólio arqueológico exumado parece indiciar uma 
ocupação de tipo doméstico-rural, na sua maioria com 
características formais compatíveis com o período 

[01] Sánchez Ramos e Morín de 
Pablos (2015); Malalana, Sanchéz 
e Morín (2018).

[02] Picard (2000), 186; Correia 
(2005) 78.

[03] Catarino (2005) 198.

[04] Malalana, Sanchéz e Morín 
(2018) 721.

[05] Picard (2000) 137 e 140.

[06] Picard (2000) 167.

[07] Correia (2005) 80.

[08] Catarino (2005) 209, 
nota 16.

[09] Catarino (2005) 209; Terés 
(1986) 60.

[10] Borges Coelho (1989) I, 51; 
Levi-Provençal, 1943:89-90);

[11] Correia (2005) 80-81.

[12] Correia (2005) 78.
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a linha do Tejo, de um e do outro lado, o limes com o 
reino de Leão, a importância de Cáceres e Badajoz na 
geopolítica da região. 

Em toda a Beira o controle do rei era evidente na 
curta duração dos mandatos dos alcaides das fortale-
zas, os quais serviam de interlocutores entre o rei e os 
municípios, sendo estes que superintendiam militar e 
jurisdicionalmente no território24.

Precisamos de esperar pelo final da década de 50 
do século XII para compreender os interesses que se 
jogavam neste território de fronteira, entre muçul-
manos e portugueses por um lado, mas também en-
tre o novel reino português e os de Leão e Castela. A 
Afonso VII de Leão vai suceder o seu filho Fernando II, 
em 1156, determinado a não reconhecer a autonomia 
portuguesa e, por conseguinte, a fazer frente a Afonso 
Henriques. O tratado de Sahagún, entre Leão e Castela,  
em 1158, perspectivando a partilha dos territórios a 
conquistar aos muçulmanos, a Sul, incluindo os de 
Portugal, ilustra bem o cenário de pretensões geopo-
líticas dos herdeiros de Afonso VII. 

Mas é durante a década de 60 que as investidas 
muçulmanas endurecem na Galiza e na Beira, o que 
motivará um acordo de paz entre os dois reis, em  
Celanova (1160). Na senda da crescente ameaça dos al-
móadas que, entretanto, haviam proclamado a jihād 
contra os reinos cristãos, e do perigo que representava 
a animosidade de Fernando II, o rei português reforça 
o poderio dos templários na região. Depois da doação 
de Tomar, é a vez de Idanha-a-Velha e Monsanto, em 
30 de novembro de 1165, com território delimitado pe-
los rios Tejo, Zêzere e Elga25. As epígrafes dos castelos 
de Pombal e Almourol referem que o mestre templário 
Gualdim Pais foi responsável pela construção (nalguns 
casos reforma) de Tomar, Zêzere, Almourol, Cardiga, 
Idanha-a-Velha e Monsanto26. As intervenções nas for-
tificações de Idanha-a-Velha e Monsanto terão ocor-
rido entre 1169 e 1171. M. Barroca qualifica a torre de 
menagem de Monsanto, de planta quadrangular, como 
um dos mais antigos exemplos deste tipo de estrutura 
em Portugal27, ainda visível nos debuxos quinhentistas 
de Duarte de Armas [Fig. 01].

[Fig. 01]
Castelo de Monsanto, 
segundo Duarte De Armas 
(1509-10). 
Reprodução em João de 
Almeida (1943) 231.

[24] Cf. Mattoso (2006) 193 e 
Durand (1982) 607-608, que 
questiona as razões régias da 
demissão e substituição dos 
alcaides, quase sempre para 
favorecer instituições eclesiás-
ticas e ordens militares. 

[25] DMP-DR I, doc. 288.

[26] Barroca (1997) 179.

[27] Barroca (2001) 222-223; 
Fernandes (2009) 623-624. 
Desta torre só resta o entalha-
mento na rocha.

Taifa, embora tenham registado também cerâmicas de 
cronologia anterior13. Reconhecem que após o século X 
terá havido uma reformulação da organização espa-
cial, condicente com alguma perda de relevo político-
-militar14, o que é compatível com a quase ausência de  
referências nas fontes escritas. Segundo Picard, a cidade  
é mencionada nas fontes quando se fala da última 
campanha do dirigente almorávida Tāshfin b. Ali em 
direcção ao Norte, até Idanha15.

Isto não quer dizer que a região da Beira Sudeste, 
apesar de periférica, tivesse deixado de ser espaço de 
vivência muçulmana, com os seus pontos fortificados 
em rede, o seu quotidiano campesino, a par de uma 
população moçárabe que parece revelar-se em vários 
indícios toponímicos. A arqueologia tem vindo a pro-
porcionar indicadores da presença islâmica noutros 
locais, como Bemposta (Penamacor), para a qual os 
investigadores formulam a hipótese de ter funcionado 
como um sítio-atalaia16.

A SEGUNDA METADE 
DO SÉC. XII, TEMPO 
DE GUERRAS 
SANTAS E DISPUTAS 
TERRITORIAIS
...................

Certo é que, a partir do séc. XII, sobretudo no período 
da dinastia berbere norte-africana dos almóadas, esta 
faixa Sudeste da Beira reganha interesse estratégico.

Há que chamar a atenção para o quadro político-re-
ligioso em que se movimentavam os almóadas: segui-
dores de Ibn Tūmart, enfrentaram primeiro os ante-
cessores almorávidas e proclamaram a supremacia do 
seu movimento religioso, rigorista, em que o combate 
aos não adeptos desta linha de pensamento se assu-
mia como a prioridade do estado e, por conseguinte, 
encabeçava os propósitos de acção das hostes guer-
reiras. Na segunda metade do séc. XII, do lado cristão,  

confluíam ambições político-territoriais e fidelidades 
espirituais em relação a Deus e a Roma. 

Desde 1095, com o incentivo do papa Urbano II, a 
cristandade encetara o movimento de cruzada, entre 
ideais de guerra santa e de guerra justa. A adesão à 
defesa da Jerusalém, unindo realezas e casas nobres 
de toda a Europa, cimentara-se com as intervenções 
laudatórias da Ordem do Templo, proferidas de Ber-
nardo, abade de Claraval, no Concílio de Troyes (1129). 
Foram determinantes para o reconhecimento da milí-
cia e para a construção da ideia de santidade dos mi-
lites Christi17. As benesses papais pela participação no 
movimento de cruzada – o perdão dos pecados, a sal-
vação eterna –, para além das motivações materiais, a 
que se juntavam os privilégios da peregrinação18, con-
figuraram o quadro apelativo que conduziu a cristan-
dade a fazer da Terra Santa a sua inspiração espiritual, 
um elo de união dos reinos europeus, entre a fé e a 
acção militar. Como afirma José Mattoso «a ideia de  
Jerusalém passou a estar presente (...) em todos os  
aspectos da história europeia»19.

Também em Portugal, a analogia entre a luta pelos 
Lugares Santos e a que se travava contra o Islão pe-
ninsular ganhou adeptos entre a nobreza e o clero,  
nomeadamente entre os crúzios de Coimbra20. 

A partir da primeira década do séc. XII, os freires 
de S. João de Jerusalém ou Hospitalários instalam-se 
no mosteiro de Leça (1112? 1122?)21 e, em 1128, D. Teresa   
doa o castelo e o termo de Soure aos Templários22. O 
território português apresentava-se como um pre-
coce exemplo de expansão da “cruzada” no ocidente 
europeu. As pregações de S. Bernardo, entre 1146 e iní-
cios de 1147, estão a par com a influência que o monge 
cisterciense exerce no sentido de alargar a cruzada 
ao extremo ocidente, apoiando, tal como o papa, a 
participação de flamengos e alemães na empresa das 
conquistas de Santarém e Lisboa, a que não terá sido 
alheio o reconhecimento de D. Afonso Henriques no 
mundo ocidental cristão23.  

A região da Beira Sudeste, na segunda metade do 
séc. XII, terá necessariamente de analisar-se no contex-
to de um espaço de fronteira mais vasto, que engloba 

[13] Malalana, Sanchéz e Morín 
(2018) 731. Através dos desenhos 
publicados (forma B2), parecem-

-nos identificáveis panelas cujo 
perfil se adequa a produções do 
período Omíada na transição do 

alto-medieval, sem decoração ou 
com simples linhas incisas (Malala-

na, Sanchez e Morín (2018) 733.

[14] Malalana, Sanchez e  
Morín (2018).

[15] Picard (2000) 104-105.

[16] Santos, Henriques e Barraca 
(2021), no prelo.

[17] Sobre o texto de Bernardo de 
Claraval, De Laude Novae Militae, 

ver Bonowitz (2012) 31-44.

[18] Flori (2001) 311 e 320.

[19] Mattoso (2006) 58.

[20] Mattoso (2006) 170.

[21] Fernandes e Oliveira (2005) 
140; Oliveira (2005) 468.

[22] Na pessoa de Raymond 
Bernard, companheiro de Hugh 

de Payns. Barroca (1997) 172-173; 
Oliveira (2005) 462.

[23] Mattoso (2006) 169.
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guerras contra os muçulmanos, mas também contra os 
cristãos38, numa alusão clara a previsíveis confrontos 
com Leão. Dois anos passados, em 1174, o rei concede 
foral à vila de Monsanto, o que parece indiciar o re-
gresso da povoação ao controle da coroa. De facto, na 
bula de 1175, os castelos de Monsanto e de Abrantes já 
não fazem parte da listagem de bens da ordem39.

Duas questões se impõem: 
— Por que razão Monsanto passa das mãos dos 

Templários para as da Ordem de Santiago em 1172? 
— Por que razão se mantém, ao que sabemos, ape-

nas dois anos na posse dos Santiaguistas?
Relativamente à primeira questão, julgamos ser 

perceptível que o fôlego construtivo e a eficácia militar 
templária dos anos 60 afrouxou após a morte de Gual-
dim Pais, em 1165; note-se também que a emergência 
dos santiaguistas, liderados por D. Pedro Fernandes, 
uma ordem ibérica criada especificamente para o 
combate ao “infiel” muçulmano, terá incentivado a 

coroa a apostar num ramo português; por outro lado, 
o facto de um dos fundadores ser o conde Rodrigo  
Álvares, aproximava a ordem da esfera régia portu-
guesa e poderá ter constituído um estímulo ao reforço 
dos contingentes de defesa por profissionais motiva-
dos, cada vez mais necessários em vários pontos do 
reino face ao avanço almóada.

A resposta para a segunda questão encontramo-la, 
em primeiro lugar, no facto de a Ordem ser de origem 
leonesa, reino liderado pelo rival Fernando II, o que era 
factor de desconfiança para a coroa (temores que mais 
tarde se confirmam, com o apoio dos santiaguistas ao 
rei leonês no confronto de Ciudad Rodrigo, em 1179); 
em segundo lugar, há que referir que o conde Rodrigo 
Álvares, em dissidência com os seus confrades,  deci-
de fundar uma nova milícia em Aragão, a Ordem de 
Monteagudo, na invocação de Santa Maria40; por outro 
lado ainda, os ataques almóadas de 1174-75 podem ter 
motivado o abandono da povoação, como defende J. L.  

[Fig. 02] 
Castelo de Penha Garcia, 
segundo Duarte De Armas 
(1509-10).
Reprodução em João de 
Almeida (1943) 223.

[38] Martín (1974) 82-83; Cunha 
(2021) 44.

[39] Oliveira (2005) 476.

[40] Fernandes e Oliveira (2005) 
146; Cunha (2021) 44.

Gualdim Pais, figura fascinante da segunda metade 
do séc. XII (1120-1195)28, com origem na nobreza mi-
nhota29, foi armado cavaleiro por Afonso Henriques 
e, enquanto mestre da Ordem, dele recebe amplas 
doações. Desempenhou um papel determinante na 
estruturação da defesa de Coimbra e da linha do Tejo. 
Com boa preparação militar, combateu na Terra Santa 
durante cinco anos (Escalona, Antioquia), aí contactou 
com modelos tácticos e arquitectónicos  mais avança-
dos da época30 e, após o seu regresso em 115631, soube 
transpô-los, com mestria e eficácia, para o território 
português.  O uso de alambores, de hurdícios e a di-
fusão das torres de menagem são disso exemplo e si-
tuam as edificações templárias do território português 
na vanguarda da arquitectura militar da época.

É também no início da década de 1160 que se as-
siste ao arranque da fulgurante acção do aventureiro 
Geraldo Sem Pavor, antigo cristão escravizado pelos 
muçulmanos, que conquista Beja (1162), Trujillo, Cáce-
res, Évora, Montánchez, Serpa e Juromenha (1165-66). 
O relacionamento de Geraldo com Afonso Henriques é 
algo nebuloso32, mas sabe-se que estiveram juntos em  
Badajoz, em 1168/69. Neste confronto, tão determinante  
que levou os almóadas a proclamar “Guerra Santa”, o 
monarca de Leão, Fernando II, genro de Afonso Henri-
ques, irá apoiar o lado muçulmano.

Perante esta união, que colocava em risco os objec-
tivos portugueses de controle territorial, o monarca 
português ataca Badajoz. Aparentemente incongruen-
te, a tomada de posição do rei leonês tem de enten-
der-se na forma como Afonso I era então visto: uma 
ameaça latente ao poder de Leão e Castela. Os múl-
tiplos episódios que marcaram o litígio entre Afonso 
Henriques e Fernando II, que precederam o confronto 
de Badajoz, ajudam a explicar este posicionamento.

Como sabemos, o resultado deste recontro foi de-
sastroso. Para além da derrota, Afonso Henriques é 
aprisionado por vários meses e fractura uma perna, 
não mais recuperando o vigor físico indispensável à 
prática da cavalaria. Logo após o recontro (Setembro 
de 1169) é notória a preocupação do monarca em es-
timular  a Ordem do Templo a empenhar-se na defesa 

da linha do Tejo, confirmando a posse de Tomar, acres-
centando aos seus bens os castelos de Zêzere e Cardiga 
e prometendo-lhe a terceira parte de todas as terras 
que viesse  a conquistar além-Tejo, na condição de que 
os seus rendimentos fossem utilizados no serviço de 
Deus e do Rei33. É interessante verificar, neste subli-
nhado do destino dos réditos, a precoce preocupação 
de Afonso Henriques em relação à crescente riqueza 
templária no reino.

Em 1170, tem lugar um novo assédio a Badajoz, agora  
apoiado pelo filho herdeiro, Sancho. O desfecho é uma 
nova derrota, com a ajuda do rei leonês.

Um período de tréguas com os almóadas permite, 
entretanto, outras preocupações: a fixação de popula-
ção nas áreas conquistadas, a consolidação da defesa. 
O monarca continua a escudar-se no apoio das ordens 
militares e isso é muito claro com a entrada da Ordem 
de Santiago no teatro de guerra e, um pouco mais tarde,  
em 1175-76, com a criação da Ordem dos Cavaleiros  
de Évora.

Em 1172, Afonso I doa ao mestre da Ordem de San-
tiago, D. Pedro Fernandes, a vila de Arruda (em Junho) 
e o castelo de Monsanto (em Setembro), antes na posse 
dos Templários e, em 1173, também o castelo de Abran-
tes34. A extraordinária localização de Monsanto, com 
visibilidade para a Serra da Estrela e a Serra da Gata, 
justificava bem o interesse régio pelo sítio.

O precoce acolhimento dos santiaguistas no reino 
português é justificado em várias perspetivas: para 
uns, a presença de um sobrinho de Afonso Henriques, 
Rodrigo Álvares na milícia35; para outros, os desenten-
dimentos entre Fernando II e o primeiro mestre, Pedro 
Fernandes36.

O texto da doação, porém, evidencia cuidados em 
relação a uma ordem cuja cabeça se situava em Leão, 
mencionando que os freires de Santiago não poderiam 
entregar o castelo a comendador estrangeiro: «ipse 
comendator que baiulationem huis Ordinisin terra 
meatenueritteneatsempre iludcastellum, et num 
alius comendatoripsius terrae (...)»37. Mais acrescen-
ta que os freires deveriam ajudar qualquer dos seus 
filhos (Sancho ou Teresa) que viesse a ser herdeiro nas 

[28] Sobre Gualdim Pais ver 
Barroca (2001) 219-224; (2002) 

536-537; (2017) 147-149.

[29] Mattoso (2006) 223.

[30] Barroca (2001) 219-220.

[31] Em 1157 já tinha o título de 
procurador templário – Mattoso 

(2006) 224.

[32] Pereira (2008) 45-47.

[33] Barroca (1997) 179 / 
DMP-DRI, doc. 295.

[34] Fernandes e Oliveira 
(2005) 144-146.

[35] Oliveira (2005) 476; Fer-
nandes e Oliveira (2005) 146.

[36] Vários historiadores 
citados por Mattoso (2006) 

248-249.

[37] Martín (1974) 82.
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manter o treino e a confiança das tropas, muitas vezes 
estimuladas pela possibilidade de desfrute dos despo-
jos dos lugares assediados.

Após a morte de Afonso Henriques (Dezembro de 
1185), a coroa continua a privilegiar os templários. Em 
1190 Tomar resiste ao cerco almóada de Abu Ya qūb 
Yūsuf al-Mansur e, em 23 de Janeiro de 1197, na pessoa 
do mestre Lopo Fernandes, D. Sancho I entrega-lhes 
Idanha-a-Velha e os seus termos (em escambo com  
Penas Róias e Mogadouro).

Villamariz Oliveira defende a existência de estru-
turas militares templárias em Idanha, do tempo da 
primeira doação (1165) ou anteriores44. Outros castelos 
ou torres, entre os rios Zêzere, Erges e Ponsul, poderão 
ter estado incluídos na linha de defesa e povoamento  
a cargo dos templários, entre 1165 e finais da centú-
ria, como Proença-a-Velha e Penha Garcia [Fig. 02]. 
Villamariz Oliveira é um dos defensores da hipótese 
de anterioridade de algumas das fortalezas da região, 

com relação à Ordem do Templo, nomeadamente Cas-
telo Novo, Penamacor [Fig. 03], Idanha-a-Nova [Fig. 04], 
Salvaterra do Extremo [Fig. 05], Ródão. Em Bemposta 
(Penamacor), no Largo do Castelo, remanesce uma torre 
de planta quadrangular, cuja edificação se atribui aos 
templários, de meados do séc. XIII45. 

A referida doação de Idanha-a-Velha à Ordem do 
Templo, presumivelmente depois de um período em 
que terá deixado de pertencer-lhe46, testemunha os 
tempos de instabilidade nesta região de fronteira. De 
facto, nos finais do séc. XII, as tensões entre Sancho I 
e Afonso IX de Leão intensificaram-se e foram motivo 
de forte mobilização de forças para combates na Beira 
interior Norte e em Trás-os-Montes47, nomeadamente 
dos cavaleiros templários, que provavelmente terão 
tido dificuldades em manter as possessões mais despo-
voadas. É também neste contexto, em 1199, que o mes-
tre Lopo Fernandes recebe a herdade de Açafa (Ródão), 
por troca das igrejas de Mogadouro e Penas Róias48.

[Fig. 04]
Castelo de Idanha-a-Nova, 
segundo Duarte De Armas 
(1509-10).
Reprodução em João de 
Almeida (1943) 199.

[44] Oliveira (2010) 447-448.

[45] Santos, Henriques e 
Barraca (2021), no prelo.

[46] DS, doc. n.º 100; Fernandes 
e Oliveira (2005) 140.

[47] Barroca (2003) 52-53. 

[48] DS, doc. n.º 117; Barroca 
(1997) 181. 

Martín41; outra razão para a curta permanência da  
Ordem de Santiago em Monsanto pode prender-se 
com a crescente necessidade da sua intervenção mais 
a Sul, situação que se consolida após o seu valoroso de-
sempenho no cerco de Santarém, contra Abu Yaʿqūb 
Yūsuf, em 1184, um dos raros momentos em que o rei 
de Leão se aliou ao seu sogro. De qualquer modo as 
opiniões dividem-se a este respeito, considerando-se 
também a possibilidade de se terem mantido na de-
fesa do castelo por mais alguns anos e, para alguns, a 
hipótese de nunca ter existido efectiva ocupação do 
sítio por esta ordem42, opinião que não perfilhamos.

No período entre 1170 e 1180, de acalmia na frontei-
ra com Leão, sobressai a ameaça almóada. Alcântara 
(Qantara al-Sayf), cuja ponte romana era a porta de 
entrada para Cáceres e Badajoz, ponto fundamental 
da antiga Via da Prata, é atacada em 1174-75. Évora 
sofre também, em 1174, uma forte investida, embora 

não tivesse caído. A esta instabilidade não é alheia a 
emergência da Milícia de Évora, liderada por um outro 
nobre nortenho, Gonçalo Viegas de Lanhoso43. Distri-
buíam-se assim, pelas três ordens religioso-militares, 
largas benesses régias e as obrigações de defesa do rei-
no. Entretanto também em Leão, na linha de fronteira, 
nasce em 1175 uma nova confraria de cavaleiros: a de  
S. Julião do Pereiro, aprovada em 1176 por Alexandre 
III, futura Ordem de Alcântara.

A insegurança não impedia o investimento no po-
voamento, pois só através dele se poderia garantir 
uma defesa eficaz. Desde a atribuição de foral a Évora, 
em 1166, muitos outros se seguiram. A defesa activa 
nos espaços de fronteira fazia-se então, em boa parte, 
pela guerra de surtidas, o que deverá ter acontecido 
nesta altura na região entre Idanha-a-Velha, Monsanto 
e Juromenha. Estas cavalgadas ou algaras, para além 
do pretendido desgaste do adversário, ajudavam a 

[Fig. 03]
 Castelo de Penamacor, 

segundo Duarte De Armas 
(1509-10). 

Reprodução em João de 
Almeida (1943) 237.

[41] Martín (1974) 113.

[42] Cunha (2021) 46.

[43] Fernandes e Oliveira 
(2005) 142-143; Oliveira 

(2005) 487.
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região, ao longo do séc. XIII e até à sua extinção, de-
pois prolongada nas centúrias seguintes pela Ordem 
de Cristo, está bem identificada.

No caso da Ordem do Hospital, a primeira acção 
militar efectiva é a participação na conquista de Sil-
ves, em 1189. A partir daí o monarca conta com ela 
para a defesa do reino, como o demonstra a doação de  
Guidimtesta, com obrigação de construir castelo, o que 
ocorrerá entre 1194 e 1211, designando-o de Belver54. O 
controle do curso superior do Tejo no território por-
tuguês deixa de ser um quase exclusivo do Templo e 
partilha-se agora com os hospitalários.

NOTA FINAL
O território da Beira Sudeste na segunda metade 

do séc. XII, como espaço de fronteira que foi, testemu-
nhou disputas de poderes entre muçulmanos e cris-
tãos, entre os reinos de Portugal e Leão. Uns e outros 
uniram a causa espiritual e religiosa ao acto militar, 
santificando a guerra em nome da fé, mas também em 
prol da concretização de projectos políticos. Através 
da cruzada, que aqui teve também o seu significado, 
foi parte de uma ambição de mais largo espectro, que 
marcou o Ocidente europeu entre os séculos XI e XIII.

As estruturas fortificadas que se ergueram neste 
território, algumas ainda conservadas, outras de que 
restam vestígios, são a expressão principal desse tem-
po de confrontos e de definição do limes do novo reino 
português.

Para além dos contributos que novas pesquisas de 
arquivo possam trazer, é em grande medida na in-
vestigação arqueológica que se depositam as maiores 
expectativas para clarificar e completar o quadro de 
vivência medieval deste território.

[Fig. 06]
Torre Templária de Idanha-a-Velha.
(Foto da autora)

[53] Costa e Barroca 
(2009) 681.

É incerto o real papel desempenhado pela urbe de 
Idanha-a-Velha ao longo das décadas finais do séc. XII e 
na transição para o XIII, mas a sua relevância simbóli-
ca terá seguramente implicado que a Ordem lhe desse 
uma atenção particular, pese embora a difícil concreti-
zação de um povoamento consistente nesse território. 
Esse empenho revela-se mais claro a partir de meados 
de duzentos. Depois de uma nova doação por D. San-
cho I, em 120349, na pessoa do mestre D. Fernando Dias, 
volta a ser doada, juntamente com Idanha-a-Nova, a  
D. Pedro Alvito.  Em 1229 passa para a posse do bispo da  
Guarda e só em 1244 o rei toma a decisão de entregá-la, 
uma vez mais, aos templários50.

O legado templário que nos fornece melhor in-
formação em Idanha-a-Velha é a torre de menagem  

[Fig. 06], com inscrição no tímpano, datada de 1245, 
comemorativa da entrada na posse do mestre tem-
plário D. Martim Martins (1242-1247)51. Teichner, num 
estudo de jarros e bilhas medievais provenientes des-
te local, que enquadra nos séculos XIII-XIV, coloca a 
hipótese de corresponderem a instalação templária52. 
Seria necessário saber mais sobre as muralhas, en-
tretanto destruídas, esperando-se que a arqueologia 
venha trazer luz sobre este e outros aspectos ainda  
mal conhecidos. 

A partir de “Vila Franca da Cardosa” os templá-
rios fundaram Castelo Branco, na evocação do Chas-
tel-Blanc do Oriente Latino53, e outros núcleos que 
sustentaram o seu poderio político-económico e 
militar. A continuada acção da Ordem do Templo na  

[Fig. 05]
Castelo de Salvaterra, 

segundo Duarte De Armas 
(1509-10).

Reprodução em João de 
Almeida (1943) 213.

[49] DS, doc. n.º 162.

[50] Barroca (2000) Vol. II, 
Tomo 1, 810-811.

[51] Barroca (2000) Insc. 
324, 808 e seguintes. A pri-
meira leitura da epígrafe foi 
de D. Fernando de Almeida.

[51] Teichner (1997) 345-352.

[52] Barroca (2001) 224; 
Oliveira (2010). 
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É no séc. XVII, no contexto da Guerra da Restau-
ração, que Penamacor readquire importância estraté-
gica como praça de guerra. Por ordem de D. João IV 
(1604-1656) procedeu-se à modernização e reforço da 
sua obsoleta fortaleza, que fora intervencionada cerca 
de 160 anos antes, no reinado de D. Manuel I, visando 
a sua adaptação aos avanços da artilharia entretanto 
ocorridos.

Coube ao Governador de Armas da Beira, o Mar-
quês de Castelo Melhor, efectuar a remodelação e re-
forço da cerca da vila, sendo construídos seis baluartes 
complementados por mais três meios baluartes. Ne-
nhuma outra praça do sul da Beira foi modernizada, 
com esta dimensão, senão a de Penamacor.

Remonta à época da reconquista a consciência de 
serem os territórios encaixados entre as serras, Gardu-
nha, Muradal e Talhadas e os rios Erges e Tejo, ou seja, a 
actual região sul da Beira Baixa, uma enorme fortaleza 
natural. Rodeada de elevações e cursos de água de di-
fícil transposição, sofríveis acessos e vias de comunica-
ção, aos quais se junta um clima extremo, onde o calor 
é atroz e as invernias agrestes, a maioria das tentativas 
de atingir Lisboa, seguindo a linha do Tejo a partir da 
Beira Baixa, foram sempre penosas e redundaram, não 
poucas vezes, em fracassos, que além de penosos, dita-
ram a derrota ou retirada dos exércitos que tentaram a 
sua entrada neste ponto do país.

As principais linhas fortificadas estiveram sempre, 
naturalmente, colocadas em posições próximas da fron-
teira com a Extremadura espanhola, em duas linhas 

bem definidas, mantendo na sua retaguarda, em ponto 
mais interior, Castelo Branco, a capital administrativa 
da região. A necessidade de modernização das forti-
ficações de fronteira em Portugal, após a sua última 
grande intervenção nos inícios do Séc. XVI, surgiu logo 
com a Guerra da Restauração, em 1640. O conflito, que 
se prolongaria até 13 de Fevereiro de 1668, encontrou 
um sistema defensivo obsoleto, em especial no inte-
rior do território que, integrado durante 60 anos na 
União Ibérica, deixara de fazer sentido.

As políticas de defesa que foram adoptadas nos 
anos após a Restauração da Independência privilegia-
ram novamente as praças de fronteira e abaluartaram-
-se novamente alguns dos antigos e obsoletos castelos 
que se encontravam na primeira linha, na fronteira 
com Espanha. Foi aliás, a política de defesa adaptada, 
seguida durante quase dois séculos de conflitos que 
se seguiram. Assim, na Beira Baixa, numa primeira li-
nha, Penamacor, Penha Garcia, Salvaterra do Extremo,  
Segura, Zebreira e Rosmaninhal e, numa segunda linha, 
marcada pelo Rio Ponsul, Monsanto, Idanha-a-Velha, 
Idanha-a-Nova e Castelo Branco, ganharam nova im-
portância do ponto de vista estratégico e militar. Des-
tas, Penha Garcia, Idanha-a-Velha, Idanha-a-Nova e 
Castelo Branco, foram praças cujos castelos acabaram 
por não sofrer adaptações de fundo face às inovações 
bélicas e tipo de combates da época. Salvaterra, Segura, 
Zebreira e Rosmaninhal, foram recondicionadas den-
tro das dimensões que permitiam as mesmas, sendo  
povoações isoladas e de população reduzida. Para  

O ÚLTIMO GRANDE BASTIÃO 
MILITAR DA BEIRA-BAIXA
...................

211HISTÓRIA



Castelo Branco esteve ainda projectado, no séc. XVII, 
um sistema de defesa abaluartado – Vauban – envol-
vendo o seu Castelo e toda a vila, cujas dimensões, caso 
se tivesse concretizado o projecto, teriam feito dela 
uma obra de apreciáveis dimensões. Este, contudo, foi 
abandonado passando Castelo Branco a fazer parte de 
um apoio de retaguarda e principal pólo aglutinador 
do reabastecimento, acantonamento e reagrupamento 
dos exércitos em trânsito. Coube a Penamacor, dada a 
sua excelente situação geoestratégica, receber a maior 
intervenção militar, fazendo dela a mais importante 
Praça Militar da Beira, a sul da Gardunha.

Analisada a extensa bibliografia sobre os conflitos 
ocorridos na Península, entre meados do Séc. XVII e 
a primeira década do séc. XIX, são inúmeras as refe-
rências à Praça de Penamacor, como ponto estratégico 
fundamental na defesa da Beira e uma das chaves da 
defesa das incursões do inimigo, mantendo essa impor-
tância até final do período das Invasões Napoleónicas, 

assistindo-se, após o fim da Guerra Peninsular, a novo 
declínio na sua importância militar, culminando com a 
retirada da sua guarnição em 1834 e posterior desman-
telamento de inúmeros elementos construtivos. Foi, 
sem margem dúvida, a mais importante e poderosa  
Praça de Armas do sul das Beiras, só se lhe aproximan-
do a de Monsanto, devido à sua posição altaneira e de 
acesso extremamente difícil. O que hoje resta deste im-
portante bastião é o importante manancial de estudo  
que encerra e urge explorar, para o enriquecimento da 
História Militar da Beira-Baixa.

Ricardo J. Nunes da Silva

DO TARDO-GÓTICO  
AO CLASSICISMO:  
A PAISAGEM ARQUI-
TECTÓNICA DO SÉCULO 
XVI POR TERRAS  
PENAMACORENSES. 
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INTRODUÇÃO...................
A região da raia beirã, assim como todas as zonas 

de fronteira, apresentam uma diversidade que os dife-
rentes ritmos da História explicam, não constituindo 
uma região artística específica, é, no entanto, indu-
bitável que este território de fronteira acusa, no seu 
conjunto, uma situação artística de periferia (...)01. A 
distância a que se encontram estas zonas fronteiriças 
dos grandes centros artísticos promoveu por vezes uma 
inalterabilidade de gosto, das formas e das soluções 
construtivas02, subsistindo e até mesmo interpretando 
vocabulários tidos, por vezes, como arcaizantes. No en-
tanto, entre os finais do século XV e meados da centú-
ria de Quinhentos, o território do interior raiano ganha 
uma vitalidade singular, facto que também natural-
mente se repercute no campo artístico. Tal circunstân-
cia permite acolher, interpretar e consolidar fórmulas 
e modelos artísticos tardo-medievais, passando a criar, 
por vezes, uma persistência dos esquemas construtivos 
a que chamamos manuelinos até épocas extraordina-
riamente avançadas do século XVI (...)03. 

Por outro lado, a partir de 1530 existe um progres-
sivo desvanecer do gosto tardo-gótico nos mais im-
portantes centros artísticos, facto coincidente com 
o enriquecimento cultural e humanista das elites e 
clientelagem. Tal conjuntura permite uma progressiva 
assimilação e consolidação do uso da gramática all’ 
antico. Primeiramente, essas formas são pontualmente 

plasmadas sobre a superfície arquitetónica, criando um 
bilinguismo04 e posteriormente, sensivelmente a partir 
de 1540, mas, sobretudo, a partir da década seguinte, os 
modelos clássicos, ora importados de centros artísticos, 
ora a partir de modelos disseminados pela gravura e 
pela tratadística, o renascimento acaba por se impor 
em zonas tidas como artisticamente periféricas. 

Desse ponto de vista, é interessante destacar as 
obras de madeiramento mudéjares que cobrem as 
capelas-mores de diversas igrejas situadas na zona da 
Beira Interior norte, como são exemplos as igrejas de 
Vilar Formoso, Castelo Bom, Castelo Mendo, Leomil, 
Escarigo, Vila de Touro ou Marmeleiro ou, mais a sul, a 
Igreja Matriz de Sortelha. Embora estas obras de laça-
ria mudéjar sejam tidas como modestas, revelam bem 
a receção e a aplicação de modelos de centros artísticos 
do outro lado da fronteira, nomeadamente a partir do 
aro de influência de Salamanca.

Para além destas notas relativas às influências 
transfronteiriças, o território português raiano tam-
bém sofre um intenso ambiente artístico, em especial 
no campo da arquitetura. De Almeida até Castelo Bran-
co, passando inevitavelmente pela cidade da Guarda e 
Covilhã, toda esta região, ao longo da primeira metade 
do século XVI, sofre uma intensa atividade construti-
va, como: castelos, conventos, igrejas, paços senhorias, 
pontes, pelourinhos, muros, muralhas, etc.

[01] ROSAS, Lúcia, “Arquitectura  
religiosa tardo-medieval e pin-
tura mural: relações litúrgicas e 
espaciais”. Revista da Faculdade 
de Letras: Ciências e Técnicas do 
Património. Porto, 2003, série 
I, vol. 2, p. 421; SERRÃO, Vítor, 
André de Padilha e a Pintura 
Quinhentista entre o Minho e a 
Galiza. Lisboa: Editorial Estampa, 
1998, pp. 21-32.

[02] ROSAS, Lúcia, op. cit, p. 
421. SILVA, Ricardo J. Nunes da, 
“A Beira Interior e as Formas 
Arquitectónicas Tardo,Medievais 
e Renascentistas”, Monumentos, 
nº 29, IHRU – Instituto da Habita-
ção e Reabilitação Urbana, 2009, 
pp. 68-69.

[03] DIAS, Pedro, A Arquitectura 
Manuelina. Porto: Civilização, 
1988, p. 155. 

[04] Sobre a problemática 
do bilinguismo ver: MARÍAS, 
Fernando, El largo siglo XVI. Los 
usos artísticos del renacimiento 
español, Madrid, Taurus, 1989.
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e as obras concretizadas no século XV, será no período 
manuelino que a fortaleza mais se destaca. Em 1501,  
a mercê efetuada a Sebastião Martins (ofício de escri-
vão das obras da vila), revela, para além da referência 
ao seu mantimento, diz-nos a documentação que tal 
usufruto somente ocorre desde que nas obras andas-
sem quatro pedreiros com os seus respetivos servido-
res e assim aviassem reparos no castelo e nas mura-
lhas da vila09.

 Apesar da documentação ser praticamente omissa 
no que toca às campanhas de obras, é sabido que, entre 
1509-1510, o complexo fortificado estava em obras. Essa 
nota é-nos fornecida através do manuscrito de Duarte 
de Armas (Torre do Tombo - Códice B), onde o escu-
deiro do rei refere que esta tore da menagem nom 
era acabada ao tempo que eu avy e estava ja altura 
14v+ e três de grossura ho muro dela 2v+10. Facto que 
é reforçado na panorâmica que se encontra inscrito 
no manuscrito de Madrid11, onde é possível observar a 
representação de um guindaste no alto da torre e uma 
legenda que refere esta tore da menagem sefaz agora 
e esta nesta altura q se aqui mostra [Fig. 01]12.

Também deste período é a construção da Igreja 
da Misericórdia de Penamacor [Fig. 02]. De contornos 
vernáculos, este espaço assistencial13 tem uma de fun-
dação quinhentista. Hoje, do edifício inicial, somente 
subsiste parte fachada principal com o seu respetivo 

portal, todo o restante do edifico é fruto de uma larga 
intervenção levada realizada pela Direção Geral dos 
Edifícios e Monumentos Nacionais no final da década 
40 do século XX. 

[Fig. 02]
Penamacor, Igreja da 
Misericórdia, portal, início 
do século XVI.

[08] Diz-nos Candeias da Silva, em 
Novembro de 1471, foi passada uma 
carta de mercê para que certo dinheiro 
da vila fosse aplicado à «mui necessá-
ria obra do castelo», indício evidente 
de que ela se realizou pouco depois. 
Certamente, refere-se ao documento 
onde se salienta “...o dinheiro das 
terças dessa vila que vós ora por este 
ano mandastes dar para ajuda da 
obra do castelo, pedindo-nos que ho 
nam tirássemos das vossas obras (...), 
que o dito dinheiro das terças a vós 
pertencia e não ao dito castelo, com 
outras razões que nos acerca dello es-
crevestes (...), e porquanto a obra do 
castelo he ora mui necessária para se 
dever de correger segundo sabeis, por 
ello avemos por bem que vós o dees 

e façaes dar por este ano para o dito 
castelo segundo se contém no alvará 
vosso que levou o alcaide, o qual vós 
fazee dar quando a obra do dito caste-
lo se começar”. Cf. ANTT, Leitura Nova, 
liv. 6, fl 43; SILVA, Joaquim Candeias 
da, op. cit. pp. 61 e 263.

[09] ANTT, Chancelaria de D. Manuel 
I, liv. 1, fl. 26v; idem, Chancelaria de  
D. João II, liv. 5, fol. Idem, Chancelaria 
de D. Manuel I, liv. 34, fl. 21v.

[10] ANTT, Códices e documentos de 
proveniência desconhecida, n.º 159, 
fl. 127 v. Este manuscrito elaborado 
por Duarte de Armas, a mando 
por D. Manuel I, é uma radiografia, 
sincrónica, do sistema defensivo 
fronteiriço português. Ao longo dos 

diversos fólios que constituem este 
extraordinário manuscrito, Duarte de 
Armas elabora um levantamento dos 
principais edifícios fortificados que 
constituem a primeira linha de defesa 
do território português em relação ao 
país vizinho. Cf. SILVA, Ricardo J. Nu-
nes da, “Livro das Fortalezas situadas 
no extremo de Portugal e Castela por 
Duarte de Armas, escudeiro da Casa 
do Rei D. Manuel I”, Trazas, muestras 
y modelos de tradición gótica en la 
Península Ibérica entre los siglos XIII y 
XVI, Madrid, Instituto Juan de Herrera, 
Escuela Técnica Superior de Arquitec-
tura de Madrid, 2019, pp 190-223. 

[11] BNE (Biblioteca Nacional de 
Espanha), Mss 9241. São conhecidas 
duas cópias do manuscrito realizado 
por Duarte de Armas. Uma das cópias 
é coeva e foi executada pelo próprio 
escudeiro de D. Manuel I. Essa cópia, 
tida como sendo o caderno de campo 
de Duarte de Armas, encontra-se 
atualmente depositada na Biblioteca 
Nacional de Espanha e é referida pela 
historiografia como o Códice A. Na 
realidade, o manuscrito de Madrid 
não se encontra completo. Somente 
apresenta as vistas panorâmicas, 
ficando a faltar as referidas plantas 
das fortalezas. Contudo, a historio-
grafia tem visto neste este livro das 
fortalezas como um caderno onde 
Duarte de Armas terá executado os 

levantamentos iniciais que depois  
serviram para a construção do  
manuscrito que se encontra  
depositado na Torre do Tombo 
(Códice B).

[12] BNE, Mss 9241, fl. 18v.

[13] Sobre o tema da assistência 
PINHO, Joana Balsa de, As Casas  
da Misericórdia: confrarias da  
Misericórdia e a Arquitetura  
quinhentista portuguesa, 3 vols. 
Lisboa: Universidade de Lisboa.  
Tese de Doutoramento, 2012.

Inevitavelmente, também a localidade de Penama-
cor é abrangida por este ímpeto renovador da arquite-
tura: primeiramente em torno do gosto tardo-gótico e 
posteriormente, já perto de meados do século XVI, é o 
vocabulário all’ antico que se impõem.

Longa é a história de Penamacor. Escusamo-nos de 
repetir lugares comuns sobre a importância das terras 
penamacorenses ao longo período da reconquista e o 
papel decisivo que teve a sua fortificação na consolida-
ção do território durante o período medieval. O desen-
volvimento é notório no decurso do século XV, detinha 
um total de 389 vizinhos e um rendimento de 12 400 
rs05. Em contrapartida, na centúria seguinte, os dados 
do numeramento de  1527, relatam que a vila de Pena-
macor e o seu arrabalde detinham 446 fogos e o seu 
termo 418 fogos, ou seja, um total de 864 vizinhos06. 
O crescimento populacional levou consequentemente 
ao crescimento do seu casario, ultrapassando mesmo o 
perímetro muralhado. Facto que não escapou ao olhar 

de Duarte de Armas, quando, em 1509-1510 (neste pe-
ríodo o poder encontrava-se nas mãos do alcaide-mor, 
Joham Roiz Ribeyro), realiza os desenhos panorâmicos  
penamacorenses e revela a existência do arrabalde  
penamacorense07. 

A ARQUITETURA 
TARDO-GÓTICA: OS 
ESCASSOS EXEMPLOS 
PENAMACORENSES 
...................

No período do reinado de D. Manuel I, o castelo 
e o perímetro de Penamacor, tal como acontece com 
tantas outras fortificações de fronteira, vai ser alvo de 
um conjunto de intervenções arquitetónicas08. Apesar 
das intervenções realizadas no período de D. Dinis  

[05] DIAS, João José 
Alves, “A Beira Interior em 1496 

(Sociedade, Administração e 
Demografia)”, ARQUIPÉLAGO. 
Série Ciências Humanas. Nº. 4, 

1982, pp. 120.

[06] GALEGO, Júlia, DAVEAU, 
Suzanne, O numeramento de 

1527-1532: tratamento cartográ-
fico, Lisboa, Centro de Estudos 

Geográficos, 1986. p. 103 e 107; 
SILVA, Joaquim Candeias da, 
“Penamacor ao tempo da ex-

pansão ultramarina (Séculos XV 
a XVII)”, Penamacor. 800 Anos 

de História, Penamacor, Câmara 
Municipal de Penamacor, 2009, 

pp. 63 e 65.

[07] ANTT (Arquivo Nacional 
Torre do Tombo), Códices e 

documentos de proveniência 
desconhecida, n.º 159, fls.  

63 e 64.

[Fig. 01]
Duarte de Armas, 

vista panorâmica de 
Penamacor, 1509-1510, 

BNE, R/35354.
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das obras dos muros e fortaleza da dita vila. O cargo 
surge em sequência das obras que se efetuam, para tal 
usufruía de um rendimento diário de 20 reais. Este va-
lor mantém-se durante o período em que as obras du-
rarem, acabando por se fazer acompanhar por quatro 
oficiais de pedraria ou então de dez servidores22.

No início da década de vinte, voltamos a ter notícias 
de Sebastião Martins. Apesar de não deter a vedoria 
(como anteriormente referimos), Sebastião Martins, 
manteve, até 1521 (data da sua morte), o cargo de es-
crivão das obras dos muros e fortaleza da Vila de  
Penamacor23. Com a morte do escudeiro, António Vaz, 
dito morador em Penamacor, recebeu a mercê régia de 
escrivão das obras dos muros e fortalezas da dita vila, 
usufruindo pela manutenção do cargo o valor diário  
de 15 reais24.

No campo prático da arquitetura, João Ortega é um 
nome que se destaca25. Com possíveis raízes em Castela, 
este mestre de arquitetura, morador na localidade de 
Penamacor26, encontra-se documentado, em 1513, em 
obras de cariz militar, como seja no castelo do Sabu-
gal27, Castelo Bom (campanha de obras onde surge o 
pedreiro biscainho Pero Fernandes, sendo o vedor da 
obra Rui de Andrade28) e possivelmente, este mestre 
também terá tido responsabilidade na campanha de 
obras do castelo penamacorense. Da mesma forma, 

apesar da inexistência de qualquer dado documental, 
tem-se questionado se o mestre João Ortega não terá 
sido o responsável pela empreitada efetuada na igreja 
da Misericórdia da vila penamacorense.   

A IGREJA DE SÃO TIAGO 
EM MEADOS DO SÉCULO 
XVI E A CAMPANHA DE 
OBRAS ALL’ ANTICO
...................

Conforme a narra a historiografia29, em meados do 
século XVI, a localidade penamacorense confronta-se 
com uma vitalidade, quer económica quer cultural. 
Um bom testemunho desse facto é a campanha de 
obras renascentista que ocorre, em meados do século 
XVI, na igreja de São Tiago de Penamacor. 

Com uma fundação que remonta ao período medie-
val30 e com ligações ao caminho fronteiriço de Santiago 
de Compostela31 (testemunho visível pela representa-
ção iconográfica da vieira que se encontra num dos 
plintos das colunas da nave), a igreja penamacorense, 
em 1320-1321, conforme nos diz Fortunato de Almei-
da32, usufruía de um rendimento que ascendia a 120 

[22] ANTT, Chancelaria de D. Manuel I, 
liv. 10, fl. 119.

[23] ANTT, Chancelaria de D. Manuel I, 
liv. 39, fl. 42v.

[24] ANTT, Chancelaria de D. Manuel I, 
liv. 39, fl. 42v.

[25] VITERBO, Sousa, Dicionário 
Histórico e Documental dos Arqui-
tectos, Engenheiros e Construtores 
Portugueses, vol. 2, Lisboa, Imprensa 
Nacional, 1922, p. 231.

[26] ANTT, Fragmentos, cx. 6, mç. 1, 
n.º 26. Transcreve-se seguidamente 
parte do documento referente a 
uma petição executada pelo mestre 
de obras João Ortega referente ao 
dinheiro lhe é devido quando executou 
a campanha de obras do castelo de 
Sabugal:  Senhor — Joan dortegua 
morador em Pena Macor mestre das 
obras do castelo do Sabugaall (...) me 
mandase paguar dozemtos mjl Reaes 

que se me deuem das ditas obras pera 
dele aver de paguar aos oficiaes e aos 
que me am emprestado, dinhieiros e 
mamtjmentos e outras cousas (...) não 
tenho que guastar nem paguar a meus 
oficiaaes e as obras saão acabadas (...) 
todas estas obras tenho feito alguum 
erro a vosa alteza asy como nas 
tereçenas de Pjnhel e em Castel boo 
em Sabugall nem em Pena Macor (...) 
trjmta oficiaaes que estaao esperando 
que Ihe va paguar e fazendo grande 
custo em que Recebo grande perdaa 
(...). VITERBO, Sousa, op. cit., p. 231.

[27] ANTT, Corpo Cronológico, 2ª 
Parte, mç. 39, n.º 82. Documento da-
tado de 20 de junho de 1513 referente 
aos 90.000 reais da campanha de de 
obras do castelo que João de Ortega, 
mestre das obras, recebeu de Luís do 
Mercado, almoxarife. Conferir ainda: 
ANTT, , Corpo Cronológico, 2ª Parte, 
mç. 41, n.º 175. 

[28] ANTT, Fragmentos, cx. 6, mç. 
1, n.º 26.

[29] Sobre o assunto ver SILVA, 
Joaquim Candeias da, “Penamacor 
ao tempo da expansão ultramarina 
(Séculos XV a XVII)”, Penamacor. 800 
Anos de História, Penamacor, Câmara 
Municipal de Penamacor, 2009,  
pp. 59- 77.

[30] Esta igreja de S. Tiago tida 
tradicionalmente como a primitiva 
sede da colegiada episcopal, VILAR, 
Hermínia Vasconcelos, “A integração 
diocesana de Penamacor: espaços e 
protagonistas da vivência religiosa na 
Idade Média”, Penamacor. 800 Anos 
de História, Penamacor, Câmara Muni-
cipal de Penamacor, 2009, pp. 41.

[31] Um dos trajetos jacobeos atra-
vessava a localidade de Penamacor. 
O caminho, quer oriundo do interior 
do Alentejo quer o proveniente do 

território espanhol – através da Ponte 
de Alcântara – passava por terras 
penamacorenses, onde a igreja de São 
Tiago era um dos locais de passagem 
obrigatória. Esse mesmo caminho 
prosseguia em direção norte, sempre 
ao longo da raia, até Almeida e dai 
para Escalhão, Santa Maria, Freixo 
de Espada à Cinta e Bragança, etc... 
Sobre a temática ver: SILVA, Ricardo 
J. Nunes da, “O Caminho de Fronteira 
para Compostela e as Representações 
de S. Tiago”, II Jornadas de Património 
de Belmonte – Caminhos da Fé, Bel-
monte, Câmara Municipal de Belmonte, 
2009, pp. 63-77;MONTES, Juan Gil, 
& ROJO, Rosa Mª Gil, “La Calzada 
Romana de la “Vía de la Estrela”: un Ca-
mino de Santiago Emergente”, Cultural 
management and governance for 
European pilgrimage routes, religious 
tourism and thermal tourism, Research 
and Innovation in Education Institute, 

2018 p. 40-41; CUNHA, Arlindo de 
Magalhães Ribeiro da, “Viseu > Vila 
Real > Chavesda Devoção ao Turismo 
(Caminho Português Interior de 
Santiago de Compostela)”, Património 
cultural jacobeu, turismo e peregri-
nação: O Caminho Português Interior 
de Santiago de Compostela (CPIS), La 
Laguna: PASOS Edita, 2019, pp.  8-9.

A profunda renovação e a inexistência documental, 
levam a uma história incógnita dos primórdios deste 
edifício. Do mesmo modo, também se desconhece a 
composição do espaço erguido no início da centúria 
de quinhentos. Contudo, todo o espaço deveria primar 
pela simplicidade arquitetónica, onde sobressaia, tal 
como hoje, o portal principal tardo-gótico com ar-
quivoltas, com intercolúnios decorados com esferas,  
elementos vegetalistas e geométricos14. 

OS PROTAGONISTAS  
E A ARQUITETURA  
NAS PRIMEIRAS 
DÉCADAS DO SÉCULO 
XVI: UM OLHAR À LUZ 
DA DOCUMENTAÇÃO
...................

Na realidade, nas primeiras décadas de quinhentos, 
atraídos pela importância de Penamacor, encontra-
-se na documentação remanescente um conjunto de 
nomes que estão relacionados, diretamente e indire-
tamente, com a ativada arquitetónica, como: alcaides-
-mor, vedores das obras ou escrivães das obras dos 
muros e fortaleza. A estes dados juntam-se ainda agen-
tes ativos no campo da arquitetura que se encontram 
na referida localidade de Penamacor.

Dos dados remanescentes, é possível então apurar 
as seguintes informações. A 2 de agosto de 1499, João 
Roiz de Vasconcelos, referido como fidalgo da casa 

real, obteve de D. Manuel I a mercê da alcaidaria do 
castelo e da fortaleza de Penamacor. A posse do cargo 
de alcaide-mor, ocorre após a morte do seu pai, Rui 
Mendes, antigo alcaide-mor. Como é de uso habitual, o  
fidalgo João Roiz de Vasconcelos, assume de forma plena  
os direitos e rendas, assim como as mais cousas a ela 
ordenadas e apropriadas, como sempre andaram 
com a dita alcaidaria15. 

Em 1501 (5 de maio) sabemos que António Gon-
çalves, era escrivão das obras da vila de Penamacor16. 
Acaba por falecer nessa mesma data, passando o cargo, 
através de uma mercê régia, para as mãos de Sebas-
tião Martins17. Contudo, a situação é efémera. Sebas-
tião Martins, morador em Penamacor e escudeiro de 
Rui Mendes de Vasconcelos18, parece ter acumulado o 
cargo de escrivão das obras (conserva o cargo até 1521) 
com o da vedoria das obras. Conforme relata a mercê 
régia lavrada pela chancelaria de D. Manuel I, a 2 de 
maio de 1502, Pedro de Andrade passa a ocupar o ofí-
cio de vedor das obras da vila de Penamacor19, isto em 
substituição de Sebastião Martins.

Cerca de uma década depois, em 1515 (a 10 de abril), 
surge-nos o nome de Lopo Vaz, como sendo então ve-
dor das obras de Penamacor20. Contudo, este acaba por 
perder o cargo que detinha, pelo simples facto por ter 
ido viver para fora da vila, ficando a nova residência a 
mais de 20 léguas da localidade penamacorense. Pelo 
facto da sua nova morada, acabava por não cumprir 
com as determinações que estavam inerentes ao cargo 
que desempenhava21.  

Três anos depois, a 9 de fevereiro de 1518, Francisco 
Alfaia, cavaleiro e alcaide do castelo da vila de Pena-
macor, é nomeado pela chancelaria régia como vedor 

[14] DIAS, Pedro, A arquitectura 
manuelina Vol. V (Arte Portuguesa da 
Pré-História ao Século XX. Dir. Dalila 
Rodrigues), Lisboa, Fubu Editores, 
2009, p.75.

[15] ANTT, Chancelaria de D. Manuel  
I, liv. 13, fl. 6; idem, liv. 14, fl. 90.

[16] ANTT, Chancelaria de D. Manuel 
I, liv. 1, fl. 26v.

[17] ANTT, Chancelaria de D. Manuel I, 
liv. 1, fl. 26v; idem, Chancelaria de  
D. João II, liv. 5, fol. Idem, Chancelaria 
de D. Manuel I, liv. 34, fl. 21v.  

Possivelmente, este Sebastião  
Martins, morador em Penamacor, é  
o mesmo que a documentação refere 
como sendo, em 1492, escrivão dos 
órfãos de Penamacor e em 1496, é re-
ferido como sendo escrivão das sisas 
da dita vila. Cargo que mantém deste  
o reinado de D. João II, usufruindo 
de um (...) mantimento anual de 
cinquenta e cinco reais por milheiro 
até à quantia de mil reais.

[18] Idem. Refere ainda o documento 
que a posse do cargo acarretou o 
mantimento das diversas prerroga-
tivas habitais do oficio/cargo em 
causa (...) quando em as tais obras 
lançarem, porque, não lançando, não 
haveria mantimento. E este mantimento 
só venceria quando nas ditas obras 
andassem de 4 oficiais para cima com 
seus servidores. El-rei o mandou por 
Henrique da Silveira, do seu Concelho, 
que ora tinha cargo de vedor-mor das 
obras, terças e resíduos em seu reino. 
André Pires a fez.

[19] ANTT, Gavetas, Gav. 15, mç. 11, 
n. º 16.

[20] ANTT, Chancelaria de D. Manuel 
I, liv. 24, fl. 27.

[21] Idem. A destituição foi lavrada  
e enviada por El-rei que mandou por 
Luís da Silveira, do seu conselho e 
guarda-mor do príncipe, que tem 
o cargo de vedor-mor das obras, 
terças e resíduos dos reinos. André 
Pires a fez.
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[Fig. 05]
Penamacor, Igreja de São 
Tiago, portal, capitéis; Diego 
de Sagredo, Medidas del 
Romano.

[32] ALMEIDA, Fortunato de, História 
da Igreja em Portugal. Vol. 4. Porto: 
Livraria Civilização, 1971, p. 90-144 
(Catálogo de todas as Igrejas, Comen-
das e Mosteiros que havia nos Reinos 
de Portugal e Algarves, pelos anos de 
1320-1321, com a lotação de cada uma 
delas. Ano 1746).

[33] LANDEIRO, José Manuel, Diocese 
da Guarda: Arciprestado de Penama-
cor, Minerva, Vila Nova de Famalicão, 
1940, p. 149. Conforme relata também 
Maria da Graça Vicente, do rol das 
igrejas estabelecido no primeiro 
quartel do século XIV, constam cinco 
templos na vila (...) as igrejas de Santo 
Estêvão (80 libras), Santiago (120 
libras), São Pedro (60 libras), S. João 

(60 libras) e Santa Maria do castelo 
(40 libras). Cf. VICENTE, Maria da Graça, 
Entre Zêzere e Tejo. Propriedade e 
Povoamento (séculos XII-XIV). Lisboa: 
Universidade de Lisboa. Tese de 
Doutoramento, 2013, p.54.

[34] LANDEIRO, José Manuel, op.cit, 
pp. 151-157; LANDEIRO, José Manuel, 
O concelho de Penamacor na história, 
na tradição e na lenda, Tipografia 
Jornal do Fundão, Fundão, 1982, pp. 
52-55.

[35] BNE (Biblioteca Nacional de 
Espanha) R/35354 - SAGREDO, Diego 
de, Medidas del Romano: necessarias 
a los oficiales que quieren seguir las 
formaciones de las basas, colunas, 
capiteles y otras pieças de los 

edificios antíguos, en casa d[e] Remō 
de petras, 1526.

[36] BNP (Biblioteca Nacional de 
Portugal), res-6082-p - SAGREDO, 
Diego de, Medidas del Romano agora 
nueuamente impressas y añadidas 
de muchas pieças e figuras muy 
necessarias alos officiales que quieren 
seguir las formaciones delas basas, 
colunas,capiteles, y otras pieças de 
los edificios antiguos. Lisboa: imprimido 
por Luis Rodrigues, 1542.

[37] Idem, fl.3.

[38] Sobre o entablamento do portal, 
abre-se um nicho com a figura de São 
Tiago. Contudo, esses elementos são 
fruto de uma modificação da fachada 
no século XX, visto que nesse local, 
até às primeiras décadas corria uma 
varanda (sobre todo o portal) com o 
seu janelão, dando acesso ao coro 
alto. Conforme relata José Landeiro, 
essa obra substitui a obra 1855, 
quando foi construída uma varanda 
que se abria para o coro alto: Vamos 
agora a examinar a fachada principal. 
0lhando-se para ela, sobressai uma 
varanda como a de qualquer casa. Foi 
construída em 1855 no tempo do sa-
cerdote acima aludido pelo pedreiro, 
de Mangualde, António Luiz Póvoa, 

pelo que levou 118000 réis. Antes, 
no local da varanda, encontrava- se 
um óculo com uma cruz de ferro.  Cf. 
LANDEIRO, José Manuel, Diocese da 
Guarda: Arciprestado de Penamacor, 
Minerva, Vila Nova de Famalicão, 
1940, p. 154.

Com exceção do frontão triangular38, o portal, do plin-
to ou contrabassa, conforme designa Sagredo, aos ca-
pitéis de acantos e enrolamento das volutas [Fig. 05], 
passando pelas colunas e respetivo entablamento, é 
notória a ampla assimilação que o arquiteto realiza a 
partir da leitura do discurso gráfico do tratado. 

O mesmo se pode referir a propósito do interior do  
edifício [Fig. 06] . Composta por três naves e coro-alto, 
a separação das naves é realizada por intermédio de 

colunas e arcos de volta perfeita. Uma vez mais, é no-
tório o discurso do arquiteto para a conceção desta 
espacialidade. Para tal, a fonte teórica para a conceção 
deste espaço é o tratado de Diego de Sagredo, sobre-
tudo ao nível dos capitéis e dos plintos que suportam 
as colunas. 

A par dos dados anteriores, ainda é possível des-
tacar a coluna que serve de suporte ao púlpito. Não é 
difícil descortinar a referência gráfica. Para tal, basta 

libras. Quantia bastante assinalável quando é compa-
rado com o rendimento das restantes igrejas da locali-
dade e até mesmo da região33. 

Para além deste dado, até meados do século XVI não 
detemos mais dados relevantes sobre este edifício. É 
precisamente nesse período quinhentista que identi-
ficamos uma larga campanha de obras, onde é notório 
o uso de uma gramática all’antico. Para tal, o recurso 
à tratadística renascentista foi fundamental para ins-
tituir a linguagem que observamos, quer ao nível do 
portal quer nos elementos estruturais e decorativos 
que se encontram ao nível das colunas e arcos que di-
videm as naves (apesar das intervenções efetuadas nos 
séculos seguintes, ainda subsiste um conjunto signifi-
cativo destes elementos)34. 

Na fachada principal, marcada ritmicamente pelos 
prominentes contrafortes – a denuncia perfeitamente 

o interior de três naves – sobressai um portal concebi-
do inteiramente sob o fino gosto ao romano [Fig. 03]. 
Para esse efeito, o arquiteto, cuja a identidade continua 
a ser uma incógnita, recorre inteiramente ao tratado 
de arquitetura das Medidas del Romano, de Diego de 
Sagredo [Fig. 04] para executar modelo que se plasma 
no edifício penamacorense. O tratado de Sagredo, quer 
a versão original castelhana (impressa em Toledo no 
ano 152635), quer a versão portuguesa, de 1542, (obra 
impressa na oficina lisboeta de Luís Rodrigues36), teve 
um fortíssimo impacto no desenrolar da arquitetura, 
convertendo-se mesmo na principal fonte gráfica do 
renascimento português. 

Uma simples confrontação entre o portal e as estam-
pas produzidas por Sagredo, é possível observar, em toda 
a sua amplitude, a existência de um decalque de uma 
das gravuras produzidas nas Medidas del Romano37.  

[Fig. 03]
Penamacor, Igreja de 

São Tiago, meados do 
século XVI. 

[Fig. 04]
Diego de Sagredo, Medidas 

del Romano, fol.3.
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[39] VOGTHERREN, Heinricum, Libe-
llus artificiosus omnibus Pictoribus, 
Statuariis, Aurifabris, Lapidicidis, 
Arculariis (Livro de arte muito útil 
para todos os pintores, entalhadores, 
ourives, pedreiros, carpinteiros,  

encanadores, armeiros etc..,), Lamina-
riis & Cultrariis fabris, sumopere utilis, 
Cum privilegio Cesareo impressus, 
Argentorati [Estrasburgo], 1539.

[Fig. 07]
Penamacor, Igreja de São Tiago, 
coluna do púlpito; Diego de 
Sagredo, Medidas del Romano, 
coluna monstruosa.

observar o capítulo referido como De la formación de 
las columnas (balaustres), aí encontramos o registo de 
uma coluna que Sagredo apelida de monstruosa [Fig. 07]. 
Foi precisamente esta a fonte que esteve na origem da 
coluna que suporta o púlpito da igreja de São Tiago de 
Penamacor.   

A par de Diego de Sagredo, encontramos ainda ou-
tras referências gráficas, sobretudo para os elementos 
decorativos. Nos plintos das colunas da nave, é possível 

observar uma decoração que recorre a cartelas deco-
rativas. Desta vez a referência não é as Medidas del 
Romano, mas sim, da obra gráfica, Libellus artificio-
sus omnibus pictoribus (...), de 153939, cujo o autor é o 
gravador alemão, Heinrich Vogtherr.

[Fig. 06]
Penamacor, Igreja de São 

Tiago, interior.
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comendadores da milícia48 e entre os diversos fólios 
surge-nos a comenda da igreja de São Tiago de Pena-
macor, veja-se:

Iº da ygra de santjago da villa de penamacor e suas anexas  
Comenda da ordem de Xpo [Cristo]
Igreia de Santiagou da villa de penamacor e suas anexas he 
comenda da Ordem de xpo. he dela comendador dom Simão 
de Meneses e he vigro da dita igreia Bras Goumez leva o ditto 
comendador dous terços dos dízimos & o bpo leva huu terço.
Ende, ao dito comendador os dous terços que leva dos dízi-
mos com promicias próprios guado, lam, linho vinho e outras 
meunças em cada hum Anno tiradas as despesas Ordinarias 
necessárias Comforme ao regimento e asy o salario do vigário 
trezemtos e dezoito mil seiscentos e cinquenta rs

Por intermédio destes dados que agora damos à es-
tampa, ficamos a saber da existência de uma comenda 
instituída na igreja de Santiago de Penamacor. Esta é 
administrada, primeiramente por D. Fernando de Me-
neses, passando posteriormente para as mãos do seu 
filho ilegítimo, D. Henrique de Meneses. Após a morte 

deste, é o seu filho, D. Simão de Meneses, que adminis-
tra os bens da milícia, conservando-os até ao momento 
da sua morte, em 157649 (cinco anos depois, em 158150, a 
comenda encontra-se nas mãos de um novo comenda-
dor. Para esse efeito foi designado D. Henrique Correia 
da Silva como novo administrador destes bens51).

Estamos convictos que a campanha de obras que 
foi levada a cabo em meados do século XVI e teve cla-
ramente a ação mecenática do comendador D. Simão 
de Meneses. Desse modo, vemos a presença, num dos 
plintos das colunas que dividem as naves, a represen-
tação das armas dos Meneses, neste caso concreto, 
referente a Simão de Meneses. A representação é bas-
tante curiosa, apesar do granito apresentar algumas 
lacunas. É visível parte do esquartelado do brasão dos 
Meneses (ramo dos Srs. de Cantanhede), composto, na 
parte superior, por cinco quinas do reino e no campo 
inferior, por cinco flores de lis, tudo sobreposto por um 
escudete liso [Fig. 08]. Encontramos um exemplo desta 
heráldica no túmulo de D. Fernando de Meneses e D. 
Brites de Andrade, Senhores de Cantanhede. Trata-se 
de um túmulo conjugal, datado cerca de 1440, que se 

[49] Conforme refere a Chrónica da 
Santa Província de Nossa Senhora 
da Soledade de Frei Francisco de 
Santiago, o comendador, D. Simão 
de Meneses, morreu. no ano de 1576, 
tendo sido sepultado no Convento 
de Santo António de Penamacor. A 
mesma crónica realiza a transcrição da 
sua lápide sepulcral onde se encontra 
o seguinte epitáfio “Aqui jaz D. Simão 
de Menezes, Comendador que foi 
de Santiago desta vila, faleceu no 
primeiro de Junho do ano 1576”. Hoje, 
a lápide sepulcral do comendador 
integra o acervo artístico do Museu 
Municipal de Penamacor e mereceu 
referencia em: BATISTA, Joaquim; 

OLIVEIRINHA, André, “A lápide de 
D. Simão de Menezes no Museu 
Municipal de Penamacor: nota de 
investigação”. Materiaes, 3ª série, nº 5. 
Castelo Branco, 2021, p. 119-123.

[50] Na relação das Comendas do 
Convento de Tomar (1575-1598) é refe-
rido que a comenda de Santiago de 
Penamacor dada a Anrrique Corre[a] 
por carta feita a 3 de setembro de 
1581. Cf. ANTT, Ordem de Cristo/
Convento de Tomar, livro 25, fl 6.

[51] Em 1607, a comenda ainda se 
encontrava nas mãos de D. Henrique 
Correia da Silva, onde é referido que 
se trata de uma comenda dos xx mil 

cruzados Comenda de São Tiago de 
Penamacor, comendador Simão de 
Menezes, vale 200.000 mil reais [esta 
tombo no convento mandado por 
realizar por Henrique Correia da Silva 
em 1607]. Cf. ANTT, Ordem de Cristo/
Convento de Tomar, livro 240. 

[Fig. 08]
Penamacor, Igreja de São Tiago, 
nave, plinto, reconstituição da 
heráldica dos Meneses.

O COMENDADOR DA 
ORDEM DE CRISTO,  
D. SIMÃO DE MENESES 
E A SUA AÇÃO 
MECENATICA NA  
IGREJA DE SÃO TIAGO 
DE PENAMACOR 
...................

Um dado que a historiografia local tem descurado e 
por vezes ignorado, é a presença na localidade de Pena-
macor da milícia de Nosso Senhor Jesus Cristo. Perante 
os dados da documentação remanescentes, na primeira 
metade do século XVI, a Ordem de Cristo marca presença  
na localidade pela mão dos Meneses, tendo estes assu-
mido administração da comenda40 que foi estabelecida 
na igreja de São Tiago de Penamacor41. A instituição desta  
comenda, terá surgido, certamente, na sequência da 
criação, em 1514, das comendas novas, também designa-
das como comendas dos vinte mil cruzados42. 

 A primeira informação em torno desta linhagem, 
e da sua associação a Penamacor e à Ordem de Cristo,  
revela-se na pessoa de D. Fernando de Meneses,  
conhecido como o Roxo (séc. XV-1518). Era senhor do 
Louriçal e conselheiro régio. Prestou serviços rele-
vantes ao rei e por isso foi compensado através das 
comendas de Mendo Marques e de Penamacor43. Foi 
casado com Maria de Castro, com quem teve dois fi-
lhos, Fradique e Leonor Meneses. A par desta relação 
e fruto de uma relação extraconjugal com Constança 
Vaz, nasceu Henrique de Meneses (em 1518, por morte  
do pai recebeu as respetivas comendas)44. Por sua 
vez, D. Henrique de Meneses45 casou com Guiomar da 
Cunha, deste matrimónio nasceu D. Diogo de Mene-
ses (por morte do seu pai herda a comenda de Mendo 
Marques) e D. Simão de Meneses46, que recebeu de 
forma hereditária a administração da comenda da 
Ordem de Cristo que se encontra anexa à igreja de São 
Tiago de Penamacor47. 

São diversos os dados que confirmam esta questão, 
como é o caso do registo de 1564. Trata-se de um livro 
onde estão arroladas todas as comendas e respetivos 

[40] A presença da Ordem de Cristo 
no território encontra-se marcada 
pela organização jurisdicional das 
comendas. Como refere Isabel Sousa 
e Silva, a comenda corresponde a um 
“espaço territorial delimitado, dentro 
do qual os freires cavaleiros atuavam 
como autoridade senhorial, em nome 
do Mestre, e de acordo com o poder 
que lhes fora delegado, usufruindo dos 
seus bens e rendimentos. Organizadas 
como um senhorio, podendo ser defi-
nidas como órgãos de gestão agrária, 
juntavam aos réditos provenientes 
da terra - ao domínio – um amplo 
conjunto de direitos territoriais e juris-
dicionais”. SILVA, Isabel Morgado de 
Sousa e, A Ordem de Cristo (1417-1521), 
Porto: CEPESE/Fundação Eng. António 
de Almeida, 2002, p. 188. 

[41] ANTT, Ordem de Cristo/Con-
vento de Tomar, livro 19 (Caderno das 
comendas da Ordem de Jesus Cristo), 
fl. 48v.

[42] Idem, fl. 48v. No caderno das 
comendas é referido o seguinte: 
Comendas do xx cruzados - Comenda 
de s. Tiago de Penamacor. Conforme 
refere Joana Lencart, D.  Manuel I, no 
ano de 1514, obtém, uma autorização 
papal para criar um novo conjunto 
de comendas da Ordem de Cristo. 
São comendas baseadas em bens 
fundiários pertencentes às igrejas, 
pelo que a sua instituição exigia a 
disponibilização de mais meios para 
a ordem, prevendo-se obter rendas 
eclesiásticas no valor total de vinte 
mil cruzados anuais. Cf. LENCART, 
Joana, “O Livro das Comendas da 
Ordem de Cristo (1563). Elementos 
para a compreensão da obra de Pedro 
Álvares Seco”, População e Sociedade, 
CEPESE, Porto, vol. 24, 2015, p. 41. 
Sobre o tema ver também: SILVA,  
Isabel Luísa Morgado de Sousa e,  

“As Comendas Novas da Ordem de 
Cristo: uma criação manuelina”, Mili-
tarium Ordinum Analecta. Comendas 
das Ordens Militares na Idade Média 
Porto: CEPESE/Fundação Eng. António 
de Almeida, vol. 11, 2009, p. 105-118. 

[43] VASCONCELOS, António Maria 
Falcão Pestana de, Nobreza e Ordens 
Militares. Relações Sociais e de poder 
(séculos  XIV a XVI). Porto: CEPESE, 
vol. 12, 2012, pp. 343, 367, 496 e ss.

[44] SOUSA, António Caetano de, 
Provas de História Genealógica da 
Casa Real Portuguesa, Tomo II, 1ª pt., 
p. 443.; MORAIS, Cristóvão Alão de, 
Pedatura Lusitana, 6 Tomos, Porto: 
Livraria Fernando Machado, 1943. 
Tomo II, vol. II, p. 363.

[45] VASCONCELOS, António, op.cit., 
p. 855.

[46] Segundo António de Vascon-
celos, existe um duplo objectivo: 
estabelecer novas alianças e redes 
de solidariedade com indivíduos de 
linhagens com profundas ligações 

às Comendas estabelecer alianças e 
laços de familiaridade com uma das 
principais linhagens nobiliárquicas 
e tituladas do reino (...) tal como 
acontece com os Meneses quando se 
enlaça com os Castros (casamento de 
D. Fernandes de Meneses, o Roxo, com 
Maria de Castro filha de D. Álvaro de 
Castro, alcaide de Torrão e do Sabugal 
e de Isabel Pereira), linhagem que ao 
tempo, ocupava o topo da hierarquia 
nobiliárquica.  
Cf. VASCONCELOS, António, Nobreza 
e Ordens Militares: Relações Sociais e 
de Poder. Séculos XIV a XVI, Militarium 
Ordinum Analecta, vol. 12, CEPESE, 
Porto, 2012, pp. 375-376; ANTT., 
Ordem de Avis, Papéis Diversos, maço 
6, nº 49.

[47] VASCONCELOS, António, op. cit., 
p. 867-868.

[48] BNP, COD. 413 -Título das 
comendas dos Mestrados das ordens 
de Christo e d ́auis que ha neste b[is]
pado da guarda com aualiaçam das 
Remdas de cada hu[m]a delas dos 

Annos de 1563 e de 1564. A par desta 
referência, juntamos outras: a) Comen-
das do xx cruzados - comenda de s. 
Tiago de Penamacor – Comendador 
Frei D. Simão de Menezes, comenda 
avaliada 200.000 reais.    b) Comen-
das dos xx mil cruzados Comenda de 
São Tiago de Penamacor, comendador 
Simão de Menezes, vale 200.000 
mil reais [esta tombo no convento 
mandado por realizar por Henrique 
Correia da Silva em 1607]. Cf. ANTT, 
Ordem de Cristo/Convento de Tomar, 
livro 19 (Caderno das comendas da 
Ordem de Jesus Cristo), fl. 48v; ANTT, 
Ordem de Cristo/Convento de Tomar, 
livro 240.
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vai oscilar entre o gosto do tardo-gótico e o renascimen-
to. Graças a uma vitalidade económica e a uma clien-
tela mais ciente dos valores humanistas, as zonas tidas 
como periféricas começam a atualizar o seu reportório 
artístico, mesmo sendo de forma retardatária. 

  Como já referimos, demos ao longo do texto um 
conjunto de dados que se encontravam inéditos até ao 
momento. Como seja: a) a instituição da comenda da 
igreja de São Tiago de Penamacor; b) o patrocínio da 
obra renascentista pela mão do comendador, D. Simão  
de Meneses, c) a renovação do discurso artístico a igreja 
de são Tiago à luz da tratadística de Diego de Sagredo. 
O recurso a esta fonte, revela o modo como o tratado 
teve uma ampla circulação por todo o território na-
cional, onde as suas estampas serviram de inspiração 
para criação artística. 

Contudo, quando a campanha renascentista da 
igreja de São Tiago de Penamacor, em alguns centros 
artísticos é já um tempo que começa a revelar uma 
mudança e o novo gosto maneirista começa a dar os 
primeiros passos. 
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encontra no braço direito do transepto da Igreja do 
Convento de Santa Clara, em Vila do Conde.

A ação mecenática de D. Simão de Meneses, en-
contra-se em linha com o espírito humanista de uma 
clientela cada vez mais atenta ao discurso ao moderno 
e que se impunha ao longo território, em meados do  
século XVI, acabando mesmo por chegar a espaços  
tidos como periféricos. 

Desde logo, o ponto de partida para a obra de Pena-
macor, foi o possível contacto que D. Simão de Meneses 
com importantes centros humanísticos e artísticos, 
como seja Évora Lisboa e Coimbra. Nesses espaços, 
onde abundavam referências visuais e uma mão de 
obra experimentada na cultura artística do renasci-
mento, poderiam ter facilitado o acesso a uma litera-
tura especializada, como seja as Medidas del Romano, 
de Diego de Sagredo.  

Sem destacar tais possibilidades, não é possível dei-
xar de assinalar um dado inédito e que parece colocar 
uma interrogação às circunstâncias da receção do re-
nascimento por estas paragens penamacorenses. Num 
traslado dos Tombos da Ordem de Avis, de 171652, é rela-
tado que o padre Simão Rodrigues, pároco da igreja de 
São Pedro de Penamacor, deslocou-se a Roma e no seu 
regresso, em 1547, trouxe um conjunto de relíquias para 
a igreja de São Vicente da Beira53. O dado permite per-
ceber que existe uma interessante mobilidade, mesmo 
em meios tidos como periféricos, podem ter facilitado a 
transmissão de conhecimentos destes valores.       

Por outro lado, ao longo da região vamos encontrar, 
em meados do século XVI, referências arquitetónicas 
renascentistas que não terão passado despercebidas 
no território do interior. Um desses casos é a capela 
de Santa Catarina, ou do Leão, em Alpedrinha. Com 

uma construção entre 1545-155554, a obra renascentista 
da capela, serviu como referência estética para uma 
das capelas da Igreja Matriz de Idanha-a-Nova que, 
de acordo com o contrato de obrigação, de 1581, en-
tre Pedro Gonçalves e a Mesa da Irmandade de Nossa 
Senhora do Rosário, deveria ser realizar uma obra (...) 
conforme a capela de dona Antónia dallpedrinha (...) 
e pela quantia de 35000 réis. Deduzimos pela leitura 
documental que a (...) dona Antónia dallpedrinha (...) 
seja a D. Antónia da Cunha, senhora de Pancas e deten-
tora da Capela de Santa Catarina55.

Em relação ao arquiteto responsável pela obra 
renascentista da igreja de São Tiago de Penamacor, é 
uma incógnita, isto, apesar da investigação arquivís-
tica realizada.

Contudo, apesar desse deserto documental, podemos 
fazer referência a Juan López de la Ordieta. Este cantei-
ro biscainho, que teve uma profusa atividade em torno 
da serra de Gata, entre 1539 e 1544, acabando mesmo 
por diversas ocasiões colaborar com Pedro de Ybarra56. 
Pelos dados documentais, sabemos Juan López de la 
Ordieta, em 1557, refugia-se na localidade de Salvaterra 
do Extremo para, assim, fugir às malhas da justiça após 
cometer um crime57. Ora, durante a sua presença em 
terras do interior português, este canteiro pode ter par-
ticipado em alguns estaleiros ativos na região e assim 
pode ter contribuído para a disseminação das do renas-
cimento por esta geografia ou pode ter mesmo partici-
pado na campanha de obras de São Tiago de Penama-
cor. Apesar deste dado, que não passa de uma questão  
hipotética, a realidade é que nos falta muita informação 
sobre os protagonistas que ergueram esta obra.  

Em suma, Penamacor, na primeira metade do sécu-
lo XVI, caracteriza-se por uma vivência artística que 

[53] Idem. (...) pintado dentro do qual 
está um cofre também de madeira 
forrado de cetim de vermelho com as 
relíquias dos mártires Zenão e Justino 
huma de hum osso de um braço e 
outra de huma mezilha (?) e outra do 
espinhaço verdadeiras e trazidas de 
Roma pelo padre Simão Rodrigues 
prior que foi da igreja de São Pedro 
de Penamacor no ano de 1547 em 5 de 
setembro do dito ano por indulto do 

santissimo padre Paulo III presidente 
que então era na igreja de Cristo (?) 
e autenticadas nesta igreja desta vila 
pelo muy ilustrissimo senhor D. João 
de Portugal, Bispo da Guarda  (...).

[54] A capela foi instituída por D. 
Martinho da Costa, arcebispo de 
Lisboa (entre 1502 -1521 e sucedâneo 
do seu irmão D. Jorge da Costa), 
limitando-se o sobrinho (D. Cristóvão 
da Costa) a cumprir o seu desejo por 

verba testamentária, em meados do 
século XVI.

[55] . Cf. SILVA, Pedro Rego da,  
“A Matriz de Idanha-a-Nova”. Raia, 
1997, n.º 1.

[56] NAVAREÑO MATEOS, Antonio e 
SÁNCHEZ LOMBA, Francisco Manuel, 
“Vizcaínos, trasmeranos y otros 
artistas norteños en la Extremadura 
del siglo XVI”, Norba-Arte, IX, Cáceres, 
1989 pp. 10-11.

[57] SÁNCHEZ LOMBA, Francisco M., 
Iglesias Caurienses del Milquinien-
tos. Cáceres: Institución Cultural “El 
Brocense”, 1994, p. 92.

[52] ANTT, Mesa de Cons-
ciência e Ordens, Tombo das 
Comendas lv. 85. Neste livro 

que corresponde ao Tombo 
de São Vicente da Beira 

(Ordem de Avis). Descreve-se 
primeiramente a Comenda 
de São Vicente e depois as 
igrejas presentes no terri-

tório. As igrejas, como seja 
Tinalhas, Sobral do Campo, 
Louriçais [campo], Ninho do 
Açor, Freixial, Povoa de Rio 
de Moinhos… tinham duas 

Ordens (Avis e Cristo) todas 
as despesas eram repartidas. 

(Treslado de 1716).    
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Antonieta Garcia

UMA VISITAÇÃO  
DO SANTO OFÍCIO,  
A PENAMACOR,  
EM 1618.
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Quando falamos em Visitação, «É o sentido de 
inspeção que nos dá a chave para a compreensão da 
utilização da palavra… no quadro da Inquisição»01. 
A instituição propunha-se... em cada um ano, ou ao 
menos em cada dois anos...02 visitar o Bispado para  
«... plantar, ensinar boa e sã doutrina, desterrar as he-
resias, erros, superstições e abusos...»03.

As localidades recebiam os Visitadores, em procis-
são, com “muito respeito e honra pela dignidade do 
ofício que exercitavam”. Neste período, era publicitada 
a lista de delitos a denunciar.  Paralelamente, eram di-
vulgados os Éditos de Fé e da Graça que alertavam, sob 
«pena de excomunhão ipso facto incurrenda», para o 
dever de confessar ou/e acusar, durante 30 dias, «tudo o 
que souberem, de vista e de ouvido que qualquer pes-
soa tenha feito, dito e cometido contra a fé católica»04.  

Durante a Visitação, os Inquisidores avaliavam he-
resias, heterodoxias e crenças que grassavam entre 
as populações do reino; difundiam as normas dou-
trinárias da Igreja; reforçavam o poder da Inquisição; 
motivavam e mantinham uma rede de informadores 
que garantiam o conhecimento/controlo de desvios ao 
corpus doutrinário católico.

É, porém, legítimo que nos interroguemos, so-
bre a veracidade de algumas confissões e denúncias  

efetuadas perante os Visitadores. Esta é uma dúvida 
que Inquisidores intuíram. O conjunto de interroga-
tórios, ratificações e créditos que, normalmente, se 
seguiam a depoimentos, denotam a preocupação de 
validar coletivamente as sanções, as prisões que ori-
ginavam; mas não esbatiam também o sentimento de 
culpa que ousasse aflorar?

Manter o silêncio nos interrogatórios inquisitoriais 
era difícil. Muitos processos iniciavam-se a partir de 
declarações de presos nos cárceres. Ribeiro Sanches, o 
sábio médico penamacorense, aconselharia: 

... o melhor modo para sahir, com vida da Inquisição, que he con-
fessar logo aos primeiros interrogatórios de Meza della que era 
judeuo; que não declare aquellas pessoas que sahiram peniten-
ciadas; porque se commeter tal falta, que he levalas a morrer. 
(…) Que não he costume do Santo Offício declarar o nome das 
testemunhas, e que por essa cauza elle deve fallar em todas 
aquelas que conheceu, ou ouviu somente de nome, para sahir 
com vida ao menos daquella prizão; porque de outro modo virá 
ser trattado com quatro cordas, ou sahirá a morrer negativo.05

O “Caderno de Culpas do Bispado da Guarda, e 
seu Destrito e das Visitações”, – 1607-162506 – é reve-
lador do apoio das populações à instituição. Homens 

[01] F. Bethencourt, História das In-
quisições, Lisboa, Círculo de Leitores, 
(1994), p. 67.

[02] Constituiçoens Synodaes do 
Bispado da Guarda, Lisboa, (1686), 
p. 589.

03] Já no Concílio de Tolosa – 1119 – 
havia sido deliberado que “Em todas 
as paróquias se escolherão um ou dois 
padres e dois ou três leigos, pessoas 
de bem, a quem se fará prestar jura-
mento, e que farão buscas frequentes 
e escrupulosas em todas as casas, 
nos quartos, celeiros, subterrâneos, 
etc., com o fim de se certificarem se 
porventura não há hereges escondi-
dos”. – Nicolau Emérico, O Manual dos 
Inquisidores, Lisboa, Afrodite, 1972, 
p. 16. Sucederam-lhes os Visitadores 
escolhidos pelo Santo Ofício.

[04] Elias Lipiner, Santa Inquisição, 
terror e linguagem, Rio de Janeiro, 
Documentário, 1977, p. 65.

[05] Ribeiro Sanches, Christãos novos 
e christãos velhos em Portugal, Porto, 
Livraria Paisagem, 1973, p. 47.

[06] Caderno de Culpas do Bispado 
da Guarda e seu Destrito e das 
Visitações, ANTT, Inquisição de 
Lisboa, livro 36.
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de corpo; barba e cabelo não muito preto… e Júlia Fal-
coa, já defunta, mãe do dito Miguel Henriques.

Todos eram cristãos-novos. Estando os seis, pelo 
tempo das vindimas guardaram um Sábado sem 
fazer nele serviço algum, sendo dia de trabalho por 
observância da Lei de Moisés, lei que seguia antes do 
Perdão Geral.

Há 9 anos estivera em Navasfrias09, em casa de Isa-
bel da Cunha, prima coirmã da mãe dela confitente, 
casada com Brás de Oliveira que tem um quarto de 
cristão novo, e é guarda dos portos de Castela; era 
mulher de 45 anos, feia, nariz grande e boca, preta 
do rosto e alcantejada (avantajada) de corpo; guar-
daram o Sábado.

Confessa mais:
— Em agosto, havia 26 anos, partiram de Lisboa 

para Penamacor, Rodrigo da Cunha, o sogro, confiten-
te, que não tinha ofício e vivia de presente no Alcaide,  
e será de idade de 71 anos pouco mais ou menos,  
casado segunda vez com Clara do Mercado; e Clara 
do Mercado e Isabel da Cunha, irmã dos sobreditos, 
casada segunda vez com Gaspar Lopes10, boticário, 
morador no Fundão, e se foi com o dito seu marido, 
haveria 5 anos, para fora do Reino. 

Em Penamacor, ela se recebeu com Pedro da Cunha 
que lhe aconselhou um dia que se apartasse da Fé de 
Nosso Senhor e tivesse crença na Lei de Moisés… E daí 
por diante, em setembro, todos fizeram o Jejum do Dia  
Grande sem comer em todo o dia, senão à noite,  
tirando Pedro da Cunha que no tal tempo estava 
doente e do dito tempo até à Publicação do Último 
Perdão Geral continuou ela e as ditas pessoas fazendo 
estes jejuns quando vinham e guardando os Sábados. 
Tudo antes do Perdão Geral, seguia a Lei de Moisés na 
qual cria e esperava salvar-se.

Há 6 ou 7 anos, tiveram pelejas e nunca mais comuni-
caram. Também lhe tinham ensinado uma oração. Por-
que eram amigos e parentes fiavam-se uns nos outros.

A 5 de fevereiro de 1619, Rui Fernandes Saldanha 
ouviu de novo, Isabel Nunes. Explica que haveria 9 
anos feitos no Dia de Nossa Senhora das Candeias, 
fora à vila de Alfaiates, seis léguas de Penamacor, 

ser hóspede de Tomé do Mercado, primo segundo de  
Pedro da Cunha, e estando juntos, disse Brites da Sil-
veira que não comia carne de porco, nem gordura e 
para não entenderem os cristãos velhos que era judia 
por não comer carne de porco, dizia que não comia 
nenhuma carne se não ave de pena e por isso criava 
muitos patos de que usava em lugar do toucinho… 

O PROCESSO  
DE PEDRO DA CUNHA11

...................
Natural de Lisboa e morador em Penamacor, preso  

nos cárceres do Santo Ofício, refere que D. Manuel 
Pereira estivera na vila de Penamacor, bispado da 
Guarda, a cuja Visita acudiu uma Isabel Nunes, por 
três vezes e depois passados dois meses foi presa por 
mandado do Santo Ofício e trazida a esta cidade.  
Falava da mulher. 

Acrescenta Pedro da Cunha que era neto legítimo, 
na linha masculina de Pedro da Cunha, cristão velho, 
Alcaide-mor da vila de Alfaiates, 

de quem os Reis passados faziam muita conta e, por casa-
mentos, veio a ter alguma coisa da nação, mas nem em sua  
geração nem da de sua mulher presa, houve nem se achara 
que houvesse culpado pelo Santo Ofício e por essa razão e não 
ter o que convinha ao estado em que se criou, se casou com 
a dita Isabel Nunes parenta sua e de gente bem acreditada.

Casados há 27 anos, 

por serem muito desconformes na condição viveram sempre 
em ressaibos e de dez a esta parte a D. Isabel Nunes teve uma 
doença de que ficou como alienada, com ordinárias manias 
melancólicas, dizendo que fora ao outro mundo e tornara, 
com a qual doidice a que se não pode achar cura nem remé-
dio, nem o querer,  continuou sempre havendo muito má vida 
e desgostos entre um e outro e por tal estava tida e havida o 
que constará de todo o Povo, sacerdotes, religiosos, médicos 
e pessoas de muito ser e autoridade.

[09] Navasfrías - município 
raiano da Espanha na província de 
Salamanca, comunidade autónoma 
de Castela e Leão.

[10] Gaspar Lopes é um dos 
fugitivos do Fundão. Saiu em 1612 
com a mulher e uma filha que tinha 
de outra mulher, deixando vendidas 
as casas e mais fazenda… Ao 
passar registou em dinheiro 270 
mil réis. Fora sempre boticário, sem 
ter outro ofício. Dizia que lhe rendia 
pouco, e se queria ir mercanciar, 
e ao vulgo parecia ir-se mais por 
medo do Santo Ofício, porque com 
mais pouco trabalho ganhava o 
quádruplo, sem sair daqui e agora 
anda de terra em terra.

[11] Seria de idade de 40 anos 
pouco mais ou menos, era alto 
de corpo, muito grosso e gordo, 
e rosto grosso e gordo, pouca 
barba e castanha, afastada da 
cara, e mais para detrás, boa cor, 
a boca grande, e ao falar parece 
que falava com ela cheia. A mulher 
chamava-se Leonor da Cunha. A 
filha dele seria de 18 anos, era 
bem alva, rosto largo e cabaçudo, 
o nariz grande; não levavam mais 
filhos. E está em a vila ou cidade de 
Llerena, onde está o Santo Ofício, a 
mercanciar e tem loja de panos de 
linho, linha e índia. Gaspar Lopes 
teria vindo duas vezes a Portugal 
a buscar negros; a última ocorrera 
no mês passado, levou ? açúcares e 
mercadorias de Guimarães.

e mulheres dos mais variados estratos sociais denun-
ciam, presumem, sugerem junto dos Inquisidores, 
desvios à ortodoxia católica. A análise deste documento  
permite perceber as relações problemáticas entre 
cristãos novos e cristãos velhos, a vulnerabilidade e 
fragilidades das vidas dos neoconversos, a atuação e a 
extensão das malhas do Santo Ofício.

E se a ocultação, o segredo, eram palavras-de-ordem 
entre os criptojudeus, havia indícios que não escapa-
vam a criados, a vizinhos, a observadores. Amigos e 
familiares podiam tornar-se denunciantes. Na prisão, 
não referir práticas judaicas e nomes de pessoas signi-
ficava a tortura; a persistência na recusa era sinónimo 
de condenação à fogueira. Neste universo de conflitos 
e solidariedades, sobravam os malsin07, delatores pri-
vilegiados por terem partilhado cerimónias e rituais 
religiosos judaicos com um amplo universo de pessoas 
que com eles haviam “judaizado”.

Leia-se o relato que consta do “Livro de denuncia-
ções da Visitação do Santo Ofício da Inquisição”, a qual 
fez o Doutor Manuel Pereira… 

A 4 de novembro de 1618, na vila de Penamacor se fez uma so-
lene procissão da Igreja matriz de Santa Maria até à Igreja de 
Santiago, na qual foi o Arcipreste e mais clero da dita vila e o 
juiz de fora, vereadores e escrivão da Câmara e mais oficiais 
dela na qual procissão trouxeram com toda a solenidade ao  
Senhor Doutor Manuel Pereira, Inquisidor apostólico contra 
a herética pravidade e Visitador nas coisas da Fé em todo o 
distrito da Inquisição de Lisboa e acabada a pregação foram 
publicados em alta e inteligível voz os Editos da Fé e da Graça 
e de Sua Majestade, pelo qual alvará perdoava os bens a toda 
a pessoa que se viesse a acusar dentro do tempo da graça e 
depois de tudo isto publicado, e acabada a missa se foi o dito 
Inquisidor e Visitador para o altar que estava feito, no cruzeiro 
da dita Igreja e se assentou da parte do Evangelho e em dois 
missais que estavam abertos no altar, fizeram o juramento da 
Fé, postos de joelhos com os olhos na cruz e as mãos postas 
sobre os ditos missais as pessoas atrás nomeadas e depois 
de assim jurarem, juraram também postos de joelhos, com os 
olhos na cruz com missais que estavam no altar todas as mais 
pessoas que se achavam presentes no sobredito auto da fé, e 

depois de levantados todos lhe perguntei eu, notário apostólico, 
lendo-lhes o sobredito juramento e o prometiam assim como o 
haviam jurado e todos responderam que sim, prometiam.
E publicados os Editos foram fixados por mim, notário, nas 
portas principais da dita Igreja por ser lugar mais conveniente  
para serem vistos e lidos onde estiveram por espaço de cinco  
dias e foram presentes ao fixar dos Editos o Meirinho da  
Visitação que ao presente segue, André Barbosa e outras pes-
soas e para que constasse em todo o tempo de tudo o sobre-
dito mandou o Senhor Inquisidor, a mim, notário apostólico 
e secretário da Visitação que fizesse este Auto e nele desse 
minha fé que certifico que tudo o que nele conteúdo passa na 
verdade, Manuel d’Abreu o escrevi e assinam o Senhor Inqui-
sidor e mais pessoas acima mencionadas.

As Visitações rodeavam-se de pompa e circunstân-
cia, e geravam medo, muito medo. Vigiavam o saber, 
com a censura; avaliavam e sancionavam condutas;  
segregavam através das “provas de limpeza de sangue”.

Num contexto de incerteza e insegurança, há cris-
tãos novos que se ausentam do Reino. A maioria por 
temer a prisão. Fugir significava sobreviver. Assim 
aconteceu em Penamacor08. 

 Como soía acontecer, a Visitação do Inquisidor Ma-
nuel Pereira não foi em vão. Dois meses depois da pre-
sença da Inquisição, Isabel Nunes, casada com Pedro 
da Cunha, administrador dos portos secos, natural da 
vila de Penamacor, é detida. A acusação fala de culpas 
de Judaísmo. Entrada nos cárceres do Santo Ofício, a 2 
de fevereiro de 1619, começou dois dias depois – a 4 de 
fevereiro – a confessar as suas culpas, perante Rui F. de 
Saldanha. Cristã-nova, quarenta anos de idade, lembra 
que, em setembro, havia 8 anos, se deslocara à aldeia 
do Alcaide, a casa de Beatriz da Cunha, sua cunhada, 
em companhia de Pedro da Cunha; encontrara-se com:

— Clara do Mercado, prima coirmã de sua mãe, (con-
fitente), casada com Rodrigo da Cunha, pai do marido, 
que agora vivia na aldeia do Alcaide; teria 42 anos, tem 
o nariz rombo e o beiço de cima levantado, e sardas no 
rosto, é corada; Beatriz da Cunha e o marido, Miguel 
Henriques, que vive por sua fazenda e será homem de 
32 ou 33 anos, nariz grande, rosto comprido, grande 

  [07] Malsín: Vocábulo hebraico 
que significa delator, denunciante, 
espião. Luís do Porto e Margarida 

Fernandes, em “O Caderno de Cul-
pas do Bispado da Guarda, do seu 

Destrito e Visitações”, denunciam 
cristãos novos de Idanha-a-Nova, 

da Guarda, do Fundão. Eram ambos 
cristãos-novos e desejavam efetuar 

o casamento católico; junto do 
Bispado da Guarda, divulgaram 
cerimónias judaicas e nomes de 

irmãos de fé.

 [08] Eis dois exemplos extraídos 
do Rol dos fugitivos: — Leonor da 
Cunha, seria de idade de mais de 
40 anos, muito esbranquinhada 

de rosto, a cor como é de doente, 
a boca encovada e sem dentes de 
modo que nenhum se parecia, por 

cujo respeito falava mal e como 
intervalada (?) , o nariz corrido e 

esta era natural de Penamacor, e 
quando se foi já muito de mam (?) e 

com muitas lágrimas; Clara Mendes, 
não muito alta, mas marcada, veio 

de Penamacor e é bem feita e tinha 
por alcunha usada a “formosa”; 
tem as sobrancelhas pretas, os 
olhos brancos e grandes, muito 

alva, tinha um dente dos diante da 
banda de cima, e seria de idade de 
25 anos, para os trinta. 1º Caderno 

do Promotor PT-TT-TSO- IL – 30-
0202; outros beirões fugiam. Cf, o 

Memorial das pessoas da Nação 
hebreia que se ausentaram de 

alguns anos a esta parte do lugar 
do Fundão, que me mandou fazer o 

Ilustríssimo Senhor Bispo  
da Guarda.
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CULPAS CONTRA PEDRO  
DA CUNHA, CRISTÃO-NOVO  
DE PENAMACOR
.......................................

No processo de Isabel Nunes, sua mulher, presa 
no Santo Ofício, encontra-se a descrição de “culpas” e 
“erros” cometidos por Pedro da Cunha. A 4 de feverei-
ro, pede perdão e misericórdia para se salvar porque 
Pedro da Cunha, seu marido, lhe dizia que “a queria 
levar para a Flandres o que ela sentia muito.”

Não confessara ainda, porque seu marido lhe dis-
sera e com ela se concertou que se fosse confessar-se 
não dissesse nada de alguma pessoa da nação porque 
todos os da nação estavam postos a não confessar.

Declara Isabel que ensinara a Lei de Moisés, à filha  
mais velha, Maria da Cunha, de 21 anos, solteira e 
doente de gota coral12, com nariz rombo e buço e cerra-
da nas sobrancelhas; instruiu-a que jejuasse no mês de 
setembro. Como era muito moça, disse-lhe que lhe da-
ria um vintém, para a persuadir. Naquele dia, à noite, 
jejuara com Pedro da Cunha. Fizeram outros jejuns.

Fala da ida ao Alcaide, da estada em Navasfrias, da 
guarda do Sábado de trabalho, de rituais aludidos. 

A 15 de fevereiro de 1619, nos Estaus, o Inquisidor, 
Rui Fernandes de Saldanha, ouvirá de novo, Isabel  
Nunes. Esclarecerá:

Há 4 ou 5 anos, na Páscoa, Ana Mendes, sogra de 
Francisco Brandão, irmão dela, confitente, e que se 
ausentara para a Flandres, mandara-lhe por um 
filho chamado Jorge, um ou dois pães embrulhados 
num pano lavado para comer aquela Páscoa. Esta-
vam presentes: o marido, as filhas, Maria da Cunha, 
15 anos, Brites da Cunha, 17 anos, e também Bernardo 
da Cunha, irmão de seu marido, e Leonor do Mercado, 
irmã dela, estando juntos, lavados e purificados (vira 
lavar Pedro da Cunha), todos “estavam vestidos de ca-
misas lavadas, comeram o dito pão asmo com folhas 
de serralhas13 e ovos cozidos.

Vistos os autos na Mesa do Santo Ofício, a 9 de abril, 
havia, apenas, o testemunho de Isabel Nunes contra o 
marido, Pedro da Cunha. Considerava o Inquisidor 

Pedro da Silva Sampaio, que não era suficiente para 
o prender. Discordava o deputado Pedro da Costa que 
alegava serem razões bastantes por revelarem práticas 
de Judaísmo.

INVENTÁRIO DE PEDRO  
DA CUNHA
.......................................

A 27 de junho de 1620, em Lisboa, o Doutor Pero da 
Costa, por comissão dos Senhores Inquisidores e de 
ordem e licença do Senhor Inquisidor Geral, ouviu 
Pedro da Cunha, sobre os bens que possuía.

Disse que tem uma morada de casas, em Penama-
cor, que se chamam as novas casas místicas, com ou-
tras de seu irmão, Bernardo da Cunha; as casas tinham 
quintal e árvores e são próprias. Possuía ainda umas 
vinhas no limite de Penamacor que estão onde cha-
mam a Travessa (?): umas delas partem com Manuel 
Esteves, o velho, e as outras com Bernardo da Cunha, 
o irmão. Disse mais que tinha um olival na mesma 
vila de Penamacor, caminho de Santo António tapado  
sobre si.

Do património constava também um chão, no limite  
das Águas; uma terra pequena no limite da Meimoa 
(…) que por ora lhe não lembra com quem parte e que 
é coisa muito pouca e que não se lembra ele de mais 
fazenda de raiz.

Acrescentou que, quando prenderam a mulher, 
Isabel Nunes, ele viajava entre Douro e Minho, nas 
Alfândegas, e que todo o móvel que em casa havia 
o sequestrou  o Santo Ofício; quando veio, o achou 
sequestrado sem lhe entregarem coisa alguma por 
ordem da Justiça, nem do Santo Ofício; acontecera 
o mesmo com o dinheiro que em casa havia, de que 
se acharam somente 55 mil e tantos réis. Tinha mais: 
algumas peças de prata, uma cadeia de ouro, uns pen-
dentes de ouro com uns aljôfares, um anel de ouro 
com uma pedra verde que era de sua mulher; havia 
um saleiro de prata sobredourado, o qual não estava 
em casa ao tempo da prisão de sua mulher e quando 

[12] Desordem neurológica; 
epilepsia.

[13] Planta conhecida por 
desintoxicar o fígado e com-
bater dores no estômago. 
A serralha é comestível, de 
sabor amargo; geralmente 
consome-se cozida ou 
refogada.

Entretanto, 

entre outras imaginações mui pesadas começou a dizer que o 
seu marido andava com a sua madrasta que era prima coirmã 
do dito seu marido, e isto em vozes altas com gritos chamando 
o seu sogro, Rodrigo da Cunha e a sua mulher muitos nomes e 
mui afrontosos sem consentir irem-lhe a casa nem ouvir falar 
neles ameaçando-os que ela se vingaria e morrendo alguns 
filhos a Rodrigo da Cunha dizia que já Deus a começava a vin-
gar o que era tão ordinário que já o Povo a tinha por doida… 

Pedro da Cunha nunca pode impedir a situação; 
quando pretendia amedrontá-la ela dizia que não lhe 
podia fazer mal por ser pecador e ela santa e boa, 
chamando-lhe muitos nomes, traidor, mestiço, de má 
casta, amancebado e que já estava nos infernos dando  
volta e revolta e que melhor lhe fora estar casada com 
um jornaleiro que com ele; o mesmo acontecia com 
sua mãe e irmãos quando a repreendiam. Elucida:  
remetia a eles como furiosa…e 

chegou a tal extremo a sua doudice, que estando seu marido 
ausente, tendo uma filha que o dito seu marido pretendia casar 
com um parente rico e honrado, o não consentiu por dizer que a 
não misturava com tão má casta, e foi oferecer sem ninguém sa-
ber a um filho de um tendeiro e se não houvera pessoas nobres 
da terra que acudissem a esta desordem efetuara a sua mania. 

Sem tratar da sua honra nem da 

pessoa com quem estava casada, sendo tal que com todos os 
ofícios nobres da vila chegou a servir pela grande satisfação 
que dele havia, fazia excessos de notória doidice, pretende-se 
por parte de seu marido que se mande tirar a exatíssima infor-
mação de tudo acima dito e outras muitas em que se mostrava 
seu ódio e doidice e assim com médicos de experiência e le-
tras como com qualquer do Povo, porque fazendo espera que 
nem mereça culpa, nem se ache haver erro nem deliberação 
alguma contra o que deve.

Aponta como testemunhas do que afirmara: D. 
Leonor de Castro e sua filha D. Maria de Mendonça, e 
D. Guiomar de Castro. O vigário da Paróquia, o Padre 
António Alves, os priores da Meimoa e Benquerença, o 
dito António Gomes, cónego que foi na Guarda, e todos 
os mais sacerdotes da terra. 

Entre os seculares, indicava: os médicos, os Licen-
ciados Sebastião de Elvas e Bartolomeu Roiz Horta, 
cristãos velhos; os licenciados Luís Toscano, Manuel 
Robalo, Domingos Estevens, legistas, Manuel Estevens, 
o velho, Padre Leitão, António Seabra, João Antunes, 
Manuel de Andrade, os tabeliães Luís Macor , Domin-
gos Lopes Raposo, sua mulher, sua mãe, Maria Este-
vens, Manuel Toscano, e sua mulher, António Ferreira, 
Salvador Taborda, Custódio Brochado, todos cristãos 
velhos e pessoas principais da terra a vizinhança e 
todo o Povo sem excetuar pessoa e assim os criados 
e amas que os serviram nesta cidade, o Dr. Agostinho 
de Aguiar Branco e o Licenciado Agostinho de Aguiar e 
Bartolomeu de Paiva, Juízes de Fora que foram, na dita 
vila, os criados…

Certo é que o mandato de captura de Pedro da 
Cunha, cristão novo, administrador das Aduanas, e o 
mandado das filhas Beatriz da Cunha, Maria da Cunha 
e Isabel, e bem assim Leonor do Mercado, cristã nova, 
casada com Bernardo da Cunha e irmã da dita Isabel 
Nunes, ordenava que 

as prendais a todas e a cada uma das ditas cinco pessoas 
(Pedro da Cunha, suas três filhas e Leonor do Mercado) e isto 
por culpas que destas pessoas há neste Santo Ofício contra a 
nossa santa Fé obrigatórias a prisão, e presas a bom recato 
as trareis vós e  a pessoa que nomear o licenciado António 
Frei , Arcipreste de Monsanto, aos cárceres desta Inquisição, 
e mandamos sob pena de excomunhão e procedermos contra 
quem o contrário fizer, que nenhuma pessoa vos ponha a isto 
impedimento ou embargo algum…

Lisboa, sob sinal do Inquisidor Pedro da Silva Sam-
paio, 7 de abril de 1620. Assina: Manuel da Silva
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Prometido na Lei, antes esperava por ele como os judeus  
esperam… Respondeu que não se apartara da nossa Santa Fé 
Católica e Lei Evangélica e sempre tivera o que tem a Santa 
Madre Igreja de Roma.
Perguntado quantos Sábados guardou do dito tempo a esta 
parte por obra ou na Vontade, começando à 6º feira à tarde 
consertando a casa ou mandando-a consertar e limpar os 
candeeiros pondo-lhes azeite limpo e torcidas novas, deixan-
do-as acesas até por si se apagarem, vestindo melhores ves-
tidos e camisa lavada, e lençóis lavados tudo por guarda e 
observância da Lei de Moisés. Disse que nunca tal fizera nem 
mandara fazer.

Outras questões foram colocadas, sobre a Páscoa 
dos Judeus, o Jejum de Kippur, a guarda do Sábado… 
Pedro da Cunha negava as acusações. O mesmo acon-
teceu com os preceitos dietéticos judaicos que não 
cumpria.

Também não deitava fora a água quando alguém 
morria, nem enterrava em cova virgem, nem lançava 
pedaços de massa, quando amassava em sua casa, e na 
noite de Natal e de São João não lançava brasa acesa ou 
pedra de sal na água, para beber e se benzia e lançava a 
bênção a algumas pessoas ao modo judaico pondo-lhe 
a mão por cima da cabeça e correndo-lhe pelo rosto 
abaixo ou mandou fazer por cerimónia da dita Lei de 
Moisés… Nunca tal fizera! — garante.

Consideram os Inquisidores que omitira nomes das 
pessoas com quem comunicara e praticara a lei mosaica.  
A 2 de dezembro de 1620, estando o Padre Mestre Frei 
António de Sousa, Deputado, por comissão dos In-
quisidores, ouve-o de novo. Culpas? Reitera as infor-
mações prestadas. É admoestado antes do libelo acu-
satório. A 2 de janeiro de 1621, o Inquisidor Pedro da 
Silva Sampaio mandou vir perante si Pedro da Cunha. 
A acusação estava concluída. Pedro da Cunha reitera: 
não tinha culpas que confessar.

Mui ilustres senhores
Provado que sendo batizado e como tal obrigado a ter e a 
crer em tudo o que tem e crê e ensina a Santa Madre Igreja de 
Roma, ele apartou-se da nossa Fé e depois do Último Perdão  

Geral tendo crença na Lei de Moisés, fazendo seus ritos e  
cerimónias e esperando salvar-se nela.
Lembram que queria levar alguém para fora do reino e que se 
fosse confessar à Visitação não falasse em ninguém da Nação, 
porque todos estavam postos a não confessar…
— Encontrara-se com pessoas, jejuara; guardara os sábados 
de trabalho; celebrara a Páscoa dos Judeus, e comeram pão 
asmo, folhas de sarralhas e ovos cozidos…
Avisavam Pedro da Cunha que seguia mau conselho ao não 
confessar tudo. Sentenciam: porque herege, apóstata da nossa  
Santa fé católica, incorreu em sentença de excomunhão maior 
confiscação de todos os bens para o Fisco e Câmara Real, 
e nas mais penas contra semelhantes estabelecidas… e que 
como herege, apóstata, pertinaz e negativo seja relaxado à 
justiça secular…

O réu contestará o libelo. A 16 de janeiro de 1621, é 
entregue o treslado do libelo da Justiça ao Procurador, 
Licenciado Manuel Roiz Cabral. Nos vários testemu-
nhos consta: Era bom cristão, comungava na Quaresma 
e noutras festas, cumpria todas as obrigações. Fora  
escrivão da confraria de Nossa Senhora da Graça e 
da fábrica da Igreja de Santiago, sua freguesia, que 
são cargos que andam em pessoas nobres e cristãos  
velhos; também foi alferes de Santiago dos Cavaleiros 
e lhe fez festa com muita solenidade e grande dispên-
dio seu; de maneira que de ordinário o ocupavam no 
serviço ?? por o terem por verdadeiro cristão e bom, 
não o diferençando todos os moradores da vila de  
Penamacor sem ser natural dela… Fora igualmente 
nomeado para mais cargos da República e tudo servira 
com muita satisfação.  Provara que sempre fora devoto 
dos Capuchos da Piedade e lhe acudia com suas esmo-
las. Garante que não fazia outros jejuns para além dos 
católicos.

Afinal, alega

confiado em sua Cristandade e inocência de culpas que lhe 
põem, se deixou estar em sua casa sem nunca pretender sair 
dela, podendo-o fazer com muita facilidade assim por ele, Ré, 
ter o cargo de administrador e Recebedor das Alfândegas que 
podia com muita segurança fazê-lo, se se ausentasse como 

prenderam suas filhas foi achado o dito saleiro com 
outros brincos de ouro que serão de suas filhas e era 
um apertador em papagaio segundo lhe disseram…

Entre as peças que acharam, estavam ainda umas 
contas vermelhas (…) de Martim Ferreira, tabelião, e 
estavam empenhadas… Acharam mais uns papéis e 
conhecimentos que lhe deviam de pão que tinha dado 
e outras coisas e que, por ora, se não lembra o que po-
dia montar o conteúdo nos ditos conhecimentos que 
hão de constar num livro de memorias que lhe ficou.

Declarou  

que fez dois conhecimentos a Manuel Esteves, o velho, depo-
sitário que foi dos bens que lhe acharam por prisão de sua 
mulher os quais montaram a 89 mil e tantos de pão e de vinho, 
de azeite e panos que o dito depositário lhe foi dando para 
sua sustentação de sua família. Não lembrava outros débitos 
e outras coisas que o esquecimento fez desaparecer.

GENEALOGIA
.......................................

Na sessão de 27 de junho de 1620, expôs a genea-
logia. Identificou-se. Teria 44 ou 45 anos. Da linha 
materna, é cristão novo por parte da mãe, por ela ser 
cristã nova inteira. Era natural de Lisboa. Casara com 
Isabel Nunes, em Penamacor, onde residiu desde o ano 
de 1591 até à prisão. O pai, Rodrigo da Cunha, natural 
de Alfaiates, fora feitor da Alfândega de Almeida e foi 
preso pelo Santo Ofício. A mãe, falecida, chamava-se 
Maria Henriques. O avô paterno também se chamava  
Pedro da Cunha, fora alcaide-mor de Alfaiates, e  
falecera havia muitos anos. A avó paterna, Beatriz do 
Mercado, – perecera havia muitos anos –, natural de 
Alfaiates. O avô materno era Manuel Roiz, advogado 
em Castelo Branco, falecido, casado com Beatriz de 
Santillana, falecida. 

Tem dois irmãos: Bernardo da Cunha, 38 anos, ca-
sado com Leonor do Mercado, de corpo pequeno, de 
cor morena e vivia em suas casas místicas às dele, 
Réu. A irmã chamava-se Beatriz da Cunha, presa pelo 
Santo Ofício, antes dele… 

Os tios paternos haviam falecido. Do lado materno 
refere uma tia viúva que vivia em Vila Velha, a três 
léguas de Castelo Branco; lembrava outra tia fulana 
de Santillana, casada com um Francisco Mendes de 
Abrantes, mercador. Depois de ele morrer, a mulher 
foi para um lugar em Castela. Não teve mais notícias.

Teve outros tios da parte da mãe, mas tinham fale-
cido. Não conhecia alguns primos. A família dispersa-
ra-se por Portugal, Sevilha e Castela.  

Presas pelo Santo Ofício, estavam a mulher e as 3  
filhas legítimas – Maria, Beatriz e Isabel. Tinha mais 
dois filhos e uma filha que ficaram em sua casa ao tem-
po que ele fora para as Alfândegas. O mais velho chama-
va-se Jorge, 15 anos, branco de rosto, delgado de corpo; 
a filha chamava-se Leonor, de 9 para 10 anos, e um me-
nino de mama e não tinha mais filho algum, nem filha.

O pai, Rodrigo da Cunha, sua irmã, Beatriz da 
Cunha, a cunhada Leonor do Mercado, estavam igual-
mente detidos nos cárceres da Inquisição de Lisboa.

Declara-se bom e temente a Deus; fora batizado na 
Igreja de São Nicolau, em Lisboa. Crismado em Toledo. 
Ia à missa e fazia obras de cristão. Sabia a doutrina. 
Vivera em Lisboa e em Toledo para onde os pais se pas-
saram ao tempo das Altercações. Regressaram depois a 
Lisboa. Estava preso porque a mulher o tinha denun-
ciado como judeu. Não tinha culpas a confessar.

A 2 de novembro de 1620, em Lisboa, presta con-
tas sobre o dinheiro cobrado nos portos secos. Tivera 
conhecimento da prisão das filhas, e do pai, quando 
chegou a Miranda.

SESSÃO IN GENERE
.......................................

A 2 de dezembro de 1620, o Deputado D. João da Silva  
mandou vir perante si a Pedro da Cunha. Perguntado 
quanto tempo há, depois do Último Perdão Geral,

 
que se apartou da nossa Santa Fé e se passou à crença da Lei 
de Moisés, tendo-a ainda agora por boa, esperando salvar-se 
nela, não crendo nos mistérios da Santíssima Trindade, nem 
em Cristo Senhor Nosso redentor verdadeiro Deus e Messias 
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dizia que lhe havia o Réu de dar peçonha para a 
matar… e com este estranhável ódio que lhe tinha  
gozando-se e festejando qualquer trabalho que lhe 
via assim a ele como a seu pai…razões suficientes 
para não merecer crédito o seu testemunho por ser 
doida e mentecapta…

Conta mais: que indo D. Manuel Pereira aquelas 
partes da Visitação da Graça, os vereadores da vila 
de Penamacor, para o agasalharem melhor, foram 
ter com o Réu e pediram as suas casas por serem 
as melhores da terra. O Réu cedeu. Mas a mulher, 
quando soube, não queria sair das casas que seu pai 
lhe deixara. Não consentiria. Isabel Nunes mentira 
também sobre o desejo do Réu a levar para a Flandres; 
elucida que, quando fora presa a mulher andava ele 
nas Alfândegas de Trás-os-Montes e lá lhe foram dar 
a nova da sua prisão. Para comprovar o que alegava 
inventaria muitas testemunhas.  Os depoimentos não 
se desviam da narrativa de Pedro da Cunha. Realce-se 
o depoimento de António Seabra, moço de Câmara de 
Sua Majestade e meirinho na vila de Penamacor, 48 
anos, que disse que entre Pedro da Cunha e a mul-
her havia grandes ódios de muitos anos a esta parte. 
Esclarece que vira Isabel Nunes sair de casa, dizendo 

afrontas a seu marido e quando a prenderam lhe viu ele tes-
temunha tomar uma criança que tinha, que coisas dos Cunhas 
não haviam de viver e lhe deu uma bofetada, porque eram 
uma má ralé, ameaçando-os a todos e ele testemunha, pelo 
que lhe viu fazer a tinha por mulher de pouco juízo e por isso 
inimiga de seu marido.

Manuel Esteves, o velho, homem principal da go-
vernança de Penamacor, 80 anos, confirma o depoi-
mento. Especifica: dizia coisas malditas contra o Réu, 
chamando-lhe infame…. Mata-me que mais quero 
ser morta do que viver contigo. Queria vingança. Era 
doida. Leitão, cristão velho, homem da governança da 
vila, 50 anos, fala em grande ódio. O réu era seu com-
padre e via que Isabel Nunes falava em vingança nele 
e nos parentes. Luís Mendes Chaves, 45 anos, reitera  
as informações. 

Gaspar Esteves Durão conta que em Lisboa visitara 
Isabel Nunes. Dissera-lhe da prisão do marido e ela ar-
guira que o levasse os Diabos na prisão da Inquisição 
e que ele tivera culpa de o prenderem pelo Santo Ofí-
cio, porquanto ela quisera ir com Francisco Brandão 
que desta vila se ausentara para Reinos estranhos e 
que ele não quisera. 

As testemunhas repetem-se. Vistos, de novo, os 
Autos, apenas o Deputado Osório de Castro discorda 
que o Réu seja posto a tormento. Afinal, havia apenas 
uma testemunha, a mulher, embora falasse dos jejuns 
judaicos e de outras festividades da Lei de Moisés. 
Parecia a Osório de Castro que o Réu não devia ir a 
tormento nem ter pena alguma….  Pedro da Cunha  
insiste que não tinha culpas, mas os Inquisidores, vistos 
os Autos, acabarão por concordar e decidir que o Réu 
será posto a tormento (…)

NA SALA DO TORMENTO
.......................................

E logo na casa e lugar do tormento, estando aí o 
Senhor Inquisidor Pedro da Silva Sampaio e sendo 
presente o Réu lhe foi dado juramento dos Santos 
Evangelhos. Prometeu dizer a verdade. Foi-lhe dito 
que pelo lugar onde estava e pelos muitos instrumen-
tos que nele há pode vir a entender qual era a diligên-
cia que com ele estava mandada fazer… Admoestam-
-no, de novo, a confessar, a não querer

 
arriscar-se a tanto prejuízo e dano como se lhe pode se-
guir…. Foram chamados os ministros e o Réu mandado ao 
lugar do Tormento e sendo despojado de seus vestidos foi 
assentado no banco onde pelo Senhor Inquisidor lhe foi feito 
o protesto ordinário na forma do estilo do Santo Ofício, pois 
eles fazem justiça e ele com tanto atrevimento se quer arris-
car a tão manifesto perigo como tem presente e por dizer 
que não tinha culpas que confessar foi começado a atar com 
a 1ª correia e lhe foram dadas voltas com a dita correia e 
com o cordel e ele sempre gritando pelo nome de Jesus que 
lhe valesse, e sendo atado perfeitamente, sendo por muitas 
vezes admoestado… o mandou desatar e que fosse levado 

por a vila de Penamacor estar distante 2 léguas da raia de 
Castela. E além disso sabendo que sua mulher presa pelo 
Santo Ofício e que era sua capital inimiga, como a seu tempo 
mostrou e certo é que se ele se sentira culpado, partiria.

Para confirmar esta argumentação designa mais 
testemunhas. É o Padre António Fernandes, Vigário 
da vila da Idanha-a-Nova e arcipreste de Monsanto, 
que ouvirá as depoentes, na forma do estilo do Santo 
Ofício. Ouvem quatro sacerdotes e pessoas principais  
da terra.14

Assim, Manuel Robalo, cristão velho, morador em 
Penamacor, disse conhecer alguns presos pelo Santo 
Ofício. Em particular conhecia Pedro da Cunha e sua 
mulher, Isabel Nunes. Declara que havia muitas dúvi-
das e diferenças entre o casal; era fama pública … que 
já não comiam ambos a uma mesa até ao tempo da 
sua prisão. Confirma que Pedro da Cunha era temente 
a Deus, servia nas Confrarias, ouvia missa não só nos 
dias de obrigação; via-o comungar. Fora escrivão da 
Santa Casa da Misericórdia e de Nossa Senhora da Graça  
e da fábrica de Santiago que são cargos que andam 
com os cristãos velhos e nobres. Foi alferes de Santiago 
dos Cavaleiros, onde fez uma festa com grandes gas-
tos. Serviu como vereador e escrivão da Câmara…

Era muito inclinado aos Padres Capuchos e lhe 
fazia muitas caridades. Não saiu de casa depois da 
prisão de muitos da nação e de sua mulher, sem nunca  
pretender sair dela, argumento forte pois enquanto 
Administrador da Alfândega e estar a vila de Penama-
cor a duas léguas da raia… teria facilidades.

António Seabra, moço da Câmara de Sua Majestade,  
cristão velho, 48 anos, via Pedro da Cunha com o Ro-
sário nas mãos e todos o sabiam. Avança com infor-
mações idênticas às anteriores. Manuel Esteves, o ve-
lho, 80 anos, corrobora-as. Luís Toscano, 55 anos, atesta 
também a imagem de bom cristão de Pedro da Cunha.

A 27 de janeiro de 1621, insistem com Pedro da 
Cunha para confessar, porque havia culpas contra ele. 
Pedro da Cunha reitera que não tinha o que confessar.

Voltam aos processos. Reveem-nos. Apenas Isabel 
Nunes acusa, diz o convívio com pessoas da nação, a 

prática do Jejum de Kippur, o festejo da Páscoa dos  
Judeus com pão asmo e ovos cozidos…

Pedro da Cunha alega que as informações de Isabel 
da Cunha eram falsas. Pede Procurador que recebe o 
treslado da publicação da Prova da Justiça.

Explica que a mulher era sua capital inimiga, por 
muitas brigas e desgostos que sempre tinham e que 
duraram 12 anos.

Acusava-o de 

andar amancebado com sua madrasta, Clara do Mercado,  
casada com seu Pai e também prima coirmã dele. E dizia-o em 
público, desonrando e infamando sem ter um único dia de Paz, 
e por essa razão ele sentira cólera e pegara na espada para 
lhe meter medo… E chama-lhe muitos nomes e que já estava 
a arder no Inferno… e outras coisas que só uma mulher fora 
de seu juízo podia dizer, sem comer, nem beber com ele, nem 
onde a visse, nem coisa que lhe desse. 

Afirmava que ele a havia de matar. Ela havia de 
vingar-se dele e de todos os seus como fez com este 
intragável ódio que lhe tinha… Não coabitavam.  
Viviam separados.

Pedro da Cunha apresentou contraditas, de novo. É 
o Licenciado, António Fernandes, Vigário de Idanha-
-a-Nova e Arcipreste de Monsanto que, a mando dos 
Inquisidores, diligencia a audição de testemunhas. O 
relatório registará que Isabel Nunes, posto que mulher 
de Pedro da Cunha é sua capital inimiga, 

por muitas brigas e desgostos que sempre tinham e se con-
tinuaram com maior descomposição de 12 anos a esta parte, 
levantando a ele, Réu, que andava amancebado com a sua 
madrasta Clara do Mercado, casada com seu Pai, e também 
prima coirmã dele Réu, e assim o dizia em público e em segredo  
as pessoas que a queriam ouvir…

Seguem-se os episódios da espada com que Pedro 
da Cunha tentara amedrontar Isabel Nunes, em mo-
mento de cólera…. Relata as injúrias, as afrontas… e 
outras coisas que só uma mulher fora do seu juízo  
poderia dizer. Não comiam à mesma mesa porque 

  [14] Exemplo: Manuel 
Esteves, o velho; Luís Tavares, 

Manuel Robalo, licenciados 
João Antunes Portugal, Pero 

Leitão, Francisco d’Aguiar, 
Gaspar Esteves Durão, Manuel 

Roiz, escrivão da Alfândega. 
Junta-lhes: João Roiz, 

almocreve, a mulher; Bastião 
Mendes que fora criado do 

Réu; a mulher, ama de Beatriz; 
João Antunes, criado do Réu; 

Simão d’Almeida d’Elvas, 
guarda das alfândegas…
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EM SUMA,
.......................................

Medo era a palavra que envolvia as Visitações. 
Em tempo de denúncias, vários delatores revelavam 
práticas, cerimónias e conflitos da comunidade crip-
tojudaica. (No Bispado da Guarda, Luís do Porto, o 
Encristianado, de alcunha, convertido ao catolicismo, 
foi responsável pela detenção de muitas dezenas de 
cristãos-novos).

No caso de Pedro da Cunha, foi Isabel Nunes, a de-
nunciante. Por três vezes se deslocou à Mesa da Inqui-
sição. Foi presa, dois meses depois. Denunciou e fez 
prender pelo Santo Ofício, como seguidores da Lei de 
Moisés, o marido, as filhas e outros familiares.

Isabel Nunes era louca? Odiava o marido? Assim a 
descrevem muitas testemunhas. Em quem acreditaram 
os Inquisidores? O que acreditaram? Era público e no-
tório, a relação de violência entre o casal. Ainda assim, 
Pedro da Cunha, a partir do (único!) depoimento da 
mulher, será sujeito a Tormento, na Inquisição. De que 
valeram os testemunhos de sacerdotes e de gente prin-
cipal da terra todos favoráveis a Pedro Cunha? Tentam 
a tortura. Quem não declarava erros e culpas? Pedro 
Cunha não acusará.  Manterá o silêncio. O extenso rol 
de testemunhas, cristãs velhas, foi unânime. Pedro da 
Cunha seguia a religião católica. Judeu convertido? 

Afinal, o criptojudaísmo era uma fé familiar, secreta,  
clandestina. Os documentos inquisitoriais mostram 
perseguidores e perseguidos, algozes e vítimas. Mas as 
vozes dos acusados chegam-nos distorcidas. As práti-
cas de judaísmo, que constam nos processos, provêm 
de registos de inquisidores e juízes, ou foram por eles 
filtradas. Não temos a possibilidade de interrogar 
acusadores e acusados.  Acresce que a vivência inqui-
sitorial teceu singularidades e uma cultura específica. 
Membros de um grupo socio-religioso marginal, segui-
dores de um corpus religioso não institucional, e que 
“traziam no sangue o pecado”, os cristãos novos per-
tencem a um povo com uma história de perseguição, 
de queimados… em demanda da liberdade religiosa 
que Sefarad recusava.   

a seu cárcere e assinei por ele, Réu, com o dito Senhor que o 
amoestasse em forma. Manuel da Silva o escreveu. Pero da 
Silva Sampaio. Manuel da Silva.

Sentenciam que Pedro da Cunha vá ao Auto da Fé 
na forma costumada e nela abjure de levi suspeito na 
fé e pague 50 cruzados para despesas do Santo Ofício 
não excedendo a terça parte dos seus bens. Assinam: 
Pero da Silva Sampaio. Frei Manuel Cabral. Manuel 
Mário de Castro. Francisco Santos Gil.

Confirmaram que, afinal, Pedro da Cunha depois 
do último Perdão Geral vivera apartado da Fé Católica. 
Assim, pelo que constava nos Autos e a prova de Jus-
tiça não ser bastante para maior condenação, man-
dam que o Réu em pena e penitência de suas culpas 
vá ao Auto da Fé na forma costumada com uma vela 
acesa na mão, e nele ouça a sua sentença.

Assinam Mateus Peixoto Barreto e D. Diogo Lobo.
Segue-se o termo do segredo com a data de 22 de 

maio de 1621. Declara não cair nos mesmos erros. 
Consta também uma certidão de comunhão e instru-
ção das coisas da Fé Católica. 

Os processos das filhas: Isabel da Cunha15 e de  
Maria da Cunha não acrescentam informações. 

Isabel tinha 12 anos, quando foi presa a 2 de maio 
de 1620. Morava com o pai, Pedro da Cunha, e com a 
mãe, Isabel Nunes, em Penamacor. A sentença no Auto 
da Fé tem lugar a 28 de novembro de 1621. É conde-
nada a confiscação de todos os bens, cárcere e hábito 
penitencial perpétuo e comutada a mesma em peni-
tências espirituais.

As culpas contra Isabel da Cunha são as que a mãe, 
Isabel Nunes, indicou. Refere as mesmas cerimónias 
que aludira relativamente a Pedro da Cunha. A mãe 
fora a mestra de Judaísmo. Na altura do crisma, mu-
dara de nome: deixara de ser Clara; passou a chamar-
-se Isabel. Presa na mesma data, fora a irmã, Maria da 
Cunha16, 22 anos. É libertada a 17 de março de 1623.

  [15] PT / TT/ TSO – IL 
/ 028 / 01052

  [16] PT / TT / TSO – 
IL/ 028/ 11880
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NO INTERIOR DO IMAGINÁRIO 
CONVENTUAL: O PROGRAMA PICTÓRICO DO 
ARCAZ DASACRISTIA DA IGREJA DO CONVENTO 
DE SANTO ANTÓNIO DE PENAMACOR...................

A vila de Penamacor teve, durante o período que 
concerne à Idade Moderna, um papel de destaque no 
contexto nacional. Pela análise dos Registos Paroquiais 
à época01, conseguimos destrinçar que, de facto e parti-
cularmente após a Restauração de 1640, a vila destacou-
-se pela sua posição geoestratégica de fronteira, assim 
como também como pólo dinamizador de difusão da 
veritas católica determinada por Trento, na raia beirã.

Conjunturalmente, nestes tempos a vila de Pena-
macor era sede de arciprestado e integrava duas fre-
guesias: Santa Maria e São Tiago. A igreja da primeira 
freguesia era a matriz da vila, mas a freguesia de São 
Tiago também tinha a sua igreja e em ambas se rea-
lizavam celebrações importantes, como os crismas, 
cerimónias presididas pelos bispos da diocese da 
Guarda02. Eram estas igrejas anualmente visitadas pe-
los bispos ou pelos visitadores por estes nomeados, e 
as gentes primavam pelo cumprimento rigoroso dos 
preceitos religiosos, de acordo com o imposto pelas 
Constituições Sinodais do bispado.

A sua localização estratégica, em tempos de instabi-
lidade fronteiriça sob a pressão do reino espanhol, fez 
com que nesta vila se fixassem personagens importan-
tes à época, como foi o caso de Jorge Furtado de Castro 
do Rio e Mendonça (1650-1708): o 2º Visconde de Barba-
cena herdou do seu pai, Afonso Furtado de Mendonça, 

não apenas o título mas também entre outras funções 
o cargo de Governador de Armas da Província da Beira 
do “partido” de Penamacor, assim como a alcaidaria-
-mor da então vila da Covilhã03. Homem exemplar-
mente devoto e defensor da causa imaculista04, residiu 
na freguesia de São Tiago da vila de Penamacor com a 
sua esposa, Ana Luísa de Hohenlohe, e aqui nasceram 
os seus quatro filhos: Afonso (em 1690), Luís Xavier 
(em 1692), João (em 1693)05 e Ana Bárbara (em 1699). 
Pela análise dos Registos Paroquiais à época, sabemos 
que o Visconde e a sua esposa mantiveram uma estreita 
relação com a população enquanto na vila residiram 
ao apadrinharem várias crianças, gestos que corrobo-
ram o seu exemplar pietismo.

Um pietismo também comprovado pela estreita re-
lação de amizade estabelecida com um dos bispos da 
diocese da Guarda, D. Rodrigo de Moura Teles, futuro 
arcebispo de Braga06. Os Registos Paroquiais atestam 
a proximidade, situando o bispo na residência dos 
Viscondes em Penamacor no ano de 1699, aquando do 
nascimento e baptismo da filha Ana Bárbara, assim 
como também a reformulação do programa imagético 
da capela-mor da igreja do Convento de São Francis-
co da Covilhã, resultado da devoção, erudição e união 
de ambos em torno da causa imaculista; uma amizade 
que perdura também com os filhos do Visconde, e mui  

[01] MENDES (2016).

[02] Referem-se a exemplo, ARQUIVO 
NACIONAL/TORRE DO TOMBO, 
Registos Paroquiais de Penamacor, 
microfilme 343, Lº 2-M (São Tiago), 
fl. 400: neste fólio encontra-se trans-
crito um rol de crismados, relativo à 
celebração ocorrida no dia 23 de Maio 
de 1623 e presidida pelo bispo D. 
Francisco de Castro na igreja de São 
Tiago; microfilme 341, Lº 2-M (Santa 
Maria), fl. 71: neste fólio encontra-se 

transcrito um rol de crismados, rela-
tivo à celebração ocorrida no dia 06 
de Novembro de 1671 e presidida pelo 
bispo da Guarda, D. Frei Álvaro de São 
Boaventura na igreja de Santa Maria.

[03] Foi alcaide-mor da Covilhã 
entre 1676 e 1708, ano da sua morte 
(ARQUIVO NACIONAL/TORRE DO 
TOMBO, “Registo Geral das Mercês 
de D. João V”, Livro II, fls, 365-366). 
Esta função tinha implícito o patronato 
da capela-mor da igreja do Convento 

de São Francisco da Covilhã; esteve 
também ligado à Misericórdia desta 
então vila, da qual foi provedor entre 
Julho de 1678 e Junho de 1679.

[04] Reportando-nos ao patronato 
da capela-mor da igreja do Convento 
de São Francisco da Covilhã, que o 
Visconde mandou reformular num pro-
grama imagético centrado na causa 
da Imaculada Conceição, e às palavras 
de Frei Agostinho de Santa Maria, 
«que ser esta Sagrada Imagem, e a 

sua Capella do Padroado do Visconde 
de Barbacena, Jorge Furtado de 
Mendonça, e que a instituíra hum de 
seus ascendentes, chamado Diogo de 
Castro do Rio, o qual instituio outra 
Capella em o Convento de Sam Fran-
cisco da Cidade de Lisboa, dedicada 
ao mesmo mysterio.» (SANTA MARIA 
(1707-1723), fl. 115).

[05] Deste terceiro filho de Jorge 
Furtado do Castro do Rio e Mendonça 
foram padrinhos o príncipe D. João, 

futuro D. João V, e D. Catarina, rainha 
de Inglaterra (ARQUIVO NACIONAL/
TORRE DO TOMBO, Registos Paro-
quiais de Penamacor, microfilme 344, 
Lº 4 – B, fl. 146v).

[06] Bispo da Guarda entre 1694 e 
1704 e arcebispo de Braga entre 1704 
e 1728 (ano do falecimento). Entre 
o seu extenso legado, encontra-se 
a construção do Santuário do Bom 
Jesus do Monte, em Braga.
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[Fig. 02]
Programa imagético da capela-mor 
da Igreja do Convento de Santo 
António de Penamacor, com retábulo 
em talha policromada Estilo Nacio-
nal, autor desconhecido, século XVII, 
capela-mor da Igreja do Convento de 
Santo António de Penamacor.
(Imagem da autora)

[Fig. 03]
Tecto em caixotão, 
capela-mor da Igreja 
do Convento de Santo 
António de Penamacor, 
autor desconhecido, 
óleo sobre madeira, 
século XVII, capela-mor 
da Igreja do Convento 
de Santo António de 
Penamacor.
(Imagem da autora)

[Fig. 04]
Púlpito, em talha policro-
mada, século XVII, Igreja do 
Convento de Santo António 
de Penamacor.
(Imagem da autora)

[Fig. 05]
Vista do arcaz e espaldares 
pintados com episódios da vida de 
Santo António, autor desconhecido, 
sacristia da Igreja do Convento 
de Santo António de Penamacor. 
Datável do século XVIII.
(Imagem da autora)

particularmente com o primogénito Afonso: 3º Vis-
conde de Barbacena (título que recusou a favor do ir-
mão Luís Xavier) até 13 de Maio de 1713, data em que 
decidiu ingressar na Ordem de São Bento retirando-se 
para o Mosteiro de Tibães e tomando o nome de Afonso 
dos Prazeres; mais tarde terá mudado de hábito e en-
trado no Convento do Varatojo, onde permaneceu até à 
data da sua morte, em 1759. Encontrámos um conjunto 
de três cartas do já frade Afonso do Prazeres, datadas 
de 1714 e dirigidas à sua mãe, ao seu irmão Luís Xavier 
e ao então já arcebispo de Braga D. Rodrigo de Moura 
Teles. Esta última atesta a estreita relação de amiza-
de com o arcebispo, expressa no modo como Afonso 
termina a missiva: «Não quero tomar mais o tempo a 

Vossa Illustrissima façamos ambos por vermonos no 
Ceó, a onde tudo he eternidade, Deos o premita assim, 
e guarde a Vossa Illustrissima que com todas as vezes 
tem a minha observancia, o meu amor, e a minha obri-
gaçaõ aos seos pes»07.

Não é assim de estranhar que, durante este período 
e nesta conjuntura, o Convento de Santo António de 
Penamacor conhecesse uma readaptação aos tempos 
em que urgia que Trento se efectivasse no novo gosto 
estético designado por Barroco: depois de ultrapassada 
a instabilidade política e social que se implantou após 
a Restauração, a assinatura do tratado de paz de 1668 
trouxe a necessidade desta nova linguagem visual se 
formalizar de vez por todo o país, com particular inci-
dência nos espaços conventuais, centros polarizadores 
da fé que Trento pretendeu reformar.

Hoje o Convento de Santo António de Penamacor é 
pertença da Santa Casa da Misericórdia da localidade, 
e a estrutura conventual mantém na generalidade a 
sua traça original [Fig. 01]. Foi fundado em 1571 para a 
Ordem dos frades capuchos de São Francisco pelo alfe-
res-mor Gaspar Elvas de Campos, e segundo a Chronica 
da Santa Provincia de Nossa Senhora da Soledade, de 
Frei Francisco de Santiago, este nasceu da vontade do 
povo de Penamacor face à necessidade de alicerçar o 
ensino e a prática da doutrina cristã na localidade e re-
gião. Foi dele primeiro guardião Frei Pedro de Guima-
rães, juntamente com frades originários do Convento 
de Santo António de Portalegre.

Na sua igreja, mantém-se preservado grande parte 
do espólio barroco, nomeadamente retábulo em talha 
policromada de Estilo Nacional, altares, pintura e es-
cultura. O testemunho de Frei Francisco de Santiago, 
na fonte suprarreferida, data o programa retabular da 
capela-mor da igreja do Convento de Santo António de 
Penamacor no ano de 1692 [Fig. 02], assim como o apai-
nelamento do tecto da mesma [Fig. 03] e o púlpito em 
talha policromada [Fig. 04], sendo neste tempo guar-
dião do Convento Frei Bento de Monsaraz08. Na sacris-
tia, o arcaz é decorado com onze painéis de temática 
hagiográfica, nos quais predomina a representação de 
episódios da vida de Santo António [Fig. 05].

[07] BIBLIOTECA DO 
PALÁCIO DA AJUDA, códice 

51-II-33, documento 12, 
fl. 184.

.

[08] HENRIQUES (2007), 
p. 43.

[Fig. 01]
Fachada da Igreja do Convento de 

Santo António de Penamacor. 
(Imagem da autora)
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A pintura como parte integrante deste programa 
imagético teve continuidade também no espaço pri-
vado da sacristia, com os onze espaldares do arcaz 
decorados com representações dos milagres de Santo 
António, tendo ao centro figurações de Santo António 
com o Menino, de São Domingos, da Virgem com o Me-
nino e de São Francisco, conforme o ilustram o esque-
ma iconográfico [Ilustração 01]. Embora a sacristia faça 
parte de um espaço reservado no contexto da vivência 
conventual, note-se que esta erudição convertida em 
imagem foi transversal aos espaços conventuais, sen-
do profusamente aplicada no espaço público cultual. 
Existem vários exemplos na região de conventos onde 
este princípio foi aplicado, e que formaram um ciclo 
representativo de uma iconografia em linha com a 
ideologia das ordens conventuais, e como promovido 
pelos bispos da diocese e traçado por Trento.

O programa pictórico do arcaz incluí, ao centro, 
quatro representações hagiográficas – Santo António 
com o Menino, São Domingos, a Virgem com o Menino 
e São Francisco – que não serão consideradas para o 
presente estudo; este incide nas restantes sete pintu-
ras, que nos reportam para episódios da vida de Santo  
António, e na demanda pela sua fonte visual. Era, nes-
tes tempos, prática comum os pintores e/ou encomen-
dadores valerem-se de gravuras existentes em livros 
de índole teológica-ascético-mística como fonte de 
inspiração/cópia para a composição dos seus progra-
mas imagéticos, cujo discurso era estrategicamente  

pensado para, simbolicamente, transmitir uma men-
sagem clara, que visava unir numa só percepção erudi-
tos e iletrados. A imagem foi, nestes tempos, a palavra  
visual que reflectia a unidade e universalidade da 
Igreja Católica.

Os célebres episódios da vida e milagres de Santo 
António retratados nestes sete painéis são, por or-
dem de leitura (da esquerda para a direita): “Sermão 
de Santo António aos peixes” [Fig. 10]; “Santo António 
afugenta o demónio” [Fig. 11]; “Partida de Santo António 
para África” [Fig. 12]; “Milagre do coração do avarento” 
[Fig. 13]; “Santo António cura o rapaz paralítico” [Fig. 14]; 
“Santo António recebe as regras da Ordem” [Fig. 15]; “O 
Milagre da Mula” [Fig. 16].

[Fig. 10]
“Sermão de Santo António 
aos peixes”, autor desco-
nhecido, óleo sobre madeira, 
século XVIII, sacristia da 
Igreja do Convento de Santo 
António de Penamacor.
(Imagem da autora)

[Ilustração 01]
ESQUEMA ICONOGRÁFICO DOS ONZE PAINÉIS DO ARCAZ DA SACRISTIA DA IGREJA DO CONVENTO DE SANTO ANTÓNIO DE PENAMACOR
A – “Sermão de Santo António aos peixes”; B – “Santo António afugenta o demónio”; C – “Partida de Santo António para África”; 
D – “Santo António com o Menino”; E – “São Domingos”; F – “Virgem com o Menino”; G – “São Francisco”; H – “Milagre do coração 
do avarento”; I – “Santo António cura o rapaz paralítico”; K – “Santo António recebe as regras da Ordem”; L – “O Milagre da Mula”.

[09] Segundo reza a história local, 
terão sido as invasões francesas 
a provocar os estragos que hoje 
se observam nas pinturas dos 
cadeirais do coro alto: o convento 
terá servido de aquartelamento 
às tropas invasoras, ocupação 
indevida da qual resultaram danos 
irreparáveis ao nível do património 
conventual; da mesma situação 
há notícia no Convento de São 
Francisco da Covilhã (MENDES 
2009, p. 73).

O programa imagético da Igreja do Convento de 
Santo António de Penamacor é revelador do poder que 
a pintura projectava nestes tempos: tanto o tecto do 
corpo da igreja como o da capela-mor estão cobertos  
por estruturas em caixotão em talha policromada, 
decorados respectivamente com cartelas com elemen-
tos vegetalistas e putti [Fig. 06] e albardadas [Fig. 07],  

culminando no retábulo em Estilo Nacional também 
em talha policromada de notável efeito visual [Fig. 08]. 
Os espaldares dos cadeirais do coro alto eram tam-
bém pintados com temas da ordem franciscana e chi-
noiserie, elementos de que hoje apenas permanecem 
vestígios [Fig. 09]09.

[Fig. 06]
Caixotão com motivos 

vegetalistas e putti, 
nave da Igreja do 

Convento de Santo 
António de Penamacor, 

autor desconhecido, 
óleo sobre madeira, 

século XVII.
(Imagem da autora)

[Fig. 07]
Caixotão com albardadas, capela-mor da Igreja  
do Convento de Santo António de Penamacor, autor 
desconhecido, óleo sobre madeira, século XVII.
(Imagem da autora)

[Fig. 08]
Pormenor do retábulo 
em talha policromada 
Estilo Nacional, autor 

desconhecido, século XVII, 
capela-mor da Igreja do 

Convento de Santo António 
de Penamacor.

(Imagem da autora)

[Fig. 09]
Espaldar decorado com chinoiserie, autor desconhecido, 
óleo sobre madeira, séculos XVII/XVIII, coro alto da Igreja 
do Convento de Santo António de Penamacor.
(Imagem da autora)
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O primeiro episódio retratado, “Sermão de Santo  
António aos peixes” reporta-se ao momento em que 
estando o Santo a pregar aos hereges em Rimini  
(Itália), estes não o quiseram escutar e viraram-lhe as 
costas. Sem desanimar, Santo António vai até à beira 
do rio, junto à sua foz, e insta os peixes a escutá-lo 
(já que os homens não o querem ouvir). Dá-se então 
o milagre: multidões de peixes aproximam-se com a 
cabeça fora de água e escutam-no. Os hereges ficaram 
tão impressionados que logo se converteram. Este mi-
lagre encontra-se citado por diversos autores, tendo 
sido mesmo objecto de um sermão do Padre António 
Vieira, considerado uma das obras-primas da litera-
tura portuguesa.

Do segundo episódio, “Santo António afugenta o de-
mónio”, reporta-nos o livro Florinhas de Santo António:

“Certa vez pregava Santo António numa solenidade, quando 
o velho inimigo dos homens entrou na igreja, disfarçado em 
troteiro, e foi entregar uma carta a certa dona cujo filho tinha 
inimigos mortais. E dizia a carta que já os inimigos lhe tinham 
matado o filho, e até nomeava o lugar onde o crime fora prati-
cado. Ora o Santo, daquelas coisas nada ouviu com os ouvidos 
do corpo, nem seus olhos de longe podiam ter lido a carta; 

mas porque Deus lhe mostrou na alma tudo o que passava, a 
sossegar a dona apressou-se em dizer: — Não vos amofineis, 
senhora! Vosso filho está vivo e com saúde, e em breve estará 
de volta sem que ninguém lhe tenha feito mal. Esse que veio 
até vós e aí está, é o demónio em pessoa. Tramou semelhante  
embuste só para perturbar o sermão. E, palavras não eram  
ditas, quando o troteiro se esvaíu em fumo.”10

Santo António aderiu à Ordem de S. Francisco em 
1220, na qual estabeleceu amizade com cinco frades 
franciscanos que viu partir, a caminho do norte de 
África, para evangelizar os mouros. A tábua “Santo 
António parte para África” retrata o momento em que 
o Santo quis imitar a coragem dos seus companheiros 
quando estes regressaram de África, como mártires da 
sua fé. Recebidas e festejadas as suas relíquias, Santo 
António, imbuído do mesmo entusiasmo, quis tam-
bém partir para evangelizar no mesmo continente.  
Quando lá chegou adoeceu gravemente, vendo-se 
obrigado a voltar novamente para Portugal. Quiseram, 
porém, as revoltas águas do Mar Mediterrâneo que o 
barco se desviasse do seu rumo, indo desembarcar à  
Sicília, acabando por ir pregar e ensinar, não só e depois 
em Itália, como por todo o sul de França.

[Fig. 15]
“Santo António recebe 
as regras da Ordem”, 
autor desconhecido, óleo 
sobre madeira, século 
XVIII, sacristia da Igreja do 
Convento de Santo António 
de Penamacor.
(Imagem da autora)

[Fig. 16]
“O Milagre da Mula”, 
autor desconhecido, óleo 
sobre madeira, século 
XVIII, sacristia da Igreja 
do Convento de Santo 
António de Penamacor.
(Imagem da autora)

[10] Florinhas de Santo António 
de Lisboa, p. 92 (disponível 
em: «http://psantonio.org.br/
wp-content/uploads/2014/10/
IX-Livro-dos-Milagres.pdf»).

[Fig. 11]
“Santo António afugenta o 

demónio”, autor desconhe-
cido, óleo sobre madeira, 
século XVIII, sacristia da 

Igreja do Convento de Santo 
António de Penamacor.

(Imagem da autora)

[Fig. 12]
 “Partida de Santo António 
para África”, autor desco-

nhecido, óleo sobre madeira, 
século XVIII, sacristia da 

Igreja do Convento de Santo 
António de Penamacor.

(Imagem da autora)

[Fig. 13]
“O milagre do coração do avarento”, autor 
desconhecido, óleo sobre madeira, século 
XVIII, sacristia da Igreja do Convento de Santo 
António de Penamacor.
(Imagem da autora)

[Fig. 14] 
“Santo António cura o rapaz paralítico”, autor 
desconhecido, óleo sobre madeira, século XVIII, 
sacristia da Igreja do Convento de Santo António 
de Penamacor.
(Imagem da autora)
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A representação de episódios específicos da ha-
giografia antonina demonstra que este foi um ciclo 
previamente pensado, seguindo uma orientação que 
expressava as principais linhas de conduta em que os 
frades capuchos se deveriam rever, à imagem de Santo 
António. Tal também se comprova quando confron-
tadas estas pinturas com a fonte visual escolhida: as 
seis do conjunto de dezassete gravuras que ilustram o 
livro Vida de Santo António de Pádua, da autoria dos 
irmãos gravadores Johann Sebastian Klauber (1700?-
1768) e Joseph Baptist Klauber (1712-1787), fundadores 
da Klauber Workshop, com sede localizada em Augs-
burg, cidade onde estiveram activos durante a segunda  
metade do século XVIII. Deste livro, impresso em mea-
dos do século XVIII (desconhece-se a data precisa), foi 
encontrada uma cópia digital disponível no recurso 
on-line Google Books, de uma edição posterior publi-
cada em Munique pelo impressor Joseph Zangl e da-
tada de 1796, escrita na língua alemã com o título Der 
paduanische Wundersmann in seiner Lebensgröße 
abgebildet; das ist: das Leben und die Wunderwerke 
des heiligen Antonius von Padua12 [Fig. 17].

O facto de existir uma fonte visual não é incomum: 
muitos foram os pintores e encomendadores que re-
correram a gravuras e nelas se inspiraram para as 
suas composições pictóricas. As gravuras ilustravam 
muita da literatura pia destes tempos, e são inúmeros 
os casos em que a cópia sucede; as pinturas do arcaz da 
sacristia do Convento de Santo António de Penamacor 
não são assim e neste contexto, excepção. A Klauber 
Workshop teve sede em Augsburg (actual Alemanha): 
esta importante cidade desenvolveu, logo desde os pri-
mórdios da imprensa, uma tradição de impressores 
e gravadores, e foi aqui que a oficina, fundada pelos  
irmãos Klauber operou desde, supõe-se, o ano de 1740 
até ao ano de 179313. Num tempo em que o Protestan-
tismo vingava na Europa do Norte, os irmãos Klauber, 
assumidamente católicos, dedicaram a sua actividade a 
compor, gravar e imprimir obras de conteúdo cristão14.

Desconhece-se como o encomendante e/ou o pin-
tor do arcaz da sacristia da igreja do Convento de 
Santo António de Penamacor chegaram a este livro;  

apontam-se contudo duas prováveis vias: ou o livro se-
ria pertença do encomendante (provavelmente o Guar-
dião do Convento), ou as gravuras pertença do conjunto 
de fontes gravadas que muitos pintores habitualmente 
tinham em seu poder. Desconhece-se também a auto-
ria da pintura das tábuas: sabe-se que, neste período, 
existiam pintores a laborar na região15, mas sem fonte 
documental fidedigna não devemos conjecturar even-
tuais atribuições para este conjunto pictórico.

O livro original, Vida de Santo António de Pádua 
(do qual conseguimos a edição em língua alemã referida  
acima), de onde se descortinaram as gravuras fonte 
visual das sete tábuas em estudo, relata na íntegra a 
vida, obra milagrosa e legado de Santo António (bapti-
zado Fernando Martins de Bulhões), desde a sua incur-
são na ordem franciscana até à sua morte, e também 
as mirabilias póstumas. É composto por duas partes, 
perfazendo a totalidade de 346 fólios: a primeira, de 
dezassete capítulos, relata as origens e milagres de 

[Fig. 17]
Frontispício do livro Der  
paduanische Wundersmann  
in seiner Lebensgröße  
abgebildet; das ist: das Leben 
und die Wunderwerke des 
heiligen Antonius von Padua, 
Joseph Zangl, Munique, 1796.
(Imagem Google Books)

[12] Acesso on-line disponível 
em: «https://books.google.
pt/books?id=zARRAAAAcAA-
J&printsec=frontcover&hl=p-
t-PT&source=gbs_ViewAPI&redir_
esc=y#v=onepage&q&f=false».

[13] Não se conseguiu determinar 
a data precisa do início da 
actividade da Klauber Workshop; 
contudo, aponta-se para 1740 na 
medida em que foi encontrada 
uma folhinha de oração impressa, 
datada de 1741 e dedicada a 
Santo António, ilustrada com 
uma gravura alusiva da autoria 
da oficina (disponível on-line 
em: «https://daten.digitale-
-sammlungen.de/~db/0009/
bsb00098810/images/index.
html?seite=00001&l=it».

[14] Uma listagem das obras 
desta oficina de Augsburg está 
disponível em: «https://www.
digitale-sammlungen.de/index.
html?c=autoren_werke&ab=Klau-
ber,%20Joseph%20Sebas-
tian&l=it».

[15] MENDES 2016, pp. 329-346.

O terceiro episódio retratado reporta-se ao mo-
mento em que Santo António, chegado à cidade de 
Florença (Itália), se depara com o facto de um dos ho-
mens mais ricos da região acabara de falecer. A família 
do defunto, tendo conhecimento da chegada do Santo, 
pede-lhe para que faça a pregação nas exéquias. Santo 
António dedica o sermão ao tema “onde estiver o teu 
tesouro, aí estará também o teu coração” (Mt. 6, 21). 
Numa crítica à avareza e à usura declara que, como 
o defunto amava mais o seu dinheiro do que a Deus, 
o seu coração já não se encontrava no seu peito, mas 
junto do seu ouro. De início os presentes entende-
ram estas palavras como uma metáfora; mas outros, 
conhecendo a vida que levara o falecido, foram a sua 
casa e abriram a arca onde este guardava o dinheiro, 
descobrindo, para horror e estupefação de todos, o co-
ração do morto, ainda palpitante, a sangrar entre as 
moedas de ouro tão afanosamente acumuladas.

A quarta tábua representa o milagre em que Santo 
António cura o rapaz paralítico: aproximou-se de Santo 
António uma mulher, que trazia nos braços um filho 
paralítico de nascença, rogando em altos brados que 
o Santo o curasse. Tanto a mãe pediu e suplicou, que 
Santo António fez sobre o menino paralítico o “sinal 
da cruz”, curando-o imediatamente. Com modéstia, o 
Santo atribuiu o milagre à fé da boa mulher e reco-
mendou-lhe que não contasse o milagre a ninguém 
enquanto ele vivesse.

O quinto episódio retratado neste ciclo pictórico 
reporta-nos para o momento em que um anjo entrega 
a Santo António um livro, presumivelmente referente  
às regras da ordem franciscana. O livro é um dos atri-
butos iconográficos de Santo António, mormente refe-
rindo-se à Palavra de Deus; no entanto, nesta pintura 
em específico pensamos que tal representação se refere  
às regras, hipótese sustentada pela análise da gravura 
que lhe deu origem (como se verá adiante).

Por fim, o último episódio retratado reporta-se a 
um dos mais famosos da vida de Santo António: “O Mi-
lagre da Mula”. Fazendo mais uma vez alusão ao livro 
Florinhas de Santo António, neste se relata que:

“Nas regiões de Toulouse disputava Santo António com here-
ge mui pérfido sobre o Santo Sacramento do salutar Corpo de 
Deus. Apesar de vencido, o herege não se convertia à Fé; e 
depois de muito discutir, propôs: — Deixemo-nos de palavras 
e vamos a obras. Se tu fores capaz de mostrar com milagres, 
na presença de toda a gente, que no Sacramento está deveras 
o Corpo de Jesus Cristo, eu prometo deixar a heresia e sub-
meter-me à Fé católica. E Santo António, cheio de confiança, 
respondeu que assim faria. — Pois então vou fechar em casa 
um animal. Atormento-o com a fome durante três dias, e ao fim 
trago-o perante todos os que quiserem assistir e ponho-lhe 
de comer. Neste entrementes vens tu com o Sacramento que 
dizes ser o Corpo de Jesus Cristo. Se o animal assim esfo-
meado parar de comer e se for numa pressa para o Deus que, 
segundo afirmas, toda a criatura tem obrigação de adorar, po-
des ficar certo que imediatamente abraçarei a Fé da Igreja. O 
santo varão de Deus logo sem tardança em tudo consentiu. E 
no dia aprazado ajuntou-se o povo na praça grande, e veio o 
dito herege na má companhia de outros hereges, e trouxe a 
mula que tinha atormentado com a fome, e também, para ela, 
vianda apetitosa de comer. E Santo António celebrou missa em 
capela que no lugar havia, e ao fim, à vista do povo, trouxe o 
Santíssimo Corpo de Jesus Cristo. E, mandando a todos que 
se calassem, disse para a mula: — “Ó animal, em virtude e em 
nome do teu Criador que eu, embora indigno, tenho aqui pre-
sente em minhas mãos, ordeno e mando que venhas já sem 
demora até Ele e humildemente lhe prestes reverência, para 
que desse modo veja a maldade dos hereges que toda a cria-
tura é sujeita ao Criador a quem a dignidade do sacerdote trata 
cada dia nos altares”. E entretanto o herege punha de comer 
à mula esfomeada. Oh! maravilha de contar! O animal, apesar 
de tão atormentado pela fome, quando ouviu as palavras de 
Santo António, logo parou de comer, e abaixou a cabeça, e caíu 
de joelhos diante do Sacramento. Pelo que muito se alegra-
ram os fiéis católicos, e merecidamente saíram confundidos os  
hereges. E aquele dito herege logo ali se fez fiel, conforme  
havia prometido, e obedeceu aos mandamentos da Igreja.”11

[11] Florinhas de Santo António 
de Lisboa, pp. 76-77 (disponível 

em: «http://psantonio.org.br/
wp-content/uploads/2014/10/

IX-Livro-dos-Milagres.pdf»).
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encontra sempre num dos cantos superiores da com-
posição; por isso, e como iremos constatar, duas das 
tábuas tiveram como fonte visual a mesma gravura.

Seguindo assim a ordem de leitura apresentada no 
esquema iconográfico adoptado, a primeira tábua, de-
signada “Sermão de Santo António aos peixes” [Fig. 10], 
teve como fonte visual a gravura 9 [Fig. 18]; a segunda, 
que se reporta ao episódio “Santo António afugenta o 
demónio” [Fig. 11], teve origem na gravura 5 [Fig. 19]; a 

tábua “Partida de Santo António para África” [Fig. 12] 
teve como fonte a gravura 3 [Fig. 20]; o episódio “Mi-
lagre do coração do avarento” [Fig. 13], baseou-se na 
gravura 6 [Fig. 21]; a representação “Santo António cura 
o rapaz paralítico” [Fig. 14], reporta-se à gravura 10 [Fig. 
22]; a tábua “Santo António recebe as regras da Ordem” 
[Fig. 15], teve origem na gravura 9 [Fig. 18]; e, por fim, a 
representação designada “O Milagre da Mula” [Fig. 16] 
teve como fonte visual a gravura 8 [Fig. 23].

[Fig. 20]
Fonte visual correspondente: gravura 3 das 17 do livro Vida de Santo 
António de Pádua, Klauber Workshop, Augsburg, século XVIII. 
(Imagem Google Books)

FONTE VISUAL DA TÁBULA “PARTIDA  
DE SANTO ANTÓNIO PARA ÁFRICA”
[FIG. 12]

[Fig. 21] 
Fonte visual correspondente: gravura 6 das 17 do livro Vida de Santo 
António de Pádua, Klauber Workshop, Augsburg, século XVIII.
(Imagem Google Books)

FONTE VISUAL DA TÁBULA “MILAGRE  
DO CORAÇÃO DO AVARENTO” 
[FIG. 13]

Santo António; a segunda parte, composta por quinze 
capítulos, descreve a fase final da vida do Santo e acon-
tecimentos póstumos. Nos fólios finais encontram-se 
uma série de orações ao Santo, terminando o livro com 
um índice remissivo.

O texto do livro é ilustrado por um total de dezas-
seis gravuras (dezassete se considerarmos a gravura 
do frontispício), sendo que treze se concentram na 
primeira parte: todas as gravuras estão numeradas no 

canto superior direito. Foram seis destas treze gravu-
ras a fonte visual das sete tábuas em estudo, e respei-
tando a sua ordem de impressão16 foram as seguintes: 
a gravura 3, a gravura 5, a gravura 8, a gravura 9, a 
gravura 6 e a gravura 10. Todas as gravuras estão iden-
tificadas pela oficina: Klauber facit et execut17. É inte-
ressante constatar que na maioria das gravuras são  
representados dois episódios distintos, um em primeiro 
plano e outro em segundo, sendo que este último se 

[Fig. 18]
Fonte visual correspondente: gravura 9 das 17 do livro Vida de Santo 
António de Pádua, Klauber Workshop, Augsburg, século XVIII.
(Imagem Google Books)

FONTE VISUAL DA TÁBULA “SERMÃO 
DE SANTO ANTÓNIO AOS PEIXES” 
[FIG. 10]

[Fig. 19]
Fonte visual correspondente: gravura 5 das 17 do livro Vida de Santo 
António de Pádua, Klauber Workshop, Augsburg, século XVIII.
(Imagem Google Books)

FONTE VISUAL DA TÁBULA “SANTO  
ANTÓNIO AFUGENTA O DEMÓNIO”
[FIG. 11]

[16] Note-se que a 
impressão das chapas 

não foi sequencial.

[17] Levanta-se a hipó-
tese de, nesta edição de 
1796, terem sido usadas 
na impressão as chapas 

originais.
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vingado na transposição da gravura 5 para a tábua 
“Santo António afugenta o demónio”, onde nesta últi-
ma o demónio não figura18). Viviam-se tempos onde os 
princípios basilares da mensagem da Contra-Reforma 
Católica – dignitas, decorum e veritas – deveriam pre-
valecer acima de todos os gostos estéticos, e as ordens  

conventuais eram particularmente escrupulosas no 
seu cumprimento.

Não se tendo encontrado fonte documental que 
nos reporte ao arcaz e especificamente às suas pin-
turas (terá existido certamente contrato lavrado que 
atestasse a execução deste trabalho, entre custos e 
obrigações do pintor), podemos contudo avançar com 
uma provável datação, partindo da fonte visual: des-
conhecendo-se a data precisa da primeira impressão 
do livro Vida de Santo António de Pádua, da Klauber 
Workshop, abordamos um tempo em que a literatura 
de índole hagiográfica era profusa e existem provas 
que, em 1741, os irmãos Klauber já operavam a sua 
oficina e já se dedicavam à temática antonina; assim 
sendo, balizamos a primeira edição do livro entre 1740 
e 175019. No seguimento desta conjectura, o arcaz e o 
espaldar onde estas pinturas se encontram terão sido 
encomendados e executados durante a segunda meta-
de do século XVIII, margem que facilitará certamente 
eventuais futuras investigações e a demanda de fontes 
documentais que as sustentem.

A devoção a Santo António extravasou fronteiras. 
Os relatos dos seus milagres, revelados após o fale-
cimento em 1231, deram origem a uma iconografia 
difundida por todo o mundo, integrada também no 
discurso catequético inerente ao processo de evange-
lização no Ultramar, para o qual a ordem franciscana 
prestou enorme contributo. Do espaço privado da 
sacristia da Igreja do Convento de Santo António de 
Penamacor, temos a mesma imaginária antonina e a 
mesma fonte visual serem usadas no programa visual 
do Convento de São Francisco na cidade de Cuzco, no 
Perú, atribuído ao ciclo do pintor Marcos Zapata e 
também datável do século XVIII. Contudo, enquanto 
que nas tábuas do arcaz da sacristia o encomendante  
e/ou o pintor optaram por alterar ou omitir certos 
elementos da composição da fonte visual original, 
pelas prováveis razões que acima apontámos, no  
ciclo imagético de Cuzco a cópia desta última é quase 
integral, e complementada por uma cartela onde se 
descrevem, em língua espanhola, os dois episódios 
representados [Figs. 18 e 24]20.

[Fig. 23] 
Fonte visual correspondente: gravura 8 das 17 do livro Vida de Santo 
António de Pádua, Klauber Workshop, Augsburg, século XVIII.
(Imagem Google Books)

FONTE VISUAL DA TÁBULA “O MILAGRE 
DA MULA” 
[FIG. 16]

[18] Na região e no período em 
estudo, são raras as representa-
ções de demónios. A mensagem 
que a Igreja Católica pretendia 
passar era a da unidade focada na 
esperança da salvação da alma e, 
logo, deveria ser essencialmente 
positiva. Contudo, das raras repre-
sentações encontradas na região, 
há particular interesse numa que 
encontrámos na Capela de Nossa 
Senhora das Preces, em Sarzedo 
(Covilhã), que alude ao “Inferno” e 
que se encontra no interior e sobre 
a porta da entrada da capela, a 
par com uma série de painéis alu-
sivos à vida da Virgem Maria. Em 
avançado estado de degradação, 
urge a sua recuperação (MENDES, 
2009, p. 47).

[19] Vide nota de rodapé 14.

[20] OJEDA (2005-2020), 
Project for the Engraved Sources 
of Spanish Colonial Art (PESSCA). 
Disponível em: «https://colonia-
lart.org», acedido em 18/07/2019. 
Correspondences: Archive 
3124A/3124B. Correspondence 
Credit: Gustavo Adolfo Vives Mejía.Note-se que, na transição da gravura para a pintu-

ra, foram alterados ou omitidos certos elementos: ou 
porque provavelmente extravasavam o espaço dis-
ponível para a composição; ou porque provavelmen-
te eram de difícil percepção e tornavam confusa, na 
pintura, a apreensão do essencial da mensagem que 

se pretendia passar (a exemplo, um rosto de perfil é 
mais difícil de reconhecer de imediato, pelo sistema 
perceptivo humano, do que um rosto representado a 
três quartos ou de frente); ou porque certos elementos 
foram considerados supérfluos ou até indecorosos (é 
provável que tenha sido esta última hipótese que tenha 

[Fig. 22]
 Fonte visual correspondente: gravura 10 das 17 do livro Vida de Santo 
António de Pádua, Klauber Workshop, Augsburg, século XVIII.
(Imagem Google Books)

FONTE VISUAL DA TÁBULA “SANTO ANTÓNIO 
CURA O RAPAZ PARALÍTICO”
[FIG. 14]

[Fig. 18] 
Fonte visual correspondente: gravura 9 das 17 do livro Vida de Santo 
António de Pádua, Klauber Workshop, Augsburg, século XVIII 
(Imagem Google Books)

FONTE VISUAL DA TÁBULATÁBUA “SANTO 
ANTÓNIO RECEBE AS REGRAS DA ORDEM”
[FIG. 15]
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BREVES NOTAS 
CONCLUSIVAS
...................

O Convento de Santo António de Penamacor é o 
único convento de frades capuchos da região cujo 
espólio pictórico se mantém, na sua maior parte, pre-
servado in situ. Neste âmbito, é uma peça deveras im-
portante para o estudo do imaginário conventual du-
rante a Idade Moderna, particularmente no domínio 
hagiográfico. O estudo do ciclo pictórico antonino do 
espaldar do arcaz da sacristia da Igreja do Convento de 
Santo António de Penamacor recupera um pouco desse 
imaginário que, na região e no contexto conventual, se 
perdeu irremediavelmente ao longo do tempo: infeliz-
mente, pouco é o espólio que nos chegou até hoje, e o 
que subsistiu urge ser devidamente preservado e es-
tudado, devendo a sua análise ser alicerçada em fontes 
documentais que, porventura, ainda existam. 

Para este ciclo em específico, não conseguimos en-
contrar qualquer alusão documental à sua execução; 
contudo, a descoberta da sua fonte visual abriu-nos 
o caminho para uma provável datação e para a aná-
lise iconográfica completa, cujo discurso iconológico 
inerente se encerra na obra na qual a fonte visual se 
inscreve. Será esse o próximo passo: respeitando a es-
trutura canónica de um emblema (gravura), composto 

por três elementos fundamentais – Pictura (ou Imago, 
Icon ou Symbolon), Lemma (ou Inscriptio, Titulus ou 
Motto) e Subscriptio (Epigramma ou Declaratio) –, 
e percebendo-o como a imagem de uma mensagem 
moral a transmitir aos monges, no espaço da sacris-
tia entendida como a antecâmara para a Domus Dei, 
exige-se assim que para a compreensão de todo o 
programa se destrince o conteúdo do texto da obra 
original a que cada uma das gravuras alude, abrindo a 
narrativa que esteve na sua génese – transmutando-a 
de um lugar outrora “privado” para o “público” que 
hoje o contempla. 

[Fig. 24] 
“Santo António recebe as regras da Ordem” 
e “Sermão de Santo António aos peixes”, 
ciclo Marcos Zapata, óleo sobre tela, século 
XVIII, Convento de São Francisco, Cuzco, Perú 
(imagem PESSCA, Correspondências: Arquivo 
3124A/3124B. Crédito das correspondências: 
Gustavo Adolfo Vives Mejía. Disponível em: 
«https://colonialart.org/archives/locations/
peru/departamento-de-cusco/ciudad-de-
-cusco/convento-de-san-francisco#c3124a-
-3124b»).

[Fig. 18]
 Fonte visual correspondente: 

gravura 9 das 17 do livro Vida de 
Santo António de Pádua, Klauber 

Workshop, Augsburg, século XVIII. 
(Imagem Google Books)
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INTRODUÇÃO...................
O golpe palaciano de 1 de dezembro de 1640 colo-

cou termo ao domínio de cerca de 60 anos dos Áus-
trias e abriu um novo capítulo na história da monar-
quia portuguesa, pontuada pela restituição ao trono de 
Portugal do «rei natural dos portugueses», na figura 
de D. João de Bragança. O episódio não é inócuo, nem 
isolado, mas germina numa conjuntura intricada e 
complexa que, por um lado, tem como pano de fun-
do um conflito à escala continental entre as principais 
potências europeias, que se arrastava desde 161801; e, 
por outro lado, foi o culminar de uma política penin-
sular «fortemente contestada» em vários quadrantes, 
levada a cabo pelo conde-duque de Olivares, valido de 
Filipe IV02. A Aclamação foi a reação de uma aristo-
cracia portuguesa secundarizada, ou ausente, da esfe-
ra de Madrid e do cosmos Habsburgo, estagnada, sob 
forte pressão fiscal e tributária. Além das dificuldades 
e dos problemas que ecoavam no território português 
europeu, também o império se achava em constante 
ameaça, com reveses políticos e militares no Oriente 
e no Atlântico03.

O ato separatista consagrou a soberania de uma 
nova dinastia fundada na casa de Bragança, com a 
aclamação de um «rei natural» e, por extensão, a 
restauração do espaço vital do reino. Porém, cedo a 
monarquia deparou-se com evidentes fragilidades es-
truturais e desafios que poderiam ter feito de D. João 
IV rei «por um inverno». Em primeiro lugar, a conspi-
ração nobiliárquica não foi generalizada, mas execu-
tada por um grupo minoritário – tradicionalmente, 

«os 40 conjurados» – e sob grande sigilo, ilustrando 
a fragilidade da trama e da existência de fações filo-
castelhanas dentro da aristocracia portuguesa. Aliás, 
após o 1º de dezembro algumas famílias nobres, so-
bretudo da alta nobreza, partiram secretamente para 
Castela, a fim de jurar fidelidade a Filipe IV, e outros, 
que se achavam dispersos nos domínios dos Habsbur-
go, nunca regressaram a Portugal04. Embora a rebelião 
portuguesa tivesse tido o apoio de potências europeias, 
esse apoio não se traduziu numa cooperação efetiva de 
envergadura. Tal circunstância refletia-se no palco da 
diplomacia internacional, em que a jovem monarquia 
de Bragança urgia em se afirmar e em se legitimar pe-
rante as cortes europeias e junto do papado. No plano 
interno a monarquia esgrimia com uma conjuntura 
económica negativa, de desvalorização monetária e 
de debilidade no erário régio, além das dificuldades (e 
urgência) em reequipar as fortificações, em especial, 
as da raia, e efetuar o levantamento de homens face ao 
horizonte bélico com Espanha. 

Ao frágil retrato de Portugal restaurado era aguar-
dada a resposta de Olivares, cujas notícias da sub-
levação chegaram a Madrid no dia 7 de dezembro e  
«cayeron como un mazazo sobre el Conde-Duque y sus 
colegas»05. O conflito entre os reinos vizinhos defla-
grou em 1641 e estendeu-se até à assinatura de paz de 
1668 e foi penoso para ambos: Portugal tinha escassos 
meios e Madrid achava-se a braços com várias frentes, 
inclusive rebeliões internas – além de Portugal – com 
a revolta da Catalunha06.

[01] O conflito ficou conhecido 
pel’ «A Guerra dos 30 anos» 
(1618-1648), que opôs as casas 
dos Habsburgo, de Espanha, e a de 
Bourbon, de França, na disputa pela 
hegemonia da Europa.

[02] Antes do 1 de dezembro, em 
Portugal, já se havia assistido às 
revoltas populares de Évora e que 
se estenderam um pouco por todo 
o país (1637-38), contra a máquina 
tributária de Filipe IV. De igual 
modo, também a Catalunha se havia 
revoltado contra Madrid, em 1637, 
com o apoio francês.

[03] Um dos vários exemplos 
que poderiam ser referidos foi a 
ocupação holandesa do nordeste 
brasileiro, sob autoridade do Conde 
de Nassau, entre 1637 e 1644.

[04] Leonor Costa e Mafalda Cunha 
têm na sua obra biográfica de D. 
João IV, um capítulo dedicado a 
esta questão (cf. Costa et al (2006) 
105-128); vide Costa (2004) 49-51; 
cf. Monteiro (2019) 235.

[05] Pidal (1990) 486

[06] A priorização de Madrid face 
à situação catalã salvou «Portugal 
de uma ofensiva imediata» (cf. 
Costa [2004] 23). Também Caro del 
Corral reforça a posição de Madrid 
em privilegiar recursos humanos e 
financeiros para a frente europeia 
e detrimento da fronteira ocidental 
com Portugal (cf. Caro del Corral 
(2012) 194.
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guerra na defesa territorial da região, impondo-se 
como um marco na paisagem que delimitava as áreas 
jurídicas e administrativas entre ambas as coroas. Além 
disso, teve, igualmente, (como iremos ver) um papel 
ativo em ações ofensivas e de penetração em território 
hostil. O novo enquadramento determinado por Lisboa 
exigia uma atuação urgente e atenção redobrada em 
projetar, edificar e, eventualmente, restaurar estrutu-
ras defensivas adequadas aos novos ditames da arte da 
guerra. Durante o domínio dos Áustrias, Penamacor 
terá gozado de alguma prosperidade e efervescência 
económica, aumentando significativamente a malha 
urbana que transbordou para lá do cercado medieval 
e que se estendeu pela encosta da penha onde se fixara 
a localidade13. Com o início do conflito era necessário 
não só modernizar as infraestruturas militares, mas 
também definir um novo perímetro amuralhado que 
abrigasse a povoação e defendesse os seus habitantes.

A torre de Menagem – de planta quadrada – que 
se projeta no afloramento granítico da vila, finalizada 

durante a primeira metade do século XVI, representa 
o crepúsculo da engenharia militar medievalista em 
Portugal14, num plano em que a altura ainda conferia 
vantagem aos defensores face às tentativas de assédio 
por elementos hostis. Porém em meados do século XVII 
a pólvora já se havia imposto nos teatros de guerra e 
com ela surtiram adaptações óbvias na fisionomia das 
fortificações que se ajustassem aos novos cânones: os 
«vulneráveis» troços amuralhados verticais foram 
substituídos por uma cortina abaluartada «científica». 
Ou seja, estas estruturas eram mais baixas, mas a perda 
de altura e de vulnerabilidade à escalada por forças in-
vasoras fora compensada por muralhas mais robustas, 
diagonais e reforçadas nas suas fundações, permitindo 
resistir aos tiros da artilharia pesada do exército ini-
migo. Por fim, o formato «em estrela» da fortificação 
(cf. Fig. 1) é exemplo de uma configuração intencional-
mente adaptada à pirobalística, conferindo um amplo 
campo de tiro e a capacidade de ripostar à canhonada 
pelas forças defensivas.15 

[Fig. 01]
Fortificação moderna  
de Penamacor. 
 (Imagem gentilmente 
cedida pelo Museu Muni-
cipal de Penamacor)

[13] Borges (2014) 17. Na 
traça de Duarte d’Armas sobre 
a fortaleza de Penamacor já se 
vislumbrava o «arrabalde», ou 
seja, o tecido urbano fora do 
plano amuralhado. Há, inclusive, 
notícias de que o «arrabalde» 
penamacorense já existia  
durante o reinado de D. Dinis.

[14] Em 1509, a Torre de 
Menagem encontrava-se em 
construção (ou em adaptação).

[15] Vide Keegan (2009) 
423-425.

Com a Aclamação a monarquia preparou-se para o 
conflito armado e implementou mecanismos excecio-
nais, urgentes e inovadores, canalizados para o esforço 
de guerra. A 11 de dezembro de 1640 é decretada a cria-
ção do Conselho de Guerra. A par desta novidade, o rei-
no é organizado em províncias militarizadas – do Alen-
tejo, da Beira, de Trás-os-Montes, da Estremadura, de 
Entre-Douro-e-Minho e do Algarve – cada uma a cargo 
de um governador de armas. Articulado com as dinâ-
micas militares, encontramos a fundação dos hospitais 
de campanha nas várias praças de guerra e que mais 
tarde iriam favorecer a implementação e generaliza-
ção dos Reais Hospitais Militares, sob alçada da ordem  
religiosa de S. João de Deus07. Não obstante a urgência 
na organização militar do território, outros problemas 
de fundo se impunham na conjuntura.

No preâmbulo da Guerra da Restauração, a antiga 
linha de fortificações que ladeava o limes entre os dois 
reinos peninsulares encontrava-se em degradação e, 
por conseguinte, obsoleta, em acordo com os arquéti-
pos da arte da guerra do século XVII.08 Podemos afir-
mar, com algumas certezas, de que a configuração das 
fortificações no interior de Portugal fosse muito seme-
lhante ao traçado apresentado no Livro das Fortalezas 
(1509), de Duarte d’Armas, excetuando alguns melhora-
mentos que tivessem ocorrido ao longo do século XVI, 
até à aclamação de Filipe II nas Cortes de Tomar, em 
1581. A união das duas coroas e o clima de pax instituído 
impunha a lógica de se fixar a fronteira na costa atlân-
tica e de «abandonar» eventuais planos de aparelhar e 
modernizar as infraestruturas militares do hinterland 

peninsular09. Em 1641, várias eram as notícias que che-
gavam ao Conselho de Guerra sobre as condições das 
linhas de defesa na fronteira terrestre restaurada, com 
queixas e relatos dos governadores de armas sobre o 
estado lastimável das estruturas fortificadas e da cons-
trução apressada de defesas, pouco eficazes e incipien-
tes, antes do início das obras mais sólidas e adaptadas 
à conjuntura bélica10. É provável que D. Álvaro Abran-
ches, primeiro governador de armas da Beira se tenha 
sentido igualmente impressionado com o estado das 
fortificações da província que tinha a seu cargo.

A província da Beira era uma unidade territorial ex-
tensa e pontilhada por uma vasta rede de fortificações 
que se estendia desde o Douro ao Tejo – evidenciando  
os vestígios da antiga defesa estratégica. Os pontos mais 
vulneráveis da fronteira beirã situavam-se a norte,  
onde Almeida e Castelo Rodrigo defendiam o acesso 
a Pinhel e à Guarda, e a sul, na qual Penamacor e um 
conjunto de outras fortalezas protegiam a margem 
direita do Tejo. Em termos concretos, a orografia e a 
dimensão territorial da Beira anteviam sérios proble-
mas na distribuição de logística e de recursos humanos 
para o apetrechamento das fortificações, bem como 
das dificuldades em mobilizar forças de forma célere. 
Estas circunstâncias justificaram as inúmeras queixas 
por parte das elites militar e civil da região pela larga 
extensão fronteiriça que tinham de defender, tornan-
do-se impossível socorrer as localidades setentrionais, 
como Guarda e Almeida, e meridionais, como Idanha-
-a-Nova e Castelo Branco, em simultâneo. Tal empreen-
dimento exigia uma estrutura militar mais complexa, 
experiente e um esforço extra no recrutamento de 
«portadores de armas legais», problema, aliás, endémi-
co e que acompanhou todo o conflito11. As solicitações 
levadas ao Conselho de Guerra surtiram efeito e o mo-
narca decretou, em 1646, a divisão da província da Beira 
em dois distritos militares: o Partido de Penamacor/
Castelo Branco, a sul, e o Partido de Almeida/Ribacoa, 
a norte, tendo a vila de Alfaiates como termo de ambas 
as jurisdições12.

Com o restabelecimento do espaço vital do reino, 
Penamacor reassumia o tradicional ónus de praça de 

O GOVERNO DE ARMAS 
DA BEIRA: O PARTIDO  
DE PENAMACOR
...................

  [07] Decretado em 1645, os 
primeiros Reais Hospitais Militares 

são instalados em praças raianas 
do Alentejo e vão-se generalizando 

pelas principais praças de guerra. 
O Real Hospital Militar de S. João 

de Deus em Penamacor, é criado em 
1670 (cf. Borges (2014) 27-31) ou 

seja, três anos após o fim da Guerra 
da Restauração. Tal facto, demonstra 

que Penamacor continuou a ter um 
papel importante na vanguarda da 

fronteira e os Hospitais Militares 
a serem uma peça fundamental na 

engrenagem das dinâmicas militares  
(e também civis).

  [08] O mesmo se sucedia no 
caso espanhol. Cf. Caro del Corral 

(2012) 198.

 [09] Sobre as fortificações espa-
nholas da região de Cáceres, cf. Caro 

del Corral (2012) 198.

  [10] Costa transcreve parte da 
carta redigida em 1643 pelo marquês 

de Montalvão a João IV e evidencia 
que foi graças à primazia de Madrid 

pela situação na Catalunha que 
o reino foi conseguindo resistir e 

inclusive organizar-se uma vez que 
as fronteiras estavam «sem defesa, 

os lugares sem fortificação, os 
homens sem armas e as cousas sem 
ordem, o que tudo impossibilitava a 

defensão»; Costa (2004) 23-24.

  [11] Um dos grandes desafios que a Coroa enfrentou no início da Guerra da Restauração foi a tentativa de criar 
um exército permanente, condição que nunca se consumou durante o conflito. Fernando Costa apresenta um 
quadro extenso sobre a problemática, contudo iremos focar dois aspetos: embora existisse uma propaganda 

patriótica difundida, a resistência ao recrutamento nas camadas populares foi um facto; e, segundo, houve falta de 
capacidade em reter soldados e oficiais «menores» em postos de fronteira devido às constantes fugas (cf. Costa 

(2004) 28-33). Sobre este último ponto, salienta-se o problema estrutural que se estendia desde o princípio da 
nacionalidade, ou seja, a falta de homens que guarnecessem as praças raianas. Cf. Monteiro (2019) 301-302.

  [12] ANTT, CG, Decretos, 1646, mç.6, nº67.
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AFONSO FURTADO 
DE MENDONÇA: 
GOVERNADOR DA PRAÇA 
DE PENAMACOR
...................

Dos vários governadores de armas que estiveram 
à frente da região beirã e do Partido de Penamacor 
poderíamos distinguir o Conde de Vila Flor, D. Sancho 
Manuel de Vilhenas e Afonso Furtado de Mendonça, 
senhor de Barbacena; este último, colocado à frente do 
Partido de Penamacor, em 1663, conforme o decreto 
transcrito:

Por ter a experiência mostrado quando conuem ao bom gouer-
no, e deffensa da prouincia da Beira por ser taõ dilatada a fron-
teira della, estar repartida entre dous gouernos das armas (…) 
e tendo respeito aos seruiços merecimentos, e qualidades que 
concorrem em Afonso Furtado de Mendonça do meu Conselho  
de Guerra, e em P.º Jacques Magalhães mestre do campo 
general daquela prouincia (…) e confiando delles q. nos ditos 
gouernos da prouincia da Beira (…) os nomeyo por governado-
res das armas dos dous partidos della, ficando Afonso Furtado 
no de Penamacor, e P.º Jacques Magalhães do de Almeyda, 
tudo na forma em que já estiueraõ diuididos estes dous parti-
dos, como fica dito (…) em Lix.ª a 11 de Setr.º de 166321.

Afonso Furtado de Mendonça fez-se notar no teatro 
de operações como general de artilharia e cavalaria no 
Alentejo, tendo merecido a distinção do monarca Afonso  
VI, com o título de visconde de Barbacena e como go-
vernador de armas do Partido de Penamacor/Castelo 
Branco, em 1663, até ao término do conflito. A escolha de 
Furtado de Mendonça para administrar militarmente  
parte da Beira sugere uma sensibilidade cirúrgica em 
resposta às informações que chegavam de uma derra-
deira ofensiva de Madrid após a Paz dos Pirenéus.

Apesar dos rumores ao clima de ameaça, as mano-
bras militares protagonizadas por Afonso Furtado de 
Mendonça à frente do Partido de Penamacor/Castelo 
Branco são, essencialmente, escaramuças raianas. As 

forças beirãs eram constituídas por soldados e milí-
cias locais e as ações eram, por vezes, atos de vingança 
contra as populações vizinhas do outro lado da fron-
teira22. As surtidas lideradas pelo governador de ar-
mas do Partido de Penamacor ou por outros atores da 
hierarquia militar em solo espanhol foram, sobretudo, 
em torno da Sierra de Gata. No entanto, poderíamos 
destacar duas batalhas – em Aldea del Obispo (a 2 
de janeiro de 1664) e a destruição de Zarza la Mayor, 
em 1665. Estas ações conduzidas por Afonso Furtado 
de Mendonça são relatadas em História de Portugal 
de Restaurado, da autoria do Conde de Ericeira, Luís 
de Menezes, e oferecem um retrato do cenário militar 
da província da Beira, isto é, tratou-se, efetivamen-
te, de um palco secundário no conflito entre ambas 
as coroas. Não obstante, achava-se enquadrado num  
cenário típico de guerra de fronteira, caracterizado pela 
sua violência, mas estrategicamente pouco expressiva.

Em ambos os episódios acima mencionados, Afonso  
Furtado de Mendonça é evidenciado pela sua capacida-
de de estratega. Outro aspeto que ressalta é a dinâmica 
entre os dois Partidos militares que compunham a pro-
víncia da Beira. Tomemos como exemplo o ocorrido na 
batalha de Aldea del Obispo, em 1664, base e local de 
importância estratégica em operações contra a provín-
cia da Beira, sobretudo a norte do maciço Malcata/Gata. 
Afonso Furtado de Mendonça, na qualidade de governa-
dor de armas do Partido de Penamacor, conduziu o ata-
que à povoação castelhana, a partir de Almeida, assu-
mindo a posição de governador interino na ação militar, 
uma vez que Pedro Jacques de Magalhães, o governador 
em título do Partido de Almeida/Ribacoa, encontrava-
-se doente. As tropas portuguesas eram compostas por 
contingentes beirões e reforçada por guarnições vindas 
do Alentejo e Trás-os-Montes, o que demonstra a siner-
gia, mobilidade e cooperação entre forças das diferentes 
províncias militares em determinadas campanhas. No 
desfecho do confronto entre ambos os exércitos e não 
havendo uma vitória consensual por nenhumas das 
partes, Afonso Furtado de Mendonça desiste do proje-
to de neutralizar a localidade abaluartada de Aldea del 
Obispo e retira-se «sem oposição dos castelhanos».

[21] ANTT, CG, Consultas, 
1663, mç.23, nº109.

[22] No lado espanhol existiam 
as compañías naturales, ou 
seja, milícias locais voluntárias, 
organizadas por populares (cf. 
Caro del Corral (2012) 205).

De acordo com Borges, Penamacor era dotada de 
seis baluartes e por três meios baluartes, por duas por-
tas magistrais e duas poternas (ou portas falsas)16. O 
ampliamento espacial da fortificação moderna – ados-
sado ao núcleo medieval – trouxe também alterações 
estruturais na própria orgânica da vila, com o «epicen-
tro administrativo» a deslocar-se da alcáçova e do Paço 
quinhentista para um novo eixo mais centralizado. A 
imposição do novo vértice permitia agilizar a comu-
nicação espacial e perpetuar a lógica de concentrar 
os principais recursos militares, como o Real Hospital 
Militar de São João de Deus e o Quartel17, que, embora 
periféricos, conferiam uma maior sinergia com o espa-
ço. Por outro lado, o gradual «abandono» do «Cimo da 
Vila» (isto é, a fortaleza medieval) levou a que os anti-
gos símbolos da autoridade local e régia passassem a 
ter uma função mais limitada, servindo como armaze-
namento de munições e de paióis. Não se sabe em con-
creto quando houve essa transição, mas, como Borges 
aponta, ainda durante a Guerra da Restauração houve a 
necessidade de erigir um baluarte, em estilo de fortim, 
acoplado às portas medievais da vila, o que expressa 
que a cidadela ainda poderia desempenhar um papel 
determinante como último reduto defensivo.

Penamacor destacou-se no período da Guerra da 
Restauração ao ser-lhe atribuída pelas autoridades 
centrais o papel de praça de guerra de vanguarda na 
zona meridional da Beira, ficando Castelo Branco com 
a função de principal fortificação de retaguarda e onde 
se concentrava grande parte do elenco das elites militar 
e civil. O destaque de Penamacor é, no entanto, relativo 
no contexto genérico do conflito e vários fatores contri-
buíram para essa causa. As ameaças diretas à vila raia-
na situavam-se na cintura setentrional da Extremadu-
ra espanhola, cujas principais fortificações eram Zarza 
la Mayor, Coria e Alcântara, tendo como barreira natu-
ral a norte a Sierra de Gata. Excetuando Zarza, todas as 
restantes praças achavam-se a distância considerável, 
o que comprometia linhas de abastecimento para um 
assédio eficaz, além da falta de recursos – humanos e 
materiais para empreendimentos arrojados18. 

A vastidão da fronteira beirã, a falta de homens ou 
as dificuldades iniciais nas construções defensivas não 
tornaram a região um ponto crítico ou de tensão elevada  
entre forças de ambos os lados. Com efeito, o gran-
de teatro de operações seria o Alentejo, entre Elvas e  
Badajoz, e ocasionais recontros na fronteira do Minho. 
A preferência por essas zonas reflete a estratégia de 
Madrid em alcançar os grandes centros decisórios do 
país, ou seja, Lisboa e Porto.19

As Beiras foram, portanto, um palco secundário 
da atividade bélica. Todavia, o papel de Penamacor e 
as táticas de pressão na sua linha de fronteira foram 
métodos que poderiam ser replicados ao longo das 
zonas limítrofes do reino, imprimindo um caráter de 
«guerra de desgaste», de atos de vingança popular ou 
de confrontos entre tropas milicianas de povoações 
de fronteira vizinhas. Este retrato não deve ser alvo de 
menosprezo ou observado pela simplicidade que possa 
suscitar e devemos analisar a conjuntura. 

De forma sucinta, a partir da década de 50 do sé-
culo XVII, a rebelião portuguesa foi perdendo gradual-
mente importância aos olhos das potências europeias 
adversárias dos Áustrias pelo impacte e pela dimensão 
do conflito em si, aliado a uma máquina propagandís-
tica espanhola que prejudicava a admissão do corpo 
diplomático português nos acordos internacionais. 
Tanto nos tratados de Vestefália, que colocaram termo 
à «Guerra dos 30 Anos», como no de Pirenéus, a co-
mitiva portuguesa ficou à margem das negociações. A 
resolução e pacificação da Catalunha deixava Madrid 
com disponibilidade para libertar forças e avançar 
numa nova ofensiva musculada à fronteira ocidental20. 
A Guerra entrava na derradeira fase do conflito e o  
reino português continuava com as mesmas fragilida-
des económicas do início da guerra e sem disponibili-
dade de infraestruturas (em várias praças-chave) para 
sustentar um assalto a larga escala, implicando atenção 
não apenas à região do Alentejo, mas a outros pontos de 
fronteira e de acesso ao reino. 

    [16] Borges (2014) 19-20.

    [17] Ambos os equipamentos 
militares são posteriores à 

Guerra da Restauração e foram 
construídos dentro da localidade 

«moderna». O Quartel estabe-
lece-se na segunda metade do 

século XVIII.

  [18] Houve, no entanto, várias 
campanhas portuguesas à faixa 
sul da Sierra de Gata durante os 

primeiros anos do conflito e  
inclusive a ações (raras) até 

Coria. Cf. Caro del Corral (2012).

  [19] Oliveira Marques, na sua 
História de Portugal, revela 

que «fora do Alentejo, houve 
operações militares na fronteira 

norte (…) e também na Beira, 
mas esporádicas e de pouco 
relevo». Marques (1998) 191; 

Costa (2004) reforça o paradig-
ma, com Badajoz e Ayamonte 
a serem os principais pontos 

de penetração no reino, rumo a 
Lisboa; cf. Caro del Corral (2012) 

221-222.

  [20] Costa (2004) 88-89.
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A divisão da região da Beira em dois distritos mi-
litares, em 1646, resultou de uma tentativa de estabe-
lecer uma estratégia de eficiência por Lisboa, face às 
dificuldades de defender militarmente um vasto terri-
tório, tendo contribuído para o efeito os pedidos e soli-
citações da elite militar a operar no terreno. Apesar da 
Beira ter sido um palco secundário no teatro de opera-
ções durante a Guerra de Restauração, vários fatores, 
como o recorte territorial, as dificuldades no levamen-
to de homens, ou eventuais dificuldades – financeiras 
– para adaptar fortificações aos ditames da arte da 
guerra e da pólvora, tornavam a região vulnerável a 
potenciais incursões oriundas da província Cacereña, 
de Salamanca ou Ciudad Rodrigo. Por outro lado, a for-
mação dos dois partidos de Almeida e de Penamacor  
permitiria aos governadores de armas em funções  
terem a capacidade de gerirem os recursos financeiros 
e humanos disponíveis, distribuindo-os pelo territó-
rio, garantido um modelo de organização, de defesa e 
de ações militares mais eficazes.

A eclosão da Guerra da Restauração reergueu Pe-
namacor ao seu tradicional status de praça de guerra 
raiano e a assumir um papel de vanguarda na cinta me-
ridional da Beira, estatuto que seria reforçado aquando 
a cisão da região, em 1646. A vila seria equipada com 
uma cintura abaluartada – adaptada à pirobalística e 
que abrangeu toda a traça urbana (que havia resvala-
do para lá do núcleo medieval), e outros equipamentos 
militares, favorecendo o estatuto da localidade en-
quanto praça-chave na linha estratégica da Beira em 
cronologias posteriores à guerra da Aclamação. 

A praça tornara-se num dos principais centros de 
operações militares na Beira, tanto na contenção de 
eventuais surtidas de forças inimigas, como ponto de 
partida para ações de pressão em território espanhol. 
Não obstante, o conflito nesta região não assumira 
contornos de embates entre exércitos, mas de comba-
tes com a dimensão de refregas e escaramuças entre  

tropas milicianas, regulares e de mercenários, em am-
bos os lados, de valor estratégico relativo. Salvo raras 
exceções de atividades de maior envergadura, pode-
ríamos designar estas surtidas como «campanhas de 
pilhagem» ou de neutralização de ameaças, em detri-
mento de uma estratégia que figurasse a imposição de 
poder e conquista territorial ao adversário. 

Esta linha de ação seria seguida por praticamente 
todos os governadores de armas da Beira, inclusive por 
Afonso Furtado de Mendonça, governador do Partido 
de Penamacor, designado em 1663. D. Álvaro Abran-
ches, numa primeira fase do conflito, e D. Sancho Ma-
nuel de Vilhena terão sido as figuras mais prominentes 
a operar no território beirão. Contudo, o destacamento  
de Afonso Furtado de Mendonça para o Partido de  
Penamacor/Castelo Branco, com valor militar adquiri-
do no teatro bélico alentejano, reforçam a importância 
do senhor de Barbacena na fase decisiva do conflito 
e perante a ameaça de um ataque de Madrid. À se-
melhança de Afonso Furtado de Mendonça, a guerra 
permitira que vários atores da fidalguia portuguesa,  
negligenciados por Madrid, ascendessem e se tornas-
sem importantes ativos na nova dinastia bragantina. 

A Guerra da Restauração tem sido amplamente 
estudada, sobretudo no cenário político e militar e 
com especial incidência do conflito no Alentejo, pal-
co efetivamente decisório da guerra. Contudo, ainda 
subsistem questões e um olhar mais fino sobre palcos 
«secundários», nos quais se inclui a região meridional 
da Beira. A título de exemplo, de que forma atuavam 
as redes de espionagem nestes territórios? Qual a rela-
ção entre as populações raianas, em termos emotivos, 
perante ação (ou inação) da elite militar, disciplinada 
e ponderada? Como operavam as redes comerciais 
transfronteiriças nesta conjuntura e que se haviam 
sedimentado durante os 60 anos de domínio dos Áus-
trias?  Entre outras questões. Com efeito, a Guerra da 
Restauração não se trata de um capítulo encerrado e 
merece uma leitura mais particularizada e num qua-
dro de valorização da memória coletiva, da história 
local e regional e das dinâmicas transfronteiriças.

CONCLUSÕES
...................

Outro episódio de maior envergadura na atuação 
de Afonso Furtado de Mendonça foi o ataque a Zarza la 
Mayor «praça de que todos os lugares abertos daquele 
partido recebiam grande dano»23. Apoiado por Antó-
nio Soares da Costa, general de artilharia, e por Gomes 
Freire de Andrade, que liderava a cavalaria, Afonso 
Furtado de Mendonça subjugou a praça extremenha 
pelo peso do número e pela força da artilharia24. Após 
os termos da capitulação da hoste de Zarza, que permi-
tia aos sobreviventes saírem rumo a Alcântara, a praça 
foi saqueada «em grande utilidade dos soldados, pe-
los muitos despojos que havia nela» e completamente 
arrasada «para que não fosse possível aos castelhanos 
tornar a povoá-la, o que foi um grande benefício de 
todos aqueles povos, pelo grande dano que continua-
mente recebiam daquela guarnição».25 Após o ataque 
a Zarza, e na sequência desse episódio, são relatados 
outros eventos de cargas e saques de menor importân-
cia, a vilas na vertente meridional da Sierra de Gata «e 
destruindo todo aquele país, se retirou [Afonso Furtado 
de Mendonça] sem oposição».26

Os episódios relatados dão-nos conta de que o con-
flito na raia beirã se tratou de uma guerra de pressão 
(económica) e de neutralização sobre os territórios con-
tíguos além-fronteira – de salvaguarda do espaço vital 
restaurado – e nunca de ações de ocupação efetiva de 
praças ou de penetrações territoriais profundas. Na ver-
dade, os governadores de armas não dispunham nem 
de meios humanos, nem de recursos financeiros para 
empreendimentos mais ousados em território hostil. 

Devemos igualmente salientar a perspetiva de sa-
que que era «oferecida» aos homens em campanha 
nas incursões a povoações inimigas. Esta prática é 
um importante vetor económico, um «condimento» 
aliciante que tem impacto no moral e também no de-
sempenho do guerreiro. Além de ser outra fonte de 
rendimento, este comportamento era tolerado pelos 
oficiais. De certa forma, as «campanhas de pilhagem» 
tinham algum impacte no contexto bélico, pois permi-
tiam sustentar forças mercenárias a operar no terre-
no e combater as deserções que se faziam sentir nas  

fileiras, sobretudo pelas sistemáticas faltas de paga-
mentos aos soldados recrutados, acantonados nas pra-
ças de guerra da raia.27

Tinha sido já mencionado que a praça de Penamacor 
representava a vanguarda do governo de armas da Beira 
do Partido de Penamacor/Castelo Branco, contudo, não 
seria o local preferencial de aquartelamento do gover-
nador de armas do partido. Em Portugal Restaurado é 
relatado um episódio que ocorreu ao mestre de campo 
Rui Pereira de Silva que, na liderança de 400 infantes, 
se deslocava entre a vila de Proença[-à-Velha] e Pena-
macor «em que tinha seu quartel», foi surpreendido  
por forças espanholas «que vinhaõ a fazer preza nos 
campos de Idanha a Nova». Após a refrega entre ambas 
as forças, o Terço de Rui Pereira de Silva é derrotado e o 
mestre de campo é ferido e levado como prisioneiro28. 
Este evento é manifesto, mais uma vez, dos recontros 
de pequena escala entre forças opositoras, mas deixa 
a nota que Afonso Furtado de Mendonça tinha prefe-
rência em estabelecer-se em Castelo Branco, ficando as 
praças de vanguarda sob comando de oficiais vincula-
dos ao topo da hierarquia militar do Partido.

A guerra sempre foi um terreno fértil para o sur-
gimento de atores capazes de gerir conflitos e liderar  
homens e Afonso Furtado de Mendonça terá mani-
festado capacidades para incorporar esse leque. O 5º 
senhor de Barbacena ocupou várias funções na hierar-
quia militar, em especial, no Alentejo, durante a déca-
da de 50, integrou o Conselho de Guerra, e foi nomeado 
para governador de armas do Partido de Penamacor/
Castelo Branco, em 1663, onde se manteve até ao fim 
do conflito, em 1668. A sua distinção mereceu-lhe o  
título de 1º visconde de Barbacena e posteriormente, 
o cargo de governador geral do Brasil, em 1671. Afonso 
Furtado de Mendonça é, sem dúvida, um dos exemplos 
de ascensão dentro da nobiliarquia portuguesa, legiti-
mada pelas competências militares e papel desempe-
nhado durante a Guerra da Restauração.

  [23] Meneses (1947) 326. Os 
«lugares abertos» são os locais 

sem estruturas fortificadas.

  [24] Caro del Corral refere que 
o governador de Alcántara, em 

31 de janeiro de 1665, apontava 
para as condições precárias 

das estruturas fortificadas de 
vários povoados extremenhos 
e que em Zarza la Mayor «las 

murallas (…) estaban caídas 
por quince partes a lo largo de 
su perímetro». Caro del Corral 

(2012) 225.

 [25] Meneses (1947) 327.

  [26] Idem.

 [27] Vide nota supra 11; cf. Caro 
del Corral (2012) 213; 220-221.

  [28] Meneses (1947) 327.
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INTRODUÇÃO...................
Entrando pela designação mais corrente da Guerra 

– em Portugal Invasões Francesas –, podemos come-
çar por questionar qual a designação mais apropriada. 
Pois, não foram as ditas invasões também Espanholas 
e Inglesas? Nos termos do Tratado de Fontainebleau, 
entre Espanha e França [subscrito a 27.10.1807, do lado 
espanhol pelo rei Carlos IV e seu ministro Manuel Go-
doy, pró-francês], a repartição de tropas a intervir em 
Portugal seria equivalente (cerca de 25 mil homens de 
cada um desses países). E intervieram. Só que, com o 
evoluir do conflito, os espanhóis recuaram, virando-se 
então contra a França; e passaram a chamar-lhe, Guerra  
de la Independência. Já os ingleses optaram por de-
signá-la Peninsular War; e, quanto aos franceses, que 
oscilaram inicialmente entre Expédition du Portugal 
e Guerre de la Peninsule, foram rejeitando o conceito 
de Invasões, preferindo o de Guerre de la Libération... 

Outro aspecto – a admitir a convencional ideia 
portuguesa de Invasões – é o da quantificação: foram 
quantas? Ou, por outras palavras: quando começou e 
terminou a guerra? É que vulgarmente se fala de três 
invasões e apenas se tomam em conta os anos de 1807 
a 1810… Com efeito, quanto à Primeira (de Junot, 1807-
1808), houve quem a não considerasse a 1.ª (leia-se 
António Pedro Vicente), que atribui essa prioridade à 

chamada Guerra das Laranjas, de 1801, de que resul-
tou para Portugal a perda de Olivença. E, afora isso, 
há quem nomeie uma 4.ª, em Abril de 1812, aliás com 
forte incidência nesta região, já depois da retirada de 
Massena em 1811. Por outro lado, é preciso cuidado 
com as generalizações: as “invasões” não foram todas 
iguais. Assim, no caso da 1.ª, houve, de facto, quem a 
tomasse como «uma ocupação severa e autoritária»  
(e não propriamente uma invasão), para «proteger 
Portugal» face ao imperialismo inglês... 

Na verdade, se Junot entrou em Lisboa e tomou 
conta do governo, quase sem disparar um tiro, foi 
porque achou o caminho livre. Porque é que o deixá-
mos entrar? Porque foi ele tão bem recebido por tanta 
gente e tantos portugueses se dispuseram a seguir os 
seus ideais, alistando-se na “Legião de Alorna” e indo 
por essa Europa fora, até à Rússia, como o beirão José 
Pereira Pinto Tavares Osório, da Capinha? Mais. Por-
que fizemos depois a Revolução de 1820, seguindo 
genericamente os ideais da Revolução Francesa? Será 
que autores como o ultramontano Acúrsio das Neves 
(História Geral da Invasão...), porventura o mais cita-
do de todos, podem ser tomados como boa fonte, sem 
crítica? A visão dos militares britânicos coincide com a 
dos franceses, e vice-versa?  
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[...] Embrenhámo-nos nas serras de Portugal sem saber como 
lá poderíamos viver. [...] Eu tinha mandado trazer de Alcântara 
mantimentos para 4 dias; mas, como não encontrámos lá nada, 
nem sequer para o dia da chegada, e nada trazíamos connosco, 
tivemos falta de tudo, menos de vinho, o que fez muito mal; pois 
sem ter que comer e bebendo vinho forte, os soldados foram 
vítimas da embriaguês, que matou vários deles. 

Enfim, o que aconteceu nos meses seguintes, mais 
ou menos, é do conhecimento geral. Todos os Regi-
mentos de Milícias foram dissolvidos e os seus mem-
bros desarmados, por ordem de Junot, após a entrada  
na capital e a tomada do poder. Foram instaladas 
nas câmaras municipais vereações pró-francesas, na 
dependência de chefias militares e de corregedores  
franceses. 

A “viragem”, com a correspondente expulsão do 
invasor, verificar-se-ia apenas no Verão de 1808. Co-
meçou no Porto, estendeu-se a Viseu, Guarda, Castelo 
Branco, Coimbra, Figueira da Foz, chegando a quase 
todo o Minho e Trás-os-Montes, e mesmo ao Algarve, 
ainda em Junho. Abrantes, um dos principais bastiões 
franceses do Centro, foi liberta a 17 de Agosto, dia da 
batalha de Roliça, e curiosamente a sua queda foi 
conduzida a partir destas partes da Beira, sobretudo 
de Idanha-a-Nova e de Castelo Branco. Dirigiu estas 
operações o tenente Correia de Lacerda: de Salvaterra 
saiu uma companhia de Caçadores sob o comando do 
tenente Henriques de Paiva; de Monsanto outra, com o 
Padre-capitão Manuel Domingues Crespo01. 

A evacuação francesa, como é sabido, foi oficial-
mente acordada a 30 de Agosto, em Sintra. Penamacor 
manteve um Regimento militar. 

A 2.ª INVASÃO (1809) 
.......................................

Esta nova tentativa de ocupação militar, comandada  
por Soult, deu-se pela fronteira transmontana (6 de 
Março de 1809), através de Chaves, envolvendo por 
isso, quase exclusivamente o território nortenho, além 
Douro. As suas repercussões na Beira Baixa foram, 

por conseguinte, quase irrelevantes; ainda assim, com  
algumas particularidades dignas de nota. 

Retomado o Porto pelas tropas anglo-lusas, a 12 de 
Maio, Wellesley (seu comandante geral, depois duque 
de Wellington), por um acordo com o general espanhol 
Cuesta, perseguiu os adversários até Espanha, vindo aí 
a defrontar-se com as tropas do marechal Claude Vic-
tor: foi na famosa batalha de Talavera de la Reina [perto  
de Toledo], a 28 de Julho, tida como uma das mais 
sangrentas da Guerra Peninsular, com cerca de 13 mil 
mortos, na sua maioria franceses e ingleses. Sabemos, 
todavia, que uns dois meses antes tinha havido movi-
mentações de tropas francesas em direcção à ponte de 
Alcântara e que num combate aí travado intervieram 
a Leal Legião Lusitana e o Regimento de Milícias da 
Idanha-a-Nova, este talvez com integração de alguns 
homens de Penamacor. 

Aconteceu isto a 27 de Maio, segundo se infere de 
uma acta do Quartel-general de Beresford, datada de 
Castelo Branco (25.8.1809), na sequência de uma reu-
nião de Conselho de Guerra nesta cidade. Sabe-se que, 
nesta ocasião, sofreu a velha ponte alguns danos, ficando  
parcialmente destruída pelas Forças anglo-lusas sob 
comando do coronel William Mayne. Conta Alberto 
Pimentel, em “O Annel Mysterioso, Scenas da Guerra 
Peninsular”, que «d’uma e outra parte foi terrível o 
fogo da artilharia até que, cerca do meio dia, vendo o 
Regimento de Milícias da Idanha consideravelmente 

[01] Cf. Silva (2008), 3-9, e 
também VV, 18-20.

[Fig. 02]
Combate da Guerra Peninsular 
em 1809, perto da ponte 
de Alcântara (Ilustração 
de Osprey, in http://www.
ospreypublishing.com/: Loyal 
Lusitanian Legion surprises 
French troops). 

O PAPEL 
DESEMPENHADO  
POR PENAMACOR  
NO CONTEXTO  
POLÍTICO-MILITAR  
DA ÉPOCA
...................

Para efeito do presente estudo, por mera questão 
metodológica (facilidade de arrumação e expressão), 
seguiremos a nomenclatura tradicional, considerando 
assim como verdadeiras Invasões as diversas fases do 
conflito, com três partes (Invasões) distintas, apenas 
com uma subdivisão da Terceira em duas. 

A 1.ª INVASÃO (1807-1808) 
.......................................

Como é sobejamente conhecido, foi pelo distrito de 
Castelo Branco e pelo vizinho concelho de Idanha-a-
-Nova que se deu a entrada da Primeira, através da 
ponte internacional de Segura, a 19 de Novembro de 
1807. Os trajectos iniciais em plena Beira Baixa tam-
bém são conhecidos, razão por que nos dispensamos 
de os comentar. 

Podemos começar por perguntar: porquê exac-
tamente por esta via de fronteira? E de que defesas 
dispunha esta parte da Beira Baixa? A resposta já foi 
dada por diversos estudiosos da estratégia militar, 
mormente pelo Sr. Coronel Pires Nunes, participan-
te neste Colóquio. Em face do objectivo principal 
das chefias, que era atingir Lisboa o mais depressa 
possível, deveria ser por aqui a entrada, seguindo 
grosso modo a linha do Tejo. Os franceses, que dis-
punham de um razoável conhecimento do território, 
sabiam também que por aqui as defesas locais eram 
reduzidas e relativamente fáceis de neutralizar: havia 
apenas um Regimento de linha em Penamacor e três 
regimentos de milícias (um em Idanha-a-Nova, outro 
em Castelo Branco e um terceiro na Covilhã), além 

de uma praça em Monsanto, mas todos desfalcados e  
incapazes de combater. 

Por outro lado, o chefe da expedição – General An-
doche Junot – pretendeu apostar no factor rapidez / 
surpresa. A marcha dos acontecimentos surpreendeu 
por isso o exército português, que se encontrava em fase 
de reorganização. Efectivamente, este pouco mais pode-
ria fazer que retardar as forças da coligação franco-es-
panhola. E foi assim que entrou em Portugal o exército 
de invasão chefiado por Junot (cerca de 20 mil homens, 
a que se somavam as tropas espanholas, em número 
aproximado). Dada a urgência em atingir Lisboa quanto 
antes, não houve tempo de preparar convenientemente 
a logística. Napoleão e os seus generais tinham apostado, 
como dissemos, no percurso mais curto e na surpresa. 
Pelo caminho se colheriam as subsistências...

É interessante o testemunho do Gen. Junot, por este 
prestado directamente a Napoleão, numa carta datada 
de Abrantes, 25 de Novembro de 1807, aqui vertida na 
nossa língua: 

[Fig. 01]
Mapa-resumo 
dos trajectos 

(adaptado).
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A 3.ª INVASÃO – O RECRUDESCER 
DO CONFLITO 
.......................................

Foi pela Beira Alta que se deu a reentrada, em Julho 
de 1810. Os estrategas ingleses adoptaram então uma 
política de “terra queimada”: as pessoas deviam aban-
donar as suas casas e os campos, destruir os seus have-
res e culturas, porque o chefe invasor [Massena] «não 
devia encontrar um país vivo, mas um deserto, sem 
habitantes nem víveres para o seu exército. E quem 
não cumprisse a ordem do general inglês [Wellington] 
seria considerado traidor». 

1.ª FASE (JULHO 1810 A ABRIL 1811, PIOR 
FASE DA GUERRA)
.......................................

Depois de vencer os espanhóis em Xerez, o gene-
ral francês Reynier tomou a linha do Tejo, com ordens 
para ocupar Penamacor, Monsanto e Salvaterra, en-
quanto Massena ia reconhecer Almeida. Aconteceu 
isto nos finais de Julho de 1810. Reynier colocou a 
divisão Heudelet em Zarza, frente a Salvaterra (que 
fez ocupar por uma vanguarda), enquanto Soult foi 
com a cavalaria ligeira e o 31.º destacamento ligeiro 
para Penamacor, vila então muito despovoada. No dia  
seguinte (30?), Reynier foi com um batalhão e um es-
quadrão a Monsanto, ali entrando praticamente sem 
resistência, pois a guarnição «era de uma centena de 
inválidos» (seg.º Koch). 

Com a rendição de Almeida [28.8.1810], a situação 
foi evoluindo de modo mais ou menos favorável às hos-
tes francesas. A oposição só surgiu na serra do Buçaco, 
a 27 de Setembro, desfeita que não os impediu de con-
tinuar até às linhas de Torres Vedras, pois o objectivo 
principal era atingir Lisboa. E, desta feita a Beira Baixa, 
embora fora dos grandes eixos estratégicos da Invasão, 
não deixou de ser igualmente sacrificada, sobretudo a 
partir de Agosto de 1810 até à Primavera de 1811. 

Em Março de 1811 (9), na sequência dos combates 
desfavoráveis de Pombal, Redinha e Foz de Arouce, o 
exército francês começava a bater em retirada, com 

[Fig. 03 e 04]
André Massena (1758-1817) 
e Arthur Wellesley, duque de 
Wellington (1769-1852).

dizimadas as suas fileiras (umas 200 baixas), retirou 
em debandada, deixando ficar no campo apenas a  
Legião Lusitana». 

Desta forma se compreende que o Batalhão ida-
nhense tenha sido, depois, severamente criticado: se-
gundo o testemunho do coronel Mayne, desertaram da 
peleja cerca de 1200 homens (!). Mais. No apuramento 
de vidas humanas perdidas, calculou-se que foram 
muito poucas do lado francês, enquanto do português 
foram cerca de 250. E, em face disso, os franceses, que 
estavam em grande superioridade numérica (9500 ho-
mens contra cerca de 2000), ganharam o dito combate, 
se bem que sem graves consequências, já que acaba-
ram por sair em retirada02.

Em todo o caso, mesmo que – como dissemos – esta 
2.ª Invasão não tenha tido por cá grandes repercussões, 
ainda se registaram no concelho de Penamacor algumas 
movimentações militares, das quais resultaram vítimas. 
Compulsando o livro de óbitos da paróquia principal da 
vila, Santiago, encontramos os seguintes registos:

--> A 4 de Abril, Francisco Machado, natural de Ven-
toulhe (?), soldado da 7.ª Companhia do Regimento de 
Cavalaria n.º 9 (de Chaves), que morreu no Hospital 
Real desta vila de Penamacor e foi sepultado na igreja  
de Santiago, onde é costume sepultarem-se os que 
morrem no dito hospital. 
--> A 14 do mesmo mês, Manuel Feliz, natural de Lame-
go, soldado de pé, da Praça (de Penamacor), da Compa-
nhia fixa da Beira Baixa, no mesmo Hospital Real, de 
uma catarral, e foi sepultado na Misericórdia desta vila.
--> A 18 (Abril), João da Silva Jorge, natural de Cadaval, 
sargento do Corpo de Artilharia da Legião Lusitana, 
que foi sepultado na igreja de Santiago.
--> A 4 de Julho, Domingos de Barros, solteiro, soldado 
da Legião Lusitana, no Hospital Real, de febre contínua, 
e foi sepultado na igreja (Santiago).
--> A 2 de Agosto, José Ferreira, do bispado de Viseu, 
soldado tambor da Companhia Fixa da Beira Baixa, 
que faleceu no Hospital Real e foi enterrado na igreja 
de Santiago. 
--> No mesmo dia, Francisco da Costa, natural de 

Águeda, soldado que morreu no Hospital Real e foi se-
pultado na Misericórdia.
--> A 4, Manuel de Fonseca, de Fontes (Penaguião, Vila 
Real), soldado também falecido no Hospital e enterrado  
na Misericórdia.
--> A 5 (Agosto), José Teixeira, soldado natural de Ta-
rouca (Viseu), no Hospital (?) e igualmente sepultado 
na Misericórdia. 
--> A 6 de Setembro, Luís Saraiva, de Fundo de Vila 
(Viseu), soldado do Regimento de Infantaria n.º 11, no 
Hospital Real. 
--> A 25, Joaquim dos Santos Carreira, soldado natural 
de Coruche, no Hospital Real e sepulto na Santa Casa 
da Misericórdia.
--> A 30, António Lourenço, casado, soldado de pé, da 
Praça, natural de Boaldeia (Viseu), no Hospital Real e 
sepulto na Santa Casa.
--> A 16 de Outubro, Bento Pereira, soldado de pé, da 
Praça, natural de S. Gião (comarca de Viseu), no Hospi-
tal Real e sepulto na Santa Casa.
--> A 21, Joaquim Ferreira, soldado natural da comarca  
de Coimbra, no Hospital Real e enterrado na Santa 
Casa da Misericórdia.
--> A 13 de Novembro, João de Proença, soldado milicia-
no do 2.º Batalhão do Regimento de Milícias de Idanha-
-a-Nova, 6.ª Companhia, sepulto na igreja de Santiago.
--> A 20, António Mendes, de Viseu, soldado do Regi-
mento de Castelo de Vide(?).
--> No mesmo dia, José Francisco, natural de Entre 
Águas (comarca de Viseu), no Hospital Real, sepultado 
no cemitério (da Misericórdia).
--> A 21, José Joaquim, soldado natural de Fonte Arcada  
(Penafiel, ou Sernancelhe?), sepulto no cemitério da 
Misericórdia.
--> João Luís, soldado natural de Pendilhe (V.N. Paiva), no 
Hospital Real e sepultado no cemitério (da Misericórdia).

Em suma, entre Abril e Novembro de 1809, morrem 
na vila e ficam cá sepultados 18 militares portugueses, 
quase todos de fora. Decerto, todos fariam parte de 
contingentes aqui aquartelados, em defesa deste ter-
ritório raiano. 

[02] Fonte: Biblioteca Nacional 
de Portugal, códice 8696, fl. 

19 – Intervenção do Regimento 
de Milícias da Idanha, seu com-
portamento na acção da Ponte 
de Alcântara em Maio de 1809, 

documento por nós publicado em 
2010. Esta fonte pode, no entanto, 

ser complementada por uma 
outra mais completa, existente 
no Arquivo Histórico Militar: o 

Processo http://arqhist.exercito.
pt/details?id=203531. 
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desta vila, foi morto pelos Franceses e não se sepultou 
em sagrado porque as circunstâncias assim o pediram.
--> A 24.3.1811 – José Mendes Robalo, casado com Ma-
ria Teresa, desta vila, foi morto pelos Franceses e se-
pultado em Santiago.
--> A 25.3.1811 – José Coelho, solteiro, filho de José  
Coelho e Ana Maria, foi morto pelos Franceses.
--> A 25.3.1811 – José Garrilhas coxo, solteiro, filho 
de Francisco Fernandes Garrilhas e Maria Leitoa, foi 
morto pelos Franceses e sepultado em Santiago.
--> A 20.11.1811 – Maria Garcia, de 42 anos, foi achada 
morta no cimo do Atalho das Lavadeiras, assassinada 
[não diz que foi pelos Franceses].
--> A 20.11.1811 – Isabel, menor, da Meimoa, foi achada 
morta e assassinada juntamente com a anterior, sendo 
ambas sepultadas no cemitério.
--> A 22.11.1811 – Lourenço Pires, solteiro, da Meimoa, 
de 25 anos, achado morto e assassinado à faca no sítio 
da Esterlinha, limite da vila.
--> A 22.11.1811 – Domingos Leitão, solteiro e também 
da Meimoa, achado morto e assassinado à faca no 
mesmo sítio, ambos sepultados no cemitério.

--> A 22.12.1811 – Leonor Manteigas, solteira, desta 
vila, de um tiro de espingarda [pelos Franceses?], se-
pultada no cemitério da Misericórdia. 

Na freguesia de Aldeia do Bispo: 
--> A 3.8.1810 – José Leitão, de 52 anos, casado com 
Isabel Esteves Landeira, morreu «no campo por causa 
da entrada do inimigo nesta freguesia», e foi sepultado 
em sepultura da fábrica da igreja de S. Bartolomeu. 
--> A 6.8.1810 – José da Cunha, de 45 anos, casado com 
Maria Manteigas, foi morto pelos Franceses e sepulta-
do na igreja.
--> A 30.8.1810 – Rosália Ramos, solteira, de c.52 anos, 
faleceu sem sacramentos por causa da invasão do ini-
migo nesta freguesia e foi sepultada na capela do Espí-
rito Santo, anexa à matriz desta aldeia.
--> Na noite de 18 para 19.10.1811, foi assassinado junto 
deste lugar Simão Ferreira Soares, soldado da 2.ª com-
panhia do Regimento de Infantaria n.º 19, o qual era 
natural de Carmanal, termo de Alenquer, e foi sepultado  
no adro da igreja. 

[Fig. 05]
Registo de três penamacorenses 
da freg.ª de Santa Maria, mortos 
pelos franceses entre 4 e 8 
de Agosto de 1810, que foram 
enterrados no campo.
(Esquerda)

[Fig. 06]
Registo de quatro moradores 
na freg.ª de Santiago, mortos 
pelos franceses em Novembro 
de 1810.
(Direita)

concentrações em redor da Guarda, Belmonte (e talvez 
também Penamacor), para evitar Almeida. Seguir-se-ia 
a 3 de Abril o renhido combate do Gravato (a 2 km 
do Sabugal), o último grande confronto em território 
português. Aí Wellington bateu Reynier, obrigando 
Massena à sua definitiva retirada. Dois dias depois ru-
mavam à fronteira, por Alfaiates e Aldeia do Bispo (a 
do Sabugal), em direcção a Ciudad Rodrigo. Terminava 
a 3.ª Invasão. 

Mas voltemos a Penamacor, onde os estragos foram 
consideráveis e as vítimas numerosas. Então, esta vila 
e o seu concelho ficaram, durante algum tempo, do-
minados pelos Franceses, sofrendo largas dezenas de 
mortos, directa ou indirectamente provocados pelo 
inimigo. Por nos parecer de grande interesse para a 
História Local, de seguida se discriminam os nomes e 
circunstâncias dos que nos foi possível alcançar, com 
base nos assentos de óbito das freguesias, isto é, da-
queles registos que chegaram até nós. 

Nas freguesias da vila: 
--> A 4.8.1810 – foi morto pelos Franceses no campo 
da Baságueda, limite desta vila e ali mesmo sepulta-
do, Joaquim Mayo, de 36 anos, da freguesia de Santa 
Maria.
--> A 6.8.1810 – foi morto pelos Franceses no sítio do 
Prado, limite desta vila e ali sepultado, Manuel Fer-
nandes Gil, casado com Ana Ferme, 64 anos, da mes-
ma freguesia.
--> A 8.8.1810 – foi morto pelos Franceses, na quinta 
chamada de Faustino da Silva e ali mesmo sepultado, 
José Francisco de Almeida, casado com Catarina de 
Sena, 54 anos, da mesma freguesia. (Ela viria a falecer a 
24.1.1811, de uma febre).
--> A ?.8.1810 – João Gonçalves pedreiro, casado que 
foi com Isabel Centuria, da freg.ª de Santiago, faleceu 
da vida presente por ser morto pelos Franceses no mês 
de Agosto; não foi sepultado na igreja por assim o pe-
direm as circunstâncias dos tempos (registo feito a 3 do 
mês de Novembro).
--> A ?.8.1810 – José d’Elvas, viúvo que ficou de Ma-
ria Carrasca, faleceu no tempo em que esta vila estava 

ocupada pelos Franceses e por eles foi morto; ignora-se 
o dia, porém foi no mês de Agosto.
--> A ?.8.1810 – Isabel Robala, viúva que ficou de Ma-
nuel Gonçalves Saragoça, faleceu no tempo que os 
Franceses estavam nesta vila (mês de Agosto).
--> A 11.8.1810 – José Lucena, casado que foi com Maria 
Pinheira, desta vila e, por ser morto pelos Franceses, 
não foi sepultado na igreja, porque as circunstâncias 
do tempo assim o pediram.
--> A ?.9.1810 – Filipa Esteves, viúva de João Nabais, 66 
anos, faleceu da vida presente a vinte e tantos de Se-
tembro, no tempo em que esta freguesia [Santiago] se 
achava ocupada pelos Franceses e foi sepultada fora da 
igreja por assim o pedirem as circunstâncias dos tem-
pos (registo feito a 3 de Outubro).
--> A ?.9.1810 – António, menor, do tempo em que os 
Franceses ocupavam a vila, e não se sepultou na igreja.
--> A 27.11.1810 – António Timóteo, casado que foi com 
Maria da Rosa, foi morto pelos Franceses e sepultado 
na igreja de Santiago.
--> A 27.11.1810 – Manuel Antunes Peraboa, viúvo que 
ficou de Maria Teresa, desta vila, foi morto pelos Fran-
ceses e sepultado na mesma igreja.
--> A 28.11.1810 – Manuel Ferro, solteiro, filho de Fran-
cisco Fernandes Ferro e de Ana Joaquina, foi morto  
pelos Franceses e sepultado na mesma igreja.
--> A 29.11.1810 – Teresa Ferreira, solteira, filha de 
Maurício Pires e Inês Ferreira, maior, foi morta pelos 
Franceses e sepultada na mesma igreja.
--> A ??.11.1810 – Domingos Feliciano, solteiro, filho de 
Feliciano Gonçalves e Mariana Antunes, foi morto pe-
los Franceses e sepultado na mesma igreja.
--> A ??.11.1810 – Silvestre Serrano, viúvo de Teodósia 
Garrida, faleceu da vida presente por ser morto pelos 
Franceses e não foi sepultado em sagrado por se achar 
quase consumido.
--> A ??.11.1810 – Domingos Caria, viúvo que ficou de 
Isabel Teresa, foi morto pelos Franceses «e não se se-
pultou em sagrado porquanto se achou já não estar 
capaz mas sim quasi consumpto». 
--> A 22.12.1810 – Manuel Antunes, moço dos frades [de 
Sto. António], filho de Tomé Lopes e Catarina Antunes, 
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Chegara o fim da Primavera de 1811 e Massena, der-
rotado em várias frentes, via-se obrigado a retirar de 
vez. Na debandada do exército francês a caminho de 
Espanha (na direcção de Fuentes de Oñoro e Ciudad 
Rodrigo), sempre acossado pelas tropas anglo-lusas, 
travar-se-ia ainda a decisiva batalha do Sabugal. Foi a 
3 de Abril de 1811, no sítio do Gravato, a 2 km daquela 
vila. Aí, como vimos, Wellington venceu Reynier, que 
fugiu por Alfaiates; uma parte do exército de Massena 
ainda descaiu sobre Belmonte, mas o marechal acabou 
por escapar por Aldeia do Bispo (a do Sabugal), a 5 de 
Abril, abandonando definitivamente o nosso país. E 
acabava, assim, esta Invasão. 

Não terminava, contudo, o sofrimento das popu-
lações em geral e sobretudo das mais sacrificadas do 
reino, de tal maneira que se tornara premente o apoio 
externo às mesmas. Por essa altura, organizou-se em 
Inglaterra um movimento de socorro às zonas por-
tuguesas mais afectadas, tendo daí resultado a anga-
riação de uma verba considerável (2 304$400 réis). A 
comarca de Castelo Branco foi incluída entre as cinco 

mais sacrificadas [após Leiria, Lisboa, Guarda e Pinhel]; 
e, de entre os seus concelhos, seria Penamacor o con-
templado com o maior montante – 372$750 – verba 
superior à que foi atribuída a Sarzedas, Sabugal, Bel-
monte, Castelo Branco e S. Vicente da Beira, um indí-
cio de ter sido este concelho dos mais sacrificados. A 
repartição pelos agricultores empobrecidos foi deci-
dida numa reunião dos concelhos comarcais a 18 de 
Março de 1212. 

2.ª FASE OU 4.ª INVASÃO (ABRIL DE 1812) 
.......................................

Contudo, a guerra não terminara ainda com a saída 
de Massena. Já em desespero de causa e num último 
esforço para evitar a humilhação, os franceses ha-
viam de voltar... A 30 de Março de 1812, as tropas do 
marechal Auguste Marmont que, entretanto, tinha sido 
nomeado comandante do exército de Portugal, cercam 
Ciudad Rodrigo. E, a 3 de Abril, estando o Quartel Gene-
ral francês em Salamanca, uma força do seu comando 
composta por 26 mil homens passa a fronteira e invade 

[Fig. 08]
Retirada de 
Massena. 

--> Embora sem indicação de terem sido vítimas dos 
Franceses, os registos anotam mais dois soldados do 
Regimento de Infantaria n.º 19 falecidos nesta fregue-
sia e sepultados na sua igreja: José Canas dos Santos, 
natural da vila da Ericeira, a 26.10.1811; e António José 
Lima, da cidade de Braga, a 1.11.1811. 

Na Aldeia de João Pires:
--> Nos meses de Setembro e Outubro de 1810, «por 
terem falecido no tempo dos Franceses», regista o 
prior Francisco José Casado, num assento colectivo e 
com poucos pormenores, 27 indivíduos, na sua maio-
ria menores, mas sem indicação de que algum deles 
tenha sido assassinado (alguns foram enterrados «no 
campo»). Em todo o caso, um indício de que a invasão 
causou danos consideráveis. 

Na Benquerença:
--> Em um dos dias do mês de Setembro de 1810, 
«quando os Franceses entraram neste lugar de Ben-
querença», foi morto por eles José Francisco Ferreira, 
casado com Violante Robala, deste lugar, e foi sepulta-
do na igreja de N.ª Sr.ª das Neves, donde era freguês.
--> Em um dos dias de Setembro ou Outubro de 1810, foi 
morto pelos Franceses, «quando estiveram neste lugar», 

Manuel Fernandes Cerdeira, solteiro [filho do casal an-
terior], «e foi sepultado no campo aonde foi morto». 
--> Em um dos dias do mês de Novembro de 1810, foi 
morto pelos Franceses, quando foram neste lugar, Ma-
nuel Leitão, casado com Ana Quadrazenha, e foi sepul-
tado na igreja. 
--> Aos 8 de Dezembro de 1810, faleceu da vida pre-
sente, «sem receber sacramento algum por estar tudo 
fugido pela invasão dos Franceses e de uma febre ma-
ligna», António Ramos, solteiro, de 45 anos, e foi se-
pultado na igreja da Senhora da Quebrada, filial desta 
igreja paroquial.
--> Aos 19 de Dezembro, faleceu Ana Leitoa, solteira 
de 36 anos, «recebendo somente a confissão e não os 
mais sacramentos, pelos estragos que o inimigo fez 
nesta igreja e de uma febre maligna», e foi sepultada 
na igreja.
--> Aos 6 de Março de 1811, faleceu Maria Lopes, ca-
sada que foi com Manuel Fernandes, de 70 anos, «re-
cebendo somente o sacramento da confissão por estar 
tudo fugido pelo temor do inimigo, e morreu da que-
bradura de uma perna». Foi sepultada na igreja.
--> Em um dos dias de Março de 1811, «foi morto na 
montanha pelos Franceses» Manuel de Tomé, casado 
com Bernarda dos Santos, e foi sepultado no campo.
--> Em um dos dias de Março, «foi morto pelos Fran-
ceses na montanha e nela sepultado António Atanásio, 
de 40 anos, casado com Ana Boucho, deste lugar.
--> Em um dos dias de Março, «foi morto nas monta-
nhas pelos Franceses e sepultado nas mesmas Manuel 
Pires Luzio, casado com Quina(?) Leitão, de 48 anos. 
--> Em um dos dias de Março, foi morto no campo 
 pelos Franceses e no mesmo sepultado Francisco  
Tavares, natural da vila de Penamacor, viúvo que ficou 
de Josefa Cansada.

Outras freguesias
Mas não se pense que apenas essas três freguesias 

foram contempladas com a “visita” do invasor. Não. 
Quase todas as outras, em maior ou menor grau, a de-
vem ter recebido. Faltam-nos é, como fica dito e mais 
diremos adiante, livros de registo. Lamentavelmente.

[Fig. 07]
O registo de 27 

mortes no “tempo 
dos Franceses” 

em Aldeia de João 
Pires (1810). 
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cartório e outras partes da igreja, rapinando o que lhe 
interessava, pelo mear de Abril.  

Das restantes freguesias não detemos elementos 
suficientes, mas é de admitir que quase todas tenham 
sido molestadas. O desaparecimento de registos paro-
quiais de muitas delas, deste período crítico, é disso 
indício; e ao menos aquelas que ficavam no eixo Sa-
bugal-Penamacor-Castelo Branco, casos de Sortelha, 

Vale de Lobo e Pedrógão, foram atingidas, pois ficaram 
sinais de entrada em aldeias deste corredor até Castelo 
Branco por esses mesmo dias (p. ex., em Oledo, Lousa 
e Escalos de Cima), com estragos e algumas vítimas a 
lamentar (no caso da Lousa, dois adultos assassinados, 
a 12 de Abril). 

Enfim, só a 24 de Abril Marmont retiraria em defini-
tivo de Portugal. A «4.ª Invasão» durara cerca de 20 dias. 

[Fig. 10-13]
Registos de ocupação 
de algumas aldeias do 
concelho por meados de 
Abril de 1812: Águas, Aldeia 
do Bispo, Bemposta e 
Benquerença.

de novo Portugal, tomando Almeida, ao mesmo tempo 
que avançava e fustigava outras vilas e cidades para sul: 
Guarda, Alfaiates, Sabugal, Penamacor, Covilhã, Fundão 
e outras vilas da Beira Baixa, até Castelo Branco. 

Comandava a 1.ª Divisão do «Exército de Portugal» 
o General Foy. Dava-se, deste modo, início a uma ou-
tra fase da Guerra, aquela que, embora muito curta e 
pouco conhecida, seria a 4.ª Invasão. Marmont esta-
belece-se perto do Sabugal e manda investir, por dois 
eixos distintos (um por Belmonte-Covilhã-Fundão-
-Alpedrinha e outro pelos concelhos de Penamacor e 
Idanha-a-Nova), até Castelo Branco, tendo provocado 
então no segundo eixo, entre os dias 8 a 16, a pilhagem 
indiscriminada e a devastação de diversas aldeias pe-
namacorenses, casos comprovados de Águas, Aldeia do 
Bispo, Bemposta, Medelim, Benquerença, Pedrógão e, 
decerto, outras mais. Sigamos uma vez mais os registos 
paroquiais concelhios: 
--> Em Águas: - A propósito do baptismo de Maria, 
filha de José Martins Ramos e Bárbara Nunes, diz o  

pároco que a menina nasceu no dia 10 de Abril de 1812, 
no campo, e «fugindo sua mãe dos Franceses, lá foi 
baptizada por Maria Ramos, viúva de José Espiga, deste 
lugar, que examinei e achei bem feito, e depois lhe pus 
os santos óleos» (assento de 7.5.1812). 
--> Em Aldeia do Bispo: - A 15 de Abril, «foi morto pelos 
Franceses» António de Senna, de 46 anos, o qual veio a 
ser sepultado na igreja local.
--> Em Bemposta: - «Aos 15 de Abril de 1812, foi morto 
com um tiro, pelos Franceses, José [Nunes] Ildefonso, 
casado com Isabel de Almeida, e foi enterrado no cam-
po pela demora que fizeram os Franceses nesta vila»; e 
no dia seguinte morreu Maria Clara, casada com Luís 
Pereira, «e não recebeu sacramento algum por mor-
rer no campo e no mesmo campo foi sepultada por 
causa dos Franceses ocuparem esta vila». Mais posso 
acrescentar que José Ildefonso, nascido em Aldeia de 
João Pires em 1772 e casado na Bemposta em 1796, era 
meu tetravô pelo costado materno, e que o cura que 
fez estes registos, Pe. José dos Santos (1773-1822), era 
também parente meu, irmão de minha pentavó Maria 
Teresa dos Santos, igualmente bempostenses. 

De Benquerença não temos registo oficial de mor-
tes, mas a freguesia foi saqueada, isto porque o seu 
pároco escreveu na folha 483 do livro de Casamentos: 
«Declaro que as folhas que faltam em este livro, de 459 
até 483, foram rasgadas pelo inimigo, em cujas ainda 
não havia assento algum misto» [data e assinatura, de 
22.7.1812]. Donde se conclui que a tropa teve acesso ao 

[Fig. 09]
Auguste Frédéric de 

Marmont (1774-1852).
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FREGUESIAS 
Pessoas 
mortas no 
imediato

Pessoas a que 
causaram a 
morte

Casas ardidas 
e/ou com total 
destruição 

Valor das ruínas em 
templos, casas públi-
cas, dinheiro...

Roubos a particulares em 
dinheiro e víveres, danos em 
casas e bens rústicos

ÁGUAS 2 - - - 1 920$000

ÁGUAS BELAS 8 2 - - -

ALDEIA DO BISPO 2 - - 247$400 8 618$050

ARANHAS 1 - - - -

BEMPOSTA 2 - - - -

BENQUERENÇA 6 - 1 - 5 439$800

BENDADA 11 9 1 - -

CASTELEIRO 10 17 3 3 160$000 -

MALCATA 4 - 1 600$000 1 500$000

MEIMÃO 1 1 - - 219$200

MEIMOA 1 - 1 280$000 6 683$820

MOUTA - - 2 290$000 6 820$500

PEDRÓGÃO 9 - - 300$000 -

PENA LOBO 7 2 6 - 800$000

PENAMACOR

S.ta Maria 4 - - 126$000 1 189$300

S. Pedro - - - - 530$000

S. Tiago 19 - 3 - 124 000$000

S.to ESTÊVÃO 3 - - - 8 900$000

SORTELHA 16 - 2 - -

VALE DE LOBO 2 - 1 218$600 6 404$100

URGUEIRA 6 . - - -

SOMA 114 31 21 5 222$000 173 024$770

 

QUADRO 1
SÍNTESE DOS CUSTOS HUMANOS E MATERIAIS NAS FREGUESIAS  
DO ARCIPRESTADO DE PENAMACOR 

[Nota]
Numa ou noutra das freguesias existem ligeiras 
discrepâncias quanto ao número de pessoas 
mortas face ao que vem declarado nos registos 
paroquiais. 

do sucedido, podendo concluir que quase todas as fre-
guesias foram atingidas. Fica-nos, todavia, uma dúvida: 
se tais resultados podem ser tomados como globais / 
finais, ou se se referem apenas ao final da 3.ª Invasão 
(Abril de 1911). 

Não nos sendo possível, tecnicamente, restituir o 
mapa completo como no original, eis o descritivo par-
cial, resumido, sobre o arciprestado de Penamacor.  
Repare-se que dele faziam parte diversas povoações 
do concelho de Sabugal: 

CONSEQUÊNCIAS 
GERAIS DA GUERRA. 
...................

A penetração dos exércitos napoleónicos pela Beira 
Baixa, e pelo país em geral, deixou uma marca indelé-
vel no imaginário colectivo dos seus habitantes. Entre 
os nossos avós, até ao século XX, não raro a história 
era romantizada e balizada por dois marcos: o Tempo 
dos Mouros e o Tempo dos Franceses; e, na cultura 
popular, o segundo tempo ficou, com alguma verdade, 
ligado a uma época de rapina, mais do que de guerra. 

No que tange aos custos materiais e humanos, a 
verdadeira dimensão da Guerra, tanto no todo nacio-
nal como na Beira Baixa (e mais especificamente no 
concelho de Penamacor), continua em boa parte por 
apurar. De algumas vertentes, por falhas ou desapare-
cimento de fontes documentais, jamais conseguiremos 
obter informação completa. De outros aspectos histó-
ricos faltam estudos aturados e sérios, porque alguns 
dos existentes carecem de revisão. Mas, creio que valerá 

a pena persistir no apuramento de factos e realidades, 
de números (imprescindíveis numa abordagem deste 
género), para se poder avaliar consequências e quan-
tificar resultados. Porque, porfiando sempre, haverá, 
decerto, algumas matérias em que poderemos trazer 
novas achegas, a nova luz. 

Das incursões investigativas que fiz nesta matéria 
obtive alguns elementos que, embora parcelares, não 
deixarão de ter alguma importância para uma neces-
sária releitura do tema. Comecemos pelas fontes mi-
litares. O Arquivo Histórico Militar dispõe, na sua 1.ª 
Divisão / 14.ª Secção [“Invasões Francesas”], de um sig-
nificativo acervo documental, sendo do maior interes-
se um conjunto de papéis guardado na caixa 92, numa 
pasta com o n.º 13 (antigo n.º 2), sob a forma de mapas, 
com preciosos dados para o bispado da Guarda (cota 
DIV/1/14/092/13). E lá vêm num dos mapas, de par com 
outras áreas vizinhas da mesma diocese, as estatísticas 
referentes ao arciprestado (e concelho) de Penamacor 
relativamente a perdas e danos. No seu conjunto, elas 
podem servir-nos para ter uma ideia bastante precisa 

[Fig. 14]
Mapa do AHM 

relativo às perdas 
no arciprestado de 

Penamacor.

284 285HISTÓRIA



MESES

ANOS J F M A M J J A S O N D SOMA

1807 7 1 5 6 3 4 9 7 8 8 8 5 71

1808 5 3 5 3 9 5 7 12 7 4 1 2 63

1809 4 3 2 20 3 5 6 9 7 9 11 6 85

1810 4 1 7 2 7 2 5 11 18 16 18 5 96

1811 20 29 33 20 20 21 11 13 6 11 10 13 207

1812 8 3 5 2 7 2 - - - - - - ---

Porém, não satisfeitos com os resultados obtidos, 
tentámos mais uma estratégia: seguir todos os regis-
tos de óbito da vila (hoje sede do concelho), no período 
1807-1812, para através deles tentar uma avaliação dos 

níveis absolutos de mortalidade. E tivemos sorte, por-
que encontrámos assentos, porventura sem falhas, das 
várias freguesias que então havia na vila: S.ta Maria,  
S. Pedro e Santiago.  

QUADRO 3
REGISTOS DE ÓBITO EM PENAMACOR-VILA, NOS ANOS E MESES DA GUERRA

O quadro fala por si: a mortalidade subiu, clara-
mente, do primeiro ano – quase sem guerra – para os 
seguintes; e atingiu os valores mais elevados precisa-
mente no segundo semestre de 1810 e ao longo de todo 
o ano de 1811, a fase crucial de toda a crise. O ano de 
1812 já não foi relevante, por os ataques franceses se 
terem desenvolvido apenas durante alguns dias dos 
meados de Abril. Comparando estes dados estatísticos, 
com os de outros concelhos estudados (Idanha-a-Nova, 
por exemplo), concluímos que a proporcionalidade foi 
muito idêntica.

Mais difícil foi conseguir elementos quantitativos 
para as freguesias rurais, porque da maior parte, não 
chegaram até nós. Do seu conjunto, foi este o resul-
tado obtido.

[Fig. 15]
Igreja de Aldeia do Bispo (aspecto 
actual), uma das que foram 
profanadas durante as Invasões 
e onde foram sepultadas algumas 
das suas vítimas. 

--> No tocante exclusivamente à vila de Penamacor 
(freg.as urbanas de S.ta Maria, S. Pedro e S. Tiago): 23 
pessoas mortas no imediato; 3 casas queimadas ou in-
teiramente destruídas; roubadas 350 cabeças de gado 
vacum e 630 de gado miúdo, mais 90 bestas, 576 por-
cos e 1300 perus / galinhas, 24 300 alqueires de grão 
frumentário e legumes, 1010 alqueires de castanha 
e batata, 5 095 almudes de vinho e vinagre, mais 165 
de azeite, 530 arrobas de carne de porco salgada, 2008  
colmeias; 126$000 réis de perdas e danos em templos  
e casas religiosas e 126 519$300 calculados em parti-
culares (víveres, roupas, dinheiro e em casas e prédios 
rústicos); 

--> Relativamente apenas às freguesias rurais deste 
concelho (não incluindo, portanto, as do concelho do 
Sabugal e utilizando a mesma sequência): 26 pessoas 
mortas no imediato; 1 pessoa morta não imediatamen-
te (no Meimão); 3 casas queimadas ou inteiramente 
destruídas (em Benquerença, Meimoa e Vale de Lobo); 
roubadas 107 cabeças de gado vacum e 974 de gado 
miúdo (a maioria em Benquerença e Pedrógão), mais 
64 bestas (maioria no Pedrógão), 377 porcos (idem), 267 
perús e galinhas (em Benquerença); 9660 alqueires de 
grão frumentário e legumes, 308 alqueires de castanha 
e batatas (em Meimão), 738 almudes de vinho / vinagre 
(maioria no Pedrógão), mais 3 de aguardente (na Bem-

posta), 52 de azeite, 10 de mel (Meimão), 55 de linho 
(idem), 287 de queijos (Benquerença) e 347 colmeias 
(quase todas de Benquerença); 766$000 réis de perdas 
e danos no sagrado e 24.580$000 em particulares. 

--> Considerando agora a totalidade das freguesias 
do arciprestado: Pessoas mortas pelos franceses no 
imediato, 114; pessoas a quem ocasionaram a morte 
(não imediatamente), 31; templos queimados ou des-
truídos na totalidade, nenhum; casas queimadas ou 
destruídas inteiramente, 21; cabeças de gado vacum 
roubadas, 899; cabeças de gado miúdo roubadas,  
9 793; bestas roubadas, 278; porcos roubados, 1243; pe-
rús e galinhas roubados, 1640 [roubos estes dos mais 
altos do bispado]; alqueires de grão frumentário e 
legumes, 47358; alqueires de castanha e batatas, 1818; 
almudes de vinho / vinagre, 5833; de aguardente, 3; de 
azeite, 217; de mel, 10; arrobas de carne de porco salga-
da, 530; de linho em rama, 55 [totalidade do bispado]; 
de queijos, 287 [idem]; colmeias, 2355 [a quase tota-
lidade]; valor das ruínas e roubos nos templos e ca-
sas religiosas públicas, vasos sagrados, dinheiros, etc. 
(em réis), 5.222$000; roubos a particulares em víveres, 
roupas e dinheiro, danos em casas e prédios rústicos, 
173.024$770. 

Enfim, ainda com base no dito mapa, veja-se o qua-
dro comparativo seguinte. 

ARCIPRESTADOS
Pessoas 
mortas no 
imediato

Pessoas a 
que causaram 
morte

Casas ardidas 
e/ou com total 
destruição 

Valor das ruínas em 
templos, casas públicas, 
dinheiro...

Roubos a particulares em 
dinheiro e víveres, danos em 
casas e bens rústicos

BELMONTE 24 200 394 2.876$000 63.860$000

COVILHÃ 145 575 12 25.962$200 446.897$900

PENAMACOR 114 31 21 5.222$000 173.024$770

TOTAL DO BISPADO 985 1411 826 66.715$460 1.830.208$790

QUADRO 2
SÍNTESE COMPARATIVA DOS CUSTOS HUMANOS E MATERIAIS NA REGIÃO

[Nota]  Os valores apresentados devem ser lidos com prudência, pois 
os arciprestados não correspondiam aos concelhos e, tanto no caso 
de Penamacor como no da Covilhã, a dimensão dos arciprestados iam 
bastante além da área concelhia. 

286 287HISTÓRIA



A CONCLUIR
...................

Numa análise global ao tempo das Invasões no con-
celho de Penamacor, verificamos que não é fácil fazer 
contas finais a prejuízos e vítimas, militares ou civis. 
No entanto, a partir de algumas análises de pormenor 
e seriais, creio que é bem possível alinhavar algumas 
notas à laia de conclusão. 

A exemplo de outros concelhos vizinhos, onde se 
registaram danos avultados nas igrejas, também aqui 
houve extravio (e roubo?) de alguns livros paroquiais, 
mormente dos registos de óbitos – os mais cobiçados, 
talvez por conterem, nalguns casos, referências a bens 
dos testamentos. Na área deste concelho, como vimos, 
faltam bastantes. E tais falhas não permitem, obvia-
mente, fazer um inventário sistematizado de vítimas. 

Em todo o caso, dá para perceber que a situação 
não foi aqui muito grave, ou pelo menos não tão grave 
como na Covilhã e Sabugal, ou mesmo Belmonte nal-
guns aspectos. Mas é de admitir que tenha havido ele-
mentos que não foram contabilizados ou que o foram 

sem rigor matemático. Alguns párocos reduziram as 
perdas só a dinheiro, outros nem isso; párocos houve 
que declararam apenas que o inimigo levou tudo ou 
destruiu tudo, «não deixando senão fome e miséria», 
elementos vagos e subjectivos que não podem ser 
quantificados. 

Contudo, apesar dos seus muitos aspectos negati-
vos… A Guerra Peninsular havia de ser a alvorada de 
um novo período da nossa história, com as estruturas 
do Antigo Regime minadas pela revolução francesa, 
com a mentalidade liberal a emergir e até a triunfar 
(em 1820). E assim, as datas lapidares de 1807 / 1810 – 
tal como Luís Reis Torgal bem assinalou – apesar de 
um processo «lento, incompleto e irregular», consti-
tuíram para o nosso país como que «uma fronteira», 
a separar o Portugal “Moderno” do “Contemporâneo”. 

ANOS

FREGUESIAS 1807 1808 1809 1810 1811 1812 (até Junho incl.)

ÁGUAS Sem elementos disponíveis

ALDEIA DO BISPO 13 25 45 32 56 10

ALDEIA JOÃO PIRES 3 14 12 39 26 4

ARANHAS Sem elementos disponíveis

BEMPOSTA 10 7 4 16 14 3

BENQUERENÇA 12 16 31 36 46 14

MEIMÃO Sem elementos disponíveis

MEIMOA Sem elementos disponíveis

PEDRÓGÃO Sem elementos disponíveis

PENAMACOR S.Tiago 68 60 82 91 196 24

S. Pedro 1 0 1 0 4 1

S.ta Maria 2 3 2 5 7 2

SALVADOR Sem elementos disponíveis

VALE DE LOBO Sem elementos disponíveis

QUADRO 4
ÓBITOS REGISTADOS NO CONCELHO DE PENAMACOR ENTRE JANEIRO  
DE 1807 E JUNHO DE 1812
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FRANCISCO DE PINA FERRAZ: RETRATOS DE 
UM CACIQUE BEIRÃO NAS ÚLTIMAS DÉCADAS 
DA  MONARQUIA CONSTITUCIONAL01

...................

[01] Produzido no âmbito do pro-
jeto de investigação patrocinado 
pela Fundação Instituto Social 
Cristão Pina Ferraz, e que resultou 
na publicação do volume «Carlota 
e Francisco de Pina Ferraz: a vida, 
o sonho, a obra», editado, em 
2020, pelo Instituto Social Cristão 
Pina Ferraz.

[02] Ramos, 2001, p. 740.

[03] Pousinho, 2016, p. 3.

[04] Idem, p. 46.

Francisco de Pina Macedo Ferraz Gusmão e Ornelas, 
nascido em 1850, em Penamacor, é uma figura da nossa 
história recente cujo nome se perpetua na mesma vila, 
sobretudo, através do Instituto Social Cristão Pina Ferraz, 
hoje uma Casa de Acolhimento Residencial de crianças  
e jovens em risco, que, por sua expressa vontade,  
a sua mulher, Carlota Pina Ferraz, fundou em 1952.

Sobre o percurso deste penamacorense tem pairado, 
contudo, uma certa penumbra que a recente inicia-
tiva do Instituto Social Cristão Pina Ferraz, de prestar 
contributos que permitam conhecer a vida e obra de 
Francisco de Pina, tentou combater. De entre as várias 
facetas da sua vida, emergem dois núcleos essenciais. 
Com efeito, Francisco destacou-se quer enquanto gran-
de proprietário de terras, quer pela sua ação política.

Francisco de Pina cedo viveu as suas primeiras ex-
periências políticas, dando continuidade a uma tradi-
ção familiar que se vinha desenhando há décadas, pois 
também o seu pai se destacou nesta área. Expectável 
era, aliás, que assim fosse, já que, naquele tempo, eram 
sobretudo os homens abastados, em muitos casos des-
cendentes de famílias ilustres, que mantinham sob a 
sua alçada a «cousa» política, enquanto a maior fatia 
da população permanecia totalmente alheada destas 
lides. Veja-se ainda que era esta elite que dispunha 
«dos meios materiais e intelectuais para preponderar 
social e politicamente»02. Estes notáveis gozavam de 

incontestável influência política, enquanto «prolon-
gamento natural do poder social adquirido, alicerçado 
no poder económico, em tradições familiares ou no 
prestígio pessoal»03. 

Ao comparar este perfil teórico com o de Francisco, 
similitudes emergem: estamos perante o herdeiro de 
reconhecidas tradições familiares, que lhe outorgaram 
prestígio; do proprietário de vastas parcelas de terra, 
que lhe granjearam riqueza; e do administrador de 
abonada finança, fator decisivo para alcançar poderio. 

Ainda a este propósito, veja-se que «as comunida-
des locais só podiam ser dirigidas pelos mais capazes 
e por quem tivesse reconhecimento social, recorrendo  
a Monarquia Constitucional às práticas tradicionais 
de Antigo Regime, privilegiando atores políticos po-
derosos que exerciam a autoridade em sociedades 
baseadas na tradição, com vínculos de dependência 
de vária ordem, na maioria herdados»04. Desta com-
binação entre capital simbólico e financeiro resultava 
a preponderância que permitiu a Francisco, e outros 
coevos em igualdade de circunstâncias, impôr-se na 
cena política. Desta forma, eram sobretudo eles que 
comandavam, na sua região de influência, a vida polí-
tica, ocupando cargos políticos locais e, nalguns casos, 
chegando a ser catapultados para o desempenho de 
outros cargos de abrangência territorial mais alargada  
e até para os ministérios. 
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A palavra cacique «começou por designar os che-
fes índios da América do Sul, que os conquistadores 
espanhóis utilizavam para colmatar a distância entre 
a população autóctone e a administração colonial». 
O poder dos caciques assentava «nas boas relações 
que mantinham com o centro administrativo e que 
lhes permitiam servir os interesses locais, ao mesmo 
tempo que se serviam para uso próprio de influência 
assim adquirida»11. O vocábulo transitou, mais tarde, 
para o léxico dos países ibéricos, dada a sua simili-
tude com aspectos essenciais da organização política 
da segunda metade do século XIX nos dois países, 
significando «obrigatoriamente uma personalidade 
local, que mobiliza os votos indispensáveis aos actos 
eleitorais»12. 

O clientelismo, embora possa emergir em diversos 
ambientes, é «usualmente associado a contextos de 
subdesenvolvimento», pelo que, no Portugal de Oi-
tocentos, marcado pela apatia generalizada do povo, 
pelo «atraso da sociedade civil» e pela «atrofia/inércia 
dos “orgãos legítimos” do sistema político»13, encon-
trou terreno fértil. A prática era também favorecida 
pela ignorância do povo que desconhecia, quase por 
completo, o funcionamento dos mecanismos políticos 
e eleitorais, o que favorecia a prática da corrupção; 
pela existência de uma legislação eleitoral censitária 
e restritiva e ainda por uma elevada taxa de analfabe-
tismo, sobretudo na província, que deixava o povo à 
mercê da influência dos caciques locais que manipula-
vam os votos a seu favor nas eleições. 

Também Francisco de Pina, terratenente, membro 
da elite beirã, detinha, no seu território berço, assina-
lável influência. A posse da terra era um trunfo elei-
toral inquestionável, como demonstram, de forma 
clara, dois exemplos contemporâneos identificados 
pelo investigador Nuno Pousinho: Manuel Vaz Preto e 
Francisco Tavares Proença. Por um lado, a explicar o 
poderio político de Vaz Preto no concelho de Idanha-a-
-Nova, sobretudo nas décadas de 70 e 80 do século XIX, 
o autor destaca o facto de este cacique ser ali um dos 
grandes proprietários e, no mesmo território, agre-
gar o apoio de outros que gozavam de igual situação,  

frisando que o evidente controlo eleitoral nestas 
terras «estava directamente relacionado com a con-
dição de grandes proprietários destas famílias, pois 
exerciam uma enorme influência sobre os pequenos  
lavradores, a grande maioria seus rendeiros». Por ou-
tro lado, os concelhos de Sertã, Proença-a-Nova, Olei-
ros e Vila de Rei «fugiram durante muito tempo ao 
controlo», quer de Vaz Preto, quer de Tavares Proença, 
o seu rival, visto que «nesta zona do distrito as duas 
famílias não tinham propriedades nem interesses  
económicos, não sendo de estranhar a dificuldade em 
se imporem politicamente»14. 

Mas, para além de se impor enquanto grande pro-
prietário, Francisco de Pina construiu e dispôs de alar-
gada rede de contactos pessoais e políticos, até mesmo 
junto da máquina administrativa do Estado, que o co-
locaram numa posição privilegiada para obter apoio 
para as suas pretensões ou exercer influência. Não é 
de admirar, por isso, que muitos buscassem a sua pro-
teção, como demonstram inúmeras correspondências 
que integram o seu arquivo particular. Estes pedidos 
intensificavam-se quando subiam ao poder os ele-
mentos próximos de Francisco. Mal soava que estavam 
para tomar o poder, começava o corrupio. Vejamos, a 
propósito, o seguinte exemplo, em que, pragmático, 
José Maria Rodrigues da Costa, amigo de Francisco, se 
apressou a formular-lhe um pedido, vaticinando: «em 
política, como na fonte, quem vae primeiro enche»15. 

Os amigos, afilhados, protegidos e, de uma forma 
geral, todos os aliados destes influentes podiam am-
bicionar mais e melhor para si, contando com o em-
penho dos seus padrinhos para corresponder aos seus 
pedidos, insistindo junto de secretarias e ministérios 
nos despachos convenientes às suas pretensões. No 
caso dos despachos de nomeação de um professor 
para exercer a profissão uma dada localidade, por 
exemplo, fazia-se necessária «cunha valente, preva-
lencendo [quase] sempre o [desejo] do chefe político 
local, demais a mais quando este chefe é da estatura 
e valor de V. Ex.ª [Francisco de Pina Ferraz]»16. Com 
efeito, muitos procuravam o valimento de Francisco 
de Pina e, nalguns casos, este entendia obsequiá-los, 

[11] Lopes, 1991, p. 128.

[12] Almeida e Sobral, 1982, p. 664.

[13] Lopes, 1991, p. 130.

[14] Pousinho, 2016, pp. 59, 60.

[15] APF, pasta A/J, doc. 3, fl. 25v.

[16] Idem, Correspondência, vol. 
10, doc. 6.

Francisco de Pina foi um dos influentes políticos do 
concelho de Penamacor, lugar que adquiriu durante 
do último quartel do século XIX, e cujo percurso ficou 
marcado pela militância ao lado do todo-poderoso 
da política do distrito de Castelo Branco, Manuel Vaz 
Preto; pelo facto de ter liderado os destinos do Parti-
do Regenerador no concelho de Penamacor; e, ainda, 
por se ter tornado agente ativo nas redes caciquistas  
então formadas.

De forma a compreender e enquadrar a ação po-
lítica de Francisco, cremos oportuno apresentar um 
breve mapeamento teórico a propósito do contexto 
político nacional vivido, sobretudo no último quartel 
de Oitocentos e primeira década do século seguinte, 
procurando, ao mesmo tempo, atender às especifici-
dades do contexto distrital.   

OS PODERES DO CACIQUE
.......................................

Recuemos a 1876, ano em que, «através da simbiose  
dos antigos históricos e dos Reformistas (Pacto da 
Granja)»05, nasceu o Partido Progressista. O recém-
-criado partido veio encontrar, já estabelecido na cena 
política, o Partido Regenerador e «até 1906, progressis-
tas e regeneradores sucederam-se no poder, de acor-
do com os amigáveis ritos da rotação»06. Durante este 
período, e como o nome sugere, enquanto um partido 
assumia o poder, o outro liderava a oposição, à exceção 
do biénio 1890-1892, em que se apostou numa solução 
governativa extrapartidária. Mas, ainda neste contex-
to, é importante considerar que apenas «a espaços os 
partidos portugueses partilharam o poder completa-
mente sozinhos e em turnos ritmados de quatro anos 
– tanto que Pulido Valente afirma que o rotativismo 
propriamente dito é posterior ao ano de 1893, quando 
a duração dos períodos de governo tendeu de facto a 
ter alguma homogeneidade»07.

Neste sistema rotativo, o «rei era o árbitro da ro-
tação» e, assim, quando «um ministério se metia 
em sarilhos, provocava a fúria dormente do país ou, 
mais modestamente, se “gastava”, a Coroa chamava a 
oposição ao governo», mas, como «esta não podia fi-
car perante um Parlamento hostil, dissolvia também 
o Parlamento» e o «novo ministério passava, então, à 
dolorosa tarefa de se legitimar, ou melhor, de “fazer 
eleições”, ou melhor ainda, de fazer a “sua” maioria»08. 

Em suma, o rei «nomeava um governo, escolhendo 
o chefe entre os principais dirigentes políticos e este 
“fazia” as eleições», ou seja, «dotava-se de uma maioria 
que o apoiasse na Câmara»09. Neste sentido, e como 
sintetizou Rui Ramos, as eleições «eram um ritual 
necessário a que os governos se submetiam depois de  
nomeados pelo rei». Segundo o mesmo autor, a «elite, 
cujos chefes se sentavam num Conselho de Estado, 
decidia, num processo arbitrado pelo rei, quem gover-
nava, ao que se seguiam eleições parlamentares para 
referendar o novo ministério»10 .

Mas, para que esta «receita» de fabrico de uma 
eleição resultasse na perfeição, não se dispensava, en-
quanto ingrediente essencial, o caciquismo. 

[05] Almeida e Sobral, 1982, p. 649

  [06] Valente, 2010, p. 29.

[07] Sardica, 1997, p. 565.

[08] Valente, 2010, p. 29.

[09] Almeida e Sobral, 1982, p. 653.

[10] Ramos, 2013, p. 49.

[Fig. 01] 
Francisco de Pina Ferraz 

com 24 anos. 
Espólio ISCPF.
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política não passavam de “partidos” rudimentares ou 
“protopartidos”»22. 

Neste sentido, considera-se que, durante a Monar-
quia Constitucional, «as personalidades desempenha-
vam um papel ativo na tomada de decisões, sobrepon-
do-se à ação dos partidos, ainda incipientes e muito 
dependentes dos notáveis locais para alcançarem os 
seus objetivos políticos, nomeadamente os eleitorais». 
Estes notáveis, geralmente «grandes proprietários ou 
influentes na máquina administrativa do Estado, ti-
nham um papel crucial e decisivo na organização das 
várias fações políticas»23. 

Particularize-se, agora, o caso do distrito de Castelo 
Branco, no qual, durante a segunda metade do século 
XIX, se destacaram duas figuras: Manuel Vaz Preto 
(1828-1902) e Francisco Tavares Proença (1853-1932). 
Assim, a política beirã do referido período ficou mar-
cada pela luta entre os «brancos», de Tavares Proença, 
e os «pretos», de Vaz Preto.

Na dicotomia entre regeneradores e progressistas, 
adianta Nuno Pousinho, o influente Vaz Preto «tem 
sido sempre apresentado como um homem do Parti-
do Regenerador, todavia parece-nos que esta asserção 
peca por excessiva», já que ele «tinha projetos pró-
prios, apoiaria quem lhe desse mão livre no distrito 
e concretizasse os melhoramentos por ele reclamados 
que seriam, no fundo, os desejos da região que ele  
encarnava»24.

Ora, neste contexto, polarizado entre estas duas fi-
guras, importa clarificar que Francisco de Pina , como 
já dissemos, engrossou as fileiras dos «pretos», tal 
como sintetiza o excerto seguinte: «Herdeiro de cren-
ças legitimistas por parte de seus paes e avós, [Francis-
co de Pina] jamais foi intransigente com as ideias do 
seculo em que se vive e a prova disto está em que du-
rante largos annos, desde a sua mocidade, que seguiu 
na vanguarda do partido que tinha por chefe Manuel 
Vaz Preto Geraldes (…) acompanhando com a mais 
acrysolada dedicação o notavel politico»25.

A ligação entre Vaz Preto e Francisco de Pina satis-
fazia os dois lados. Vaz Preto, sabedor da influência 

que o penamacorense podia exercer em áreas onde 
era proprietário de vastas parcelas de terra, como era 
o caso de Penamacor, não dispensou os votos que este 
pudesse capitalizar e, assim, ver reforçada a sua já 
arrasadora presença. Enquanto isso, Francisco via no 
homem da Lousa um canal privilegiado de comuni-
cação com os ministérios, através do qual poderia ver 
satisfeitas as suas pretensões. Assim indica, por exem-
plo, a carta que, em março de 1892, Vaz Preto enviou a 
Francisco e na qual garantia: «Breve serão satisfeitos 
os seus desejos»26. Estas pretensões podiam ser pes-
soais ou coletivas. Aliás, dado o desejo de Vaz Preto de 
contribuir para o progresso do distrito de que ambos 
eram naturais, estava facilitada a obtenção de despa-
chos favoráveis para os melhoramentos que Francisco 
ambicionava para Penamacor. 

Vaz Preto empenhou-se, por exemplo, na colocação 
do regimento de Infantaria n.o 24 na vila de Penama-
cor. Vejamos que, a 30 de julho de 1884, a Câmara Mu-
nicipal de Penamacor discutia «a conveniência de se 
representar a Sua Magestade, pela secretaria d’estado 
dos negocios da guerra, pedindo a graça de ser con-
templada esta villa com a collocação d’um batalhão 
de caçadores ou regimento d’infantaria dos seis regi-
mentos» que o governo iria criar, e que esta represen-
tação «fosse enviada ao Ex.mo Governador Civil des-
te districto, pedindo-se-lhe que a faça chegar ao seu 
destino»27, bem como que se oficiasse ao par do reino, 
Manuel Vaz Preto, entre outras figuras, pedindo-lhes 
que advogassem aquela causa. 

Com estas diligências já em marcha, Francisco teve 
a oportunidade de ler uma missiva do coronel coman-
dante geral, José Joaquim Henriques Moreira, que,  
pedindo confidencialidade, segredou: 

Vou dar conhecimento a V.ª Ex.ª dos meios que tenho empre-
gado para satisfazer os interesses d’essa Villa, e desejos da 
Excellentissima Camara, expostos no officio de V.ª Ex.ª de 21 de 
Julho do corrente anno. Ao receber o convite de V. Ex.ª com 
todo o interesse sollicitei de Sua Magestade El-Rei a Graça de 
ordenar que um dos novos corpos a organizar no exercito fosse 

[22] Sardica, 1997, pp. 557, 558.

[23] Pousinho, 2012, p. 401.

[24] Idem, 2016, p. 91.

[25] APF, pasta A/J, doc. 28.

[26] Idem, Correspondência, vol. 
2, doc. 24.

[27] AMP, B/A, n.º 11 (Livro de 
registo de actas de sessão de 
Câmara – 1881/1889), fl. 59.

esperando, em troca, contar com a lealdade dos seus 
apaniguados e angariar votos.

Vejamos ainda que os votos capitalizados pelos 
influentes políticos, por norma, eram oferecidos ao 
governo e, em troca, os caciques locais esperavam ser 
recompensados, nomeadamente, sob a forma de favo-
res: ou para si, que iam da «concessão de títulos nobi-
liárquicos a decisões favoráveis em querelas de águas; 
da nomeação para cargos oficiais à isenção do serviço 
militar; da construção de estradas particulares ao 
“perdão” oficioso a multas e impostos»; ou de carácter 
coletivo, de que são exemplo «obras públicas necessá-
rias à comunidade, medidas de protecção aos interes-
ses económicos regionais, criação de escolas e liceus»17. 
Em suma, o cacique «favorece os meios, os votos indis-
pensáveis à reprodução e legitimação das instituições 
políticas» e em «troca garante às comunidades em que 
se encontra situado um conjunto multímodo de servi-
ços, sob a forma individualizada de favores»18. 

Na hora da eleição, adotavam-se as necessárias estra-
tégias para que o resultado fosse o previsto, incluindo 

manejos fraudulentos, pois «nenhum governo se podia 
dar ao luxo de conduzir eleições honestas». Desta for-
ma, chegada a eleição, as autoridades locais exibiam «o 
seu notável domínio das técnicas de fraude»19: viciação 
dos cadernos eleitorais, inscrição de eleitores fictícios 
(mortos ou ausentes), voto múltiplo, ameaça e violên-
cia física, roubo/destruição das urnas ou a compra de 
votos. O recurso a esta última prática está registada, 
por exemplo, numa carta que, em novembro de 1898, 
José Lopes Dias dirigiu a Francisco de Pina: «Temos já 
certos 41 votos. Esperamos q. de manhã ao menos 4 se 
voltem, mas a 10$000 cada um. Os que comprámos 
tambem foram a 10$000»20. Também os empréstimos 
de dinheiro serviam de moeda de troca em hora de 
eleições. A ilustrar esta prática, veja-se a carta através 
da qual o conde de Tondela partilhou com Francisco de 
Pina uma relação nominal de pessoas que lhe deviam 
dinheiro, dando-lhe carta branca para as pressionar e 
influenciar o seu sentido de voto, «na certeza de que, se 
não votarem na lista do governo, teem de entrar com o 
que me devem»21.

CASTELO BRANCO: UM DISTRITO 
DIVIDIDO ENTRE VAZ PRETO E 
TAVARES PROENÇA
.......................................

Entende o investigar José Miguel Sardica que 

as formações partidárias do liberalismo monárquico oitocen-
tista reproduziam o clássico modelo weberiano do “partido de 
notáveis”, caracterizado pela acção centrada na luta eleitoral e 
parlamentar (...) a organização interna geralmente “amadorística”, 
rudimentar e informal, a fluidez dos conteúdos programáticos, 
a disciplina e unidade internas ténues e a aposta numa lógica 
personalista e fechada de caciquismo, com o fito de autopre-
servar no restrito círculo do poder uma também restrita elite 
de notabilidades

pelo que, «até ao advento da democracia de massas, na 
transição para o século XX, os agrupamentos de ação 

[17] Valente, 2010, p. 30.

[18] Almeida e Sobral, 
1982, p. 666.

[19] Valente, 2010, p. 30.

[20] APF, Correspon-
dência, vol. 2, doc. 31.

[21] Idem, pasta A/J, 
doc. 3, fl. 52.

[Fig. 02] 
Recibo de pagamento de uma 

renda devida a Francisco de 
Pina. A nota que o acompanha 

dá conta de que aquele valor foi 
«Perdoado pela eleição».

APF, pasta A/N, doc. 16.
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Na sequência desta morte, a «maioria dos influen-
tes políticos do distrito procuraram refúgio junto de 
Tavares Proença»34. Não foi este, contudo, o caso de 
Francisco de Pina. Na verdade, depois de, nos últimos 
tempos de vida, Vaz Preto lhe ter dado carta branca, 
Francisco de Pina «alistava-se no partido regenera-
dôr», de que se tornou um dos «mais fortes esteios»35. 

Ainda neste sentido, olhem-se as palavras de Luís 
Maria Tavares, amigo de Francisco de Pina, que afir-
mou que o penamacorense «nunca fez politica por 
sua conta, era um amigo politico e dedicado de Vaz 
Preto (...) mas, feita a scisão [no partido regenerador] 
e com carta de alforria de Vaz Preto, assumiu ao pedi-
do do Sr. Hintze [Ribeiro], pondo-se á sua disposição, e  
militando desde então com enthusiasmo nas fileiras 
regeneradoras»36. 

Também num manuscrito do espólio de Francisco 
de Pina lemos que «Vaz Preto distinguia-o muito, ren-
dendo o maior elogio ao seu altruismo e integridade 
do seu caracter», bem como que o penamacorense, 
amigo «devotado d’aquelle benemerito da nossa Beira 
(...) a seu lado apoiou varios governos, até que, quando 
Vaz Preto abandonou a politica activa se filiou no par-
tido regenerador» para que foi convidado, em nome de 
Hintze Ribeiro, «por um cavalheiro, amigo pessoal dos 
dois». De acordo com o mesmo manuscrito, Hintze, re-
conhecendo em Pina Ferraz «qualidades superiores e 
verdadeiro merito», quis distingui-lo, mais tarde, «por 
ocasião das eleições de deputados», com uma candi-
datura que o penamacorense «agradeceu muito reco-
nhecido, declinando tão honrosa offerta com a maior 
das isenções»37. 

A partir de então, Francisco continuou o seu caminho 
político liderando o Partido Regenerador no concelho 
de Penamacor e, de um modo geral, entre 1900 e 1904, 
com o seu partido no governo, dispôs de privilegiados 
canais de comunicação junto dos ministérios e secreta-
rias. Deste facto é  exemplificativa a carta que, a 12 de 
novembro de 1902, Luís Maria Tavares lhe endereçou:

Hontem quando fui ao Ministério do Reino, encontrei lá um in-
divíduo de Penamacôr (não me lembro o nome), que tem uma 

tenda proxima do palácio do Conde de Proença, e q. pretendia 
fallar ao Hintze, para este determinar a entrada d’um neto do 
mesmo individuo para a Casa Pia de Lisboa. Mal me viu, veio 
ter commigo, a lamentar-se, dizendo-me que não pediu a V. Ex.ª 
uma recommendação por coincidir a sua partida de Penamacor  
com o desgosto de V. Ex.ª [referindo-se à morte de Rui, ir-
mão de Francisco] – Eu disse-lhe, pois se você trouxesse uma  
recommendação do Sr. Pina, era negocio resolvido. Assim, está 
a perder o seu tempo, porque Hintze não o recebecerá.38

[Fig. 03] 
Convite dirigido a Francisco 
de Pina Ferraz para participar 
num banquete oferecido a 
Hintze Ribeiro, decorrido em 
Lisboa, em 1903.
APF, pasta B/I, doc. 86.

collocado na Villa de Penamacôr, e colhendo logo as melhores 
esperanças a meu pedido e firmado na honroza maneira que Sua 
Magestade me dispensa nas recepções não duvidei lembrar-Lhe 
o assumpto em todas as occaziões que tenho tido a honra de 
Lhe ser prezente. Um dos dias passados indo ao Ministerio da 
Guerra indagar o que havia a tal respeito, tive a satisfação de 
ver uma nota, a lapis, escripta pelo punho do Ex.mo Ministro  
da Guerra em que destina um regimento a Penamacôr.28

A leitura política a propósito desta conquista foi 
clara: muitos entenderam que este melhoramento  
foi obtido através do «patrocínio do par do reino 
Vaz Preto», notando-se também as influências «do 
General-Brigadeiro Joaquim António Dias, coman-
dante da Guarda Municipal e as de Joaquim António 
Franco Frazão e Francisco Pina Ferraz»29. Assim se 
compreende que, anos mais tarde, ao elencar factos 
que «atestam o amor que o Sr. Francisco Pina votou 
à sua terra e ao seu concelho», a imprensa regional 
tenha referido que a vinda do regimento se devera, 
«em grande parte, a êste ilustre penamacorense»30. 
A este mesmo propósito, num manuscrito do espólio 
de Francisco de Pina, lemos que «elle e outros ami-
gos obtiveram [o melhoramento] por intermedio do  
digno par Vaz Preto, do governo de então presidido por  
Fontes Pereira de Mello»31. 

Anos depois, em 1888, Penamacor foi surpreendida 
pela hipótese de o regimento ser deslocado. A reação 
da Câmara Municipal não tardou e, a 28 de maio, em 
sessão extraordinária, a edilidade decidiu dirigir-se a 
Franciso de Pina Ferraz «e pedir-lhe, encarecidamente, 
a fineza de ir à Louza e interceder com o Digno Par 
do Reino o Ill.mo e Ex.mo Snr. Manuel Vaz Preto Geral-
des, afim de obter do Governo para aqui continuar a 
conservar o regimento de infantaria numero vinte e 
quatro». Francisco aceitou a missão e, na Lousa, colheu 
o interesse do par do reino para o assunto em apreço. 
Assim, em sessão de Câmara de 3 de junho, já o presi-
dente da Câmara de Penamacor comunicava que Vaz 
Preto «conseguiu do Ex.mo Ministro da guerra a pro-
messa da permanência do 1.º batalhão de infantaria 
n.º 24 nesta villa». Esta sessão contou com a presença 

de Francisco de Pina que, na sequência do «desempe-
nho da commissão que lhe fora conferida», comuni-
cou que 

gostosamente foi a Louza empenhar-se com o digno Par do 
Reino o Ex.mo Snr. Manuel Vaz Preto Geraldes, afim de obter do 
governo a conservação do 1.º batalhão do regimento de infan-
taria n.º 24 nesta villa, e que Sua Ex.ª accedeo de bom grado e 
com a costumada benevolencia ao pedido que lhe fez, dirigin-
do-se logo ao Ex.mo Ministro da guerra para aquelle fim e que 
hoje mesmo recebera o referido digno Par do Reino carta do 
Ex.mo Ministro da guerra em resposta à que lhe tinha dirigido, 
a qual passou a ler. 

Na sessão de Câmara de 9 junho, os préstimos de 
Francisco foram reconhecidos, depois de os verea-
dores José Pereira de Macedo e José Mendes Morão  
terem proposto «um voto de louvor e agradecimento ao  
Ill.mo e Ex.mo Snr. Francisco de Pina Macedo Fer-
raz Gusmão e Ornellas pela maneira digna como se 
houve no desempenho da commissão de que fora  
incumbido»32. 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
REGENERADOR NO CONCELHO 
DE PENAMACOR
.......................................

Com a morte de Vaz Preto, ocorrida em agosto de 
1902, os «pretos» perderam o seu líder. Nesse mês de 
má memória para os amigos do lousanense, em car-
ta dirigida ao amigo João Pinto dos Santos, Francisco 
confessou: 

Soube pelos jornaes que V. Ex.a esteve na Louza onde, por es-
tar bastante incommodado, não pude comparecer, o que me 
causou profunda mágoa; pois que muito desejava despedir-me 
do M.el Vaz e acompanhal-o à sua ultima morada, prestando-lhe 
assim a derradeira homenagem da minha sincera amizade e 
veneração. Descanse em paz aquelle nosso chorado e illustre 
am.o, gloria imorredoura d’este districto, que tantos e tão assi-
nalados serviços lhe deve!33

[28] APF, pasta B/H, 
doc. 50.

[29] Landeiro, 1964, p. 61.

[30] A Beira Baixa,  
30-09-1939.

[31] APF, pasta A/J, 
doc. 28.

[32] AMP, B/A, n.º 11 
(Livro de registo de actas 

de sessão de Câmara – 
1881/1889), fls. 135-136.

[33] APF, pasta B/M, 
doc. 77.

[34] Pousinho, 2016, 
p. 60. 

[35] APF, pasta A/J, 
doc. 28.

[36] Idem, Correspondên-
cia, vol. 10, doc. 27.

[37] Idem, pasta B/I, 
doc. 98.

[38] Idem, pasta B/E, 
doc. 31.
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agosto de 1907, Júlio Vilhena assumiu a liderança do 
partido. Mais tarde, e contando com o apoio de Fran-
cisco de Pina, sucedeu-lhe António Teixeira de Sousa, 
que seria chamado a formar governo em 1910.

Nesta altura, e a escassos meses da Implantação da 
República, a Beira Baixa continuava a ser palco de ma-
nifestações de apoio à política regeneradora, nas quais 
Francisco de Pina era presença assídua e, mesmo 
quando não podia comparecer, sempre era lembrado 
pelos correligionários. Foi o caso da que ocorreu nesse 
verão, em Peroviseu, quando o governador civil, Costa 
Ornelas, seu primo, ali visitou o regenerador Germano 
Moura Borges de Magalhães. Na ocasião, ouviram-se 
«vivas á Patria, a El-Rei, á Família Real, ao governa-
dor civil, ao partido regenerador, aos srs. Conselheiro  
Teixeira de Sousa e Borges de Magalhães, á família  
Pimentel, Francisco de Pina e outros»44. 

Porém, neste momento, a monarquia vivia os úl-
timos dias. Depois da Implantação da República, a 
atividade política de Francisco sofreu um declínio e 
tornou-se residual. Contudo, construíra já um longo 
e rico percurso neste domínio que, hoje, nos fornece 
importantes contributos para o estudo das últimas 
décadas da Monarquia Constitucional, sobretudo, no 
concelho de Penamacor. 

CONCLUSÕES  
...................

Francisco de Pina desenhou um percurso político 
que o fez emergir enquanto importante influente local 
e peça destacada nas estabelecidas redes caciquistas, 
primeiro ao serviço de Vaz Preto e, depois, do Partido 
Regenerador. Foi, fundamentalmente, a sua condição 
de grande proprietário que lhe facilitou a imposição 
enquanto «fazedor de eleições» e influente político  
local. Os dados agora colhidos indiciam também que, 
em vários momentos, Francisco moveu as suas in-
fluências e ativou as redes de contactos que foi estabe-
lecendo junto dos decisores políticos que operavam ao 

nível das cúpulas no sentido de obter melhoramentos 
para o concelho de Penamacor. 

Foi, essencialmente, o estudo do espólio pessoal de 
Francisco de Pina, hoje à guarda do Instituto Social 
Cristão Pina Ferraz, sedeado na quinta da Devesa, em 
Penamacor, na qual, durante grande parte da sua vida, 
o penamacorense viveu, e, nomeadamente, a sua cor-
respondência política, agora alvo de estudo sistemático, 
que permitiram reconstituir e compreender o seu ca-
minho político. Neste sentido, não podemos deixar de 
frisar a necessidade e a importância de preservar este 
tipo de espólios e de partilhá-los com os investigado-
res, de forma a que, com base nestes, possam alicer-
çar e aprofundar o estudo biográfico de figuras que se  
destacaram neste domínio. 

No caso do concelho de Penamacor, os estudos 
sobre movimentações políticas durante as últimas 
décadas da Monarquia Constitucional, bem como as 
biografias das personalidades que então se distin-
guiram, são praticamente inexistentes, evidenciando 
a necessidade e a importância de investir no estudo 
deste período da nossa história recente. Cremos que 
os contributos prestados pelo Arquivo Pina Ferraz 
poderão enriquecer o estudo deste período histórico 
e sublinham a necessidade de conjugar subsídios que 
permitam clarificar, de forma cada vez mais abran-
gente e articulada, as posições dos influentes do con-
celho de Penamacor, investindo, nomeadamente, no 
estudo biográfico de contemporâneos de Francisco, 
oriundos ou com ligação ao concelho, e que tenham 
tido também influência na vida política.

 

[44] Diário Ilustrado, 
02-08-1910.

Durante este período, Francisco continuou a exer-
cer a sua influência política, no sentido de obter me-
lhoramentos para o concelho de Penamacor, tal como 
a documentaçao do seu espólio pessoal largamente de-
monstra. Olhemos, por exemplo, a carta que Francisco 
de Vasconcelos enviou a Pina Ferraz, em dezembro de 
1903: «Hoje mesmo enviei para o Ministério o projecto 
da Variante de Aldeia do Bispo (...). É occasião de re-
commendar a sua approvação e obter depois dotação 
para se começarem os trabalhos»39.

Por outro lado, em rascunho de correio, redigido 
entre os últimos dias de 1902 e os primeiros de 1903, 
e de destinatário desconhecido, Pina Ferraz enviou 
«um abaixo assinado d’alguns influentes e importan-
tes proprietarios d’Aldeia do Bispo (...) que vieram a 
minha casa pedir-me p.ª que eu recommendasse a V. 
Ex.ª e ao Director das Obras Publicas a sua pretensão», 
que também ele apoiava «não só porque a acho m.to 
justa, mas ainda porque tem ella grande importancia 
politica, e por isso é de toda a conveniencia resolve-la 
favoravelmente». Mas Francisco empenhou-se tam-
bém nos assuntos referentes à «estrada das Aranhas, 
que anda em construção, pedido igualmente que julgo 
de todo o ponto de vista é de alta importancia politica 
e pela qual mais me interesso, porque tambem muito 
me aproveita pessoalmente»40.

Também em carta endereçada ao seu amigo Reis 
Torgal, em janeiro de 1903, ainda sobre a estrada para 
Aranhas e Salvador, Francisco notou: 

trabalhos estão parados por se ter esgotado a respectiva 
dotação que já foi insignificante. Faltam apenas uns 2 ou 3 
kilometros p.a ficar concluida até às Aranhas (...). Sucede que 
n’estas duas freguesias a grande maioria dos seus habitantes 
são meus eleitores, acrescendo a circunstância de ter ali as 
propriedades mais importantes que eu possuo n’este concelho 
(...) e os caminhos são quasi intransitaveis! Tenho por isso o 
maior interesse que a estrada ali chegue o mais breve possivel. 
Peço, pois, a V. Ex.ª a fineza de conseguir do M.tro [ministro] a 
dotação.41

Mais tarde, em correio de abril de 1904, e já a pro-
pósito de outro benefício que se pretendia obter para 
o concelho de Penamacor, Luís Maria Tavares avança-
va: «Já se pediu a urgencia do processo da creação da 
escola da Meimôa – tres ou quatro telegrammas já se  
expediram n’este sentido. Tem de esperar, pois, uns 
dias razoaveis, porq. a coisa não se faz num dia»42.

Os exemplos de que aqui nos temos valido eviden-
ciam o modo como Francisco de Pina exerceu a sua 
influência junto da rede de contactos de que dispunha 
e demonstram o modo como a colocou ao serviço da 
obtenção das suas pretensões. O seu espólio particular, 
aliás, é pródigo neste tipo de conteúdos e não deixa 
dúvidas quanto ao modo como se posicionou neste 
contexto político.

DO MINISTÉRIO DE JOÃO 
FRANCO À IMPLANTAÇÃO 
DA REPÚBLICA
.......................................

Em 1906, o rei D. Carlos chamou João Franco a for-
mar governo, momento que assinala o fim do rotati-
vismo. Na reação à nova situação política, Luís Maria 
Tavares, em carta a Francisco de Pina, registou: 

Com que então temos o João Franco feito presidente do 
Conselho! (...) Mas, elle está muito entalado entre a espada 
e a parede p.a se sair a salvo de tudo quanto prometteu (...).  
O que não padece duvida  é de que o unico partido forte e dis-
ciplinado é o regenerador, e é este o que ha de predominar na 
politica, em q.to Hintze fôr Hintze. (...) Pode o Franco gabar-se 
de ter assaltado o poder por meio d’uma conspirata palaciana; 
(...) pode procurar sympathias nas classes trabalhadoras; pode 
entender-se com o José Luciano [de Castro] e progressistas 
por algum tempo (...) – que, em chegando o seu mau quarto 
de hora, ha de levar para seu tabaco. (...) Deixe-o, que elle não 
passa sem dar com os burrinhos n’água.43

Perante este novo panorama, Francisco manteve-se 
ao lado do partido regenerador e de Hintze Ribeiro. 
Depois, na sequência da morte de Hintze, ocorrida em 

[39] Idem, Correspondência, vol. 
11, doc. 49.

[40] Idem, vol. 10, doc. 39.

[41] Idem, pasta B/M, doc. 47.

[42] Idem, pasta B/I, doc. 100.

[43] Idem, Correspondência, vol. 
10, doc. 61.
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Por ocasião das Comemorações dos 800 anos do 
Foral de Penamacor trouxe à flor da memória alguns 
traços da vida e da obra do ilustre penamacorense que 
foi o Dr. Adelino Robalo Cordeiro. Então afirmei ter 
sido ele um grande obreiro da memória de Penama-
cor pelos numerosos registos que nos legou de lendas 
e rituais, crenças e costumes, falares e ritmos do quo-
tidiano e, sobretudo, pelas pormenorizadas e precisas 
descrições dos «trabalhos e dos dias» dos campos de 
Penamacor por finais da década de 30 do século XX. 

A Adelino Robalo Cordeiro mais uma vez recorro, 
trazendo até vós algumas passagens do seu livro Eco-
nomia, Cantos Populares, e Costumes de Penamacor, 
publicado em Castelo Branco, em edição de autor, em 
1938, a que juntei informações, até hoje inéditas, sobre 
os sofridos viveres dos camponeses deste concelho, 
fruto de investigação documental a que certas consi-
derações sobre a situação social dos penamacorenses 
contidas nesta obra me conduziram.

A MODELAÇÃO DA PAISAGEM 
RURAL DE PENAMACOR DOS 
ANOS 30 NO OLHAR DE ROBALO 
CORDEIRO 
.......................................

Nas «Palavras Prévias», que abrem Economia, Can-
tos Populares, e Costumes de Penamacor escreveu 
Adelino Robalo Cordeiro: «O que eu desejo, sobretudo, 
é apresentar aos estudiosos o vélho burgo de Pena-
macôr, como ele é, nos vários aspectos da sua activi-
dade afectiva, mental, social, agrícola, etc. E, por isso, 
pareceu-me indispensável informar, nesta altura, da 
qualidade e quantidade da produção animal e vege-
tal do solo do meu concelho, com a possível precisão, 
e igualmente julguei que era oportuno mostrar aqui 
como canta e o que canta a gente da minha região».01

A grande motivação foi, pois, o dar a conhecer em 
todas as suas dimensões o «velho burgo de Penama-
cor», nas suas potencialidades económicas, nos senti-
res, nos falares e nos comportamentos das suas gentes. 
Daí o original entrelaçar da descrição da técnica então 
utilizada nas actividades agrícolas, com o nome dado 
às coisas e aos elementos das paisagens surgidos do 
trabalho de modelação da terra, com os cantos que 
acompanhavam esses trabalhos, alguns deles esfor-
çados e penosos. O recurso à análise de estatísticas 
oficiais referentes às produções agrícolas e à criação 
de gado, evidencia a tentativa de apresentar, na medi-
da do possível, dados concretos do quadro económico 
em que se desenrolava a vida dos penamacorenses dos 
anos 30 do século XX. 

No I capítulo desta obra, que tem por título  
«Panorama de Penamacor», Robalo Cordeiro começa 
por descrever numa linguagem precisa e objectiva, 
tingida de poesia, a sua apreensão da paisagem que se 
vislumbrava do castelo da vila de Penamacor por esses 
finais dos anos 30 do século XX. 

INTRODUÇÃO...................

[Fig. 01]
Castelo de Penamacor 
em 1938. 
(Fot. M. Fonseca)

[01] Adelino Robalo Cordeiro, 
Economia, Cantos Populares, 
e Costumes de Penamacor, 
Castelo Branco, Edição de 
Autor, 1938, pp. 5-6.
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Mais de metade da população vive de terras ar-
rendadas, onde trabalha, para ir ganhando o pão de 
cada dia».03

E, no capítulo intitulado «Os que não têm nada» es-
creveu: «Os que nada têm arrendam propriedades e 
trabalham nelas, nos dias em que ninguém os convida 
para irem ‘dar o jornal’.

Se chove, todo o cavador vai com o seu burrinho ao 
mato buscar lenha ou carqueja, para si ou para ven-
der, afim de não passar o dia sem ganhar o seu pão e 
o dos seus».04 

E, mais adiante, informa: «Em Penamacor (…) para 
vergonha da actual sociedade, umas dezenas de pes-
soas velhas, que já não podem trabalhar, correm ainda 
as ruas, de porta em porta, pedindo um pedaço de pão 
que lhe mate a fome, nos últimos dias de uma vida de 
trabalho incessante e canseiras grandes.

Deus ilumine a inteligência dos poderosos e lhes 
abrande o coração, para que tenham pena e dó dos que 
tanto suaram para eles poderem juntar sua riqueza.

Há que remediar estas iniquidades sociais porque 
Deus, assim o quere a moral e as leis actuais já aboli-
ram a escravatura das sociedades organizadas».05

Por esta época, a vida em todo o interior beirão 
tecia-se de angústias e amarguras. As famílias eram 
numerosas, o trabalho incerto e sazonal. Só nas cei-
fas, nas malhas, nas vindimas, na apanha da azeitona, 
existia trabalho garantido. Mas a mão-de-obra nume-
rosa, fazia depender essa garantia das boas graças dos 
feitores das «casas poderosas». Formando grupos no 
adro da Igreja ou à porta das tabernas, os campone-
ses sem terra, ficavam à mercê da escolha dos feitores. 
Só os escolhidos, ao sabor dos caprichos do momento,   
tinham direito ao trabalho.

Deste modo, quando nos meses de inverno os tra-
balhos paralisavam e os ventos frios que sopravam do 
lado da raia açoitavam as aldeias, a fome e a miséria 
batiam a muitas portas. A revolta pela injustiça social 
deveria fervilhar em muitos corações. 

A situação não era exclusiva do concelho de Penama-
cor. Por todo o Portugal uma larga faixa da população, 

principalmente do mundo rural, vivia em condições 
de extrema pobreza. No caso concreto do Distrito de 
Castelo Branco, as informações contidas no relatório 
do Governador Civil deste Distrito, referente ao mês 
de Abril de 1935, revelam um quadro pungente sobre 
as condições de vida do território que administrava, 
agravadas pela crise que afectava a produção cerealí-
fera e vinícola da região:

«Há uma palavra que se ajusta maravilhosamente à situação 
da quase totalidade das populações: Miséria. Só a boa índole, a 
mansidão e, diga-se a verdade, a profunda religião desta gen-
te, torna possível que grandes proprietários, milionários, que 
gastam centenas de contos em automóveis e extravagâncias 
paguem 3$50 ou 4$00 por dia a um chefe de família. É abso-
lutamente revoltante. E chegam a ter o desplante de se queixa-
rem à polícia ou ao administrador do concelho quando um des-
graçado rouba das suas imensas propriedades um molho de 
lenha! (...) Mas se formos à Covilhã, cidade, não deixaremos de 
nos horrorizar com os antros em que vive a maioria do opera-
riado. (...) Seguramente que três quartas partes da população 
vivem como ou pior que bichos. Trabalham de sol a sol (quando 
conseguem trabalhar) e vivem miseravelmente.»06

Do lado de lá da raia, na vizinha Espanha, uma nova 
ideologia preconizava a igualdade de todos e prometia 
uma nova ordem social justa, na repartição da terra e 
da riqueza, esbatendo as assimetrias entre ricos e po-
bres e assegurando uma vida digna para todos. Os seus 
ecos chegaram aos campos raianos da Beira Baixa.

O ESTADO NOVO E AS  
CAMPANHAS DE APOIO  
AOS POBRES NO INVERNO
.......................................

Talvez temendo que as promessas da construção 
de justiça social, que agitava as terras da Espanha in-
cendiassem de sonhos de esperança os camponeses 
pobres deste lado da raia, quebrando a sua secular 
submissão aos poderosos e pondo fim a um penoso 

[03] Adelino Robalo Cordeiro,  
Ob. cit., p.65.

[04] ibidem.

[05] Adelino Robalo Cordeiro  
Ob. cit. , p. 66.

[06] ANTT- Relatório do 
Governador Civil de Castelo 
Branco referente ao mês 
de Abril de1935. Cf. Susana 
Pereira Bastos, O Estado 
Novo e os seus vadios Con-
tribuição para o Estudo das 
Identidades marginais e a 
sua repressão, Lisboa., Dom 
Quixote, 1997.

O contraste entre a morfologia da parte norte e 
nordeste tecida por serras sinuosas cobertas de mato 
bravio e a suavidade dos vales e das colinas que se 
estendiam a ocidente e a sul, pontuadas por olivais, 
vinhas, e por searas agitadas pelo sopro do vento, des-
dobra-se, como num filme, aos nossos olhos, através 
da sua escrita fluente. 

Nesta paisagem tão diversa em cor e em aprovei-
tamento agrícola, Robalo Cordeiro releva as veigas de 
dois vales verdejantes onde serpenteavam as «sumi-
das linhas de água» – como chama a dois pequenos 
afluentes do Tejo –  mas cujo fraco caudal, no entanto, 
era suficiente para emprestar à vegetação próxima das 
suas margens um colorido de um verde vibrante que 
se impunha ao olhar.

Por estes anos as paisagens constituíam um verda-
deiro património cultural, pois traduziam a identidade  
de um povo inserido num dado espaço geográfico, 
receptáculo onde se projectava e inscrevia toda a sua 
carga cultural. As paisagens, como as definiu Orlando 
Ribeiro, eram, por esta época, fruto do diálogo travado 
entre o Homem e a Terra, diálogo urdido e orientado 
pelas relações entre as condições naturais (clima, solo, 
vegetação natural) e a acção do homem, membro de 
uma determinada sociedade com as suas crenças, a 
sua organização social, a sua tecnologia. As paisagens 
continham, pois, uma memória e eram uma espécie 
de palimpsesto urdido ao longo dos séculos pelas vi-
cissitudes da história, pela alteração dos sentires, pelo 
avanço da tecnologia. 

Na época em que Robalo Cordeiro apreendeu e des-
creveu as paisagens de Penamacor, incipiente e arcaica 
era ainda a técnica usada na sua modelação. O diálogo 
do homem com a terra era, por isso, pesado e difícil. 
Para lavrar a terra, recorria-se a juntas de bois ou até 
a «burros jungidos», informa ele, esclarecendo que a 
esta primeira operação, a decrua, chamavam os cam-
poneses penamacorenses o virar a terra. 

Os contrastes morfológicos condicionavam a orga-
nização do espaço agrícola. Nas encostas onduladas e 
xistosas, de solo esquelético, cultivava-se o cereal do 

pão (o centeio). Pelo mês de Março, o mato que crescia 
abundantemente nessas encostas declivosas, ou era 
arrancado, se crescia em tufos esparsos, e colocado 
em montões a que chamavam Bôchas, ou era roçado, 
se fosse forte e espesso, e disposto, depois, em longas 
filas, que desenhavam nas encostas como que passa-
deiras de curiosos desenhos. 

Pelo mês de Agosto, nos dias 10, 11 e 12, como a lei 
de então determinava, lançava-se fogo a este mato já 
seco pelo calor do estio. Eram os dias das Queimadas. 
Assim  registou Robalo Cordeiro esta técnica ancestral: 
«Quem olhar para os montes, em tais dias, vê-los-á em 
chamas e cobertos de espessas nuvens de fumo. É um 
espectáculo impressionante, assombroso, verdadeira-
mente infernal.

E tudo o lavrador suporta, resignado, só por ter as-
segurado o pão dos seus.».02

Chegado o mês de Outubro iniciava-se o tempo das 
sementeiras dos cereais. Trigo e cevada nas terras bai-
xas, centeio, nas terras altas e declivosas. 

Nas veigas e nos vales onde o solo era profundo e 
fértil, cultivavam-se os produtos hortícolas, as árvores 
de fruto e as forragens. Chões das Hortas e Areais, as-
sim chamavam a estes solos férteis. Muito disputados, 
aí o minifúndio imperava. Esclarece Robalo Cordeiro: 
«ter um chão em qualquer destes fecundos vales equi-
vale a um lar cheio». 

A POSSE DA TERRA EM  
PENAMACOR NOS ANOS 30  
DO SÉCULO XX
.......................................

Mas se eram fortes os contrastes da fertilidade da 
terra, mais marcada e distorcida era a sua posse. Assim 
a caracterizou Robalo Cordeiro: «As terras não estão 
bem distribuídas por todos, porquanto quatro ou seis 
casas poderosas dispõe de mais de metade do conce-
lho, achando-se a área restante na posse de pequenos 
lavradores que labutam incessantemente para tirarem 
do solo os produtos que lhes abastecem o lar. 

[02] Adelino Robalo 
Cordeiro, Economia, 

Cantos Populares, 
e Costumes de 

Penamacor, Castelo 
Branco, Edição de 
Autor, 1938, p. 17.
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AS CAMPANHAS DE 
APOIO AOS POBRES NO 
INVERNO NO CONCELHO 
DE PENAMACOR – 
A INDIGÊNCIA NAS 
FREGUESIAS DO 
CONCELHO NO CADASTRO 
DE 1936
...................

Do que foi a acção da C.A.P.I. na vila de Penamacor e 
nas freguesias do seu concelho falam alguns documen-
tos, cujos registos permitem traçar um pano de fundo 
da vida tecida de dificuldades e apreender muitas das 
angústias que marcavam, pelas décadas de 30 e 40 do 
século XX, o quotidiano dos camponeses deste conce-
lho raiano.

No caso concreto do primeiro cadastro, realizado 
no verão de 1936 relativo ao número de indigentes, por 
freguesia, confrangedora se revela a análise dos seus 
registos, desvendando um quadro de miséria e priva-
ções para muitos que, depois das canseiras de um pe-
sado quotidiano de trabalho chegavam ao fim da vida 
sem nada que lhes garantisse o pão de cada dia, ou lhes 
proporcionasse um mínimo de conforto. 

São os traços dessa realidade pungente que, em sín-
tese, a seguir se apresenta. 

OS INDIGENTES DA ALDEIA  
DAS ÁGUAS
.......................................

No cadastro organizado, em 10 de Agosto de 1936, 
pela Delegação Paroquial da freguesia das Águas, com-
posta por Manuel Pires Martins, Padre António da Silva 
Lobo e Filipe Proença,  encontram-se inventariados 22 
indigentes, quatro homens e dezoito mulheres, com 
idades compreendidas entre os 55 e os 84 anos.

Dezassete, das dezoito mulheres indigentes, eram 
viúvas, dezasseis viviam só, e apenas uma, de 47 anos, 

tinha a companhia de um filho de 4 anos. Composto, 
pois, maioritariamente por viúvas, o universo feminino  
de indigentes das Águas incorporava somente uma 
mulher solteira, de 57 anos, quase cega, que vivia com 
2 filhos.

Quanto aos quatro homens registados, um era viú-
vo de 74 anos e vivia só, os três outros, todos na casa 
dos 60 anos, sofriam de doença incapacitante, assim 
especificadas: um cego (60 anos, solteiro); outro, de 
66 anos, aleijado de uma mão, e um outro de 65 anos 
sofria de varizes, doença que o impedia de trabalhar. 

OS INDIGENTES DA ALDEIA  
DO BISPO
.......................................

Na Aldeia do Bispo residiam, em 1936, vinte e nove 
indigentes, 13 homens e 16 mulheres, com idades com-
preendidas entre os 26 e os 80 anos.

Para além, das carências e da necessidade de ali-
mentos e agasalhos, a doença agudizava a situação dos 
indigentes desta aldeia.

A Delegação Paroquial, constituída por José Faustino 
da Silva, José Maria Lobo Nogueira e António Mateus 
de Campos Ferreira, informou, a 14 de Agosto de 1936, 
que: três dos indigentes eram dementes, todos solteiros 
e vivendo com as mães: Ana Pires, de 32 anos – Ana 
Domingues, de 36 anos – António Monteiro, de 28 anos 
– três outros, sofriam de cegueira, e viviam com as mu-
lheres e os filhos: José Afonso (46 anos e 3 filhos) –  Ma-
nuel Afonso (50 anos, 4 filhos) – António Monteiro (35 
anos, 3 filhos); dois eram aleijados: António Monteiro, 
solteiro, de 35 anos, vivia com a mãe e Manuel Gada-
nha, de 70 anos, casado, vivia com a mulher. 

conformismo, estendendo a revolta aos campos por-
tugueses, o Estado Novo por Decreto-lei, datado de 24 
de Dezembro de 1935, instituiu uma campanha de as-
sistência, com o objectivo de socorrer os mais pobres e 
necessitados. A escolha da data da sua criação, véspera 
do Natal, parece-me não ter sido arbitrária. A véspera 
do dia em que o mundo cristão celebra o nascimento 
de Cristo, sentida como tempo de amor e fraternidade,  
justificava a criação de uma campanha canalizada 
para a ajuda aos mais desprotegidos.

Minimizar as penosas situações de fome e de misé-
ria que se agravavam durante o Inverno pela parali-
sação dos trabalhos agrícolas a que se juntava a incle-
mência das longas noites chuvosas e frias, constituía 
o objectivo fundamental da acção desta campanha as-
sistencial. Chamou-se-lhe Campanha de Auxílio aos 
Pobres no Inverno, conhecida pela sigla C.A.P.I. 

Uma pesada hierarquia, fortemente politizada, es-
truturava o funcionamento destas campanhas. A sua 
organização desdobrava-se por quatro níveis: Comis-
são Executiva, Comissões Distritais, Comissões Conce-
lhias e Delegações Paroquiais. Embora com funções e 
competências diferentes, todas estas comissões eram 
compostas por três membros.

No topo da hierarquia, as Comissões Executivas  
dependiam do Ministério do Interior e tinham a sua 
sede em Lisboa. As Comissões Distritais localizavam-se 
nas capitais dos distritos. Constituídas pelo Governa-
dor Civil do Distrito, compunham-na, como vogais, um 
membro do Clero Distrital e o Presidente da Comissão 
Distrital da União Nacional. 

Os Presidentes das Câmaras Municipais, um repre-
sentante do Clero Local e o Presidente da Comissão 
Concelhia da União Nacional asseguravam o funciona-
mento das Comissões Concelhias. As Delegações Paro-
quias, presidida pelo Presidente da Junta de Freguesia 
de uma dada localidade, tinham como vogais o Pároco 
e o Presidente da Comissão Política da União Nacional. 

Segundo as regras que regulavam o funcionamento 
das Campanhas, os membros das comunidades que 
necessitavam de auxílio foram divididos em dois gru-
pos: indigentes os que por motivos vários (avançada 

idade, doença ou defeitos físicos) não podiam angariar 
o suficiente ao seu sustento e o indispensável à sua 
sobrevivência, e os pobres aqueles que (embora traba-
lhando duramente, pelos baixos salários e pela sazo-
nalidade do trabalho) não auferiam o suficiente para 
se alimentarem a si e às suas famílias.

Iniciadas em 1936, por vários anos se desenvolve-
ram os trabalhos e a acção assistencial da C.A.P.I nas 
povoações que pontuavam o território da Beira Baixa.

No arranque da I Campanha foi necessário orga-
nizar, em cada uma das freguesias de cada concelho, 
um cadastro dos mais necessitados e vulneráveis que 
aí residiam: os indigentes. A recolha de dados, a cargo 
das Delegações Paroquias de cada freguesia, obedecia 
a uma rígida matriz e materializava-se pelo preen-
chimento de numa ficha modelo que abrangia vários 
itens: Nome (ou alcunha pela qual eram mais conhe-
cidos) – Naturalidade – Idade – Estado civil – Resi-
dência – Causas da invalidez (velhice, doença especi-
ficada, desastre) - Vida só ou acompanhada – Tipo de 
auxílio necessário (alimentação, agasalho, albergue, 
hospitalização) –  Forma de auxílio mais adequada – 
Informação sobre a distribuição de cobertores – per-
mitindo a sua leitura a apreensão com facilidade das 
carências mais prementes.

O auxílio prestado pela C.A.P.I. repartia-se por um 
subsídio em dinheiro destinado exclusivamente à 
compra de bens alimentares, complementado com a 
distribuição de agasalhos (cobertores ou peças de uso 
pessoal) que ajudavam a suportar o frio das longas 
noites de inverno. 

As Delegações Paroquiais que, na estrutura hie-
rárquica da C.A.P.I. ocupavam o último lugar, e as  
Comissões Concelhias posicionadas em terceiro lugar 
na hierarquia, eram as mais próximas das populações 
e as que sentiam, de mais perto, as suas necessidades e 
o peso das suas angústias. 
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OS INDIGENTES DA MEIMOA
.......................................

No cadastro de indigentes residentes nesta fregue-
sia, apresentado pela Delegação Paroquial, composta 
por José Augusto Andrade, presidente, Prior Garcia 
Pereira e Manuel José Leitão, encontram-se registados 
28 indigentes de ambos os sexos (12 mulheres e 16 ho-
mens), com idades balizadas entre os 42 e os 80 anos, 
todos naturais desta aldeia.

As notas que surgem à frente de cada um dos nomes 
permitem-nos concluir que a aldeia da Meimoa, no ve-
rão de 1936, se encontrava envolvida por um pesado 
manto de doença e de miséria. A cegueira, a tubercu-
lose, a paralisia, as doenças do estomago e do coração, 
batiam a muitas portas. Doentes, sem recursos, dez 
dos indigentes sobreviviam mendigando. Muitos deles 
viúvos, de ambos os sexos, viviam sós, outros estavam 
na companhia de familiares, também eles, igualmente 
sem quaisquer meios de sobrevivência. 

As notas que acompanham alguns nomes, como a 
de «um viúvo, de 42 anos, com dois órfãos pequenos»,  
ou a que surge à frente do nome de Germano da  
Fanola, de 59 anos, solteiro e paralítico: «vive com uma 
irmã pobre também que angaria alguma esmola para 
irem arrastando a vida», ou a recomendação para a 
necessidade do internamento num albergue que sur-
ge à frente de cinco nomes: Rita Cameira, uma viúva 
de 80 anos paralítica, que vivia só; António Mendes, 
de 55 anos tuberculoso; António Palheiros, o viúvo 
tuberculoso, com dois filhos; António Neto, coxo,  de 

55 anos e Teresa Canhoto, de 50 anos, solteira, doente,  
são demonstrativas do cuidado e da atenção com que a 
Delegação Paroquial desta aldeia realizou a avaliação 
das reais e prioritárias necessidades dos mais despro-
tegidos ao seu cuidado.

OS INDIGENTES DA ALDEIA  
DE PEDROGAM
.......................................

Maioritariamente feminino se pode classificar o 
universo de indigentes da aldeia de Pedrogão, apre-
sentado pela Delegação Paroquial, formada por José 
Lourenço (presidente), padre António Martins Car-
rondo, e Joaquim Cajado de Mello Trigueiros, a 14 de 
Agosto de 1936, pois, dos vinte sete indigentes residen-
tes nesta aldeia, apenas sete eram do sexo masculino. 
Com idades balizadas entre os 26 e os 86 anos, todos 
necessitassem da ajuda semanal de géneros alimenta-
res, e apenas três precisavam de agasalhos.

A doença tornava mais pesado e negro o quadro 
desta povoação. A uma mulher surda - muda, solteira 
de 36 anos e uma outra de 45 anos, com sífilis, junta-
vam-se três dementes, uma casada com 35 anos, e duas 
outras solteiras, uma de 68 anos e outra de 36 anos. A 
uma das dementes, chamada Ressureição Barreto, pe-
los contornos mais graves da doença, a Delegação Paro-
quial recomendou o seu internamento num albergue.

[Fig. 02]
Ponte romana da Meimoa.

[Fig. 03]
Pedrogão de S. Pedro.

OS INDIGENTES DA ALDEIA  
DE JOÃO PIRES
.......................................

Formavam a Delegação Paroquial desta povoação, 
Joaquim Moreira, José Maria Lobo Nogueira e Joaquim 
Soares. No cadastro, enviado a 12 de Agosto de 1936, 
encontra-se registado um total de 37 indigentes, com 
idades balizadas entre os 19 e os 84 anos, repartidos 
por 28 mulheres e apenas 9 homens. Duas das mulhe-
res eram aleijadas. Uma viúva, de 66 anos, e Maria, de 
19 anos, solteira e doente. Com excepção de uma mu-
lher, solteira, de 36 anos, chamada Emília Fanega, que 
necessitava de alimentação e vestuário, para todos os 
outros a alimentação era uma necessidade premente.

Quanto aos 9 homens registados, oito eram velhos e 
viúvos, e um deles, solteiro, sofria de demência.

OS INDIGENTES DA ALDEIA  
DE ARANHAS
.......................................

O cadastro apresentado pela Delegação Paroquial 
revela que em Aranhas residiam 21 indigentes, com 
idades compreendidas entre os 60 e os 80 anos, repar-
tidos por 7 homens e 14 mulheres. Com excepção de 
quatro, nascidos em povoações próximas (Aldeia de 
João Pires, Medelim, Penha Garcia e Idanha-a-Nova), 
todos os outros eram naturais desta aldeia. Todos ne-
cessitavam, semanalmente, de géneros alimentares e 
cinco deles também de agasalhos. No entanto, apenas 
4 receberam cobertores, que lhes minimizou o frio das 
invernias.

A uma das indigentes, Catarina Vicência, solteira e 
cega, a Comissão Paroquial, formada pelo padre José 
Maurício Lopes Nogueira e Joaquim Martins de Campos 
Ferreira, reconheceu a necessidade de, diariamente, se 
lhe distribuir uma sopa. Os idosos, de ambos os sexos, 
viviam sozinhos.

OS INDIGENTES DA ALDEIA  
DE BEMPOSTA
.......................................

De acordo com o registo da Delegação Paroquial, 
datado de 10 de Agosto de 1936, nove indigentes, 4 ho-
mens e 5 mulheres, com idades compreendidas entre 
os 56 e os 74 anos, residiam na aldeia de Bemposta. 
Com excepção de uma mulher de 61 anos, viúva, que 
vivia com um filho que não tinha trabalho, e de um 
homem de 66 anos, casado  residindo com a mulher, 
todos os outros viviam sozinhos. Todos necessitavam 
de alimento e, com exclusão de três deles, para todos 
os outros os agasalhos eram igualmente uma necessi-
dade premente. A Delegação Paroquial, presidida por 
Manuel Pires Marques da Cunha Barreto, e da qual fa-
ziam parte, o Padre António da Silva Lobo e João Pires, 
embora conseguisse semanalmente distribuir géneros 
alimentares a todos eles, não teve meios para acudir 
aos que necessitavam de agasalhos, pois só a três deles 
foram distribuídos cobertores.

OS INDIGENTES DA ALDEIA  
DE MEIMÃO
.......................................

Datado de 15 de Agosto de 1936, o cadastro apresen-
tado pela Delegação Paroquial de Meimão, constituída 
por Manuel da Cunha Júnior, como presidente, pelo 
Padre Joaquim Monteiro e por Henrique Monteiro de 
Andrade, apresenta um total de vinte e três indigentes, 
residentes nesta aldeia. Com idades balizadas entre os 
30 e os 78 anos, seis deles viviam sós: uma mulher de 
56 anos, solteira e dois viúvos, um de 72, e outro, de 
78 anos. Em três deles, à pobreza extrema e à solidão 
juntava-se um outro pesado fardo de angústia e desâ-
nimo: a doença – um homem de 52 anos, solteiro es-
tava tuberculoso, uma mulher viúva de 66 anos sofria 
do coração, e um homem de 46 anos era imbecil. Neste 
quadro de doença e pobreza o cadastro regista ainda  
uma mulher de 51 anos, chamada  Nazaré, atacada 
de doença pulmonar, casada, a viver com o marido e  
filhos menores.
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vivia com um irmão pobre, uma outra cega e surda-
-muda, vivia só. Das viúvas, uma de 45 anos tinha a seu 
cargo três filhos menores, uma outra de 55 anos vivia 
só. Uma das casadas, de 55 anos, aleijada, fora abando-
nada pelo marido.

Entre as necessidades registadas destaca-se para 
além de géneros alimentares, a falta de agasalhos e 
cobertores. Quinze eram os necessitados mais pre-
mentes. Lê-se nas informações que «a nenhum coube 
cobertores».

E, no item sobre o tipo de auxílio que recebiam, 
encontra-se a seguinte informação: «Algumas esmolas 
que lhe são dadas pela caridade pública e de somenos 
importância.»

OS INDIGENTES DE VALE  
DE LOBO
.......................................

A Delegação Paroquial desta aldeia, constituída 
apenas por dois membros ( o professor primário José 
Lopes Dias, presidente e pelo pároco padre Francisco 
Lourenço Paes) registou sete indigentes residentes nes-
ta povoação. Quatro eram naturais desta aldeia, três 
outros haviam nascido em povoações próximas (Mei-
mão, Pedrogão e Sabugal). Seis eram mulheres, viúvas, 
com idades entre os 61 e os 88 anos. O único homem re-
gistado, casado, com 50 anos, era inválido, pois sofrera 
a amputação de uma perna. Também uma das indigen-
tes, uma mulher chamada Joaquina Garrido, solteira, 
de 71 anos, fora, igualmente, amputada a uma perna. 

Todos viviam só e necessitavam de alimentação e 
agasalhos. No entanto, a nenhum deles foi distribuído 
nem um cobertor, nem qualquer peça de roupa.

As palavras escritas no final do cadastro desta al-
deia, datado de 3 de Agosto de 1936, são elucidativas: 
«Todos os inscritos precisam de auxílio de alimentação 
por serem inválidos, já pela sua idade, já pela fraqueza 
dos seus membros e ainda pela sua extrema pobreza.», 
traduzindo o quadro de miséria dos mais pobres e des-
protegidos residentes na aldeia de Vale de Lobo, actual 
Vale de Nossa Senhora da Póvoa, no verão de 1936. 

A DISTRIBUIÇÃO DE 
AGASALHOS – OS  
ELEMENTOS DECORATI-
VOS DOS COBERTORES 
MEIOS DE PROPAGANDA  
DO ESTADO NOVO?
...................

A distribuição dos agasalhos, principalmente a dos 
cobertores obedecia a uma rigorosa vigilância. Os co-
bertores, mandados fazer pela Comissão Executiva, 
eram de lã. Tinham 2 metros de comprimento e a lar-
gura de 1,50 cm, e possuíam uma decoração original: o 
centro era estampado com o escudo nacional e a legenda:  
«Estado Novo - auxílio aos pobres». 

A distribuição destas importantes peças de agasa-
lho, fazia-se por empréstimo aos mais necessitados, 
com a obrigação de os devolverem à Comissão Distri-
tal até ao dia 15 de Abril, para serem lavados e desin-
fectados. Aí ficavam guardados até à Campanha do ano 
seguinte, onde eram de novo distribuídos de acordo  
com as indicações das Delegações Paroquias. «Em 
Abril queima a velha o carro e o carril» - diz um ditado 
popular, referindo-se às baixas temperaturas que, em 
certos anos, neste mês afectam particularmente as re-
giões do interior, e que levavam a que os mais pobres, 
esgotada a lenha, queimassem os objectos de madeira 
que encontravam para se aquecer. Por isso, para mui-
tas famílias, para as quais este era o único agasalho 
que os protegia do frio das noites, o cumprimento da 
data da devolução era penosa. 

Um extremo rigor colocava a distribuição destas 
peças de agasalho, por todos desejadas. Eram elas que 
durante as longas e frias noites de inverno, em casas de 
telhado de telha vã, por onde passava o frio e o vento,   
proporcionavam algum conforto.

Um ofício datado de 14 de Maio de 193607, envia-
do pelo Governador Civil de Castelo Branco, Luís da 
Camara Pinto Coelho, ao Presidente da Delegação 
Paroquial da Benquerença, é elucidativo da rigorosa 
vigilância que orientava a distribuição destas peças de 

[07] Arquivo Distrital de 
Castelo Branco, Fundo 
Governo Civil, Corres-
pondência Expedida para 
Entidades diversas, Maç. 
327 , Documento avulso, 
Ofº nº28.

OS INDIGENTES DA ALDEIA  
DO SALVADOR
.......................................

Vinte e dois indigentes, com idades compreendidas 
entre os 15 e os 82 anos, encontram-se registados no 
cadastro elaborado pela Delegação Paroquial desta al-
deia, em 12 de Agosto de 1936. Os registos realizados 
por Manuel Vicente Moreira, padre Manuel José Lopes  
de Almeida e José Robalo da Cunha, revelam que o  
indigente mais novo, uma menina de 15 anos, chamada 
Maria Barbosa, era aleijada, e um outro, um homem de 
25 anos, sofria de demência e vivia com a mãe. Todos 
necessitavam de alimentos e embora dezasseis deles 
precisassem também de agasalhos, apenas a seis des-
ses necessitados foram distribuídos cobertores. Os 

outros dez tiveram de suportar as inclemências das 
invernias. Talvez por esta circunstância o membro da 
Comissão Paroquial que preencheu o inquérito, à per-
gunta: «Que socorros têm recebido?» tivesse escrito 
numa letra bem marcada: «Mendigando…».

OS INDIGENTES DE PENAMACOR 
.......................................

Em 1936, ascendia a trinta e oito o número de indi-
gentes residentes em Penamacor. Todos haviam nasci-
do nesta vila. As suas idades balizavam-se entre os 26 
e os 88 anos, repartindo-se por ambos os sexos, mas 
tal como acontecia na generalidade das freguesias do 
concelho o número das mulheres ultrapassava o dos 
homens. Do total de 38 indigentes, apenas 12 eram do 
sexo masculino. Quatro deles, viúvos, idosos, viviam 
com as filhas, com parcos recursos, e um deles cha-
mado Manuel Tomas Rodrigues, de alcunha Fanola, 
demente, vivia com uma filha pobre, necessitou de 
hospitalização. A doença ou a invalidez arrastou para 
a situação de indigência dois homens, casados, um en-
trevado de 66 anos e um outro de 55 anos ‘aleijado’. 

As 26 mulheres indigentes distribuem-se por vá-
rios escalões etários, e estados civis (solteiras, casadas, 
viúvas). Entre as solteiras, uma de 44 anos, paralítica, 

[Fig. 04]
Salvador do passado…

[Fig. 05]
Penamacor (1930) – Trecho 

da vila vista de Sudeste. 
(Fot. M. Fonseca)
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Quanto ao número de necessitados por freguesias, 
verifica-se nesta III Campanha que era a sede do 
concelho, a própria vila de Penamacor, que albergava 
o maior número de Indigentes, sessenta e dois (62), 
ocupando a aldeia do Pedrógão o 2º lugar. Nela viviam 
trinta e seis (36) Indigentes.

Em relação ao número de Pobres, a aldeia da Ben-
querença posicionava-se em primeiro lugar ascendendo  
o seu número a cento e oitenta e dois (182), seguida de 
Penamacor com cento e setenta e seis (176) e Salvador 
onde foram registados cento e setenta e quatro (174). 

Datado de 29 de Janeiro de 1937, o teor de um ofício11 
enviado pelo Governador Civil de Castelo Branco, An-
tónio Maria Pinto Castelo Branco, ao Administrador do 
Concelho de Penamacor, comunicando o envio de um 
cheque da Caixa Geral de Depósitos, no montante de 
750$00, para distribuição pelas Delegações Paroquiais 
permitiu-nos a elaboração do Quadro A, e apreender o 
montante que coube a cada freguesia.

Em relação às necessidades de agasalhos, um ofício 
datado de 3 de Fevereiro de 1937, enviado pelo Governo  
Civil de Castelo Branco ao Director das Oficinas Gerais 
de Fardamento e Calçado do Campo de Santa Clara, 
acusa a recepção de 240 casacos e 240 xailes, para se-
rem distribuídas pelos Administradores dos concelhos 
do Distrito. 

Ao concelho de Penamacor couberam 33 dessas 
peças de agasalho, que tiveram a seguinte distribuição 
pelas freguesias do concelho:

--> Águas – 4
--> Aldeia do Bispo – 4 
--> Aldeia de João Pires – 3 
--> Aranhas – 3 
--> Bemposta – 2 
--> Benquerença – 4 
--> Meimão – 2 
--> Meimoa – 2
--> Pedrogão – 4
--> Penamacor – 0
--> Salvador – 3
--> Vale do Lobo – 2

[Quadro A]
Elaborado de acordo 
com Informação 
documento avulso.

MONTANTE ATRIBUÍDO  
ÁS DELEGAÇÕES PAROQUIAIS
COMPRA DE GÉNEROS ALIMENTARES
29 - JANEIRO - 1937

FREGUESIAS VERBA ATRIBUÍDA

ÁGUAS 45$00

ALDEIA DO BISPO 65$00

ALDEIA DE JOÃO PIRES 45$00

ARANHAS 70$00

BEMPOSTA 35$00

BENQUERENÇA 75$00

MEIMÃO 40$00

MEIMOA 55$00

PEDROGÃO 70$00

PENAMACOR 150$00

SALVADOR 60$00

VALE DO LOBO 40$00

TOTAL 750$00

QUADRO A

[11] Arquivo Distrital de Castelo 
Branco, Fundo Governo Civil, Corres-
pondência Expedida para Entidades 
Diversas, Maç. 328, Documento 
avulso.

agasalho. O conteúdo do ofício prende-se com um pe-
dido de esclarecimento da discrepância entre o núme-
ro de indigentes de 14 indicado na relação enviada pela 
Delegação Paroquial e o número de cobertores (15) que 
haviam sido distribuídos.

A III CAMPANHA DE 
AUXÍLIO AOS POBRES 
DE INVERNO (1937-1938)
...................

A Comissão Executiva desta Campanha tinha como 
membros o Coronel Henrique Linhares de Carvalho08, 
o Doutor Alberto Carneiro de Mesquita09 e o Engenhei-
ro António Rodrigues dos Santos Pedroso10.

O Quadro do Apanhado Geral dos inscritos no 
cadastro da C.A.P.I. para a III Campanha de Auxílio  

(1937-1938), do Distrito de Castelo Branco, é revelador 
da continuidade da extrema e generalizada pobreza 
que grassava nestas terras do interior. 

Pela análise deste Quadro verifica-se que no Dis-
trito de Castelo Branco vivia em condições de degra-
dante e confrangedora  necessidade um total de 1.234 
camponeses. 

Neste contexto, o concelho de Penamacor ocupa o 5º 
lugar em relação ao número de Indigentes: trezentos  
e dezasseis (316) e o 2º lugar no respeitante ao número 
de Pobres: novecentos e dezoito (918).

No território do Distrito este número colocava o 
Concelho de Penamacor em 2º lugar no número de 
necessitados, só ultrapassado pelo Concelho do Fun-
dão, onde o número ascendia a 1.562, repartidos por 
quinhentos e oito (508) Indigentes, e mil e cinquenta e 
quatro (1054) Pobres.

 

[Fig. 06]
Distrito de Castelo Branco - Lista 

dos inscritos no Cadastro da III 
Campanha da C.A.P.I. 

(Esquerda)

[Fig. 07]
Concelho de Penamacor - Lista 
dos inscritos no Cadastro da III 

Campanha da C.A.P.I.
(Direita) 

[08] Henrique Linhares de Lima 
(1876-1953), foi Ministro do 

Interior em 1936. Responsável 
pela Campanha do Trigo, foi ele 

que, pela portaria 8:334 de 11 
de Janeiro de 1936, aprovou o 

parecer favorável da Comissão 
de Heráldica da Associação dos 

Arqueólogos Portugueses sobre 
a bandeira, armas e selo do 

Município de Castelo Branco. (in 
Diário do Governo, I Série 11 de 

Agosto de 1936). 

  [09] Alberto Carneiro de 
Mesquita (1880-1962). Licenciado 

em Teologia e doutorado em 
Direito, foi Procurador à Câmara 

Corporativa por designação do 
Episcopado Português.

  [10] António Rodrigues dos 
Santos Pedroso (1894-?). Exerceu 

vários cargos na União Nacional. 
Foi presidente da Junta Provincial 

da Estremadura. Sensível e 
atento às necessidades do povo, 

desenvolveu uma importante obra 
assistencial, criando um Instituto 

Policlínico que dava consultas 
e medicamentos grátis aos 

indigentes, e onde as famílias da 
classe baixa e média conseguiam 

consultas e medicamentos a 
preços acessíveis.
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Do mesmo modo a Delegação Paroquial da aldeia da  
Benquerença, constituída por Francisco Luís Esteves, 
José Mendes Silvério e Álvaro Garcia Pereira, distri-
buiu a vinte e três (23) Indigentes com idades com-
preendidas entre os 40 e os 71 anos, nove cobertores 
aos mais necessitados e assegurou a todos uma sopa 
diária e géneros alimentares durante todo o ano.

O exemplo foi igualmente seguido pelas Delegações 
das aldeias de Bemposta, Pedrogão e Meimão. 

Na Bemposta da Delegação Paroquial de que fa-
ziam parte Manuel Marques da Cunha Barata, Padre 
António da Silva Lobo e João Pires, foram registados 
9 Indigentes, cujas idades oscilavam entre os 61 e 64 
anos. A todos foram semanalmente distribuídos géne-
ros alimentares, mas só quatro deles receberam aga-
salhos: cobertores.   

Em Pedrogão, a Delegação composta por José Lou-
renço, Padre António Carrondo e Joaquim Cajado de 
Melo Trigueiros inventariou 27 Indigentes, com ida-
des balizadas entre os 26 e os 86 anos, entre os quais 
se contavam «dois dementes, uma surda muda e um 
sifilítico». Nenhum necessitava de agasalhos mas a  
todos foram distribuídos semanalmente apenas géne-
ros alimentares. 

A IV CAMPANHA DE 
AUXÍLIO AOS POBRES 
DE INVERNO (1938/39)
...................

Nas Instruções para a IV Campanha 1938/39, o 
ponto V tem por título Comissões Pró-C.A.P.I. Nele se 
lembra «a conveniência de conseguir junto da cada  
Comissão e Delegação, a constituição de Comissões Pró 
C.A.P.I.». Tinham estas comissões a função de através 
de «pequenas festas, subscrições, peditórios, (…)» an-
gariarem donativos destinados à ampliação da acção 
desse Organismo assistencial.

 Esclarece-se nas instruções: «Estas Comissões de-
vem ser compostas, na sua maioria, por Senhoras, que 

interessarão o particular na obra de assistência aos 
necessitados, (…) além do amparo moral que se torna 
indispensável prestar a quem necessita de ser socorri-
do materialmente».13

A intenção da ampliação deste Organismo, cuja Co-
missão Executiva dependia do Ministério do Interior 
que, em nome do Estado, controlava a sua acção, não 
foi bem aceite pelas populações. O auxílio que prestava, 
confinado apenas aos três meses de inverno, revela-
va-se manifestamente insuficiente para enfrentar as 

[Fig. 08]
Folha de rosto das 
Instruções da C.A.P. I. 
para a IV Campanha.

[13] Arquivo Distrital de 
Castelo Branco, Fundo 
Governo Civil, Maç. 328, 
Documento avulso.

No mês seguinte, a 15 de Março de 1937, o Governa-
dor Civil de Castelo Branco, envia ao Administrador do 
concelho de Penamacor, um outro cheque, no montante  
de 832$50, destinado à compra de géneros alimenta-
res, cuja distribuição por freguesias está patenteada no 
quadro seguinte:

QUADRO B 

Auxílio manifestamente insuficiente. Simples paliati-
vo, quer pela diminuta verba atribuída a cada fregue-
sia, quer pelo fugaz período de tempo em que vigorava 
apenas três meses. Os doentes crónicos, os aleijados, 
as famílias numerosas, dificilmente sobreviviam nos 
restantes nove meses do ano.

Os governantes locais que conviviam de perto com 
as populações e conheciam fundo as suas dificuldades 
procuraram outras vias que lhes permitissem enfren-
tar o problema da fome que atormentava muitas das 
famílias dos seus territórios.

Assim, a 3 de Abril desse ano de 1937, o Adminis-
trador do Concelho de Penamacor, Estevão Monteiro 
Grillo Júnior, informou o Governador Civil de Castelo 
Branco, que antecipara o peditório para a angariação 
de donativos, destinando o seu montante ao sustento 
permanente de cerca de setenta indigentes, «estabele-
cendo para esse efeito nesta vila a Sopa dos Pobres12».

Depreende-se do ofício que, no Concelho de Pena-
macor, a angariação de donativos se fazia através de 
peditórios. 

Sábia e eficaz me parece ter sido a decisão do Admi-
nistrador do Concelho, expressa nesse ofício pois ao an-
tecipar o peditório desse ano e canalizar o seu montante, 
não para a C.A.P.I., cuja assistência se restringia apenas 
aos três meses do Inverno, mas sim para a criação no 
seu concelho de um Organismo que proporcionasse aos 
que necessitavam de ajuda uma assistência efectiva ao 
longo de todos os meses do ano, matando-lhes a fome e 
minimizando-lhes as carências de conforto. 

Esta nova vertente assistencial teve forte adesão em 
algumas freguesias do concelho. Sirvam de exemplo a 
freguesia de Aranhas cuja Delegação Paroquial, com-
posta pelo padre José Lopes Nogueira e Joaquim Mar-
tins de Campos Ferreira assegurou a vinte e um (21) 
Indigentes (classificados no documento, de «inválidos 
(cegos, velhos, doentes reumáticos») o fornecimento 
de uma sopa diária e géneros alimentares, semanal-
mente, durante todos os meses do ano. 

A Delegação Paroquial de Meimoa, constituída por 
José Augusto Andrade, Padre Álvaro Garcia Pereira, 
inventariou na sua freguesia, 22 indigentes, de idades  
compreendidas entre os 42 e os 80 anos, «todos a  
necessitar de alimentos e agasalhos». As notas que 
acompanham alguns nomes, continuam a demonstrar 
o cuidado e a atenção que a Delegação Paroquial desta 
aldeia colocava na avaliação das reais e prioritárias 
necessidades dos mais desprotegidos ao seu cuidado. 

MONTANTE ATRIBUÍDO  
ÀS DELEGAÇÕES PAROQUIAIS
COMPRA DE GÉNEROS ALIMENTARES
15 - MAIO - 1937

FREGUESIAS VERBA ATRIBUÍDA

ÁGUAS 52$50

ALDEIA DO BISPO 75$00

ALDEIA DE JOÃO PIRES 52$50

ARANHAS 75$00

BEMPOSTA 37$50

BENQUERENÇA 82$50

MEIMÃO 45$00

MEIMOA 60$00

PEDROGÃO 75$00

PENAMACOR 165$00

SALVADOR 67$50

VALE DO LOBO 45$00

TOTAL 832$50

[Quadro B]
Elaborado de acordo 

com Informação 
documento avulso.

[12] Em 1917, no contexto da I Guerra 
Mundial e da gravosa situação de 

fome provocada pela escassez de ali-
mentos, foi criada a Sopa dos Pobres 

para acudir à população de Lisboa. 
Distribuída diariamente, esta sopa à 
base de feijão, grão, era temperada 

com toucinho, e acompanhada por um 
naco de pão, permitiu a sobrevivência 

de muitas famílias, nesses anos em 
que a guerra varria a Europa.
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Relativamente ao auxílio prestado pela C. A. P. I. 
nesta IV Campanha, ao concelho de Penamacor, que a 
nível do Distrito ocupava o 5º lugar quanto ao número 
de necessitados, foi atribuído o montante de 4.137$50 
para a compra de géneros alimentares. Foram socor-
ridos 488 necessitados, entre Pobres e Indigentes.

EM JEITO  
DE CONCLUSÃO
...................

Pesados eram os trabalhos, tristes e angustiantes os 
dias dos camponeses do concelho de Penamacor, em 
finais dos anos 30 do século XX, os grandes obreiros 
e modeladores da harmoniosa paisagem que Robalo 
Cordeiro tão bem nos descreveu e para cujos sofridos 
viveres nos despertou, e através deles, nos conduziu 
às confrangedoras situações sociais da população de 
todo o distrito de Castelo Branco.

reais necessidades das populações, principalmente, as 
do mundo rural. A criação de uma rede de apoio local 
recorrendo a outras vias era a forma preferencial.

Outra era, no entanto, a opinião do Ministério do 
Interior, departamento fundamental de um Governo 
que cada vez mais adquiria uma feição marcada-
mente autoritária, e para o qual a intervenção directa 
do Estado em matéria assistencial deveria ser mínima, 
cabendo às populações locais um papel fundamental 
de auxílio aos mais necessitados. Ao contrário da cons-
tituição se 1911 que incluía a assistência pública por 
parte do Estado, como um ‘direito’, a nova constituição 
saída do Estado Novo, orientada pelo princípio ideo-
lógico do corporativismo, defendia que a assistência 
caberia em primeiro lugar à iniciativa particular, e só 
depois  ao Estado.  Em matéria assistencial o seu papel  
era apenas o de «coordenar, impulsionar e dirigir  
todas as actividades sociais». 

O pedido de intervenção das autoridades policiais 
no sentido de elas próprias organizarem a formação 
dessas Comissões Pró-CAPI, compostas por «Senho-
ras», surge em localidades sobre as quais pesava a des-
confiança de oposição ao regime ditatorial que cada 
dia mais se consolidava. 

Parece-me que é neste contexto que se deverá inter-
pretar o conteúdo do Ofício enviado a 2 de Abril de 1937, 
pelo Comandante da Polícia de Segurança Pública da 
Covilhã ao Governador Civil de Castelo Branco, que se 
inicia nestes termos: «Em referencia ao ofício de Vª Ex.ª 
nº 43, informo V.ª Ex.ª de que não me foi possível orga-
nizar nesta cidade nenhuma comissão de Senhoras para 
pedir para a C.A.P.I. , não obstante a minha boa vontade, 
pela razão seguinte, que é de considerar: (…)».14

A razão apontada prendia-se com elevado número 
de «Casas de Caridade» que existiam, por esta época, 
na cidade da Covilhã. Eram elas: «Hospital – Florinhas 
da Rua – Albergue dos Inválidos do Trabalho – Infân-
cia Desvalida – Lactário de Nossa Senhora da Covilhã – 
Casa de Trabalho de Santa Teresinha – Conferências de 
S. Vicente de Paulo: (1 de S. Martinho – 2 de Santa Maria 
– 1 de S. Pedro – 1 da Conceição – 1 de S. Tomás d’Aquino).  

Todas estas «Casas de Caridade» que são 12 vivem 
quasi exclusivamente da caridade pública, pois são 
insignificantes os subsídios do Estado. Para poderem 
viver as suas direcções lançam mão de todos os meios 
e assim nos três meses decorridos, Janeiro, Fevereiro e 
Março, organizaram-se as seguintes festas (…). » 

Em pormenor, descreve o Comandante, o tipo de 
festas realizado por cada «Casa»: Hospital: 4 récitas e 
uma matinée; as Florinhas, a Colónia Infantil, o Lac-
tário de Nossa Senhora, o Orfeon do Tortosendo e o 
Orfeon da Covilhã: cada uma organizou um espectá-
culo de beneficência, esclarecendo que a venda dos 
bilhetes, «pelas casas e pelas ruas», para todos estes 
espectáculos esteve a cargo de «Senhoras», que igual-
mente, nesse mesmo período realizaram um peditório 
a favor do Albergue dos Inválidos do Trabalho, e os 
bilhetes para «a venda do Capacete», organizada pela 
Liga dos Combatentes. E conclui o Comandante: «Re-
pare V.ª Ex.ª a serie de peditórios em três meses. A ci-
dade esgotada por tanto pedir e as Senhoras cançadas 
de pedir. Não ignora V.ª Ex.ª que em cidades pequenas 
são quasi sempre as mesmas Senhoras e elas alegaram 
precisamente as razões citadas (…). Não foi por falta de 
esforço e de zelo, pela Instituição C.A.P.I. de tão grande 
utilidade mas sim a capacidade de dar e até a de pedir 
se ir esgotando, infelizmente aqui.» 

E acrescenta que as seis conferências de S. Vicente 
de Paulo que existiam na cidade angariavam fundos 
igualmente através de peditórios. E, em jeito de con-
clusão para que o Governador avaliasse quanto dava 
a cidade para as suas Instituições de apoio social re-
fere os seguintes dois exemplos: «O Hospital gasta 
anualmente cerca de 120 contos e recebe de subsídios 
oficiais cerca de 40 contos. O Albergue dos Inválidos 
do trabalho gasta anualmente 112 contos e recebe de 
subsídios oficiais 15 contos. É a caridade pública que 
dá o resto e dá-o pedindo.»

E termina: «Eis a razão do cansaço das Senhoras 
e da cidade. Não foi, pois, menos zelo ou menos boa 
vontade, são os factos que como V.ª Ex.ª vê impediram 
o peditório».15

[14] Arquivo Distrital de 
Castelo Branco, Fundo 

Governo Civil, Maç. 327, 
Correspondência recebida de 

Entidades Diversas, Of. º nº 
35, Documento avulso.

[15] Arquivo Distrital de 
Castelo Branco, Fundo 

Governo Civil, Maç. 327, 
Correspondência recebida de 

Entidades Diversas, Of. º nº 
35, Documento avulso. 
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O Museu Municipal de Penamacor nasce, na forma 
como actualmente se conhece, no ano 1982, quando a 
Câmara Municipal de Penamacor decide encarregar 
Aristides Galhardo Mota de limpar e catalogar aquilo 
que à época se conhecia como as colecções do Museu 
Muncipal de Penamacor. Das quais faziam parte peças 
de arqueologia, de índole etnográfica e de história mi-
litar, provenientes de doações, bem como de recolhas 
efectuadas ao longo dos anos no território de Penama-
cor. Este espaço abre ao público nos anos 80 e irá ver 
as suas colecções aumentadas por sucessivas doações 
de indivualidades penamacorenses.

No entanto é certo que o Museu Municipal de Pena-
macor conheceu outros espaços físicos. Desde logo em 
1949, quando Mário Pires Bento decide recolher e ex-
por toda uma colecção de material arqueológico, na sua 
maioria fragmentos arquitectónicos, bem como inscri-
ções datáveis do período de ocupação romana, mas 
também outros artefactos de diferentes cronologias. 
Estando expostos no local que se conhece hoje como 
a antiga casa da câmara, situada por cima do arco das 
portas da Vila de Penamacor, no actual centro histórico.

Mário Pires Bento ficou conhecido por diversos as-
pectos importantes da sua notável personalidade, no 
entanto é no sentimento de defesa do património cultu-
ral concretamente arqueológico que esta personagem  

mais se marcou. O gosto que detinha pela arqueologia 
regional levou-o a participar em importantes reuniões 
científicas nacionais de âmbito arqueológico, como é 
o caso dos Congressos Nacionais de Arqueologia01, e 
consequentemente travar conhecimentos com diver-
sas e importantes figuras da época na arqueologia 
peninsular, como é o caso de Maria de Lourdes Alber-
tos Firmat, professora catedrática da Universidade de 
Valladolid, com quem estudou e publicou uma série 
de importantes inscrições romanas02, em particular 
de Meimoa, de onde era natural, mas também de uma 
forma geral de todo o território de Penamacor, afir-
mando a arqueologia do concelho de Penamacor em 
horizontes internacionais, com a sua participação em 
algumas das célebres reuniões científicas espanholas, 
como é o caso dos Congressos Nacionais de Arqueolo-
gia de Espanha. 

Vê os seus conhecimentos engrandecidos pelo seu 
mestre D. Fernando de Almeida com quem trava co-
nhecimento nas grandes campanhas de escavação de 
Idanha-a-Velha, e que lhe vem a legar grande parte dos 
seus ensinamentos. É nas palavras de José D’Encarna-
ção “um homem com H grande” que sempre cultivou 
este amor pela arqueologia e pelo património local o 
que o levou a configurar este espaço conhecido como 
Museu Municipal de Penamacor. 

[01] José D’Encarnação, Evocação 
de Mário Pires Bento, Uma memória 
saudosa, in Actas do II Colóquio de 
Arqueologia e História do Concelho 
de Penamacor, Penamacor, 2020, 
(no prelo).

[02] Ligação a partir da qual sairam 
importantes publicações que ainda 
hoje servem de base para o estudo 
da epigrafia regional, como é o caso 
de Maria de Lourdes Albertos Firmat 
e Mário Pires Bento, “Testemunhos 
da ocupação romana na região 
da Meimoa (Beira-Baixa)”, in XIV 
Congresso Nacional de Arqueologia, 
Vitoria - Espanha, 1975 ou Mário 
Pires Bento, “Inscrições Romanas 
de Meimoa Beira-Baixa”, in Sepa-
rata del Congresso Nacional de 
Arqueologia, Huelva, 1973, entre 
outras. 
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[Fig. 02]
Acta de Vereação, 
em depósito no 
Arquivo Municipal de 
Penamacor.

É no entanto em 1916 que se inicia o processo de con-
cepção do designado Museu Municipal de Penamacor. 

Nas actuais colecções do Museu Municipal, aquan-
do do processo de inventário e catalogação do espólio 
pertencente a esta entidade, é identificada, no acervo 
doado pela família do Tenente Coronel Júlio Rodrigues 
da Silva, uma carta [Fig. 01] emitida pela Câmara Mu-
nicipal de Penamacor a 27 de Março de 1915, assina-
da pelo então presidente da câmara Adelino Pinheiro 
Ferreira Galhardo, com o seguinte texto: 

“Exmo. Senhor Alferes Júlio Rodrigues da Silva, de Penamacor
Comunico a V.ª Exª, que a Comissão Executiva da Câmara Mu-
nicipal a que presido, na sua sessão de 22 do corrente mez, no-
meou-o conservador do museu e biblioteca municipaes d’este 
concelho 
 
Saúde e Fraternidade 
Penamacor 27 de março de 1915”

Após alguma investigação junto do arquivo muni-
cipal de Penamacor, identificou-se a acta de vereação 
daquela sessão, na qual se confirmou a criação do dito 
Museu Municipal e da Biblioteca Municipal bem como 
a nomeação do Doutor António de Jesus Barbosa Cor-
reia e de Júlio Rodrigues da Silva enquanto bibliotecá-
rios e conservador do museu e biblioteca municipais 
como mostra a imagem [Fig. 02], e aqui se transcreve:

 “Esta câmara ... Resolveu nomear conservador do museu e 
biblioteca municipaes o médico facultativo da área D.º Antó-
nio de Jesus Barbosa Correia e alferes do terceiro batalhão 
d’infantaria número vinte e um Júlio Rodrigues da Silva, natural 
d’esta Vila”

Ainda no arquivo documental do Museu Munici-
pal de Penamacor foi identificada uma circular com 
a chancela da Câmara Municipal de Penamacor deli-
berando sobre a criação do museu e biblioteca muni-
cipal e ainda sobre a disponibilização de uma verba 
para aquisição de espólio para estes espaços, tal como 
mostra a imagem [Fig. 03], e aqui se transcreve:

“A Câmara Municipal do Concelho de Penamacor compene-
trada da irradiavel necessidade de melhorar e modernizar o 
ensino primário no seu concelho tornando-o o mais prático e 
educativo possivel resolveu fundar, anexo ao edificio escolar 
actualmente em construção um pequeno museu e uma biblio-
teca escolar.
O primeiro a que se dará tanto quanto possivel uma feição 
istórica, etnológica, etnografica, mineralogica, zoologica, 
botanica, colonial e agricola, será simultaneamente um repo-
sitório de todas as antiguidades da região e particularmente 

[Fig. 01]
Carta em depósito 

no Museu Municipal 
de Penamacor.
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d’este concelho, para o que esta câmara destinou uma peque-
na verba no seu orçamento para exploração e aquisição de 
objectos.”

Ainda informação de extrema importância fornece 
a normativa em post scriptum, que as doações sejam 
enviadas ao cuidado do organizador e conservador 
do museu e biblioteca D.º António Barbosa Correia, 
transcrevendo-se:

“P.S.: Qualquer donativo com que V. Ex. nos queira honrar deve-
ra ser enviada directamente ao organisador e conservador do 
Museu e Biblioteca, Dr.º Antonio Barbosa Correia”            

Conclui-se com isto que o Museu Municipal de 
Penamacor que actualmente se conhece, embora seja 
fisicamente recente no tempo, torna-se ideológica-
mente longevo, assumindo-se como centenário dentro 
das dinâmicas de representatividade do que são as 
identidades do concelho de Penamacor, constituindo-
-se como local repositório de matérias estáticas iden-
tificadoras destas comunidades.  

Esta investigação, iniciada por Aristides Galhardo 
Mota no ano de 1994 e continuada em 2019 pelos sig-
natários deste artigo, plasmando-se nas informações 
aqui apresentadas, prende-se com a necessidade de 
divulgação do espólio do Museu Municipal de Pena-
macor mas também na imposição em que devem as-
sentar todos os espaços designados por Museus, sendo 
não só um local de depósito de acervos e colecções, 
mas constituindo-se como fontes de preservação, sal-
vaguarda, estudo e divulgação de toda a informação 
que seja importante realçar junto das comunidades 
actuais versando-se como um espaço de território que 
visa perpetuar a memória das comunidades do passado, 
neste caso em Penamacor. 

[Fig. 03]
Circular com a chancela 
da Câmara Municipal de 

Penamacor, em depósito 
no Museu Municipal de 

Penamacor.
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BREVE RESENHA 
HISTÓRICA...................

Apresentar uma resenha histórica sobre um mo-
numento que caminha já para os quinhentos anos 
de História é tarefa complexa e demorada. É certo 
que não cabe, no âmbito deste artigo, apresentar uma 
exaustiva panorâmica sobre todos esses séculos que o 
Convento já conheceu. No entanto, não nos demitimos 
de apresentar uma breve cronologia que nos permita  
conhecer, em linhas gerais, o percurso de tão destacado  
monumento da vila e concelho de Penamacor.

Em primeiro lugar, cabe esclarecer que o Convento 
de Santo António, em Penamacor, foi fundado em 1571, 
por Gaspar Elvas de Campos. De modo a fundamentar 
este intento, o fidalgo da Casa Real e Alferes-mor de 
Penamacor invocava «que sendo a terra muito grande 
e muita a gente, não havia nela frequência suficiente 
de ofícios religiosos, pregações e sacramentos, por se-
rem poucas as igrejas e os sacerdotes, nem haver em 
redor de muitas léguas convento algum de religiosos, 
padecendo os moradores da falta da palavra de Deus e 
de mantimento para a alma»01. 

Nesse mesmo ano de 1571, a 3 de maio, tiveram 
início as obras de construção do Convento, «para 
alegria e contentamento do povo, trabalhando nelas, 
voluntariamente, todos os homens honrados, plebeus 
e nobres, alimentados pelas mulheres que faziam e  
levavam o comer aos trabalhadores».

Veja-se ainda que a verba «para aquisição do terreno  
e para a obra proveio das esmolas dos mais abastados 
da Vila e das rendas anuais devidas pelo concelho à 
Coroa, com licença d’El Rei D. Sebastião, passada em 
Lisboa a 28 de junho do mesmo ano»02. Realçamos ainda  

que, dois anos após o início das obras, em 1573, o 
malogrado D. Sebastião deu ordens «ao Provedor da 
Comarca de Castelo Branco para que saiba quanto os 
Oficiais da Câmara de Penamacor gastaram nas obras 
do convento com vista à sua retribuição»03.

A localização do Convento é «justificada de forma 
curiosa, contrapondo a defesa militar da “praça bem 
fortificada e defendida da parte do nascente com o seu 
castelo cidadela”, à protecção divina proporcionada 
pela localização do convento do lado poente, ainda que 
fora de muros»04. Anote-se ainda que construção do 
Convento se verifica numa altura em que «Portugal já 
começava a sentir algumas dificuldades económicas e 
tensões de vária ordem, que brevemente iriam ter o seu 
desenlace na perda da Independência, com a subida  
ao trono de Filipe II de Espanha»05.

Cerca de um século depois da sua construção, cor-
ria 1692, procedeu-se à reedificação da capela maior, 
«que incluiu a construção de um novo retábulo e o 
apainelamento da abóbada».

Sabemos que no dealbar do século XVIII, o Conven-
to de Santo António de Penamacor «albergava ainda 
uma considerável comunidade religiosa»06 e que, no 
final do mesmo século, cerca de 1790, foi projetado um 
forte que pretendia evitar «que este complexo religioso  
caísse em mãos dos invasores, fazendo do local um  
reduto para metralhar Penamacor»07. 

Realce-se ainda que, com a entrada no século XIX, 
aquando das «Terceiras Invasões Francesas as tropas 
napoleónicas conquistaram Penamacor e estabelece-
ram o seu Quartel no convento de St.º António»08. 

[01] Canoso, 2019, p. 15.

[02] Idem, p. 17.

[03] Henriques, 2007, p. 106.

[04] Mendes, 2014, p. 76.

[05] Idem, p. 10.

[06] Canoso, 2019, pp. 18, 19.

[07] Borges, 2014, p. 22.

[08] Idem, p. 121. 
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O CLAUSTRO
...................

O claustro, que dá acesso às antigas dependências 
conventuais, e que «constituía lugar propício à oração» 
é de «planta quadrangular, com três ramos e dois pi-
sos, ambos com pavimentos lajeados de granito, o pri-
meiro coberto por abóboda de aresta, o segundo por 
teto de madeira em masseira».

Cada uma das alas do claustro «possui no primeiro 
registo três arcos assentes em colunas toscanas; no 
segundo forma três vãos retilíneos com guardas ple-
nas em granito, de onde arrancam pequenas colunas 
toscanas alinhadas com as do piso inferior e sobre as 
quais assenta entablamento com cornija»12.

A SACRISTIA
...................

Na sacristia, encontra-se um arcaz em pau-santo, 
composto por doze gavetas, divididas em quatro gru-
pos de três, de forma retangular, almofadadas em dois 

finos registos e duas portas de quatro almofadas, em 
ambos os topos. 

Também na sacristia se observa «uma série de 
pinturas, a óleo sobre papel e madeira preparada», 
alusivas a episódios da vida de Santo António, exce-
ção feita à imagem central, que representa a Nossa 
Senhora com o Menino, em pintura a óleo sobre tela. 
Estas pinturas são adornadas por molduras em madei-
ra dourada e policromada com pintura marmoreada. 
Nestas molduras existem ainda «nichos relicários já 
desprovidos das respetivas relíquias». Ainda no espaço 
da sacristia é possível observar «um pequeno retábulo 
dedicado à Virgem»13.

[12] Idem, p. 51.

[13] Idem, p. 44.

[Fig. 02] 
Espaldar do arcaz da sacristia. 
É possível observar o desgaste 
e a pouca nitidez das pinturas.
(Foto: Junqueira 220)

[Figs. 03 e 04] 
Pormenores dos rostos 
de Nossa Senhora e do 
Menino depois de removido 
o remendo do verso, depois 
de reentelado e aplicadas 
massas de preenchimento  
e nivelamento.
(Fotos: Junqueira 220)

[Fig. 05] 
Fotografia geral da pin-
tura sobre tela central do 
espaldar do arcaz depois 
do tratamento.
(Foto: Junqueira 220)

Em 1820, dá-se o início da revolução liberal no nosso  
país e, em 1834, Joaquim António Aguiar, que ficou 
conhecido pela alcunha de «mata-frades», decreta a 
extinção das ordens religiosas, com consequências 
óbvias em todo o território nacional e a que também 
o Convento de Santo António de Penamacor não fi-
cou imune. Nesta sequência, pouco depois, em 1836, 
o edifício do Convento passou a albergar Hospital Civil  
de Penamacor.

Já no século XX, em 1946, o Convento foi entregue à 
Santa Casa da Misericórdia de Penamacor, pelo Minis-
tério dos Assuntos Sociais. Depois, entre 1975 e 1990, nas 
suas instalações funcionou o Centro de Saúde. Foi neste 
último ano que aí passou a funcionar o Centro de Dia de 
Santo António, serviço da Santa Casa da Misericórdia.

No início do século que atravessamos, a igreja do 
Convento de Santo António, à semelhança do que vinha 
acontecendo ao longo das últimas décadas, clamava 
por uma urgente intervenção. Não se estranha, por isso, 
que já nos anos 30 do século XX, José Manuel Landeiro 
denunciasse que a igreja estava «votada ao mais com-
pleto abandono» e fizesse notar o quão era importante 
reparar aquela que apresentou como «a melhor obra 
do nosso património artístico-religioso»09. Na mesma 

senda, também Adelino Cordeiro, amante da história 
e da cultura de Penamacor, denunciara «a inoperância 
e desinteresse (…) na salvaguarda da Igreja e do Con-
vento de Santo António, “uma das obras de arte reli-
giosa mais perfeitas e admiráveis da nossa Província” 
– como a classificou»10. 

Em 2002, tendo em conta este imperativo de sal-
vaguardar a imponência arquitetónica da igreja, foi 
assinado um protocolo entre a Santa Casa da Miseri-
córdia de Penamacor, o Instituto Português do Patri-
mónio Arquitetónico (IPPAR) e a Câmara Municipal 
de Penamacor, para a conservação e restauro da talha 
dourada da igreja. Em 2005, deu-se o início das obras 
e, em 2009, procedeu-se à inauguração das obras de 
conservação e restauro.

Olhemos, de seguida, algumas características arqui-
tetónicas desta igreja, percorrendo os diversos espaços 
que a compõem. 

A FACHADA
...................

Comecemos por olhar a observar do convento que, 
sóbria e limitada por pilastras encimadas por pinácu-
los, se divide em três registos.

O primeiro é dominado por duplo arco abatido, de-
limitando um nártex ou galilé, com abóbada de ares-
ta e lajeado de granito. No segundo, observa-se um 
janelão de peitoril moldurado e encimado por friso 
e cornija, com bandeira retilínea almofadada, corres-
pondente ao coro-alto, e ladeado por dois nichos con-
cheados inseridos em moldura retangular encimada 
por volutas. Já no terceiro registo, a fachada é coroada  
por um frontão triangular encimado por cruz, que  
enquadra, ao centro, um terceiro nicho semicircular.

À direita deste conjunto, «em plano recuado,  
ergue-se a torre sineira»11 de volta perfeita, rematada 
por cornija com pináculos piramidais e cruz central. 
À direita da torre sineira surge a fachada das depen-
dências conventuais, em que se destaca a escadaria  
em meia-lua.

 [09] Landeiro, 1995, p. 68.

 [10] Salvado, 2009, p. 197.

  [11] Canoso, 2019, p. 24. 

[Fig. 01] 
Fachada principal da 

igreja do Convento de 
Santo António. 
(Foto do autor)
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[Fig. 09] 
Fotografia geral do 
Altar-Mor depois do 
tratamento de conser-
vação e restauro.
(Foto: CMP)

A CAPELA-MOR
...................

O teto da capela-mor, de madeira e em forma de 
abóbada de berço falsa, é composto por 28 (7x4) cai-
xotões policromados, sendo as respetivas molduras 
constituídas por bites em madeira dourada. Os ma-
ta-juntas, com decoração simples a azul e branco, 
são rematados por uma cruz em ferro dourado, em 
cada esquadria. Por sua vez, os painéis são decorados 
por motivos florais estilizados, em tons de azul sobre 
fundo branco, com temas alternados. Todo o conjun-
to se apoia em cornija de talha dourada, sustentada  
por cachorros.

O retábulo da capela-mor é «uma peça de grandes 
dimensões, em talha dourada e policromada, conforme 
ao estilo nacional de inícios do século XVIII». Obser-
vam-se também colunas torsas adornadas com figuras 
simbólicas: «meninos, cachos de uvas, parras ou pás-
saros representando quase sempre a fénix»14. Existem 
também dois pares de colunas pseudo-salomónicas, 
decoradas com folhas de acanto e fénix, ladeiam o 
camarim central e de cada uma das colunas sai uma 
arcada de volta perfeita.

O camarim central, em forma de trono com três 
andares, é coroado com a imagem de Nossa Senhora 
da Conceição. Nos nichos laterais estão as imagens de 
Santo António e de São Francisco de Assis.

Observar todo este conjunto é não ter dúvidas de 
que estamos perante uma obra de arte barroca em 
toda a sua pujança, que não deixa indiferentes quer 
leigos, quer especialistas na matéria.

[Fig. 08] 
Fotografia geral e pormenor do estado 
de conservação do Altar-Mor antes do 
tratameto de conservação e restauro.
(Foto: Junqueira 220)

[14] Idem, p. 37.

[Figs. 06 e 07] 
Pormenor de uma das 

bases do Altar-Mor antes e 
depois do levantamento do 

repinte existente.
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O CORO ALTO
...................

As paredes do coro alto são adornadas por elegante 
cadeiral, composto por 20 cadeiras de assento arti-
culado, com braços comuns que dividem os assentos  
rebatíveis, disposto em forma de U.

O espaldar de painéis decorativos está quase total-
mente desprovido de camada cromática e a parte infe-
rior dos assentos e costas apresenta-se decorado com 
pintura orientalizante.

No coro alto, podemos ainda observar uma ba-
laustrada, constituída por 29 balaustres torneados em  
diversos formatos, decorada em tons de ocre e en-
carnado, com marmoreados. É ainda de realçar que 
o último restauro «devolveu aos marmoreados a sua 
coloração original»18.

[Figs. 12 e 13] 
Fotografia geral do púlpito 
do lado direito da nave da 
Igreja, antes e depois do 
tratamento de conservação 
e restauro.
(Foto: Junqueira 220)

[Fig. 14] 
Fotografia do coro alto 
no final do tratamento de 
conservação e restauro.
(Foto: CMP)

[18] Idem, p. 40.

A NAVE CENTRAL
...................

O teto da nave central é de madeira, também ele 
em forma de falsa abóbada de berço. É composto por 
98 (7x14) caixotões policromados, com os caixilhos  
das molduras dos caixões e florões de remate em  
talha dourada. 

Quanto à decoração dos painéis, esta é «constituída 
por motivos florais estilizados, aves, carrancas e putti 
alados, numa composição tipo cartela». Todo o conjunto 
«assenta em cornijas, também em talha dourada, su-
portadas por mísulas de acantos»15.

Olhando o retábulo lateral, do lado do Evangelho, 
encontramos as imagens de Santo António de Pádua 
e de Santa Clara de Assis, em pintura sobre madeira, 
enquanto do lado da Epístola se acham as imagens de 
São José e de Santa Margarida de Cartona, em pintura 
sobre madeira.

No púlpito, em «valiosa talha dourada e policro-
mada do séc. XVI», destacam-se «elementos decorati-
vos onde predominam os tons vermelhos, carnações e 
ouro»16. Este «riquíssimo visual reforçava a eloquência 
retórica do pregador, tornando-a mais atrativa e certa-
mente mais eficaz e persuasiva»17.

[Figs. 10 e 11 ] 
Fotografia geral do altar 

lateral direito antes e 
depois do tratamento de 
conservação e restauro.

(Fotos: Junqueira 220)

[15] Idem, p. 30.

[16] Canoso, 2013, p. 22.

[17] Idem, 2019, p. 34.
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[Figs. 17, 18, 19 e 20] 
Registos captados durante a 
execução do desenho e reinte-
gração cromática das zonas sem 
pintura original. Sobre as bases 
aplicadas foi utilizada a técnica 
de reggattino.
(Fotos: Junqueira 220)

Através deste, o IPPAR, dono de obra, assumiu a 
parte que diz respeito à conservação e restauro, com 
um orçamento de cerca de 500 mil euros. A Câmara 
Municipal assegurou a intervenção no telhado, orçado 
em cerca de 65 mil euros, enquanto à Santa Casa coube 
a intervenção no chão da igreja e na iluminação, ins-
talando também um sistema de som, num valor total 
que rondou os 40 mil euros.

CONSERVAÇÃO  
E RESTAURO
...................

O processo de conservação e restauro foi, como 
nestes casos se impõe, extremamente minucioso. Aqui, 
não nos deteremos na explicação detalhada de todas 
as fases que, aliás, só os especialistas pela conservação 
e restauro estariam habilitados a fazer. No entanto, 
deixaremos algumas notas a propósito das várias fazes 
que compuseram todo este processo.   

A este propósito, é de referir que a conservação 
e restauro do Convento de Santo António teve início 
com a limpeza do pó, fazendo uso de pequenos pincéis. 
O passo seguinte foi dedicado à pré-fixação dos peda-
ços que se encontravam a cair, por norma, com cola de 
coelho. Procedeu-se ainda à desinfestação de xilófagos 
(bicho da madeira e formiga branca).

Foi necessário proceder à consolidação da madeira 
mais fragilizada, frequentemente com resina acrílica 
(paraloid), ao que se seguiu a fixação da folha de ouro 
e pintura, normalmente com cola de coelho, que amo-
lece o existente e permite a sua fixação.

Efetuou-se ainda uma limpeza a fundo do que res-
tava do ouro e da policromia e foi aplicada uma sub-
capa ou primário para que a pintura e a folha de ouro 
fossem aceites. Seguiu-se a repintura e colocação de 
ouro fino e o alegramento da talha, também com ouro 
fino. Por último, procedeu-se à aplicação de água-cola 
para proteção do ouro e de uma espécie de verniz para 
proteção da pintura.

A MANUTENÇÃO
...................

A manutenção de património edificado é, e pre-
sume-se que sempre será, a grande preocupação de 
quem detém bens tão valiosos. Se é verdade que o 
processo de conservação e restauro a que acabámos de 
aludir foi vital para a preservação deste monumento, 
também o é que, por mais completas que sejam, es-
tas intervenções nunca dispensam outras posteriores.  
Sabemos, aliás, que a conservação destes monumentos 
depende de um trabalho constante e requer, à medida 
que os anos se lhe vão somando, repetidas interven-
ções, sempre francamente dispendiosas. 

Para termos uma ideia, a operação de conservação 
e restauro levada a cabo na igreja do Convento, decor-
rida entre 2005 e 2009, orçou em mais de 600 mil eu-
ros. Face a este valor, fica claro que a intervenção só se 
tornou possível face ao protocolo, a que noutro lugar 
deste artigo já aludimos, celebrado entre a Santa Casa 
da Misericórdia de Penamacor, o IPPAR e a Câmara 
Municipal de Penamacor. 

[Figs. 15 e 16] 
Imagem de Nossa 

Senhora antes e depois 
do tratamento de conser-

vação e restauro.
(Fotos: Junqueira 220)
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refira-se que, neste momento, estão já orçamentados 
30 mil euros para a substituição de portas e janelas e 
mais 65 mil para uma intervenção de reboco e pintura 
exterior. Podemos ainda referir que o telhado da parte 
do Convento também necessitará de uma interven-
ção de fundo, bem como todo o resto do edifício. Para  
a intervenção que se pretende levar a cabo, e para a 
qual há já um projeto, serão necessários cerca de 860 
mil euros.

Posto isto, e a bem da conservação da nossa His-
tória, cremos ser urgente que se institua um fundo 
para a conservação do património, seja ele público  
ou privado.

É imperativo que o próximo quadro comunitário  
preveja verbas que se destinem à preservação do  
Património, talvez a maior riqueza de que Portugal se 
pode orgulhar.

[Fig. 22] 
Claustro do Convento 
de Santo António.
(Foto: CMP)

CONSIDERAÇÕES FINAIS
...................

Sendo o Património algo de único e que distingue 
cada cultura e cada país, em diferentes épocas da sua 
História, consideramos urgente que se interiorize a 
importância da sua preservação e que, mais do que 
as palavras, se privilegiem os atos, nomeadamente, 
criando e/ou reforçando os dispositivos legais e os fun-
dos financeiros que atendam a estas questões. 

No caso do monumento que nos tem ocupado ao 
longo deste artigo, que, como já esclarecemos, é pro-
priedade da Santa Casa da Misericórdia, devemos  

frisar que seria impossível a esta entidade disponibili-
zar a totalidade da verba mencionada na intervenção 
na igreja. 

Por outro lado, sabemos também que caso a inter-
venção de conservação e restauro que beneficiou a igreja  
do convento não tivesse ocorrido naquele momento, na 
opinião de técnicos e estudiosos da matéria, a riqueza 
que constitui a sua talha dourada estaria irremediavel-
mente perdida e todos estaríamos mais pobres.

Quem detém património de valor incalculável tem 
sempre preocupações acrescidas, pois, embora pre-
tenda preservá-lo, confronta-se com as inerentes difi-
culdades financeiras para o fazer. A título de exemplo,  

[Fig. 21] 
Igreja do Convento de 

Santo António.
(Foto: CMP)
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INTRODUÇÃO...................
As estatísticas oficiais disponíveis no portal do Ser-

viço de Estrangeiros e Fronteiras relativas à evolução 
do número de estrangeiros registados no concelho de 
Penamacor revelam um claro crescendo a partir de 
2008, marcando o ano de 2016 uma viragem na rela-
ção entre residentes estrangeiros oriundos da União 
Europeia e do resto do mundo, quando estes passam a 
ser cerca de metade daqueles [Gráfico 01].

Em 2018 estavam recenseados 164 indivíduos, dos 
quais 68% provinham do Reino Unido [Quadro 01].

Os novos residentes não são oriundos, pois, de paí-
ses que habitualmente são espaço de partida, mas sim 
de países europeus com níveis de desenvolvimento 
superiores ao de Portugal. Exibem características so-
ciais, económicas e culturais não coincidentes com as 
que habitualmente se conjugam no perfil clássico de 
imigrante, porquanto os seus motivos parecem ser ou-
tros que não a procura de emprego e de melhores con-
dições económicas, o que leva à exclusão da hipótese 
de que esta fixação de cidadãos da UE configura um 
fenómeno de imigração no sentido clássico, até por-
que Penamacor não possui uma estrutura económica 

capaz de atrair e integrar uma procura imigrante por 
motivos económicos.

Em comum, parecem partilhar a ideia de uma re-
descoberta e revalorização dos espaços rurais com 
características alternativas às elevadas densidades dos 
espaços urbanos01, inscritas em movimentos sociais que 

[Quadro 01]
Fonte: SEFSTAT.  
(http://sefstat-web)

[Gráfico 01]
Fonte: SEFSTAT.  
(http://sefstat-web)

GRÁFICO 01
ESTRANGEIROS RESIDENTES NO CONCELHO DE PENAMACOR (TOTAL)

ORIGEM (UE28) 2018

REINO UNIDO 112 68,3%

ALEMANHA 11 6,7%

ESPANHA 11 6,7%

FRANÇA 11 6,7%

HOLANDA 6 3,7%

OUTROS 13 7,9%

TOTAL 164 100%

QUADRO 01
CIDADÃOS DA UNIÃO EUROPEIA  
(28) REGISTADOS EM PENAMACOR 
POR NACIONALIDADE

[01] O território de Penamacor 
está incluído na categoria de 
“baixa densidade”, de acordo 
com a tipologia adoptada pelo 
governo.
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AS TRANSFORMAÇÕES  
DO RURAL
...................

O mundo rural está em profunda transformação, 
principalmente no chamado mundo “ocidental”, sus-
citando múltiplas questões à volta da sua concepção 
e delimitações teóricas, multiplicando-se as leituras 
e propostas. Consensual, parece ser a tese da “desru-
ralização”, no sentido em que já não existe o mundo 
rural relativamente estabilizado como o que havia até 
há meio século. Todas as contribuições teóricas apon-
tam para uma espécie de reinvenção do rural em geral, 
quem fale em “2ª ruralidade”02 em “duplos do rural”03, 
em “ruralidade radical”04, em “ruralidade líquida”05 
quem admita que existe um “rural para viver e outro 
para visitar”06, quem questione se não se está a cami-
nhar para uma espécie de “McRural”, ou mesmo quem 
vaticine um “No Rural”07, genericamente, teses que se 
posicionam teoricamente entre a “desruralidade” e a 
“pós-ruralidade”08.

António Covas e Maria Mercês Covas, depois de 
caracterizarem a “1ª ruralidade” associada à matriz 
conceptual da modernidade e ao modelo urbano-in-
dustrial que originou um espaço rural caótico e desor-
denado permeável à “organização societária urbana” 
e à “racionalidade antropocêntrica”, individualista, 
consumista, etc, apontam para uma “2ª ruralidade” 
decorrente da globalização, em que o território fun-
ciona como um sistema que integra novas funcionali-
dades de ordem cultural e ecológica, que afirma uma 
nova racionalidade promotora e facilitadora da gestão 
integrada de comunidades, ecossistemas e paisagens, 
e na qual o urbano é igualmente integrado de forma 
não conflitual contribuindo também para potenciar as 
oportunidades de novas produções e vivências. Na 2ª 
ruralidade, os neorurais terão um papel fundamental 
e tornarão o campo quase irreconhecível em relação 
ao que conhecemos hoje.

Elisabete Figueiredo encontrou um mundo rural 
para viver e outro para visitar, e denuncia a tendência 
crescente para a adopção de certas imagens mais ou 

menos estereotipadas do espaço rural que classificou 
como McRural, querendo com isso significar que essas 
imagens e procuras se dirigem a um mundo estiliza-
do que ofereça, a um tempo, ambiente não poluído, 
paisagem colorida, natureza florida, campos pouco 
intervencionados, produtos típicos, manifestações das 
tradições locais pelos autóctones. 

A génese da transformação no mundo rural re-
monta à industrialização que fomentou a deslocação 
em massa de campesinos para a cidade, atraídos por 
um novo sistema produtivo no qual a sua integração 
era imediata e facilitada pela organização científica 
(taylorista) do trabalho, nada exigente em qualifica-
ções que não a sua resistência física e postura humilde. 
Mas é sobretudo a partir da segunda metade do século 
passado que esse processo de transformação ganha 
particular força, quer em resultado das políticas de 
industrialização que se seguiram à Segunda Grande 
Guerra que potenciaram os movimentos demográfi-
cos para a cidade, quer, posteriormente, decorrentes 
das mudanças induzidas pelo emergente processo de 
globalização a partir da década de 8009. 

Os indicadores demográficos espelham bem essas 
transformações. No caso português, são as décadas 
de 60 e 70 que registam os números mais elevados na 
emigração, com destino, quer à migração interna para  
o litoral, sobretudo Lisboa, quer à emigração, sobretudo  
para França. Na sua esmagadora maioria o movimento  
emigratório teve como origem as zonas rurais, por  
serem as zonas mais pobres, com reflexos dramáticos 
no abandono dos campos. 

Em 2003 e 2006 foram publicados dois trabalhos 
sobre o abandono da actividade agrícola em Portugal10 
ambos com o apoio do Ministério da Agricultura. No 
primeiro, procura-se fazer a avaliação do impacto do 
abandono agrícola em Portugal, assumindo o imperati-
vo de se dar a devida importância à problemática, con-
siderando os seus impactos numa parte significativa do 
espaço rural português. Os principais factores identi-
ficados eram a estrutura fundiária em várias regiões 
do país, a baixa produtividade do trabalho agrícola 
e o elevado grau de envelhecimento dos agricultores 

[02] Covas, 2012.

[03] Nave, 2003.

[04] Halfacree, 2007.

[05] Camarero, 2005, Gomez 
Pellón, 2012, Covas, 2017.

[06] Figueiredo, 2003.

[07] Figueiredo, 2013.

[08] Silva, 2008.

[09] Portela, J., Castro Caldas, 
2003.

[10] Alves, 2003; Correia, 2006.

reflectem novas representações das novas ruralidades. 
Na medida em que se vêm instalar num território cujas 
características o situam no chamado “mundo rural”, 
afigura-se plausível antever que os novos residentes 
estrangeiros em Penamacor encontram aí alguns dos 
elementos que satisfazem um certo novo modo de vida 
que não encontravam nos locais de origem. Propõe-se, 
pois, que a apreensão do fenómeno seja ponderada a 
partir da sua articulação com o quadro de transforma-
ção do mundo rural identificável sobretudo no mundo 
ocidental, cuja discussão será operada por referência 
às novas relações rural/urbano, às novas representa-
ções do rural associadas, com especial enfoque nas 
que integram as regiões de baixa densidade, por for-
ma a clarificar a hipótese central que o fenómeno se  

inscreve na denominada tendência de contraurbani-
zação / neoruralidade.

Consideraram-se duas dimensões principais. A pri-
meira remete para um quadro ideológico orientador 
de uma perspectiva que inspira posicionamentos con-
sentâneos com a valorização de alguns elementos do 
mundo rural, os quais, terão estado na base do seu 
processo decisório de deslocação. A segunda dimensão 
aponta para uma vertente comportamental, que sugere  
que os estilos de vida adoptados se inscrevem igual-
mente na matriz rural, com enfoque na utilização da 
terra e no processo de integração na comunidade local.

Assim, centrado no conceito de Neoruralidade / Con-
traurbanização o esquema de operacionalização segui-
do foi o que se apresenta no quadro seguinte [Quadro 02]:

QUADRO 02

CONCEITOS DIMENSÕES INDICADORES VARIÁVEIS

Contraurbanização / 
Neoruralidade

Ideológica

Representações do espaço rural

Local de Produção

Espaço de Consumo

Reserva e Protecção

Razões de escolha do campo

Rejeição da vida urbana 

Procura de estilo de vida alternativo

Projecto agrícola

Projecto cultural

Razões de escolha de Penamacor

Amenidades locais

Preço da terra

Localização geográfica

Aspectos mais / menos apreciados

Clima

Gastronomia

Simpatia das pessoas

Cultura e tradições locais

Paisagem

Comportamental

Usos do campo
Tempo de residência na quinta

Tipo de agricultura predominante

Integração na comunidade

Grau de integração

Adesão aos consumos locais (cultura 
popular, gastronomia)

Principais problemas de integração

Dinâmicas autónomas
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Uma síntese sobre a evolução das relações entre o 
mundo rural e o mundo urbano é feita por João Fer-
rão12. A relação entre o rural e urbano, segundo este 
autor, reflecte a alteração profunda originada na Revo-
lução Industrial, que conduz à perda de centralidade 
económica, social e simbólica do mundo rural, bem 
como ajudou a cristalizar a imagem de realidade arcai-
ca, por oposição à de progresso associada às aglome-
rações urbano-industriais. Na elaboração do autor, a 
matriz tradicional do mundo rural organiza-se numa 
tetralogia cujos elementos principais são os seguintes:

--> uma função principal: a produção de alimentos;
--> uma actividade económica dominante: a agricul-
tura;
--> um grupo social de referência: a família campo-
nesa, com modos de vida, valores e comportamentos 
próprios;
--> um tipo de paisagem que reflecte a conquista de 
equilíbrios entre as características naturais e o tipo de 
actividades humanas desenvolvidas.

Após a 2ª Guerra Mundial, com o incremento da 
industrialização da agricultura, surge / emerge a di-
ferenciação entre um mundo rural “moderno” e um 
mundo rural “tradicional”, suscitando o aparecimen-
to de novas categorias como rural central, periférico, 
marginal, profundo. A partir dos anos 80, começa a 
falar-se de mundo rural não agrícola, prosseguindo-se 
para a emergência de toda uma matriz heterogénea de 
situações que actualmente são conhecidas.

 
NOVOS USOS DO ESPAÇO RURAL
.......................................

Na óptica da complementaridade entre os espaços 
rurais e urbanos, os primeiros desempenharam um 
papel importantíssimo no desenvolvimento da nos-
sa sociedade industrial e capitalista, através da sua 
contribuição em força de trabalho, produtos alimen-
tares e matéria prima. Numa óptica diferente, porém, 
essa complementaridade esconde uma relação de  

subordinação em que um dos termos – a cidade –, 
impõe ao outro – o campo –, determinadas funções 
imprescindíveis à sua sobrevivência. Digamos que 
neste “mercado” de trocas entre os espaços rurais e os 
espaços urbanos, o mecanismo da oferta e da procura 
favoreceu sempre os segundos.

A evolução recente dá indicadores claros que esta 
situação está em mutação. Senão, vejamos telegrafi-
camente o comportamento da função alimentação e 
da função fornecimento de força de trabalho. O for-
necimento de alimentação da cidade nos dias de hoje, 
é menos assegurada pelo seu espaço rural do que 
pelos circuitos de comercialização que ultrapassam 
até o âmbito nacional. Quanto ao fornecimento de 
mão de obra, a evolução recente revela que o êxodo 
rural das últimas 4 décadas provocou o esgotamento 
da capacidade de fornecimento de força de trabalho, 
pelo menos nas zonas rurais mais periféricas. Simul-
taneamente, o progresso tecnológico na indústria e 
serviços – actividades eminentemente urbanas – tem 
vindo a proporcionar níveis de produtividade cada 
vez mais elevados prescindindo do trabalho huma-
no desqualificado originário dos espaços rurais. O 
próprio modelo de concentração urbana e industrial 
vem apresentando indícios crescentes de saturação e 
congestionamento nas áreas mais fortemente urba-
nizadas e industrializadas, a que se associam dese-
conomias de produção e elevados níveis de poluição. 
Isto conduz a que, algo paradoxalmente, são os efeitos  
produzidos pelo modelo que favoreceu historicamente  
a cidade que agora contribuem para se questionar a 
tradicional superior qualidade de vida nos espaços 
urbanos induzindo e, no mesmo passo, a revaloriza-
ção e reavaliação dos espaços rurais. Ao espaço rural 
parecem competir então novas funções, novos usos e 
mais diversificados, na medida em que tendencial-
mente ele é alvo de novas procuras que vão além do 
fornecimento de produtos alimentares ou de mão de 
obra, como sejam as de espaço de lazer, segunda resi-
dência, descentralização produtiva, reserva ecológica, 
etc. E, também, como espaço de fruição de um modo 
de vida alternativo.

[12]  Ferrão, 2000.

portugueses, deduzindo daí como inevitável a redu-
ção significativa de explorações, bem como todas as 
repercussões social, económica, cultural e ambiental, 
em particular nas regiões mais frágeis do país, aquelas 
onde o abandono tem uma maior expressão.

No segundo, apresenta-se um estudo preparatório 
com vista ao desenvolvimento de acções de combate 
ao abandono do espaço rural e de terras agrícolas, 
através de uma análise de conjunto das condicionan-
tes e potencialidades de cada território. É elaborada 
uma tipologia de territórios segundo o papel que a 
agricultura pode ter para a sua multifuncionalidade, 
numa análise de base territorial, aplicada depois a 
cada um dos municípios portugueses.

Até aos anos 60, a superfície agrícola utilizada re-
gistou um aumento crescente em Portugal fruto de 
alguma pressão demográfica nas zonas rurais, através 
do aproveitamento e arroteamento de terras apesar da 
sua fraca aptidão agrícola. A partir da mesma década 
de 60, quatro factores conjugados podem ser invoca-
dos para justificar a inversão na utilização da terra e o 
seu abandono que ainda hoje é notório. 

O primeiro, remete para o processo de moderni-
zação do país assente em políticas de industrialização 

nas zonas litorais; em segundo lugar, o início da vaga 
emigratória com destino, maioritariamente, a França;  
em terceiro lugar, não despiciendo, os efeitos da guerra  
colonial que retirou das zonas rurais e da actividade 
agrícola muitos dos seus agentes mais activos; um 
quarto factor, ainda que mais tardio, pode buscar-se 
na adesão do país à Comunidade Económica Europeia  
em 1986, cuja política agrícola continha incentivos  
favoráveis ao abandono.

As estatísticas agrícolas fornecem uma fotografia 
bem elucidativa: entre 1989 e 200911, “desapareceram” 
em Portugal cerca de 293.000 explorações (uma redu-
ção em cerca de 49%). No concelho de Penamacor a 
redução relativa foi ainda ligeiramente superior (52%) 
num total de 1.206 explorações [Quadro 03].

AS RELAÇÕES RURAL/URBANO
.......................................

A perspectiva estereotipada do rural e do urbano 
mantida pelo senso comum é (ainda), habitualmente,  
em oposição. Na verdade, a forma mais simples de 
definir “rural” é por oposição a “urbano”. Ao rural  
associa-se habitualmente o campo, a agricultura, a 
pequena comunidade, os grandes espaços; o urbano é 
conotado com cidade, indústria, espaço sobrepovoado. 
Tradicionalmente, falar do rural ou do campo signifi-
cava falar de um certo subdesenvolvimento, de atraso, 
de miséria, de trabalho duro, por comparação à cidade 
a que se associava a ideia de progresso, de abundância, 
de trabalho leve.

A ideia da oposição entre as duas categorias foi 
substituída pela de complementaridade (continuum), 
segundo a qual, quer os espaços rurais quer os urba-
nos cumpriam funções específicas, complementando-
-se harmoniosamente. Ao campo competia alimentar 
a cidade, fornecer mão de obra e matéria prima para a 
indústria, simultaneamente, era “cliente” dos produtos 
transformados nas unidades industriais localizadas  
nos centros urbanos. A cidade fornecia também os  
elementos de mudança social em direcção à moder-
nização de um espaço e de uma estrutura “atrasados”.

NÚMERO DE EXPLORAÇÕES

2009 1999 1989 Variação  
2009/1989

PORTUGAL 305.266 415.969 598.742 -49%

PENAMACOR 1.129 1.644 2.335 -52%

QUADRO 03
EVOLUÇÃO DO N.º DE EXPLORAÇÕES 
AGRÍCOLAS

[Quadro 03]
Fontes: INE/Recensea-
mentos Agrícolas 1989, 

1999, 2009.

[11]  Em Portugal os 
Recenseamentos Agrícolas 

realizam-se a cada 10 anos, 
sempre nos anos terminados 

em 9. Não estando ainda 
disponíveis dados do RA2019, 

apresentam-se os que foram 
extraídos dos últimos 3: 1989, 

1999 e 2009.
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idêntico, o conceito de neoruralidade surge, para de-
signar – resume Folch Monclús17 – o grupo de pessoas 
que por decisão própria abandonam o seu lugar de 
origem, geralmente a cidade, para se estabelecerem 
no espaço rural. Na acepção mais radical, esta decisão 
comporta uma rejeição da matriz de valores caracte-
rísticos do modo de vida urbano e uma adesão a um 
modo de vida alternativo nas áreas rurais, sem que 
tal signifique, contudo, uma “desmodernização”, um 
regresso às condições de vida arcaicas do mundo ru-
ral.  Alvarez18 refere que, de certo modo, os neorurais 
são herdeiros dos movimentos libertários surgidos 
sobretudo no século XX, partidários de uma visão 
heterodoxa da sociedade, balizada por uma postura 
contestatária, eminentemente anti-capitalista, adop-
tando posições políticas igualitaristas, defendendo a 
democracia participativa, advogando preocupações 
ecológicas, promovendo a soberania alimentar, em 
suma, toda uma perspectiva que os mais pragmáticos 
não hesitam em classificar de utópica.

Ou seja, os conceitos de “contraurbanização/neo-
ruralidade” pretendem, genericamente, caracterizar 
o movimento de preferência dos espaços rurais em 
alternativa à excessiva densidade urbana. Traduzem 
uma revalorização dos espaços rurais associados a 
desenvolvimento sustentável, a naturismo, a patrimo-
nialização. Todavia, é reconhecido que, actualmente, os 
termos são amplos demais para cobrir a profundidade 
do fenómeno de redistribuição espacial da população, 
como adverte Clare Mitchell19.  António Covas20  reco-
nhece a heterogeneidade dos perfis dos protagonistas 
colocando-os na designação genérica de “amigos do 
campo” e propondo uma tipologia que inclui catego-
rias como nostalgistas, residencialistas pendulares, 
ecologistas militantes, patrimonialistas, agricultores 
integralistas, etc., tipologia essa que Duarte Leal agrupa 
em 3 categorias referentes a diferentes tendências de 
visão do campo21 [Gráfico 02].

GRÁFICO 02
TENDÊNCIAS DE VISÃO DO CAMPO

RESULTADOS
...................

De seguida apresentam-se quadros referentes aos 
principais22 resultados apurados.

No conjunto dos agregados familiares dos expats 
inquiridos as classes etárias mais representadas são as 
dos indivíduos entre os 22 e os 60 anos; se se alargar 
o âmbito obtém-se que a percentagem de indivíduos 
com idade inferior a 60 anos atinge os 88% [Gráfico 03].

GRÁFICO 03

[17] Citado em Alvarez, 2013.

[18] Alvarez, 2013.

[19] Mitchell, 2004.

[20] Covas, 2009.

[21] Esta agregação tipológica 
foi adoptada na análise dos re-
sultados apurados no processo 
de recolha de informação deste 
trabalho.

[22] Foi operada uma selecção 
dos indicadores julgados mais 
pertinentes e interessantes 
para esta comunicação.

[Gráfico 03]
Fonte: inquérito por 
questionário.

NOVAS REPRESENTAÇÕES  
DO RURAL
.......................................

A evolução conjuntural recente fornece claros indi-
cadores que apontam para a aceleração de um conjun-
to de processos que concorrem para tornar caduca a 
noção clássica de ruralidade. As relações entre o cam-
po e a cidade deixaram definitivamente de se resumir 
aos processos que ocorrem estritamente no âmbito da 
economia, estendendo-se igualmente a outras dimen-
sões “não produtivas” assentes no valor do ambiente, 
da paisagem, do espaço natural, da cultura, do pa-
trimónio, detectáveis concretamente nos novos usos 
dos espaços rurais como se referiu acima. A ruralidade 
integrou uma dimensão simbólica que anteriormente 
era marginalizada, que está na base de um acréscimo  
de procura, quer no sentido físico quer simbólico.  
Camarero13 sintetiza que “la sociedad contemporânea 
se ha movido del tópico de la ruralidade decadente al 
tópico de la ruralidad emergente”.

As transformações do mundo rural são acompanha-
das por alterações nas representações e nos discursos 
sobre o mesmo, aconselhando uma reconstrução da 
própria noção de ruralidade.

Elisabete Figueiredo14 identifica uma tripla visão 
dessas representações:

--> rural como espaço de crise e de abandono
--> rural como espaço produtivo e de produtividade
--> rural como espaço reconfigurado e revalorizado

As representações sociais, defende aquela autora, 
congregam duas dimensões: por um lado, o rural como 
espaço abandonado, negligenciado, e “pré-moderno” 
e, por outro, o rural valorizado como espaço idílico 
precisamente devido à persistência dos sinais da sua 
“pré-modernidade”. Ou seja, as áreas rurais, sobretudo 
as mais periféricas, poderão estar a assistir a um fenó-
meno curioso: aquilo que era sinónimo de pré-moder-
nidade, logo, de limitação ao desenvolvimento, emerge 
transformado em recurso central na pós-modernidade.

Nos anos mais recentes numerosos autores têm 
vindo a advogar a emergência de uma nova ideologia 
da ruralidade que, como sintetiza João Queiroz, tem o 
“abandono agrícola” como pretexto e a “multifuncio-
nalidade” como mote. Este autor argumenta que este 
novo modelo de ocupação e de intervenção do terri-
tório rural “deve ser compreendido como decorrência 
da difusão do imaginário económico tendencialmente 
hegemónico associado ao neoliberalismo, e configura-
do na mudança ideológica representada pela passagem 
da representação do rural enquanto espaço agrícola à 
representação do rural enquanto território multifun-
cional”15. Prossegue ele o raciocínio afirmando que 
o modelo “parece corresponder à inauguração, nas 
economias contemporâneas, de uma nova etapa de 
penetração do capitalismo nos campos, etapa estrutu-
rada em torno de duas modalidades fundamentais de 
apropriação capitalista do espaço rural. Uma, minori-
tária, corresponde à aposta na reconversão da activi-
dade agrícola, através da modernização dos processos 
produtivos e da opção por produções especializadas, 
vocacionadas sobretudo para nichos de mercado cuja 
procura se estrutura em torno dos princípios da quali-
dade e diferenciação. Outra, predominante, é a que se 
funda na visão pós-agrícola do rural e no princípio da 
multifuncionalidade destes territórios”. 

CONTRAURBANIZAÇÃO / NEORU-
RALIDADE
.......................................

O conceito de contraurbanização foi originalmente 
proposto por Brian Berry16 no contexto específico do 
fenómeno que ele identificou e trabalhou nos Estados 
Unidos. A expansão desse movimento em direcção ao 
mundo rural em muitos dos países mais desenvolvi-
dos tem gerado uma intensa e profusa literatura. Na 
sua acepção mais simplista a contraurbanização é a 
antítese da urbanização, marcando uma ruptura sim-
bólica com a cidade, reivindicando o mundo rural 
como espaço e modelo de vida alternativo. Em sentido  

[13] Camarero, 2005.

  [14] Figueiredo, 2018.

  [15] Queiroz, 2014, p.28.

  [16] Berry, 1976.
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A questão seguinte pretendia identificar as prin-
cipais razões que levaram à escolha do campo para 
viver, em vez do tradicional litoral. As opções mais 
escolhidas reflectem bem a dimensão “neo-rural” que 
inspira muitos dos respondentes [Quadro 08].

QUADRO 8

Se a anterior questão recolhia as razões de opção 
pela área rural, nesta, pretendia-se saber os motivos 
da escolha de Penamacor. O preço da terra constitui 
factor decisivo na opção tomada, a par da atracção 
pelas suas características edafoclimáticas [Quadro 09].

QUADRO 9

Era igualmente pedido aos respondentes que clas-
sificassem cada opção indicada no quadro seguinte na 
escala de likert em que 1 equivalia a “nada apreciado” 

e 5 a “muito apreciado”. O resultado representa o ín-
dice médio apurado. A preferência dos novos residen-
tes vai claramente para a paisagem e para a simpatia 
dos locais. A gastronomia portuguesa não conquistou 
(ainda) o gosto dos cidadãos estrangeiros [Quadro 10].

QUADRO 10

Resumem-se alguns indicadores mais:

--> O deficiente domínio da língua foi identificado 
como o principal problema no processo de integração:
--> Os aspectos menos apreciados foram os fogos no 
Verão, a caça e o facto de não existir nenhum restau-
rante vegetariano no concelho;
--> O número dos que já decidiram fixar-se na área 
é ligeiramente superior aos que não tomaram essa 
decisão;
--> Na questão que recolhia as suas perspectivas para 
o futuro próximo, a intenção de viver a vida o melhor 
possível foi a escolha de todos os cidadãos em situação 
de aposentados.

Finalmente, tendo em vista obter informação sobre 
o seu posicionamento face ao mundo rural, era pro-
posta uma grelha de classificação de um conjunto de 
16 items agrupados em 3 grandes categorias corres-
pondentes a outras tantas representações do rural e 
estratégias face ao campo: Produção, Consumo e Pro-
tecção. O resultado apurado foi o seguinte [Gráfico 04]:

RAZÕES DE ESCOLHA 
DO CAMPO Nº

Estava cansado da vida urbana 13

Eu procurava um estilo de vida alternativo 26

Quero dedicar-me à agricultura 6

Quero dedicar-me à agricultura biológica 9

Quero construir um projecto cultural 5

ESCOLHA DE  
PENAMACOR Nº

Foi-me aconselhado por amigos 9

Encontrei uma quinta barata 18

Gosto deste tipo de sítio 15

Por nenhuma razão especial, foi por acaso 7

Acho que é uma região com muitas poten-
cialidade e oportunidades 5

ASPECTO MAIS APRECIADO ÍNDICE
A paisagem 4,98

A simpatia das pessoas 4,74

O clima 4,62

A cultura e tradições locais 4,03

A comida 3,96

[Quadro 08]
Fonte: Inquérito por 
questionário.

[Quadro 09]
Fonte: inquérito por 
questionário.

[Quadro 10]
Fonte: Inquérito por 
questionário.

Foram considerados, para efeitos deste trabalho, 
apenas os cidadãos provenientes da União Europeia e 
instalados em 2018. Os cidadãos britânicos23 estão em 
franca maioria [Quadro 04].

QUADRO 04

Pretendia-se saber em que se ocupavam os respon-
dentes no seu espaço de origem, anteriormente à sua 
vinda para Penamacor. Na arrumação dessas ocupa-
ções recorreu-se à Classificação Portuguesa de Pro-
fissões (CPP)2424 ao nível do Grande Grupo. É notória 
a predominância de profissões integradas do Grande 
Grupo que inclui artistas, professores, profissionais da 
saúde, etc., o que reflecte níveis relativamente eleva-
dos de qualificação [Quadro 05].

QUADRO 5

É evidente a preferência dos inquiridos pela quinta 
no campo, em detrimento da residência em área urbana. 
Os elementos mais valorizados parecem dirigir-se para 
a pequena dimensão, existência de casa (palheiro que 
tratam de reconstruir e remodelar mantendo a traça ex-
terior), reservatório de água (poço) e terreno com algu-
ma aptidão para a agricultura de subsistência [Quadro 06].

QUADRO 06

A agricultura biológica é praticada por 71% dos  
respondentes, sendo que 45% em exclusividade e em 
26% conjuntamente com a convencional [Quadro 07].

QUADRO 07

ORIGEM (UE28) 2018
REINO UNIDO 112 68,3%

ALEMANHA 11 6,7%

ESPANHA 11 6,7%

FRANÇA 11 6,7%

HOLANDA 6 3,7%

OUTROS 13 7,9%

TOTAL 164 100%

OCUPAÇÃO ANTERIOR Nº
Especialistas das actividades intelectuais e científicas 18

Técnicos e profissões de nível intermédio 4

Trabalhadores dos serviços pessoais, de protecção e segurança e vendedores 2

Agricultores e trabalhadores qualificados da agricultura, da pesca e da floresta 2

Trabalhadores qualificados da indústria, construção e artífices 7

Operadores de instalações e máquinas e trabalhadores da montagem 1

ÁREA DA QUINTA (HA) Nº
< 1 6

1 a 2,9 22

3 a 4,9 4

> 5 6

TIPO DE AGRICULTURA Nº
Convencional 8

Biológica 17

Ambas 10

Nenhuma 3

[23] Não estando o Brexit  
consumado em 2018,  

considera-se o Reino Unido  
como Estado membro da UE.

[24] Disponível no site 
do Instituto Nacional de 
Estatística de Portugal: 

(https://www.ine.pt/xportal/
xmain?xpid=INE&xpgid=ine_
publicacoes&PUBLICACOES-

pub_boui=107961853&PUBLI-
CACOESmodo=2&xlang=pt).

[Quadro 04]

Fonte: SEFSTAT.

[Quadro 05]
Fonte: inquérito por 

questionário.

[Quadro 06]
Fonte: Inquérito por 

questionário.

[Quadro 07]
Fonte: Inquérito por 

questionário.
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parece inscrever-se no movimento mais vasto de  
retorno ao campo facilitado pela emergência de um 
quadro cultural e mesmo económico que leva cidadãos 
em situação de inactividade a optar por um ambiente 
de vida mais tranquilo, mas também agentes activos a 
procurarem, e a encontrarem, no ambiente rural, as 
condições mais favoráveis para o seu projecto de vida.

A fixação de estrangeiros oriundos de países mais 
desenvolvidos do que Portugal nestes territórios e no 
espaço destas comunidades eminentemente rurais 
carece, todavia, de análises subsequentes que ajudem 
a compreender outras dimensões do fenómeno que 
não foram consideradas neste trabalho, circunscrito 
à confirmação das hipóteses formuladas. Será inte-
ressante encontrar justificação, por exemplo, para o 
facto de a maioria dos expats serem provenientes do 
Reino Unido. 

Uma outra dimensão do fenómeno a explorar é a 
de avaliar os impactos que inevitavelmente o esta-
belecimento destes expats produz nas comunidades 
locais em todos os domínios. No domínio económico, 
esse impacto faz-se sentir, desde logo, na aquisição da 
propriedade que se encontrava abandonada ainda que 
atraídos pelo seu baixo preço. O impacto na economia 
local é ainda sentido nos espaços comerciais do sector 
alimentar, mas será igualmente estendido aos peque-
nos prestadores de serviços, na construção civil e na 
agricultura.

É na dimensão sócio-cultural, todavia, que se 
pressente maior diferença entre os novos residentes 
e os locais e que, eventualmente, poderá dificultar o 
processo de integração e, por essa via, condicionar os  
impactos da sua instalação. O surgimento de um ainda  
relativamente considerável número de pessoas na 
vida de uma comunidade pequena – a aldeia mais 

pequena do concelho de Penamacor tem cerca de 100 
habitantes – que transportam consigo uma matriz 
cultural diferente, não pode deixar de constituir um 
factor de perturbação. 

Finalmente, e na esteira do trabalho iniciado por 
Duarte Leal26 importará compreender a articulação 
com o planeamento do espaço rural, quais os riscos 
e oportunidades, e qual o papel do poder local nesse 
processo.

[26] Leal, 2014.

GRÁFICO 04
VISÃO DO CAMPO - ÍNDICE

O “campo” é visto pela comunidade estrangeira 
como “reserva” que é preciso proteger, mais do que um 
espaço de produção e de consumo, o que conjuga com 
vários outras opções identificados nas respostas ao 
questionário, como sejam, a valorização da paisagem, 
a preferência pela agricultura biológica, numa quinta 
não muito grande, associada à opção pela alimentação 
vegetariana, elemento central na busca de um estilo de 
vida alternativo.

CONCLUSÕES
...................

Na génese deste trabalho de pesquisa25 esteve a 
constatação de um movimento de fixação de pessoas 
de nacionalidade europeia num território que histo-
ricamente foi sempre espaço de partida e não destino 
imigratório. O fenómeno começou a ser observado  
desde há cerca de 10 anos, o que justificou a curiosidade  
científica de o compreender.

As observações exploratórias indiciam que está em 
curso – sobretudo no mundo “ocidental” – um mo-
vimento de procura crescente de espaços rurais com 
determinadas características, protagonizado por ci-
dadãos movidos por razões que não apenas de ordem 
económica. Na origem desse movimento parece estar 
um impulso de afastamento de um modo de vida asso-
ciado à cidade e no destino está um ambiente físico e 
cultural que fornece condições para um modo de vida 
alternativo.

Neste trabalho, elegeu-se como hipótese central 
de investigação que este movimento migratório ob-
servado no concelho de Penamacor se inscreve numa 
tendência de “retorno” ao campo inspirado no quadro 
da neoruralidade ou da contraurbanização. O enfoque 
teórico de abordagem a esta tendência foi buscado na 
problemática que enquadra o processo de transforma-
ção que o mundo rural no mundo ocidental tem vindo 
a sofrer desde há algumas décadas, por efeito, entre 
outros factores, da desagrarização e desagriculturiza-
ção, mas também da globalização.

Com base nos resultados apurados, quer através 
de inquérito por questionário quer através de entre-
vistas semiestruturadas foi possível confirmar as hi-
póteses formuladas, ou seja, globalmente, os cidadãos 
europeus que se têm vindo a estabelecer no concelho 
de Penamacor nos últimos 10 anos podem ser enqua-
drados no movimento neo-rural. Ou seja, o fenómeno  

[25] Referência à tese 
do Master na USAL 

que está na base desta 
comunicação.
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INTRODUÇÃO...................

Desde sempre os humanos sentiram necessidade 
de procurar, nos seus momentos de maior aflição, o 
auxílio ou um contacto mais íntimo com o divino, o so-
brenatural; e esta procura traduziu-se muitas vezes na 
erecção de memórias, de santuários, que viriam a ga-
nhar maior ou menor relevância histórica. Esta região, 
e o concelho de Penamacor em particular, não podiam 
ser excepção. Daí considerarmos este um estudo ne-
cessário, e não só para o conhecimento da História 
Regional e Local, mas também para a compreensão 
do fenómeno religioso e das mentalidades, bem como 
para a valorização do património histórico-religioso 
concelhio e transfronteiriço. 

O tempo das romarias inicia-se, nesta área beirã, 
pouco depois do início da Primavera. Uma vez ultra-
passado o período quaresmal, tristonho, desabrocham 
com ela as manifestações de regozijo tão típicas de 
romaria, em vários concelhos, sendo a primeira pre-
cisamente em território penamacorense: a festa de N.ª 
Sr.ª do Incenso, logo na segunda-feira seguinte ao dia 
de Páscoa. Ainda no mesmo dia e não muito longe, tem 
lugar a da Sr.ª da Granja em Proença-a-Velha. Seguem-
-se: a Sr.ª do Almortão em Idanha-a-Nova (segunda-
-feira do 2.º domingo de Páscoa), a Sr.ª de Mércoles em 
Castelo Branco (no dia seguinte), a do Bom Sucesso (2.º 
Domingo pós-Páscoa), a das Cruzes em Monsanto (por 
volta de 3 de Maio), a Sr.ª da Quebrada em Benqueren-
ça (domingo seguinte à Ascensão), a da Sr.ª da Póvoa 
(segunda-feira de Pentecostes). Encerra este ciclo a Sr.ª 
da Azenha, entre Monsanto e Penha Garcia, no 2.º fim 
de semana de Setembro. 

Com esta comunicação se dá seguimento a uma  
série de quatro artigos que eu próprio e a revista Estu-
dos de Castelo Branco, entre 2004 e 2007, dedicámos 

às “Ermidas e Romarias Antigas da Beira Baixa”. Com 
a suspensão editorial da revista, o projectado estudo 
dedicado às ermidas de Penamacor ficou na gaveta. 
Reabre-se agora. 

N.ª SR.ª DO INCENSO
(PENAMACOR)
...................

Fica este santuário a cerca de 3 km da vila de Pena-
macor e é, como dissemos, a primeira grande romaria 
da região, com festejo na segunda-feira seguinte ao Dia 
de Páscoa, que é também feriado municipal. 

[Fig. 01]
Santuário de N.ª Sr.ª  
do Incenso.
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ção do “milagre do incenso”, por exemplo, há outras 
narrativas sem interferência do citado Conde; e uma 
delas, que constaria dos arquivos do santuário como 
datada de 7 de Maio de 1708 e escrita pelo arcipres-
te de Penamacor (Pe. António Esteves), talvez a partir 
de algum ex-voto existente na ermida e a pedido de 
Frei Agostinho de Santa Maria com vista ao Santuário  
Mariano (SANTA MARIA, 1711), é atribuída a um bis-
po da Guarda que ali teria ido agradecer uma graça 
pessoal e realizar um pontifical02. Num ponto, porém, 
todas as narrativas parecem concordar: Sr.ª do Incenso 
não era a primeira invocação, era Nossa Senhora do 
Prado. Vestígios arqueológicos de cultos ancestrais 
não apareceram por ali até agora, mas podem surgir 
ainda, pois que não houve prospecção nesse sentido. 

Então, o que poderemos afirmar com segurança? 
Quando é que nos surge o título do Incenso? 

O primeiro registo que encontrámos foi num as-
sento de baptismo de 1622, onde vem citado como  
«capelão do Encenso» o Pe. Simão Fernandes, que bap-
tizou com licença do prior de S. Pedro, igreja a que a 
ermida pertencia. Pouco depois, a 5.5.1628, surge-nos 
uma freguesa, Isabel Robala, que falece com testamento, 
no qual pede para ser sepultada no convento de S.to 
António e no rol de missas deixa encomendada uma 
para ser rezada em «N.ª Sr.ª do Ençenso», o que sig-
nifica estar a ermida já erecta no 1.º quartel do século 
XVII, com esse título e com um capelão próprio, o qual 
também prestava serviço ocasional na matriz. E, pelo 
tempo fora, muitos outros fregueses voltam a citar a 
mesma Senhora e a ermida em testamentos. Um dos 
mais interessante é o de um devoto notável, o Pe. lic.º 
António da Costa († 7.6.1661), prior de Meimão: deixou 
uma “capela” «com obrigação de uma missa cada sába-
do e nos dias da Senhora sita na igreja da Senhora do 
Encenso, ou onde ela estiver»; e, para a ermida, algu-
mas peças que depois especifica. 

Mais. Além de capelão, tinha a ermida um ermi-
tão permanente, que deveria assegurar a abertura e 
a guarda do templo aos devotos. O primeiro que con-
seguimos identificar chamava-se Pedro Gonçalves o 
“Beiçudo”, que faleceu a 28.2.1644 e foi enterrado na 

igreja paroquial de S. Pedro, enquanto sua mulher, Ca-
tarina Simões “Beiçuda”, sucumbiria a 5.12.1648. Outro 
foi Antão Fernandes Pão-Rala, falecido a 16.11.1647; 
um outro, André Martins, falecido em 1650. E encon-
trámos também pessoas do apelido ENCENSO, p. ex.º, 
um Domingos Encenso, que morreu a 30.11.1647, sendo 
casado com Antónia Lopes (a «mulher do Encenso», 
que falecera três dias antes). E que dizer do Conde de 
Redondo, a quem tão enfaticamente se refere o prior 
de S. Pedro no seu notável memorial? Quem seria ele, 
afinal, já que a sua identificação nos pode levar às ori-
gens desta devoção?

O prior não o identifica pelo nome nem pelo tempo. 
Esse título fora criado pelo rei D. Manuel em 1500, a 
favor de D. Vasco Coutinho (nobre casado com uma fi-
lha de D. João de Meneses, senhor de Cantanhede). Um 
dos mais notáveis foi o seu neto, D. Francisco Coutinho, 
3.º Conde de Redondo e comendador de Vila de Rei, 
o qual foi capitão de Arzila e depois vice-rei da Índia 
(1564). Teria sido ele, ou um seu filho segundo, D. João, 
5.º Conde, também comendador de Vila de Rei e que, 
depois de ter ficado cativo em Alcácer Quibir e resga-
tado, também foi vice-rei da India (1617-1619), sendo 
de notar que ele casou com uma prendada senhora da 
família Meneses (D. Francisca)? Na verdade, qualquer 
deles, nas suas andanças por mar, podia ter recorrido 
à intercessão da Virgem e sido salvo de algum naufrá-
gio, vindo posteriormente até Penamacor. E o certo é 
que, no século XVIII, ainda na ermida havia a obrigação  
de duas missas quotidianas, mandadas celebrar por  
D. Fernão de Sousa Coutinho, 12.º Conde (1716-1791), en-
quanto administrador do morgadio da Casa do Redon-
do, anexo à Capela de N.ª Sr.ª do Incenso. 

Neste contexto, é muito provável que a devoção à 
Sr.ª do Incenso possa remontar ao século XVI. 

A ERMIDA 
.......................................

Como vimos, esta já existia e com o mesmo nome 
nos começos do século XVII, pelo menos, talvez muito 
antes. Mas esse edifício seria outro, que se localizaria 
onde hoje está a casa da antiga hospedaria (LANDEIRO, 

[02] Esta versão seria 
também aproveitada por 
LANDEIRO (1938). Ver 
também VASCONCELOS 
(1996: 159). É pena que o 
texto não nos forneça o 
nome do Bispo…

ORIGENS DO CULTO 
.......................................

Não é fácil deslindar as suas origens, pois existem 
versões contraditórias. Ao que tudo indica, a primeira 
devoção não era à Sr.ª “do Incenso”, mas sim “do Prado”, 
e a ermida primitiva era outra, no mesmo sítio. Segun-
do uma das lendas, recolhida pelo Pe. Adelino Cordeiro 
(1937), as suas origens remontariam aos começos do 
século XVI, com o aparecimento de uma imagem da 
Virgem na toca de uma sobreira a uns pastorinhos, o 
que teria levado à erecção de uma pequena ermida no 
local. Uma outra refere a instituição de um morgadio 
(e da ermida) por um certo fidalgo, D. Jorge de Mene-
ses, em cumprimento de um voto à Senhora por o ter 
salvo de uma tempestade durante uma viagem à Índia 
(LANDEIRO, 1982: 240, citando Pinho Leal)01. 

Mas há também quem fale, com melhor funda-
mento, num Conde de Redondo (família Coutinho), 
com uma história semelhante, embora sem o identi-
ficar claramente, sendo certo que os Coutinhos e os 
Meneses se cruzaram algumas vezes: o 1.º deste título 
D. Vasco Coutinho, casou com D. Catarina de Meneses, 
com geração; e houve um Simão de Meneses, alcaide-
-mor de Penamacor, filho de D. Henrique de Meneses 
(que sucedeu a Vasco da Gama como governador da  
Índia, entre 1524 e 1526). E houve ainda um outro  
Simão de Meneses, seu neto (?), casado com D. Guiomar 
Coutinho, crendo nós que foi este último o comenda-
dor de Penamacor, na Ordem de Cristo, que faleceu e 
foi sepultado no convento de Santo António (1576?). 

Indo a testemunhos mais recentes e melhor do-
cumentados, como são os das Memórias Paroquiais 
de 1758, interessa-nos particularmente o do prior da 
igreja de S. Pedro, Manuel Luís de Carvalho, datado de 
Penamacor (20-5-1758) e que é do seguinte teor: 

«Esta matriz de Sam Pedro só tem a Ermida de Nossa Senhora 
do Incenso, situada no Poente, distante desta vila longa meia 
legoa, magnifico e sumptuoso templo sem igoal entre os mais 
que nela ha, de cuja / Soberana Senhora recebem e têm rece-
bido principalmente os moradores desta villa e todos os fieis 

que imploram o seo patrocinio tantos e tam altos beneficios, 
que sam inumeraveis e incomprehenciveis, pelo que só ca porei 
os seos prodigios mais authenticos de que há tradiçam com 
evidencia e sam dignos de se porem em perpetua memoria, 
de dois dos quais foi fiel testemunha o Conde do Redondo, 
que andando embarcado no Mar e vendo-se em manifesto 
naufrágio se valeo da Virgem mãy de Deos para que o livráce 
de tam fatal infelicidade, a cuja suplica logo lhe apareceo esta 
milagrosa Senhora suspença, e no Ar suspendendo para já os 
impulços das suas ondas e guiando-o livre de susto à cidade 
de Lisboa, aonde assim que chegou cuidou em lhe render as 
graças procurando esta Angelical Imagem em todas as Igreijas 
dahy donde veyo por toda a Beira-mar, visitando as mais athe  
esta villa e santa casa desta milagrosa Senhora, aonde pos  
termo aos seus disvelos; 
pois assim que a vio sem o menor escrupolo se persuadio 
ser a propria de quem tinha recebido tam elevado favor, cujo 
parecer confirmou a Senhora com novo prodigio, e vem a ser 
que mandando com toda a brevidade possivel dispor o neces-
sario para lhe fazer huma festa em ação de graças, estando 
já dentro da santa casa tudo preparado para se entrar a ella, 
veyo o dito Conde no conhecimento de que lhe faltava o In-
censo, e intentando manda-lo buscar a esta vila, com a mayor 
diligencia neste mesmo tempo foi notoriamente bem sabido e 
visto geralmente pelo mesmo e mais circunstantes encher-se 
a mesma santa casa de fumo e suavissimo aroma de Incenso, 
depois do qual milagre principiaram os fieis invocá-la com o 
titolo do Incenso, sendo antes intitulada Senhora do Prado; e a 
devoçam do Conde se mostrou tam devedora e empenhada na 
sua veneraçam que, além de lhe render os cultos prometidos in 
continenti, fez voto de lhe mandar dizer na sua santa casa duas 
missas quotidianas / enquanto o mundo duraçe: huma por sua 
alma e outra pela da Condeça sua mulher, as quais sempre se 
disseram na vida do dito Conde e se dizem ainda actualmente 
dando os seus sucessores aos capelães pella esmola delas 
anualmente vinte moedas de 4$800 reis cada huma e os mais 
paramentos necessários e ferros de hostias.” 

Este testemunho, com alguns contornos verosímeis 
e que ao tempo em que foi redigido poderia ter por 
suporte alguma documentação local, é deveras elo-
quente, embora nos suscite reservas. Para a explica-

[01] Não é fácil a destrinça 
entre os vários homónimos 

conhecidos: há um nave-
gador deste nome que em 

1526-1527 aportou às ilhas 
Biak e Waigeo, da actual 

Indonésia; um outro seguiu 
para o Oriente em 1550 

no comando de uma nau 
e, no regresso, recebeu a 
comenda de S. Martinho  

da Lardosa…

360 361PATRIMÓNIO MATERIAL E IMATERIAL



furtá-la e levá-la para Espanha; e entrando hum deles de cavalo 
no corpo da sua Ermida sem respeito algum, lhe ficaram as fer-
raduras do dito cavalo pregadas em huma pedra de cantaria do 
pavimento da mesma Ermida, ficando imovel o cavalo; à vista 
de cujo prodigio veyo o cavaleiro ao conhecimento do seu erro 
e pedio perdam à Senhora da gravissima desatençam que lhe 
pertendia fazer, e foi munto bem visto que desmontando-se e 
fazendo-lhe a suplica possivel, logo a Senhora lhe permitio a 
liberdade de sahir para fora da Ermida com o cavalo ficando 
na predita pedra impressos os vestigios e symbolos das ferra-
duras, que estiveram por muntos anos manifestos à veneraçam 
de todos os fieis enquanto permaneceo a antiga Ermida, e na 
reedificaçam desta por incuria se confundio a dita pedra com 
as mais da nova Ermida»03.

De resto, são conhecidas de todos os penamacoren-
ses os muitos apelos que também correm na oralidade 
em múltiplas quadras populares, para momentos de 
aflição, de inclemências do tempo ou de maus anos 

agrícolas (secas ou chuvas prolongadas, pragas de  
insectos e epidemias), não faltando – como em todas 
as romarias raianas – o “virai costas a Castela”. Apenas 
três quadras, de amostra: 

Nossa Senhora do Incenso
Acudi a quem vos chama, 
Acudi ao meu amor
Qu’está doente de cama.  

Nossa Senhora do Incenso,
Mandai requebrar o vento,
Que se desfolham as flores 
Pela santa casa adentro.   

Nossa Senhora do Incenso
Sois tão linda arraiana,
Voltai costas a Castela
Não queirais ser castelhana.

[03] Noutra versão o cavaleiro 
espanhol, no ano de 1644 
[decorriam as Guerras da 
Restauração], ia para roubar as 
alfaias sagradas.

[Fig. 02 e 03]
Nicho da fachada principal com 
a imagem da Senhora; interior 
do santuário.

1982: 236/238). O actual, de prospecto ao gosto barroco,  
é no essencial uma reconstrução já do século XVIII, 
provavelmente da primeira década da centúria, adstri-
to à velha igreja paroquial de S. Pedro. Isto afirmamos 
porquanto são desse período algumas notícias que 
denotam um intensificar da devoção: a primeira das 
grandes procissões, a pedir bom tempo, realizou-se em 
1702; são de 1707 e de 1708 significativas informações 
sobre o templo, comunicadas ao autor do Santuário 
Mariano e ao prelado diocesano, respectivamente; e 
seria também dessa fase o voto de romaria anual em 
forma de procissão, feito pela Câmara de Penamacor, 
da vila até à ermida, a implorar clima favorável e/ou o 
extermínio de uma praga de gafanhotos (LANDEIRO, 
pp. 239/248). 

A ser assim, a reconstrução pode ter sido conduzida 
pelo prior de S. Pedro, em coordenação com o bispado 
e com o município. E quem era então esse prior? De 
1701 a 1705 detinha esse encargo o Pe. Luís Esteves d’El-
vas, oriundo do concelho, e depois dele veio o Pe. An-
tónio Martins da Silva, natural de Midões (Tábua), que 
paroquiou entre 1706 e 1714, vindo a falecer a 28.4.1714. 
Mas, como quase sempre acontecia em obras de certa 
monta, não ficou o santuário logo acabado: tanto os 
dois altares laterais como os dois janelões da fachada 
foram introduzidos posteriormente, tal como o coro 
alto, este reaproveitando colunas que terão vindo das 
ruínas luso-romanas da Serebeca, sítio não muito dis-
tante a que já em 1758 aludia o prior da igreja de San-
ta Maria, Manuel da Gama Reyxa. Mais sabemos que 
neste último ano já havia na vila uma irmandade de 
N.ª Sr.ª do Incenso, cujos mordomos se encarregavam 
de administrar as contas e organizar as festas. 

E pelo tempo fora outros melhoramentos foram sur-
gindo: em 1845 o cruzeiro defronte da capela; em 1887 
a urna do altar-mor, feita por Fortunato de Sá; em 1908 
os alpendres e telheiro do recinto, mais o jardim e muro 
da vedação; em 1923 o coreto (a 3 de Fev.º, dia seguin-
te à Sr.ª das Candeias), oferta de um emigrante na Ar-
gentina, Paulo da Costa Ribeiro Müller; em 1992-1993 a 
reconversão da antiga hospedaria com vista a salão de 
festas e apoio aos romeiros; e, já no século XXI (2016), 

a construção da estrutura fixa para as missas campais. 

OS MILAGRES 
.......................................

Tal como se conta de outras grandes romarias bei-
rãs, também a esta devoção mariana desde cedo se 
atribuíram muitos episódios milagrosos. Dela escrevia 
em 1758 o já citado prior de S. Pedro, no seu memorial, 
que os prodígios dos muitos desta Senhora eram tan-
tos «que, se se enumerassem, não cabiam em muitos 
volumes, motivos por que lhe fazem romagens conti-
nuas». E, na verdade, a simples listagem de milagres, 
de tão impressionante, não pode caber no apertado 
espaço de uma comunicação como esta. Mas não resis-
timos à tentação de registar um deles, não só porque 
assume um carácter transfronteiriço, mas também por 
ele se referir, no final, às duas ermidas (antiga e nova): 

«(…) Tambem sucedeo que uns desertores de cavalo do Reyno 
de Espanha com quem este andava em certa guerra, achando-
-se nas vizinhanças desta vila, por / lhes constarem os nota-
veis milagres desta referida Senhora, pertenderam por inveja 
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de uma incursão de tropas espanholas que preten-
diam ocupar a dita praça e que ali foram detidas após 
um combate entre as duas partes... 

A primeira hipótese parece mais consistente, e por 
uma razão de peso: a Senhora do Bom Sucesso já vem 
referenciada em testamentos de pessoas de Penama-
cor e das redondezas, que neles deixaram “missas de 
tenção” por suas almas (citação nos assentos de óbi-
tos). E é assim que a dita Senhora vem invocada, por 
exemplo, num testamento da vila datado de 1719, feito 
por Filipe Lourenço; e em muitos outros... Na Benque-
rença, por exemplo, a 2.1.1713, Maria Antunes, viúva de 
Francisco Tomás, deixa uma missa a N.ª Sr.ª do Bom 
Sucesso; e outros testadores, como Maria Gomes em 
1743, Maria da Cunha em 1745 ou Manuel Gonçalves 
Quadrazenho em 1752, procederam de forma idêntica. 
Pelo que tudo isto seria impossível sem a fama desta 
romaria, já do século XVII pelo menos. 

A ERMIDA
.......................................

O pequeno santuário é de planta longitudinal, de 
nave única com a capela-mor mais estreita e uma sa-
cristia adossada. No interior, merecem destaque o altar 
com a imagem da padroeira e uma pia de água-benta 
porventura setecentista; enquanto no exterior são de 
realçar o alpendre aberto, suportado à entrada por duas 
colunas de granito talvez seiscentistas, e um púlpito 
também de granito que aparenta igual antiguidade.  

No recinto, uma construção já antiga de apoio e um 
outro alpendre de feira, em cantaria de granito. 

É certo que existe por perto uma outra ermida da 
Senhora do Bom Sucesso, na freguesia de Aranhas; 
mas esta é recente e não é propriamente de romaria 
(festa em Agosto), pois foi construída por volta do ano 
de 1910 pelos moradores dessa aldeia, ao que consta 
devido a um “desentendimento” com os mordomos da 
romaria do Bom Sucesso (de Penamacor) e para fazer 
concorrência à mesma (Vasconcelos, 1996: 158). 

A FÉ E A FESTA 
.......................................

A romaria anual vem-se realizando, como fica dito, 
no ciclo pós-pascal (2.º domingo), se bem que já se te-
nha realizado noutras datas (segunda-feira de Pente-
costes, no ano de 1875) e – conforme pessoa amiga nos 
relatou – de religiosa a festa já pouco tenha (testemu-
nho de 2015). «É só para cumprir a tradição; tem missa 
e procissão, mas a participação popular é fraca, não 
obstante o recinto estar cheio de gente». Enfim, mais 
uma mistura de religioso com o profano. 

Uma curiosidade bem interessante há, todavia, a 
salientar: sendo na origem uma festa muito portu-
guesa e mesmo anticastelhana, acabou por irmanar 
portugueses e espanhóis, que agora sem distinção 
e sem barreiras acabam por vir à Senhora do Bom  
Sucesso e conviver amigavelmente. Consta até que nas 
últimas décadas já vêm mais espanhóis que portugue-
ses (Vasconcelos, p.158). E cantam-se, como em todas 
romarias da região, quadras adaptadas à circunstân-
cia, como estas: 

Virgem Mãe do Bom Sucesso,
Para lá vamos andando;
A ribeira da Bazag’da
Hemos de passar cantando. 

Senhora do Bom Sucesso
Pequenina arraiana,
Vós sois toda portuguesa
E vizinha da Espanha.

[Fig. 04 e 05]
A ermida de N.ª Sr.ª do 
Bom Sucesso; procissão 
de 2015.

A FÉ E A FESTA 
.......................................

A romaria, como ficou dito, tem lugar na 1.ª segunda-
-feira de Páscoa (feriado municipal), no mesmo dia 
da de N.ª Sr.ª da Granja (Proença-a-Velha) mas com 
muito maior projecção, inclusive além fronteiras, com 
a vinda de vários milhares de romeiros. Nesse dia há 
missa campal, seguida de procissão e partilha de far-
néis, não faltando os espaços de feira e divertimento, 
assim se conciliando sagrado e profano. 

N.ª SR.ª DO BOM 
SUCESSO 
(PENAMACOR)
...................

Esta ermida localiza-se a cerca de 12 km para leste 
da vila de Penamacor e a menos de 5 da fronteira com 
Espanha (Valverde del Fresno), num outeiro suave, 
descaindo para a Ribeira da Bazágueda. O local é mes-
mo um ermo; mas, nos dias da festa, costuma atrair as 
atenções de bastantes romeiros, alguns (poucos) com o 
objectivo de agradecer ou impetrar um “bom sucesso” 
nas suas vidas, outros (a maioria) por mera diversão e 
para manter viva uma tradição já centenar. 

DAS ORIGENS
.......................................

A exemplo de muitas das ermidas da região com a 
área envolvente já prospectada, também aqui foram 
identificados vestígios arqueológicos, de que releva 
uma inscrição votiva ao deus indígena Quangeius (es-
tudada por José Manuel Garcia em 1985 e depois tam-
bém por J.F. Patrício Curado), isto para além de umas 
bases de colunas e outros materiais romanos. Mais sa-
bemos que nas margens da dita ribeira houve minera-
ção, conforme nos diz o Dicionário Geográfico de 1751: 
«Acodem a este rio de várias partes alguns homens a 
tirar ouro de suas areias, cujo exercício se frequentou 

mais nos tempos antigos do que neste». Poderia, a par-
tir daí ter-se gerado no local algum culto cristão?

Relação directa com o santuário actual, não; mas 
talvez não seja de excluir alguma influência indirecta 
na transição de antigos cultos para os modernos. É 
que há uma lenda dizendo ter sido achada por ali uma 
pequena imagem da Virgem no tronco ocado de uma 
sobreira, o que teria levado à erecção da ermida para 
ela; isto porque a imagem fora de início recolhida em 
Penamacor, mas por milagre ela voltava a refugiar-se 
na sobreira, até que se lhe fixou morada no local... De 
concreto, o que se apura não é consensual. Segundo 
uns, a capela terá surgido «em memória duma batalha 
da Guerra da Restauração [1641-1668], ali travada en-
tre Portugueses e Castelhanos, sendo estes em maior 
número que aqueles» (LANDEIRO, 1982: 234); segundo 
outros [VASCONCELOS, 1996: 157], ela teria sido edifi-
cada já nos finais do século XVIII, por iniciativa e por 
voto do comandante militar que então governava a 
praça de Penamacor, isto no ano de 1795, na sequência  
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O SUBSTRATO ARQUEOLÓGICO 
.......................................

Tal como outras importantes ermidas da região 
(lembremos as das Senhoras do Almortão, de Mérco-
les ou da Granja), também esta traz associados um po-
voamento remoto e uma longa tradição religiosa que 
as pesquisas arqueológicas têm vindo a revelar. Com 
efeito, pelos dados até ao presente apurados, pode já 
dar-se como provado que não são meras coincidências  
a reocupação e a sacralização de um local de culto  
pagão para posterior dedicação à Virgem Maria. 

Pois bem, existe no esporão sul da Serra d’Opa (ou 
da Póvoa), à cota de 635 metros, cerca de 2,5 km a su-
doeste deste santuário e a 4 km do Vale, um povoado 
proto-histórico amuralhado, com provável ocupação 
na Idade do Ferro, e que a tradição diz ter sido a pri-
mitiva Sortelha. Estão também identificadas diversas 
explorações mineiras em redor e sobretudo múltiplas 
estações romanas. A estas se reportou já em 1988 o 
Prof. Jorge de Alarcão num primeiro estudo de con-
junto, que tem vindo a ser substancialmente ampliado 
com o contributo de outros investigadores, casos de 
José Cristóvão (em estudo académico de 1992) e de Fer-
nando Curado (2004). O mais actualizado inventário 
até ao momento vindo a público é, todavia, o de Pedro 
C. Carvalho (2007), que aduziu 17 estações romanas, só 
nesta freguesia (n.os de inventário 253 a 269), das quais 
nos interessam sobretudo as correspondentes aos n.os 
256 (Fonte Santa), 258 (Lameira Mourisca), 262 (Pião) e 
269 (Vale da Sr.ª da Póvoa). 

O último destes arqueossítios vem mesmo sendo 
apontado como uma possível villa; mas talvez pudes-
se ser mais que isso, eventualmente uma “estação de 
muda” do trajecto de possível via que ligava Capinha 
(provável vicus romano) à zona das Alagoas / Santo 
Estêvão (hipótese levantada por Pedro C. Carvalho). 
Mais: no sítio da “Fonte Santa” apareceu em 1959 
uma ara a Júpiter (I(ovi) O(ptimo) M(aximo) / GALL-
VS / AMOEN(a)E (filius) /A(nimo) L(ibenter) P(osuit); e 
numa das paredes do cemitério paroquial apareceu em 
1993 uma outra ara, que veio revelar uma interessante 

dedicatória a um imperador romano – «PRO SALVTE 
ET / REDITV IMP(eratoris) / NERVAE TRA /…»; ou seja, 
«Pela saúde e regresso (ou sucesso?) do Imperador 
Nerva Trajano (...)», que governou o mundo romano 
entre os anos 97 e 117 (Curado, 2004). E então, apete-
ce perguntar: perto de “Fonte santa” e «pela saúde»,  
porquê?!... 

Contudo, se esta contextualização é importante, 
para este nosso estudo importará sobremaneira o que 
diz respeito ao espaço da ermida/santuário. Pelos fi-
nais dos anos Trinta do século XX, conforme registo  
de Landeiro (1982: 176), aquando da realização de 
importantes obras no recinto ou arraial da ermida, 
apareceram no subsolo «restos de muralhas com dois 
metros de espessura». O autor interpretou-os então 
como «ruínas de um castro que ali existiu»; outros, 
depois dele, chegaram a lançar a hipótese de ter sido 
ali a cidade de Lancia Oppidana (!), teoria hoje difícil 
de aceitar já que as mais modernas teses tendem a lo-
calizar essa misteriosa civitas noutros sítios. O certo é 
que um pouco abaixo do santuário, sítio dos Brejos (e 
o tópico é significativo), ainda hoje é possível detectar 
no terreno alguns vestígios de cerâmica de construção 
romana, designadamente as bem características e in-
confundíveis tegulae. Ora, tudo isto é passível de rela-
cionação, não sendo de excluir que tenha havido por 
aqui um substrato pagão milenar, com posterior cris-
tianização do local, síntese da evolução cultual antiga. 

ORIGENS DO CULTO 
.......................................

Num documento medievo (códice da BNP n.º 152, 
fls. 60/61 – Divisão das igrejas e rendas da Guarda, de 
1260), já aí consta o Vale de Lobo (Valle Lupi), decerto 
com uma igreja; e pelo “Catálogo das igrejas, comendas 
e mosteiros que havia em Portugal pelos anos de 1320-
1321”, entre as igrejas da Covilhã, lá consta a igreja de 
Vale de Lobo, taxada com 30 libras04. Donde se infere 
que a povoação já existiria na 1.ª metade do século XIII, 
com paróquia. Pertencia nessa altura, portanto, ao ter-
mo da Covilhã (e não de Penamacor, note-se). É possí-
vel que um Lopo ou Lobo (?), da área covilhanense, por  

[04] A libra era a moeda de 
conta daquele tempo (reinado 
de D. Dinis). Por meados do 
século XVIII equivaleria a 
1$550 réis, não sendo fácil es-
tabelecer uma correspondên-
cia com a nossa moeda actual, 
em face da desvalorização e 
poder de compra.

N.ª SR.ª DA PÓVOA 
(VALE DA SR.ª DA PÓVOA)
...................

Era esta, no dizer do grande etnógrafo Jaime Lopes 
Dias (1890-1977), natural desta mesma aldeia, «a maior 
e mais característica romaria da Beira Baixa». Seria, de 
facto, pelo menos nos tempos de entre as duas Gran-
des Guerras, pois que a opinião do ilustre investigador 
é corroborada por diversos autores, inclusive maria-
nistas como os P.es Quelhas Bigotte (1948) e Jacinto dos 
Reis (1967), e com outros dados oficiais disponíveis, a 
que adiante se fará mais pormenorizada alusão. 

Vale da Sr.ª da Póvoa. O nome da sede de freguesia 
é recente: chamou-se Vale de Lobo, até 2 de Agosto de 
1957, e evoluiu para o topónimo actual por força da re-
ligiosidade popular e também por influência do citado 
etnógrafo. Geologicamente, é uma zona com caracte-
rísticas muito próprias: xistos metamórficos e corea-
nos, próximo da linha divisória com granitos porfirói-
des (serra d’Opa). Do ponto de vista hidrográfico, há 
água em relativa abundância: corre aos pés a ribeira 
de Vale de Lobo, existem por ali bastantes fontes de 
mergulho, havendo até perto do santuário uma que há 
anos era bastante procurada para cura de doenças do 
foro digestivo. 

[Fig. 06]
Santuário de N.ª Sr.ª 

da Póvoa.
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recentemente eram recomendadas para problemas 
intestinais e hepáticos], e muitos outros bens móveis 
ou lembranças a outros familiares, sobrinhos, afilhados 
e outras pessoas. 

Uma referência não despicienda é a que nos forne-
ce o pároco local, Manuel Martins do Olival, nas Me-
mórias Paroquiais de 1758. Aí este cura, atenta teste-
munha presencial da geografia e do enquadramento 
da sua paróquia, reportando-se ao relevo diz-nos que 
Vale de Lobo tinha ao poente a serra d’Opa (ou “do Pa”, 

como ele registou), com meia légua de comprimento e 
um quarto de largura, e que a mesma serra tinha dois 
braços: para norte, o Paraíso; e para o poente os Fiéis 
de Deus. E mais adiante, acerca do rio ou ribeira que 
aqui passa mais perto – a de Vale de Lobo –, respondia 
que «nasce na serra do Mosteiro, sítio da Mina, limite 
de S.to Estêvão». É, sem dúvida, muito interessante e 
significativa esta aportação de tópicos de cariz reli-
gioso, que podem muito bem ter ajudado a sinalizar e 
mesmo sacralizar estes sítios. 

[Fig. 07]
O testamento de 
Domingos Gonçalves 
Conqueiro (1686).

aqui se instalasse e tivesse contribuído para a edifi-
cação da igreja, dedicada ao apóstolo Santiago [conhe-
ce-se um Domingos Lobo, que em 1239 fez doação ao 
mosteiro de Salzedas do «porto de Meimoa da Ribei-
ra»]. Avançamos para os tempos do rei D. Dinis e, pelos 
anos de 1293 a 1295, encontramos referências a umas 
herdades que o próprio rei adquiriu no sítio do Ribei-
ro da Póvoa, termo de Sortelha [Torre do Tombo (= TT),  
Direitos Reais, Liv.2], sítio esse que já poderia ter 
algo a ver com esta área. E, nas inquirições dionisinas  
(Liv. 9, fl.33-35), lemos: 

“Item na aldeya que chamam Val de Lobo he provado que soya 
em todo entrar o mordomo e peitavam ende voz e coima, e des 
tempo deste Rey ganhou hy Roy Pãez cavaleiro cinquo casaes 
e fez deles honra que nõ entra hy mordomo nem peitam voz 
nem coima.”

Entretanto, as pestes e sobretudo as guerras da 
segunda metade do XIV afectaram muito esta zona 
raiana. Por isso, em 1377, face ao despovoamento que 
por aqui se registava e procurando ganhar para este 
lugar novos moradores que o defendessem e agricul-
tassem, mandou o rei D. Fernando passá-lo ao termo 
de Penamacor, juntamente com as aldeias de Martim 
Anes, Mata, Catrão, Ferreira, Anascer e outras (foi-o 
por uma carta régia de 27-10-1377, dada em Trancoso, 
confirmada depois por D. João I em 1416. Mais sabemos 
que, antes de 1530, era prior de uma igreja de S. João 
de Vale de Lobos (sic) o Pe. João Fernandes; mas tendo 
ele falecido, foi nela apresentado a 2.8.1530 o Pe. Vasco 
Quaresma, capelão régio. E ao concelho de Penamacor 
se manteve ligado o lugar até ao presente. Então, pode-
mos perguntar: donde lhe adveio o epíteto “da Póvoa”? 

Segundo a lenda, a imagem da Virgem teria apa-
recido no meio duns silvados campestres, descoberta 
por uns pastorinhos que por ali andavam a apascen-
tar umas ovelhas. Conhecida a notícia do milagre em 
Vale de Lobo, os populares levaram-na em procissão 
para a velha igreja paroquial; mas, voltando a imagem 
para o silvedo (particularidade comum a muitas ou-
tras lendas mariânicas), logo trataram os moradores 

de edificar uma ermida no local. É, pois, muito prová-
vel que tenha existido nas proximidades algum antigo 
povoado ou “póvoa”, de onde derivasse a invocação da 
Senhora, «póvoa» essa que por qualquer motivo se 
tivesse arruinado e fosse abandonada. Aliás, os teste-
munhos arqueológicos que ainda por ali se avistam 
dão-nos a entender isso mesmo. 

Importantes referências são as que se colhem em 
disposições testamentárias dos moradores desde o 
século XVII, sobretudo com aplicação de missas de su-
frágio, que no XVIII se tornam muito frequentes. Mas 
há também bastantes doações à Senhora da Póvoa de 
bens materiais, sobretudo oliveiras. Alguns exem-
plos: em 23-3-1683, morre Isabel da Silva, mulher de 
José Fernandes Nabo, moradores em Vale de Lobo, a 
qual em testamento deixara à Senhora uma oliveira 
na Tapada; em 26-1-1686, toca a vez a Maria Miguel, 
mulher de Bartolomeu Afonso, e deixa «à Virgem da 
Póvoa uma oliveira, a milhor que se achar no nosso 
olival», no Meimão. Há, contudo, uma passagem num 
testamento, o de Domingos Gonçalves, o Conqueiro de  
alcunha, falecido a 18-7-1686, que se nos revela do 
maior interesse para o presente estudo. Segundo o  
assento de óbito, entre outras disposições, ele deixou à 
Senhora «o quinhão da terra da Pova onde está a casa 
da mesma Senhora» [TT, RP, Mistos 2, fl. 208v.]. 

Por outras palavras, a ermida ou casa, que já estava 
erecta e porventura não de fresca data, talvez até de 
tempos imemoriais, ficava inclusa em terra sua, ain-
da designada da Póvoa (isto é, do antigo povoado), e 
terá passado desde essa data a ser bem da confraria. 
Quem era, então, o dito Domingos Conqueiro? Dadas 
as limitações das fontes, pouco mais conseguimos 
averiguar. Parece que era pessoa abastada, que fora 
casado, por duas vezes, a 1.ª com Leonor Antunes, fale-
cida a 25-4-1681, a 2.ª com Maria Simão, mas de quem 
não terá ficado geração. Além daquela terra, deixava 
no seu longo testamento outros bens de raiz a confra-
rias da freguesia, como a terra dos Mascotos e a das 
Fontes Ferrenhas [um tópico que pode ter algo a ver 
com o sítio dos Brejos e da ermida da Sr.ª da Póvoa – 
águas típicas que por ali a natureza dava e que ainda  
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Eram os efeitos naturais do crescimento. E assim 
continuou a ser por algum tempo. Segundo uma crónica  
dos anos Quarenta (in Diário de Coimbra de 14-8-
1942 e depois reproduzida no semanário Beira Baixa, 
n.º 280), era «sempre grande a afluência de devotos 
àquela Festa, que com a maior fé vão ali cumprir as 
suas promessas, sendo as receitas da mesma festa, 
depois de deduzidas as despesas, entregues ao hospi-
tal de Santo António de Penamacor, ajudando assim 
aquele pio estabelecimento de caridade (...)». Quanto 
ao produto alcançado, ainda de acordo com a mesma 
fonte informativa, a receita total do citado ano foi de 
25.542$00; afinal, bastante dinheiro para a época de 
crise que então se vivia, se considerarmos que era o 
tempo da II Guerra Mundial (1939-45) e das “vacas 
magras” do salazarismo!... 

Contudo, dum ponto de vista do tradicionalismo e 
da religiosidade popular, eram romarias muito mais 
genuínas e autênticas, aqui como um pouco por todo 
o território nacional, em que o “arraial” e as próprias 
manifestações de fé tinham uma carga acentuada-
mente poética e até artística, advindo-lhe estas ca-
racterísticas – conforme alguém já escreveu e adian-
te ressaltaremos – «dos centenas de carros de bois, 
alegremente ornamentados com colchas de variadas 
cores, que, dispostas em arco, lembravam artísticos 
toucados». Com a evolução socio-económica e a perda 
de peso do mundo rural, e sobretudo com a expansão e 
a “democratização do automóvel”, tudo se modificaria. 

A ERMIDA 
.......................................

Já existia, portanto, no século XVII, pelo menos, 
como vimos. Mas também esta era outra. A actual será, 
no essencial, obra da responsabilidade do Pe. Manuel 
da Costa Varela, dos fins do século XVIII (1784); mas 
teve evoluções e restauros posteriores, pois, como vem 
referido no alvará régio de 3-9-1792, nesse ano a obra 
da ermida ainda decorria («templo ainda não com-
pleto») – razão por que os moradores, com o objecti-
vo de no ano seguinte angariarem fundos, pediram à 
rainha autorização para a tal feira franca, para com o 

aumento das esmolas suportar as despesas do «decente  
culto da Senhora» e, como delas já «tinha sahido a 
despesa da obra», tentar concluir a ermida. Segundo 
um manuscrito citado por Landeiro (1982: 231, n.1), foi 
seguida a planta de construção da ermida do Incenso 
(Penamacor), sendo as medidas desta tiradas por den-
tro e aplicadas por fora à da Senhora da Póvoa. Mas as 
diferenças de programa são muitas. 

Registo paroquial algum, dos anos de 1784-1785, faz 
referência a obras na capela. É, todavia, bem possível 
que tenha pesado na decisão de reconstruir a ermida 
a obtenção pelo Pe. Manuel da Costa Varela, que era 
natural da freguesia e foi cura dela por longo tempo, 
de algum legado ou pelo menos colaboração de fami-
liares seus. Ele deveria estar ligado por parentesco à 
família Gonçalves, decerto a mesma a que pertencera  
um século antes o terreno da ermida; e num curto 
espaço de tempo à volta daqueles anos faleceram-lhe 
diversos familiares: a 16.1.1784, Maria Francisca Varela, 
tia (?) solteira de 80 anos; a 28.6.1784, Isabel Gonçal-
ves, 65 anos, viúva de Manuel da Costa Varela (pais?); 
a 9.11.1784, Isabel Antunes Varela, solteira, 54 anos; a 
4.7.1785, Catarina Varela, 65 anos, viúva de Domingos 
Gonçalves. Em 1754 tinha também falecido Manuel  
Pires, viúvo de Isabel Gonçalves, que deixou «a metade 
de uma terra de N.ª Sr.ª da Póvoa»... 

E como é hoje o santuário, do ponto de vista arqui-
tectónico? 

Seguindo de perto o descritivo do website da 
DGEMN – Monumentos (texto de Paula Figueiredo, 
2004), apresenta um enquadramento rural e isola-
do com a serra d’Opa em fundo, ocupando o recinto 
uma vasta zona vedada com um primeiro muro in-
terior em alvenaria rebocada e um segundo, exterior, 
em alvenaria de granito aparente. A entrada principal 
processa-se através de um monumental pórtico, «com 
três vãos rectilíneos, flanqueados por pilares em can-
taria de granito, de aparelho isódomo, que sustentam 
entablamento e frontão triangular, vazado por um cír-
culo central e dois triângulos laterais, e encimado por 
cruz latina sobre plinto, onde se inscreve a data 1962». 
Ao melhor estilo do Estado Novo, e salvas as devidas 

MAIS HISTÓRIA
.......................................

Avançamos no tempo. E a velha ermidinha de N.ª 
Sr.ª da Póvoa, que já tinha «muita gente em romaria 
em todo o decurso do ano» (segundo o pároco que 
redigiu as Memórias de 1758)05, foi-se tornando exí-
gua para a concorrência de tantos devotos e romei-
ros. Procedeu-se então à reforma da mesma, em 1784, 
conforme cronograma inscrito na fachada. Porém, 
mudanças implicavam mudanças. E foi assim que, 
atendendo a que havia sempre «grande concurso de 
gentes de romagem ao dito sítio, pela devoção e pie-
dade dos fiéis e pelos muitos milagres que se viam 
praticar pela mesma Senhora», e ainda «à infinida-
de de pessoas que então ali concorriam, a qual devia  
promover-se, facilitando-se por aquele modo os víve-
res necessários a tão grande concurso, de cujas esmo-
las saía o decente culto da Senhora», pediram os mor-
domos do santuário à Corte permissão para uma feira 
franca anual junto à capela, nos três dias da Festa do 
Espírito Santo. Tal pretensão recolhia, naturalmente, 
o apoio da Câmara Municipal, que para o efeito reu-
niu e em acórdão de 25 de Maio, após convocação da 
Nobreza e mais Povo, considerou «ser de muita utili-
dade a erecção da feira no sítio da Senhora da Póvoa, 
de cujo comércio se erigiam muitas utilidades ao bem 
comum no consumo dos frutos desta vila e seu termo 
e mais vizinhanças, com a concorrência de algumas 
esmolas para a dita Senhora»06. 

A mercê não podia ser-lhes negada e a autoriza-
ção foi naturalmente concedida, por carta régia de D.  
Maria I, datada de 3-9-1792.07 A partir daí mais cresceu 
o prestígio da romaria, com o consequente aumento 
do concurso de romeiros, bem como a fama dos mi-
lagres que alegadamente iam atestando o valimento 
da Senhora. E disso eram prova os inúmeros ex-votos 
que, ao longo do século XIX, ali se iam expondo. Ficou 
o santuário também com casa de ermitão e salas para 
a Irmandade. [Dos antigos ermitães, porém, poucos 
nomes nos chegaram; consta que o 1.º teria sido um tal 
Fr. José; um outro, foi Francisco de Campos, natural de 
Penamacor, falecido a 4.10.1830 com 70 anos e que foi 

sepultado na igreja matriz]. Adquiriu, assim, a Senho-
ra da Póvoa tamanha aura que, segundo o testemunho 
do Pe. Quelhas Bigotte, veio a ser considerada a mais 
concorrida romaria da Beira Baixa, chegando mesmo, 
a nível nacional, a alcançar o 3.º lugar, depois das de 
S. Torquato (de Guimarães) e de N.ª Sr.ª dos Remé-
dios (Lamego). Entrando em números, há autores que 
apontam para umas 40 a 50 mil pessoas por ano nas 
primeiras décadas do século XX. 

Ora, uma tal concorrência, em espaços mal dimen-
sionados para o efeito, deve ter gerado frequentes 
problemas de logística, de saúde e ordem pública. E, 
de facto, existem alguns indícios de assim ter aconte-
cido. Sabe-se mais que pelo ano de 1835, por alguma 
determinação superior e com acordo dos mordomos, 
passou o rendimento dos festejos anuais (incluindo 
promessas e esmolas), deduzidas as despesas, a rever-
ter a favor do Hospital de S.to António. Nos livros de 
contas da Confraria de N.ª Sr.ª surge, desde então, a 
rubrica do presidente da Câmara de Penamacor e o 
dito hospital passou a tomar N.ª Sr.ª da Póvoa como 
padroeira. Já no século XX, pelo menos no ano de 1930, 
é o governador civil de Castelo Branco que, decerto a 
pedido da Câmara, solicita ao Sr. Ministro do Interior 
uma força da GNR de comando dum oficial, a fim de 
auxiliar a autoridade administrativa na manutenção 
da ordem pública durante a feira e a romaria: 

“Devendo realizar-se na freguesia de Vale de Lobo, do concelho 
de Penamacor, a maior das feiras e romarias deste distrito, nos 
dias 8, 9 e 10 de Junho próximo, e onde, pelas dezenas de 
milhar de pessoas que ali afluem, se podem dar graves per-
turbações da ordem quando não seja devidamente policiada, 
venho rogar a V. Ex.ª se digne ordenar que para aquela fre-
guesia siga uma força da GNR deste distrito sob o comando 
de um oficial, a fim de ser garantida a ordem e tornar possível 
a realização daquela feira, a bem do serviço da Assistência 
Pública, pois o produto das esmolas entregues no Santuário 
da Senhora da Póvoa é destinado à Mesa Administrativa do 
Hospital de Santo António de Penamacor, em importâncias que 
orçam, em média, por 25.000$00 a 30.000$000.” 
a) José Rodrigues da Silva08 

  [05] Isto afirma o cura no item 
14 da 1.ª Parte da resposta ao in-
quérito pombalino. Na 2.ª Parte 
diz que «Está no fundo da Serra 

(d’Opa) a capela da Senhora 
da Póvoa, igreja de romagem e 

imagem muito milagrosa.» 

  [06] Assinaram o acórdão, 
além do escrivão camarário 
Faustino da Silva Robalo da 

Costa Saraiva: Luís Toscano (juiz 
pela ordenação, que presidia), 

Vicente Ferreira Marques, João 
Geraldes Roberte e António 

Carlos de Gouveia Osório 
(vereadores), Manuel Gonçalves 

Carrasco (procurador do 
concelho e tesoureiro), com mais 

20 indivíduos, tendo à cabeça 
Alexandre da Silva Robalo Freire. 

  [07] TT, Chancelaria de D. 
Maria I, Liv. 40, fl. 327 v. 

  [08] TT, MI / GM - M. 451, 3 
fls. (ofício datado de Castelo 
Branco, 2-6-1930, reforço de 

outro de 26-5-1930). Encami-
nhado o assunto, respondeu o 

Comando Geral de Lisboa no 
dia seguinte (3.6), dizendo que 

«foi dada ordem ao Batalhão 
n.º 5 para mandar reforçar, caso 

seja necessário, o pessoal do 
Posto de Penamacor, com o 

efectivo conveniente durante a 
feira e romaria nos dias 8-9-10 

de Junho». 
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em três eixos simétricos: no principal fica o portal, 
em arco abatido, rematado em duplo friso por fron-
tão interrompido, com o tímpano ostentando o ano 
da construção; esta fachada termina em empena, com 
cruz latina no vértice, tendo mais abaixo duas amplas 
janelas ovaladas e gradeadas, intercaladas superior-
mente por um nicho bem ornado contendo a imagem 
alvejante da padroeira. A flanquear o portal, ao nível 
do observador, dois postigos simétricos, também gra-
deados mas abertos, habituais neste tipo de ermidas. 

No interior, o pavimento da nave é em lajes de gra-
nito e a cobertura em falsa abóbada de berço estucada 
com tirantes metálicos, tendo ao centro um painel pin-
tado representando a Virgem coroada, rodeada de an-
jos e querubins. Tem coro alto, assente em mísulas de 
madeira nos lados e em duas colunas toscanas, estas 
assentes em plintos galbados com decoração geomé-
trica, tendo incorporadas pias de água benta quadri-
foliadas. A fazer a transição da nave para a capela-mor 
vem o arco triunfal, de volta perfeita, assente em pilas-
tras com fustes almofadados, tendo a flanqueá-lo dois 
retábulos colaterais, de talha policromada e dourada. 
São estes, com os respectivos altares de canto decora-
dos ao gosto neoclássico, dedicados a S.ta Sabina e a 
S. José. É de assinalar ainda na nave, pela qualidade 
da talha, o púlpito com guarda plena e decoração de 
cartelas concheadas, encimado por baldaquino de 
lambrequins. 

Na capela-mor, o realce vai obviamente para o re-
tábulo de talha polícroma do Barroco Final com ele-
mentos fitomórficos, tendo no centro a tribuna com o 
trono do orago, com o fundo pintado de azul celeste 
e cobertura em falsa abóbada de berço. O altar, em 
forma de urna, com decoração vegetalista, é encimado 
pelo sacrário embutido, com um resplendor na porta 
e com remate em cornija contracurvada de inspiração 
borromínica. A imagem de N.ª Sr.ª é de vestir, de pé 
e sem menino. De resto, as paredes e coberturas são 
semelhantes às da nave, surgindo, nas primeiras, me-
dalhões em pinturas murais, rodeadas por moldura, 
com inscrições: no lado do Evangelho, “Ave-Maria / 
O perdão de Deus / só orando / se consegue”; e no da 

Epístola, “Pater Noster / Na oração está o lenitivo / para 
as vossas dores / Vinde pois e orae”. No centro da co-
bertura, um outro medalhão pintado, representando 
uma glória de anjos a sustentar uma custódia com o 
Santíssimo. 

Como vimos, foi o local passando por diversas 
transformações no seu conjunto. No segundo quartel 
do século XX, houve uma ampliação e requalificação 
do recinto, com o rasgar da avenida central, da estrada 
de circunvalação e dos novos telheiros ou alpendres, 
para venda de géneros nos dias de romaria. E já do ano 
de 2000 para cá, mais melhorias se conseguiram, com 
o alastramento da água potável a mais sítios, a cons-
trução de instalações sanitárias, a iluminação pública 

[Fig. 08 e 09]
Interior do santuário de 
N.ª Sr.ª da Póvoa: Altares; 
Painel do tecto, com a 
Virgem rodeada de anjos 
e querubins. 

proporções, faz lembrar a Porta de Brandenburgo, da 
capital da Alemanha, aqui para simbolizar a «porta  
do sagrado». 

Prosseguindo a nossa incursão no santuário, en-
contramos então diversas estruturas modernas de 
apoio, tais como: a ampla Casa dos Romeiros, o parque 
de merendas com zona alpendrada, um Fontanário 
(tipo obelisco datado de 1900) e o altar exterior para 
as missas campais (encimado por um baldaquino de 
betão sustentado por quatro pilares de granito), que 
tudo rodeia a capela – o elemento preponderante e 
de maior interesse tanto do ponto de vista arquitec-
tónico como religioso. De realçar ainda, em plano de 

destaque, um cruzeiro de granito com plinto galbado e 
volutado a sustentar pilar de fuste almofadado e cruz 
latina de hastes lanceoladas (datado de 1802), e um co-
reto de planta octogonal e decoração geométrica com 
guardas e cobertura em ferro forjado. 

Finalmente, a Capela. É de planta longitudinal, nave 
única, capela-mor mais estreita, com a sacristia e um 
alpendre semicircular adossados à direita. As fachadas, 
rebocadas e pintadas de branco, são percorridas por 
embasamento em cantaria, flanqueadas por cunhais 
apilastrados encimados por pináculos e rematadas por 
friso e cornija. A atenção do visitante concentrar-se-á, 
decerto, na fachada principal, de gramática barroca, 
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--> A José Gonçalves, do Ladoeiro (Idanha-a-Nova), «para 
tudo do (?)», em 12 de Outubro de 1857. 
--> Ao Pe. Manuel Alexandrino de Figueiredo, da vila de Pe-
namacor, «gravemente doente de pulmonia», em 1872, quadro 
pintado no Teixoso por Luís do Vale Sénior em 1877. 
--> A Rosália Mendes, da Benquerença, «doente de parto», 
em Março de 1872, quadro pintado no Teixoso pelo mesmo  
artista em 1881. 
--> A Francisco de Oliveira, da Bismula (Sabugal), «estando 
em duença prigoza», em 1878.
--> A José Pedro Caetano, da Q.ta dos Freixos (Ferro, Covilhã), 
que estando preso foi perdoado pelo rei [D. Luís] a metade do 
tempo [o que foi tomado por intervenção milagrosa], em 1880; 
--> A Ana Martins de Oliveira, da Benquerença, «estando gra-
vemente doente de uma hemorragia», em Agosto de 1883; 
--> A Joaquina Gomes Pires, também da Benquerença, em 1884; 
--> A Teresa Mendes, menor de 6 anos, filha de João Grancho, 
da Benquerença, por motivos de saúde não especificados, em 
Dezembro de 1886 (?); 
--> A Isabel Delgada, ainda da Benquerença, «gravemente 

doente», em 1891, por seus filhos José Lopes Dias, profes-
sor de Vale de Lobo, e Ana Joaquina Delgada, professora em  
Quadrazais; 
--> A Clara Almeida, das Quintas do Teixoso, «gravemente 
enferma», em 1893. 
--> A Virgílio Monteiro, do Sabugal, filho de José Monteiro e 
Adelina Triste, salvo «duma doença que os médicos o julgaram 
perdido de todo», em 1908. 
--> A Joaquim Sarrano, em 1928...

A FÉ E A FESTA 
.......................................

A romaria anual – ou melhor dizendo “a Festa” – 
dura três dias e tem lugar no Domingo, Segunda e Ter-
ça-feira de Pentecostes (ou do Espírito Santo), 50 dias 
após a Páscoa, sendo os principais os dois primeiros, 
que se cumprem religiosamente sete semanas a con-
tar da Páscoa. É assim, quase sem interrupções, desde 
há séculos. E não faltam relatos sobre a matéria, com 
maior ou menor pitoresco, sendo aqui de evocar as 

[Fig. 10]
O ex-voto de Patronilha 
Laranja.

de todo o recinto e da capela, pavimentação dos espa-
ços com cubos de granito e/ou colocação de asfalto na 
estrada de acesso, restauro das albergarias (casa dos 
romeiros) e construção de um parque de merendas. 
O conjunto foi recentemente classificado como “valor 
concelhio”. 

MILAGRES MIL 
.......................................

Tão popular e ancestralmente reconhecida, a pa-
droeira que ainda hoje atrai milhares de romeiros, 
muitos na esperança de curas para os seus males, tinha 
de igualmente gozar fama de milagreira. E os alegados 
milagres, sempre fontes das expressões gratulatórias 
mais diversas, não podiam cair num total anonimato. 
Não caíram nem cairão, certamente, porque foram em 
boa parte preservados, e ali na Senhora da Póvoa em 
maior quantidade que em qualquer outro santuário 
do distrito. 

Com efeito, dos inúmeros “milagres” (ex-votos) que 
havia, podemos ainda ver e apreciar localmente umas 
duas dezenas deles. Refiro-me mais especificamente 
àqueles quadrinhos decorativos bastante ingénuos, 
tábuas narrativas pintadas a óleo ou outras tintas, 
com uns dizeres começados invariavelmente pela 
expressão «Milagre que fez Nossa Senhora da Póvoa 
a...». De tamanho variado e de valor artístico desigual, 
pendiam outrora das paredes internas do templo e 
encontram-se hoje a melhor recato, como convém, os 
que sobraram, claro, pois a maioria desapareceu ou 
foi inutilizada na voragem do tempo... Mas, só por eles, 
merece este santuário uma visita de estudo, porque 
através deles os devotos “miraculados” exteriorizaram 
e publicitaram o seu sentir. 

Desde quando ali existem? Ninguém sabe ao certo. 
Os que restam, datados, são na sua quase totalidade 
da segunda metade do século XIX; dos não datados, 
alguns parecem ser anteriores. Temos, contudo, um 
testemunho dos finais do século XVIII, vertido no al-
vará de D. Maria I (1792), que leva a admitir implicita-
mente a existência deste tipo de testemunhos da Fé em 
tempos mais recuados: «(...) pelos muitos milagres que 

se viam praticar pela mesma Senhora». Tal era, aliás, 
uma prática corrente noutros santuários, conforme 
vimos nos estudos precedentes. E a juntar a este tipo 
de testemunhos havia (e há ainda) alguma variedade 
de outros objectos votivos, tais como figuras de cera 
(pernas, braços, mãos, pés, cabeças, ou outras partes 
do corpo), tranças, retratos, peças de vestuário, etc. 

Para um inventário dos sobreditos ex-votos, e tam-
bém para memória futura, a seguir se regista o essen-
cial dos textos que nos foi possível alcançar, histórias 
de vida autênticas e algumas delas de grande drama-
tismo, todas alegadamente em resultado de milagres 
ou curas sobrenaturais dos indivíduos assinalados, 
por intermédio da Senhora da Póvoa. Pena é que não 
possamos, por falta de espaço, fazer acompanhar cada 
“milagre” do respectivo registo fotográfico. 

--> A Francisco Pereira, da Ramela (Guarda), «em uma grande 
emfermidade que teve», sem data.
--> A Leduvina Monteira, da Quinta de Cima (?), «achando-se 
em uma emfermidade», sem data.
--> A Joaquim da Costa, da Póvoa de S. Domingos (Guarda?), 
«andando à caça nas Rochas de Aldeia do Bispo, escorregan-
do rochas caiu-lhe a arma para a talada, disparou-se-lhe no 
rosto ficando maltratado, e pegando-se com Nossa Senhora 
ficou sem lesão em pouco tempo». Sem data. 
--> A Patronilha Laranja, «que achando-se no estado d’alie-
nação, N. S.ª a restituio ao seu estado normal». Peça muito 
interessante, sem data. 
--> A António da Costa Terenas Coelho, da vila da Covilhã, 
«estando gravemente enfermo de hum fluxo de sangue pela 
boca, e logo que sua mulher Maria Angelica de Jesus pediu à 
dita Senhora ella lhe deu saude, a 14 de Abril de 1843. Pintado 
no Teixoso, por L. de V.» (Luís do Vale). 
--> A António José, em o dia 20 de Novembro de 1845, este da 
Arrifana [Guarda], «achando-se em artigo de morte». 
- Ao Pe. Domingos António Leitão, do lugar de Águas (Penama-
cor), estando (...), em 8 de Novembro de 1845; 
--> A Ana Rosa, das Quintas de Orjais, «perigosamente  
enferma», em 1851; 
- A (...), da vila de Belmonte, (pintado no) Teixoso por Luís do 
Vale, em Maio de 1856. 
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em perpétua exposição na igreja e dependências, assim como 
quadros a óleo, a lápis, à pena, etc.
Começa a procissão, desfraldam-se bandeiras, guiões, estan-
dartes de várias cores, e destaca-se no seu rico andor dourado 
a imagem milagrosa da Virgem; seguem-se muitas cruzes e 
insígnias, homens de opas verdes ou encarnadas, brancas ou 
vermelhas; incorporam-se irmandades e segue a força militar 
e muitos eclesiásticos cantando; e o pároco, sob o pálio rico, 
entoa o cântico sagrado. (...)»

E por falar nos aspectos etno-musicais, importa 
referir que é riquíssimo o Cancioneiro da Senhora da 
Póvoa, que embora nunca tenha chegado a ser objecto 
de uma compilação cabal e a preceito, será possível re-
constituir ainda em grande parte. Desse vastíssimo re-
pertório, estão inventariadas mais de uma centena de 
quadras populares alusivas à romaria. Na sua maioria 
são versos modestos, ingénuos até, repetitivos face 
a outras romarias da região (em especial da Sr.ª do  
Almortão); todavia, conforme muito bem sublinhou 
a propósito o Pe. Quelhas Bigotte, elas (as quadras) 
também expressam «toda a gama maravilhosa dos 
sentimentos que fazem a vida: tristezas, alegrias, espe-
ranças, saudades, o amor». De um modo geral canta-
vam-se essas quadras ao som do adufe, o instrumento  
musical mais típico das romarias da Beira Baixa.  
Seguem-se alguns exemplos: 

Nossa Senhora da Póvoa,
Onde ficais situada?
Num desvão da serra d’Opa,
Numa casa caleada.  

Nossa Senhora da Póvoa,
Inda agora aqui cheguei,
Tantos anjos me acompanhem
Como de passadas dei... 

Nossa Senhora da Póvoa
Descei ao vosso arraial,
Romaria como a vossa 
Não a há em Portugal.

Não faltam, pelo meio, impetrações de “milagres” 
ou agradecimentos por outros, como sempre aconte-
ce a quem vem de romagem, por devoção; ou então a 
pedir bom tempo (condições atmosféricas favoráveis), 
como era corrente entre pessoas que viviam exclusi-
vamente do que a terra dava: 

Nossa Senhora da Póvoa, 
Dai saúde ao meu amor,
Que eu prometo de vos dar 
Uma vela do seu altor. 

Nossa Senhora da Póvoa, 
Aqui tendes a devota, 
A quem vós destes a vida, 
Estava na tumba já morta. 

Nossa Senhora da Póvoa 
Mandai sol que quer chover, 
Que se molham os romeiros 
Que vos querem ir a ver.

Enfim, havia quadras para quase tudo, umas de 
carácter mais geral, outras mais específicas (como 
foi o conturbado período da Guerra Colonial), nunca 
faltando o espírito reinadio da romaria popular e a  
vontade de voltar sempre que possível: 

Nossa Senhora da Póvoa,
Minha mãe, minha madrinha,
Dignai-vos de ouvir os rogos
Desta pobre peregrina.  

Nossa Senhora da Póvoa
Deitai os olhos ao chão,
Dai força aos portugueses
P’ra defender a Nação! 

Nossa Senhora da Póvoa,
Para o ano, se lá for,
Ou d’a pé ou d’a cavalo,
Ou nos braços do meu amor.

inapagáveis e já clássicas memórias deixadas pelo Dr. 
Joaquim Manuel Correia (1858-1945), quer num seu 
livro sobre «Terras de Riba-Côa» (editado em 1946), 
quer sobretudo numa peça literária intitulada «Na ro-
maria da Senhora da Póvoa, de Vale de Lobo», de 1904 
publicada em 1962. 

Vale a pena, a título ilustrativo, transcrever uns 
nacos daquela prosa saborosíssima, reportada a uma 
romaria dos finais do século XIX, mais exactamente a 
27-5-1890 (Correia, 1946: 71-72): 

«É indescritível a vozearia, o movimento do povo e o som de 
variadíssimos instrumentos, violas, guitarras, violões, pífaros, 
flautas, tambores, realejos, harmónios, gaitas de foles, berim-
baus e inúmeros adufes, à mistura com os cantos de milhares 
de pessoas de centenas de terras, entoando a música vulgarís-
sima da Senhora da Póvoa. 
Ranchos curiosos de aldeias distantes, de espanholas alegres, 
salerosas, e charros, de cintos de sola, botões grandes de la-
tão nos coletes, calções e polainas doutras eras e alparcatas 
rudimentares, tocando pandeiretas e castanholas; homens 
de chapéus braguezes, de grandes abas e borlas de seda ou 
penas de pavão, com varapaus de carvalho; moços tocando 

banza, raparigas alegres, vermelhas como romãs, de lenços 
multicores e trajos mui garridos, tocando em grandes adufes e 
cantando com entusiasmo, deixando ver alvíssimos dentes ao 
entoarem a Senhora da Póvoa; pastores com safões de pele de 
carneiro merino, tocando pífaro habilmente, acotovelam centos 
de ranchos; e as inúmeras folias (…), todos em grupo, tocando 
e cantando (…) Descrever cada rancho, cada folia e tudo o que 
se passa é impossível. 
Nas barracas dos teatros representam-se farsas divertidas, 
comédias frescas e, nos circos, palhaços e mulheres de fatos 
de malha provocam incessantes gargalhadas ao povo embas-
bacado, ao mesmo tempo que as acres censuras das pessoas 
honestas. Filarmónicas desafinadas percorrem o arraial, ou-
vem-se clarins e cornetas e passam patrulhas de cavalaria. O 
administrador do concelho obriga os homens a deixarem os 
paus em depósito, para evitar desordens, medida tão inocente 
como inútil. 
Na igreja, muitos eclesiásticos celebram missas, e, mais ainda, 
esperam que os convidem a celebrá-las; há homens encarrega-
dos de alugar mortalhas para todas as idades e outros de rece-
ber esmolas, ofertas, tranças, figuras de cera, cabeças, pernas, 
olhos e quantas partes do corpo foram atacadas de moléstias 
e salvas por milagre da Senhora da Póvoa, ficando depois tudo 

[Fig. 11]
Procissão de N.ª 

Sr.ª da Póvoa 
(12.5.2008). 

376 377PATRIMÓNIO MATERIAL E IMATERIAL



DAS ORIGENS 
.......................................

Tal como noutros casos de antigas ermidas e roma-
rias, também aqui se verificam influências de remotas 
civilizações e cultos ancestrais. Embora na periferia 
da actual ermida nada se observe hoje de carácter ar-
queológico, sabemos que deste local estão referencia-
dos “vestígios não especificados” dos tempos romanos 
e que não longe do mesmo foram identificados os po-
voados castrejos de Sortelha-a-Velha (Benquerença) e 
do Castelejo (Sortelha), este já escavado e datável do 
período do Bronze Final, com abandono na Idade do 
Ferro. De resto, a bibliografia para a história da al-
deia é escassíssima. Ainda assim, vale a pena registar 
o que nos diz a Grande Enciclopédia Luso-Brasileira  
de Cultura, no seu volume IV, p. 508, sob a entrada 
«Benquerença»: 

«No seu limite actual houve três povoados e uma quinta. A 
quinta era situada no lugar da Benquerença a sul da antiga 
igreja de Santa Catarina, hoje capela da Senhora da Quebrada. 
Reza a tradição que, naqueles três povoados, uma casta espe-
cial de formigas invadiu as habitações, chegando até a roer os 
olhos das crianças. Por esta razão ou outra, os seus habitantes 
vieram edificar seus lares à volta da quinta, constituindo-se 
desse modo a Benquerença actual. A nova freguesia foi assim 
denominada porque os habitantes daqueles três lugares eram 
muito amigos e a sua fusão num só povoado constituía, diziam 
eles, uma bem querença.» 

Seria esta a verdadeira origem da freguesia? 
A aldeia da Cabrada (ou Quebrada), constante nas 

Inquirições de D. Dinis de 1314, já vinha do reinado 
de D. Sancho II, tempo em que foi ganha pelo bispo 
da Guarda, D. Vicente Hispano (1223-1248); Benque-
rença e Magazel eram duas aldeias nos herdamentos 
comprados pelo bispo seguinte, D. Rodrigo Fernandes 
(1248-1267), já no reinado de D. Afonso III e no conce-
lho da Covilhã. No Catálogo de igrejas que havia em 
Portugal nos anos de 1320 / 1321, a par da igreja de Vale 
de Lobo, lá vem referida a de S.ta Maria da Quebrada, 

ainda integrada no rol das igrejas da Covilhã, estando 
avaliada em 30 libras de rendimento. Era este um va-
lor idêntico ao das igrejas de Vale de Lobo (30) e Bem-
posta (25), ou mesmo da igreja da Meimoa (20), e não 
vislumbro a que outra Quebrada se pudesse referir o 
dito rol senão à da actual Benquerença. 

Não consegui apurar quando é que este lugar pas-
sou ao termo de Penamacor, sendo bastante provável 
que esta transição tenha ocorrido em 1377, na mesma 
altura e pela mesma razão de Vale de Lobo e Anascer 
(terras da mesma área), a fim de que a vila de Pena-
macor «se pudesse milhor povoar e defender dos imi-
gos»09. Não é pois de rejeitar que a freguesia de Ben-
querença tenha resultado de uma posterior agregação 
de diversos povoados de pequena dimensão, todos 
bastante próximos e nessa época de constantes guer-
ras quase despovoados, de entre os quais se nomeiam 
por tradição o de S.ta Maria da Quebrada, o do Forte 
Guilherme, o do Simão e o da Boa Rapariga. E tudo por 
uma “bem-querença”, isto é, pelo facto dos habitantes 
se darem muito bem. 

Fosse como fosse, a nova paróquia já não foi erecta 
no sítio da antiga Senhora da Quebrada, mas perto da 
aldeia da Benquerença (“a um tiro de bala” do núcleo 
central). A igreja adoptou desde então a invocação de 
N.ª Sr.ª das Neves. O pároco ficou com a categoria de 
“prior colado”, sendo apresentado pelo cabido da sé da 
Guarda. Já era assim, pelo menos, nos finais do século 
XVII, tempo de que datam os primeiros registos paro-
quiais que chegaram até nós. Pelos meados do século 
XVIII, a freguesia tinha passante de 60 fogos / vizinhos 
ou chefes de família (eram 74 em Abril de 1758, repre-
sentando estes 200 pessoas maiores de 10 anos e 58 
menores). E que aconteceu então à antiga igreja de S.ta 
Maria da Quebrada? 

Como tantas outras, terá sucumbido ao peso dos 
anos e às inclemências do tempo. Mas, em data que  
ignoramos, ela foi reconstruída, porque de outro modo 
não se entenderia a forte devoção já bem patente nas 
referências do século XVII. Contudo, com o passar dos 
anos, também essa velha ermida deve ter entrado em 

[09] TT, Carta de desane-
xação do termo da Covilhã e 
passagem ao de Penamacor, 
dada em Trancoso, a 27-
10-1377 (Chancelaria de D. 
Fernando, liv.2, fl.18 v.). 

É óbvio que a romaria evoluiu muito e hoje já não é 
o que era. Outrora – segundo rezam as crónicas – con-
tavam-se os romeiros e foliões por várias dezenas de 
milhares (cerca de 50 mil, ou mais, entre 1890 e 1940). 
A partir de 1941 registaram-se grandes alterações e 
mesmo algumas tensões, por via da intervenção do 
prelado diocesano que, influenciado talvez pelo auto-
ritarismo político vigente e por um certo puritanismo, 
procurou limitar os festejos exclusivamente à vertente 
religiosa e a um só dia. Chegou a haver proibição de 
tudo o que tivesse carácter profano, pagão (bailaricos 
e diversões, comércio incluído); e até simples ran-
chos a cantar trovas populares à Senhora eram vistos  
com reservas.  

A romaria tornou-se então única e exclusivamente  
religiosa. E o público reagiu, manifestando o seu des-
contentamento por diversas formas. Não contra a  
Senhora, obviamente, mas contra a hierarquia respon-
sável pelas mudanças intempestivas, deixando muitos 
romeiros de acudir à Festa, que assim foi perdendo por 
algum tempo a sua genuinidade. Tal reacção popular 
acabaria até por ficar espelhada em algumas quadras 
menos optimistas, das inúmeras que se cantavam:

Nossa Senhora da Póvoa 
Foi-se já nossa alegria,
Já vos não fazem a festa 
Como antes se fazia.  

Nossa Senhora da Póvoa
Para o ano eu não prometo,
Que me morreu o amor,
Ando vestida de preto... 

Actualmente são outros os tempos e os modos. Hoje 
o sagrado e o profano respeitam-se mutuamente e con-
vivem, sem atropelos, pois há espaço e tempo para am-
bos; mas é evidente que a afluência popular sofreu uma 
quebra significativa, não indo além de alguns milhares. 
Os romeiros já não se deslocam a pé, nem em carros 
de bois enfeitados com lençóis ou colchas coloridas, 

semelhando artísticos toucados. Tudo é diferente com 
os novos veículos a ocupar o lugar das pachorrentas 
juntas de bois; também há novas infra-estruturas de 
apoio e uma nova ordem socio-cultural. Ter-se-á per-
dido muita da genuinidade, daquela conivência reli-
giosa e etnográfica de antanho, o cunho tradicional 
muito beirão que tanto caracterizava as romarias, mas 
ganhou-se um clima mais ordeiro e civilizado, porven-
tura também mais saudável e não menos interessante. 

No ano de 2008 a Festa recaiu a 11-12-13 de Maio e, 
a fim de a poder testemunhar ao vivo, desloquei-me 
lá no dia do meio, o maior. E tive ocasião de consta-
tar tudo isso; e da minha experiência pessoal, concluí: 
vale a pena, de facto, ir ao Vale da Senhora da Póvoa 
conhecer a romaria por dentro; isto porque, se alguma 
coisa o cronista-romeiro consegue transmitir do que 
viu, muito mais fica por dizer do que viveu e sentiu... 
que isso dificilmente é transmissível.  

N.ª SR.ª DA QUEBRADA
(BENQUERENÇA)
...................

Vamos encontrar esta ermida cerca de 15 km anda-
dos a partir da sede concelhia, para Oeste, perto da al-
deia de Benquerença, numa colina da margem direita 
da ribeira da Meimoa, na banda oposta àquela em que 
se situa a aldeia, sensivelmente a meio caminho entre 
a sede da freguesia e as Quintas do Anascer. O sítio é 
lavado de ares e de grande beleza, atendendo à pano-
râmica que dali se avista: a serra de S.ta Marta, o casa-
rio da aldeia, o verdejante vale da ribeira, as serras da 
Estrela e da Opa. Muito perto da ermida existe uma 
fonte muito antiga, dita “do tempo dos romanos”, e que 
até é conhecida pela curiosa designação de “Caldeia”... 

A romaria, outrora no próprio dia em que a Igreja 
celebra a Ascensão, decorre actualmente no Sábado e 
Domingo seguintes à mesma festa litúrgica.  
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ocorrido reformas nela, ou eram precisas mais. E não 
se ficou por aí. Além dessa verba deixou mais uma 
cláusula testamentária em que instituía uma “capela 
da Quebrada”, isto é, um vínculo legal ou legado pio, 
em que a partir dos rendimentos de um seu prédio 
rústico deixava aos vindouros o encargo de os admi-
nistrarem a fim de gerarem boas receitas para ela. A 
instituição desse vínculo era do seguinte teor: 

«Deixo mais à dita Senhora da Quebrada o chão que comprei 
a Manuel dos Santos do lugar de Peraboa, com obrigação que 
os mordomos mandarão dizer uma missa dia da Ascensão além 
da festa pelas onze horas pouco mais ou menos, por razão da 
gente que for de romaria à dita Senhora, e por esta (missa) 
darão de esmola ao menos doze vinténs [240 réis], e quando 
os mordomos da Senhora sejam omissos por não terem livro 
de receita e despesa tomarão conta deste chão com a mes-
ma obrigação declarada os Irmãos da Confraria do Santíssimo 
Sacramento deste lugar, sempre com condição que os rendi-
mentos do dito chão serão para obras e para o necessário da 
dita Senhora». 

Terá sido então esse benemérito pároco, que até ti-
nhas raízes na freguesia, o primeiro a lançar o projecto 
dessas obras? É bem possível. Ele era pessoa abona-
da (sobrinho de outro padre abastado), servira antes 
como cura no Salgueiro (Três Povos) e tanto seu pai 
como seus avós paternos (outro Luís Gonçalves Leitão 
e Isabel Gonçalves Benta) eram da Benquerença. E que 
prédio rústico era aquele seu que comprara e “encape-
lara” para a Senhora da Quebrada? 

O redactor do assento de óbito e da transcrição do 
texto acima, que aliás era irmão do testador e serviu 
de encomendado da paróquia por apresentação do 
arcipreste do distrito – o Pe. Dr. Manuel Leitão (1720-
1783) –, esclarece-nos que o sítio e confrontações do 
dito chão em que o prior instituíra a capela mencio-
nada era na «ribeira de Vale do Lobo para a parte da 
capela da mesma Senhora, junto ao caminho que para 
ela vai deste lugar da Benquerença, e parte com o mes-
mo caminho e com Caetano Gonçalves». E acrescenta 
que o mesmo prior deixara por testamenteiro a seu 

pai Manuel Gonçalves Leitão, natural da Benquerença 
e casado no Salgueiro, onde faleceu em 1754. 

Em 1757, no entanto, se a capela já estava recons-
truída, ela não estava concluída ou já carecia de res-
tauro, pois no seu testamento desse ano o prior An-
tónio Monteiro deixou algum dinheiro, embora pouco 
(2$400), «para ajuda das obras de Nossa Senhora da 
Quebrada». Interessantes referências são as muitas 
alusões a missas à Senhora deixadas pelos fregueses 
em seus testamentos, sobretudo a partir de 1712 (cf. 
Liv. 1 de Óbitos). Três exemplos: a 2.1.1713, Maria An-
tunes, viúva, deixa uma missa a N.ª Sr.ª da Quebrada, 
entre outras (à Sr.ª da Póvoa, do Bom Sucesso, etc.); a 
20.4.1743, Catarina Pires, lega um alqueire de trigo à 
Sr.ª das Neves (orago da matriz) e à confraria da Sr.ª 
da Cobrada um de centeio, e ainda 4 varas de pano de 
linho à Sr.ª da Póvoa; e a 3.8.1751, o prior Luís Gonçal-
ves Leitão prescreve cerca de 800 missas, sendo 4 de 

[Fig. 12 e 13]
Ermida de N.ª Sr.ª da 
Quebrada; imagem da 
padroeira.

ruína, sendo necessário profundo restauro, decerto ao 
longo de Setecentos. Diz-nos o Memorial de 1758 que 
a ermida ficava «em um outeiro, distante do Povo me-
nos de um quarto de légua»; e que no dia da Ascensão 
se ajuntava nela muita gente dos povos circunvizi-
nhos, «no qual dia se faz festa à dita Senhora na sua 
capela, e nos mais dias do ano alguma gente acode a 
ela em romagem.»  

A ERMIDA MODERNA
.......................................

Chegamos, assim, ao prospecto construtivo actual. 
Desconhecemos o ano, o autor ou principal responsá-
vel da reforma, embora possamos facilmente admitir 
que a responsabilidade ou a iniciativa tenham par-
tido do prior da freguesia e da confraria da Senhora 

da Quebrada, uma das três que havia na paróquia; 
e, quanto ao momento dessa reforma, à falta de uma 
base documental segura (que poderá jazer escon-
dida nalgum arquivo à espera de diligente investi-
gador) e a avaliar tanto por alguns indícios escritos 
como pela expressão artística do imóvel, tudo aponta 
para uma reedificação na segunda metade do século  
XVIII. Porquê?

No mear da referida centúria surge já uma alusão 
à necessidade de obras, mais concretamente no testa-
mento do prior, o Pe. Luís Gonçalves Leitão, que gover-
nou a freguesia a partir de 1742 e faleceu em 1751. No 
seu testamento registam-se várias referências à Sr.ª 
da Quebrada, destacando-se de entre elas a disposi-
ção que mandava reservar seis mil réis «para obras» 
na ermida, o que deixa subentender que, ou já teriam 
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tenção à Sr.ª da Quebrada (mais 3 à da Póvoa e 2 à do 
Incenso), além de 6$000 para obras na Sr.ª da Quebrada 
e 2 alqueires de centeio à respectiva confraria.

A actual ermida é um templo ao jeito barroco na-
cional, setecentista: fachada principal rematada em 
empena com vãos rasgados em eixo, sendo a porta 
principal de verga recta sobrepujada por frontão in-
terrompido; planta longitudinal composta de nave 
única, capela-mor mais estreita e sacristia adossada 
à fachada lateral direita. No interior, destaque para o 
retábulo-mor de talha dourada e pintada (tardo-bar-
roco), também para o coro-alto e o púlpito. 

Mais recentemente, registaram-se alguns melhora-
mentos, tanto na ermida como nos espaços circundan-
tes. Entre as melhorias introduzidas são de assinalar, no 
terreiro do arraial, o edifício dos sanitários (1994), bem 
como o calcetamento das vias de circulação e proces-
sional, do largo festivo e espaço em volta do cruzeiro. 

A FÉ E A FESTA 
.......................................

Os pontos altos das celebrações religiosas são, na 
véspera (sábado), a missa nocturna seguida da “procis-
são das velas” com a imagem da Senhora, em torno da 
ermida, e a missa campal no domingo, complementada 
por outra procissão. Mas, nos dois dias, não pode haver 
festa sem as tradicionais diversões do arraial popular. 
Ainda assim, tal como noutras romarias e também a 
crer no que afirmou João Gil Borges (no seu blog con-
sultado em Janeiro de 2014), a tradição já não é bem o 
que era; pois que, por exemplo no aspecto musical, «já 
não há o balho abrilhantado pela concertina do Fanot-
cha, do Alziro Galante, da Orca, ou do Luís Ceguito!»…
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PROLOGO...................
O projeto em epígrafe congrega uma ampla e enri-

quecedora filmografia relacionada com o ciclo quares-
mal e pascal do concelho de Idanha-a-Nova. Teve o seu 
início em 2011 e foi-se constituindo de forma paulatina  
ao longo de 2012 e 2013, três anos repartidos pelos 
diversos ciclos rituais anuais, de intenso e dedicado 
trabalho de campo. Na base desta vontade de projeto 
esteve uma pequena equipa multidisciplinar01, onde 
os propósitos principais, face a eventuais mudanças 
que estariam a ocorrer nestes contextos ritualísticos 
locais02, seriam a constituição de um vasto inventá-
rio de imagem em movimento relacionado com estas 
tradições03. Nestes três anos de trabalho, filmaram-se 
cerca de 90 horas de vídeo, em formato profissional e 
registamos todo o amplo envolvimento dos grupos e 
respetivas comunidades implicadas nestas celebrações.

Em relação às suas expressões e naturezas que es-
tes materiais fílmicos normalmente suscitam ou indu-
zem, convém, todavia, sublinhar que estamos sempre 
perante as problemáticas dos usos das tecnologias da 
imagem no terreno. Ruy Duarte de Carvalho alerta 
para as devidas precauções, 

«filmar não é de forma alguma o mesmo que inquirir. Filmar é 
participar com o corpo, com a inteligência da ação, com uma 
capacidade de discernimento que tem muito pouco a ver com o 
processo de reflexão».04

Devido à natureza de grande parte destes rituais 
quaresmais e pascais05, pretendeu-se que os registos 
fílmicos fossem o mais objetivos possível, com inqui-
rições reduzidas, com olhares pertinentes para a enor-
me carga de expressividade que delimitam estas ma-
nifestações, sobretudo ao nível das gestualidades e da 
comunicação06. Aliás, foram inúmeras as vezes em que 
as câmaras se limitaram a ser conduzidas meramente 

pela ação dos grupos, sempre com a prismática inten-
ção de mostrar as suas dinâmicas e não se ficar pelos 
banais deslumbramentos da movimentação panorâ-
mica da câmara, pois as imagens conseguidas seriam 
nestes contextos as nossas palavras. A importância 
de alguns planos curtos revela isso mesmo, a atenção 
para e pelos detalhes. Por outro lado, interessa também 
realçar o papel de um conjunto de guiões centrados nas 
diferentes cadeias de ação de alguns destes rituais, seus 
artefatos sonoros e lugares, no sentido das câmaras e 
os microfones captarem os seus pontos mais fulcrais. 

Deste modo, tivemos sempre consciência da ampli-
tude dos erros a que estaríamos sujeitos, assim como 
as diferentes escalas de dificuldades entre a equipa de 
filmagem e a mediação com os grupos locais e comuni-
dades. Onde se posicionam entre outros, os problemas 
de subjetividade e de intrusão das câmaras nos dife-
rentes espaços e momentos que permeiam os rituais e 
seus “alimentos” espirituais.

[Fig. 01]
Victor Ribeiro, técnico de som. 
Projeto fílmico “Mistérios da 
Páscoa”, grupo de “encomen-
dação das almas” de Termas 
de Monfortinho. 2011.

[03] Designadamente um supos-
to arquivo fílmico e sonoro das 
tradições quaresmais e pascais 
do concelho de Idanha-a-Nova.

[04] r. d. Carvalho (2008) 383.  

[05] Ambientes noturnos densos 
onde o corpóreo de dilui em 
lamentos de cantos fúnebres e 
as diferentes performances são 
limitadas em termos de interativi-
dades de carácter efusivo. 

[06] Ambientes, corpos, registos 
de vozes, silêncios.

[01] Participaram nesta equipa um 
realizador/produtor de cinema 

que também operava com uma das 
câmaras, um técnico de câmara, um 

técnico de som e dois coordenadores 
do projeto (um antropólogo e um 

historiador). Sendo frequentemente 
solicitada outras participações 

relacionadas com a logística das 
filmagens, dando-se sempre primazia 

a jovens locais. Importa também frisar 
ao nível técnico que tanto a equipa 

como as finalidades do projeto se 
pautaram por orçamentos sempre 
muito moderados para a natureza 

do trabalho em questão, pois o 
cinema de pequena escala está feito 

de limitações.

  [02] Nomeadamente um acelerado 
envelhecimento populacional asso-
ciado à emigração dos mais jovens 
e por consequência uma quebra na 

participação dos ciclos rituais.
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comparação mais amplas, tal como Joaquim Pais de 
Brito ilustra, «A imagem torna-se, com o passar do 
tempo, documentação fortíssima, probatória, por um 
lado, mas, por outro, reveladora de algo que a palavra 
tem dificuldade em evocar»09.

Também neste mesmo ano, sob a égide do CCR, Val-
ter Vinagre inaugura em Monsanto uma exposição de 
fotografia dedicada à romaria local da Nossa Senhora 
da Azenha, intitulada “Cruzes no azinhal”, com textos 
de José R. Antunes.

Este conjunto inaugural de documentos fotográ-
ficos e textuais de autor para além de conferir todo 
um amplo olhar de importâncias, pois, «fotografar 
é conferir importância»10, retrata por outro lado as 
mudanças culturais e sociais que acompanham estes 
rituais, como também marca de certa forma os pos-
teriores percursos de valorização que se seguiram em 

[09]  j. p. Brito (2017) 81.

[10] s. Sontag (2015) 36.

[Fig. 04]
Caixa com postais, CCR. 2001.
(Esquerda, em cima)

[Fig. 05]
Caixa com postais, CCR. 2002.
(Esquerda, em baixo)

[Fig. 06]
Folheto da exposição. 2002.
(Em cima)

RITUAIS QUARESMAIS 
E PASCAIS. O CENTRO 
CULTURAL RAIANO 
ENQUANTO “LUGAR”  
E “CONTEXTO”  
DE IMAGENS E SONS. ...................

Inaugurado em Fevereiro de 1997, o Centro Cultural 
Raiano (CCR) assumiu-se desde o seu início como um 
espaço de afirmação das identidades raianas. Trata-se 
de um importante eixo de divulgação cultural e de di-
namização destes territórios idanhenses e desta Raia 
Central transfronteiriça. Com o foco nessas articula-
ções entre centro e periferia e com vocação de museu, 
o CCR teve como ímpeto inaugural duas exposições 
permanentes – Oleiros de Idanha e A agricultura nos 
campos de Idanha – e duas exposições temporárias 
de fotografia – Orlando Ribeiro e as terras de Idanha 
e Manto de Cêres, da autoria de Inês Gonçalves e Albano 
Silva Pereira. 

A fotografia de autor07, desta forma, marcou desde o 
início os espaços e as intenções amplas desta instituição. 
Em 1999 o fotografo Valter Vinagre em conjunto com a 
antropóloga Teresa Perdigão serão os protagonistas de 
uma coleção de postais devidamente contextualizados 
em termos antropológicos, com o título “Mistérios da 
Paixão e da Ressurreição” – Proença-a-Velha, Segura, 
Idanha-a-Nova08. Complementando-se posteriormen-
te, em 2001, com nova coleção de postais que iriam ao 
encontro do restante território do concelho por docu-
mentar: Alcafozes, Ladoeiro, Monsanto, Penha Garcia, 
Rosmaninhal, S. Miguel de Acha. Mantém o mesmo 
título e fotografo, apenas se alteram a orientação dos 
textos que nesta coleção ficam ao cuidado do antro-
pólogo Paulo Longo, investigador do CCR. No ano se-
guinte, em 2002, inaugura-se nesta instituição uma 
exposição fotográfica com a reunião destas coleções 
e respetivos textos. As religiosidades locais, enquan-
to fenómenos que medeiam a vida social e cultural, 
eram desta forma trazidas para o espaço expositivo 
do CCR possibilitando por esta via a formulação de 
novos “olhares” de projeto futuro e outras escalas de  

[07] Refiro-me aos fotógrafos 
profissionais que também 

aportam valorizações de natu-
reza profissional e biográfica 
aos projetos e que porém em 
variados casos tendem a ser 

esquecidos.

  [08] Edição Município de 
Idanha-a-Nova.

[Fig. 02]
Bibliografia CCR. 1997.                                                                                     

(Esquerda)

[Fig. 03]
Bibliografia CCR. 1997.                                                                                     

(Direita)
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COMO SE ARTICULAM 
NO TEMPO AS IMAGENS, 
QUE IMAGENS E QUAIS 
AS SUAS EXPRESSÕES?
...................

No fundo, da diversidade e constituição do já am-
plo acervo de documentação visual do CCR relaciona-
do com o ciclo ritual quaresmal e pascal, destacam-se 
algumas colaborações continuadas no tempo e no 
espaço, nomeadamente em relação à fotografia13 e ao 
desenho14. 

Por outro lado, as filmografias15, embora relativa-
mente recentes, explicativas enquanto processos de 
trabalhos de investigação continuados, revelam-se 
enquanto documentação determinante no processo de 
conhecimento e de eficaz cálculo enquanto ferramenta 
de aproximação aos terrenos de pesquisa.

A generalização dos meios digitais veio facilitar 
de forma quase massiva o uso do vídeo digital em  

contextos museológicos e expositivos. De fato, trata-se 
de um meio extremamente económico e reflexivo16, 
exploratório ao nível de novas metodologias e modos 
de questionamento, aprimorando os seus usos em pa-
ralelo com novas ferramentas digitais que em termos 
documentais permitem extrapolar em muito o mero 
e singelo registo. Refiro-me efetivamente à ampla  
diversidade de campos de acessibilidade e interativi-
dade pública que se abrem ao nível dos inventários 
informatizados que incluam o vídeo digital. Por outro 
lado, equacionam-se ao mesmo nível outras proble-
máticas correlacionadas que Joaquim Pais de Brito 
coloca em sobreaviso,
 
«Lidar com o património imaterial exige não apenas trabalho 
de recolha e constituição de bases de dados e arquivos, mas 
a definição da acessibilidade publica, dos direitos autorais,  
do envolvimento com os protagonistas dos resultados da 
pesquisa e da própria transposição noutras linguagens de  
comunicação no espaço cénico e mediático dos museus em 
que trabalhamos»17.

[Fig. 07]
CD “Terras de Idanha”, 
recolhas sonoras; Agenda 
“Adufe” nº 1, 2003; 
Agenda “Mistérios da 
Pascoa”. 2019.

[13] Valter Vinagre e Hélder Ferreira 
enquanto fotógrafos profissionais. 
Valter Vinagre com maior diversidade 
de trabalhos e Hélder Ferreira apenas 
em participações relacionadas com o 
ciclo ritual local em questão.

[14] Paulo Longo enquanto antropólo-
go investigador do CCR participa com 
alguns desenhos em dois livros rela-
cionados com o ciclo ritual quaresmal 
e pascal do concelho de Idanha-a-
-Nova. Tratam-se de desenhos que 
assumem opções estéticas ilustrativas 
e complementares à narrativa dos 
textos. Convém ainda referir que o 
mesmo investigador tem participa-
ções variadas neste domínio plástico 
na revista do Município “Adufe”.  

[15] Com maior incidência nos últimos 
anos, estes acervos relacionados 
com o ciclo ritual quaresmal e pascal 
abrangem vários intervenientes. Po-
rém, destaca-se toda a documentação 
fílmica produzida e/ou coordenada a 
partir das equipas do CCR.

[16] No sentido em que nos permite 
pensar muito para além das fronteiras 
dos conteúdos filmados e ampliar 
aos procedimentos e aos modos de 
interrogar todo o envolvimento atrás 
das câmaras, tal como as relações 
estabelecidas no “terreno”.

[17] j. p. Brito (2009) 359.

FOTOGRAFIAS

Mistérios da Paixão e da Ressurreição | Valter Vinagre/Teresa Perdigão | 24 Postais, PB, 1999 
Mistérios da Paixão e da Ressurreição | Valter Vinagre/Paulo Longo | 17 Postais, PB, 2002 
Adufe | Agenda cultural do Município de Idanha-a-Nova | 2003 
Mistérios da Páscoa em Idanha | A. Catana/Hélder Ferreira | 2004 
Revista Cais, “Idanha-a-Nova. Segredos e Mistérios da Paixão” | 2005
800 anos Idanha | Hélder Ferreira | Postais, cores, 2006 
Mistérios da Páscoa | Agenda | 2009/2020
Mistérios da Páscoa em Idanha | A. Catana/Hélder Ferreira | 2012 
Páscoa que une | Exposição | 2019 

FILMOGRAFIAS

“Romaria da Senhora do Almurtão” | Fernando Santos | 01’ 36’’ 11, 201111 
Projeto fílmico “Mistérios da Páscoa” | 2011-201312 
“Divino, ferido e chagado. Um ato de inverno” | Pedro Antunes/João Edral | 27’ 33’’, 2015 
“A cor da fé. Aleluia em festa” | Cláudia Freire/Jorge Murteira | 18’ 30’’, 2016 
 “Cumprir a tradição. Segura ou talvez não” | Cláudia Freire/Jorge Murteira | 41’ 33’’, 2016 
“Por quem lá tendes” | António Ventura. Penha Garcia | 09’ 48’’, 2017 
“Enterro do Senhor em Proença-a-Velha” | David Mira | 06’ 37’’, 2018
“Santos Passos em Penha Garcia” | David Mira | 05’ 47’’, 2018 
“Sábado aleluia em Proença-a-Velha” | David Mira | 04’ 34’’, 2018 
“Adoração da Cruz e Sermão” . Representação de Maria Madalena Monsanto | Cláudia Freire/Jorge Murteira | 07’ 30’’, 2018 
“Descimento de Cristo da Cruz” – Monsanto | Cláudia Freire/Jorge Murteira | 02’ 50’’, 2018 
“Procissão do enterro do Senhor” . Cânticos da Verónica e três Marias – Monsanto | Cláudia   Freire/Jorge Murteira | 11’ 09’’, 2018 
“Vigília Pascal. Anuncio da Ressurreição” – Monsanto | Cláudia Freire/Jorge Murteira | 07’ 37’’, 2018

DESENHOS

Mistérios da Páscoa em Idanha | António Catana/Hélder Ferreira/Paulo Longo | 2004 
Mistérios da Páscoa em Idanha | António Catana/Hélder Ferreira/Paulo Longo | 2012 
“Páscoa judaica e cristã. Uma festa duas culturas” | Cartaz/ Paulo Longo  | 2016 
“Mistérios da Páscoa em Idanha” | Ilustração/Paulo Passos | 2019/2020

RECOLHAS  
SONORAS

Terras de Idanha. Uma paisagem sonora | César Viana/Pedro Rego | 6 CD’S, 2006

torno do ciclo ritual quaresmal e pascal do concelho de 
Idanha-a-Nova. Por outro lado, revelam-nos enquanto 
documentos visuais alguma unidade intencional, que 
nos argumentam esses sentidos da documentação et-
nográfica, com os seus contextos locais bem definidos.

Enquanto baliza e âncora destas novas emergên-
cias em torno das dimensões patrimoniais que se vão 

equacionando, situam-se as valorizações dos amplos 
repertórios dos saberes, modos de fazer e expressões 
performativas, esse imenso e espantoso campo desig-
nado de património cultural imaterial (PCI). É preci-
samente aqui, neste eixo de propostas a identificar, 
a valorar, a salvaguardar, que convergem os acervos 
visuais e sonoros do Centro Cultural Raiano. 

CENTRO CULTURAL RAIANO DOCUMENTAÇÃO  
VISUAL CICLO QUARESMAL E PASCAL 

   [11] Trabalho videográfico 
em DVD editado em conjunto 
com a segunda edição do ca-

tálogo da exposição “Devoção 
à Senhora do Almortão”.

  [12] Cerca de 90 horas de 
filme sem edição.
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A sua definição parece-me uma tarefa académica: para o público  
em geral, todos os filmes que lidam com culturas “exóticas” 
parecem igualmente antropológicos, para os profissionais o 
importante não é tanto a temática, mas cada vez mais a meto-
dologia e teorias subjacentes»24 

Supostamente um conjunto dilatado de reflexões e 
olhares críticos emergem das profusas experiências de-
senvolvidas em torno do nada unânime filme etnográ-
fico, pois recorrentemente se renovam teorias. Porém, 
aqui a nossa módica perspetiva procura beber do sen-
tido inaugural da proposta de Jean Rouch25, procurar o 
rigor do inquérito científico e conciliá-lo o mais próxi-
mo possível com a arte de exposição cinematográfica26.

A escolha da edição das imagens que aqui partilha-
mos anunciam já esse labor reflexivo e metodológico 
que o próprio ato de editar confere. Apresenta esta sele-
ção uma sequência do início do referido projeto e assu-
mem-se através destes contextos quaresmais e pascais 
como um itinerário reflexivo de descobertas sensoriais.

CADERNO 
DE CAMPO Nº 01
18 DE MARÇO DE 
2011/2013
...................
[a equipa inicia a preparação e montagem do material nas 
traseiras da casa, num pequeno pátio, junto à cozinha onde o 
grupo de mulheres já iniciou um improvisado pequeno ensaio. 
Temos que nos apressar para gravar este “pequeno improviso”. 
Tal como nos tinha referido a D. Maria Nabais (líder do grupo) 
durante a nossa anterior visita ao “terreno”, hoje irão integrar 
o “grupo de encomendação das almas duas pessoas” duas ra-
parigas e como ainda não sabem os cânticos de cor irão usar 
umas cábulas (alerta-nos a D. Maria Nabais); daí também a 
explicação deste urgente “improviso de ensaio”]

Termas de Monfortinho, Martírios e Encomendação das Almas. Eddy 
Chambino, p. 2

[Fig. 10]
Fotograma filmagens Fernando 
Santos – Grupo de “encomen-
dação das almas” de Termas de 
Monfortinho, ensaio na casa de 
Maria Nabais (responsável do 
grupo). 2011.

[24] c. a. Costa (1993) 65.

[25] Cf. Consultar também J. Rouch, 
Cine-Ethnography.

[26] j. Rouch (1968) 432.

Neste sentido, ao amparo destas mesmas orientações 
e em conjugação com um particular interesse na neces-
sidade de documentar, identificar, valorizar, salvaguar-
dar e promover o presente em mudança do ciclo ritual 
quaresmal e pascal local, surgiu então este nosso en-
volvimento em parceria com uma pequena e singular 
equipa de filmagens que se implicou em filmar durante 
os respetivos ciclos rituais de 2011 a 201318. 

ROTEIRO PARA 
AS IMAGENS 
APRESENTADAS…19 
...................
«Há sempre um impasse quando se escreve acerca de ima-
gens, e estas devem ser tomadas como algo que serve, antes 
de mais, para ver, para olhar.»20 

Embora não tenhamos essa intenção de pretender 
explanações mais alargadas sobre a história da antro-
pologia visual, convém pelo menos elucidar em modo 
de síntese algumas das suas bases no seio de uma 
antropologia feita de palavras. Tal como John Berger 
reporta «todas as imagens corporizam um modo de 
ver»21 e a antropologia visual, embora ainda abismada 
para determinada «marginalidade teórico-epistemo-
lógica»22 terá já essa imensa aprendizagem em torno 
da análise, da produção de imagens e seus modos de 
ver por via do conhecimento antropológico. A antro-
pologia visual ou a consolidação do cinema dito “et-
nográfico” surgiu por trâmites de inúmeras contendas 
e debates de antropólogos que filmavam ou colabo-
ravam com equipas de filmagem23, no seio dos meios 
académicos, principalmente norte-americanos e fran-
ceses, durante os anos 60/70. Os filmes etnográficos, 
segundo Catarina Alves Costa,

«têm sido sempre um produto local que decorre de uma de-
terminada tradição antropológica, mas também da evolução 
própria do documentarismo por referência ao cinema de ficção. 

[Fig. 09]
Cartaz, ilustração Paulo 

Longo. 2016.

[Fig. 08]
Desenho, Passo, Paulo 

Longo. 2004.                                             

[19] Imagens escolhidas que 
integram o acervo de filmagens 

do CCR descrito em epigrafe 
e apresentadas no dia 26 de 

Outubro de 2019, no âmbito do 
II Colóquio de Arqueologia e His-
tória do concelho de Penamacor. 

Acompanham em anexo este 
artigo em formato de DVD.

[20] c. a. Costa (2016) 17.

[21] j. Berger (1996) 14.

[22] h. Martins (2013) 396.

[23] Dos principais impulsiona-
dores temos: M. Mead, Sol Worth, 

Jay Ruby (E.U.A); Jean Rouch, 
Leroi-Gourham (Fr).

[18] Projeto “Mistérios da 
Páscoa” coordenado por 

António Catana/Município 
de Idanha-a-Nova. O domínio 
técnico desta equipa de filma-
gens foi em colaboração com 

a empresa de audiovisuais 
“Ilha das Tartarugas” do rea-

lizador Fernando Santos, com 
coordenação de A. Catana e 

Eddy Chambino/Município de 
Idanha-a-Nova.
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“Encomendações das almas” e os “Martírios do Senhor” 
em articulação. Sobre este ancestral costume escrevem 
os autores,

«A “encomendação das almas” é uma prática piedosa, que, 
embora conserve muitos restos pagãos, se pode considerar 
inteiramente cristã na essência. O que se procura é infundir 

piedade nos vivos pela alma dos mortos, a fim de que estes se 
juntem em preces fervorosas, de maneira a alcançarem o per-
dão de Deus para os pecados dos parentes, amigos, ou conte-
rrâneos falecidos. O encomendador ou encomendadores são 
levados pelo sentimento, ou em cumprimento duma promessa, 
ou penitência a incitar os seus vizinhos a rezar pelos mortos, 
para os aliviar das penas do Purgatório»27 

[Fig. 12]
Fotograma filmagens Fernando 
Santos – Grupo de Termas de 
Monfortinho a cantar os martírios 
do Senhor. 2011.
(Em cima)

[Fig. 13]
Fotograma filmagens Fernando 
Santos – Grupo de Monfortinho 
a cantar os martírios do Senhor. 
2011.
(Esquerda)

[Fig. 14]
Fotograma filmagens 
Fernando Santos – Alcafozes 
(Idanha-a-Nova), Irmãos da 
Misericórdia, peditório para a 
“ceia  dos doze”. 2012.
(Direita)

[27]   m. Dias e j. Dias 
(1953) 8.

 Iniciamos com o grupo de encomendação das al-
mas de Termas de Monfortinho na entoação do cântico 
dos “Martírios do Senhor” e este excerto finaliza com 
a “Encomendação das almas” junto à igreja matriz.  
Segue-se o grupo de Monfortinho, com configuração se-
melhante ao anterior, a entoar os “Martírios do Senhor” 
nas ruas da aldeia.

A segunda sequência afirma-se já na semana Santa 
de Alcafozes com um peditório para a “Ceia dos doze” 
que termina com o “Cântico da Verónica” no espaço 
destacado onde se realiza a respetiva ceia. A fechar a 
serie, sexta-feira Santa em Segura, a “Queima do ale-
crim”, a “Adoração da cruz” e a subsequente via-sacra 
pelo itinerário envolvente a esta povoação fronteiriça.

Estes cânticos lúgubres de fundo cristão acontecem 
durante as noites frias das primeiras cinco sextas-feiras 
do período da Quaresma e são entoados nas ruas das res-
petivas aldeias por grupos de mulheres trajadas de luto.

O grupo divide-se em dois e ambos se posicionam 
em locais diferenciados da rua, ocultando-se aqui pro-
positadamente de forma a proferirem os cânticos dos 
“Martírios do Senhor” alternadamente. Este cântico 
ou lamento com variações locais evocam várias partes 
do corpo de Cristo martirizado. No caso registado dos 
grupos de T. de Monfortinho e Monfortinho, evocam 
15 regiões anatómicas do corpo martirizado de Cristo  
(da cabeça aos pés).

Voltando a reunir-se no final para entoar, em con-
junto, os cânticos de “Encomendação das almas” junto 
à igreja matriz. Estes, enquanto expressões arcaicas 
do culto dos mortos, assumem-se ainda nestas regiões 
do interior do país com ampla vitalidade. Realce-se 
aqui o estudo antropológico de cariz comparativo de 
Margot Dias e Jorge Dias (1953) com atenções impor-
tantíssimas no âmbito destas práticas e sua cartogra-
fia, onde refere este mesmo costume de se cantar as  

[Fig. 11]
Fotograma filmagens 

Fernando Santos – Grupo de 
“encomendação das almas” 

de Termas de Monfortinho 
em deslocação para a igreja 

matriz. 2011.
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[Fig. 18]
Fotograma 
filmagens Fernando 
Santos – Alcafozes 
(Idanha-a-Nova), 
Ceia dos irmãos da 
Misericórdia. 2012.
(Em cima)

[Fig. 19]
Segura (Idanha-a-Nova), 
Queima do alecrim junto 
à capela da Misericórdia. 
2013 (Eddy Chambino).
(Esquerda)

[Fig. 20]
Segura (Idanha-a-Nova), 
Queima do alecrim junto 
à capela da Misericórdia, 
o Provedor de opa roxa 
finaliza a tarefa. 2013 
(Eddy Chambino).
(Direita)

Em Alcafozes durante a semana dolorosa, na quin-
ta-feira Santa, realiza-se pela manhã um peditório 
através das ruas da aldeia, efetuado pela Irmandade 
da Santa Casa da Misericórdia. 

Trata-se de um peditório para a Ceia dos Irmãos 
e organiza-se da seguinte forma: saem da capela da 
Misericórdia trajados com as respetivas opas e na 
dianteira vai a Bandeira das Almas, ladeada por duas 
lanternas, atrás a sineta que vai tocando e assinalando 
a presença do grupo e os restantes irmãos com os re-
cipientes para a recolha dos diferentes géneros (azeite, 
ovos, bacalhau, feijão ou dinheiro). 

Terminado o peditório segue-se a “Ceia dos doze” 
ou “almoço dos doze” que acontece no Centro de Dia da 

Santa Casa da Misericórdia. No final desta refeição sim-
bólica surge a Verónica para pronunciar num “latinório 
popular”28 o correspondente cântico e, ao mesmo tem-
po, exibir o pano em representação do Santo Sudário.

Na sexta-feira Santa, logo ao nascer do sol, os Irmãos 
da Misericórdia de Segura queimam o alecrim que 
serviu de revestimento ritual e embelezamento no 
interior da capela da Misericórdia. Finalizada a quei-
ma junto à respetiva capela, com todos os seus aspe-
tos profiláticos e de conjuros dos males, as mulheres  
começam a chegar para o ritual da “Adoração da cruz”.

[Fig. 17]
Fotograma filmagens Fernando Santos 
– Alcafozes (Idanha-a-Nova), Canto da 
Verónica (B). 2012.

[Fig. 15]
 Fotograma filmagens 

Fernando Santos – Alca-
fozes (Idanha-a-Nova), 

peditório para a “ceia 
dos doze”, dádiva de 

azeite. 2012.

[Fig. 16]
Fotograma 

filmagens Fernando 
Santos – Alcafozes 

(Idanha-a-Nova), 
Canto da Verónica 

(A). 2012.

[28] Estas formas 
híbridas de oralidade 

popular com categórica 
inspiração na cultura 

escrita são extremamente 
interessantes nestes 

contextos locais. 
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EM JEITO DE EPILOGO…
...................

Prevaleceu a motivação de estarmos a percorrer 
incansavelmente estes espaços de religiosidade beirã, 
desta forma particular, como uma viagem experien-
cial e sensorial junto destes testemunhos vivos das 
comunidades, eixos basilares das identidades cole-
tivas. Aliás, enquanto dispositivos culturais e sociais, 
um amplo manancial de imagens se descobrem: lu-
gares, espaços, vozes, gestos, atitudes, interações so-
ciais, fragmentos. Que, no entanto, são muito mais que 
imagens são testemunhos de manifestações culturais 
completas de um presente que à luz deste colóquio 
são já entendidas com essa patine de um passado pró-
ximo de cada um de nós. E, entretanto, atendendo à 
vinculação dos processos de patrimonialização com os 

usos quase massificados de imagens e suas respetivas 
apropriações, novas problematizações se desvendam 
e se articulam a estes processos de valorização e par-
tilha de documentação visual, nomeadamente aquelas 
que se cruzam com os supostos direitos autorais e de 
usos, tal como os quase sempre esquecidos direitos 
dos protagonistas representados30. Por outro lado, 
pelo sentido e capacidade de testemunhar relevância 
histórica e desmistificar realidades estanques e imu-
táveis, também aqui devemos incluir, enquanto eixos 
referenciais, a problematização das fontes escritas 
(documentais e bibliográficas), a análise do patrimó-
nio construído e as respetivas fontes orais relacionadas 
com as ritualidades em análise. 

 

[Fig. 22]
Segura (Idanha-a-Nova), 
no interior da capela da 
Misericórdia, beijar o Senhor 
Crucificado (B). 2012 (Eddy 
Chambino).

[Fig. 23]
Segura (Idanha-a-Nova), 
inicio da via-sacra . 2012 
(Eddy Chambino).

[30] Seria sem dúvida um 
interessante tema para 
um seminário futuro, fica 
a pista.

Este consiste em estender sobre um pequeno pano 
de seda e uma almofada no piso, junto ao altar, um 
“Senhor Crucificado” que após ter sido beijado pelo 
Provedor e respetivos Irmãos, as mulheres à vez se 
prosternam para o beijar. 

No final, ao som das matracas e dos cânticos reli-
giosos, realiza-se uma via-sacra pelo itinerário das 14 
cruzes ou passos. 

Assim termina esta sequência cativante de parti-
lha de imagens etnográficas que nos convocam para 
outras problematizações mais dilatadas nos domínios 
das representações dos filmes etnográficos e que aqui 
ganha apenas a forma de relato provisório. Embora 
não sendo os propósitos centrais deste artigo, como 
ficou expresso, deixamos o que perfaz em jeito de in-
terrogação, o que Catarina Alves Costa desvenda sobre 

essa periclitante dimensão de discussão em torno das 
particularidades e atributos dos designados filmes  
etnográficos, 

«daquilo que se viria a designar por “filme etnográfico” (…) 
parece caber tanto o material de pesquisa, que serve uma 
recolha, quanto o material de registo que serve para produzir 
documentos com vista a futuras pesquisas, a estabelecer um 
arquivo ou até à exibição no museu etnográfico, juntos dos 
objetos»29 

[Fig. 21]
Segura (Idanha-a-Nova), 

no interior da capela da 
Misericórdia, beijar o  

Senhor Crucificado (A). 
2012 (Eddy Chambino).

[28] c. a. Costa 
(2016) 18.
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El sistema constructivo más antiguo que utilizó 
el hombre tras salir de los refugios naturales. Se co-
menzó apilando el material pétreo que encontraba a 
su alcance y que podía trabajar con sus manos. Su uso 
se extiende hasta nuestros días, entrando en declive a 
mediados del siglo XX, en la medida que se va perdiendo  
la cultura rural frente a la urbana.

La construcción de muros de piedra en seco es una 
técnica constructiva en la que se utilizan los materiales 
naturales extraídos del mismo lugar en el que se utili-
zan, o muy próximos a él. La estabilidad se garantiza a 
través de la selección de los mampuestos y su coloca-
ción en relación con los que tiene en contacto, sin me-
diar masa ligante. El muro resultante puede permitir 
el paso del agua y del aire, no requiere cimientos, puede 
apoyarse en la roca madre y sus características van  
relacionadas con las de la naturaleza de la piedra uti-
lizada. Genera paisajes en los que las construcciones 
se integran y mimetizan en el paisaje. Su destrucción 
no genera escombro, la piedra, sin transformación, 
pasa del terreno al muro y del muro vuelve al terreno 
del que salió. Lo que hace que el sistema sea reciclable  
y sostenible.

La técnica se ha transmitido y perfeccionado a tra-
vés de la experiencia, por vía oral, de generación en ge-
neración. La mano de obra suele ser tanto cualificada 
como casual o espontánea.

Con la despoblación de las zonas rurales, el ad-
venimiento de los materiales industrializados, la fa-
cilidad de acceso por todo el territorio y el corte de 
transmisión del conocimiento generacional, este arte 
constructivo a quedado en desuso y corre riesgo de 
desaparición. Ante esta situación varios países acorda-
ron ponerlo en conocimiento de la UNESCO y solicitar 
su protección. Analizado que el interés era mundial y 
requiere acciones de protección la UNESCO incluye 
la técnica de la piedra en seco dentro del Patrimonio 
Mundial Inmaterial a partir de noviembre de 2018.

Para su protección se requiere documentación, di-
fusión y conocimiento del Bien, restauración de las 
construcciones de mampostería en seco y establecer un 
sistema reglado de enseñanza del sistema constructivo.

EL ARTE DE LA CONSTRUCCIÓN 
DE PIEDRA EN SECO
...................

401PATRIMÓNIO MATERIAL E IMATERIAL



Ana Alicia Manso Flores

LA HISTORIA Y LA 
LENGUA EN EL VAL 
DE XÁLIMA-ELLAS: 
LA NECESIDAD 
DE UNA COLABORACIÓN 
RAYANA.

403PATRIMÓNIO MATERIAL E IMATERIAL



Entre las tierras del Val de Xálima-Ellas y Penama-
cor distan unos escasos veinte kilómetros. Aunque el 
dato es más o menos exacto el verbo distar puede ser 
confuso, ya que parece unir dos puntos opuestos en un 
mapa sin tener en cuenta las tierras, los ríos y la his-
toria común que los une sin importar lo español o lo 
portugués. En estas circunstancias las fronteras admi-
nistrativas se diluyen para conformar una particular 
nación rayana. 

Por cierta que sea esta realidad parece que los 
municipios de esta parte de la Raya viven de espal-
das, cuando el diálogo es necesario para entender el 
pasado y el presente histórico y lingüístico. Muchos 
de los misterios y las polémicas de difícil resolución, 
en cuanto a la conformación de la cultura del Xáli-
ma-Ellas, dejan de serlo cuando se comienzan a otear 
los trabajos de los investigadores convecinos, de ma-
nera que la introducción de una visión conjunta favo-
recería su comprensión adecuada. 

El origen de los debates sucedidos en el último siglo 
parte necesariamente de la comprensión de la lengua 
de Os tres lugaris. Las justificaciones lingüísticas e his-
tóricas se han hecho desde la historiografía castellana 
o se han limitado a afirmar un origen portugués, dada 
la proximidad, o gallega, por repoblación. Es cierto que 
la ausencia de noticias históricas dificulta entender los 
orígenes de dicha lengua pero, en muchos casos, la 
consideración de ambas versiones ayuda a su esclare-
cimiento. Este es el objetivo de las siguientes páginas. 

Para ello, se tratarán tres de los debates más fre-
cuentes en la bibliografía: la adscripción lingüística de 
la Fala, su origen histórico, las razones para su conser-
vación y su futuro.

Alrededor de 5000 personas en el Val de Xálima 
(Valle de Jálama en castellano) o Val do Ellas01 tienen 
como lengua materna la Fala, valego o xalimego. Se es-
tima que el número total puede duplicarse si se tienen 
en cuenta los usuarios que migraron.

El Val está compuesto por Valverde del Fresno,  
Eljas y San Martín de Trevejo, donde dicha variedad,  
al adoptar unos rasgos particulares, recibe los nom-
bres de «valverdeiru», «lagarteiru» y «mañegu», res-
pectivamente.

Los rasgos de esta lengua han sido determinados 
por el encuentro entre distintas lenguas, dialectos y 
hablas a lo largo de su historia. Tal como se puede co-
legir de su posición geográfica actual, recibe influencia 
del portugués, el castellano salmantino y las hablas ex-
tremeñas del noroeste, ambas con rasgos leoneses. Sin 
embargo, el verdadero interés reside en el origen, su 
justificación y su conservación.

La disputa en torno a este tema y su relación con 
el gallego, portugués, leonés, extremeño o castellano,  
junto a la descripción fonética y morfológica, han 
ocupado la mayor parte de la literatura científica es-
pecializada, alrededor de doscientas publicaciones. 
Cabría subrayar que, precisamente, el análisis de estos 
niveles de la lengua ha sido la base fundamental de las 
propuestas en torno a la filiación genética, a falta de 
noticias históricas evidentes que justificaran la pre-
sencia de esta variedad.

A continuación, ofrecemos un cuadro resumen con 
las principales hipótesis expuestas hasta ahora02. 

[01] Utilizamos el topónimo «Val 
de Xálima-Ellas» como concepto 
conciliador entre los autores que 
defienden el uso de Xálima, sierra 
que incluye a los tres pueblos de 
la Fala y otros de la Sierra de Gata 
bajo el nombre castellano Jálama; 
o Ellas, el río al que vierten todas 
las aguas de los pueblos pero que 
los hablantes solo identifican con 
la localidad de As Ellas (Eljas). 
Gracias al uso de los dos, los 
hablantes se siguen sintiendo 
identificados con su emblemática 
sierra de Xálima y el nombre en 
Fala sirve para delimitar la ver-
tiente de esta hacia la vertiente 
del río Ellas.

[02] La nómina de autores con 
hipótesis sobre el origen es más 
amplia. Se incluyen solo algunos 
para tener una panorámica 
general.

INTRODUCCIÓN...................
LA ADSCRIPCIÓN 
LINGÜÍSTICA DE  
LA FALA...................
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Las distintas hipótesis dadas para explicar la 
configuración de la Fala son dispares. Aún no se ha 
proporcionado ningún documento o prueba defini-
tivos, ya que las noticias históricas sobre la zona no 
son muy abundantes. En cualquier caso, los aconte-
cimientos que se sucedieron durante el período de la 
llamada «Reconquista» y los movimientos de los dis-
tintos reinos parecen explicar la presencia de la Fala; 
no obstante, las complicaciones comienzan desde el 
momento en que se plantea qué había antes de la  
Edad Media. 

La arqueología bien podría ofrecer algunas pistas. 
Costas07 habla de un tesorillo de U Palancal en Valver-
de con piezas de orfebrería vetona, que para otros son 
tartésicas. Martín Galindo08 recoge algunas estelas, 
una de ellas ubicada en la plaza de San Martín, que 
adscribe a la cultura celta, aunque también vincula a 
esta cultura piezas, como el guerrero o el ídolo gigante 
de San Martín09, cuando muchos autores consideran 
que proceden de la cultura vetona10.

Al parecer hubo una fuerte cultura prerromana que 
pudo formar parte del sustrato de la Fala, y aunque la 
presencia vetona parece estar probada en la zona, no 
debe obviarse que el Val habría formado parte de la 
frontera con los lusitanos, si no formó parte de este 
territorio. 

Repárese, por ejemplo, en la continuidad de los 
vieirus (veneros en castellano, vieiros en portugués) 
en la sierra de Valverde y las zonas limítrofes en Por-
tugal. Pues bien, se lleva especulando años sobre su 
utilidad, todas ellas relacionadas con la minería, de 
manera que las leyendas y las historias forman par-
te del imaginario populares. La más conocida cuenta 
que habrían cuyo significado sería sobre oiru ‘sobre 
oro’ (no es la primera vez que del latín SŪBERE - ‘al-
cornoque, corcho’ se construyen este tipo de narra-
ciones); por supuesto, se ha olvidado que sobreiro en 

portugués es una palabra de uso corriente y nada tiene 
que ver con la aplicación relatada. 

En cualquier caso, parece probable que pudieran 
haberse dedicado a la minería dado que junto a ellos es 
frecuente encontrar babas o restos de metal fun dido, 
lo que se vincularía con las industrias metalúrgicas del 
hierro que se dieron en la zona de Sabugal11 No obstan-
te, es factible la explotación de oro12, particularmente 
si se piensa en las labores de la Mina da Presa y Covão 
do Urso, en el noreste de Penamacor, y los restos de 
un campamento romano en la zona, lo que en opinión 
de Sánchez-Palencia y Currás13 «permitiría establecer 
una primera presencia militar en la zona para pros-
pectar y organizar las posteriores explotaciones de oro 
y de los recursos del territorio».

De esta época hasta la llegada de los supuestos re-
pobladores el Val siempre estuvo habitado, según se 
observa en la toponimía. Costas14 apunta nombres de 
lugar prerromanos (Xálima, Barrocu, Laixa, Ameais), 
latinos o romanos de repoblación (Coitu, Devesa, 
Chas, Pozu-Podu), árabes o arabismos léxicos (Da-
buchal, Alcornocal, Atalaia), y mozárabes (Fumadel, 
Caramanchel). 

Aunque, de nuevo, hay un vacío en documentos 
que permita corroborar estas cuestiones, es posible 
que los procesos de repoblación que se llevaron a 
cabo en el Val, como parte de la Transierra leonesa, lo 
posicionaron en una fron tera de la «estremadura» del 
reino leonés, centro de interés y fue un punto fronte-
rizo clave. Por eso, podría haber sido potenciada en 
esta zona del Xálima. 

Tal como apuntan varios historiadores, la más cono-
cida cuenta que habrían tenido lugar varias incursio-
nes anteriores de los reinos del norte a través de una 
vía que pasaría por el Val, como las emprendidas por 
Alfonso VI15. Pero las campañas más importantes guar-
darían relación con las repoblaciones promovidas por  

LA JUSTIFICACIÓN 
HISTÓRICA...................

[07] Costas (2013) 82-83.

[08] Martín Galindo (1998) 
29-32 y 34-40.

[09] Muchas de estas piezas 
se encuentran en la casa de 
Ojesto en San Martín. Galindo 
reproduce algunas fotos 
(1998) 33-44.

[10] Costas (2013) 83-84.

[11] Correia (2010 [1946]) y 
Figuerola Paniagua (1999) 110, 
entre otros.

[12] Sánchez-Palencia y Currás 
(2017) 400.

[13] Vid. supra.

[14] Aunque en Costas (2013) 
82, el autor habla de estos 
topónimos no ofrece ejemplos, 
en conversaciones posteriores 
fue resuelta esta cuestión 
con los resultados arriba 
explicados.

[15] Melena (1985) 516-517.

Desde la primera caracterización incluida en el 
Diccionario geográfico-estadístico-histórico03, estuvo 
vigente la idea de la mezcla entre el español y el portu-
gués, a la que seguirá el origen portugués dialectal hasta 
el replanteamiento propuesto por Lindley Cintra04:

Nada parece opor-se a que vejamos reflectida na linguagem 
dos Foros de Castelo Rodrigo e continuada no falar actual da 
região de Xalma, uma mesma variável dialectal do galego-por-
tuguês do século XIII – variedade fundamentalmente galega 
[…], mas em que se dera uma forte penetração de características 
e formas provenientes do leonês meridional.

Esta afirmación ofrece una versión alternativa según 
la cual era un antiguo gallego o gallego-portugués con 

leonesismos. A partir de entonces, algunos estudiarán 
su opinión05 o la modificarán, como la propuesta de 
la «tercera rama» de Carrasco06, consistente en que, 
a partir de la base gallego-portuguesa hablada en la 
región, y teniendo en cuenta que el gallego y el por-
tugués serían similares hasta su diferenciación en el 
siglo XIV, explica que la Fala, en su momento también 
gallego-portuguesa, se escindió del grupo como las 
otras lenguas para evolucionar autónomamente y, por 
ello, sería la tercera rama de la familia.

La resolución más aceptada de esta primera polé-
mica pasó necesariamente por la consideración de la 
historia de la lengua del área de Riba-Côa, repárese en 
el que el río Côa nace en la vertiente portuguesa de la 
misma sierra en la que se asienta el Val.

[FIG. 01]
Principales hipótesis sobre 

el origen de la Fala. 
(Fuente: elaboración propia)

 [03] Madoz (1847-1848).

  [04] Cintra (1959) 528.

  [05] Maia (1977).

  [06] Carrasco (1996) 140.
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la orden de San Juan de Jerusalén tuvo la encomienda 
de Trevejo, con San Martín, Villamiel, Trevejo y Villas-
rubias. Para Galindo esto supone una prueba de que 
dos órdenes enfrentadas no traerían colonos de los 
mismos lugares, y sería casualidad que todos ellos fue-
sen gallegos. Así pues, quizás habría que plantearse la 
presencia de la Fala antes de ese momento. 

Escalante Varona y Manso Flores24 en un trabajo 
sobre la Orden de Santiago en Extremadura y su in-
fluencia en el Val proponen la posibilidad de que fuese 
esta orden dependiente de la mitra compostelana la 
que llevase a cabo tal repoblación antes de que la Or-
den São Julião do Pereiro llegase a la región convertida 
en la de Alcántara o al Temple en Portugal. Para ello 
toman como referencia los testimonios sobre la funda-
ción de la Orden de López de Arguleta (1731) y los estu-
dios de Martín Martín (1974) o Muñoz Gallardo (1974), 
entre otros; en estos se habla de cómo el arzobispo 
de Santiago ofrece a la Orden de Fratres, nombre que 
recibía la orden en Cáceres, territorios de Salamanca, 
Zamora, Ciudad Rodrigo y otros de la Transierra; ade-
más, en el siglo XII, se le entrega los castillos de Mon-
santo y Almofrag, de manera que25:

“ponían en manos de los santiaguistas toda la zona del Tajo, 
pues Idanha y Monsanto comprendían un amplio territorio  
situado en la frontera con León, comprendido entre los ríos El-
gie, Zezere y Tajo.” 

Por este motivo, Escalante Varona y Manso Flores26 

destacan que las acciones de la Orden de Santiago se 
llevaron a cabo a uno en uno y otro reino, además, 
en un momento anterior a cualquier otra orden, por 
esto motivo destacan que «la presencia de emigración 
gallego-portuguesa al enclave de Xálima es un suceso 
plausible a la luz de esta probada conexión composte-
lana-emeritense».

En un artículo reciente, Carrasco González27 de-
fiende como motivo una repoblación secundaria del 
área Riba Côa por parte del reino de León entre los 
siglos XII y XIII, donde previamente habría pobladores 
originariamente provenientes de Galicia que fueron 

atraídos al Val por las órdenes religiosas, en su opinión 
de Alcántara.

A nivel lingüístico la Fala se ubica efectivamente en 
un estadio correspondiente a esos siglos y orígenes28. 
Para hacer tal afirmación, conviene fijarse en tres de 
sus rasgos particulares, el diptongo -oi- (oivir ‘oír’, oitu 
‘ocho’, toiru ‘toro’) y la nasal velar (man ‘mano’, miñán 
‘mañana’, unha ‘una’) y el sistema de sibilantes (queiju 
o genti con la pronunciación según el portugués actual 
de -j- y g-). De este modo, el diptongo -oi- se exten-
dió entre el Tajo y el Duero, con menor presencia en 
el suroeste de Galicia, por lo que sería aceptable que 
el portugués estuviera en la base de la Fala; pero si se 
tiene en cuenta la desnasalización y la velarización en 
gallego presente en el artículo unha, parece que quie-
nes llegaron al Xálima traían consigo esta innovación 
al mismo tiempo que conservaban el diptongo y un 
sistema de sibilantes antiguo, similar al presente en 
Trás-os-Montes, en el suroeste de Ourense y la zona 
próxima de habla gallega en Zamora. En ese sentido, si 
aún quedaban restos en gallego de la africada palatal 
sonora en el XIII (la g- del portugués en gente) y había 
ya muestras de la velarización de la nasal a finales del 
XII y principios del XIII que explica la diferencia, por 
ejemplo, entre el uma portugués, y unha en gallego y 
Fala. Parece que este momento de tránsito entre un 
rasgo antiguo y uno innovador es el estadio de habla 
que hoy se encuentra en el Val.

Como se puede observar en los hechos presentados 
en este apartado, hasta que no se ha comenzado a ob-
servar la historia de las tierras vecinas, no se han em-
pezado a lanzar hipótesis plausibles sobre su origen, 
ya sea de una elemento arqueológico como los vieirus, 
la acción transfronteriza de las órdenes militares o la 
relación con Riba Côa.

[23] Martín Galindo (1999) 89.

[24] Escalante Varona y Manso 
Flores (2017).

[25] Martín Martín (1974) 82-83.

[26] Escalante Varona y Manso 
Flores (2017) 238.

[27] Carrasco (2019) 14-15.

[28] Manso Flores (2020) 527.

Fernando II y su hijo Alfonso IX (VIII según la crono-
logía que le corresponde por el reino de León). Este 
último otorga a Castelo Rodrigo (en Riba-Côa), unos 
fueros estudiados por Luís F. Lindley Cintra en 1959. 

El filólogo portugués analiza el lenguaje en compa-
ración con los de Castelo Bom, Castelo Melhor, Alfaia-
tes, Coria, Cáceres y Usagre, todos pertenecientes a la 
misma familia, y llega a la conclusión de que la lengua 
usada era gallego-portugués o «falar fundamentalmen-
te gallego» con leonesismos, lo que podría deberse a 
que el copista fuese gallego e intentase imitar la lengua 
del reino, o fuese un habitante del lugar que estaba es-
cribiendo en su lengua. Para justificar esta última afir-
mación se basa en textos de la vecina Sabugal, con ras-
gos similares y, por tanto, representativos de la zona, y 
la continuidad de esa lengua en los «falares de Xalma».

Otra razón que apoyaría este planteamiento son 
los topónimos creados con el adjetivo «gallego» en la 
zona (Gallegos de Argañán, San Felices de los Gallegos, 
Gallegos, Gallegos de Solmirón…), inadmisible para 
Martín Galindo16, quien reproduce los argumentos 
de Menéndez Pidal17 sobre la insuficiencia de su nú-
mero para sostener la hipótesis. A este respecto, ca-
bría incluir las conclusiones a las que llegó Barrios18 
en el trabajo que hemos citado sobre repoblamiento 
en la vertiente meridional del Duero. De forma más 
destallada, establece por áreas el origen de los nuevos 
pobladores a partir del estudio de macrotopónimos en 
los que tiene en cuenta no solo referencias de tipo «ga-
llegos» o «castellanos», sino que estudia los antropóni-
mos y coteja otros nombres con posibles localizaciones 
ya existentes en puntos septentrionales; de este modo, 
para Ciudad Rodrigo (colindante con el norte del Val), 
encuentra mayoría absoluta de repobladores gallegos y 
sitúa en el nacimiento del río Águeda dos topónimos de 
asentamiento con gentes de este origen junto a astur-
leoneses, aunque reconoce dificultades en su estudio 
dada la falta de escritos y lamenta, además, no disponer 
de fuentes pertenecientes a la zona de Riba-Côa.

Hoy en día, la técnica de la toponimia no aporta  
resultados indiscutibles pero sí que ofrece pistas o 
puntos de partida para iniciar otras investigaciones.

Algunos autores (Martín Galindo19, Sanches Mara-
goto20) observan una serie de vacíos en la justificación 
y, en general, y consideran improcedente recurrir a 
este constructo teniendo el reino de Portugal tan próxi-
mo, tal como sugirió Vasconcelos en 1927. Para Sanches 
Maragoto, el razonamiento que ha llevado a ese tipo 
de hipótesis «nom supera a galeguidade de qualquer 
outra variedade diatópica portuguesa», además, a par-
tir de esta confusión se intentan buscar antecedentes 
históricos que justifiquen la presencia de pobladores 
originarios de este reino en la zona a través de movi-
mientos migratorios; tampoco encuentra rasgos de un 
gallego antiguo en los fueros estudiados por Cintra y 
añade que puede tratarse de un escribano portugués 
que intenta escribir leonés. En consecuencia, el origen 
de los pobladores tendría que ver con una ocupación 
portuguesa mediante una de las muchas incursiones 
de Afonso Henriques, y propone, siguiendo a Pires21, 
que pudiera tratarse de una extensión de Guarda ya 
que este autor estudia una serie de fueros y documen-
tos relacionados con el pastoreo, en los que el «río Er-
ges» es frontera con Portugal y este englobaría el Val. El 
último dato que aporta es el mantenimiento del portu-
gués de tipo altobeirano en la localidad salmantina de 
Alamedilla, una zona también ubicada en Riba-Côa en 
la que no hubo una castellanización por mayor con-
ciencia sociolingüística, a diferencia del Xálima.

Pese a ello, la literatura a favor de la repoblación 
gallega22 añade que Alfonso IX firmaba como rey de 
León, Galicia, Asturias y Extremadura (en referencia al 
extremo del Duero), y que es posible que los colonos 
perteneciesen al reino de Galicia, y concretamente a 
la franja oriental, como justificarían algunos rasgos de 
esta zona dialectal, si bien estos coinciden muchas ve-
ces con el portugués del norte próximo.

De la época de la Reconquista y las donaciones 
hechas por los reyes proceden una serie de particu-
laridades, como la protección de los municipios bajo 
órdenes militares distintas. Así Salvaleón, en Valverde 
fue enclave bajo la protección de la Orden de Alcántara, 
que abarcaría, según Martín Galindo23, las localidades 
de Valverde, Eljas, Cilleros y Navasfrías. Por su parte 

[16] Martín Galindo  
(1999) 104.

[17] Menéndez Pidal 
(1960) L-LI.

[18] Barrios (1985).

[19] Martín Galindo  
(1999, passim). 

[20] Sanches Maragoto 
(2011).

[21] Se refiere al libro 
autoeditado Guarda. No 
Caminho do Estremo de 

C. Rodinho Pires. (2005). 
No se ha podido consultar 

dicha publicación.

[22] Costas (2013) 90.
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Otros autores, en cambio, no ven esta opción via-
ble e intentan desmontar el planteamiento del filólogo 
portugués. Martín Galindo31, sobre el aislamiento y el 
abandono considera que no hubo una despoblación. 
Al mismo tiempo que subraya la importancia de algu-
nas industrias como la del aceite.

Quizás debiera hablarse de un cierto abandono 
político relacionado con orografía, ya que es frecuen-
te ver en la literatura especializada cómo esta hacía 
difíciles las comunicaciones y bien es cierto que hasta 
finales del siglo pasado el acceso era complejo, con 
el consiguiente aislamiento de otros lugares o, me-
jor dicho, «lugares de interés». Dice a este respecto  
Domingo Frades32: 

“Cuandu atribuiin a conservación da fala a o «aislamentu secu-
lal» dos tres lugaris, sobre tó xienti que caxii, o sin caxii, non os 
han coñocio mais que en o mapa, dan ganas de rilsi o choral, 
cuandu basta vel dita fala pa sabel que aquí han vindu, diu, voltu 
i revoliu, desde que se coñoci o homi en estas terras.”

Podría decirse que, en parte, las características del 
relieve impedían la comunicación y bien es sabido, 
como recoge García Mouton33, «un terreno acciden-
tado y poco accesible contribuye a conservar varieda-
des», una realidad indiscutible si tenemos en cuenta 
las estribaciones montañosas que cierran al Val. Pero 
el aislamiento fue relativo y es que, mientras la falta 
de una vía con asfalto en buenas condiciones restrin-
gió la llegada de vehículos desde las zonas colindantes, 
y con ello el transporte de personas y mercancías, en 
el Val se estaba manteniendo una importante rela-
ción con Portugal, especialmente, con Foios (ubicado 
en la propia extensión Mezas) o con Salamanca; para 
ello debían atravesarse los puntos en que la serranía  
alcanza la mayor altitud. 

Repárese, además, en que el Val está conectado a los 
dos grandes ríos del occidente peninsular Duero y el 
Tajo, y sin perder de vista la posición casi intermedia 
que asumiría en los ajustes de fronteras entre am-
bos durante la Reconquista. En esta línea, el Erjas en 
su camino hacia al Tajo propiciaba un contacto hacia 

Alcántara, conexión que Melena34 usa para explicar la 
extensión del culto a Salama en Ceclavín y Trujillo a 
través de una vía romana que partiría desde el cerro 
del mismo nombre. 

Igualmente, el río Tortu, más adelante, Basádiga (en 
Fala) o Bazágueda (en Portugal), marca de la frontera 
portuguesa, era cruzado por unos y por otros para tra-
bajar, lavar ropa o abastercerse de agua. Habría que 
analizar la cantidad de apellidos procedentes del país 
vecino, aunque a veces se podrían confundir con los 
desarrollados por la Fala; en cualquier caso, los ma-
trimonios mixtos no son extraños ni tampoco su pre-
sencia en distintos núcleos del campo hacia los que 
inmigraron, caso de A Soria, en Valverde, cuyas gene-
raciones antiguas conservan algunos rasgos fonéticos 
afines a los portugueses como la pronunicación nasal 
de falaran similar a falaram.

Esta situación nos llevaría a otra hipótesis y es que 
las similitudes con el portugués convertirían a la Fala 
en una especie de koiné que contribuiría a la mutua 
intercomprensión35.

Debería también tenerse en cuenta que, quizás, 
esta proximidad lingüística fue un motivo de atrac-
ción de inmigrantes a una zona favorable para el 
desarrollo de las actividades agropecuarias, pues la 
cantidad de agua del Val, sumada a la calidad de la 
tierra, propiciaba el cultivo de la tierra. En este sen-
tido, destaca la aceituna, una campaña que podía 
extenderse de noviembre a marzo o abril. Prueba de 
estas circunstancias son los chafurdóns, algunos de 
gran tamaño, que servían de refugio a los trabajado-
res temporales, o las cancioncillas populares como 
el «cantar que le ficeran as portuguesas que viñan a 
apañal a acituna»36. 

La riqueza que en su día aportaban las actividades 
agropecuarias lo convertían en un centro de atracción 
y, por otra parte, los habitantes del Xálima no tendrían 
necesidad de emigrar ni mantener más relaciones que 
las de sus convecinos y, en cuanto a las comerciales, 
probablemente no irían más allá de la venta del aceite 
e intercambios de productos, hechos seguramente por 
los terratenientes. 

[31] Martín Galindo (1998) 83.

[32] Domingo Frades (2000) 44.

[33] García Mouton (2014) 11.

[34] Melena (1985) 521-522.

[35] Martín Galindo (1999) 105, 
Sartal Lourenzo (2007) 18.

[36] Muy conocida entre los 
hablantes mayores, refiere distintas 
tierras que destacan por la calidad 
y extensión de sus olivares: «Cuatru 
terras ten Pesqueiru/ que se podin 
pasear(e):/ (A) Flori(d)a, Chafur-
dón,/ Lagar novu y Cascallal(e)». 
Las versiones ofrecidas presentan 
algunas variaciones fonéticas en 
la medida en que intentan imitar el 
portugués, como  la restauración 
de la -d- intervocálica o la e- que 
no es paragógica sino una manera 
de representar la pronunciación; 
esto lleva a una alternancia en la 
última palabra, ya que si se añade 
la –e, la vibrante se restaura, pero 
cuando la –r quede en posición 
final se neutraliza; por otra parte, 
el artículo junto al primer topónimo 
es alternativo pero necesario para 
que el verso sea octosilábico y la 
redondilla coincida perfectamente. 

RAZONES PARA  
LA CONSERVACIÓN  
DE LA FALA...................

Las pinceladas históricas arriba expuestas explica-
rían cómo se habría desarrollado la Fala, pero los cla-
roscuros encontrados en algunas explicaciones van a 
reflejarse en las razones su conservación.

Aparte de las hipótesis que situaban la posición 
fronteriza con Portugal como la causa inmediata de 
esta lengua, una de las primeras hipótesis con funda-
mento es la de Cintra basada en el aislamiento de un 
grupo de repobladores de habla gallego-portuguesa29:

“Só em condições especialíssimas de isolamento ‒geralmente 
correspondentes a um prolongado abandono, estes falares 
dos repovoadores, ou, pelo menos, alguma das características 
dos repovoadores, puderam persistir.”

Esas condiciones serían el resultado de la sucesión 
de hechos que tuvieron lugar durante la primera mi-
tad del siglo XIII. El reino de León en su proceso de 
reconquista tenía como rivales a Portugal por el oeste 
y Castilla por el este; así la línea sur del Duero era una 
vía que permitía la expansión y, por tanto, era centro 
de especial interés. 

Prueba de ello son los documentos relacionados 
con la repoblación entre los que destacan distintos 
fueros procedentes de una misma familia. Explica el 
filólogo portugués que, a partir de un ejemplar latino 
desconocido del XIII (X), se copiarían otros que gene-
raron una familia interconectada, de ellos los fueros 
(F.) de Alfaiates, Castelo (C.) Bom y Castelo Melhor es-
tarían escritos en leonés; Cáceres, Coria y Usagre en 
castellano. La relación entre estos documentos se puede 
observar en la siguiente adaptación del esquema que 
hizo Cintra30: 

Una línea trazada en un mapa con estos documentos 
permitiría observar el proceso de expansión de León 
desde Riba-Côa hasta la frontera de la «estremadura», 
y esto solo constituiría una pequeña muestra pertene-
ciente a una misma familia.

A estos acontecimientos habría que añadir el re-
ajuste fronterizo entre los reinos de León y Portugal, 
en virtud de lo dispuesto en el tratado de Alcañices 
(1297), y, así, Castelo Rodrigo, Castelo Melhor, Castelo 
Bom… pasan, por ejemplo, a esta última entidad). Tan-
to o más importante sería la unificación de Castilla y 
León en 1230 porque, desde entonces, el Val pasaría 
a conformar una zona periférica del reino castellano, 
de forma que el foco de atención se concentró en la 
Reconquista del reino de Murcia, Jaén o Sevilla, con 
Fernando III. 

[FIG. 02]
Esquema de fueros del 

reino leonés.

[29] Cintra (1959) 536.

[30] Cintra (1959) XCIV.
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así hacía los profesores. Esta misma situación se repite 
con altos índices en ambientes distendidos como las 
compras o las relaciones sociales.

Por otra parte, se les preguntó por la lengua utilizada 
en la escritura. Como era esperable la tendencia ge-
neral era el castellano, sencillamente por es la lengua 
de escolarización y la lengua oficial. Así pues, solo un 
40% afirmaba escribir en Fala, si bien, en la redacción 
de mensajes a través de WhatsApp el porcentaje subía 
hasta el 94%.

En conclusión, muchas de las cuestiones que hemos 
visto parecen mantenerse estables con poca variación: 
la elección de la lengua depende de la situación comu-
nicativa y son muy pocos los que no utilizan sin razón 
aparente. Los datos expuestos son esperanzadores, so-
bre todo si los comparamos con la situación de otras 
lenguas minorizadas, como en el portugués de Oli-
venza, con una reducción de 14 000 a 2000 hablantes 
entre 1950 y 200140. 

En estos casos, hay una evidente pérdida de la 
transmisión generacional, situación contraria al Xá-
lima-Ellas; ahora bien, otra cuestión es la calidad de 
estas hablas.

De este modo, el análisis del vocabulario posibi-
lita la observación de la incidencia del castellano en 
la Fala, que afecta a todos los niveles lingüísticos. En 
el plano fonético destacan la tendencia al yeísmo de 
hablantes jóvenes y adultos con más escolarización, el 
mayor cuidado en la articulación sin vocales cerradas 
ni neutralización de líquidas, o la presencia del sonido 
velar fricativa sordo cuando no es un leonesismo (caso 
de jamón o jara). Este proceso tiene lugar en los tres 
pueblos por igual. 

Por otro lado, aunque los niveles morfológico y sin-
táctico no presentan una importante disparidad con 
respecto al castellano por tratarse de una lengua romá-
nica, es innegable que se están produciendo algunos 
cambios. No se trata tan solo del uso de tiempos com-
puestos como señala Xosé-Henrique Costas en varios 
artículos, sino de transformaciones evidentes como la 
alternancia de género en narí ‘nariz’, mel ‘miel’ y ponti 
‘puente’, que de masculino está mudando a femenino. 

Aunque la oscilación fue común en muchos romances, 
hay que vincularla con el castellano por la dirección 
del cambio en marcha: general en jóvenes, adultos e, 
incluso, ancianos con mayor nivel de escolarización.

A estos se añaden otros apuntados por Manso Flo-
res y Flores Pérez41 en la formación del discurso:
--> Interferencias en la formación del plural: igualis 
‘iguales’ y azulis ‘azules’ frente a iguais y azuis, sin la 
lateral entre vocales como corresponde a la familia 
lingüística.
--> Adopción de formas castellanas en los paradigmas 
verbales: estuvimus ‘estuvimos’, coñozcu ‘conozco’ o 
disculparmi ‘disculpadme’ en lugar de estuvemus, co-
ñozu, disculpeimi.
--> Desplazamiento de las formas pronominales de 
cortesía por las formas de tercera persona del singular: 
¿le poñu máis? ‘¿le pongo más?’ por ¿vos poñu máis?
--> Interferencias en los pronombres interrogativos: 
¿quinis vamus? ‘¿quiénes vamos?’ en sustitución de 
¿quin vai?
--> Non contracción de preposición + artículo: en o ‘en 
el’ de a ‘de la’ en oposición a las soluciones no o da, 
armónicas con el gallego y el portugués. 

Sin embargo, el nivel más permeable es el léxi-
co. Las pruebas más evidentes son los dobletes que 
revelan cambios en marcha con la distribución que 
venimos apuntando: cielu-céu ‘cielo’, cuellu-coneju/
cuneju ‘conejo’, marmelu/perón-mimbrillu ‘membri-
llo’, aviseiru-sombríu ‘sombrío’, hortelán-herbaboa 
‘hierbabuena’, castelu-castillu ‘castillo’, val-valli ‘valle’, 
centenu-centeu ‘centeno’, bixaroca/miñoca-lombrí/
lumbrí ‘lombriz’, tortullu-seta ‘seta, hongo’, xogu-jue-
gu ‘juego’, carballu-robli/robri ‘roble’ etc. En otros 
casos, la sustitución es completa como ocurre con los 
nombres de los meses del año o los vocablos estrella, 
niebla o avena.

Es reseñable el proceso que siguen estos extranje-
rismos para convertirse en Fala. Básicamente, se apli-
can los rasgos que se consideran diferenciales, algunos 
enumerados en el epígrafe anterior, estos son el cierre 
de vocales átonas, sobre todo, las finales o y e, la sín-
copa de la dental entre vocales y la neutralización de 

[40] Carrasco (2007) 66.

[41] Manso Flores y Flores 
Pérez (2019) 108-109.

Una lengua común, la orografía, la riqueza de la 
tierra son razones que permiten construir una comu-
nidad unida mediante unos lazos fuertes, en la que se 
generó una identidad lingüística diferenciada, que lleva 
a distinguir a las personas que pertenecen o no Val, 
mediante la oposición nosotros-ellos37, conducente a 
una lealtad lingüística. Este sentimiento de lealtad, se-
gún la explicación de Almeida38, supone ser fiel a las 
formas vernáculas en detrimento de la lengua están-
dar para facilitar la fluidez intergrupal; además, se da-
rían, en la clase opuesta a los grupos de poder, procesos 
de resistencia cultural y autoafirmación de la lengua 
materna; en consecuencia, la Fala sería la lengua del 
pueblo frente al propietario de las tierras donde el tra-
bajador es un «nosotros» y el extranjero, el titular, es el 
«ellos». Obviamente si se quiere formar parte del grupo 
«nosotros», se debería aprender la lengua. 

En conclusión, existen todavía algunos vacíos en 
torno al surgimiento y conservación de la Fala que no 
han sido explicados con solvencia, aunque parece que 
este proceso tiene que ver con la suma de varias cir-
cunstancias, todas ellas imprescindibles, y cuya clave 
parece ser el sentimiento de comunidad lingüística que 
integraba a trabajadores de uno y otro lado de la Raya.

¿LA FALA ESTÁ 
CONDENADA  
A DESAPARECER?
...................

Que la Fala goza de una gran vitalidad, en cuanto a 
número de hablantes, es una realidad evidente y casi 
envidiable dentro del ámbito de las lenguas minori-
zadas.

Basta con dar un paseo por las calles del Val para 
percibir que la mayoría de los habitantes siguen usan-
do con orgullo su lengua materna. Tampoco son extra-
ños la escritura en la variedad local el conjunto de la 
sinaléctica en monolingüe o bilingüe (calli a palla, calli 
Cáciris, calli a pudita), algunos locales públicos (centru 

de soidi, IESO Val de Xálima, casha da cultura), o los 
rótulos de establecimientos y productos (A Boiga, Os 
Arcus, Val de Xálima, Xalimegu). Por supuesto, tam-
bién es reseñable la presencia en las redes sociales, de 
esta forma, WhatsApp o Facebook se han convertido 
en un verdadero instrumento de conservación y, lo 
más importante: pone en contacto a los usuarios en el 
Val y en la emigración.

Durante el curso 2015-2016, se tuvo la oportunidad 
de comprobar una serie de cuestiones sobre usos y ac-
titudes lingüísticas39. Para ello, se partió de encuestas 
sociolingüísticas hechas anteriormente (cinco autores 
en la década de los noventa hasta 2011), se redactó otro 
cuestionario que se propuso al alumnado del IESO 
Val de Xálima, situado en Valverde del Fresno y al que 
acuden un centenar de estudiantes con edades com-
prendidas entre los 11 a 16 años originarios de los tres 
pueblos.

Uno de los aspectos más interesantes de esta ex-
periencia fue la sorpresa al presentar dicho trabajo 
redactado en Fala. Lo que llamó la atención no fue la 
novedad, sino el hecho de que un documento de cierta 
oficialidad (se realizó en el ámbito de la mencionada 
tesis doctoral y se usaron los logotipos de la institución 
de procedencia) estuviese escrito en su lengua materna.

Pues bien, los resultados mostraron que, de los 111 
informantes, 86,49% siempre habían vivido en algu-
nos de los tres municipios; sin embargo, casi el 95% 
se consideraba falanti, porcentaje de usuarios que si-
gue siendo muy alto en comparación con los estudios 
anteriores. Los motivos que explicarían el no uso de 
lengua habrían de estudiarse de forma individual, en 
cualquier caso, siempre tienen que ver con el hecho 
de que uno de los padres no sea nativo o estos se ha-
yan mudado recientemente a la zona por cuestiones 
laborales. Con todo, la mitad de los jóvenes hijos de no  
nativos aprender a hablar después de haber residido 
en el Val, como mínimo, siete años. 

En cuanto a las actitudes lingüísticas, los usuarios 
de la Fala explican que siempre cambian al castellano si 
el receptor no es natural de la zona; por eso, el contexto 
escolar se dirigirá a sus compañeros en su variedad, no 

 [37] Dondelewski 
(2011) 78.

  [38] Almeida (2003) 
204 y 208.

 [39] Manso Flores 
(2016).

412 413PATRIMÓNIO MATERIAL E IMATERIAL



ALMEIDA, M. (2003). Sociolingüística. La Laguna. 
Universidad de La Laguna.

BERJANO, D. (1909). Ensayo de un vocabulario del dialecto 
de la Sierra de Gata. Revista de Extremadura, XI (XLV),  
481-485.

BIERHENKE, W. (1929). Das Dreschen in der Sierra de Gata. 
Volkstum und Kultur der Romanen, II, 20-82.

CARRASCO GONZÁLEZ, J. M. (1997). Hablas y dialectos 
portugueses o galaico-portugueses en Extremadura. (Parte 
I: Grupos dialectales. Clasificación de las hablas de Jálama). 
Anuario de Estudios Filológicos (AEF), XIX, 135-148.

CARRASCO GONZÁLEZ, J. M. (2007). Falantes de dialectos 
fronteiriços da Extremadura espanhola no último século. 
Limite, 1, 51-69.

CARRASCO GONZÁLEZ, J. M. (2019). Tipologías lingüísticas, 
políticas de la administración y preservación de la fala. Limite, 
13.2, 13-36.

CINTRA, L. F. Lindley. (1959). A linguagem dos Foros de 
Castelo Rodrigo, Seu confronto con a dos Foros de Alfaiates, 
Castelo Bom, Castelo Melhor, Coria, Cáceres e Usagre. 
Contribuição para o estudo do leonês e do galego-português 
do século XIII. Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da Moeda.

CORREIA, J. M. (2010 [1946]). Terras de Riba-Côa. Memórias 
sobre o concelho do Sabugal. Coimbra: Offset gráficas.

COSTAS GONZÁLEZ, X.-H. (1999). Valverdeiro, lagarteiro 
e mañego: o ‘galego’ do Val do Río Ellas (Cáceres). En 
F. Fernández Rei et alii (Eds.), Linguas e variedades 
minorizadas. Estudios de sociolingüística románica (83-106). 
Santiago de Compostela: Servicio de publicaciones de la 
Universidad de Santiago de Compostela.

COSTAS GONZÁLEZ, X.-H. (2013a). O valego. As falas de 
orixe galega do val do Ellas (Cáceres-Estremadura). Vigo: 
Edicións Xerais.

DONDELEWSKI, B. (2011). De costas viradas. O falar de  
San Martín di Trebellu (Cáceres, Espanha) comparado com  
o falar dos Foios (Guarda, Portugal) através das realizações 
actuais do <ei> tónico, dos /s/ e /z/ iniciais e mediais 
e do <ch> pré-nuclear. (Trabajo inédito). Universidad de 
Jaguelónica. Kraków.

ESCALANTE VARONA, A. y MANSO FLORES, A. A. (2017). 
Viejos documentos y nuevas perspectivas: la orden de 
Santiago en Extremadura y su relación con el Val de Xálima-
Ellas. En XLVI Coloquios Históricos de Extremadura (223-
240). Trujillo: Asociación Cultural Coloquios Históricos de 
Extremadura.

ESPINOSA, A. M. (hijo) (1935). Arcaísmos dialectales.  
La conservación de s y z sonoras en Cáceres y Salamanca. 
Revista de Filología Española, anejo XIX.

FERNÁNDEZ REI, F. (2000). As falas de Xálima e a súa 
relación coa lingua galega. Notas sobre o ‘descubrimento’ do 
‘galego’ de Cáceres. En A. Salvador Plans, M.ª D. García Oliva 
y Juan M. Carrasco González (Coords.), Actas del i Congreso 
sobre a fala (109-140): Mérida: Junta de Extremadura, 
Gabinete de Iniciativas Transfronterizas.

FRADES GASPAR, D. (2000). Vamus a falal. Notas pâ 
coñocel y platical en nosa fala. 2º ed. Mérida: Editora 
Regional: Editora Regional de Extremadura.

FRÍAS CONDE, F. X. (1997). Sobre os bloques dialectais do 
galego: unha nova proposta. Revista de Filología Románica,  
1 (14), 241-256.

GARCÍA DE FIGUEROLA PANIAGUA, Miguel (1999). 
Arqueología romana y altomedieval de la Sierra de Gata: El 
valle de Valverde. Provincia de Cáceres. Cáceres: Servicio de 
publicaciones, Universidad de Extremadura.

GARCÍA MOUTON, P. (2014). Lenguas y dialectos de España. 
Madrid: Arco Libros.

GARGALLO GIL, J. E. (2007a). Gallego-portugués, 
iberromance. La fala en su contexto románico peninsular. 
Limite, 1, 31-49.

GONZÁLEZ SALGADO, J. A. (2009). Las hablas de Jálama en 
el conjunto de la dialectología extremeña. Revista de Filología 
Románica, 26, 51-70.

KRÜGER [2016 (1914)] KRÜGER, F. (2006). Estudio fonético-
histórico de los dialectos españoles occidentales. Trad. de J. 
C. González Ferrero. Zamora: Instituto de Estudios Zamoranos 
Florián de Ocampo. [El original en alemán es de 1914].

MADOZ, P. (1847-1848). Diccionario geográfico-estadístico-
histórico de España y sus posesiones de Ultramar. Tomos. vii 
y viii. Madrid: Imprenta de José Rojas.

MAIA, C. de Azevedo. (1977). Os falares fronteiriços 
do concelho do Sabugal e da vizinha região de Xalma e 
Alamedilla. Revista de Filologia Portuguesa, IV (suplemento).

MANSO FLORES, A. A. (2016). Enquisa recente no IESO Val 
de Xálima. Sermos Galiza, 184 (suplemento A fondo), 6.

MANSO FLORES, A. A. (2020). Análisis del léxico diferencial 
en el Val de Xálima (Cáceres). (Tesis doctoral inédita). 
Universidad de Extremadura. Cáceres.

REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS
.......................................

líquidas. Nótese que todos son populares y no ajenos a 
ninguna de las lenguas y variedades.

Resulta curioso que los caracteres constitutivos re-
sultan tan ajenos al hablante (por no tener formación 
o contacto con las lenguas de la familia lingüística a la 
que se adscribe, la gallego-portuguesa) que no llega a 
aplicar los verdaderamente relevantes. Es este motivo 
el que explica que formas como cuneju con las vocales 
interna y final cerradas pero con la conservación de 
la –n– entre vocales o el sonido velar fricativo, ambas 
evoluciones particulares del castellano, el astur-leonés 
y las hablas extremeñas. 

Es innegable que las lenguas son seres vivos que han 
de seguir su curso pero también es cierto que aquellas 
con alto poder económico y político disoponen de un 
órgano regulador que codifica y normaliza la lengua, 
y en este caso no la hay, por lo que la fraternidad de 
las hermanas lingüísticas se hace necesaria para que el 
hablante adquiera conciencia y comience a descartar 
opciones introducidas en la propia generación.

CONCLUSIÓN...................
La interpretación lingüística e histórica de la Fala 

ha de hacerse obligadamente en colaboración con el 
territorio vecino, no es una exageración utilizar, como 
se ha hecho al principio, el concepto de «nación» para 
referirnos a estos espacios transfronterizos, pues una 
vez lo fueron. Lo que resulta es curioso es que desde 
la inclusión de España y Portugal dentro de la Unión 
Europea y, con ello la libre circulación de personas 
dentro del espacio Schengen, la fraternidad y la comu-
nidad parece haberse quedado como una imagen del 
pasado las imágenes de los intercambios o las coplas 
que se compartían a uno y otro lado del río, mientras 
se guardaba el ganado han sido borradas.

Con los debates expuestos queda probado que la 
colaboración es necesaria para que entendemos el pa-
sado común, pues omitir una pieza de este supone no 
llegar a conclusiones fehacientes. Por otra parte, el Val 
precisa el apoyo de sus vecinos rayanos para mantener 
su lengua materna, y ambas partes se han de reque-
rir para entender su cultura, entender el presente y  
construir el futuro.
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UMA REDE 
DE CUIDADORES 
DA MEMÓRIA
...................

É o conhecimento do passado comum que nos pode 
irmanar no presente de modo a assegurar o sentimento  
de pertença à nossa terra. Revisitar o passado de for-
ma solidária é a melhor forma de transmiti-lo às novas  
gerações no enlaçar da teia dos afectos e no reforço  
da auto-estima.

Não basta herdar passivamente as jóias culturais 
da tradição. Há que merecê-las, estudando-as e dig-
nificando-as. Tal processo de empenhamento criativo 
implica abrirmo-nos ao abraço fecundo entre o pas-
sado e o presente, tornando-o mais rico e partilhado.

Podemos assumir-nos cuidadores da memória, 
da memória de cada pessoa como ponto de partida. E, 
também, pela tradição, da memória colectiva. Este é 
um eixo essencial da nossa herança cultural que, revi-
sitando a identidade da nossa Comunidade, a significa, 
a divulga e lhe dá sentido de futuro.

Aprofundar o conhecimento pela proximidade, re-
sidindo e vibrando na pauta das tradições. Tradições 
que representam autenticidade, pois resistiram e se 
adaptaram, integrando valores e símbolos sedimenta-
dos na memória colectiva. Partilhar, reformular, cele-
brar e dialogar pelos veios da memória e da emoção 
bebida nas nossas terras de origem, afirmando, assim, 
as bandeiras da nossa Identidade! 

Como porta-bandeiras, para além de protagonistas, 
podemos ser intérpretes e divulgadores, portanto, ge-
nuína e simbolicamente, cuidadores da memória.

Comunidade pressupõe um grupo de pessoas que 
compartilham entre si um território, desenvolvem 
laços de parentesco e de convívio, repartem tarefas 
produtivas e funções sociais e culturais visando satis-
fazer interesses comuns e defender valores colectivos. 
Assim, as pessoas associadas por laços de intimidade e 
de convívio partilham a herança e a história comuns 
através do sentimento de pertença e da participação 
no destino colectivo.

Hoje, num mundo aberto e de comunicação global, 
importa aprofundar e valorizar o sentimento de per-
tença realimentado no rio da sabedoria popular em 
que mergulham as raízes da nossa Identidade Cultural.

A Identidade está intimamente ligada à noção de 
património, entendido como memória colectiva, fru-
to da tradição que sedimentou o percurso criativo de 
sucessivas gerações. Cada pessoa sentir-se-á mais filha 
da sua terra na medida em que partilhe a magia e a 
sabedoria dos rituais e dos valores, através dos quais 
a sua identidade cultural é revisitada, testemunhada e 
transmitida de geração em geração.

Não basta herdar a tradição e a história nem é sufi-
ciente arquivá-las. Há que revisitá-las, valorizando-as.

Ao valorizarmos as artes, os ofícios e os saberes 
tradicionais, não o fazemos na perspectiva de mera 
celebração do passado. Antes, estamos atentos à ino-
vação autêntica e qualificada, peneirando a memória, 
combinando tradição e inovação.
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Traduzindo a consagração e a partilha dos valores e 
dos saberes pela tradição, a literatura oral permitiu a 
construção da noção de valores e de contrastes nas di-
mensões de tempo e de espaço. Assim se foi desenhando  
e evoluindo o mapeamento das memórias que consti-
tuía indelével herança para os filhos da comunidade. A 
sociabilização foi construída através da adopção colec-
tiva e pela indelével inscrição em cada indivíduo dos 
signos verbalizados e oralmente transmitidos, enlaça-
dos nos exemplos das atitudes, afectos e comportamen-
tos. De facto, as narrativas da literatura oral tradicio-
nal constituem o fluxo de informação e de formação 
em que se sedimentou a herança cultural do povo.

Em termos de temas, a literatura oral tradicional, 
nascendo pela expressão das memórias e vivências 
individuais, consagra o imaginário colectivo e foi con-
solidando-se como síntese essencial da expressão da 
vida quotidiana, até se erigir em tradição, ou seja, em 
bandeira cultural. Bandeira de identidade que trans-
mite às novas gerações as ideias, os valores e os sím-
bolos assumidos colectivamente. Contudo, bandeira 
não definitiva, mas antes, revisitada e evoluindo com a 
comunidade de que é representação simbólica. Repre-
sentação e expressão da evolução da alma cultural da 
comunidade.

A literatura oral tradicional mesmo quando já re-
gistada, designadamente em texto, mantém as caracte-
rísticas de existirem várias versões e de ser de natu-
reza comunicativa complexa na interacção expressiva 
com as linguagens musical e gestual. Designada pela 
Academia por Oratura, não lhe tem sido reconhecido 
um estatuto de dignidade idêntico ao da literatura 
erudita. Esta perspectiva de apreciação e classificação 
remete para o conceito essencial de cultura.

Significando o termo cultura (do latim colere) culti-
var, representa um processo evolutivo e multifacetado 
de as pessoas se cultivarem gregariamente. Não enten-
do, por isso, que se possa estabelecer hierarquias nas 
dimensões culturais: a erudita acima da tradicional, a 
intelectual acima da popular, a urbana acima da rural, 
as indústrias culturais acima do artesanato ou as ban-
das de nomeada acima dos grupos etnográficos. 

Constituem, antes, faces diferentes do poliedro cul-
tural, complexo e dinâmico, da civilização humana. O 
conceito de cultura abrange a totalidade dos padrões 
do conhecimento, apreendidos, recriados e memoriza-
dos pela sociedade humana. Como se pode sublinhar  
a cultura é o que resta quando se esqueceu o que foi 
aprendido (segundo Édouard Herriot).

Trata-se, assim, mais do que apreensão, de sedimen-
tação fecunda e interiorização. Não há uma cultura, 
prefiro dizer de forma mais poética, alma cultural, 
mas várias, pois diferentes são as comunidades, quer 
na sua génese, quer na evolução do seu modo de pro-
dução e esteio etnográfico.

O dinâmico conceito de cultura, de tão rico e diver-
so, ganha muito com uma abordagem antropológica, 
sempre interdisciplinar e integradora. A identidade 
cultural é cada vez menos uma marca ou um selo que 
fica gravado no indivíduo para toda a vida. Cada pes-
soa vai (re)construindo a sua identidade a partir da su-
cessiva ligação de pertença a vários grupos. Contudo, 
a sua terra de origem é, e quase sempre permanece, a 
sua pequena pátria de afectos. As fronteiras temáticas, 
ideológicas e geográficas são dinâmicas e é crescente 
a disponibilidade de cada indivíduo para se multirre-
lacionar, o que é facilitado pela grande versatilidade 
dos meios de informação e suportes de comunicação. 
Estes, designadamente os baseados nas novas tecno-
logias, não são em si mesmos inimigos das tradições, 
mas antes, contribuem para a sua preservação e di-
vulgação. O processo de recolha e o suporte do registo 
têm de ser neutros, respeitando as metodologias e os 
objectivos de quem investiga de modo a salvaguar-
dar a autenticidade e a originalidade dos valores, dos  
conteúdos e das mensagens.

É fundamental partilharmos os saberes através dos 
testemunhos de modo a se explicitar o saber-fazer, vi-
sando salvaguardar o património da cultura tradicio-
nal popular. Não só para que se não perca, mas sobre-
tudo para que seja assumido, respeitado e usufruído 
na afectuosa vibração das nossas raízes identitárias.

PRINCIPAIS OBJECTIVOS DE UMA REDE  
DE CUIDADORES DA MEMÓRIA:
--> Passar da memória individual à valorização da 
memória colectiva pela vibração dos afectos numa 
relação de proximidade e de partilha;
--> Celebrar na pauta das tradições os valores da nossa 
Identidade;
--> Divulgar e interpretar as nossas bandeiras cultu-
rais como genuínos cuidadores da memória;
--> Estabelecer laços de convívio social e cultural, na 
partilha da herança cultural comum, pela vibração do 
sentimento de pertença à mesma comunidade;
--> Valorizar as marcas identitárias do território que 
foi sendo humanizado ao longo de sucessivas gerações;
--> Registar e salvaguardar o nosso património cul-
tural, designadamente o imaterial transmitido oral-
mente de geração em geração;
--> Devolver à comunidade os resultados, em afectuoso  
processo de partilha, propiciando a valorização e a 
apropriação colectivas.

EM TERMOS DE METODOLOGIA PARA UMA 
REDE DE CUIDADORES DA MEMÓRIA:
--> Diálogo e trabalho em equipa, em serena e con-
fiante observação participante, saliento os seguintes 
passos:
> Valorização do convívio cultural, partindo da me-
mória e da experiência de vida de cada participante;
> Atitude de respeito pelas pessoas na sua própria 
voz, dando a maior atenção ao registo da expressão 
oral, atendendo-se ao espírito do lugar, à moldura 
simbólica e ao entorno social que enquadram os tes-
temunhos e as experiências de vida;

> Pesquisa em fontes documentais que tratam a reali-
dade do nosso território e das nossas gentes. 

O eixo e o objectivo principal deste projecto de pes-
quisa  e recolha de memórias e testemunhos inéditos é 
contribuir para a salvaguarda do nosso património cul-
tural imaterial. Foi iniciado na freguesia de Aranhas e 
alargado no âmbito da Academia Sénior de Penamacor. 
O ponto de partida foi a generosa e solidária participa-
ção, a franca partilha em afectuoso  convívio do grupo 
de pessoas – cuidadoras da memória. 

A LITERATURA  
ORAL TRADICIONAL
...................

A língua, nas várias vertentes da linguagem, é uma 
realidade viva e dinâmica, intimamente ligada ao 
modo de produção, ao sentir e ao viver das gentes. O 
seu estudo contribui para o conhecimento das comu-
nidades que a geraram, recriando e expressando os 
seus intuitivos alfabetos funcionais (os seus saberes, 
modos de sentir, de ser, de fazer e de falar) muito an-
tes e mesmo a par do alfabeto da escrita. De facto, antes 
da narrativa fixada na palavra escrita, a linguagem foi 
e é comunicação, meio espontâneo da representação 
da vida e modo essencial na formação da memória e 
do desenvolvimento de cada ser humano.A importân-
cia do papel questionador e mediador da linguagem 
no ser em relação com os outros, consigo próprio e 
com o mundo real e simbólico, foi essencial e decisiva 
na evolução humana. A linguagem foi sendo elevada 
ao nível simbólico (memória e literatura), influen-
ciando a evolução social e cultural pela reafirmação e 
preservação dos valores e das práticas culturais mais 
valorizadas e estabelecidas em cada geração. Partin-
do da observação da realidade, através da capacidade 
de imaginação e de questionamento, a literatura oral 
tradicional contribuiu para sedimentar um evolutivo 
sentido da vida e do mundo.
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A MÚSICA TRADICIONAL ABRANGE VÁRIAS 
CATEGORIAS:
--> Cantigas de trabalho. Cânticos individuais e, so-
bretudo colectivos, quase sempre à capela, ao ritmo das 
tarefas rurais como o lavrar, as mondas, as sachas, as 
desfolhadas, as ceifas, as vindimas e a colheita da azei-
tona, entre outras;
--> Cânticos ligados ao sagrado. Ultrapassam os cân-
ticos inerentes à liturgia solene, tais como o cantar ao 
Menino, as janeiras, os Reis Magos, as sátiras ao En-
trudo, cânticos da Quaresma e da Páscoa, de romarias. 
São, em geral, cânticos colectivos predominantemente à 
capela, ou seja, sem acompanhamento instrumental. A 
designação “cantar à capela” vem dos primeiros tempos 
da humanidade, em que as pessoas, ainda sem instru-
mentos, ofertavam o seu cantar nos locais sagrados, as 
capelas. 
--> Cantigas de amor. Riquíssimo mosaico do sentir 
em melodias que moldam a natural expressão do desejo; 
--> Cantigas de desamor. O reverso do sentir amoroso;
--> Cantigas irónicas e de folguedos. Melodias de 
sentido lúdico;
--> Rimances. Com origem no género poético narra-
tivo do romanceiro tradicional, incidindo nos temas 
de amor e desamor, tragédias e infortúnios do destino, 
tendo-se destacado o que o povo chamou de fado do 
ceguinho.

No que respeita aos instrumentos musicais tradi-
cionais tudo nasceu naturalmente com a voz humana. 
Em função dos materiais disponíveis (madeira, peles, 
metal, chifres, búzios, entre outros) foram surgindo as 
múltiplas expressões da vibração melódica da alma hu-
mana que se foi apoiando em instrumentos artesanais: 
o pandeiro, o adufe, o tambor, as castanholas, as flautas, 
as violas, a guitarra portuguesa, o cavaquinho, os ferri-
nhos e as concertinas, entre outros.

ALGUNS EXEMPLOS  
DO CANCIONEIRO LOCAL
...................
(CANTIGA DE TRABALHO)  
A CEIFEIRA
.......................................

Boa tarde querida ceifeira
Há muito que te procuro.
Vou tirar-te esta canseira
Que é trabalho muito duro.

Pois se o senhor me procura
Eu a si não o conheço.
Siga lá o seu caminho
Que é um favor que lhe peço.

Não venho para te ofender
Desculpa ó rapariga.
Só te venho a pedir 
Para tu mudares de vida.

Como vou mudar de vida
Não tenho outra solução.
Mas se o senhor se declara
Calha agora ocasião.

REFRÃO
Olha a ceifeira, tão engraçada,
Blusa de chita, saia rodada.
Saia rodada, chapéu ao lado,
Olha aqui está um grupo engraçado.

Vem comigo ó ceifeira
Seremos muito leais.
Monta para o meu cavalo
Que eu vou pedir-te a teus pais.

Os meus pais em mim não mandam
Já sou de maior idade.
Se eu for com o senhor
É de minha livre vontade.

CANCIONEIRO LOCAL  
À CAPELA
...................

A voz é o mais extraordinário instrumento de co-
municação e de realização individual e colectiva. 
Assim, cantar, isto é, juntar a voz humana ao cântico 
iniciático da criação, qual mosaico de sons originais 
da natureza, de tons e melodias pontuadas pelo trinar 
dos pássaros, terá constituído uma das mais sublimes 
descobertas da inteligência humana. Entre a varieda-
de dos cantares transmitidos oralmente, foi-se consa-
grando a música tradicional que representa o enlace 
entre os ritmos do trabalho e da diversão, do profano e 
do sagrado, resultando melodias que expressam o en-
genho e arte do nosso povo, sobretudo no cancioneiro 
local à capela. 

O contexto, o conteúdo e a forma, permitem ca-
racterizar e distinguir a música tradicional da música 
erudita. Enquanto a música tradicional é definida pela 
oralidade e foi-se alterando seguindo a evolução de 
cada comunidade, a música erudita é obra de um com-
positor que a fixou em pauta. Outros compositores a 
revisitam com novas interpretações, mas existe na sua 
integridade tal como foi inicialmente fixada.

A música é qualificada de popular em função da 
moda de cada época. 

Assim, toda a música tradicional foi ou é popular, 
mas a recíproca já não é verdadeira. 

NA MÚSICA TRADICIONAL, ALGUMAS  
CARACTERÍSTICAS SÃO RELEVANTES:
--> a origem radica no povo e é feita por não acadé-
micos;
--> o criador fica anónimo, pois na transmissão oral 
entre gerações perderam-se as referências autorais 
individuais;
--> o povo acolhe e adopta o que mais lhe interessa e 
preserva o que lhe diz respeito pela adesão funcional 
ao seu modo de produção e valores culturais, por isso 
guarda, repete e transmite.

No caso do Projecto 
concretizado em livro com 

o titulo : “À LAREIRA DA 
MEMÓRIA”, as histórias, 

expressões, ditos, cantigas, 
rezas, adivinhas, jogos e 

folguedos ligados aos usos e 
costumes transmitiam-se à 

lareira nos serões, cantavam-se  
enquanto se realizavam 
os trabalhos do campo e 

dançavam-se no terreiro e ruas 
das nossas aldeias. Várias das 

pessoas (hoje com mais de 
oitenta anos) ouviram-nas na 
sua juventude aos seus avós 
e a outros familiares idosos 
pelo que, no arco do tempo, 

abrange várias gerações. 
São testemunhos inéditos e 

memórias originais centenárias, 
que chegaram até nós por  

tarnsmissão oral.
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BIBLIOGRAFIA 
GERAL DO CONCELHO 

DE PENAMACOR

(CANTIGA DE AMOR)  
ADEUS Ó MEU AMOR
.......................................

REFRÃO
Adeus ó meu amor
Só de ti levo alegria
Adeus ó meu amor
Saúde até outro dia.
Adeus ó meu amor
Só de ti levo paixão
Adeus ó meu amor
Até outra ocasião.

Adeus meu amor, adeus,
Adeus que me vou embora
É um adeus amadioso01

Quem diz adeus sempre chora.

REFRÃO

Adeus meu amor, adeus,
Adeus até Quarta-feira
Quem há-de estar sem te ver
Uma semana inteira.

REFRÃO

(RIMANCE)  
MINHA MÃE QUERIDA  
MORREU
.......................................

Minha mãe querida morreu
O meu pai me abandonou
Queria que eu chamasse mãe
À mulher que ele arranjou.

Quando morreste, ó mãe,
Fiquei no mundo sozinho
Chorei tanto, tanto, tanto
Pelo teu santo carinho.

Descansa em paz que eu estou bem
Porque eu não vivo só
Vivo com a tua mãe
Que foi sempre a minha avó.

Tu morreste minha mãe
Eu fiquei muito pobrezinho
Já me dava para pensar
Qual será o meu destino.

Eu peço a Deus por ti
Que estejas no paraíso
E adeus minha santa mãe
Até dia de Juízo. 

[01]  
Amadioso(1) = amoroso

[Fig. 01]  
PARTITURA

(Cantiga de trabalho)  
A ceifeira

[Fig. 02]  
PARTITURA
(Cantiga de amor)  
Adeus ó meu amor

[Fig. 03]  
PARTITURA
(Rimance)  
Minha mãe querida morreur
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Alguns meses antes do 2º Colóquio de Arqueologia e História do Concelho de 
Penamacor, recebi do Dr. Pedro Miguel Salvado da Comissão Organizadora uma 
proposta para elaborar uma bibliografia geral sobre o concelho de Penamacor. Acei-
tei desde logo, pois “a priori” parecia uma tarefa aparentemente fácil, dado que a 
área do concelho não é muito extensa e se situar numa zona do interior profundo. 
Pois enganei-me. Existe uma grande variedade de informação escrita sobre a zona 
como poderão comprovar.

Para elaborar este trabalho, visitei quase todas as bibliotecas da região, munici-
pais e universitárias e inúmeras bases de dados bibliográficos de bibliotecas, cen-
tros de informação e livrarias. 

Achei por bem, e na medida do possível, colocar também a chamada “literatu-
ra cinzenta” que pude apurar e que está disponível em bibliotecas, e que são em 
grande parte teses de dissertação de fim de curso, de licenciatura, mestrado e de 
doutoramento.

Os artigos de jornais não são incluídos porque na maioria são pequenas notícias, 
muitas vezes repetidas em diversos meios de comunicação e alongaria em demasia 
esta compilação.

A nível metodológico tentei optar por uma explanação fácil e clara e coloquei de 
lado as chamadas “normas” puras e duras, demasiado académicas e redutoras do 
fácil acesso à informação. Quanto aos registos de autoridade e descrição bibliográfi-
ca, optei por modelo baseado nas normas portuguesas de catalogação com algumas 
modificações que me pareceram pertinentes. Evitei, na medida do possível, colocar 
direções de Internet por as mesmas serem por demais perenes. 

Espero que esta “bibliografia” seja clara e esclarecedora, embora esteja conven-
cido, que apesar do esforço, haverá sempre um livro ou artigo que me vai escapar, 
pelo que apelo à vossa compreensão. Por fim quero agradecer ao Dr. Pedro Miguel 
Salvado o repto que me propôs, assim como inúmeras informações e linhas de in-
vestigação apontadas. Também gostaria de agradecer o apoio recebido por parte 
do Dr. André Oliveirinha da Câmara Municipal de Penamacor, assim como da Drª  
Alcina Cruchinho da Biblioteca Municipal de Penamacor.

 Instituto Politécnico de Castelo Branco. 
Escola Superior de Gestão.

Joaquim Baptista

427



ABREU, Francisco (2020) – António Nunes Ribeiro San-
ches: uma nação no tempo, um sábio na época. Castelo 
Branco: RVJ.

ABREU, Francisco (2021) – Poesia popular da raia beirã: 
freguesias dos concelhos de Penamacor e Idanha-a-Nova. 
Castelo Branco: RVJ.

ADEGA COOPERATIVA DE PENAMACOR (1964) – Esta-
tutos. Penamacor: Adega Cooperativa de Penamacor.

ADRACES (Associação para o Desenvolvimento da Raia 
Centro-Sul) (2006) – Cozinhados lembrados: tradições 
gastronómicas da Beira Baixa: Penamacor. Castelo 
Branco: ADRACES.

ADRACES (Associação para o Desenvolvimento da Raia 
Centro-Sul) (2014) – A canção raiana perdida: raízes 
sonoras da Beira Baixa. Castelo Branco: ADRACES.

ALARCÃO, Jorge de (1988) – Roman Portugal, vol. 2, 
fasc. 1. Warminster: Aris &  Phillips.

ALARCÃO, Jorge de (1988) – Os montes Hermínios e os 
Lusitanos. Homenagem a Orlando Ribeiro, vol. 2. Lisboa, 
p. 41-47.

ALARCÃO, Jorge de (1993) – Arqueologia da Serra da 
Estrela. Manteigas: Parque Natural da Serra da Estrela.

ALARCÃO, Jorge de (1995) – O domínio romano em 
Portugal. Mem Martins: Europa-América.

ALARCÃO, Jorge de (2001) – Novas perspectivas sobre 
os Lusitanos (e outros mundos). Revista portuguesa de 
arqueologia, vol. 4, nº 2. Lisboa, p. 293-349.

ALARCÃO, Jorge de (2013) – A Beira Baixa: terra tomada 
sem guerra. Coimbra: Centro de Estudos Arqueológicos 
das Universidades de Coimbra e Porto.

ALARCÃO, Jorge de (2015) – Notas de arqueologia, 
epigrafia e toponímia: VII. Revista portuguesa de arqueo-
logia, vol. 18, nº 2. Lisboa, p. 147-160.

ALARCÃO, Jorge de; et al. (2013) – O templo romano  
de Orjais (Covilhã) e a sua bacia de visão. Conimbriga, 
vol. 52. Coimbra, p. 67-128.

ALBERTOS FIRMAT, María de Lourdes (1982) – Los an-
tropónimos indígenas de las inscripciones romanas de la 
región de Penamacor. Actas e memórias do 1º Colóquio  
de Arqueologia e História do Concelho de Penamacor. 
Penamacor, p. 53-54.

ALEGRIA, Cristina; et al. (2019) – Ecological envelope 
maps and stand production of eucalyptus plantations and 
naturally regenerated maritime pine stands in the central 
inland of Portugal. Forest ecology and management, vol. 
432. Amsterdam, p. 327-344.

ALMAGRO, Martin (1966) – Las estelas decoradas del 
suroeste peninsular. Madrid: Universidad de Madrid, 
Seminario de Historia Primitiva del Hombre.

ALMEIDA, Álvaro Duarte de; BELO, Duarte; SOARES, 
Júlia Mateus (2008) – Portugal: atlas do património. 
Lisboa: Círculo de Leitores.

ALMEIDA, Fortunato de (2000) – História da Igreja em 
Portugal. 4 vol. Porto: Livraria Civilização.

ALMEIDA, João (1945) – Roteiro dos monumentos 
militares portugueses, vol. 1. Lisboa: Autor.

AMARAL, Ângelo; et al. (2016) – Igreja de Águas: Pena-
macor. Penamacor: Câmara Municipal de Penamacor.

ÂNGELO, Maria João; et al. (2015) – Epígrafe votiva 
do Olival Queimado (Conventus Emeritensis). Ficheiro 
epigráfico, nº 127, inscrição 539.

ÂNGELO, Maria João; et al. (2015) – Epigrafe funerária 
da Azinheira, Pedrógão, Penamacor (Conventus Emeri-
tensis). Ficheiro epigráfico, nº 129, inscrição 545.

ANÓNIMO (2007) – Ai linho!: uma história do linho. 
Penamacor: Município de Penamacor, Museu Municipal 
de Penamacor.

429



ANÓNIMO (2007) – Ponte velha: 4º centenário: expo-
sição: Meimoa. [S.l.]: Município de Penamacor, Junta de 
Freguesia da Meimoa.

ANTAS, Miguel d’ (1866) – Les faux Don Sébastian: 
étude sur l’histoire de Portugal. Paris: Auguste Durand.

ANTUNES, Ana Paula Dias (1992) – Contribuição para 
o ordenamento florestal do concelho de Penamacor. 
Castelo Branco: Instituto Politécnico de Castelo Branco, 
Escola Superior Agrária (Trabalho de fim de curso).

ANTUNES, João Miguel Calvário Rodrigues (2013) 
– Projeto de animação e intervenção: cinema de rua. 
Castelo Branco: Instituto Politécnico de Castelo Branco, 
Escola Superior de Educação (Dissertação de mestrado).

ANTUNES, Jorge Manuel Lourenço (2001) – Acompa-
nhamento do programa de monitorização das lixeiras 
nos concelhos de Penamacor, Sabugal e Manteigas, 
após o encerramento do vazadouro controlado do Souto 
Alto (Fundão). Castelo Branco: Instituto Politécnico de 
Castelo Branco, Escola Superior Agrária (Trabalho de fim 
de curso).

ANTUNES, M. Telles (1992) – Povoados do Bronze 
Final da Beira Baixa: Alegrios, Moreirinha e Monte do 
Frade: elementos arqueozoológicos. Conimbriga, vol. 31. 
Coimbra, p. 31-38.

ARAÚJO, André Ricardo Tomás dos Santos; et al. (2017) 
– Physicochemical fingerprinting of termal waters of 
Beira Interior region of Portugal. Environmental geoche-
mistry & health, vol. 39, nº 3. [London], p. 483-496.

ARCINPE (ed.) (1982) – Actas e memórias do 1º Colóquio 
de Arqueologia e História do Concelho de Penamacor. 
Penamacor: ARCINPE.

AZEVEDO, Pedro A. De (1901) – Extractos arqueológicos 
das “Memórias parochiais de 1758”: Penamacor (Beira): 
cidade de Asiriavaca. O archeólogo português, vol. 6. 
Lisboa, p. 108.

BARATA, Filomena (2017) – Da religião e da magia em 
Roma: um breve apontamento. Abelterium, vol. 3. Alter 
do Chão, p. 9-36.

BARATA, Filomena (2018) – O tesouro da Lameira Larga, 
Penamacor. Ebvrobriga, nº 9. Fundão, p. 53-60.

BARATA, Luís (1980) – A propósito de uma inscrição 
portuguesa de Aldeia do Bispo. Cadernos de epigrafia, 
nº 2. Castelo Branco, p. 8-9.

BARATA, Luís; LEITÃO, Manuel (1982) – Breves notas 
para um catálogo da epigrafia romana de Penamacor.  
Actas e memórias do 1º Colóquio de Arqueologia e Histó-
ria do Concelho de Penamacor. Penamacor, p. 101-116.

BARBOSA, Ignácio de Vilhena (1860) – As cidades e villas 
da monarchia portugueza que teem brasão d’armas, vol. 
2. Lisboa: Tip. do Panorama.

BARROCA, Mário Jorge (1998) – D. Dinis e a arquitectura 
militar portuguesa. Revista da Faculdade de Letras,  
2ª série, vol. 15, tomo 1. Porto, p. 801-822.

BARROCA, Mário Jorge (2000) – Aspectos da evolução 
da arquitectura militar da Beira Interior. Beira Interior: 
história e património. Guarda, p. 215-238.

BARROCA, Mário Jorge (2008-2009) – De Miranda do 
Douro ao Sabugal: arquitectura militar e testemunhos 
arqueológicos medievais num espaço de fronteira. Portu-
gália, nova série, vol. 29/30. Porto, p. 193-252.

BARROS, Luís Aires (1960) – Filão zinco-plumbífero da 
mina do Pinheiro (Penamacor). Técnica, nº 34. Lisboa,  
7 p. [Separata].

BATISTA, Joaquim (1982) – Subsídios para a carta 
arqueológica do concelho de Penamacor até ao domínio 
romano. Actas e memórias do 1º Colóquio de Arqueolo-
gia e História do Concelho de Penamacor. Penamacor,  
p. 73-79.

BATISTA, Joaquim (1982) – Atalaia. Informação arqueo-
lógica, nº 2. Lisboa, p. 16.

BATISTA, Joaquim; OLIVEIRINHA, André (2020) – O 
epitáfio de um médico albicastrense no Museu Municipal 
de Penamacor. Medicina na Beira Interior da pré-história  
ao século XXI: cadernos de cultura, nº 34. Castelo Branco, 
p. 77-78.

BATISTA, Joaquim; OLIVEIRINHA, André (2020) – A 
lápide de D. Simão de Menezes no Museu Municipal de 
Penamacor: nota de investigação. Materiaes, 3ª série,  
nº 5. Castelo Branco, p. 119-123.

BATISTA, Joaquim; OLIVEIRINHA, André (2020) – O 
epitáfio de um médico albicastrense no Museu Municipal 
de Penamacor. Materiaes, 3ª série, nº 5. Castelo Branco,  
p. 155-159.

BATISTA, Pedro (2016) – Metalurgia pré e proto-his-
tórica nos distritos da Guarda e Castelo Branco: novos 
contributos e perspetivas. Sabucale, nº 8. Sabugal, p. 
23-46.

BEÇA, Humberto (1922) – Castelos de Portugal: os cas-
telos da Beira histórica. Porto: Companhia Portugueza.

BEIRÃO, Eugénio (1999) – Beira: um rosto interior: 
poesia. Covilhã: ed. do Autor.

BENTO, Manuel Pires (1940) – Á luz da Estrêla: motivos 
de comemoração nas festas centenárias. [S.l.: s. n.].

BENTO, Manuel Pires (1982) – Breves informações 
sobre Ribeiro Sanches. Actas e memórias do 1º Colóquio 
de Arqueologia e História do Concelho de Penamacor.  
Penamacor, p. 145-154.

BENTO, Mário Pires (1971) – Lápide romana encontrada 
na Meimoa. Actas do II Congresso Nacional de Arqueolo-
gia, vol. 2. Coimbra, p. 359-360.

BENTO, Mário Pires (1978) – Estações arqueológicas 
romanas de Meimoa (Beira Baixa). Estudos de Castelo 
Branco, nova série, nº 3. Castelo Branco, p. 80-88.

BENTO, Mário Pires (1981) – Epigrafia meimoense: um 
rito e três problemas. Trebaruna, vol. 1. Castelo Branco, 
p. 5-8.

BENTO, Mário Pires (1982) – Apontamentos sobre a ar-
queologia meimoense. Actas e memórias do 1º Colóquio 
de Arqueologia e História do Concelho de Penamacor.  
Penamacor, p. 121-124.

BENTO, Mário Pires (1982) – Arqueologia e turismo da 
Beira raiana. Arqueologia da Beira Baixa: livro das 1as 
Jornadas Arqueológicas da Beira Baixa. Castelo Branco, 
p. 91-99.

BENTO, Mário Pires (1983) – Apontamento sobre mo-
numentos militares do norte do concelho de Penamacor. 
Comunicações das 1as Jornadas Regionais sobre Mo-
numentos Militares: distrito de Castelo Branco. Castelo 
Branco, p. 77-82.

BENTO, Mário Pires; ALBERTOS FIRMAT, María de 
Lourdes (1977) – Testemunhos da ocupação romana na 
região da Meimoa (Beira Baixa). Crónica del XIV Congreso 
Arqueológico Nacional. Zaragoza, p. 1197-1209.

BENTO, Mário Pires; CURADO, Fernando Patrício 
(1988) – Placa funerária de Meimoa, Penamacor. Ficheiro 
epigráfico, nº 28, inscrição 126.

BENTO, Mário Pires; PIRES, Edmundo Andrade (1982) 
– Património da zona raiana da Beira Baixa e suas 
perspectivas turísticas. Coimbra: Epartur.

BERMEJO, Jose María (1998) – La raya luso cacereña: 
guia turística = A raia luso cacerenha: roteiro turístico. 
Mérida: Junta de Extremadura, et al.

BERMEJO, Jose María; SALVADO, Pedro; MORENO, 
Jose (1998) – La raya: a raia: luso cacereña. [S.l.]: 
ADESVAL, et al.

BIGOTE, José Quelhas (1948) – O culto de Nossa 
Senhora na diocese da Guarda. Lisboa: Papelaria  
Fernandes.

BOM, Sandra Pereira (2006) – Bases de dimensiona-
mento e projectação do canil municipal de Penamacor. 
Castelo Branco: Instituto Politécnico de Castelo Branco,  
Escola Superior Agrária (Trabalho de fim de curso).

BORGES, Augusto Moutinho (2006) – Novos dados 
sobre o Real Hospital de S. João de Deus na praça de 
Penamacor. Medicina na Beira Interior da Pré-história ao 
século XXI: cadernos de cultura, nº 20. Castelo Branco, 
p. 61-64.

430 431



BORGES, Augusto Moutinho (2007) – Os Reais Hospi-
tais Militares na Beira. O serviço de saúde militar: actas 
XVI Colóquio de História Militar, 1º volume. Lisboa, p. 
241-257.

BORGES, Augusto Moutinho (2008) – Reais hospitais 
militares em Portugal (1640-1834). Coimbra: Imprensa 
da Universidade de Coimbra.

BORGES, Augusto Moutinho (2009) – O Real hospital 
Militar de Penamacor: espaço e memória. Penamacor: 
800 anos de história. Penamacor, p. 79-96.

BORGES, Augusto Moutinho (2009) – Os Reais Hospi-
tais Militares em Portugal no século XVII: o Hospital Mili-
tar de S. João de Deus da praça de Almeida e Penamacor. 
Arqueologia e história, vol. 56-57. Lisboa, p. 139-148.

BORGES, Augusto Moutinho (2014) – Penamacor mili-
tar: da Restauração à República: 1640-1910. Penamacor: 
Câmara Municipal de Penamacor.

BRAGANÇA, Joaquim José; LEITÃO, José da Silva; 
MACEDO, António Vaz de (1897) – Projecto do Hospital 
Civil de Penamacôr. Coimbra: Imprensa da Universidade.

BRANDÃO, Domingos Pinho (1957-58) – Ara a Júpiter, 
encontrada em Meimão (Penamacor). Humanitas, vol. 
9/10. Coimbra, p. 172-174.

BRANDÃO, Domingos Pinho; PEREIRA, José Miguel 
(1962) – Ara dedicada a Júpiter do Vale da Senhora da 
Póvoa – Penamacor. Studium generale, vol. 9, tomo 1. 
Porto, p. 310-312.

BRICHARD, Catherine (2000) – Occupation romaine en-
tre le Douro et le Tage, la Serra da Estrela et la fronteire 
espagnole: outils de synthèse. Beira Interior: história e 
património: actas das I Jornadas de Património da Beira 
Interior. Guarda, p. 121-137.

CÁ ESTAMOS (1975-1976). Penamacor: Grupo Jovem de 
Penamacor.

CABANAS, António (2006) – Carregos: contrabando na 
raia central. Lisboa: Arte Mágica.

CABANAS, António (2008) – Eh! Madeiro!. Lisboa: Arte 
Mágica.

CABANAS, António (2009) – Comenda da Meimoa 
da Ordem de Avis. Penamacor: Câmara Municipal de 
Penamacor. 

CABANAS, António (2009) – Meimoa de ontem e de 
hoje. Lisboa: Arte Mágica.

CABANAS, António (2009) – Dr. Mário Bento: a paixão 
pela história. Penamacor: 800 anos de história. Penama-
cor, p. 239-251.

CABANAS, António (2016) – Vale da Senhora da Póvoa 
e a sua romaria. Penamacor: Câmara Municipal de Pena-
macor: Junta de Freguesia do Vale da Senhora da Póvoa.

CABANAS, António; MENDES, Laurinda; NABAIS, Joa-
quim (2014) – Herança judaica em Penamacor. Judeus, 
judiarias e cristãos-novos na Beira Interior. Guarda, p. 
143-146.

CÁCEGAS, Luís de (1767) – Primeira parte da história de 
S. Domingos: particular do reino, e conquistas de Portu-
gal. Lisboa: Officina de António Rodrigues Galhardo.

CALAMOTE, Albertino (1991) – Penamacor, um baluarte 
na raia. Baluarte: revista das Forças Armadas Portugue-
sas, nº 3. Lisboa, p. 30-35.

CALAMOTE, Albertino (2009) – José Vicente Lopes: um 
salvadorense ilustre. Penamacor: 800 anos de história. 
Penamacor: Câmara Municipal de Penamacor, p. 229-237.

CALAMOTE, Albertino (2009) – Salvador barquinha 
d’oiro: o tempo dos nossos avós. Lisboa: Colibri.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR (1938) – Pena-
macor: posturas, 1938. Câmara Municipal de Penamacor.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR (1950) – Tabela 
de taxas e licenças. Penamacor: Câmara Municipal de 
Penamacor.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR (1962) – Regu-
lamento das edificações urbanas. Penamacor: Câmara 
Municipal de Penamacor.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR (1962) – 
Normas regulamentares para utilização da rede de 
drenagem de esgotos. Penamacor: Câmara Municipal de 
Penamacor.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR (1964) – Postu-
ras: 1964. Penamacor: Câmara Municipal de Penamacor.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR (1966) – Re-
gulamento do serviço de abastecimento de água no 
concelho de Penamacor. Penamacor: Câmara Municipal de 
Penamacor.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR CONTRA A 
SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DA MESMA VILA (A) 
(1958? / 1960?). Lisboa: Império.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR (1983-    ) – 
Boletim municipal. A. 1, nº 1 (Dez. 1983; A. 1, nº 2 (Jun. 
1984); nº 1 (Jul. 1990); nº 2 (Dez. 1990); nº 3 (Jul. 1991); 
nº 4 (Dez. 1991); nº 5 (Jul. 1992; nº 6 (Dez. 1992); nº 7 
(Jul. 1993); nº 8 (Maio 1994); nº 9 (Dez. 1994); nº 10 
(Abril. 1995); nº 11 (Ago. 1995; nº 12 (Abr. 1996); nº 13 
(Dez. 1996); nº 14 (Dez. 1997); A. 7 (Jun. 2000); A. 7 (Out. 
2000); nº 15 (Jun. 2001); nº 16 (Out. 2001); nº 17 (Jun. 
2002); nº 18 (Dez. 2002); nº 19 (Jul. 2003); nº 20 (Dez. 
2003); nº 21 (Jul. 2004); nº 22 Dez. 2004); nº 23 (Jul. 
2005); nº 24 (Jan. 2006); nº 25 (Jul. 2006); nº 26 (Dez. 
2006) nº 27 (Jul. 2007); nº 28 (Jan. 2008); nº 29 (Jul. 
2008); nº 30 (Jan. 2009); nº 31 (Jul. 2009): nº 32 (Jan 
2011); nº 33 (Jan. 2012); nº 34 (Jan. 2013); nº 35 (Jan. 
2014); nº 36 (Jul. 2014); nº 37 Jan. 2015); nº 38 (Jul. 
2015); nº 39 (Jan. 2016); nº 40 (Jul. 2016); nº 41 (Jan. 
2017); nº 42 (Jul. 2017); nº 43 (Jan. 2018); nº 44 (Jul. 
2018); nº 45 (Jan. 2019); nº 46 (Jul. 2019); nº 47 (Jan. 
2020); nº 48 (Jul. 2020); nº 49 (Jan. 2021); nº 50 (Jul. 
2021); nº 51 (Jan. 2022).

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR (1985) – Fron-
teira de Penamacor – Valverde del Fresno. Jornadas da 
Beira Interior, 1º vol. Fundão, p. 437-439.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR (1993) – Plano 
Director Municipal de Penamacor. 3 volumes. Penama-
cor: Câmara Municipal de Penamacor.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR (1998) – Ro-
teiro de Penamacor. Penamacor: Câmara Municipal de 
Penamacor.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR (2009) – Foral 
de Penamacor: Foral de D. Sancho I. Penamacor: Municí-
pio de Penamacor.

CAMEIRA, José Jorge C. Pires (2018) – Vale da Senhora 
da Póvoa, Penamacor: estórias que eu ouvi, vi e vivi nesta 
aldeia entre 1958 e 1969. Lisboa: Flybooks.

CAMPOS, Thomás Ferreira da Costa (1987) – Geoquími-
ca das rochas graníticas e seus minerais do plutonito de 
Penamacor-Monsanto e algumas considerações sobre 
possível mineralização estanífera. Aveiro: Universidade 
de Aveiro (Tese de mestrado).

CANINAS, João; et al. (2009) – Estruturas monticulares 
antigas na fronteira sul do concelho do Sabugal. Sabucale, 
nº 1. Sabugal, p. 21-38.

CANINAS, João; et al. (2019) – Carta arqueológica da 
Comunidade Intermunicipal da Beira Baixa 106 anos 
depois de Francisco Tavares de Proença Júnior. Scentia 
antiquitatis, nº 2. Évora, p. 5-47.

CANOSO, António (2019) – O convento de Santo  
António de Penamacor. Penamacor: Câmara Municipal  
de Penamacor.

CANTINA ESCOLAR DE PENAMACOR (1952) – Esta-
tutos da Cantina Escolar de Penamacor. Penamacor: 
Cantina Escolar de Penamacor.

CAPELA, José Viriato; MATOS, Henrique; CASTRO, 
Sandra (2019) – As freguesias dos distritos de Castelo 
Branco, Portalegre e Olivença na Memórias Paroquiais 
de 1758: memórias, histórias e património. Braga: Edição 
dos Autores.

CARDOSO, Andreia Filipa Lopes (2015) – Caracte-
rização dos sistemas de produção de ovinos de leite 
na região da Beira Baixa. Lisboa: Instituto Superior de 
Agronomia (Dissertação de mestrado).

432 433



CARDOSO, J. Ribeiro (1940) – Penamacôr: da ermida 
de S. Domingos da Sovereira: e de um estranho caso que 
nela operou Nosso Senhor por intercessão do Santo em 
favor de um cativo da terra de mouros. Subsídios para a 
história regional da Beira-Baixa. [S. l.]: Junta Provincial 
da Beira-Baixa, p. 31-33.

CARRASCO, Andreia; et al. (2022) – Plantas espon-
tâneas da mata municipal de Penamacor. Penamacor: 
Câmara Municipal de Penamacor.

CARREGA, Carlos Alberto da Silva (1998) – O impacte 
sócio-económico da aplicação do Reg. 2080/92 na 
Beira Interior: contribuição para o estudo nos concelhos 
de Penamacor, Idanha-a-Nova, Castelo Branco e Vila 
Velha de Ródão. Castelo Branco: Instituto Politécnico de 
Castelo Branco, Escola Superior Agrária (Trabalho de fim 
de curso).

CARVALHO, Álvaro (coord.) (2020) – Da raia seca ao 
pinhal. Lisboa: Âncora.

CARVALHO, António Maria Romeiro (2000) – Nos cami-
nhos da sexualidade: androginia na religião e na cultura 
portuguesas. Medicina na Beira Interior da Pré-história 
ao séc. XXI: cadernos de cultura, nº 14. Castelo Branco, 
p. 68-80.

CARVALHO, Pedro C. (2007) – Cova da Beira: ocupação 
e exploração do território na época romana. Coimbra/
Fundão: Instituto de Arqueologia da Faculdade de Letras  
da Universidade de Coimbra/Câmara Municipal do Fundão.

CASA DO POVO DE PENAMACOR (1938) – Estatutos. 
Penamacor: Casa do Povo de Penamacor.

CASTELO BRANCO, José Barbosa Canais de Figueiredo 
(1845) – Contestação às allegações contra o título de 
Penamacor. Lisboa: Imprensa Nacional.

CATANI, Maurizio (1990) – Cómo de lo insólito puede na-
cer un “milagro”: la flor de Casar de Palomero (España), 
el Niño Jesus de Gallinaro (Italia), el cura taumaturgo de 
Meimao (Portugal). Alcántara: revista del Seminário de 
Estudios Cacereños, nº 19. Cáceres, p. 99-120.

CHAFARIZ: órgão informativo da Menagem: informação e 
debate da região de Penamacor (1995-1996). Penamacor: 
Menagem – Associação Cultural e de Desenvolvimento 
de Penamacor.

CHARNECA, António (1751) – Sermão nas exéquias do 
…. Senhor D. João V, que em a igreja de San-Tiago da 
villa de Pena-Macor fizeram os seus senadores. Lisboa: 
Officina de Manoel da Sylva.

COELHO, Maria Helena da Cruz (2009) – O foral de Pe-
namacor no contexto da política concelhia do seu tempo. 
Penamacor: 800 anos de história. Penamacor, p. 19-31.

COFFYN, André (1976) – L’age du Bronze au Musee de F. 
Tavares Proença Júnior. Castelo Branco: Museu Francisco 
Tavares Proença Júnior.

CONCELHO DE PENAMACOR (O): mensário regional 
(1974-    ). Aldeia do Bispo: Igreja Paroquial.

CONCELHO DE PENAMACOR (O): mensário regionalista 
(1981-1984). Penamacor: Sociedade Sumagral.

CONCELHO DE PENAMACOR CONSAGRA O NOME 
DE DONA BÁRBARA TAVARES DA SILVA BENEMÉTITA 
FUNDADORA DO ASILO QUE TEM O SEU NOME, COM 
A INAUGURAÇÃO DE UM MONUMENTO ERIGIDO POR 
SUBSCRIÇÃO PÚBLICA (O) (1964). Lisboa: Império.

CONSCIÊNCIA, Margarida Paula Martins (1999) – Inven-
tário florestal da mata municipal de Penamacor. Castelo 
Branco: Instituto Politécnico de Castelo Branco, Escola 
Superior Agrária (Trabalho de fim de curso).

COORDENAÇÃO CONCELHIA DA DIRECÇÃO-GERAL 
DE EDUCAÇÃO DE ADULTOS (ed.) (198?) – Património 
cultural do concelho de Penamacor. Penamacor: Coor-
denação Concelhia da Direcção-Geral de Educação de 
Adultos.

CORDERO RUÍZ, Tomás (2019) – L organización de la 
dioceses egitaniensis y la configuración territorial del 
interior de Lusitania durante la Alta Edad Media (400-
800). Anuario de estúdios medievales, vol. 49, nº 2. 
Madrid, p. 479-508.

CORDEIRO, Adelino (1935) – Costumes de Penamacor: 
um casamento. Viana do Castelo: [s. n.].

CORDEIRO, Adelino (1936) – Costumes de Penamacor: 
etnografia da Beira. Viana do Castelo: [s. n.].

CORDEIRO, Adelino (1937) – Etnografia da Beira: religião 
e crendices: lendas e costumes de Penamacor. Viana do 
Castelo: [s. n.].

CORDEIRO, Adelino (1938) – Culturas agrícolas do 
concelho de Penamacor: sua vida económica, cantos e 
costumes do campo. Castelo Branco: [s. n.].

CORDEIRO, Adelino (1938) – Economia, contos popu-
lares e costumes de Penamacor. Castelo Branco: Tip. 
Portela Feijão.

CORDEIRO, Adelino (1939) – A língua e a literatura po-
pular de Penamacor: da etnografia da Beira. [S. l.: s. n.].

CORDEIRO, Faustino (2009) – Ribeiro Sanches, um por-
tuguês inesquecível. Penamacor: 800 anos de história. 
Penamacor, p. 181-186.

CORREIA, Ana Maria (2004) – A aldeia da Bemposta. 
Penamacor: Câmara Municipal de Penamacor.

CORREIA, António Martino Venhuizen (2010) – Este-
las e estátuas-menires no centro e norte de Portugal e 
sudoeste da meseta superior. Coimbra: Universidade de 
Coimbra, Faculdade de Letras (Dissertação de mestrado).

CORREIA, Joaquim Manuel (1962) – Na romaria de 
Nossa Senhora da Póvoa. Estudos de Castelo Branco,  
nº 4. Castelo Branco, p. 42-62.

CÔRTE REAL, Artur; FRADE, Helena (1985) – Arrochela 
1985 (Relatório).

CÔRTE REAL, João Afonso (1982) – Ao redor da história 
de Penamacor. Actas e memórias do 1º Colóquio de 
Arqueologia e História do Concelho de Penamacor. 
Penamacor, p. 137-142.

COSTA, Américo (1929-1949) – Diccionario chorografico 
de Portugal continental e insular: hidrográfico, histórico, 
orográfico, biográfico, archeologico, heráldico, etymolo-
gico. 12 volumes. Porto: Civilização.

COSTA, António Carvalho da (1868-1869) – Corografia 
portugueza, e descripçam topográfica do famoso reyno 
de Portugal… 3 volumes, 2ª ed. Braga: Typ. de Domingos 
Gonçalves Gouveia.

COSTA, Isabel Ribeiro da; ANTUNES, Isabel Margarida 
Horta Ribeiro (2022) – Sensibility of tourmaline chemis-
try to granitic magma composition and oxigen fugacity. 
Conference of the Arabian Journal of Geosciences. 
Sousse, p. 337-339.

COSTA, Isabel Ribeiro da; ANTUNES, Isabel Margarida 
Horta Ribeiro; RÉCIO, Clemente (2021) – The Mg(-
Fe+Mg) ratio and the Ti and A site contentes of tourmali-
ne as promising indicators of granitic magma evolution. 
Journal of iberian geology, vol. 47, nº 1-2. Madrid, p. 
307-321.

COSTA, Isabel Ribeiro da; et al. (2013) – Aspectos pe-
trográficos do metamorfismo de contacto associado ao 
plutão granítico de Penamacor-Monsanto. Comunicações 
geológicas, tomo 100, fasc. 1. Lisboa, p. 89-98.

COSTA, Isabel Ribeiro da; et al. (2014) Tourmaline occur-
rences within the Penamacor-Monsanto granitic pluton 
and host-rocks (Central Portugal): genetic implications 
of crystal-chemical and isotopic features. Contributions 
to mineralogy and petrology, vol. 167, nº 4. Berlin, 23 p. 
(artigo nº 993).

CRISTÓVÃO, José Luís (1992) – O povoamento romano 
na bacia do curso médio da ribeira da Meimoa. Coimbra: 
Universidade de Coimbra (Trabalho académico).

CUNHA, Anselmo (1991) – Desenvolvimento e poder 
local em Penamacor. Sociologia: problemas e práticas, nº 
10. Lisboa, p. 219-227.

CUNHA, Anselmo (2019) – A nossa faladura: arrondear. 
Materiaes, 3ª série, nº 3. Castelo Branco, p. 207-211.

CUNHA, Anselmo; TOSCANO, Vítor (2021) – A nossa 
faladura. Materiaes, 3ª série,  
nº 5. Castelo Branco, p. 53-79.

CUNHA, Maria João (2020) – Carlota e Francisco da 
Pina Ferraz: a vida, o sonho, a obra. Penamacor: Instituto 
Social Cristão Pina Ferraz.

434 435



CURADO, Fernando Patrício (1979) – Epigrafia das 
Beiras. Conimbriga, vol. 18. Coimbra, p. 141-148.

CURADO, Fernando Patrício (1982) – A viação romana 
no concelho de Penamacor: contribuição para o estudo 
da via Mérida a Braga. Actas e memórias do 1º Colóquio  
de Arqueologia e História do Concelho de Penamacor. 
Penamacor, p. 83-98.

CURADO, Fernando Patrício (1984) – Ara a Dvangeivs, 
de Penamacor (Conventus Scallabitanus). Ficheiro epi-
gráfico, nº 7, inscrição 26.

CURADO, Fernando Patrício (1985) – Ara a Vortiae-
cius, de Penamacor (Conventus Scallabitanus). Ficheiro 
epigráfico, nº 13, inscrição 57.

CURADO, Fernando Patrício (1985) – Fragmento de 
cipo funerário de Penamacor (Conventus Scallabitanus). 
Ficheiro epigráfico, nº 13, inscrição 58.

CURADO, Fernando Patrício (1986) – Fragmento de ara 
a Júpiter de Aldeia de João Pires. Ficheiro epigráfico,  
nº 17, inscrição 75.

CURADO, Fernando Patrício (1988) – Fragmento de 
lápide da Senhora do Bom Sucesso, Penamacor. Ficheiro 
epigráfico, nº 28, inscrição 127.

CURADO, Fernando Patrício (2008) – Epigrafia das 
Beiras: notas e correcções 2. Ebvrobriga, nº 5. Fundão,  
p. 121-148.

CURRÁS, Brais X.; JAVIER SÁNCHEZ-PALENCIA, F. 
(2021) – Landscape archeology of gold mining in Lusi-
tania: the “aurifer Tagus” project. Antiquity: first view. 
[Documento electrónico] Cambridge.

DELGADO, Fernanda Maria Grácio (2010) – Conserva-
ção e valorização de Asphodelus bento-rainhae P. Silva 
e Lavandula luisera (Rozeira) Rivas-Martínez da Beira 
Baixa. Lisboa: Instituto Superior de Agronomia (Disserta-
ção de doutoramento).

DIAS, Jaime Lopes (1935) – Pelourinhos e fôrcas do 
distrito de Castelo Branco. Lisboa: Ferin.

DIAS, Jaime Lopes; et al. (1950) – José Lopes Dias: 
educador e benemérito: 8/9/1864 – 5/11/1948: 
homenagem dos seus filhos no 2º aniversário do seu 
falecimento. Lisboa: Império.

DIAS, Jaime Lopes (1965) – A região de Riba Côa e a 
Cova da Beira nas suas relações e contrastes. Estudos de 
Castelo Branco, nº 15. Castelo Branco, p. 130-133.

DIAS, Jaime Lopes (1990) – Etnografia da Beira, 11 volu-
mes. Ed. fac-similada. Idanha-a-Nova: Câmara Municipal 
de Idanha-a-Nova.

DIAS, Jaime Lopes (2003) – Tradições e costumes da 
Beira. Castelo Branco: Coimbra: Alma Azul.

DIAS, José Lopes (1951) – Epidemícula de triquinose 
humana em Aranhas, no concelho de Penamacor. Jornal 
da Sociedade das Ciências Médicas de Lisboa, tomo 140, 
nº 3-4. Lisboa, 20 p. [Separata].

DIAS, José Lopes (1965) – Pessoas, coisas e factos: o 
escultor Júlio Fidalgo de Oliveira, artista de grande méri-
to. Estudos de Castelo Branco, nº 18. Castelo Branco,  
p. 134-136.

DIAS. José Lopes (1970) – Tópicos ambienciais e hu-
manos para a história cultural e política da Beira Baixa. 
Anais da Academia Portuguesa de História, vol. 19. 
Lisboa, p. 65-150.

DIAS, José Lopes (1971) – Tópicos ambienciais e hu-
manos para a história cultural e política da Beira Baixa. 
Estudos de Castelo Branco, nº 36. Castelo Branco, p. 
224-316.

DIAS, José Lopes (1972) – Francisco Tavares Proença 
Júnior: fundador do Museu de Castelo Branco (vida 
e obras). Estudos de Castelo Branco, nº 40. Castelo 
Branco, p. 5-246.

DIAS, Manuel Lopes (2009) – José Lopes Dias: um tes-
temunho. Penamacor: 800 anos de história. Penamacor, 
p. 253-257.

DINIS, Anabela (2021) – Tourism, immigrants and lifesty-
le entrepreneurship: the (in)coming of people as a key for 
sustainability of low-density territories: a case study in 
Portugal. The impact of turrist activities on low-density 
territories: evaluation frameworks, lessons, and policy 
recommendations. Cham, p. 149-182.

DOMERGE, Claude (1987) – Catalogue des mines et 
fonderies antiques de la Péninsule Ibérique. Madrid/
Paris: Casa Velázquez/De Boccard.

DOMINGUES, José Ramos (1992) – Aranhas e o Zé 
Domingues. Aranhas: ed. do Autor.

DRABI (1988) – Relatório anual das actividades do 
Projecto de Extensão Rural realizadas na Meimoa, Ben-
querença e Salgueiro. Gouveia: DRABI.

DUARTE, Maria de Fátima dos Reis (2004) – Análise 
económica e financeira duma empresa agro-pecuária no 
concelho de Penamacor. Castelo Branco: Instituto Politéc-
nico de Castelo Branco, Escola Superior Agrária (Trabalho 
de fim de curso).

DUARTE JÚNIOR, António Joaquim (1868) – Rachel e 
Daniel, ou O enxota-cães, vulgo O sacristão de Penama-
cor: paródia ou imitação em três actos e quatro quadros 
ao mystério Santo António. Porto: Typ. Do Commercio do 
Porto.

ECOS DA VERDADE: boletim paroquial (1962-    ).  
Aranhas / Salvador.

ELVAS, Fernando Manteigas Robalo (2008) – Benque-
rença: monografia. S. l.: s. ed.

ENCARNAÇÃO, José d’ (1973) – Banda, importante 
divindade indígena. Conimbriga, vol. 12. Coimbra, p. 
199-214.

ENCARNAÇÃO, José d’ (1975) – Divindades indígenas 
sob o domínio romano em Portugal. Lisboa: Imprensa 
Nacional-Casa da Moeda.

ENCARNAÇÃO, José d’ (1987) – Divindades indígenas 
da Lusitânia. Conimbriga, vol. 26. Coimbra, p. 5-37.

ENCARNAÇÃO, José d’ (2021) – A epígrafe latina como 
elemento didáctico (XXXVIII): uma árula romana plena de 
enigmas. Boletim de estudos clássicos, nº 66. Coimbra, 
p. 115-125.

ESTUDANTE (O) (2002-    ). Penamacor: Escola E. B. 2,3 
/ S Ribeiro Sanches.

EXPANSÃO (1976-1976), continuado por EXPANÇÂO DE 
PENAMACOR (1976-1978). Penamacor.

FARIA, Daniela Carvalho; GRILO, Eduardo (2003) – 
Bodo de Aranhas. Penamacor: Câmara Municipal de 
Penamacor.

FARIA, Daniela Carvalho; GRILO, Eduardo (2007) – 
Penamacor: paisagens da serra da Malcata. Penamacor: 
Câmara Municipal de Penamacor.

FARIA, Miguel Figueira (1995) – Fortificações de Portu-
gal na fronteira da Estremadura espanhola. Anais: série 
História, vol. 2. Lisboa, p. 157-187.

FAZENDA, Romeu Filipe Gonçalves (2003) – Aborda-
gem aos sistemas agrários no regadio da Cova da Beira 
– bloco da Meimoa (concelho de Penamacor): proposta 
de desenvolvimento. Castelo Branco: Instituto Politécnico 
de Castelo Branco, Escola Superior Agrária (Trabalho de 
fim de curso).

FERREIRA, Carla Alexandra Gonçalves (2007) – Imple-
mentação do PCQA 2007 e contribuição para a elabora-
ção do PCQA 2008 no concelho de Penamacor. Castelo 
Branco: Instituto Politécnico de Castelo Branco, Escola 
Superior Agrária (Trabalho de fim de curso).

FERNANDES, Lídia (1994) – Levantamento arqueológico 
da Reserva Natural da Serra da Malcata. (Relatório).

FERNANDES, Lídia (2021) – Paisagem arquitetónica  
da zona norte da Lusitânia. Ebvrobriga, nº 10. Fundão,  
p. 65-76.

FERNANDES, Lídia; ALBERTO, Edite (2009) – Sobre os 
jogos gravados em pedra do distrito de Castelo Branco. 
Açafa on-line, nº 2. Vila Velha de Ródão, p. 1-30.

436 437



FERRÉ, Pere; FALCÃO, José António; FERREIRA, Jorge 
M. Rodrigues (1987) – Novos inquéritos: romanceiro 
tradicional do distrito de Castelo Branco. Lisboa: Estar.

FERRO, Sara (2017) – Contribuição para a carta arqueo-
lógica de Penamacor: sítios inéditos. Al-Madan, 2ª série, 
nº 21, tomo 3. Almada, p. 28-45.

FERRO, Sara (2021) – O sítio romano do Olival Queimado, 
Penamacor: resultados das intervenções arqueológicas. 
Ebvrobriga, nº 10. Fundão, p. 77-85.

FIGUEIREDO, Jorge de (1983) – Subsídio para a história 
do castelo de Penamacor. Comunicações das 1as jornadas 
regionais sobre monumentos militares: distrito de Castelo 
Branco. Castelo Branco, p. 55-57.

FONSECA, José da Cruz Moura da (1982) – Penamacor: 
cesto de gávea em nau de pedra. Actas e memórias do 
1º Colóquio de Arqueologia e História do Concelho de 
Penamacor. Penamacor, p. 157-160.

FRADE, Helena; CÔRTE REAL, Artur; MOREIRA, José 
Beleza (1986) – Estação arqueológica da Arrochela: 
escavação e espólio. II Jornadas da Beira Interior, vol.  
2. Fundão, p. 169-178.

FRANCISCO MARTÍN, Julián (1996) – Conquista y ro-
manización de Lusitania, 2ª ed. Salamanca: Universidad 
de Salamanca.

FREITAS, Augusto César Barjona de (1879) – Aggravo 
da injusta pronuncia por parte do conde de Penamacor. 
Lisboa: Typ. Nova Minerva.

GAMBETA, Agostinho Ferreira (1955) – Achados numis-
máticos: achado de Penamacor. Nvmmvs, vol. 3, nº 10. 
Porto, p. 201-203.

GARCIA, Maria Antonieta (2009) – António Nunes  
Ribeiro Sanches: as intermitências da fé. Penamacor: 
800 anos de história. Penamacor, p. 97-109.

GARCIA, Maria Antonieta; MANSO, Henriques (2005) 
– Forais de Penamacor. Penamacor: Câmara Municipal 
de Penamacor.

GARCIA, Maria Antonieta; MANSO, Henrique (2020) 
– Forais de Penamacor, 2ª ed. Penamacor: Câmara 
Municipal de Penamacor.

GARCÍA GÓMEZ, Ramón (2017) – Virai costas a Castela: 
las fortificaciones de la Beira Baixa portuguesa. CEAMA, 
nº 17. Almeida, p. 162-208.

GARDETE, Filipe Miguel Martins (2015) – As estelas 
decoradas da Idade do Bronze Final do território por-
tuguês: sistematização e problemáticas sócio-culturais. 
Lisboa: Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas (Dissertação de mestrado).

GODINHO, A. A. R. (1887) – Milagres da mãe S. S. Nossa 
Senhora do Incenso: extrahídas do 1º livro do III Tombo do 
Sanctuario Mariano. Coimbra: Casa Minerva.

GODINHO, César Augusto de Oliveira e Silva (1913) – 
Aos kagados da Bemquerença: a propósito de uma pro-
cissão: história de uma perseguição: em ligitima defesa. 
Covilhã: s. ed.

GOMES, Alexandra Cruchinho (2001) – Convento de 
S. António de Penamacor. Castelo Branco: Câmara 
Municipal de Penamacor: Instituto Politécnico de Castelo 
Branco: Santa Casa da Misericórdia de Penamacor.

GOMES, J. Pinharanda (1981) – História da diocese da 
Guarda. Braga: ed. do Autor.

GOMES, Luís M. Ferreira (2020) – Quality of na unfer-
ground hydro resource in order to classify it as natural 
mineral water for thermalism: the case of the new re-
source “Termas de São Tiago”.6th World Multidisciplinary 
Earth Sciences Symposium. Prague, 10 p.

GOMES, Luís M. Ferreira (2020) – Vulnerability of the 
territory os São Tiago medical spa área in relation to the 
preservation of its mineral water quality. 6th World Multi-
disciplinary Earth Sciences Symposium. Prague, 10 p.

GOMES, Luís M. Ferreira; ALBUQUERQUE, Maria Tere-
sa D.; ANTUNES, Isabel Margarida Horta Ribeiro (2015) 
– Expert based DRASTIC adaptation to mineralized 
aquifer vulnerability assessmen – Penamacor, Portugal. 
5th International Conference on Environment Science and 
Engineering. Amsterdan, p. 163-168.

GOMES, L. M. Ferreira; et al. (2000) – Estudos hidro-
geoambientais na zona da Fonte Santa da freguesia de 
Águas de Penamacor. 5º Congresso da Água: a água e 
o desenvolvimento sustentável: desafios para o novo 
século. Lisboa, 13 p.

GOMES, Luís M. Ferreira; et al. (2008) – Sondagens de 
prospecção mecânica com objectivo à classificação de 
uma nova água mineral termal em Penamacor. Actas do 
5º Seminário Recursos Geológicos, Ambiente e Ordena-
mento do Território. Vila Real, p. 64-72.

GOMES, Mário Varela; MONTEIRO, J. Pinho (1977) – As 
estelas decoradas da Herdade do Pomar (Ervidel-Beja): 
estudo comparado. Setúbal arqueológica, vol. 2-3. 
Setúbal, p. 281-343.

GOMES, Luís M. Ferreira; et al. (2015) – Geothermal 
potential of portuguese granitic rock masses: lessons 
learned from deep boreholes. Enviornment earth scien-
ces, vol. 73. [S/l.], p. 2963-2979.

GOMES, Luís M. Ferreira; et al. (2018) – New termal 
mineral water from Aguas (Penamacor, central Portugal): 
hydrogeochemistry and therapeutic indications. World 
Multidisciplinary Earth Sciences Symposium. Atlanta, 10 p.

GOMES, Mário Varela; MONTEIRO, J. Pinho (1977) – As 
estelas decoradas da Herdade do Pomar (Ervidel-Beja): 
estudo comparado. Setúbal arqueológica, vol. 2-3. 
Setúbal, p. 281-343.

GOMES, Mário Varela; MONTEIRO, J. Pinho (1977) – 
Las estelas decoradas do Pomar (Beja-Portugal): estúdio 
comparado. Trabajos de prehistoria, vol. 34. Madrid, p. 
165-214.

GOMES, Rita Costa (2001) – Castelos da Raia: Beira, 
vol. 1, 2ª ed. Lisboa: IPPAR.

GONÇALVES, Luís Jorge Rodrigues (1995) – Os caste-
los da Beira Interior na defesa de Portugal (séc. XII-XVI). 
Lisboa: Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa  
(Dissertação de mestrado).

GONÇALVES, Paulo; et al. (2005) – Plantas aromáticas 
e medicinais da Reserva Natural da Serra da Malcata. 
Penamacor: Instituto de Conservação da Natureza,  
Reserva Natural da Serra da Malcata.

GONZÁLEZ-COLOMA, Azucena; et al. (2011) – Chemical 
and biological profiles of Lavandula luiseri essential oil 
from western Iberia peninsula populations. Biochemical 
systematics and ecology, vol. 39. Richmond, p. 1-8.

HENRIQUES, Fernando Robles; SANTOS, Cézer (20014) 
– Levantamento arqueológico e patrimonial da fregue-
sia da Bemposta (Penamacor) (Relatório).

HENRIQUES, Fernando R.; SANTOS, Cézer (2016) – 
Levantamento arqueológico e patrimonial da freguesia 
da Bemposta (Penamacor). II Congresso Internacional 
de Arqueologia da Região de Castelo Branco. Castelo 
Branco, p. 341-352.

HENRIQUES, Francisco; et al. (2019) – Casa do Ramalho 
(Penamacor): um abrigo rupestre com um grande solifor-
me. Materiaes, 3ª série, nº 4. Castelo Branco, p. 53-79.

HENRIQUES, Hélder (2007) – Um contributo para a his-
tória da assistência: 1884 no hospital civil de Penamacor. 
Estudos de Castelo Branco, Nova série, nº 6. Castelo 
Branco, p. 61-71.

HENRIQUES, Hélder (2007) – O convento de Santo 
António de Penamacor. Penamacor: Câmara Municipal de 
Penamacor.

HENRIQUES, Hélder (2008) – Pedrógão de S. Pedro: 
história, tradição e arte. Lisboa: Colibri.

HENRIQUES, Hélder (org.) (2009) – Penamacor: 800 
anos de história. Penamacor: Câmara Municipal de 
Penamacor.

HENRIQUES, Hélder (2009) – José Manuel Landeiro 
(1905-1973): traços de uma vida. Penamacor: 800 anos 
de história. Penamacor, p. 199-212.

HENRIQUES, Hélder (2011) – José Manuel Landeiro: 
educador, historiador e etnógrafo: esboço de uma vida. 
Penamacor: Câmara Municipal de Penamacor.

438 439



440 441



HENRIQUES, José (1979) - Roteiro artístico de Pe-
namacor. Ias Jornadas Arqueológicas da Beira Baixa: 
memorial histórico-artístico e monumental. Castelo 
Branco, p. 49-55.

HIPÓLITO, Mário de Castro (1960-61) – Dos tesouros 
de moedas romanas em Portugal. Conimbriga, vol. 2-3. 
Coimbra, p. 11-66.

HORMIGO, José Joaquim M. (1983) – A Beira Baixa 
vista por artistas estrangeiros (sécs. XVIII – XIX). Castelo 
Branco: Museu de Francisco Tavares Proença Júnior.

HOSPITAL DE SANTO ANTÓNIO (Penamacor) (1916) – 
Regulamento do Hospital de Santo António de Penama-
cor. Penamacor: Tip. Reis.

INVERNO, Carlos Manuel C. (1986) – Contributo para o 
estudo das minas da Mata da Rainha (Fundão-Penama-
cor). Lisboa: Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa (Provas públicas).

JORGE, Ana Maria C. M. (2000) – Organização ecle-
siástica do espaço. História religiosa de Portugal, vol. 1. 
Lisboa, p. 137-201.

LANDEIRO, Carlota Maria Gonçalves Borges (1965)  
– A vila de Penamacor no 1º quartel do século XVIII: en-
saio de demografia histórica. Lisboa: Instituto Nacional  
de Estatística, Centro de Estudos Demográficos.

LANDEIRO, José Manuel (1938) – O concelho de Pena-
macor na história, na tradição e na lenda. Vila Nova de 
Famalicão: Minerva.

LANDEIRO, José Manuel (1940) – Diocese da Guarda 
com sede em Idanha-a-Velha (Egitânia), Penamacor 
e Guarda: o arciprestado de Penamacor. Vila Nova de 
Famalicão: [s. n.].

LANDEIRO, José Manuel (1944) – Diocese da Egitânia. 
Altitude, nº 6. Guarda, p. 177-179.

LANDEIRO, José Manuel (1952) – Da velha Egitânia. 
Beira Alta, nº 11, vol. 1/2. Viseu, p. 3-18.

LANDEIRO, José Manuel (1958-59) – O mistério da 
cabeça de Penamacor. Nvmmvs, vol. 5, nº 17-19. Porto,  
p. 33-37.

LANDEIRO, José Manuel (1959) – O tesouro funerário 
da Lameira Larga: época luso-romana de Aldeia do Bispo. 
Actas e memórias do I Congresso Nacional de Arqueolo-
gia, vol. 1. Lisboa, p. 39-44.

LANDEIRO, José Manuel (1962-65) – Evangelização da 
Península e seus primeiros evangelizadores. Nvmmvs, 
vol. 7, nº 23-25. Porto, p. 97-104.

LANDEIRO, José Manuel (1963) – O foral de D. Manuel 
I: forais de Penamacor. Estudos de Castelo Branco, nº 9. 
Castelo Branco, p. 33-35.

LANDEIRO, José Manuel (1964) – Transferência da sede 
da diocese egitaniense de Idanha-a-Velha para a Guarda. 
Estudos de Castelo Branco, nº 11. Castelo Branco, p. 89-92.

LANDEIRO, José Manuel (1964) – Guarnição militar de 
Penamacor. Estudos de Castelo Branco, nº 13. Castelo 
Branco, p. 57-81.

LANDEIRO, José Manuel (1964) – O foral de D. Sancho 
a Penamacor: qual o seu tipo?: Salamanca ou Ávila: sua 
interpretação. Estudos de Castelo Branco, nº 14. Castelo 
Branco, p. 114-121.

LANDEIRO, José Manuel (1965) – O tesouro funerário 
da Lameira Larga: época luso-romana de Aldeia do Bispo. 
Estudos de Castelo Branco, nº 18. Castelo Branco, p. 51-57.

LANDEIRO, José Manuel (1965-66) – Cartas do Abade 
de Baçal ao Prof. José Manuel Landeiro: anotadas pelo 
destinatário. Nvmmvs, vol. 8, nº 26-28. Porto, p. 4-17.

LANDEIRO, José Manuel (1966) – Aldeia do Bispo: 
breve resenha monográfica. Penamacor: Clube Fernão 
Lopes.

LANDEIRO, José Manuel (1969) – Os Toscanos: os 
Toscanos das terras de Penamacor: apontamentos para 
a sua genealogia. Estudos de Castelo Branco, nº 31. 
Castelo Branco, p. 97-103.

LANDEIRO, José Manuel (1982) – O concelho de 
Penamacor na história, na tradição e na lenda. 2ª ed. 
Penamacor: Câmara Municipal de Penamacor.

LANDEIRO, José Manuel (1988) – O concelho de 
Penamacor na história, na tradição e na lenda. 3ª ed. 
Penamacor: Câmara Municipal de Penamacor.

LANDEIRO, José Manuel (1995) – O concelho de 
Penamacor na história, na tradição e na lenda. 4ª ed. 
Penamacor: Câmara Municipal de Penamacor.

LEAL, Augusto Soares de Azevedo Barbosa de Pinho 
(1873-1890) – Portugal antigo e moderno: diccionario 
geográphico, estatístico, chorographico, heráldico, ar-
cheologico, histórico e etymologico de todas as cidades, 
villas e freguesias de Portugal e de grande número de 
aldeias, 12 volumes. Lisboa: Livraria Editora de Mattos 
Moreira.

LEITÃO, Manuel (1981) – Apontamentos para uma biblio-
grafia da epigrafia romana da Beira Baixa. Trebaruna, 
vol. 1. Castelo Branco, p. 31-40.

LEITÃO, Manuel (1982) – Ferrador / Ramalhão. Informa-
ção arqueológica, nº 2. Lisboa, p. 16-17.

LEITÃO, Manuel (1983) – Pião / Tapada do Cabeço / 
Vila Melão. Informação arqueológica, nº 3. Lisboa, p. 10.

LEITÃO, Manuel (2017) – Ara a Diana de Aldeia de João 
Pires (Penamacor). Ficheiro epigráfico, nº 144, inscrição 
590.

LEITÃO, Manuel; RIBEIRO, António (1981) – Há neces-
sidade de preservar o património epigráfico. Trebaruna, 
vol. 1. Castelo Branco, p. 41-45.

LEITÃO, Manuel; BARATA, Luís (1980) – Inscrições ro-
manas de Bemposta: Penamacor (Beira Baixa). Trabalhos 
de antropologia e etnologia, vol. 23. Porto, p. 627-636.

LEITÃO, Manuel; BARATA, Luís; RIBEIRO, António 
(1980) – Inscrições romanas do Museu de Penamacor: 
Beira Baixa. Castelo Branco: Centro de Estudos Epigráficos 
da Beira.

LEITÃO, Manuel; PONTE, Salete da (1980) – Lucernas 
romanas do Museu de Francisco Tavares Proença Júnior 
(Castelo Branco). Conimbriga, vol. 19. Coimbra, p. 151-158.

LEMOS, Francisco Sande; REI, José Manuel Lourenço 
(2000) – Mineração antiga na Serra da Malcata (Beira 
Interior). Beira Interior história e património: actas das  
I Jornadas de Património da Beira Interior. Guarda, p. 
185-198.

LETRIA, José Jorge (1995) – O rei de Penamacor: histó-
ria real de um rei a fingir. Lisboa: Veja.

LIGA DOS AMIGOS DE ARANHAS (1986) – Aranhas, 
ontem e hoje: monografia da evolução histórica, sócio-
-económica, património etnográfico e cultural e usos e 
costumes. Aranhas: Liga dos Amigos de Aranhas.

LIMA, João Baptista de (1932-1941) – Terras portugue-
sas: arquivo histórico-corográfico ou corografia histórica 
portuguesa, 8 volumes. Póvoa do Varzim: Tip. Camões.

LOBATO, João Rodrigues (1982) – Esboço monográfico 
da parte nordeste da freguesia de Penamacor: zona 
da Presa e da Arrancada à luz dos anos trinta. Actas e 
memórias do 1º Colóquio de Arqueologia e História do 
Concelho de Penamacor. Penamacor, p. 163-181.

LOPES, Ana Rita Gonçalves (2017) – Projeto de desen-
volvimento social comunitário de combate ao despo-
voamento no concelho de Penamacor. Lisboa: ISCTE-IUL 
(Dissertação de mestrado).

LOUREIRO, Rui Manuel (2006) – Portugueses nas 
viagens de Cristóvão Colombo. Congreso Internacional 
“Cristóbal Colón, 1506-2006: história y leyenda”. Palos  
de la Frontera, p. 171-181.

LOURENÇO, Dália (coord.) (1998) – Reserva Natural da 
Serra da Malcata. Penamacor: Reserva Natural da Serra 
da Malcata.

LOURENÇO, Luís Norberto (2010) – Auto de arrolamen-
to dos bens existentes na igreja matriz da freguesia de 
Penamacor, concelho do mesmo, distrito de Castello 
Branco, realisado no dia 6 de Julho de 1911. Castelo 
Branco: Casa Comum das Tertúlias.

442 443



LOUSÃ, Mário F.; et al. (1992) – Vegetação da reserva 
Natural da serra da Malcata. Agroforum: revista da 
Escola Superior Agrária de Castelo Branco, ano 2, nº 4. 
Castelo Branco, p. 23-28.

LUCAS, Francisco José Freire (1992) – Relatório: 
deslizamento de terras (Serra de Opa). Castelo Branco: 
Instituto Politécnico de Castelo Branco, Escola Superior 
Agrária.

LUCENA, Armando de (1960) – Castelos de Portugal: 
história e lendas. Lisboa: Notícias, Empresa Nacional de 
Publicidade.

MACEDO, Antonino Vaz de (1945) – Um castigo de 
chibatadas em Penamacor. Penamacor: Tip. Reis.

MACHÁS, Joaquim Gonçalves (1970) – Nos tempos que 
já lá vão…: Penamacor. Estudos de Castelo Branco, nº 34 
e 41. Castelo Branco, p. 73-78; 14-33.

MAIA, Clarinda de Azevedo (1977) – Os falares fron-
teiriços do concelho do Sabugal e da vizinha região de 
Xalma e Alamedilla. Coimbra: Faculdade de Letras da 
Universidade de Coimbra.

MAIA, Manuel Maria da Fonseca Andrade (1982) – Pa-
leoantropologia da região de Penamacor: uma proposta 
de trabalho. Actas e memórias do 1º Colóquio de Arqueo-
logia e História do Concelho de Penamacor. Penamacor, 
p. 67-69.

MALHO, Susana Margarida dos Santos Fonseca (2004) 
– Caracterização da utilização de plantas aromáticas e 
medicinais (PAM) através de inquéritos etnobotânicos 
nos concelhos de Penamacor e Idanha-a-Nova. Castelo 
Branco: Instituto Politécnico de Castelo Branco, Escola 
Superior Agrária (Trabalho de fim de curso).

MANTEIGAS, Ana Filipa Moiteiro (2010) – Governação 
para o desenvolvimento local em Penamacor. Covilhã: 
Universidade da Beira Interior (Dissertação de mestrado).

MARCELO, Manuel Lopes (1993) – Beira Baixa: a me-
mória e o olhar. Lisboa: Presença.

MARCELO, Manuel Lopes (coord.) (2002) – A nossa 
terra e a nossa gente: o ciclo da pecuária. Aranhas: Liga 
dos Amigos das Aranhas.

MARCELO, Manuel Lopes (2003) – Moinhos da Basá-
gueda: comunidades rurais: saberes e afectos, 2ª ed. 
[Coimbra]: Alma Azul.

MARCELO, Manuel Lopes (2008) – Banda filarmónica 
de Aldeia de João Pires: centenário. Penamacor: Câmara 
Municipal de Penamacor.

MARCELO, Manuel Lopes (coord.) (2009) – A nossa 
terra e a nossa gente: os moinhos a moenda e o moleiro: 
manual do trajo. [S. l.]: ed. do Coordenador.

MARCELO, Manuel Lopes (2009) – Jaime Lopes Dias: 
obreiro ilustre da nossa história regional e local. Pena-
macor: 800 anos de história. Penamacor, p. 213-218.

MARCELO, Manuel Lopes (coord.) (2009) – I Catálogo de 
bens culturais da Beira Baixa: rede cultural e patrimonial 
da Beira Baixa. Castelo Branco: Sociedade dos Amigos 
do Museu de Francisco Tavares Proença Júnior.

MARCELO, Manuel Lopes (2011) – Bailado de sonho: as 
voltas do linho. Aranhas: Rancho Folclórico de Aranhas.

MARCELO, Manuel Lopes (2018) – Á lareira da memória. 
Castelo Branco: ADRACES.

MARQUES, Gentil (1962) – Lendas de Portugal. 5 Volu-
mes. Porto: Universus.

MARQUES, Luís Filipe (coord.) (1987) – Na pista da 
cegonha/87: relatório de  
recenseamento da cegonha branca nos concelhos de 
Vila Velha de Ródão, Penamacor, Idanha-a-Nova, Castelo 
Branco. Castelo Branco: QUERCUS.

MARQUES, Luís Filipe Carloto (1991) – O uso do fogo 
controlado nos ecossistemas florestais da serra da 
Malcata. Castelo Branco: Instituto Politécnico de Castelo 
Branco, Escola Superior Agrária (Trabalho de fim de curso).

MARTINS, Carla Maria Braz (2008) – A exploração 
mineira romana e a metalurgia do ouro em Portugal. 
Braga: Universidade do Minho, Instituto de ciências 
Sociais.

MATOS, Anabela Calmeiro de (2005) – Inventariação 
de espécies pertencentes aos género Mentha, Origanum 
e Thymus nos cobcelhos de Idanha-a-Nova e Penama-
cor. Castelo Branco: Instituto Politécnico de Castelo Branco, 
Escola Superior Agrária (Trabalho de fim de curso).

MENDES, Carlos Baptista (2001) – História de Penama-
cor em BD. Penamacor: Câmara Municipal de Penamacor.

MENDES, Laurinda Gil (org.) (2001) – Pena mágica. 
Penamacor: Câmara Municipal de Penamacor.

MENDES, Laurinda Gil (2010) – Administração da Casa 
do Conselheiro Jacinto Cândido da Silva. Penamacor: 
Câmara Municipal de Penamacor.

MENDES, Laurinda Gil (2010) – Os judeus de Pena-
macor e a Inquisição: processos de 1557-1778. Lisboa: 
Âncora.

MENDES, Laurinda Gil (2014) – Marcas judaicas no 
urbanismo e na arquitectura de Penamacor. Penamacor: 
Município de Penamacor.

MONFORTE, Manuel de (1751) – Chronica da provincia 
da Piedade: primeira capucha de toda a Ordem, regular 
Observancia de nosso seráfico Padre S. Francisco. 
Lisboa: Officina de Miguel Menescal da Costa.

MONTEAGUDO, Luis (1965) – Hachas prehistoricas de 
Europa occidental. Conimbriga, vol. 4. Coimbra, p. 13-35.

MONTEIRO, João Gouveia (1999) – Os castelos 
portugueses dos finais da Idade Média: presença, perfil, 
conservação, vigilância e comando. Lisboa: Colibri: 
Faculdade de Letras de Coimbra.

MONTEIRO, José Alves (1978) – Pequena história de 
um Museu: fundo e catálogo: carta arqueológica do 
concelho do Fundão. Lisboa: União Gráfica.

MONTEIRO, João Gouveia; PONTES, Maria Leonor 
(2002) – Castelos portugueses. Lisboa: Instituto Portu-
guês do Património Arquitectónico.

MONTEIRO, Magda; SCOTTO, Manuel G.; PEREIRA, 
Isabel (2010) – Integer-valued autoregressive processes 
with periodic structure. Jornal of statistical planning and 
inferences, vol. 140, nº 6. [S. l.], p. 1529-1541.

MOREIRA, Maria de Fátima (2002) – Pelourinhos do 
distrito de Castelo Branco. Beira Baixa: da sua terra, da 
sua história e das suas gentes. Castelo Branco,  
p. 117-133.

MOREIRA, Maria João Guardado (2009) – Realida-
des demográficas de fronteira: Penamacor nos últimos 
duzentos anos. Penamacor: 800 anos de história. 
Penamacor, p. 153-165.

MOUTINHO, António Rodrigues (1973) – António  
Nunes Ribeiro Sanches, ilustre médico e escritor setecen-
tista natural de Penamacor: 1699-1783. O médico,  
nº 66. Porto, 7 p. (Separata).

NABAIS, Joaquim (coord..) (2004) – Escritas de 
Penamacor: antologia de textos literários. Penamacor: 
Câmara Municipal de Penamacor.

NABAIS, Joaquim (org.) (2008) – Pão nosso: exposição. 
Penamacor: Museu Municipal de Penamacor.

NABAIS, Joaquim (org.) – (2009) – Do Neolítico aos 
nossos dias: exposição. Penamacor: Museu Municipal de 
Penamacor.

NABAIS, Joaquim (org.) (2012) – Objectos que con-
tam…: exposição. Penamacor: Museu Municipal de 
Penamacor.

NABAIS, Joaquim (org.) (2012) – Ribeiro Sanches: 
relações de um penamacorense na Europa esclarecida 
do séc. XVIII: exposição. Penamacor: Museu Municipal de 
Penamacor.

444 445



NABAIS, Joaquim (org.) (2013) – O lugar da memória: a 
memória do lugar: a 1ª Companhia Disciplinar de Pena-
macor e os presídios políticos do Estado Novo: exposi-
ção. Penamacor: Câmara Municipal de Penamacor.

NABAIS, Joaquim (org.) (2016) – Carta arqueológica de 
Penamacor: exposição. Penamacor: Câmara Municipal de 
Penamacor.

NABAIS, Joaquim (org.) (2018) – O tempo: relógios de 
torres e campanários do concelho de Penamacor: exposi-
ção. Penamacor: Câmara Municipal de Penamacor.

NABAIS, Joaquim (org.) – Penamacor terra de azeite: 
exposição. Penamacor: Câmara Municipal de Penamacor.

NEIVA, Ana Margarida Ribeiro (1992) – Chemical 
distinction between three postmagmatic types of white 
micas from hydrothermally altered granites of Jales and 
Penamacor-Monsanto, Portugal. Memórias e notícias 
do Museu e Laboratório Mineralógico e Geológico da 
Universidade de Coimbra, nº 113. Coimbra, p. 75-91.

NEIVA, Ana Margarida Ribeiro; CAMPOS, Thomas 
Fernando da Costa (1992) – Genesis of the zoned granitic 
pluton of Penamacor-Monsanto, central Portugal. Memó-
rias e notícias do Museu e Laboratório Mineralógico e 
Geológico da Universidade de Coimbra, nº 114. Coimbra, 
p. 51-68.

NEIVA, Ana Margarida Ribeiro; CAMPOS, Thomas 
Ferreira da Costa (1993) – The zoned granitic pluton of 
Penamacor-Monsanto, central Portugal: hydrothermal 
alteration. Memórias e notícias do Museu e Laboratório 
Mineralógico e Geológico da Universidade de Coimbra,  
nº 116. Coimbra, p. 21-47.

NEIVA, Ana Margarida Ribeiro; et al. (2000) – Phos-
phate minerals of some granitic rocks associated quartz 
veins from northern and central Portugal. Journal of the 
Czech Geological Society, nº 45. Prague, p. 1-9.

NEVES, Ana Lúcia Carneiro (2011) – Risco ambiental 
associado às explorações mineiras abandonadas na 
Mata da Rainha (Penamacor). Castelo Branco: Instituto 
Politécnico de Castelo Branco, Escola Superior Agrária 
(Dissertação de mestrado).

NOVOA PORTELA, Feliciano (2009) – La frontera entre 
el Duero y el Tajo hasta el Tratado de Alcañices (1297). 
Penamacor: 800 anos de história. Penamacor, p. 45-56.

NUNES, António Joaquim; BATISTA, Joaquim; SALVA-
DO, Pedro Miguel (2018) – Alfonso Naharro y Riera um 
arqueólogo sem fronteiras: in memoriam. Materiaes, 3ª 
série, nº 3. Castelo Branco, p. 151-158.

NUNES, António Lopes Pires (1977) – A vila de Penama-
cor na história de arte em Portugal. Estudos de Castelo 
Branco, nova série, nº 2. Castelo Branco, p. 34-45.

NUNES, António Lopes Pires (1982) – Considerações 
sobre as fortalezas da vila de Penamacor. Actas e 
memórias do 1º Colóquio de Arqueologia e História do 
Concelho de Penamacor. Penamacor, p. 25-35.

NUNES, António Lopes Pires (2004) – Ribeiro Sanches: 
beirão de Penamacor e cidadão do mundo: homem, 
médico e pedagogo do seu tempo. Estudos de Castelo 
Branco, nova série, nº 2. Castelo Branco, p. 69-80.

NUNES, António Lopes Pires (2005) – Castelos templá-
rios da Beira Baixa. Idanha-a-Nova: Câmara Municipal de 
Idanha-a-Nova.

NUNES, António Lopes Pires (2018) – Os portugueses 
na Grande Guerra: os batalhões dos beirões em África e 
França. 2ª ed. revista e aumentada. Castelo Branco: Liga 
dos Combatentes, Núcleo de Castelo Branco: Câmara 
Municipal de Castelo Branco.

NUNES, António Lopes Pires; RIBEIRO, João Henriques 
(1980) – Castelo Branco e a sua região: história, arte, 
etnografia. Coimbra: EPARTUR.

NUNES, João de Castro (1960) – A propósito da estela 
de Meimão. Revista de Guimarães, vol. 70. Guimarães,  
p. 86-106.

NUNES, José Lopes (1979) – Roteiro do concelho de 
Penamacor. Penamacor: ed. do Autor.

NUNES, José Lopes (1986) – Abertura da fronteira 
Penamacor-Valverde del Fresno: a última esperança. II 
Jornadas da Beira Interior, vol. 3. Fundão, p. 133-137.

NUNES, José Lopes (1988) – Novo roteiro do conce-
lho de Penamacor. Penamacor: Câmara Municipal de 
Penamacor.

NUNES, José Lopes (2012 – 2019) – As estranhas e 
fantásticas histórias de Jolon. 2 volumes. [S. l.]: A. 23.

NUNES, Maria João Antunes (2003) – Caracterização 
das comunidades vegetais que envolvem indivíduos dos 
géneros Mentha, Origanum, Thymus em alguns locais  
dos concelhos de Penamacor e Idanha-a-Nova. Castelo 
Branco: Instituto Politécnico de Castelo Branco, Escola 
Superior Agrária (Trabalho de fim de curso).

OLAIO, Nuno (2004) – Jacinto Cândido da Silva (1857-
1926): o nacionalismo católico através das memórias de 
um dos seus fundadores. Lusitânia sacra, 2ª série, tomo 
16. Lisboa, p. 147-178.

OLIVEIRA, Ana Cristina (1996) – Contributo para o 
estudo da pré-história recente da bacia do curso médio 
da ribeira da Meimoa. Porto: [s.n.] (Dissertação de 
mestrado).

OLIVEIRA, Ana Cristina (1998) – O povoado pré-históri-
co do Cabeço da Malhoeira (Benquerença, Penamacor).  
A pré-história na Beira Interior: actas do colóquio  
“A Pré-história da Beira Interior”. Viseu, p. 242-257.

OLIVEIRA, Nuno Villamariz (2010) – Castelos templários 
em Portugal (1120-1314). Lisboa: Ésquilo.

OLIVEIRA, Paulo Jorge Petronilho de (1982) – Breves 
considerações sobre três estelas encontradas na vila de 
Penamacor. Actas e memórias do 1º Colóquio de Arqueo-
logia e História do Concelho de Penamacor. Penamacor, 
p. 119-120.

OLIVEIRINHA, André (2021) – A festa das varas do 
fumeiro, enquanto ritual de comensalidade em Aranhas – 
Penamacor. XXV Congreso Internacional de Antropologia 
de Iberoamerica. Salamanca, p. 334-345.

OLIVEIRINHA, André (2021) – Senhora da Póvoa: 
um caso de religiosidade popular numa comunidade 
da raia portuguesa. Salamanca: Facultad de Ciencias 
Sociales de la Universidad de Salamanca (Dissertação 
de mestrado).

OLIVEIRINHA, André (coord.) (2021) – Os ex-votos da 
Senhora da Póvoa: materialidades devocionais. Penama-
cor: Câmara Municipal de Penamacor.

OLIVEIRINHA, André (coord.) (2022) – Madeiro: patri-
mónio e identidade. Penamacor: Câmara Municipal de 
Penamacor.

OLIVEIRINHA, André; SALVADO, Pedro (coord.) (2020) 
– Madeiro: fólios de poesia I. Penamacor: Município de 
Penamacor.

OSÓRIO, Marcos; MARCOS, Paulo (2018) – A origem do 
nome do rio Côa, a propósito do estudo da toponímia da 
antiga atividade mineira. Sabucale, nº 9. Sabugal, p. 7-54.

PALMA, Luís (1988) – Malcata: reserva natural. Pena-
macor: Reserva Natural da Serra da Malcata.

PASSOS, Alexandra (2008) – Animação sociocultural 
para os idosos: animação e qualidade de vida para os 
idosos de Aldeia de João Pires: prova de aptidão peda-
gógica. Penamacor: [s.n]

PENAMACORENSE (O): semanário noticioso, litterario, 
critico e órgão dos interesses locaes bem entendidos.  
(18 Jun. – 03 Set. 1885). Penamacor.

PEÑA CERVANTES, Yolanda (2010) – Torcularia: la pro-
ducción de vino y aceite en Hispania. Tarragona: Institut 
Català d’Arqueologia Clàssica.

PERDIGÃO, Jacinto Correia (1976) – Carta geológica de 
Portugal: na escala de 1/50000: notícia explicativa da 
folha 21-D Vale Feitoso. Lisboa: Serviços Geológicos de 
Portugal.

PEREIRA, J. M. Esteves; RODRIGUES, Guilherme (1904-
1915) – Portugal: diccionário histórico, chorographico, 
heráldico, biographico, bibliographico, numismático e 
artístico, 7 volumes. Lisboa: João Romano Torres.

PEREIRA, José Miguel; BENTO, Mário Pires (1979) – 
Alguns achados arqueológicos em Meimão (Beira Baixa). 
XV Congreso Nacional de Arqueologia. Zaragoza, p. 
605-613.

446 447



PEREIRA, Luís Carlos Gama (1979) – Notícia sobre o 
“complexo xisto-grauváquico” entre Capinha e Pena-
macor (Beira Baixa, Portugal). Memórias e notícias 
do Museu e Laboratório Mineralógico e Geológico da 
Universidade de Coimbra, nº 82. Coimbra, p. 61-66.

PEREIRA, Pedro Abrunhosa (2017) – O vinho na Lu-
sitânia. Porto: Centro de Investigação Transdisciplinar 
“Cultura, Espaço e Memória” /Afrontamento.

PERES, Damião (1969) – A gloriosa história dos mais 
belos castelos de Portugal. Barcelos: Portucalense.

PIMENTEL, Isabel Flunser (2009) – A polícia política 
do Estado Novo e Penamacor. Penamacor: 800 anos de 
história. Penamacor, p. 137-152.

PINA, Maria Emília Santos (2010) – Motivação para 
a leitura: a implantação do Programa Nacional de 
Ensino do Português e a promoção de novos leitores no 
Agrupamento de Escolas Ribeiro Sanches de Penamacor. 
Covilhã: Universidade da Beira Interior (Dissertação de 
mestrado).

PINTO, Filipe Costa (2013) – Enciclopédia das festas 
populares e religiosas de Portugal. 3 volumes. S. l.: [ed. do 
autor].

PINTO, Graça Maria (2018) – Batalha de nuvens. Alco-
chete: Alfarroba.

PIRES, Edmundo Andrade (1979) – I Colóquio de Arqueo-
logia e História do Concelho de Penamacor: memorial 
histórico-artístico e monumental. Penamacor: Câmara 
Municipal de Penamacor.

PROENÇA, António Tavares (1996) – Nomes de lugares 
do concelho de Penamacor. [S. l.: s. n.].

PROENÇA, António Tavares (2001) – Beira Baixa: perió-
dicos. [S. l.]: ed. do autor.

PROENÇA, António Tavares (2002) – Os regimes 
políticos e a regionalização: um novo conceito de Estado 
regional: o caso da região da Beira Baixa: (1807-2002). 
[S. l.: s. n.].

PROENÇA JÚNIOR, Francisco Tavares (1908) – Ensaio 
de inventário dos castros portugueses. Leiria: ed. do autor.

PROENÇA JÚNIOR, Francisco Tavares (1910) – Archeo-
logia do districto de Castello Branco: 1ª contribuição 
para o seu estudo. Leiria: Typ. Leiriense.

QUINTELA, António de Carvalho; CARDOSO, João 
Luís; MASCARENHAS, José Manuel (1995) – Barragens 
romanas do distrito de Castelo Branco e barragem de 
Alferrarede. Conimbriga, vol. 34. Coimbra, p. 75-127.

RABAÇA, Teresa de Jesus Lopes; et al. (2004) – Geo-
logical mapping of the Penamacor-Idanha-a-Nova zone 
(central Portugal) by digital classification. International 
Geoscience and Remote Sensing Symposium. Anchorage.

RAMIRES, Mário (1961) – Achados numismáticos: achado 
de Penamacor. Nvmmvs, vol. 1, nº 4. Porto, p. 272-273.

RAPOSO, Ângelo Martins (1954) – Economia rural: Pe-
namacor. XIII Congresso Luso-Espanhol para o Progresso 
das Ciências. 2ª secção, tomo 3. Porto, p. 151-154.

REIXA, Alice; BASTOS, Carla; LÉLÉ, Ilidia (2001) – 
Tradições cantadas no concelho de Penamacor. Terras 
de Idanha, cantares de Penamacor: património local e 
regional. Idanha-a-Nova, p. 109-133.

RESUMO (O) (1888-1889). Penamacor.

RIBEIRO, Agostinho Dias (1988) – O lagar da Confraria 
do Santíssimo da freguesia de Meimão. Meimão: Junta 
de Freguesia do Meimão.

RIBEIRO, Francisco Fernando Martins (1986) – Pena-
macor: que futuro?: fronteira Penamacor-Valverde del 
Fresno. II Jornadas da Beira Interior, vol. 3. Fundão, p. 
127-132.

RIBEIRO, João Henriques; NUNES, António Lopes Pires 
(1978) – Manifestações de arte romana no distrito de 
Castelo Branco: exposição de documentação fotográfica. 
Castelo Branco: Casa da Cultura da Juventude de Castelo 
Branco, FAOJ.

ROCHA, Santos (1909) – Thesouro funerário da Lameira 
Larga: época luso-romana. O archeólogo português, vol. 
14. Lisboa, p. 44-49.

RODRIGUES, Adriano Vasco (1958) – Novos elementos 
para o estudo da Idade do Bronze: a estela de Meimão. 
Studium generale, vol. 5. Porto, p. 120-125.

RODRIGUES, Adriano Vasco (1961) – Arqueologia da 
península hispânica. Porto: Porto Editora.

ROMÃO, Domingos Martins (rel.) (1934) – Alegações 
na questão em que são autores Dr. Augusto Pedro de 
Figueiredo Falcão, réus António Caria Mello e outros, 
todos do Pedrógão (Penamacor). [S. l.: s. n.].

ROQUE, Rui Gaspar (1998) – O turismo rural – como 
factor de des(envolvimento) no limiar do século XX: 
Idanha-a-Nova e Penamacor: estudo de um caso prático. 
Revista de Estudios económicos y empresariales, nº 10. 
Plasencia, p. 109-136.

ROSA, António Manuel Amaro (2014) – Os pelourinhos 
da Lusitânia (1820-1974): do vandalismo oitocentista 
à reabilitação pelo Estado Novo. Lisboa: Universidade 
Aberta (Dissertação de mestrado).

ROSA, Diogo; et al. (2010) – Occurrence and origino of 
aluvial xenotime from central eastern Portugal (central 
iberian zone/Ossa-Morena zone). Comunicações geoló-
gicas, nº 97. Amadora, p. 63-70.

SAA, Mário (1957-1967) – As grandes vias da Lusitânia: 
o itinerário de Antonino Pio. 6 volumes. Lisboa: Socieda-
de Astória.

SALEMA, Vasco da Costa (1977) – Pelourinhos e aguare-
las. Castelo Branco: Museu de Francisco Tavares Proença 
Júnior.

SALVADO, Adelaide (2009) – O Dr. Adelino Robalo 
Cordeiro e Penamacor dos anos 30 (séc. XX) no seu  
olhar apaixonado. Penamacor: 800 anos de história.,  
p. 187-197.

SALVADO, António (1976) – Elementos para um inventário 
artístico do distrito de Castelo Branco. Estudos de Castelo 
Branco, nova série, nº 1. Castelo Branco, p. 3-40.

SALVADO, Diana (2021) – Longe da vista, perto da 
devoção: o cadeiral do coro-alto da igreja do convento 
de Santo António de Penamacor. Invenire: revista de bens 
culturais da Igreja, 2ª série, nº 1. Moscavide, p. 88-97.

SALVADO, Pedro (1997) – Pelos trilhos dos linces e dos 
romanos. Viagens na nossa terra. Lisboa, p. 190-191.

SALVADO, Pedro (2001) – Penamacor: desocultar o 
património. Arte & média, nº 0. Castelo Branco, p. 22-25.

SALVADO, Pedro (2009) – Jaime Lopes Dias: a utopia 
regional: o centro e as margens. Penamacor: 800 anos 
de história. Penamacor, p. 219-228.

SALVADO, Pedro (coord.) (2021) – Madeiro: fólios de 
poesia II. Penamacor: Município de Penamacor.

SALVADO, Pedro; JACINTO, Rui (2020) – Fragmentos 
de uma raia inacabada: narrativas dum certo imaginário 
beirão. Geografias & poética de fronteira: leituras do 
território. Guarda, p. 133-197.

SÁNCHEZ DURÁN, Álvaro (2015) – La red mercantil 
ibérica de un “mediano” hombre de negócios converso 
português: correspondência y cuentas de Francisco 
Rodríguez Penamacor (1637-1647). Comercio y cultura en 
la Edad Moderna. Sevilla, p. 143-156.

SÁNCHEZ-DURÁN, Álvaro (2015) – Los hombres de 
negócios portugueses: una élite profesional en la Castilla 
del siglo XVII: possibilidades de movilidad social y inter-
mediación. Tiempos modernos: revista electronica de 
historia moderna, vol. 8, nº 31. Madrid, p. 193-220.

SÁNCHEZ-DURÁN, Álvaro (2016) – Información y re-
putación en el siglo XVII: la construcción de la confianza 
en redes sociales de hombres de negócios portugueses. 
Studia histórica: historia moderna, vol. 38, nº 2. Sala-
manca, p. 425-466.

SÁNCHEZ-PALENCIA RAMOS, F. Javier; PÈREZ GAR-
CÍA, Luis Carlos (2005) – Minería romana de oro en las 
cuencas de los rios Erges/Eljas y Bazágueda (Lusitania): 
la zona minera de Penamacor-Meimoa. Lusitanos e 
romanos no nordeste da Lusitânia: actas das II Jornadas 
de Património da Beira Interior. Guarda, p. 267-308.

SANTA MARIA, Agostinho de (1711) – Santuário maria-
no, e historia das imagens milagrosas de Nossa Senhora 
e das milagrosamente aparecidas, em graça dos pre-
gadores, & dos devotos da mesma Senhora…., tomo 3. 
Lisboa: Officina de Antonio Pedrozo Galram.

448 449



SANTARÉM, Maria Teresa Raposo Rodrigues (2000) – 
Caracterização de povoamentos de pinheiro manso em 
arborizações realizadas nos concelhos de Castelo Branco, 
Idanha-a-Nova, Penamacor e Vila Velha de Ródão. 
Castelo Branco: Instituto Politécnico de Castelo Branco, 
Escola Superior Agrária (Trabalho de fim de curso).

SANTOS, Cézer; HENRIQUES, Fernando R. (2016) – 
Sondagens arqueológicas no Largo do “Castelo” de 
Bemposta. II Congresso Internacional de Arqueologia da 
Região de Castelo Branco. Castelo Branco, p. 353-365.

SANTOS, Duarte João Castel-Branco Próspero dos 
(2013) – O turismo como motor de desenvolvimento de 
zonas com tendência ao despovoamento: os concelhos de 
Idanha-a-Nova e Penamacor como casos de estudo. Lis-
boa: Faculdade de Arquitetura (Dissertação de mestrado).

SANTOS, João Cruz dos (1992) – Proposta para o orde-
namento dos espaços com aptidão florestal: concelho de 
Penamacor: relatório final de estágio. Vila Real. Universi-
dade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

SANTOS, Manuel Farinha dos (1982) – o povoamento 
pré-romano no distrito de Castelo Branco: sugestões 
para o seu estudo. Arqueologia da Beira Baixa: livro das 
1as Jornadas Arqueológicas da Beira Baixa. Castelo 
Branco, p. 12-23.

SANTOS, Paula Alexandra Jesus (coord.) (2001?) – 
Lendas e contos populares. Penamacor: Escola EB 2,3/S 
Ribeiro Sanches.

SARAMAGO, José (1981) – Viagem a Portugal. Lisboa: 
Círculo de Leitores.

SARMENTO, Francisco Martins (1883) – Expedição 
scientifica à Serra da Estrela em 1881: secção de arqueo-
logia: relatório. Lisboa: Imprensa Nacional.

SEGURO, António José Martins (1982) – A imprensa em 
Penamacor. Actas e memórias do 1º Colóquio de Arqueo-
logia e História do Concelho de Penamacor. Penamacor,  
p. 189-192.

SEPULVEDA, Cristovam Ayres de Magalhães (1896-
1908) – História orgânica e política do exercito portu-
guez, 5 vol. Lisboa: Imprensa Nacional.

SILBERT, Albert (1968) – Le problème agraire portugais 
au temps des premières cortés libèrales (1821-1823): 
dáprès les documents de la Commission de l’agriculture. 
Paris: Fondation Calouste Gulbenkian.

SILVA, Ana Luísa Sanches (2015) – Arquitectura religiosa 
moderna em Portugal: o caso do Atelier de Nuno Teotónio 
Pereira. Revista arquitectura Lusíada, nº 8. Lisboa, p. 
153-167.

SILVA, Ana Luísa Sanches (2016) – Movimento para a 
renovação da arte religiosa: o caso do Atelier de Nuno 
Teotónio Pereira. Lisboa: Universidade Lusíada (Disserta-
ção de mestrado).

SILVA, António Manuel Robalo da Costa (1990) – Se-
lecção de árvores superiores de eucalyptus globulus lab. 
para multiplicação vegetativa e estudo de adaptabilidade 
de proveniências de eucalyptus globulus lab., na região 
de Penamacor. Castelo Branco: Instituto Politécnico de 
Castelo Branco, Escola Superior Agrária (Relatório de fim 
de curso).

SILVA, Joaquim Candeias da (1982) – Subsídios para 
o estudo da viação romana no SW do antigo território 
penamacorense. Actas e memórias do 1º Colóquio de 
Arqueologia e História do Concelho de Penamacor. 
Penamacor, p. 39-50.

SILVA, Joaquim Candeias da (2009) – Penamacor ao 
tempo da expansão ultramarina (séculos XV a XVII). 
Penamacor: 800 anos de história. Penamacor, p. 59-77.

SILVA, Joaquim Candeias da; CASTELO BRANCO, 
Manuel da Silva (1999) – A Beira Baixa na expansão 
ultramarina. Belmonte: Câmara Municipal de Belmonte.

SILVA, José Manuel Nogueira da (2003) – Estudo das 
aptidões recreativas da albufeira da Meimoa. Castelo 
Branco: Instituto Politécnico de Castelo Branco, Escola 
Superior Agrária (Trabalho de fim de curso).

SILVA, Júlio Rodrigues e (1970) – A ponte da Meimoa, no 
termo do concelho de Penamacor: a cadeia, casa de au-
diência e torre do relógio da Covilhã. Estudos de Castelo 
Branco, nº 34. Castelo Branco, p. 142-144.

SILVA, Júlio Rodrigues da (1987) – Monografia do 3º 
Batalhão Expedicionário do R. I. nº 21 à província de  
Moçambique em 1915, 2ª ed. Penamacor: Câmara Munici-
pal de Penamacor.

SILVA, Mário Justino (1985) – Aspectos da religiosi-
dade popular em Aldeia do Bispo (Penamacor). Munda: 
revista do Grupo de Arqueologia e Arte do Centro, nº 10. 
Coimbra, p. 31-38.

SILVA, Mário Justino (1986) – Costumes e tradições 
populares em Aldeia do Bispo (Penamacor). Munda: 
revista do Grupo de Arqueologia e Arte do Centro, nº 11. 
Coimbra, p. 52-58, com continuação no nº 12, p. 26-31.

SILVA, Ricardo Costeira da (2005) – Génese e transfor-
mação da estrutura do povoamento do I milénio a. C. na 
Beira Interior. Coimbra: Faculdade de Letras da Universi-
dade de Coimbra (Dissertação de mestrado).

SILVÉRIO, Silvina; SANTOS, Cláudia (2007) – A necró-
pole do cimo da vila e o Real Hospital Militar de São João 
de Deus (Penamacor): resultados preliminares (séculos 
XVII-XIX). O serviço de saúde militar: Actas XVI Colóquio 
de História Militar, 1º volume. Lisboa, p. 221-248.

SILVÉRIO, Silvina (2007) – Evidências históricas do 
castelo de Penamacor: da pré-história ao séc. XIX. Pena-
macor: Câmara Municipal de Penamacor.

SILVÉRIO, Silvina (2009) – Lopo de Albuquerque,  
primeiro conde de Penamacor. Penamacor: 800 anos  
de história. Penamacor, p. 169-180.

SILVÉRIO, Silvina (2012) – Faces da história: Roma, ecos 
do império: exposição baseada nas moedas romanas 
encontradas na Barroca do Ouro, Penamacor. Penama-
cor: Museu Municipal de Penamacor.

SILVÉRIO, Silvina; BARROS, Luís; TEIXEIRA, André 
(2004) – Escavações arqueológicas no castelo de Pena-
macor/Cimo da Vila: resultados da primeira campanha 
(2003). Revista portuguesa de arqueologia, Vol. 7, nº 2. 
Lisboa, p. 473-540.

SILVÉRIO, Silvina; BARROS, Luís; NUNES, Daniel (2010) 
– Arqueologia no castelo de Penamacor – Cimo da Vila: 
a alcáçova e o cemitério: resultados das campanhas de 
2004 a 2006. Arqueologia medieval, nº 11. Mértola, p. 
195-223.

SIMÕES, José Cunha (1993) – Os mistérios do Padre 
Miguel. Alcanena: PRIMA.

SIMÕES, José Cunha (2013) – Padre Miguel: uma vida 
para além da morte. Alcanena: ed. do Autor.

SINDICATO AGRÍCOLA PENAMACORENSE (1899) – Es-
tatutos do Syndicato Agricola Penamacorense: aprovado 
por Alvará de 1 de Setembro de 1899. Lisboa: Imprensa 
Nacional.

SOARES, António Luís Beites (2020) – Penamacor vila 
madeiro: a chama da tradição. Da raia seca ao pinhal. 
Lisboa, p. 79-82.

SOARES, Ernesto (1955) – Inventário da colecção de 
registo de santos. Lisboa: Biblioteca Nacional.

SOARES, João; et al. (1985) – Cartografia de imagens 
geoquímicas por filtragem linear: aplicação à área de 
Fundão – Penamacor. Comunicações geológicas, tomo 71, 
fasc. 2. Lisboa, p. 223-230.

SOEIRO, Carla Mendes de Almeida (2009) – Estudos 
hidrogeoambientais para a implantação de uma nova 
unidade termal, caso de estudo de água sulfúrea da 
Fonte Santa de Águas, Penamacor. Covilhã: Universidade 
da Beira Interior [Dissertação de mestrado].

SOUSA, Alexandra João Nogueira de (2003) – Avaliação 
analítica de prédios rústicos na região de Penamacor, na 
sub-zona agro-ecológica de Malcata/Vale Feitoso (Fre-
guesias de Penha Garcia, Aranhas, Meimão, Penamacor e 
Salvador. Castelo Branco: Instituto Politécnico de Castelo 
Branco, Escola Superior Agrária (Trabalho de fim de curso).

SOUSA, Jorge Pedro (org.) (2012) – Estudos sobre o 
Mercúrio Português (1663-1667): discurso e contexto. 
Covilhã: LabCom.

SOUSA, Júlio Rocha e (2000) – Pelourinhos do distrito 
de Castelo Branco. Viseu: Ed. do Autor.

450 451



TAYLOR, Rabun M. (2008) – The moral mirror of roman 
art. Cambridge: Cambridge University Press.

TOMÁS, Joaquim (2001) – Meimão: do passado aos 
nossos dias. Penamacor: Câmara Municipal de Penamacor.

TOSCANO, Victor; CUNHA, Anselmo (2018) – Baságueda. 
[S. l.: s. n.].

TOSTÕES, Ana (coord.) (2004) – A igreja paroquial de 
Águas, Penamacor, 1949-1957. Arquitectura e cidadania: 
Atelier Nuno Teotónio Pereira. Lisboa, p. 134-141.

VENTURA, António (2009) – A Maçonaria em Penama-
cor. Penamacor: 800 anos de história. Penamacor, p. 
113-119.

VENTURA, Maria da Graça A. Mateus (2000) – Portu-
gueses no descobrimento e conquista da hispano-Amé-
rica: viagens e expedições (1492-1557). Lisboa: Colibri.

VENTURA, Maria da Graça A. Mateus (2005) – Portu-
gueses no Perú no tempo da união ibérica: mobilidade, 
cumplicidades e vivências. 3 vol. Lisboa: Imprensa 
Nacional-Casa da Moeda.

VICENTE, Maria da Graça (2013) – Entre Zêzere e Tejo: 
propriedade e povoamento (séculos XII-XIV). Lisboa: 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (Disser-
tação de doutoramento).

VICENTE, Maria da Graça (2015) – Povoamento e pro-
priedade entre o Zêzere e o Tejo (séc. XII – XIV). Lisboa: 
Colibri.

VIEGAS, José Manuel Leite; REIS, Manuela (1988) – 
Campesinato e regime democrático: uma cultura política 
em transformação. Sociologia: problemas e práticas,  
nº 5. Lisboa, p. 79-105.

VIGNERAS, Louis-Andre (1969) – Diégo Méndez sec-
rétaire de Christoph Colomb et le comte de Penamacor. 
Bulletin des études portugaises, vol. 30. Lisbonne, p. 
39-47.

VILAÇA, Raquel (1989) – O povoado pré-histórico do 
Ramalhão (Penamacor): resultado das escavações de 
1988 e 1989. Conimbriga, vol. 28. Coimbra, p. 5-32.

VILAÇA, Raquel (1994) – Aspectos do povoamento 
da Beira Interior (centro e sul) nos finais da Idade do 
Bronze. Coimbra: Faculdade de Letras da Universidade 
de Coimbra (Dissertação de doutoramento).

VILAÇA, Raquel (1995) – A ocupação neo-calcolítica do 
Monte do Frade (Penamacor). 3ª Reunião do Quaternário 
Ibérico: actas. Coimbra, p. 499-512.

VILAÇA, Raquel (1996) – Contributos para a caracte-
rização do povoamento da Beira Interior (centro e sul) 
durante as últimas etapas do Bronze Final. Materiais, IIª 
série, ano 1, nº 0, vol.1. Castelo Branco, p. 37-44.

VILAÇA, Raquel (1997) – Uma nova leitura para o Monte 
do Frade (Penamacor). Conimbriga, vol. 36. Coimbra, p. 
27-44.

VILAÇA, Raquel (1998) – Hierarquização e conflito no 
Bronze Final da Beira Interior. Existe uma Idade do Bronze 
Atlântico? Lisboa, p. 203-217.

VILAÇA, Raquel (2000) – Registos e leituras da pré-his-
tória recente e da proto-história antiga da Beira Interior. 
Pré-história recente da Península Ibérica: actas do 3º 
Congresso de Arqueologia Penínsular, vol. 4. Porto, p. 
161-182.

VILAÇA, Raquel (2004) – Metalurgia do Bronze Final no 
entre Douro e Tejo português: contextos de produção, 
uso e deposição. Actas del Congreso: Ámbitos Tecnológi-
cos, Ámbitos de Poder: la transición Bronze Final-Hierro 
en la Peninsula Ibérica. Madrid, 12 p.

VILAÇA, Raquel (2005) – Entre Douro e Tejo, por terras 
do interior: o I milénio a. C. Lusitanos e romanos no 
noroeste da Lusitânia. Guarda, p. 13-22.

VILAÇA, Raquel (2006) – Artefactos de ferro em 
contextos do Bronze Final do território português: novos 
contributos e reavaliação dos dados. Complutum, vol. 17. 
Madrid, p. 81-101.

VILAÇA, Raquel (2008) – Reflexões em torno da “pre-
sença mediterrênea” no centro do território português, 
na charneira do Bronze para o Ferro. Contacto cultural 
entre el Mediterráneo y el Atlántico (siglos XII-VIII): la 
precolonización a debate. Madrid, p. 371-400.

VILAÇA, Raquel (2008) – The chalcolithic in Beira 
Interior (central Portugal): data and problems. Graphical 
makers and megalith builders in the international Tagus, 
Iberia Península. Oxford, p. 157-170.

VILAÇA, Raquel (2008-09) – Sobre tranchets do Bronze 
Final do ocidente peninsular. Portugalia, nova série, vol. 
29/30. Porto, p. 61-84.

VILAÇA, Raquel (2009) – Através das Beiras: pré-história 
e proto-história. Coimbra: Palimage

VILAÇA, Raquel; ARRUDA, Ana Margarida (2004) – Ao 
longo do Tejo, do Bronze ao Ferro. Conimbriga, vol. 43. 
Coimbra, p. 11-45.

VILAR, Hermínia Vasconcelos (2009) – A integração 
diocesana de Penamacor: espaços e protagonistas da 
vivência religiosa na Idade Média. Penamacor: 800 anos 
de história. Penamacor, p. 33-43.

VILAS BOAS, Mariana (2015) – Ab initio geologicamente. 
Penamacor: Museu Municipal de Penamacor.

VILAS BOAS, Mariana; et al. (2015) – Património geoló-
gico de Penamacor: inventário de geossítios e propostas 
para a sua valorização. Açafa on-line, nº 9. Vila Velha de 
Ródão, p. 23-72.

VIOLA, Juan J. (1996) – La raya portuguesa: sus gentes. 
Actas del Congreso Internacional Luso-Español de la Len-
gua y Cultura en la Frontera, vol. 2. Cáceres, p. 407-410.

VITERBO, Joaquim de Santa Rita de (1865) – Elucidário 
das palavras, termos e frases que em Portugal antiga-
mente se usaram e que hoje regularmente se ignoram: 
obra indispensável para entender sem erro os documen-
tos mais raros e preciosos que entre nós se conservam, 
2ª ed., 2 vol. Lisboa: A. J. Fernandes Lopes.

VERDADE (1976). Penamacor; continuado por VERDADE 
DE PENAMACOR(A) (Out. 1978-    ). Penamacor: Exter-
nato de Nossa Senhora do Incenso.

VILA DE PENAMACOR: boletim paroquial (1962-    ). 
Penamacor.

VOZ DA PARÓQUIA (1962-    ). Benquerença.

VOZ DA PARÓQUIA: boletim paroquial de Meimão 
(1962-1972). Continuado por VOZ DE MEIMÃO: boletim 
paroquial (1972-    ). Meimão.

VOZ DA RAIA (A) = VOZ DE LA RAIA (LA): Sabugal, Alto 
Águeda, Sierra de Gata, Penamacor.  (2004-    ). Sabugal: 
Graficôa.

XENDRO DE ALDEIA DO BISPO (O) (1985-    ). Aldeia do 
Bispo: Clube Fernão Lopes.

452 453



– Bem ando e bem corro, mas em vão fujo do meu desassossego. Para onde ve-
nha, vem ele. E aqui estou, desterrado numa herdade, a ouvir ressonar os vizinhos 
de quarto e a moer o juízo no almofariz da inquietação. São temas gerais que rumino, 
mas é no cerne da condição que sinto a dor das conclusões.

Se o homem, por irremediável imperativo da sua natureza progressiva, tanto fez 
que se transviou nas veredas do mundo (primeiro a negar Deus, depois a negar o 
semelhante, e, por fim, a negar-se a si próprio); se deu tanta corda à inteligência que 
se transformou num ser abstracto a viver de puras abstracções; se passou de fim 
a simples meio – sou eu essa criatura perdida, esse aborto lastimoso, esse pobre 
instrumento discernente e degradado.

Retrocedo no tempo, à procura de pé no mar da angústia. É pior. Com lucidez 
demoníaca, volto a perder as primeiras batalhas da moral, e assisto aterrado ao 
vertiginoso processo da minha desintegração depois delas: os bombardeamentos 
atómicos, os campos de concentração, os guetos de Varsóvia…

De tombo em tombo no plano inclinado da lógica, procuro, apesar de tudo, en-
contrar qualquer travão que me livre do abismo irremediável. Mas o esforço dá re-
sultados contraproducentes: é como se, pelo contrário, carregasse no acelerador. No 
meio de outras evidências, duas tornam quase tangível a perdição: nem consigo vis-
lumbrar a técnica, desenfreada, a limitar-se, nem a ética, humilhada, a reabilitar-se.

À laia de esconjuro, ponho-me a repetir a oração dos optimistas: as coisas muda-
rão de figura se a máquina, em vez de estar ao serviço de alguns, estiver ao serviço 
de todos. Quando, graças a ela precisamente, os bens de consumo forem tantos e 
tão disponíveis que o possamos colher da árvore da vida sem esforço e sem luta…

Santa oração. O mal é que, a jorrar no futuro, a fonte não mitiga sedes urgentes. E 
volto ao desespero: enquanto se mantiverem as actuais estruturas do mundo social, 
o feiticeiro tem de pagar o duro tributo de o ser – por cada prodígio a mais no seio 
da natureza, um quilate a menos no oiro da sua própria natureza…

Autor, actor e espectador, acabo por encarnar toda a tragédia da espécie no palco 
da consciência: Prometeu, com o fogo roubado aos deuses nas mãos orgulhosas, 
roído pela águia do seu íntimo terror…

E é num feixe – o corpo esgotado de forças e a alma esgotada de paz – que tento 
adormecer, enquanto um galo, no terceiro, anuncia os primeiros alvores da madru-
gada com voz instintiva da esperança…

Miguel Torga

Diário, Vol. IX, pp. 
57-58.
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